BRASIL.  MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

MINISTRO  (  LAFAYETTE  RODRIGUES  PEREIRA  ) 
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INCLUI  ANNEXOS. 


PROPOSTA  E  RELATÓRIO 


DO 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 


Ministério  da  Fazenda 


PROPOSTA  E  RELATÓRIO 


APRESENTADOS 


í  iSSEMBLÉA  &ERÍL  LEBISLàTlVi 


NA 


QUARTA  SESSÃO  DA  DECIMA  OITAVA  LEGISLATDRA 


PELO 


MINISTRO  E  SECRETÁRIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  DA  FAZENDA 
Lafayette  Rodrigues  Pereira 


RIO  DE  JANEIRO 

TYPOGRAPHIA    NACIONAL 

1884 


PROPOSTA 


e  Dit: 


i-M  cumprimento  do  que  determina  a  Lei,  n.  2887,  de  9  de  Agosto  de  1879,  venho 
apresentar-vos  a  proposta  da  Lei  de  orçamento  para  o  exercicio  de  1885—1886  : 


PROPOSTA  DA  im 


Art.  1.°  A  despeza  geral  do  Império  para  o  exercicio  de  1885—1886  é  fixada 

na  somma  de 128.559:238$011 

que  será  distribuida  pelo  modo  seguinte: 

.  MINISTÉRIO   DO   IMPÉRIO 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  é  autorisado  a  despen- 
der, com  os  serviços,  designados  nas  seguintes  verbas,  a  importância  de  9.589:419$433 

A  saber: 

1 .  Dotação  de   Sua  Magestade  o  Imperador 800:000$000 

2.  Dita  de   Sua  Magestade  a  Imperatriz 96:000$000 

3.  Dita  da  Princeza  Imperial  a  Senhora  D.  Izabel 150:000$000 

4.  Alimentos  do  Principe  do  Gram-Pará  o  Senhor  D.  Pedro 8:000$000 

5.  Ditos  do  Principe  o  Senhor  D.  Luiz 6:000$000 

6.  Ditos  do  Principe  o  Senhor  D.  António 6:0Ó0$0O0 

7.  Dotação  do  Senhor  Duque  de  Saxe,  viuvo  de  Sua  Alteza  a  Prin-  " 

ceza  Senhora  D.  Leopoldina........ 75:000$000 

8.  Alimentos  do  Principe  o  Senhor  D.  Pedro 6:000$000 


9. 
10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 
18. 
19. 
20. 
21. 
22. 
23. 
24. 
25. 
26. 
27. 

28. 
29. 
30. 
31. 


.32. 

33. 
34. 
35. 
36. 
37. 
38. 
39. 
40. 
41. 
42. 
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Alimentos  do  Príncipe  o  Senhor  D .  Augusto 6 :  000$000 

Ditos  do  Príncipe  o  Senlior  D.  José 6:000$000 

Ditos  do  Príncipe  o  Senlior  D.  Luiv: 0:000$000 

Mestres  da  Família  Tmperial 3:200$000 

Gabinete  Imperíal 1:900$000 

Subsidio  dos  Senadores 522:000$000 

Secretaria  do  Senado 163:048$000 

Subsidio    dos  Deputados 732:000$000 

Secretaria  da  Gamara  dos  Deputados 221 :640$000 

Ajudas   de  custo  de  vinda  e  volta  dos  Deputados 54:250-^000 

Conselho  de  Estado 48:480$000 

Secretaria  de  Estado i94:340§000 

Presidências  de  províncias 277:203$333 

Culto  publico 79á:000§000 

Seminários  Episcopaes. 110:2501000 

Pessoal  do  ensino  das  Facul  dades  de  Direito 202 :  895§00: ) 

Secretarias  e  bibliothecas  das  Faculdades  de  Direito 66:660$000 

Pessoal  do  ensino  das  Faculdades  de  Medicina 407:400$000 

Secretarias,  bibliothecas  e  laboratórios  das  Faculdades  de  Me- 
dicina  , 499:8UO$000 

Pessoal  do  ensino  da  Escola  Polytechnica 199:680$000 

Secretaria  e  gabinetes  da  Escola  Polytechnica 102 :909$500 

Escola  de  minas,  de  Ouro  Preto .''4:800§000 

Inspectoria  da  instrucção  primaria  e  secundaria  do  muni- 
cípio da  Corte,  pessoal  e  material  da  instrucção  pri- 
maria   f)80:090$00O 

Pessoal  e  material  da  instrucção  secundaria  do  municipio 

da  Corte 442:337^000 

Escola  Normal 71: 600$000 

Academia  Imperial  das  Bellas  Artes 72:550$000 

Imperial  Instituto  dos  meninos  cegos 80:557$600 

Instituto  dos  Surdos-mudos 63:90S$500 

Asylo  dos  meninos  desvalidos 97:000$000 

Estabelecimento  de  educandas,  no  Pará 2 :000§000 

Imperial  Observatório 63:300$000 

Archivo  Publico 25:580$000 

BUbUotheca  Nacional. 68:800$500 

Instituto  Histórico,  Geographico  e  Ethnographico  Brazileiro..  9:000$000 


,;,T^?^ 
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43.  Imperial.  Academia  de  Medicina 2:0O0$O00 

44.  Lyceii  de  Artes  e  0mcl03 85:0O3$0OO 

45.  Hyglene  Publica '     314:640$000 

4G.  Inspecção  de  Saiide  dos  Portos 132:487$200 

47.  Lazaretos... .7:720$000 

48.  Hospital  dos  Lázaros 2:000$000 

49.  Soccorros  públicos 2ÍX);000$C)00 

50.  Melhoramento  do  estado  sanitário 823  392$800 

51.  Obras 550:000$000 

52.  Eventuaes 40:000§000 


MINISTÉRIO    DA  JUSTIÇA 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  é  autorisado  a  despender, 

com  os  serviços,  designados  nos  seguintes  paragrophos,  a  quantia  de  7.158:550$858 

A  saber: 

1.  secretaria  de  Estado : 141:2701000     ^ 

2.  Supremo  Tribunal  de  Justiça 165:120$000 

3.  Relações 620:1261000 

4.  Juntas  Commerciaes ■••. 86:590$000  ^ 

5.  Justiças  de  l*»  instancia 2.793:1301678 

6.  Despeza  secreta  da  Policia 120:000$000 

7.  Pessoal  e  material  da  Policia 708:725$0p0 

8.  Casade  Detenção  da  Corte 78:8001000 

9.  Asylo  de  Mendicidade õ6:241§000 

10.  Corpo  MiUtar  de  Policia  da  Corte 492:888|400 

11 .  Reformados  do  Corpo  de  policia 8:76^000  - 

.^      „       j    TT  1.                                                        506:9951750 

12.  auarda Urbana. • • ^     -^ 

13.  Casade  Correcção  da  Corte 155:836$530 

,,     ^^                                                        50:000$000 

14.  Obras 

15.  Auxilio  á  força  policial  das  provindas 600:000$000 

,^      ..  ^      ,        ^.^                                          93:000$000 

16.  Ajudas  de  custo 

17.  Conducção  de  presos  de  justiça 5:000p)0 

18.  Presidio  de  Fernando  de  Noronha 244:987$500 

19.  Novos  termos  e  comarcas ^^-^    *^ 

„^  •      , 2:òom»y 

20.  Eventuaes ;   _    .■■ 

F.  2 
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MINISTÉRIO   DOS   NEGÓCIOS   ESTRANGEIROS 

O  iMinistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  ô  autorisado  o  des- 

pender  com  os  serviços,  designados  nas  seguintes  rubricas,  a  quantia  de  815:806$66G 

A  saber : 

1 .  Secretaria  de  Estado  -  moeda  do  paiz Iõ4:86õ§000 

2.  Legações  e  Consulados  -  ao  cambio  de  27  ds.  porl$000 Õ56:275.$000 

3 .  Empregados  em  disponibilidade  -  moeda  do  paiz 9 :  G66§G6G 

4.  Ajudas  de  custo  -  ao  cambio  de  27  ds.  por  l§OaO = . . .  45:00(^5000 

5 .  Extraordinárias,  no  exterior — idem •  40:00(^000 

6.  Ditas,  no  interior  —  moeda  do  paiz 10:000$000 


MINISTÉRIO  DA   MARINHA 


O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  é  autorisado  a  despen- 
der com  os  serviços,  designados  nas  seguintes  verbas,  a  quantia  de  10.623:234$822 

A  saber : 

1.  Secretariade  Estado 111:090$000 

2.  Conselho  Naval 24:800§000 

3.  Quartel-General 32:y80?000 

4.  Conselho  Supremo... 12:10(^000 

5 .  Contadoria 114: 005§000 

6.  Intendência 7... 88:805$ó00 

7 .  Auditoria 4 :  910SO0O 

8.  Corpo  da  Armada  e  classes  annexas 928:6605000 

9.  Batalhão  Naval 131:057$5GOf 

10.  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros 982:y7Oí50OO 

11 .  Companhia  de  Inválidos 10: 7ia$000 

12.  Arsenaes 2.597:093íí97v 

13.  Capitaniasde  portos 210:124^025 

14.  Forçanaval 1.313:653§304 

15.  Navios  desarmados 9:109$508 

16.  Hospitaes 220:388Sí7íX> 


17. 
18. 
19. 
20. 
21. 
22. 
23. 
24. 


26. 
27. 
28. 
29. 
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Pharóes 262:154$000 

Escola  de  Marinha 175:220$000 

Reformados 287:155$250 

Obras 250:0D0S000 

Hydrographia 15:950$000 

Etapas .'^ 1:095$000 

Armamento 100:0008000 

Munições  de  bocca i.300:000$000 

Munições  navaes 303:000$000 

Material  de  construcção  naval 000:0003000 

Combustivel 320:0003000 

Fretes,  etc 80:O0O$O0O 

Eventuaes 140:000$ODO 


MINISTÉRIO   DA   GUERRA 


O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  é  autorjsado  a  despen- 
der com  os  serviços,  designados  nas  seguintes  rubricas,  a  quantia  de  14.547:202$359 

A  saljer: 

1 .  Secretaria  de  Estado,  etc 207:850$000 

2.  ConseIho"Supremo  Militar 43:760S000 

3.  Pagadoria  das  Tropas  da  Còrle 40:675$000 

4.  Archivo  Militar 25:9383000 

5.  Instrucção  Militar 354:3403000 

6.  Intendência 95:1623500 

7.  Arsenaes 895:5923000 

8.  Depósitos  de  artigos,  etc 59:9803000 

9.  Laboratórios 80:7203000 

10 .  Corpo  de  Saúde 503 :  1303000 

11.  Hospitaes  e  Enfermarias 350:0753000 

12.  Estado-Maior  General ; 243:780$000 

13.  Corpos  especiaes 861:537$00U 

14.  Corpos  arregimentados 2.205:684§O0O 

15.  Praçasde  pret ;; 1.436:558^00 

16.  Etapas 2.611:575$b0O 

17.  Fardamento i .384:332§303 
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■        ,  ,  ,  117;139í!5J0 

•18.    Equipamento  e  orrelo. 47:160.^000 

19.  Armamento..... -        ^^^^^^^^^ 

20.  Dèspezas  de  corpos  e  quartéis 

359:7028500 

21.  Companhias  militares 

7G:266í;030 

22.  Commissões  militares 

807:605$153 

23.  Classes  inactivas 

30:000ií000 

24.  Ajudas  de  custo 

.  .  ...  67:T80$500 

25.  Fabricas 

,.       ^  ,     .  ....         110:79D>í500 

26.  Presídios  e  Colónias • 

^,  .,.,  ....         540:0;}G$OaO 

27.  Obras  militares 

28.  Diversas  dèspezas,  etc 

««.,,.  xu        ,    T.        •»  ...  3:893$000 

29.  BibliothecQ  do  Exercito 


MINISTÉRIO    DA   AGRICULTURA 


O  Ministro  e  Secretario  de  Estado;  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  é  autorisado  a  despender  com  os  serviços,  designados  nos  seguintes 
paragraphos,  a  importância  de. 24.347:854$675 

A  saber : 

1.  Secretaria  de  Estado 23i:10&íOOD 

2.  Sociedade  AuxUiadora  da  Industria  Nacional 6:0008000 

3.  Imperial  Instituto  Bahiano  de  Agricultura 20:009$000 

4.  Imperial  Instituto  Fluminense  de  Agricultura 48:000$0a} 

5.  Estaljelecimento  rural  de  S .  Pedro  de  Alcântara H  :800$000 

6.  Auxílios  para  escolas  praticas  de  agricultura  e  uma  de  vete- 

rinária   100:000§000 

7.  AcquisiçSo  de  sementes,  plantas,  etc 10:000$000 

8.  Auxilio  para  a  conclusão  da  flora  brazileira 10:000$00(> 

9.  Eventuaes lõ-.OOOSOO;) 

10.  Passeio  Publico 8:6OO$0OO 

11.  Jardim  da  praça  d'Acclamação.. .33:420$000 

12.  Corpo  deBombeiros 308:182$25a 

13.  Illuminação  publica 795:895$937 

14.  ■  Garantia  de  juros  ás  estradas  de  ferro 1  •  385:820$655 

15.  Estrada  de  ferro  D.  PedroII 7.õ30:990$178 
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16.  Estrada  de  ferro  do  Sobral 179:868$000 

17.  Estrada  de  ferro  de  Batiiríté 287:859$000 

18.  Estrada  de  ferro  de  Paulo  AfTonso 248:79e$000 

19.  Estrada  de  ferro  do  Recife  á  S.  Francisco 182:000$000 

20.  Estrada  de  ferro  da  Bahia  (prolongomento) 455:400$000 

21.  Estrada  de  ferro  de  Porto  Alegre  á  Uruguayana 342:568$000 

22.  Obras  Publicas 1.719:329$000 

23 .  Esgoto  da  cidade 1 . 782:780$000 

24.  Telegraphos 1.938:560$000 

25.  Terras  publicas  e  colonfeacâo 931 :94':^45 

26.  Catechése  82:746$000 

27.  Subvenção  ás  companhias  de  navegação  a  vapor 3.023:600$000 

28.  Correio  Geral 2.327:244$610 

29.  Museu  Nacional 63:400$000 

30.  Laboratório  de  Physíología  Experimental,  do  Museu 12:960$000 

31.  Fabrica  de  ferro  de  S- João  de  Ypanema 221:080$000 

32.  Manumissões $ 

33.  Educação  de  ingénuos 32:900$000 


MIKISTERIO    DA   FAZENDA 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  é  autorisado  a  despen- 
der com  os  serviços,  designados  nas  seguintes  verbas,  a  quantia  de  61.477:169$198 

A  saber: 

1 .  Juros,  amortização  e  mais  despezas  da  divida  externa 13.372:503$000 

2 .  Ditos,  idem  dos  empréstimos  nacionaes  de  1868  e  1879 6.061 :825$000 

3.  Ditos,  idem  da  divida  interna,  fundada 20.276:572$000 

4 .  Ditos,  idem  da  divida  ínscripta,  ainda  não  fundada 12 :000$000 

5.  Caixa  de  Amortização 198:600$000 

6.  Pensionistas 1.824:258$295 

7.  Aposentados 970:739$375 

8.  Empregados  de  Repartições e  togares  extinctos 23:190$975 

9     Thesouro  Nacional 668:642$666 

10.  Thesourarias  de  Fazenda 1.013:116$600 

11.  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda 127:580$500 

12.  Alfandegrs 4.305:493$811 

i3.    Recebedorias • 470:720$000 
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29'930$000 

14.  Repartição  do  imposto  do  gado 1.422':744$936 

15.  Mesas  de  Rendas  eCollectorlas 184:00D$00O 

16.  Casa  da  Moeda  e  resgate  do  cobre U:160$000 

17.  Administração  diamantina 7*.654$000 

18.  Dita  e  custeio  das  Fazendas  Naclonaes •  •  •  ^^  -^^^^^ 

19.  Typographla  Nacional 147 *: 8.58*670* 

20.  DiarioOfficial ^^^  70:000$COO 

21.  Ajudas  de  custo ,o  mnísnm 

22.  Gratificações  por  serviços  temporários  e  extraordinários ^12:000$000 

23.  Despezaseventuaes 4.849:e03$837 

24.  Differenças  de  cambio - 100:000$000 

25.  Juros  diversos • 880:000$000 

26  Ditosdos  bilhetes  do  Thesouro • •••  • 

27.  Ditos  dos  títulos  de  renda,  emittidos  para  indemnisação  dos 

,  l8i0O0$lXHJ 

serviços  de  ingénuos „„^^^„ 

^  .  100:000$000 

28.  Commissõese  corretagens nxn-nn-iftnoo 

29.  Juros  do  empréstimo  do  Cofre  de  Orphãos you.uuj^ 

30.  Ditos  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  dos  Montes  de  ^^^^^ 

""^""^ ;:::  9D3;897$883 

^'-    ^^^^^ ; 400$000 

32.  FiscaUsação  das  loterias 

■  .         890:0008000 

33.  Exercícios  findos 

34     Adiantamento  da  garantia  provincial  de  2  "/o  ás  estradas  de  ferro 

450:0008000 

daBahia,etc 

,.,  .^^^  93:0008000 

35.    Reposições  e  restituições 

Art.  2.0  Ficam  approvados  os  credites  supplementares,  na  somma  de  525:119$246, 

constante  da  tabeliã  A. 

Art.  3.0  E'  autorisado  o  Governo  para  abrir,  no  exercido  da  presente  lei,  créditos 
supplementares  para  as  verbas,  indicadas  na  tabeliã  B. 

Art.  4.0  E'  igualmente  autorisado  o  Governo  para  despender,  durante  o  exer- 
cício desta  lei,  por  conta  dos  créditos  especiaes,  até  a  importância  de  20. 183; 6208303, 

constante  da  tabeliã  C. 

Art.  5.0  Continuara  em  vigor  todas  as  disposições  das  antecedentes  leis  de 
orçamento,  que  nao  versarem  particularmente  sobre  a  fixação  da  receita  e  despeza, 
sobre  aut(irisação  para  marcar  ou  angrnentar  vencimentos,  reformar  repartições  ou 
legislação  fiscal,  e  que  nao  tenham  sido  expressamente  revogadas. 

Art.  6.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 


-  15  - 


PBOPOSTA  M  RECm 


Art.  1.0  A  receita  geral  do  Império  é  orçada  na  quantia  de.  131 .663: 4005000, 
e  será  realizada  com  o  producto  do  que.  se  arrecadar  dentro  do  exercicio  da  pre- 
sente Lei,  sob  os  títulos  abaixo  designados : 


ORDINÁRIA 


Iiiipox>ta>çãLO 


Direitos  de  importação  para  consumo 75. õ0O:O0O$O0O 

Expediente  dos  géneros  livres'de  direitos  de  consumo 80D:000$000 

»        das  capatazias 270:000$000 

Armazenagem 1.200:000$000 

I>espacIio  mari timo 

Imposto  de  pharóes 300:0008000 

»       da  doca ....." 110:000$000 

!Exi>orta.ção 

Direitos  de  exportação  de  géneros  nacionaes 17.500:000.$000 

»     de  2  1/2  "/o  da  pólvora,  fabricada  por  conta  do  Governo,  e  dos 

metaes  preciosos  em  pó,  pinha,  barra  ou  em  obras 30:000$000 

»     de  1  1/2  °/o  do  ouro  em  barra,  fundido  na  Casa  da  Moeda..  l:8O0$O0O 

»     dfi  1  o/o  dos  diamantes 10:000$000 
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Intorioi* 

Juros  das  acções  das  Estradas  de  ferro  da  Bahia  e  Pernajnbiieo 14'J :O0O$O0O 

Renda  da  Estrada  de  ferro  D.Pedro  II 11. 000:0005000 

»     da  Estrada  de  ferro  de  Batiiritô G00:00O?OO3 

»     do  Correio  Geral 1 ,500:000$ODO 

»     dos  Telegraplios  eléctricos 700: 0008000 

»     da  Casa  da  Moeda 20:OOOííOOG 

»     da  Typograpliia  Nacional 130:0005000 

»     do  Diário  Offidal G0:000$000 

»     da  Litliographia  Militar 500^000 

»     da  Fábíító  da  pólvora 1 :  õOO-^OOO 

»     da  Fabrica'  de  ferro  de  S .  João  de  Ypanema 25 :  OOOSOOO 

»     dosArsenaes.... 22:000$000 

»     da  Casa  de  Correcção 40:00aS000 

»     do  Imperial  Collegio  de  Pedro  II -40:000§000 

»     do  Institutodos  Surdos-Mudos 3:500^000 

»     das  Matriculas  dos  Estaljelecimentos  de  instrucçSo  superior.  350:0001000 

»     dos  próprios  nacionaes 140:000S000 

»     dos  terrenos  diamantinos. 16:500-»000 

Foros  de  terrenos  e  de  marinhas,  excepto  os  do  Município  da  Corte,  e 
producto  da  venda  de  posses  ou  domínios  úteis  dos  terrenos 

de  marinhas,  nos  termos  das  anteriores  leis  de  orçamento.  10:000§000 
Laudemios,  não  comprehendidos  os   provenientes  das  vendas  de 

terrenos  de  marinhasda  corte 2O:OO0S0OO 

Venda  de  terras  publicas ........' '       75:0008000 

Prémios  de  depósitos  públicos lõrODOSOOO 

Concessão  de  pennas  d'agua 700 :000?000 

Sello  do  papel 5. 000:000^000 

Imposto  de  transmissão  de  propriedade 4.5O0:OO0S00O 

»     sobre  loterias 500:000$000 

»     deindustrias e  profissões 3.õ00:000$000 

»     de  transporte 400 :000-í000 

»     predial 3.500:000$000 

»     sobre  ò  subsidio  e  vencimentos 520  :O00SO0O 

»     sobre  datas  mineraes 100-3000 

»      sobre  patentes  de  privilégios 2:500$000 

»     do  gado 25D:000-<003 

Cobrança  de  divida  activa G00:000i5000 
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EXTRAORDINÁRIA 

Contribuição  para  o  Monte-Pio  da  Marinha 40:000$000 

Indemnisações 300:OÍ)OS000 

Juros  de  capitães  nacionaes • 70:000$000 

Venda  de  géneros  e  próprios  nacionaes 150:000$000 

Receita  eventual l.OOOrOOOSOOO 

131.663:400$000 


RENDA  COM  APPLICAÇÂO  ESPECIAL 


)     1.200:0001000 


1 .  Taxa  de  escravos  (inclusive  a  addicional). ; .' 

2 .  Transmissão  de  propriedade  dos  mesmos 

3.  Multas. 

4.  Donativos. 

5.  Beneficio  de  loterias,  isentas  de  impostos 

6.  Decima  parte  do  beneficio  liquido  das  concedidas  depois  da  lei. 

7.  Divida  activa ..;.. 

8.  Imposto  sobre  os  consignatários  de  escravos 

9.  Imposto  de  12  Va  Vo  sobre  loterias 

10.  Sello  dos  bilhetes 

11 .  V2  °/o,  restante  da  commissSo,  de  que  trata  o  art.  2°  do  Decreto,  1 

n.  2936,  de  16  de  Junho  de  1862 | 

12.  Remanecentes  dos  prémios  (Lei,  n.  1114,  de  27  de  Setembro  dej 

1860,  art.  12,  §3°) l 

Art.  2.'>  O  Governo  fica  autorisado  á  emittir  bilhetes  do  Thesouro,  até  â 
somma  de  16.000:000$000,  como  antecipação  de  receita,  no  exercício  desta  Lei, 

Paragrapho  único.  Continua  a  vigorar  a  autorisação,  conferida  ao  Governo  no 
art.  2«,  paragrapho  único,  da  Lei,  n.  3018,  de  &  de  Novembro  de  1880,  relativamente  á 
conversão  da  divida  fluctuante  em  consolidada,Hnterna  ou  externa,  no  todo  ou  em 
parte. 

Si  no  uso  dessa  autorisação  forem  emittidas  apólices  a  juros  de  5  «/o,  poderá  o 
Governo  destinar  1  «/o  para  a  amortização. 

F.3. 
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Art.  3.0  E'  concedida  ao  Governo  a  faculdade  de  receber  e  restituir  os  dinheiros 
das  seguintes  origens : 

Empréstimo  do  cofre  de  orphfios. 

Bens  de  defuntos  e  ausentes,  e  do  evento. 

Prémios  de  loterias. 

Depósitos  das  Caixas  Económicas. 

Depósitos  dos  Montes  de  Soccorro. 

Depósitos  de  diversas  origens. 

O  saldo,  que  produzirem  esses  deposites,  será  empregado  nas  despezas  do  Es- 
tado; esias  soramas  restituídas  excederem  ás  entradas,  pagar-se-ha  a  differença 
com  a  renda  ordinária. 

O  saldo  ou  o  excesso  das  restituições  será  contemplado  no  balanço  sob  o  titulo 
respectivo,  conforme  o  disposto  no  art.  41  da  Lei,  n.  628,  de  17  de  Setembro  de  18õl.. 

Art.  4,0  Continua  em  vigor  a  autorisaçao,  dada  no  art.  14  da  Lei  n.  3018,  de  5 
de  Novembro  de  1880. 

Art.  5.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
Rio  de  Janeiro  em  6  de  Maio  de  1884. 


muaueà  .^^eze^a 


TABELLA  -  A 


CREDITO  SUPPLEMENTAR 


Leis,  n.  589,  de  9  de  Setembro  de  1850  c,  n.  2348,  de  25  de  Affosto  de  i873 


exercício  nE  ISSS-ISSS 

MLVISTEMO   nos   NEGÓCIOS    ESTRANGEIROS 

Decreto,  n.  9160,  de  1»  de  Março  de  1884 

Art.  4." 

J  4.0-Ajudas  de  caslo 3^^^^ 

§5.»- Extraordinárias,  no  exterior C:148S138 

'■ 6:S38fi763 

exercício  de  1883-1884 

MINISTÉRIO  DO  IMPÉRIO 

Decreto,  n.  9181,  de  5  de  Abril  de  1881 
Art.  1.0 
§  30.-Soecorros  públicos 483:292fi274 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA 

Decreto,  n.  9191,  de  26  de  AWd  de  18S4 
Art.  3.0 

§  I3.-0Lr.is 

35:2885209 

318:089^483 

RECAPITUL-AÇÃCÍ 

Exercido  flc  18fi2-lF83 .  ...      . 

Exercício  d c  1883-1884......  ...    ■ * 6:538^763 

" S18:S80fl483 

323:119^246 


TABELLA— B 


VERBAS   DO  ORÇAMENTO,   PARA  AS  QUAES  O   GOVERNO  PODERÁ   ABRIR 

•    CRÉDITOS   SUPPLEMENTARES 


nilnlstcrlo  do  Império 

Presidências  de  Provinda: 
Pelas  ajudas  de  custo  aos  Presidentes. 
Soccorros  públicos. 

Ministério  da  Justiça 

Ajudas  de  cuslo: 
Aos  Magistrados  de  l»e2Ventrancia. 
Condticção  de  presos  de  justiça. 

Ministério  dos  IVesocIos  Estr^ingelras 

Ajudas  de  custo. 
Extraordinárias,  no  exterior. 

Ministério  da  Marinlia 

Hospilaes  : 
Pelos  medicamentos  e  utensis. 

Befarmaios : 
Pelo  soldo  de  olliciaes  e  praças  reformadas. 

MitniQôes  de  bocca: 
Peio   sustento  e  dietas  das  guarnigõus  dos  navios  da  Armada. 

JUttniçues  navaes: 
Feios  casjs  fortuitos  de  avaria,  naufrágio,  alijamento  de  objectos  ao  mar  c  oulros  sinistroâ^ 

Frete;, 

Eventujaes  : 

Por  dilTerenças  de  cambio  ecommissões  de  saques,  tratamento  de  praças  em  portos  estrangeiros  e  em 
províncias,  onde  não  ba  liospitaes  e  enfermarias,  e  para  despczas  de  enterros. 

Ministério  da  Gucrrn 

Corpo  de  saule  e  liospilaês : 
Pelos  medicamentos,  diJlas  c  utensis. 

Praças  de  prel : 
Pelas  graliflcnções  de  voluntários  c  engajados,  c  promijs  para  os  mésmoS' 

Etapas: 
Pelas  que  Decorrerem;  além  da  impdrlancia  consignada. 


-  2-  í 

Dêtpezat  (tos  corgos  e  Quarteii : 
Pelas  íorragens  o  ferragens. 

Classes  HnactiMS : 
Pelas  otnpas  das  praças  liivaliilas  c  soldo  do  oOlciacs  c  pranis  rcrorraadns. 

Ajudas  de  custo : 
Pelas  quo  se  abonarem  aos  offlclacs,  que  viajam  em  comrnissile  do  serviço. 

Fabricas  : 
Pelas  dietas,  medicamenlos,  utensis  e  etapas  diárias  a  colonos. 

Diversas  despezas  e  evenluaes: 
Pelo  transporte  do  tropas. 

IMInlstcrto  da  Agrlculturn 

lUumlnaçâo  publica. 

Garantia  de  juros  ás  estradas  de  fe\ro  e  aos  engenhos  centracs: 
Pelo  que  exceder  ao  decretado. 
Correio  Geral . 

Ministério  da  Fozeada 

Juros  da  divida  interna  fundada  : 
Pelos  que  occorrercm,  nocaso  do  íandar-sc  parte  da  divida  fluctaantc,  oude  se  fazerem  operações 
de  credito. 

Imos  da  divida  inscripta  antes  di  emissão  das  respectivas  apólices: 
Pelos  que  forem  reclamados,  além  do  algarismo  orçado. 

Caixa  de  Amortização : 
Pelo  feitio  de  notas. 

Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda  : 
Pelo  que  faltar  para  pagamento  da  porcentagem  da  divida  arrecadada. 

Alfandegas,  Recebedorias,  Mesas  de  Rendas  e  Collectorias  : 
Pelo  excesso  de  despezi  sobre  o  credito  concedido  para  a.  porcentagem  dos  empregados. 

Differenras  de  cimbio  : 
Pelo  que  fôr  preciso,  afim  de  rcalizar-so  a  remessa  de  fundos  para  o  cvlcrior  c  o  p-iganiento  doa 
jnros  c  araorlizaçáo  dos  empréstimos  nacionaes  de  1S68  e  1879. 

Juros  díc.Tsos,  iudusite  os  dos  Wheles  do  Tliesouro  : 
Pelas  importâncias,  que  forem  p.-ecisas,  além  das  consignadas. 

Commissões  e  corretagens : 
Pelo  que  puder  ser  necessário,  além  da  somma  concedida.  - 

Juros  do  empréstimo  do  cofre  de  orphãos : 
Pelos  que  forem  reclamados,  si  a  sua  importância  c.\ccdor  a  do  credito  votado. 

Jnros  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  dos  Montes  de  Soccoiro: 
Poios  que  forem  devidos,  alem  do  credito  votado. 

Exercidos  findos  : 

Pelas  pensões,  aposentadorias,  ordenados,  soldos  c  outros  vencimentos,  marcados  cm  D'l. 

Iteposições  e  restiluições : 
Pelos  pagamentos   reclamados,  quando  a  importância  destes  exceder  á  consignação. 


TABELLA  —  C 

CRÉDITOS  ESPECIAES.PARA  OS  QUAES  OGOVEnflO  PODERÁ  l^AZER  OPERAÇÕES  DE  CREDITO 


Leis,  n.  2348,  de  25  de  Agosto  de  1873,  art.  18,  e,  n.  2792,  de  20 
de  Outubro  de  1877,  art.  20 


lUlnisterlo  do  Império 

Leis,  ns.  190i  e  1905,  de  17  de  Outubro  de  1870,  e  2348,  de  iH  de  Agoslo 
de  1873,  art.  2»,  paragrapho  unieOt  n.  6 

Mediçilo  e  tombo  das  terras  que,  nos  termos  dos  contratos  matrimoniacs,  for>-n,im  os  p.itrl- 
iiionios,  estabelecidos'  para  Suas  Altezas  as  Senboras  D.  Izabel  c  D.  Leopoldina  e  Seus 
Augustos  Esposos 18:000,tf000 

ministério  da  Agricultura 

Lei,  n.  19j3,  de  17  de  JuUio  de  1871,  art.  2",  §  2» 

Prolongamento  da  estrada  de  ferro  do  Recife  á  S.  Francisco 2.323:000^000 

Idem,  idem,  da  BaUia 2.329:6003000 

■ 4.852:6005000 

Lei,  n.  2397,  de  10  de  Setembro  de  1873 

Construcçao  da  estrada  de  ferro  de  Porto  Alegre  á  Uruguayana 2.027:4583781 

Idem,  idem,  do  Rio  Grande  á  Bagé 9i4:5S2S078 

Idem.  idem,  de  Bagé  á  Cacequy 303:0005000 

Idem,  idem,  de  Cacequy  á  Uruguayana 316:320^00 

•     3.591:360^9 

Lei,  n.  2430,  de  2i  de  Setembro  de  1873 

Garantia  de  juros,  não  excedentes  de  7  Vo,  ás  companhias,  que  constroem  on  conslruirem 
vias  férreas 0.790:0755444 

Lei,  n.  263D,  de  22,de  Setembro  de  1873 
Obras  para  o  abastecimento  d'agua  á  capital  do  Império 509:064^000 

Lei,  n.  2670,  de  20  de  Outubro  de  1873,  art.  18 
Prolongamento  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II 3.000:0003000 

Lei,  n.  2687,  de  6  ííe  Novembro  de  1873  e  Decreto,  n.  8337,  de  24  de  Dezembro  ie  1881 
Garantia  "de  juros  ás  companUias,  que  estabelecerem  engenhos  ccntracj 600:000^000 

Lei,  n.  3127,  de  7  de  Outubro  de  1882 
Ramal  do  Tirabó • ..........        184:3155000 

Lei,  n.  3139,  de  21  de  Outubro  de  1882 
Prolongamento  daestradade  ferrq  Mogyani., ,., ,......^. ,,'.....       382:20550PQ 
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Lei,  n.  3i41,  (Íí30  de  Outubro  de  1882,  art.  7",  5  1°.  "•  1 

Estradade  ferro  D.  Podro  I 30:000^(000 

Lei,  n.  3141,  de  30  de  Outubro  de  1882,  art.  7«,  j  1°,  n.í4 
Melboramento  do  porto  da  Fortaleza 150:000^000 

Ministério  da  Fazenda 

Leis,  n.  1837,  de  27  de  Setembro  '.de  1870,   artigo   mico,  e,  n.  2348,  de  2o  cíc 
Jjosfo  de  1873,  art.  l^^paragraplio  único,  n.  4 

Fabrico  das  moedas  de  nickel  e  de  bro:!zc 20:000,^000 

Lei,  n.  2348,  de  25  de  Asosto  de  1^73,  art.  H,  §  5»,  n.  2 

Premio,  nao  excedente  de  30^000  por  tonelada,  aos construclores de  navios  no  Império..  50:000^000 

20.183:620^03 
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RELATÓRIO 


Mistos  e  Diiisiios  SÉoies  fiipsiÉitiis  lia  Na^o 


Jatisfazendo  o  preceito  da  Lei  de  15  de  Dezembro  de  1830,  venho  relatar-vos 
'O  estado  financeiro  do  paiz,  e  expôr-vos  os  factos,  dignos  de  menção,  que 
no  Ministério  a  meu  cargo  occorreram,  de  Maio  de  1883  á  Abril  do 
corrente  anno. 

Começarei  por  transcrever  para  aqui  uma  succinta  exposição  do  movimento  da 
receita  e  despeza  do  Império  nos  dous  últimos  decennios,  e  que  fiz  ultimamente 
publicar  no  Diário  Offlcial. 

Com  os  dados,  que  vos  fornece  este  trabalho,  podereis  com  mais  vantagem  e 
segurança  discutir  e  votar  as  propostas  do  orçamento  da  receita  e  despeza  para  o 
exercício  de  1885-1886,  que  acabo  de  offerecer  á  vossa  consideração. 

E'  urgente  tomar  medidas,  que  ponham  termo  ao  fatal  regimen  dos  dejlcits, 
com  que  são,  de  ha  muito,  encerrados  os  exercícios,  e  que  nos  têm  obrigado  a  contra- 
hir  empréstimos,  mais  ou  menos  onerosos,  de  que  resultam  sempre  graves  encai^s, 
que  hão.  de,  ainda  por  muitos  annos,  pesar  sobre  o  orçamento  da  despeza. 

Convém  observar  que  os  algarismos  relativos  ao  exercício  de  1882-1883,  ultimo 
do  deceimío,  cujo  deficit  foi  demonstrado,  dependem  de  liquidação  definitiva,  e 
constam  da  synopse,  que  vos  será  brevemente  apresentada,  a  qual,  si  bem  compre- 
henda  somente  18  mezes  desse  exerdcio,  pôde  servir  de  base  segura  para  a  avaliação 
da  receita  e  despeza  delle. 
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1  ncii  FiHinA  i  I 


A  regularidade  das  finanças  de  uma  nação  se  caracterisa  por  um  simples  traço  - 
equilíbrio  verdadeiro  e  real  da  despega  e  da  receita. 

O  desequilíbrio  accusa  sempre  desordem;  mas  essa  desordem  p6de  ser  ou  um 
puro  accidenle  ou  um  mal  permanente,  derivado  de  causas  profundas  e  invencíveis. 

Um  paiz  rico  e  prospero,  como  a  França,  seduzido  pela  perspectiva  magnifica  da 
realização  de  um  vasto  plano  de  melhoramentos  materia3S,  e  confiado  no  rápido  e 
progressivo  desenvolvimento  da  sua  riqueza,  p5de  em  um  momento  dado  contrahir 
compromissos  enormes,  para  cuja  satisração  a  sua  renda  annual  se  revele  insufficiente. 
Ahi  está  o  caso  de  desequilíbrio  accidental.  Mera  desordem  na  esphera  das  finanças 
não  significa  ruino;  nem,  sequer,  é  prenuncio  de  bancorota.  São  conliecidos  e  fáceis 
os  meios  de  restabelecer-se  a  harmonia ;  -  ou  se  augmentam  os  impostos,  si  o  estado 
da  riqueza  publica  o  permitte,  ou  se  adiam  os  melhoramentos,  que  as  receitas  nao 

comportam. 

Ha,  porém,  nações  (não  faltam  exemplos  na  historia)  que  se  vêem  collocadas  na 
dolorosa  impossibilidade  de  obter  as  rendas  precisas  para  acudirem  ás  necessidades 
do  seu  viver.  Esta  posição  lamentável  pôde  ser  o  resultado  da  esterUidade  do  solo, 
da  imperfeição  e  atrazo  das  industrias,  da  incapacidade  para  o  commercio,  da  anarchia 
e  desorganisação  politica,  de  vicios  inveterados :  de  todas  estas  causas,  ou  de  algumas 
delias.  Nesta  hypothese  o  desequilíbrio  é  efi'eito  das  condições  anormaes  do  orga- 
nismo nacional ;  annuncia  a  mina  e  prediz  a  bancarota. 

Temos,  é  certo,  nas  finanças  do  Império  difficuldades,  podemos  mesmo  dizer, 

difíiculdades  graves. 

Mas  o  estado  reflectido,  calmo  e  imparcial,  dos  documentos  officiaes,  revestidos 
de  perfeita  imparcialidade,  firmará  a  convicção  de  que  essas  difficuldades  exprimem 
apenas  desordem  e  perturbação  accidentaes,  e  que,  para  superal-as,  nos  sobram 

recursos. 

Foque,  em  termos  rápidos  e  concisos,  emprehende-se  demonstrar  neste  artigo. 

I 

Na  ordem  deidáas  deste  escripto,  a  primeira  questão  á  ventilar  ó  a  da  marcha  da 
renda  e  da  despeza.         '  . 
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Estudemol-a  no  período  dos  20  exercidos,  que  se  estendera  de  1862-1863  a  1881-1882. 
N3  primeiro  decennlo  desse  perloJo  (183M833  a  1871-1872)  a  renda  teve  os  au- 
gmentos  seguintes,  comparado  cada  um  desses  exerciaios  com  o  seu  anterior: 


1863—63    eoM    Í861-62. 


1863— 6i 
186V— €5 
1863—66 
1866—67 
1837-68 
1868-63 
1869-70 
1870-71 
1871-72 


1R6Í-63.. 
186Í-64.. 
1864—65.. 
1865—66., 
13f6-67  , 
1867-68.. 
1868-69. 
1S69-73. 
1S7J-71. 


AUGMENTO 


13.36  % 

4% 

2,6S  % 

lD/8  % 
9.9Í  % 

K.95  % 
8,34  »/ 
1.09  % 
5.63  •■ 


blMI.SUIÇJtO 


7.9  % 


6.450:2a);U9 
3.194:5185731 
1.527:442(53)1 
6.233:4725904 
6.42V:08355il 
16.3tl:616/;81U 
7.304:801^117 
1.037:935  761 


4146:709jlã9 


No  exercício  de  1832-1833  a  renda  attinsiu  a  somma  de4S.342;189S47Ô  eno  de 
1871-1872,  ultimo  do  decennio,  á  de  101.28G:õ95$501,  isto  é,  mais  do  que  duplicou. 

A  média  do  decennio  foi  de  73.420:2423047,  que,  comparada  com  a  renda  de 
1862-1863,  apresenta  um  augmento  de 51,87  "/o. 

No  2°  decsnnio  (1872-1873  a  1881-1832),  seguindo-seo  mesmo  systema  de  com- 
paração, a  renda  teve  o  seguinte  movimento  : 


1872  -73  com  1871—72. 


1873-74 

1  71-73 

1873—76- 

1876-77 

1877-78 

1878-79 

1879-80 

1880-81 

1881-82 


1872-73.. 
1873-74.. 
1874—73., 
1873-76.. 
1876— ■7., 
18-.  7— 78. 
1878-73. 
187)- 8). 
1880-81. 


AUG.ME.\"TO 


DIMINUIÇÃO 


7,79  o/; 

I 

2,12  %! 


7.893:467^772 
2.131:683^972 


10.63 

% 

2,39 

í; 

7,64 

% 

6,59 

% 

1,46 

% 

10.441:ir3l8 
2,5S1:32  ffi  3 
8.438:303  131 
7.?53;2j5  6  6 
1.8Cl:-:53£«2 


7,12  li 

4.07  % 
1,61  % 


7.780:5185633 

4.213  2í3,-273 
l.e01:857.íC89 


Média-  augmento -2,59  «/o,  2.765: 1026697 . 

No  exercido  de  1872-1873  a  ren.Ia  foi  de  10a.l8D:C63$273,  e  no  de  1S81-1S82  de 
128.937:6T2.S476.  A  média  do  decennio  foi  de  110.537:218$543,  que,  comparada  com  a 
renda  de  1872-1873,  mostra  um  augmento  na  razão  de  1,24  %. 


í  ■'■»    ■  •  ■ 
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Assim  : 

Augmento  médio  no  1»  decennio 51,87  Vo 

9  »  20        »  1,24  o/° 

Temos  diante  de  nós  um  facto  notável :  da  comparação  destas  duas  taxas  se 
observa  que  o  crescimento  da  renda,  no  1°  decennio,  excede  desproporcionalmente  ao 
crescimento  no  2°  (na  razão  de  50,63  o/o)^ 

Este  facto  tem  explicação  clara.  Consiste  ella  no  considerável  augmento  de 
impostos,  que,  para  acudir  aos  dispêndios  da  guerra  com  o  Paraguay,  decretou  a 
Lei,  n.  1507,  de  26  de  Setembro  de  1867. 

A  posterior  suppressão  dos  impostos  de  guerra  teve  por  effeito  immediato  a 
diminuição  da  renda  dos  cinco  exercícios  —  de  1873-1874  a  1877-1878. 

Mas,  para  logo,  graças  ao  desenvolvimento  das  fontes  de  riqueza,  a  renda  re- 
conquistou a  sua  marcha  ascendente,  e  alcançou  nos  quatro  exercícios  seguintes 
um  augmento,  que  attinge  á  média  annual  de  12.317:410$701. 

Si  reunirmos  os  dous  decennios,  formando  delles  um  só  período,  será  a  renda 
média  de  91.978:730$295,  superior  á  de  1862-1863  em  90,3  °/o  ou,  annualmente, 
4.598:936$515,  importância  inferior  á  média  dos  quatro  últimos  exercícios  do  2o 
decennio  em  7.718:474$186. 

Os  phenomenos,  que  acabam  de  ser  mencionados,  denunciam  evidente  progresso 
no  movimento  da  riqueza  publica.  Não  ha  negal-o. 

Este  notável  desenvolvimento  é  resultante  de  causas,  que  são  notórias. 

Tem-se  construído,  e  se  está  construindo,  um  grande  numero  de  estradas  de 
ferro.  Secções  importantíssimas  das  regiões  mais  férteis  do  interior  já  se  acham 
ligadas  pela  ferro-via  aos  melhores  e  mais  frequentados  portos  do  Império.  A  pro- 
ducção,  animada,  desafiada  por  esse  agente  de  civílísação,  cresce ;  géneros  estran- 
geiros, que  só  eram  consumidos  no  líttoral,  penetram  o  interior,  e  os  productos  do 
interior,  multiplicados  pelas  facilidades  de  transporte,  demandam  o  líttoral:  desen- 
volvem-se  as  permutas,  e  o  commercío  se  amplia  e  ganha  redobrado  vigor. 

No  mesmo  sentido,  e  conjunctamente  actuam  os  melhoramentos  que,  afinal,  se 
vão  realizando  no  systema  da  nossa  agricultura,  melhoramentos,  não  tão  completos  e 
importantes,  como  fora  paradesejar,mas  nem  por  isso  menos  consideráveis.  Ha  mani- 
festo progresso  na  escolha  e  aproveitamento  dos  terrenos,  e  nos  cuidados  prestados 
áculturados  campos  emanipulação  dos  productos.  Tem-se  introduzido  uma  vasta 
quantidade  demachinas,  não  só  das  que  auxiliam  a  roteadura  e  o  cultivo  das  terras, 
como  principalmente  das  que  aperfeiçoam  e  acceleram  o  preparo  dos  géneros.  A  fun- 
dação dos  engenhos  centraes  inicia  uma  verdadeira  revolução  no  fabrico  do  assucar. 

Effeito  natural  desses  factos,  —  não  tem  sido  menos  notável  o  progresso  e  am- 
pliação da  navegação  fluvial,  costeira  e  transatlântica.   O  numero  de  vapores  de 
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linhas  regulares  e  de  embarcações  de  todo  o  género,  que  hoje  frequentam  os  prln- 
cipaes  portos  do  Brazil,  comparado  com  o  que  era  ha  20  ou  30  annos,  offerece  assumpto 
de  justa  admiraçQo. 

Domina  todos  estes  factos,  nSo  como  causa  efficiente,  mas  como  condiçfio  im- 
prescindivel,  a  paz,  a  ordem,  a  tranquillidade  publica,  que  reina  desde  1850,  em  toda 
a  extensão  do  Império.  Certo,  crimes  contra  a  segurança  individual,  como  os  que 
soem  occorrer  ainda  entre  os  povos  mais  cultos,  e  uma  ou  outra  perturbação  da  ordem 
nesta  ou  naquella  localidade,  nSo  podem  ser  invocados  como  argumentos  sérios  para 
negar  a  realidade,  que  todos  testemunham. 

Comprehendemos  a  impaciência  do  patriotismo. 

A  avidez  do  progresso  é  innata  no  homem,  e  muito  nos  resta  á  fazer.  Mas,  con- 
fessemos :  a  riqueza  publica  cresce  entre  nós,  e  o  movimento  ascendente,  em  que 
ella  vai,  comparado  ao  de  outros  povos  cultos,  é,  e  não  pôde  deixar  de  ser,  motivo  de 
justa  satisfação  para  nós. 


II 


Estudemos  agora  a  marcha  da  despeza  no  mesmo  período  de  20  annos,  que 
decorrem  de  1862  - 1863  a  1881  - 1882. 

No  primeiro  decennio  (1862  - 1863  a  1871  - 1872)  o  movimento  da  despeza,  com- 
parado cada  exercício  com  o  seu  anterior,  foi  ©seguinte : 


1862-63    com    1861-62 

1863—61 

1862-63 

186Í-63 

1863—61. 

1865-66 

1864—65 

1866-67 

.      1863-66 

1867-68 

.      1866-67 

1868-69 

.      1867-68 

1869-70 

>      1868-69 

1870—71 

.      1869-70 

1871-72 

.      1870-71 

AUGMENTO 


DIMINUIÇÃO 


7,45  % 


47,33  % 
46,21  % 


37,3  % 


1,39  % 


3.950:390^848 


26.S31:718£8S8 
38.509:8695392 


45.094:973^235 


1.388:4365298 


0.89  •/, 

0.79  % 

9.09  % 

6.16  % 

29,39  •/. 

503:6835790 


966:2295262 

15.089:9735572 

9.390:6915452 

41.519:8145(68 


Média— augmento —9,36  Vo,  4.841 :301$707. 

No  exercicio  de  1862-1863  a  despeza  foi  de  57.000: 122$83õ,  e  no  de  1871-1872 
subiu  a  10i.462:749$064.  A  média  do  decennio  foi  de  109.956:726$908j  que,  com- 
parada com  a  despeza  de  1862-1863,  mostra  um  augmento  de  92,91%. 
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NO  20  decennio  (1872-1873  a  1881-1882),  adoptado  o  mesmo  systema  do  compa- 
rações, enconlra-se  o  seguinte  resultado  : 


Média  -  a-.igmento  -  3,82  %,  3.830:7893926. 

NO  exerci3i0  de  1872-1873  a  despega  elevou-se  a  121.671:122§265e  no  de  1881- 
1882  subiu  a  139.470:648.^330.  A  média  deste  decennio  foi  de  139.2GG:67a$169, 
que"!  comparada  com  a  despsza  de  1872-1873,  mostra  um  augmenlo  na  rn/.ao  de 

14,43  o/o. 
Portanto  : 

Augmento  médio  no  1°  decennio 92,91  «/o 

»  »       »   2°        »       14,4G  Vo 

Si  reunirmos  os  dous  decennios,  formando  dolles  um  só  período,  sara  a  des- 
peza  média  de  124.613:207$034,  superiora  de  1832-1863  na  razão  de  118,6%. 

E'  innegavel  que  a  d:sp2za  cresceu  no  1^  decennio  n'uma  progressão  assom- 
brosa :  1»  decennio  92,91  Vo ;  2°  d^-ccnnio  14,46%! 

A  causa  desle  phenomeno  é  conhecida,  e  por  sua  natureza  dissipa  toda  a  idéa 
de  prodigalidade  na  gestão  dos  dinheiros  públicos. 

A  causa  não  é  outra  senão  os  enormes  dispêndios,  que  nos  acarretou  a  guerra 

com  o  Paraguny. 

Esses  dispêndios,  segundo  os  cálculos  do  Thesouro,  ascenderam  úsommade 
459.038:5395475,  comprehendidos  neste    algarismo  os   recursos  extraordinários 

somente 

Assim,  si  deduzíssemos  da  despeza  total  do  decennio  de  1862-1863  a  1871- 
1872  a  parcella,  que  representa  os  dispêndios  daqiiella  guerra,  a  média  do  cresci- 
mento da  despeza  no  mesmo  decennio  ficaria  reduzida  a  12,4  %,  e  a  dos  20  exer- 
cícios a  78,3%. 


A  razflo  da  progres3Qo  da  despezn  no  2'»  dQCBnnlo,  si  bem  que  multo  inferior  á 
do  1°,  6,  todavia,  considerável.  Nesse  decennlo  occorreu  também  ,um  facto  lamen- 
tável o  extraordinário,  o  qual  contribuiu,  em  nfio  pequena  escala,  para  elevar  o  alga- 
rismo da  despeza. 

Referimo-nos  &  calamidade  da  seccu  que,  por  cerca  de  três  annos,  flagellou 
algumas  províncias  do  norte.  Os  dispêndios  com  a  secca  importaram  em 
61.297:609$025. 

Resumamos  agora,  para  maior  clareza,  em  synopse  comparativa,  o  movi- 
mento ascendente  da  receita  e  despeza  nos  vinte  exercícios  de  1862-1863  a  1881-1882. 


RAZÃO  DE  AUGMENTO 

i 

1 

1 

PARA  MAIS  NA  ■ 

DESPEZA 

DA   RECEITA 

UA  DSSPEZA 

51,87   % 

1.2V  % 
90,3  % 

92,91  "/. 
14.46  % 
118.0  % 

41.04  % 
13.22  % 
28,3    % 

Nosojundodoconuio  (1872-73  a  1881-S2) 

Nos   20  oxoreieios  ^1862-63  a  1831-821 

Mas,  ainda  eliminados  os  dispêndios  com  a  guerra  do  Paraguoy  e  com  a 
secca  nas  províncias  do  norte,  força  é  reconhecer,  a  despeza  tem  tomado  proporções, 
que  nOo  são  para  tranquillízar. 

A  tendência  da  despeza  acrescer-  é  um  facto  perfeitamente  natural.  Com 
a  civilistição  augmentam  as  necessidades  sociaes,  multiplicam-se  os  serviços 
públicos,  novos  órgãos  de  acção  se  fazem  necessários,  sobrevem  ineluctavel  a 
urgência  de  melhoramentos  moraes  emateríaes.  Nesta  ordem  de  cousas  a  nação 
não  pôde  parar ;  porque  parar  seria  decahir. 

E'  preciso  caminhar;  mas  nesse  nobre  affan  de  progredir  cumpre  ter  tento  e 
prudência.  A  precipitação,  a  temeridade,  a  cegueira,  trazem,  elião  de  necessaria- 
mente trazer  perturbações  e  desordens  economico-financeiras,  que,  de  certo, 
geram  o  contrario  dos  intentos,  que  se  têm  em  mente. 

Cumpre  dizel-o  francamente,  porque  assim  o  requerem  a  vordade  e  a 
çomprehensúo  dos  nossos  interesses  :—  as  despezos  publicas  tèm  crescido  entre  nós 
muito  além  do  limite,  que  lhes  impõe  a  justa  medida  dos  recursos  dos  nossos 

orçamentos. 

Basta  ponderar,  como  já  se  disse  acima,  que  nos  últimos  20  exercidos  as  lendas 
cresceram  na  razão  de  93,3  o/o  as  despezas  na  de  118,6  «/o,  o  que  demonstra  um 
excesso  de  28,3  °fo  da  despeza  sobre  a  receita,  comparados  os  20  exercícios  como 

um  só  periodo. 
F.     2 
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Importa  muito,  para  a  boa  interpretação  doa  factos,  averiguar  quaes  os 
serviços  e  obras,  em  que  mais  avultaram  os  dispêndios.  Estes  serviços  e  obras 
sao  os  que  tem  por  objecto  melhoramentos  moraes  e  materiaes,  taes  como  : 

Estradas  de  ferro; 

Subvenção  a  con^panhias  de  navegação. 

Correios. 

Telegraplios. 

Colonisaçõo  e terras  publicas. 

Saúde  publica. 

Instrucção  publica. 

Obras  diversas. 

A  natureza  e  o  fim  destes  serviços  e  mellioramentos  dão  testemunho  de  que 
os  poderes  públicos,  na  decretação  dos  orçamentos,  têm  sempre  deliberado  sob  a 
elevada  preoccupação  do  progresso,  da  civilisação  e  do  engrandecimento  do  paiz. 
Debaixo  deste  aspecto,  a  censura  razoável  e  legitima,  que  se  lhes  pôde  fazer,  é  a 
de  terem  exagerado  a  pujança  da  receita,  tal  como  se  acha  constituída,  e  de,  em 
consequência,  haverem-n'a  sobrecarregada  de  ónus,    que  lhe  excedem  as  forças. 

D'entre  os  encargos,  que  mais  fortemente  gravam  o  nosso  orçamento,  figura, 
em  primeira  linha,  a  despeza,  que  annualmente  se  faz  com  o  pagamento  dos  juros  e 
amortização  da  divida  interna  e  externa . 

Com  osjurose  amortização  de  toda  a  nossa  divida,  inclusive  a  fluctuante  e  os 
juros  dos  depósitos,  despende-se  em  cada  exercido  cerca  de  42.217:242$0OO,  isto  é, 
32,3  o/o  ou  1/3,  pouco  mais  ou  menos,  de  toda  a  renda . 

A  despeza  com  a  divida  interna  fundada  representa  21  °/o  da  renda  geral, 
e  com   a  divida  externa  10,2  «/o . 

O  serviço,  pois,  com  os  juros  e  amortizações  destas  duas  categorias  de  dividas 
corresponde  a  30,3  °/o  da  renda  total  do    Império. 

Concorreram  principalmente  para  formar  a  divida  interna  fundada  e  a  externa 
as  despezas  com  a  guerra  da  independência  e  da  Cisplatiria,  com  as  commoçõss  civis, 
que  agitaram  o  Império  até  1850,  e,  modernamente,  os  grandes  dispêndios  da  guerra 
com  o  Paraguay,  com  a  calamidade  da  secca  em  algumas  das  províncias  do  norte,  e, 
em  larga  escala,  as  despezas  com  os  importantes  melhoramentos  materiaes,  empre- 
hendidos  nestes  últimos  30  annos. 

O  total  da  nossa  divida  externa  e  da  interna  fundada  representa  já  uma  somma 
considerável,  e  a  importância,  que  annualmente  se  despende  com  os  seus  juros  e 
amortização,  ascende  a  um  algarismo,  que  rompe  toda  a  proporção,  que  as  verbas  da 
despeza  devem  guardar  com  os  productos  da  receita.  Mas,  si  diante  da  sabedoria 
dos  poderes  públicos  vier  a  prevalecer,  como  é  imprescindivel,a  politica  de  fechar-se, 
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Jogo  que  as  clrcunastancias  o  permittam,  n  éra  dos  empréstimos,  o  facto  da  elevação 
da  divida  irá  perdendo  de  gravidade. 

Em  um  paiz  novo,  como  o  Brazil,  cheio  de  magníficos  dons  naturaes,  a  ilqueza 
cresce  e  se  desenvolve,  e  dentro  de  um  certo  numero  de  annos  as  receitas  tomnm 
proporções  taes,  que  algarismos  da  divida,  lioje  assustadores,  nos  parecerfio 
comparativamente  fracos.  E  para  reduzir  o  peso  dai' ivida  alii  está  o  meio  da  con- 
versão. 

Todavia,  nfio  nos  iliudamos.  O  encargo  da  divida,  para  os  tempos,  que  võo  cor- 
rendo, é  enorme.  Accresce  que  todo  o  excesso  da  despeza  sobre  a  receita,  o  deficit, 
afinal  consolida-se,  e  se  converte  em  nova  carga,  que  vai  precisamente  pesar  sobre  o 
orçamento. 

E' urgente,  é  indeclinável,  oppôr  aos  empréstimos  invencível  paradeiro. 

III 

A  tendência,  motivada  pela  extrema  confiança,  de  alargar  o  circulo  dos  melho- 
ramentos materiaes,  por  certo  muito  áquem  das  exigências  da  nossa  civilisaçSo, 
mas  sem  duvida  alóm  do  que  comportavam  as  nossas  circumstancias  financeiras,  e 
a  facilidade  em  augmentar  serviços,  cue  n5o  tinham  o  cunho  de  indispensáveis  e 
inadiáveis,  crearam-nos  o  regimen  dos  deficits,  e  conservaram-nos  a  elle  presos. 

E'  este  o  ponto  capital  das  nossas  finanças,  e,  como  tal,  importa  que  seja  estu- 
dado com  máximo  zelo,  e  com  o  sentimento  da  mais  perfeita  imparcialidade. 

Antes  de  tudo,  para  que  a  questão  dos  deficits  seja  bem  comprehendida  na  sua 
natureza  e  effeitos,  cumpre  assignalar  que,  a  exemplo  da  França  e  de  outros  povos, 
temos,  parollelo  ao  orçamento  ordinário  da  despeza,  um  orçamento  extraordinaric^ 
igualmente  de  despeza,  isto  é,  os  créditos  da  tabeliã  o. 

O  orçamento  ordinário,  como  se  sabe,  e  como  o  está  dizendo  a  sua  denomi- 
nação, contém  a  synopse  das  despezas  ordinárias  e  communs,  despezas  de  caracter 
permanente,  cujo  í«a/zí«m  é  susceptível  de  variar,  de  anno  a  anno,  para  mais  ou 
para  menos,  segundo  a  occurrencia  das  circumstancias.  Este  orçamento  alimen- 
ta-se  com  os  productos  da  renda  e  dos  recursos  normaes  do  thesouro,  e  é  fixado 
dentro  da  medida  da  mesma  renda  e  desses  recursos. 

Constituem  o  orçamento  extraordinário  os  créditos  da  tabeliã  o,  créditos,  que 

comprehendem  uma  certa  ordem  de  melhoramentos,  cujo  custo  excede  ás  forças  da 

renda,  e  que  cumpria  emprehender,  porque  consistem  em  instrumentos  de  pro-' 

-  áucção,  desenvolvimento  e  circulação  da  nqúeza,  sem  os  quaes  o  nosso  movirnetilo 

ecoDomícD  se  retardaria,  com  evidente  prejuízo  da  civilisação. 


-  12  - 

Entre  os  melhoramentos  q  cargo  do  orçamento  extraordinário,  notnm-se  os 
construcçOes  de  estradas  de  ferro,  e  as  subvenções  e  garantias  ós  linhos  férreas  e 
engenhos  centraes,  pertencentes  a  emprezas  particulares. 

■■■■■    vamos  pôr  sobre  os  olhos  do  leitor  os  deflcits,  verificados  nos  10  exercícios  do 
decennio  de  1873-1874  a  1882-1883. 

Os  resumos,  que  se  seguem,  encerram,  assignolodos  em  separado : 

1,0  O  deficit  entre  a  renda  e  o  despeza  ordinária ; 

2.0  O  deficit  entre  a  renda  e  as  despezas  ordinária  e  extraordinária,  ou  por  cré- 
ditos especiaes ; 

3.0  O  deficit  entre  n  receita  e  a  despeza  geral,  com  declaração  dos  recursos,  de 
que  se  lançou  míLo  para  fazer-se-lhe  face. 

Exercicio  de  1873-1874 

Renda  ordinária  e  extraordinária 101 .399:545$000 

Despeza  ordinária 113.116:851$000 


Deficit 11.717:30&SOOO 

A'  addicionar : 

Despeza  extraordinária : 
Ministério  do  Império 393:216$000 

»  da  Agricultura 7.863:272§000 

»  »  Fazenda 38:0001000 


8.294:488$000 


Deficit  entre  a  renda  e  a  despeza  ordinária  e  a  extraordinária 20.011:79í§000 

Adiantamentos  diversos 1:302$000 

Deftcif  entre  a  renda  e  a  despeza  geral 20.013:093$000 

r  

Recursos,  que  fizeram  face  ao  deficit : 

Importância  dos  depósitos  (liquida) 2.347:404$000 

Dita,  da  renda  para  o  fundo  de  emancipação  (liquida) 1 .  192 :  71 9$000 

Emissão  de  letras  do  Thebouro 14.050:700$000 

Dita,  de  moedas  de  nickel 226:824$000 

17.817:6471000 
Differença  entre  o  saldo  recebido  do  exercicio  de  1872—1873  e  o 

que  passou  para  o  de  1874—1875 2.195:449$000 


20.013:0961000 


—  13  — 


Exercício  de  1874-1875 


Renda  ordinária  e  extraordinária 103.551 :230$000 

Despeza  ordinária 118  O44:668$000 


Dejlcit 

Á  addicionar  : 
Despeza  extraordinária  : 

Ministério  do  Império , 167:505$000 

»          dos  Negócios  Estrangeiros 360 :  300$000 

»           da  Mariniia l:497$00O 

»           »    Agricultura 6.993:565$000 

»           »   Fazenda 224:160$C00 


14.493:438$0OO 


Deficit  entre  a  renda  e  a  despeza  ordinária  e  extraordinária. 
Adiantamentos  diversos 


Deficit  entre  a  renda  e  a  despeza  geral. 


7.752:027$030 

22.245:465§0OU 
635$0OO 

22.246:1001000 


Recursos,  que  fizeram  face  ao  deficit  : 
Importância  dos  depósitos  (liquida) 

»  da  renda  para  o  fundo  de  emancipaç2o  (liquida). 

Producto  do  empréstimo  externo  de  1875 

EmissSo  de  apólices 

Dita  de  moedas  de  nickel 


A'  deduzir : 

Resgate  de  letras  do  Thesouro 6,757:200$000 

Differença  entre  o  supprimento  recebido  do  exer- 
cício de  1873  - 1874  e  o  saldo,  que  passou  para 
o  de  1875  -  1876 17.895:190$000 


1.783:322$000 

1.097:2798000 

43.907:6671000 

4:6O0$0O0 

.55:6221000 

46.898:490^000 


24.652:390ç'000 
22.246: 100$000 


Exercicio  de  1875-1876 


Renda  ordinária  e  extraordinária 99.338:017.f{j00 

Despeza  ordinária 118 .093: 119$p00 

Deficit 18.755:1021000 
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À  addicionar: 

Despeza  extraordinária : 

Ministério  do  Império 754:056$000 

«        da  Justiça 2:237!í000 

»        dos  Negócios  Estrangeiros 40:000$000 

„        da  Marinha 300:713$000 

,,  Agricultura 6.974:313$000 

„         „  Fazenda 82:660$000        8.153:979$000 

Deficit  entre  a  renda  e  a  despeza  ordinária  e  extraordinária 26.909:081$000 

Adiantamentos  diversos 216:828$ÍXX) 

D^ciY  entre  a  renda  e  a  despeza  geral 27.125:909$000 

Recursos,  que  fizeram  face  ao  deficit : 

importância  dos  depósitos  (liquida) 2.781:615$000 

ita  da  renda  do  fundo  de  emancipação  (  Uquida ) 642 :987$000 

Dita  da  do  imposto  do  gado  ( applicaçSo  especial ) •  204 :054$000 

Emissão  de  apólices 8.693:044$000 

Dita,  de  letras  do  Thesouro 4.775:500$000 

Dita,de  moedas  de  nickel 37:000$0QO 

17.134:200$000 
Á  addicionar : 
Differença  entre  o  supprimento  do  exercício  de  1874  - 1875  e  o 

saldo,  que  passou  para  o  de  1876-1887 9.991 :709$000 

27.125:909$0OO 

Exercicio  de  1876  — 1877 

Renda  ordinária  e  extraordinária 97.736: 160$000 

Despeza  ordinária 124.608:728$000 

Denat ^ • 26.872:568$000 

A'  addiccionar : 
Despeza  extraordinária : 

Ministério  do  Império 2.675:267$000 

D        da  Justiça 40:991$000 

»  »  Agricultura 7.086:992$000 

»  »  Fazenda 17:468$000        9.820:718$000 


Deficit  entre  a  renda  e  a  despeza  ordinária  e  extraordinária 36.693:286$000 

Adiantamentos  diversos 64:210$000 


Deficit  entrea  renda  e  a  despeza  geral 36.757:496$000 
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Recursos,  que  fizeram  face  ao  deficit : 

Renda  dos  depósitos  (liquida) 2.093:651$000 

Dita,  do  imposto  do  gado  (applicaçfio  especial) 207:396$000 

Emissão  de  apólices 30.300:000$000 

Dita,  de  moeda  de  niclcei 90:240$000 

32.691 :287$00 
Differença  entre  o  supprimento,  recebido  do  exercício  de  1875-1876 

eo  saldo,  que  passou  para  o  de  1877  -  1878. . .  7.468:206$000 

40.159:493$000 
A'  deduzir : 

Excesso  da  despeza  com  manumissões  sobre  a 

renda  do  fundo  de  emancipação 344:797$(X)0 

Resgate  de  letras  do  Thesouro 3 .057 : 200$000        3 .  401 :997|O00 

36.757:496$000 


Exercício  de  1877-1878 

Renda  orJinaria  e  extraordinária 108.i77:274$000 

Despeza  ordinária 121.015:391$000 


Deficit 12.838:117$000 

A'  addicionar : 
Despeza  extraordinária : 

Ministério  do  Império 14.779:94S$000 

»  da  Justiça 57:673$000 

»  »   Marinha 4:737$000 

»  »    Agricultura 14.52O:5O8$O0O 

»    Fazenda 15l:138$000       2?.514:004§000 

Deficit  entre  a  renda  e  a  despeza  ordinária  e  extraordinária 42.352:121$000 

Adiantamentos  diversos 221:852§000 

Deficit  entrearenda  e  a  despeza  geral 42.573:973$00G 
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Recursos,  que  fizeram  face  ao  dejlcit : 

Renda  dos  depósitos  (liquida) 1.524:834$000 

Dita,  do  fundo  de  emancipação  (liquida) 80:722$000 

Emissfio  deletrasdo  Tliesouro 19.962 :600$O0O 

Dita,  de  popel-moeda 30.000:009$060 

Dita,  de  moedas  de  nicliel 110:000$000 

5i.678:156$000 
Differença  entre  o  supprimento,  recebido  do  exercicio  de  1876-1877 

e  o  saldo,  que  passou  para  o  de  1878-1879 9. 104 :  183§000 

42.573:973§000 


Exercicio  de  1878-1879 


Renda  ordinária  e  extraordinária 110. 758:80^^00 

Despeza  ordinária 117.946:331$000 

•Deficit 7.187:529.§000 

A'  addicionar : 
Despeza  extraordinária  : 

Ministério  do  Império 40.456:511$000 

»  da  Marinha 9:533$O0O 

»  »  Agricultura 22.558:818|000 

»            »  Fazenda 34:816^000  63.059:67&$000 

Deficit  entre  a  renda  e  a  despeza  ordinária  e  extraordinária 70. 247: 207^000 

Adiantamentos  diversos 162:891$000 

Deficit  entre  a  renda  e  a  despeza  geral 70.410:093$000 

Recursos,  que  fizeram  face  ao  deficit : 

Renda  dos  depósitos  (liquida) 4.659: 152.$000 

Dita,  do  fundo  de  emancipação  (liquida) , 580:478$000 

Producto  de  empréstimo  nacional  de  1879 49.945:627$O0O 

Emissão  de  apólices 40 . O0O:OO0$OOO 

Dita,  de papel-moeda 10.000:000$000 

Dita,  de  moedas  de  nickel .'. 90:930$000 

105.276: 157íí000 
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A'  deduzi i* : 

Resgate  de  leiras  do  Thcsouro IS .  17 1 :  lOOÇOOO 

DlíTercnça    entre    o  supprlmento,  recebido  do 

exercício  de  1877  - 1878  e  o  saldo,  que  passou 

para  o  de  1879  -  18S0 1G.694:9Õ9$000       34.866:059$000 

70.410:093$003 


Exercicio  de  1879-1880 

Renda  ordinária  e  extraordinária 118.217:10S^030 

Despeza  ordinária 123.112:479$000 

^<iMt ., 3.895:37i.$00D 

A'  addicionar  : 
Despeza  extraordinária  : 

Ministério  do  Império 6.7õ2:834$O0O 

»          da  Justiça 3O:O00$O00 

»          dos  Negócios  Estrangeiros 65 :  567§0Ci0 

»          daMarinha 91:027^000 


»  »  Agricultura 19.600:92õ$000 


» 


»  Fazenda 13õ:025$000  26.675: 37&$000 

Deficit  entre  a  renda  e  a  despeza  ordinária  e  extraordinária 30.570:749$000 

Adiantamentos  diversos , 244:051$000 

Deficit  entre  n  renda  c  a  despeza  geral 30.814:800$000 


Recursos,  que  fizeram  face  ao  deficit : 

Renda  dos  deposites  (liquida) 368:701§000 

Dita,  do  fundo  de  emancipação  (liquida) ". 830:489$000 

Emissão  de  apólices 612:500§000 

Dita,  de  moedas  de  niclvcl 105:000$000 

1.916:6901000 

Supprlmento  do  exercicio  de  1878-1879.... 31.021 :988$000 

Idem  do  de  1880-1881 6.463:822$000 

39.402:500$000 
A'  deduzir: 

Resgate  de  letras  do  Tliesouro 8.587:700$000 

30.814:800$000 
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Exercício  de  1880-1881 


Renda  ordinária  eextraordiaaria 127.076: 363SO0O 

Despeza  ordinária. 120.302:liOSOQO 


6.774:253^000 


Saldo 

Contando-se,  porém,  com  a  despeza  extraordinária : 

Ministério  do  Império 783:O62jí000 

»         dos  Negócios  Estrangeiros 53 :  537$000 

»  da  Marinha 1.015:316$000 

»  »    Agricultura 13.072:5858000 

»  »   Fazenda 193:273$O0O       15.117:773$0O0 

Deficit  entre  arenda  e  a  despeza  ordinária  e  extraordinária 8.343:5208000 

A'  addicionar: 
Adiantamentos  diversos 37 :  786$000 

Deficit  entre  a  renda  geral  e  a  despeza  geral. 8.381 :3O6$0OO  ' 

Recursos,  que  fizeram  face  ao  deficit : 

Renda  dosdepositos  (Uquida) 2.910:920*000 

Emissão  de  letras  do  Thesouro il.044:300$000 

Dita,  de  apólices 6:800$000 

Dita,de  moedas  de  nickel 107:000$000 

14.069:020$000 
A'  deduzir : 

Differença  entre  a  despeza  de  manumissões  e  a  res- 
pectiva renda 1.875:537§000 

Supprimento  ao  exercício  de  1879-1880 3.812:177$000        5.687:714$000 

8.381 :306$O0O 


Exercício  de  1881-1882 

Renda  ordinária  e  extraordinária 128.937:622$000 

Despeza  ordinária 120.307:119$O0O 

Saldo 8.630:503$000 
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Contondo-so,  porém,  com  a  despoza  extraor- 
dinária: 

Ministério  do  Império 294:186!s000 

»        da  Marinha 1.482:781$000 

»          »  Guerra 917:0941000 

»         »  Agricullura 14.626:797$000 

»          »  Fazenda 18:61(^000      17.339:468§000 

Haverá  um  deficit  entre  a  renda  e  a  despeza  ordinária  e  extraor- 
dinária de 8.7O8:965$00O 

A'  addicionar: 

Adiantamentos  diversos 47:676§000 

Deficit  QuivQ  a  renda  e  a  despeza  geral i 8.756:&41$000 

Recursos,  que  fizeram  face  ao  deficit: 

Renda  dos  depósitos  (liquida) 1 .53O:583$00O 

Emissõo  de  letras  do  Thesouro • 3.9^:90O|00O 

Dita,  de  apólices 2:500$000 

Dita,  de  moedas  de  nickel 122:O0O$00O 

5.650:9931000 
Differença  entre  o  supprimento,  recebido  do  exercício  de  1882-1883 

e  o  feito  ao  de  1880-1881 3.410:960^)00 

9.06l:953$000 

A'  deduzir: 
Differença  entre  a  despeza,  feita  com  manumissões  e  a  respectiva 

renda 2m'.zm00 

8.756:641§000 

Exercício  de  1882  — 1883 

Sujeito  á  ligu     ção  definitiva 

127  387'654$000 
Renda  ordinária e  extraordinário :■;•;:";::;:::     ^W:*!*»» 

Despeza  ordinária . 

889:a)i$000 
Deficit 


e;^^^;^■:^.  ■■■• 
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A' addicionar: 

Despeza  extraordinária : 

Ministério  do  Império ; 529:522í000 

j>        do  Marinlia..; 3.799:944$000 

»          »  Agricultura 16.084:242§000 

»          »  Fazenda. 9:2O4$O0O       20.402:912$000 


Deficit  entre  a  renda  ea  despeza  ordinária  e  extraordinária 21.302:713$000 

Adiantamentos  diversos 11:883$000 


Deficit  entre  a  renda  geral  e  a  despeza  geral 21 .314:596§000 


Recursos,  que  fizeram  face  ao  deficit : 

Producto  do  empréstimo  externo  de  1883 35 .063 :  113$O0O 

Emissão  de  letras  do  Tliesouro 17.663:80D$000 

Dita,  de  apólices 400$000 

Dita,  de  moedas  de  niclsel • 174:2O0$O0O 

Empréstimo  de  particulares  (saques) • . . . .  359$000 


õ2.901:872$000 


A' deduzir: 

Excesso  da  despeza  de   manumissões  sobre  a 

respectiva  renda 1.243:518§000 

Excesso  das  salildas  sobre  as  entradas  de  depo- 
sites   26:386$003 

Supprimento ao exercicio  de  1881-1882.... 6.116:104$000 

Saldo,  que  passou  para  o  de  1883-1884 24.201 :268$000       31 .587: 2766000 


21.314:59a$000 


Podemos,  desde  jYi,  adiantar,  como  esclarecimentos,  que  importam  ao  leitor, 
alguns  dados  úcerca  do  exercicio  corrente,  embora  esses  dados  não  entrem  nos 
cálculos  expostos,  por  não  serem  definitivos. 

Segundo  a  estimativa  do  Tliesouro,  fundada  nos  elementos,  já  conhecidos  e  na 
média  das  rendas  dos  exercícios  anteriores,  a  renda  presumível  do  exercicio  de 

1833-1834  será  de 131.363:982$OOo 

E  a  despeza  ordinária  de 129.823:825$O0O 


Verificando-se,  portanto,  um  saldo  de 1  54q.  137^000 

.l.  ■^^f:®*^'^''  "^  "^"'^^  ^^^ses,  o  deficit  entre  a  receita  e  a  despeza  geral  ascen- 
de á  á  somma  de  25. 855:063$oao. 
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A  somma  total  dos  dqficits  entre  a  renda  e  a  de^peza  geral  em  todo  o  decennlo 
sobe  a  288. 3W:015$000.  A  média  onnual  regula  por  28.839:401$000. 

Como  foram  cobertos  estes  deficits?  E'  pergunto,  que  acode  logo  ao  espirito. 
Foram-n'o  com  o  producto  de  diversos  empréstimos,  internos  e  externos,  e  também 
com  o  dos  depósitos . 

No  decennio  contrahiram-se  os  empréstimos,  que  se  seguem,  pela  sua  ordem 
chronologico  : 

1874-1875 

Ni 

Empréstimo  externo  de  £  5.000.003,  liquido  producto,  ao  cambio 

de  27 43.957:667$000 

1876-1877 
Emissão  de  apólices 39.000:000$000 

1877-1878 
Dita  de  papel-moeda 30.000:000$ 

1878-1879 

Idem 10.000:000$       40.000:0001000 

Empréstimo  interno  de  1879 49.945:627$O0O 

Emissão  de  apólices 40.000:000$000 

*  1882-1883 

Empréstimo  externo  de  £  4.00D.OOD,  producto  liquido,  fei^  o 
calculo  pelo  cambio  de  27.... 35.Ò63:113§0()0 

247.966:407$000 
A  esta  somma  se  devem  accrescentar  as  quantias,  que  no  mesmo 
período  foram  recolhidas  sob  as  inscripções  do  empréstimo  do 
cofre  dos  orphãos,  bens  de  defuntos  e  ausentes,  deposito  das 
caixas  económicas  ementes  desoccorro,  depósitos  públicos  e 
de  diversas  origens,  na  somma  de .  21.041:12^000 

2^.007:533$00Q 


rnsm 


Ao  reato  do  dqficit  occorreu  a  divida  fluctuante. 


* 
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•  As  quantias  em  deposito  constituem  recursos  para  o  Thesouro,  mas  sao  verbas 
de  debito;  porque,  afinal.  Mo  de  ser  pagas  ou  restituídas  aos  seus  verdadeiros 

credores. 

Destes  quadros  resultam  corollarios  importantes,  que  cumpre  nssignalar. 
A  renda  foi  sempre  inferior  á  despeza  ordinária  nos  sete  primeiros  exercicios 

do  decennio. 

Nos  exercicios  de  1876-77,  1877-78,  1878-79  e  1879-80  os  deficits  attingiram 
a  sommas  avultadas,  inteiramente  desproporcionadas  com  as  dos  deficits  dos 
exercicios  anteriores  e  posteriores;  singularidade,  que  tem  a  explicação,  já  invo- 
cada, nos  enormes  dispêndios,  acarretados  pela  calamidade  da  secca  em  algumas 
das  províncias  do  norte - 

Nos  três  últimos  exercicios  (1880  - 1881,  1881  - 1882  e  1S82-1883)  notam-se  dous 
phenomenos  lisongeiros.  A  média  annual  dos  deficits  desceu  a  12. 817:514^000,  e  a 
renda  apresentou  saldo  sobre  a  despeza  ordinária  nos  dous  primeiros  desses  exer- 
cícios, e  no  terceiro  o  pequeno  deficit  de  899:801$000,  que  poderá  desapparecer  na 
liquidação  definitiva  delle. 

Os  cálculos,  que  precedem,  demonstram  que  as  nossas  finanças  esiao  a  braços 
com  um  deficit,  que  se  reproduz  indefectivelmente  em  cada  exercício. 

Dahi  duas  questões:  O  deficit  continuará  a  reproduzir-se  nos  mesmos  termos 
em  exercicios  futuros  ?  Conservará  a  média  do  decennio  (28.839:401í:000)ou  a  dos 
três  últimos  exercicios  (12-817:514§0C0)  ? 

E'  fora  de  toda  a  duvida  que  o  deficit  continuará  a  reproduzir-se  ainda  por 
alguns  exercicios ;  porque  tem  por  causa  despezas,  por  sua  natureza  duradouras,. e 
que  excedem  os  recursos  da  nossa  renda,  tal  como  está  organisada. 

Si  a  renda  continuar  a  cobrir  a  despeza  ordinária,  como  aconteceu  nos  últimos 
exercicios  do  decennio,  e  como,  por  solidas  razões,  é  de  esperar,  teremos  que  o  de- 
fi.cit  em  cada  futuro  exercício  será  determinado  tão  somente  pelas  despezas  dos 
créditos  da  tabeliã  C,  Isto  é,  pelas  despezas  do  orçamento  extraordinário. 

Aceito  este  dado,  o  deficit  virá  a  consistir  na  somma,  que  se  despender  com  o 
orçamento  extraordinário,  descontados  os  saldos,  que  a  renda  poderá  apresentar 
sobre  a  despeza  ordinária,  phenomeno  realizado  nos  exercicios  de  1880  - 1881 
e  1881  - 1882  e  que  se  espera  reprodusldo  no  exercício  corrente. 

O  dispêndio  com  o  orçamento  extraordinário  (créditos  da  tabeliã  C)  regula 
actuabnente  por  cerca  de  20-402:913.$000. 

Ha  compronolssos  do  Thesouro,  por  conta  do  orçamento  extraordinário,  que 
ainda  não  o  gravam,  mas  que  virão  a  oneral-o  progressivamente.  Referimo-nos  ás 
garantias  de  juros,  que  ainda  não  se  tomaram  effectivas,  á  diversas  estradas  de  ferro 
e  â  engenhos  centraes. 
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As  sommas  dos  juros,  gQPonlldos  pelo  Estado  ôs  estradas  de  lèrro,  sao,  na  sua 
totalidade,  estas : 

A  estrados  de  ferro,  cujo  máximo  do  capital  se  acha  fixado ll,524:070|84l 

A  estradas  de  ferro,  cujo  máximo  do  capital  nflo  está  aiada  fixado.        4.401 :333$333 

15.925:404$174 

Despende  actualmente  o  Tliesouro  com  as  garantias,  que  estão  em 

effectividade 7.667:573$432 

Deduzida  esta  importância  da  somma  total,  por  se  achar  incluida 

nos  cálculos  acima  expostos,  restam 8.257:83(^42 

Somma,  que  constitúe  um  oníis,  progressivamente  a  pesar  sobre  o  orçamento 
e  contribuindo  para  augmentar  o  deficit. 

A  esta  somma  se  deve  accrescentar  a  dos  juros,  garantidos  á  engenhos  centraes 
9  no  total  de  i.812:500$000e  a  dos  juros  concedidos  para  a  coostrucçao  do  porto  do 

Ceará,  no  de  lõO:OOa$000. 

Todos  estes  ónus,  ainda  nâo  effectivos,  mas  Imminentes,  períàzem  a  somma  de 

10.220:3306742. 

Deixamos  de  levar  em  conta  os  juros,  que  o  Governo  está  autorisado  a  conceder  a 
estradas  de  ferro,  mas  que  ainda  não  concedeu,  na  importância  de  948:000^000. 

Si  accrescentarmos  a  média  annual  do  deficit  nos  três  últimos  exercícios 
(12  817-514^000),  ao  ónus  imminente  (10.22D:330--í742),  o  deficit  será  de  23.037:844>742. 

OThesouro  provavelmente  não  terá  de  despender  toda  a  somma  garantida 
porque  é  de  esperar  que  muitas  das  emprezas  garantidas  obtenham  lucros,  que 
importem,  segando  as  clausulas  das  concessães,  a  exoneração  da  responsabihdade 

do  Estado.  ,.      , 

Por  outro  lado,  se  deve  notar  qae  economias  consideráveis  se  irSo  realizando  no 
orçamento  extraordinário,  não  sO  pela  terminarão  de  obras  a  cargodesse  orçamento, 
como  tamiem  pela  diminuição  dos  sastos,  á  proporção,  que  outras  vão  tocando  aoflm. 
Tendo-so  em  consideração  todas  estas  vicissitudes,  poder-se-hia  fincar  a  média 
provável  do  á«./íaí  annual  na  somma  de  15.0(»:OD«)00.  O  mais  seguro,  porém,  é 
aceitara  média  do  decennio  e  raciocinar  com  eUa.  ,..  ^,  ^ 

um  deficit  tal,  reproduzmdo-se  aunualmenle  com  caracter  de  ncrmcl,dad.,é 
um  mal,  cuja  acção,  si  não  fòr  atalhada  em  tempo,  desorganisarâ  rapidamente  o 

nosso  systema  financeiro.  ^„„„« 

AS  mais  rudlmentaes  noções  da  scicncla  das  finanças  e  o  simpie.  bom  ^nso 

estão  dizendo  ,ueé  de  necessidade  indeclinável  debeUar  o  ^J^U.  -°*^^-<'»' 
para  obter  o  desejado  resultado,  seja  mister  lançar  mSo  de  remédios  heróicos. 
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O  deficit,  como  se  sabe,  resolve-se  no  era  préstimo.  E  a  prosressflo  dos  emprés- 
timos, na  razão  ascendente  dos  deflcits,  constituiria  um  peso  irresistível  para  os 
nossos  orçamentos. 

Nõo  ha,  pois,  outra  politica  a  seguir  senSo  a  de  debellar  os  deficUs.  E  esta  po- 
litica está  dentro  dos  nossos  recursos ;  pôde  ser  praticada  francamente,  sem  per- 
turbação nem  vexame|da  riqueza  publica ;  basta  alguma  energia  para  tomar  certas 
providencias,  e[uma  certa  pertinácia  para  mantel-as. 

Comprehendem  todos  que  nSo  é  possível  supprimir,  de  um  golpe,  um  deficit  de 
28.839:40i$000,  que  representa  cercada  quinta  parte  da  nossa  renda.  Debellemol-o, 
pois,  por  partes ;  é  tarefa,  que  em  alguns  exercícios  se  pôde  consummar. 

Mas  quaes  são  os  meios  de  debellal-o  ? 

Temos,  em  primeiro  logar,  as  economias. 

No  orçamento  ordinário,  e  ainda  no  extraordinário,  podem-se  realisar,  sem  des- 
organisação  dos  serviços  creados,  economias  em  cerca  de  6 .003:0008000 . 

A  conversão  da  divida  interna  fundado,  medida  que,  dadas  os  circumstancias 
conhecidas  para  operações  desta  natureza,  é  perfeitamente  exequível,  nos  trará  uma 
economia  de  3 .  O0O:O0O$O0O. 

Eis  ahi :  em  um  primeiro  exercício  poderemos  obter  uma  economia  de 
9.000:000$000. 

Mas  a  somma  de  9.000:0008000,  si  bem  que  não  seja  parcella  para  se  desprezar, 
mal  cobre  a  terça  parte  do  deficit. 

E'  preciso,  pois,  pedir  recurso  a  outra  fonte,  que  não  pôde  ser  senão  a  do  im- 
posto. 

O  nosso  systema  de  impostos,  fundado,  como  em  todos  os  paizes,  segundo  ns 
necessidades  de  occasião  e  as  facilidades  da  percepção,  ô  cheio  de  defeitos  e  lacunas. 

Pôde  elle  receber  modificações  que,  tornondo-o  mais  igual,  e,  portanto,  mais 
justo,  augmentem  a  nossa'receito. 

A  propriedade  territorial  cultivada,  ao  alcance  das  ferro-vias  e  (\  margem  dos 
rios  navegáveis,  a  mutação  da  propriedade  movei,  o  fumo  e  alguns  outros  artigos 
offerecem  excellente  matéria  tributável, 

O  imposto  de  industria  e  profissão  precisa  também  de  revisão.  Ha  pro- 
fissões, que  não  estão  tributadas  ;  ha  outras,  que  estão  mal  classificados. 

Porque  também  não  elevar  a  razão  da  tarifa  aduaneira  em  relação  a  certos 
géneros  exóticos,  que  só  são  consumidos  pelas  classes  abastadas,  e  abaixar  a  de 
outros,  que  entendem  com  a  subsistência  das  classes  necessitadas  ? 

Temos  a  convicção  de  que  a  reconsideração  dos  nossos  impostos,  nos  termos  in- 
dicados, acarretará  um  augraento  de  renda  não. inferior,  ainda  nos  primeiros  tempos, 
a  5.000:000$000  ou  6.000:000§000. 
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Seja,  porém,  como  fôr,  o  Irrecusável  é  que  estas,  ou  quaesquer  outras  pro- 
videncias se  devem  tomar,  sem  demora  e  sem  hesllaçQo,  para  conjurar  o  mal,  que 
ahl  está  a  minar-nos  de  dia  e  de  noite,  com  a  regularidade  imperturbável  de  uma 
força  mecânica. 

E  porque  nflo  fazel-o  ? 

Temos  em  nossas  mfios  os  moios.  Os  recursos  da  nossa  riqueza,  no  seu  estado 
actual,  deparam-nos  elementos,  mais  que  sufflcientes,  para,  sem  abalo  nem  pertur- 
bações, restituir  ás  nossas  finanças  a  ordem  e  a  regularidade. 

E'  um  trabalho  que,  proseguido  com  energia  e  tenacidade,  poderá  consummar-se 
em  três  ou  quatro  exercícios. 

ferririU  k  1883-1884^ 


A  renda  deste  exercido  foi  orçada,  pela  Lei,  n,  3140,  de  30  de  Ou- 

.        ,    .„„,  128.960:700$000 

tubro  de  1882 ,  em 

E  a  Lei,  n.  3141,  da  mesma  data  fixou  as  despezas,  a  elle  relativas, 

pela  seguinte  forma : 

J     .  129.823:82õ§044 

Ordmarias 

Extraordinárias,  por  créditos  especiaes 24.792 :240$893 

Para  acqaisição  de  voluntários  e  engajados  ....  6O0:OO0eoOO 

Para  melhoramento  do  material  da  armada ....        5.0-2:544$300     ^g^_288:610§242 

Portanto,  si  se  realizassem  as  previsões  dessas  duas  leis,  seria  o 

dejlcit  entre  a  renda  e  as  despezas  ordinária  e  extraordi-      ^^^^^^^^^^^^ 
nariade . 

o  Thesouro,  partm,  em  vista  dos  novos  elementos,  qae  recebeu, 

^„,io  ^loctP  pxercicio,  pela  forma  constante 
estima  agora  a  renda  deste  exercício,  p         13i.363:962|622 

da  tabeliã,  n.  1,  em ' 

os  depósitos  líquidos,  calculodos  pelo  mesmo  systema,  devem        ^  ^_^^^^ 

.o:rdte;-.i;;.';^-d;'em-n;e-d^^  -  "'-°«^ 

Os.cu.osdesleexe.iciopodem,po.anto.seroompu^dose..     i^-^:^ 

F.         4 
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E  como  as  despezQS  ordinária  o  extraordinário,  segundo  acima 

ficou  demonstrado,  se  elevam  & 160.288:G10í;242 

O  dejlcit  de  31 .327:910$242  ficaria  reduzido  à 26.406:201$450 

Ao  qual  se  deverá  reunir  a  importância  de 1.341 :582-$420 

proveniente  de  créditos  extraordinários,  abertos  pelos  Decretos, 
ns.  3210  a  3214,  de  22  de  Setembro  de  1883  e,  n.  9181,  de  5  de 
Abril  ultimo,  pelos  Ministérios  do  Império  e  da  Agricultura.. 


27.747:783§870 


Este  deficit  ficará  reduzido  ú  2õ.8õ5:0õ9í!077,  si  se  levar  em  conta  o  saldo  de 
1,892:724$793,  em  dinheiro,  existente  no  exercício  de  18S2-1883. 

Convém  notar-se  que  deixou  de  entrar  no  calculo  a  renda  com  applicaçâo  es- 
pecial— fimdo  de  emancipação  —  na  somma  de  1 .695:2S3A9S1,  por  não  se  ter  certeza 
de  que  ella  será  superior  á  despeza  com  as  manumissões,  que  não  foi  comprehendida 
no  orçamento  respectivo. 

Também  não  se  contou  com  grande  parte  do  saldo  de  1882-1883,  pela  razão  de 
representar  ella  quantias  em  poder  de  responsáveis,  e  por  conseguinte,  despezasjú 
feitas,  que  deixaram  de  ser  classificadas,  por  falta  dos  precisos  documentos. 

As  tabeliãs,  n.os  2  e  3,  discriminam  a  receita  e  a  despeza  dos  exercícios 
de  1863-1864  a  1882-1883. 


ORÇÂMEITO  PiBÂ  O  EÍERCICIO  DE  18ÔH866 


Receita 


Conforme  a  pratica  seguida,  ha  já  algum  tempo,  apresenta-se  a  tabeliã,  n.  4, 
sobre  a  qual  se  basea  o  orçamento  da  receita  publica  para  o  exercício  de  1885-1886. 

Como  sabeis,  o  que  foi  determinado  pelo  art.  34  da  Lei  de  21  de  Outubro  de  1843, 
não  estabelece  meio  seguro  para  calcular-se  a  renda  futura  ;  porquanto,  a  creação 
de  novos  impostos,  a  alteração  dos  existentes,  e  mesmo  outras  circumstancías, 
que  devem  servir  de  elemento  para  melhor  apreciação,  escapam  desde  que  se 
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houver  do  aceitar  necessariamente  a  média  da  arrecadação  dos  três  últimos  exer- 
cicios,  e  tanto  assim  6  qae,  para  um  dos  impostos  alterados,  o  de  importação  para 
consumo,  que  pela  Lei,  n.  3140,  de  30  de  Outubro  de  1882,  foi  augmentadode  10 o/o, 

a  média  produziu 69.180:000$000 

e  no  emtanlo  que  a  renda,  orçada  para  1883-1884,  foi  de 74.600:000$0(X) 

G  a  importância  da  arrecadação  provável  nesse  mesmo  exercício 

não  llie  é  muito  inferior 74.23S:000Sí0OO 

Do  confronto,  portanto,  desses  três  algarismos  resulta  que,  si  nao  fosse  attendida 
a  somma  da  renda   provável,  ter-se-hia   de  orçar  esse  imposto  na.  importância 

de 69.000 :000S0OO 

quando,  aliás,  já  se  conliece,  mais  ou  menos,  a  influencia  da  alteração  dos  10  ''/o 
sobre  o  producto  de  sua  cobrança. 

Ainda  se  apresentam  em  auxilio  da  pratica  adoptada  outros  impostos,  como  por 
exemplo,  —  o  de  direitos  de  exportação  dos  géneros  nacionaes,  que  também  foi 
alterado  pela  diminuição  de  2  Vo,  e  o  de  patentes  de  privilégios,  ultimamente  creado; 
este,  por  não  ser  possível  o  calculo  da  média  e  aquelle,  por  se  haver  orçado  para 

1883 -1884  em 15.5OO:O0O$OOO 

Ora,  a  renda  provável  ness3  exercido  é  de 18 .  052 :  0O0§O0O 

ao  passo  que  o  termo  médio  mostra  a  quantia  de 18.500:OQO$000 

que,  por  certo,  n5o  poderia  servir  de  base  para  o  orçamento,  attenta  a  época,  em  que 
teve  começo  a  reducção  decretada,  ainda  quando  outras  circumstanciasnão  tivessem 
de  ser  consultadas  para  a  estimativa . 

Assim,   foi  orçada    a   receita  para  o  >xercicio    de   1885-1886    na  quantia 

^Q 131 ,663:4C05000 

superiora  de..... 130.915:400$000 

da  Proposta  para  1884- 18S5. 

Na  citada  tabeliã  encontrareis  as  explicações,  que  pareceram  necessárias  sobre 
algvmias  verbas  da  receita  orçada. 


Despeza 


A  despeza  orçada  pelos  diversos  ministérios,  importa  em. ..       148.742:858$314 
sendo : 

para  os  serviços  ordinários 128.559:238$011 

para  os  créditos especiacs,' conforme  a  tabeliã  C.        20. 183:62C^B 
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Comparada  aquella  somma  com  o  que  votou  a  Lei,  n.  3141,  de  30  de  Outubro  de 
1882,  verlflca-se  uma  diCferença  para  menos  de  5.873:207$628,  conforme  demonstra 
o  seguinte  quadro : 


Minittoria  do  Império 

da  Justiça 

do  Estrangeiros.. 

da  Uarinha 

»   Guorra 

«    Agricultura... 
>    Fazenda 


VOTADA  PARA  O  EXERCÍCIO 
DE  1883-1884 


ORSIMADU 


9.052:986/3933 
6.694:613^141 
896:719^666 
12.238:507^795 
14.314:920^894 
24.136:496>8D1 
62.469:6005714 


129.823:823^44 


uttcui 


163:OO0jP0O 

õ 
S 

& 

24,534:240^898 
7O:0O0áO0O 


24.792:: 


134.616:0635942 


ORÇADA  PARA  O  EXERCÍCIO 
DE  1885-1886 


OnDINAKIA 


S8»CUL 


9.389:41!)i;433 

7.158:53)^838 

815:80C$666 

10.623:234^823 

14.547:202.5339 

124.347:834,5673 

61.477:169,5198 


128.539:2335011 


18:0005003 
ê 
5 
5 
5 
;O.O93:62O5303 

70:O0O50DO 


20.183:6205303 


148.742:8385314 


DIFFERENÇA 

NO  exercício  de 

1885-1886 


riiii  uáis 


PABl  MENOS 


380:4535400 
463:9375717 
5 

232:2815463 

5 

S 


1.082:6725382 


5 
5 
80:913í000 
1.635:2725973 

5 

4.247:2025721 
992:4315310 


6.933:8805210 


Limianição    5.873:2075628 


A  comparação  é  feita  com  o  exercício  de  1883  - 1884  por  ser  esse  o  da  ultima  Lei 
dô  orçamento. 

A  proveniência  das  differenças,  que  acima  se  notam,  acha-se  explicada  nas 
respectivas  tabeliãs  dos  diversos  ministérios. 

Sendo  a  renda  ordinária  avaliada  em 131.663:400$000 

e  a  despezo,  também  ordinária,  em 128.559:238$011 

haveria  um  saldo  de 3. 104: 161$989 

que,  addicionado  á  somma  dos  depósitos  líquidos,  calculada 

em 2.000:000$000 

elevar-se-hia  a 5.104:161$9S9 

Como,  porém,  as  despezas  previstas  na  tabeliã  C  são  ava- 
liadas em , 20.183:620$303 

\ê-se  que,  si  os  recursos  que  devem  ser  fornecidos  pela  renda 
publica  nao  excederem  aos  que  são  calculados,  e  si  não  se 
realizarem  as  operações  de  credito,  para  as  quaes  se  pede 
a  necessária  autorisação,  o  exercício  de  1885  - 1886  não  po- 
derá ser  encerrado  sem  o  deficit  de.. . , 15.079:458$314 
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WEÍSiO  JA  DIf  1  INTERNA  FIBADA 


A.  conversão  da  divida  publica  interno,  fundada,  nao  6  simplesmente  uma  neces- 
sidade, imposta  pelas  nossas  circumstancias  financeiras ;  6  também  um  dever  impe- 
rioso para  os  altos  poderes  do  Estado. 

Toda  a  renda  perpetua  póde-sc  remir,  em  qualquer  tempo,  á  vontade  do  devedor, 
salvo  convenção  em  contrario.  E'  sobre  este  principio,  consagrado  pelo  nosso  Direito 
e  pelo  das  nações  cultas,  que  assenta  a  legitimidade  das  conversões. 

Na  sua  realidade  jurídica  a  conversão  representa  a  estipulação  de  um  novo 
empréstimo  para  a  extincçuo  do  antigo.  Ninguém  pôde  contestar  ao  devedor  o 
direito  de  contraliirum  empréstimo,  que  se  lhe  offerece  em  melhores  condições, 
para,  com  seu  producto,  pagar  um  empréstimo  preexistente,  que  lhe  é  mais  oneroso. 

Com  a  conversão  o  Estado  não  faz  senão  offerecer  ao  portador  dos  títulos  á 
converter  -  ou  pagar-lhe  o  valor  par,  ou,  si  antes  o  quizer,  dar-lhe  em  troca  novos 
títulos  com  reducção  dos  juros. 

Neste  procedimento  não  ha  emprego  de  coacção.  A  liberdade  do  portador  de 
títulos,  como  credor,  que  é,  de  divida  remível,  subsiste  inteira.  Recusar  pura  e  sim- 
plesmente o  preço  da  apólice  não  lhe  6  pemiíttído,  porque  nSo  é  lícito  ao  credor 
recusar  o  pagamento  da  divida,  que  não  tem  prazo.  Assim  pois,  ou  ha  de  aceitar  o 
preço  do  titulo,  facto  jurídico,  que  não  pôde,  em  absoluto,  excluir,  ou  ha  de 
aceitar  o  novo   titulo,  o  que  depende   inteiramente  da  sua  vontade. 

Ha  diversas  espécies  de  conversões.  De  todas  as  espécies,  porém,  a  que  merece 
a  decidida  preferencia  dos  economistas  e  financeiros,  até  por  ser  a  mais  singela  e  de 
mais  fácil  comprehensão,  é  a  conversão  ao  par,  com  simples  reducçSo  dos  juros. 

E'  na  reducção  dos  juros  queestú  a  conveniência  para  o  Estado,  e  por  conse- 
quência para  os  contribuintes. 

Essa  reducção,  porém,  é  um  facto,  que  leva  em  si  o  cunho  da  mais  perfeita 

justiça. 

A  conversão  (é  uma  das  suas  regras  fundamentaes)  nSo  se  pôde  realizar,  senSo 

quando  o  prero  do  titulo  ú  converter  se  acha  acima  do  par.  Sempre  que  se  verifica 
este  phenomeno,  ô  sabido  que  a  taxa  do  juro  inscripto,  correspondente  ao  valor  no- 
minal, soífre  diminuição  na  proporção,  em  que  o  valor  real  sobe  acima  do  par. 
Um  exemplo  porá  este  pensamento  claro.  Temos  a  nossa  apólice  de  1.000$000, 
qual  vence  o  juro  de  6  «/o  ao  anno.  No  decurso  do  exeroicio  corrente,  o  valor 


a 
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acima  dopar  das  apólices  desse  typo  tem  variado  entre  IsOBOiJOOO,  liOSOíOOO, 
1:095$000  e  l:tOO$000.  O  juro  de  6  %,  calculado  com  relaçQo  ao  preço  real  de 
cada  apólice,  desceu,  no  1°  caso  >  5,66  %,  no  2<>  a  5,56%,  no  3-^  o  5,48  »/o  c  no 
4°  a  5,46%. 

Na  conversão,  o  poder  publico  nSo  faz  senão  reduzir  o  juro  ú  taxa  real,  isto  é,  ú 
taxa,  que  é  demonstrada  pela  realidade  do  mercado.  O  Estado  só  deve  o  valor  par 
daapolice  :  pela  reducção  vem  a  pagar  t5o  somente  o  juro,  que  esse  capital  vence, 
segundo  o  preço  corrente. 

Seria  uma  clamorosa  injustiça  que  a  baixa  natural  do  juro  dos  capitães  aprovei- 
tasse a  todos,  menos  ao  Estado  e,  portanto,  aos  contribuintes. 

Presuppõe  a  conversão  certas  condições  e  circumstancias,  sem  cujo  concurso 
inevitavelmente  se  frustrará.  E'  indispensável  que  os  titulos  á  converter  estejam 
acima  do  par,  que  os  novos  titulos  tenham  um  valor,  pslo  menos,  igual  ao  par  dos 
convertidos  e  que  se  offereça  alguma  vantagem  em  beneficio  dos  portadores,  que 
aceitarem.os  novos  titulos,  como  seria,  por  exemplo,  a  da  reducçCio  do  juro  ficar 
áquem  da  taxa  real. 

Sino  momento  escolhido  os  capitães  raream,  ou  são  solicitados  por  emprezas, 
nas  quaes  obtêm  lucros  ou  ganhos  superiores  aos  que  dão  os  fundos  públicos,  o 
conversão  evidentemente  será  mal  succedida,  porque  o  maior  numero  dos  portadores 
de  titulos  preferirá  o  embolso  a  aceitar  os  novos  titulos. 

As  condições  necessárias  para  o  bom  resultado  da  conversão  não  podem  ser  de 
antemão  previstas,  pois  que  são,  por  sua  natureza,  variáveis,  incertas  e aleatórias.  A 
escolha  da  occasião  opportuna  deve,  pois,  ser  deixada  ao  livre  arbítrio  do  poder, 
incumbido  de  realizal-a. 

Não  só  no  interesse  da  sua  realização,  como  no  da  dignidade  da  administração 
publica,  convém  que  a  conversão  assente  na  possibilidade  certa  e  segura  do  prompto 
reembolso  dos  portadores  de  titulos,  que  preferirem  este  alvitre.  A  operação  per- 
deria inteiramente  o  seu  caracter  de  seriedade,  si  o  Governo  não  se  habilitasse  pre- 
viamente com  os  recursos,  necessários  para  acudirão  pagamento  dos  portadores,  que 
não  estiverem  pela  conversão. 

Tendo-se  em  consideração  as  profissões  c  condições  sociaes  dos  senhores  de 
titulos,  e  presuppostas  as  circumstancias  favoráveis,  póde-se  calcular,  com  alguma 
approximação  da  verdade,  qual  a  média  dos  recursos,  de  que  deve  dispor  o  Governo 
para  a  conversão. 

A  conversão,  entre  nós,  deve,  por  emquanío,  ODmprehender  somente  as  apólices 
da  dívida  publica  interna,  fundada,  do  juro  de  6  %  ao  anno. 

Estas  apólices  ofTerccem  a  condição  primordial  da  conversão  :  desde  muito  ellaa 
se- conservam  acima  do  par. 
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Orça  a  importância  total  das  ditos  apólices  por  335. 397: 100^000,  cabendo  aos 
portadores,  residcnlos  na  Corte,  320.-413:103.^000  e  aos  das  províncias  U.984:00u$000. 
A  distribuição  por  possuidores,  d  a  seguinte  : 

1»  CATEGORIA 

Caixa  de  Amortização  ( Icl  de  1848) 1.608:300$000 

Associações,  sociedades  e  companliias 18. 652:300^000 

Bancos 7. 370 :  SOOSOOO 

Montepios  e  casas  pias 18.271:200§000 

Ordens  terceiras,  confrarias  e  irmandades 28.402: lOOíOOO 

Menores,  dementes  e  interdictos 31.819:200^000 

Com  ónus,  inalienáveis  e  dotaes 19.3â4:60D5090 

12õ.47S:000$000 


2''  CATEGORIA 

Diversos 209.919:1008000 

E'  presumível,  si  nSo  certo,  que  os  possuidores  da  l^»  categoria,  em  sua  quasi 
totalidade,  aceitarúo  a  conversão.  E'  o  alvitre,  que  lhes  ha  de  impor,  quanto  a  uns  a 
sua  condição  de  existência,  e  quanto  n  outros,  a  razúo,  por  força  da  qual  procuraram 
os  fundos  públicos  para  emprego  de  seus  capitães— a  saber,  a  segurança  do  emprego 
e  o  cred  ito,  que  dali  i  lhes  provém . 

As  mesmas  razões  actuarão  com  a  mesma  energia  e  no  mesmo  sentido  no  animo 
de  muitos  dos  possuidores  da  2=»  categoria,  como  são  as  viuvas,  as  mulheres,  em  geral, 
e  os  capitalistas,  retirados  da  vida  activa  do  commercio  e  da  industria. 

Com  estas  razões,  por  sua  natureza  altamente  ponderosas,  coincide  uma  razão 
geral,  que  falia  a  todos  os  possuidores,  quaesquer  que  sejam  a  sua  situação  pessoal  e 
os  seus  motivos  -  a  vantagem,  que  a  todos  aproveita,  de  ser  o  juro  dos  novos  títulos 
um  tanto  superior  ao  juro  corrente  nos  mercados ;  como,  por  exemplo,  si  o  juro  real 
é  de  4  1/2  «/o  e  reduzlr-se  pola  conversão  o  dos  novos  titiilos  a  5  °/o. 

Em  todo  o  coso,  cumpre  não  desconhecer  que  a  operação  da  conversão  é  delicada 
e  sujeita  a  perigos,  que  nem  sempre  a  mais  consummada  prudência  basta  para 
evitar.  A  sorte  da  conversão  depende  da  opinião  dos  possuidores;  e  esta  opiniSo, 
sobretudo  nos  paizes,  em  que  não  é  muito  alta  a  intelligencia  dos  phenomenos  econó- 
micos, pôde  ser  facilmente  transviada  pelos  sophismas  e  machinações  dos  que  têm 

interesses  oppostos  (\  conversão. 
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Peçoet^ossalUustpadaattençao  para  um  assumpto  tao  Importante.  A  mim  me 
parece  que  seria  um  acto  acertado  de  vossa  parte  conceder  ao  Governo  autorisaçao 
para  realizar  a  conversão  das  apólices  da  divida  interno,  fundada,  de  juro  de  6% 
ao  anno,  em  novos  titules  ao  par  dos  antigos,  reduzido  o  juro  &  taxa,  que  ipdlcarem 
as  circumstancias  do  mercado. 

Convirá  que  na  autorisaçao  prefixeis  os  princípios,  que  devem  regular  a  o])eras5o, 
e  que  estabeleçais  as  cautelas,  que  julgardes  necessárias. 


Imposto  territorial 


Data  de  mais  de  50  annos  a  idéa  da  creaçao  do  imposto  territorial  no  Brazil. 

A  commissSo,  que  em  1832  deu  parecer  sobre  a  proposta  de  orçamento  para  1833, 
iniciou  essa  nova  contribaição  no  art.  8-i  do  respectivo  projecto,  que  não  pôde  então 
ser  traduzido  em  lei.  O  projecto  da  lei  das  terras,  apresentado  em  1843,  continha  um 
artigo,  que  o  estabelecia,  mas  que,  após  diuturna  discussão,  foi  rejeitado,  poroccasião 
de  ser  votado  o  mesmo  projecto  em  1850. 

Em  1867  renovou  Tavares  Bastos,  com  certas  modificações,  o  pensamento  que, 
sobre  essa  imposição,  foi  suggerido  por  uma  commissão,  nomeada  em  1849  pelo 
Ministério  do  Império  para  estudar  este  importante  assumpto.  Os  relatórios  da 
Fazenda  de  1877  e  1879  recommendaram  em  termos  explícitos  a  creação  do  imposto 
territorial,  o  qual,  em  semelliantes  peças  officiaes  do  Ministério  da  Agricultura,  tem 
sido  reiteradamente  aconselhado  como  uma  das  medidas  mais  necessárias  para 
favorecer  e  fixar  a  immigração. 

Por  occasião  do  inquérito,  publicado  em  1874,  varias  commissões,  consultadas 
sobre  o  estado  e  necessidades  da  lavoura,  o  aconselliavam  como  providencia  de 
indeclinável  urgência. 

Adoptado  em  1880  pela  Gamara  dos  Deputados  um  projecto  de  imposto  terri- 
torial, foi  rejeitado  pelo  Senado.  Os  trabalhos  preparatórios,  feitos  por  esse  tempo 
em  certa  circumscrlpçSo  territorial  do  município  da  Corte,  com  o  fim  de  tornar-se 
effectivo  esse  imposto,  tornariam  faciilima  a  sua  execução,  quando  legalmente  auto- 
risado. 


No  conceito  dos  economistas,  nada  ha  mais  justo  e  legitimo  do  que  as  taxas,_;que 
pagam  os^  proprietários  de  terras.  Essas  taxas  equivalem  a  uma  Indemnlsaçfio, 
devida  &  sociedade  pela  apropriação,  que  esses  indivíduos  fizeram  de  parte  da  super- 
fície d'a .  .terra,  primitivamente  usufruída  em  commum  e  constituindo  o  património 
indiviso  do  género  humano. 

.  .0  imposto  territorial  constitue,  por  tanto,  uma  espécie  de  aluguel,  a  quesõo 
obrigados  para  com  a  sociedade  os  que  tomaram  posse  do  parte  dessa  riqueza,  que 
pertencia  a  todos,  e  que  a  usufruem  em  seu  proveito  particular.  O  Estado  mantém  a 
legitimidade  desse  domínio,  porque  elle  assegura  a  conveniente  e  regular  exploração 
do  solo,  eleva  a  cultura  agrícola  e  pecuária  ao  mais  alto  grau  de  perfelçuo,  e  fornece 
a  maior  quantidade  de  productos  vegetaes  e  animaes. 

Á  propriedade  territorial  é,  além  de  outras  razões,  excellente  matéria  tributável, 
porque  conslilue  a  principal  fonte  de  renda  das  classes  favorecidas,  que  colhem  o 
fructo  do  esforço  alheio. 

Nas  regiões,  em  que  todo  o  solo  ainda  nao  está  explorado  e  onde  domina  a 
cultura  extensiva,  o  imposto  territorial  é  cobrado  proporcionalmente  á  extensão  do 
terreno.  «  Cada  hectare  ou  geira  de  terreno  (diz  Leroy-Beaulieu)  pagava  uma  taxa 
uniforme.  »  Na  opinião  desse  distlncto  economista,  tal  systema  é  excellente,  princi- 
palmente nas  colónias,  onde  é  applicado  geralmente,  pelo  menos  nas  primeiras 
(concessões  de  terras,  dentro  de  um  período  de  certa  e  determinada  duração.  Tem 
esta  forma  de  imposição  o  mérito  de  ser  extremamente  simples.  Como  não  existe 
ainda  nesses  paizesquasl  virgens  o  que  se  chama  renda  da  íe/va  ;  como  é  de  inte- 
resse social  que  as  primeiras  terras,  entregues  ú  cultura,  sejam  as  melhores,  ou  de 
mais  fácil  amanlio,  ã  vista  do  estado,  em  que  se  acham  as  vias  de  communicação  e 
os.  trabalhos  públicos,  ninguém,  no  berço  da  sociedade,  faz  objecção  a  esta  imposição 

uniforme. 

A  módica  taxa,  por  essa  forma  cobrada,  é  sempre  applicada  ás  despezas  locaes, 
principalmente  ás  de  abertura  de  estradas  e  caminhos. 

Quando  a  cultura  do  solo  tem  chegado  a  certo  grau  de  desenvolvimento  e  ex- 
tensão, adopta-se  para  a  imposição  outro  systema,  mais  em  harmonia  com  os 
progressos  da  agricultura.  Divldem-se  as  terras  em  três  categorias,  applicando-se  a 
cada  qual  uma  taxa  uniforme,  bemqiie  diversa  para  cada  categoria.  E'  este  o  sys- 
tema, seguido  em  Mecklemburg,  onde  se  dividiu  o  solo,  para  a  taxação,  em  três 
ordens  ou  classes. 

Si  o  solo  está  completamente  e  por  toda  a  parte  cultivado  pelo  systema  intensivo, 
ha  dois  modos  de  lançar  o  imposto  territorial  —  ou  em  consideração  ao  valor  venal 
das;propriedades,  calculado  segundo  um  numero  determinado  de  annos  —  ou  pela 
renda  da  terra,  fixada  segundo  as  avaliações  ofíiciaes  e  dos  estados  cadastraes. 

F.         5 
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Este  ultimo  systema  é  o  preferido  pelos  economistas,  porque  fornece  bose  se- 
gura á  uma  justa  imposlçfio,  oíTerecendo  dados  positivos  para  se  calcular  a  renda 
liquido  das  terras  e,  por  conseguinte,  seu  valor  venal,  que  nada  mais  é  que  a  copitali- 
saçfio  desta  renda.  Deste  modo  será  observada,  quanto  possível,  a  regra  económica 
da  proporcionalidade  do  imposto  com  as  posses  e  os  haveres  dos  contribuintes,  ten- 
do-se  cautela  em  nSo  estabelecer  taxas  fortes  e  desproporcionadas,  que  trariam 
como  consequência  a  diminuição  de  valor  dos  immoveis,  sobre  que  recaliem. 

Cobrado  o  imposto  por  este  systema,  tem  elle  de  recahir  sobre  o  rendeiro,  isto  é, 
sobre  a  renda  liquida  das  terras,  vindo,  quando  excessivamente  pesado  e  vexatório, 
a  encarecer  os  productos  agrícolas.  «  Lançada  a  contribuição,  por  este  systema  de 
taxa  uniforme,  tendo-sè  em  vista  npenas  a  extensSo  do  solo  cultivado,  abslrahindo-se 
da  fertilidade  natural  deste,  torna-se,  no  dizer  de  Mstz-Noblas,  imposto  de  consumo, 
pois  equivale  a  um  accrescimo  nas  despezas  de  producçSo  para  os  agricultores, 
exploradores  dos  terrenos,  que  não  dão  renda,  e  sim  apenas  a  remuneração  do 
trabalho  e  dos  instrumentos.  » 

No  caso  de  taxa  módica,  nem  por  um,  nem  por  outro  systema,  occasionará  o  im- 
posto alça  de  preços  dos  géneros  da  lavoura. 

Para  estabelecimento  do  imposto  territorial,  segundo  o  valor  venal  dos  terrenos, 
a  avaliação  é  feita  pelos  dados,  que  officialmente  fornece  o  cadastro,  ou  estado  des- 
criptivo  de  todo  o  território  de  um  paiz  e  dividido  em  parcellas,  estado,  que  se  forma 
por  meio  de  planos  minuciosos  e  peças  escriptas- 

Do  cadastro  territorial  deduz-se  o  fiscal.  Ha  dois  methodos  de  cadastro,  que, 
conforme  diz  Leroy-Beaulieu,  têm  sido  alternadamente  empregados :  —  um,  o  ca- 
dastro approximativo  e  summario ;  outro,  muito  mais  exacto,  porém  de  execução  in- 
finitamente mais  longa.  Estes  dous  cadastros  são — o  que  se  faz  por  massa  de  cultura, 
e  o  parcellar ;  o  primeiro  podia  contribuir  para  levar-se  a  effeito  melhor  e  mais  justa 
reparação,  o  segundo  podia  conduzirão  verdadeiro  imposto  de  quotidade. 

Para  proceder  ao  cadastro  por  massa  de  cultura,  toma-seem  globo  a  renda  terri- 
torial década  circumscripção,  segundo  a  quantidade  deterreno,consagrado  ás  diversas 
culturas,  sem  entrar  na  individuação  das  propriedades  privadas.  O  cadastro  parcellar 
é  o  estado  descriptivo  e  avaliativo  de  todas  os  parcellas  do  solo  cultivável,  isto  é,  de 
todas  os  fracções  do  solo,  que  pertencem  a  proprietários  diíTerentes,  ou  que  são 
submettidas  a  culturas  differentes,  ou  ainda,  que  se  distinguem  das  parcellas  visinhas 
por  uma  separação  natural  ou  artificial. 
E'  este  o  cadastro,  adoptado  na  Europa. 

Vejamos,  porem,  si  o  trabalho  cadastral  da  França,  que  só  em  43  annos  foi  con- 
cluído, e  cuja  despeza  é  computada  em  150  milhões  de  francos,  deu  em  resultado  a 
igualdade  proporcional  na  repartição  do  imposto  territorial,  que  era  o  principal  fim 
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daquelle  immenso  tentamun,  como  se  vô  das  instrucções,  que  acompanharam  q  Lei 
de  10  de  Dezembro  de  1790,  onde  se  estabeleceu  o  quaníuni  daalludida  contribuição. 

O  Decreto  de  3  de  Junho  de  1791,  que  assignaloa  aos  departamentos  as  partes 
respectivas,  foi  expedido  15  mezes  depois  da  Lei  de  4  do  Março  de  1790,  que  prescre- 
vera a  divisQo  territorial  da  França.  N'ão  tendo  havido  verificação  prévia,  como  se 
poderia  conhecer  as  forças  productivas  de  cada  departamento?  «  A  repartição  (diz  o 
Conde  de  Casablanca  no  seuhvro  — Des  flnances  françaises— )  foi  feita  quasi  ao 
acaso.  » 

A  Lei  de  2G  Thermidor  do  anno  G°  rcduzio,  de  24j  milhões,  que  era  (5»  parte  da 
renda  territorial),  o  principal  da  contribuição  a  210,  descendo  algum  tempo  depois, 
em  1814,  a  172  milhões. 

Em  1818  foram  tão  clamorosas  as  queixas,  que  na  Lei  do  orçamento  se  incluio  a 
seguinte  disposição :  o  Será  apresentado  na  próxima  sessão  um  novo  projecto  de 
repartição  do  imposto  territorial  entre  os  departamentos. 

«  As  bases  desta  repartição  serão  os  resultados,  já  obtidos  pelo  cadastro,  as 
noções  fornecidas  pela  comparação  dos  arrendamentos,  das  veadas  em  diversas 
localidades,  e  finalmente  todos  os  esclarecimentos,  que  tendem  á  fazer  conhecer  a 
extensão  do  território  e  a  matéria  tributável  de  cada  departamento.  » 

Depois  de  três  annos,  gastos  na  revisão,  conheceu-se  que  havia  flagrante  e 
injusta  desigualdade  no  lançamento  do  imposto  pelos  diversos  departamentos,  des- 
igualdade esta,  que  não  podia  desapparecer,  mediante  outra  repartição,  sem  produzir 
novos  clamores,  pois  o  repartir-se  entre  os  departamentos  o  principal  do  imposto, 
na  proporção  da  respectiva  renda  territorial,  traria  como  consequência  melhorar  a 
situação  de  uns,  aggravando  sobremaneira  a  de  outros .  Recorreu-se  á  remissão 
parcial,  ou  allivio  do  imposto,  fixando-se  em  27.300.000  ír-ancos  a  somma,  que  se 
poderia  deduzir  d^  principal,  sem  desequilibrar  o  orçamento.  Estareducção  foi 
rateada  entre  os  52  departamentos,  mais  onerados. 

No  em  tanto,  a  injusta  desigualdade,  provisoriamente  creada  em  1791,  não  des- 
appareceu ;  ainda  pesava  demais  o  imposto  sobre  alguns  departamentos.  Em  IS& 
foi  de  novo  reduzido  na  importância  de  27.200.000  francos  o  prmcipalda  contribuição. 
A  Lei  de  7  de  Agosto  de  1850  determinou  que  se  fizesse  nova  revisão  da  renda  tri- 
butável, descendo-se  ainda  mais,  por  essa  occasião,  o  computo  da  totalidade  do  im- 
posto, lançado  por  todo  o  território. 

Em  10  de  Janeiro  de  1859,  Mr.  Magne,  Ministro  da  Fazenda,  representava  ao 
Chefe  do  Estado  que  o  imposto  territorial  estava  mal  repartido  e  que  era  preciso  re- 
partir a  proporcionalidade  dos  departamentos  onerados,  sem  aggra-var  a  posição 

dos  outros - 

Esta  promessa  ficou,  infelizmente,  sem  realização. 
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Em  1801  fúl  ordenado,  a  titulo  de  ensaio,  a  mediçflo  e  avaliaoflo  das  proprie- 
dades temtorloos  de  1.800  commima.^ ;  a  Lei  do  orçamento  de  15  de  Setembro  de  1807 
applicoLi  e  fez  extensiva  essa  medida  a  toda  a  França. 

A  Restauração  e  o  Governo  de  Julho  puzeram  remate  a  essa  grande  obro,  cujo 

custo  orçou  por  130 milhões. 

As  Leis  de  21  de  Março  de  1874  e  3  de  Agosto  de  1876  propuzeram  nova  repartição 
da  contribuição  territorial  entre  os.deparlamentos. 

A  planta  cadastral,  porém,  é  frequentemente  alterada,  em  consequência  de 
partilhas,  vendas,  mudanças  de  cultura,  novas  derrubadas,  e  outras  causas  de 
transformação,  de  sorte  que  em  cada  período  de  20  annos  se  torna  illusoria  a  longa 
e  dispendiosa  empreza,  cujo  fim  é  aperequação  do  imposto  entre  os  proprietários 

de  cada  communa . 

«  Póde-se  (diz  o  citado  Casablanca),  graças  ao  auxilio  das  mutações,  effcctuadas 
nas  matrizes,  seguir  a  propriedade  nas  diversas  mãos,  por  onde  passa,  inscrevendo 
no  rol  os  nomes  dos  novos  proprietários;  mas  permanecendo  inalterável  a  renda 
tributável,  permanece  também  a  desigualdade.  » 

«  Esses  projectos  (diz  Leroy  Beaulleu  referindo-se  ás  Leis  de  1872  e  1876,  que 
Leon  Say  tentou  traduzir  em  facto)  ainda  quando  applicados,  estariam  multo  longe 
de  produzir  a  reforma  do  imposto ;  poderiam,  quando  multo,  corrigir  algum  leve 
abuso.  A  França  é  a  terra  dos  espíritos  tímidos,  que  se  arrecèam  da  responsabi- 
lidade e  do  trabalho.  Cumpre  (dizem  todos)  não  Inquietar  os  contribuintes.  Sob  este 
pretexto,  são  mantidos,  até  á  consuinmação  dos  seíulos,  abusos,  cujos  inconvenientes 
avultam  de  dia  para  dia. » 

Resulta  desta  apreciação  do  imposto  territorial  em  França,  onde  elle  tem  sido 
bem  estudado  e  onde,  ha  cerca  de  um  século,  foi  estabelecido  o  cadastro,  que  o  cadas- 
tro, dispendiosíssimo  e  instável,  é  Inefficaz  para  trazer  a  perequação  do  imposto, 
bem  que  tenha  grande  valor,  considerado  como  o  registro  de  medição.  Os  econo- 
mistas são  accordes  cm  dispensal-o,  pois  que,  para  conhecimento  do  nome  dos 
proprietários,  do  valor  das  terras,  prestam  a  mesma  utilidade,  e  sem  os  mesmos 
inconvenientes,  os  títulos  de  propriedade,  os  contratos  de  arrendamento,  de  venda, 
de  casamento  e  os  formaes  de  partilho. 

Por  essa  forma,  transformar-se-hia  o  Imposto  territorial  em  imposto  de  quoti- 
dade,  cessando  de  ser  imposto  de  repartição,  defeituoso,  muito  desigual  e  empyrico. 
O  systema  de  repartição  (diz  Leroy-Beaulieu)  pôde  ser  bom  como  expediente  tempo- 
rário; mas  não  será  conservado  como  definitivo  n'um  Estado  de  administração 
esclarecida. 

O  cadastro  parcellar  n'um  paiz  vastíssimo  como  o  Brazil,  e  onde  a  medição,  e  a 
delimitação,  até  das  terras  publicas,  estão  em  começo,  exigiria  enormíssimas  des- 
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pezQS,  ([uo  nus  octiiaoá  circiunstancius  flanncelras  nQo  pôde  o  Thesouro  comportar, 
sendo  que  se  fariam  senllr  em  mais  alta  escala  os  defeitos,  qae  occusam  em  França 
o  lançamento  e  a  colDranoa  do  imposto  territorial,  sobre  a  bose  dos  elementos  offi- 
ciaes,  fornecidos  poli  carta  descriptiva  do  estado  da  propriedade  territorial 

No  estado  actual  da  propriedade  immovel  no  Brazil,  nao  hesito  em  aconselhar 
a  adopção  do  imposto  territorial  pela  forma  e  nos  termos  seguintes  : 

O  imposto  só  deverá  coraprehender  as  propriedades  territoriaes,  sitas  nos  muni- 
cipios,  que  forem  servidos  por  estradas  de  ferro  ou  por  navegação  fluvial  efTectiva. 

Terá  por  base  o  valor  venal  da  propriedade,  provado  por  escripturos  publicas, 
escriptos  particulares  ou  formaes  de  partilha. 

A  taxa  será  na  razão  de  2$oaa  por  1:OUOÍOOD  do  valor  venal . 

A  avaliação  da  propriedade  para  o  assentamento  será  feita  por  uma  commissao, 
composta  de  um  agente  fiscal,  do  juiz  territorial  e  de  um  membro  da  camará 

municipal. 

Com  a  abertura  das  estradas  de  ferro  e  estabelecimento  da  navegaçSo  fluvial, 
as  propriedades  dos  municípios,  que  se  enriquecem  com  estes  meios  de  communi- 
<:açuo,  ougmentam  consideravelmente  de  valor.  E',  pois,  justo  que  os  proprietários, 
a  quem  aproveita  o  augmento  do  valor,  que  não  é  o  resultado  do  seu  esforço  indivi- 
dual, mas  que  é  uma  consequência  do  desenvolvimento  da  riqueza  publica  e  do 
progresso  social,  contribuam,  na  razão  desse  augmento  para  as  despezas  do  Estado, 
a  cujo  concurso  são  principalmente  devidos  taes  melhoramentos. 

Aos  que  impugnarem  o  imposto  territorial,  por  não  ser  proporcional  ás  faculdades 
dos  contribuintes,  responder-se-ha  vitoriosamente  com  as  palavras  de  Mathieu 

Bodet : 

«Os  impostos,  que  são  percebidos  distinctamente,  sobre  cousas  determinadas, 

nunca  são  proporcionaes  ás  faculdades. 

«  Assim,  o  imposto  territorial  não  é  proporcional  aos  recursos  do  proprietário  de 
cada  parcella  tributada ;  a  propriedade  é  taxada,  conforme  a  renda  cadastral  e  não 
pela  riqueza,  que  o  mesmo  propriettirio  possue.  Da  mesma  sorle  uma  acção,  ou  obri- 
gação de  companhia  industrial  ou  financeira,  supporta  um  imposto  de  3  o/o  sobre 
sua  renda,  seja  qual  fôr  a  posição  pecuniária  do  portador  do  titulo.  » 


Imposto  do  sello  e  de  industrias  e  profissões 

Seria  também  conveniente  que  fosse  o  governo  aulorisado  a  rever  o  regulamento 
<lo  sello  e  o  de  industrias  e  profissões,  podendo  augmentar  as  taxas  de  um  e  outro 
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imposto  e  sujeitar  a  elies  titulos  e  proflssões,  quo  Iioje  estão  isentos,  ou  nSo  oompre- 
hendidos ;  assim : 

Quanto  ao  Regulamento  do  sello: 

Augmentaria  o  sello  proporcional  dos  §§  l"»,  2°  3°  e  4°  da  tabeliã  A,. 

Elevaria  de  40$  a  50$  o  sello  fixo  dos  substabelecimentos  de  procurações  para 
venda  de  escravo ;  de  87$50D  a  100$00D  o  das  licenças  para  a  abertura  de  Iheatros ;  de 
20$  a  aO$  o  de  Cartas  de  ordens  de  Presby  tero,  o  de  Provisõo  de  confirmação  de  com- 
promisso de  confraria,  irmandade  ou  ordem  terceira ;  de  30$  a  40$  o  de  dispensa  de 
interstício  para  ordens,  ou  de  idade  e  de  lapso  de  tempo,  concedido  pelos  Bispos ;  de 
20$  a  30$  o  de  dispensa  de  impedimento  e  prégao  para  casamentos ;  de  4^  a  (5§  o  de 
fiança  de  banhos,  têmporas,  irregularidades  e  as  illegitimidades  para  o  provimento 
de  benefícios ;  de  8$  a  10$,  de  60$  a  80$  e  de  20$  a  30$  as  licenças  para  oratório  parti- 
cular. 

Quanto  ao  imposto  de  industrias  e  profissões : 

Exigem  tabeliã  excepcional,  em  consequência  do  grande  lucro,  que  auferem,  as 
seguintes  profissões : 

1.0  Agentes,  Directores  ou  Gerentes  de  Companhias,  que  pagariam  òOO^OOO. 

2.0  Donos  de  casas  de  empréstimo  sobre  penhores,  õOOSOOO. 

(A  elevação  deste  imposto  será  indirecta  protecção  aos  Montes  de  Soccorro). 

3.0  Mercador  de  bilhetes  de  loteria,  400$000. 

4. o  Consignatários  de  escravos  para  alugar,  500$000. 

Elevaria  de  5  e  10  °/o  a  20  %  e  passaria  da  tabeliã  a,  2»,  3»,  4»  e  õ«  classes  para 
ai": 

1.0  Donos  de  estabelecimentos  de  alugar  animaes. 

2. o  Alugador  de  aposentos  mobiliados  C industria  muito  lucrativa). 

3.0  Emprezario  de  casa  de  bilhar. 

4,0  Caldeireiros  ( com  estabelecimento ). 

5.0  Emprezario  de  casa  de  saúde. 

6.0  Mercador  de  diamantes. 

7.0  Emprezario  de  hospedaria. 

8.0  Mercador  de' líquidos  e  comestíveis. 

9.0  Emprezario  de  vapores  de  reboque. 

10.  Advogado. 

11 .  Fabricante  ou  mercador  de  aguas  mineraes. 

12 .  Emprezario  de  botequim. 

13.  Mercador  de  cal. 

14.  Casa  de  maternidade. 

15 .  Mercador  de  cerveja . 
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16.  Dono  de  escrlptorio  de  commlssões. 

17.  Dentista. 

18.  Director  ou  emprezario  de  espectáculo. 

19.  Fabricante  ou  vendedor  de  gelo. 

20.  Mercador  de  licores. 

21.  Medico. 

22.  Solicitador  ou  procurador  de  causas. 

23.  Mercador  de  vinhos,  por  miúdo. 

24.  Agente  de  locação  dos  serviços  de  pessoas  livres. 

25.  Mercador  de  aves. 

26.  Emprezario  de  casa  de  posto. 

27.  Droguista.  ' 

28.  Pharmaceutico. 

29.  Emprezario  de  estancia  de  lenha. 

30.  Emprezario  de  bote  de  vender  comida. 

(Estes  indivíduos  são,  pela  maior  parte,  promotoras  de  contrabandos  na  nossa 

bahia). 

Outras  muitas  taxas  poderão  ser  augmentadas,  bem  como  outras  industrias  ser 

comprehendidas  na  tabeliã. 

D'ahi  virá  considerável  augmento  de  renda. 

Imposto  solre  Tinhos,  licores,  cerveja,  estrangeiros,  e  sobe  Tinlog 

e  licores  de  fakieo  laeional 

o  imposto  sobre  as  bebidas  espirituosas,  comprehendido  em  França  na  antiga 
contribuição,  denominada  Les  Aides,  e  chamado  excise,  na  Inglaterra,  deve  sua 
impopularidade  noquelle  poiz  menos  ás  variadas  e  dedadas  taxas,  com  que  pesa 
sobre  os  contribuintes,  do  que  ás  formalidades  de  toda  a  espécie,  de  que  depende 
a  sua  percepção.  Direitos  de  circulação,  ãe  entrada,  de  retalho  o^i  varejo  (detaiL, 
venda  por  miúdo)  embaraçam  o  commereio  desse  género,  tomando-se  oppressiyos 
e  provocando  justos  clomores- 

Os  direitos  de  circulação  sobre  os  vinhos  pagam^  mediante  uma  guia,  que  é 
apresentada  á  repartição  dts  contribuições  directas,  á  AMandega,  á  agencia  dcs 
Octrois,  á  todos  os  agentes  da  administração  da  fazenda,  da  força  publica,  aos  gen- 
darmes, aos  guardas  campestres,  aos  dos  serviços  de  pontes  e  calçadas,  aos  em^ 
pregados  de  navegação,  dos  caminhos  vicinaes,  aos  cantoneiros.  E' uma  legifio  de 


U^fy.r    ■   '* 
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empregados,  cada  qual  mais  exigente  e  pesqulzador,  flagellando  com  processos  e 
multas  até  ao  mísero  camponio,  que  perde  tempo  em  ir  ao  escriplorio  da  agencia 
fiscal,  muitas  vezes  distante  de  sua  caso,  para  raun:r-se  do  indispensável  pa<!se. 

Estes  obstáculos,  postos  á  circuIaçSa  das  bebidas,  agorenlam  os  lucros  do  pro- 
ductor  e  o  fazem  preferir  á  cultura  da  vinha  a  de  outros  prod netos. 

E^  por  isso  que  o  deputado  francez  M.  Guyot  clamava,  não  ha  muito,  na  camará, 
pela  abolição  desses  direitos,  que  suo  os  mais  vexatórios  ás  populações  ruraes 
vinicultôras. 

Os  direitos  de  entrada,  que  se  pagam  por  occasião  de  introduzir-se  p  género 
nas  cidades  e  villas,  s3o  igualmente  rodeados  de  um  cortejo  fastidioso  de  compli- 
cadas formalidades,  chegando  os  agentes  do  fisco  a  furar  os  barris  e  as  vasilhas,  em 
que  vai  o  liquido  espirituoso,  afim  de  verificar,  provando-o,  o  grau  e  a  qualidade,  pro- 
cesso este,  que  em  certas  occasiões  se  reproduz  em  mais  de  um  posto  fiscal,  em 
relação  ao  mesmo  contribu  inte . 

O  expedidor  e  o  commerciante  sofifrem  com  isto  delongas  e  os  prejuízos,  resul- 
tantes da  alteração  das  bebidas,  assim  destapadas,  expostas  ao  ar  e  ao  contacto 
dos  agentes. 

Os  direitos  de  retalho  ou  varejo  (detail),  cobrados  dos  vinhos,  que  se  negociam 
em  pequenas  quantidades,  são  qualificados  por  Luiz  Chauveau  de  suprema  e  mon- 
struosa injustiça  fiscal. 

Para  lançíil-os,  entram  os  agentes  físcaes  no  domicilio  do  negociante  ou  do 
vendedor,  que  são  obrigados  a  informal-os  da  proveniência  do  género,  da  quali- 
dade existente  no  armazém,  do  destino,  que  vão  ter  e  da  exactidão  dos  preços 
declarados,  suscitando-se  d'ahi  fortes  contestações  entre  os  físcaes  e  os  contri- 
buintes. 

Esta  pesado  taxa  fere  não  só  á  bebida,  que  é  vendida  no  logar,  mas  também  ao 
obreiro,  ao  artesão,  ao  pobre  empregado,  que  compra  alguns  litros  para  seu  uso, 
vindo  assim  estes  desfavorecidos  da  fortuna  a  pagar  taxas,  cinco  e  seis  vezes  mais 
fortes,  que  os  compradores  eni  grosso,  do  interior  e  do  exterior. 

Em.  1848  tentaram  fundir  estas  três  contríbuiçõas  n'uma  só  —  ou  na  sabida  dos 
liquidos  para  o  seu  destino,  ou  na  chegada  a  este  —  mas  as  cousas  continuaram,  até 
hòjé,  no  mesmo  estado. 

O  citado  Luiz  Chauveau  propõe  que  a  essa  tríplice  ordem  de  taxas,  violentas  e 
èntorpecedoras  do  desenvolvimento  da  industria  vinícola,  se  substitua  um  imposto 
único  ad  valorem,  pago  pelo  productor,  por  occasião  de  cada  venda  ou  doze  vezes  pe- 
riodicamente no  anno,  verificando-se  a  existência  dos  vinhos  em  poder  do  contri- 
bainte  por  um  inventario,  feito  em  seguida  a  cada  colheita.  «  Este  imposto  (dizelle) 
nao  acarreta  coniplicèções  para  o  serviço,  ou  vexames  para  os  contribuintes.  Da 
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adopção  deste  systema  resultaria  a  mais  plena  liberdade  para  aclrculaçfloe  com- 
mercio  dos  vinhos ;  o  numero  das  vendas  e  o  consumo  augmentarlam.  » 

Os  vinhos  de  proveniência  estrangeira  pagam  entre  nós  direitos  de  importação, 

na  Alfandega. 

Os  vinhos  nacionaes  estSo  sujeitos  a  direitos  de  patente,  ou  de  industrias  e  pro- 
fissões sobre  os  estabelecimentos,  em  que  sSo  fabricados. 

Parece  que  os  vinhos  finos,  licores  e  cerveja  de  proveniência  estrangeira  podem 
supportar  taxa  mais  alta,  sendo  elevada  a  mais  10  «>/o  a  que  lhes  está  marcada  na 
respectiva  tarifa  aduaneira. 

Quanto  aos  vinhos  e  licores,  chamados  nacionaes,  fabricados  no  paiz,  constituem 
pela  maior  parte,  venenos  lentos,  que  vão  destruindo  a  saúde  dos  consumidores, 
causando  moléstias  graves,  entre  as  quaes  avultam  as  gastrites,  hepatites  e  anemias, 
por  causa  dos  ingredientes,  que  entram  na  composição  de  alguns  d'esses  productos, 
especialmente  afuchsina,  que  contém  arsénico. 

Convém,  por  tanto,  aggravar  o  imposto  de  industrias  e  profissões  sobre  estes 
productos,  elevando-lhes  a  taxa  fixa,  bem  como  estabelecer  na  tarifa  um  direito 
prohibitivo  sobre  a  fuchsina,  mataria  nociva,  com  que  se  colora  o  pretenso  vinho  do 
Porto,  aqui  composto,  e  outros  vinhos.  As  fabricas  de  vinho  nacional,  ou  artificial, 
devem  ficar  debaixo  da  vigilância  das  commissões  sanitárias - 


Álcool  e  agua-ardente 


Ao  passo  que  as  camarás  francezas  votaram  a  diminuição  do  imposto  sobre 
o  vinho,  cidra  ehydromel,  a  taxa  sobre  o  álcool  permaneceo  inalterada. 

A  razão  é  porque  o  álcool  não  entra,  como  o  vinho,na  alimentação  noivai  do  povo, 
além  de  que  aquelle  perigoso  excitante  converte-se  facilmente  em  habito  destriudor. 

que  convém  reprimir. 

O  álcool  paga  em  França  direitos  de  entrada  e  consumo,  cujas  elevadas  taxas 
dão  asoelogar  ú  defraudação  do  imposto  eá  falsificação  do  género,  por  parte  dos 

contribuintes. 

O  melhor  systema  de  imposição  seria,  no  conceito  geral,  aquelle,  que  assentasse 
sobre  a  importância  do  producto  fabricado,  cuja  quantidade  searbitraria  por  lotação, 
mediante  declaração  do  industrial. 

Também  para  este  producto  e  para  a  aguardente  e  bebidas  alcoólicas,  fabricadas 
no  paiz,éT)réferivelomethodo  de  imposição  de  patente  sobre  as  fabricas  esobreas 
F.       6 
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casas,  em  que  estiverem  esses  géneros  expostos  &  venda,  por  grosso  ou  a  retalho, 
impondo-se-lhes  uma  taxa  mais  forte,  que  poderfio  comportar  sem  gravame. 

Quanto  ao  álcool  importado,  convém  augmentar-lhe  mais  10  %  de  direitos 
na  tarifa  das  Alfandegas. 

O  álcool  não  serve  somente  para  composição  das  bebidas  espirituosas,  e  sim 
para  diversas  applicaçSes  industriaes,  sendo  empregado  na  illuminaçSo,  no  fabrico 
de  chapéos  e  vernizes,  nas  pintaras,  na  tinturaria  e  nas  preparações  pharmaceuticas, 
na  composição  do  vinagre  e  na  distillaç3o  dos  perfumes.  Umas  vezes  serve  de  sim- 
ples vehiculo,  conservando  suas  propriedades,  outras  converte-se  em  nova  substancia, 
de  que  é  base,  sendo,  em  todo  o  caso,  purificado  e  desinfectado  para  prestar  utilidade. 

Por  estas  razões  é,  n'alguns  paizes,  isento  de  direitos. 

O  Thesouro,  porém,  não  pôde  nas  actuaes  circumslancias  dispensar  a  fonte  de 
receita,  que  se  colhe  da  exportação  desse  artigo.  No  em  tanto,  para  niio  prejudicar 
certas  industrias,  que  começam  a  ser  ensaiadas  entre  nós  e  que  precisam  de  pro- 
tecção dos  Poderes  do  Estado,  poder-se-ha  reduzir  a  taxa  do  álcool,  quando  impor- 
tado para  fins  industriaes. 

O  importador  prestaria  caução  e  faria  declaração  escripta  do  fim,  para  que 
mandou  viro  producto,  da  quantidade,  de  que  precisa  para  o  trabalho  de  um  anno, 
contrahindo  nesse  acto  a  obrigação  de  não  negociar  em  bebidas  espirituosas,  pena 
de  perda  da  caução,  multa  e  consequente  procedimento  judicial. 

O  álcool,  assim  caucionado,  não  sahiria  do  estabelecimento  do  industrial  senão 
em  determinados  casos  excepcionaes,  fazendo-se  para  esse  artigo  um  livro  especial. 

O  álcool  nacional  será,  bem  como  a  agua-ardente,  tributado  na  fabrica  e  no 
estabelecimento,  que  o  vender. 


Imposto  sobre  o  fumo 


o  fumo  é  um  dos  géneros  de  producção  nacional,  que  mais  contribue  para  a 
riqueza  publica  e  que  fornece  não  pequena  verba  á  receita  do  Estado. 

Dos  relatórios  da  Fazenda,  apresentados  em  1873  e  1874,  consta  o  seguinte : 

De  1869-1870  a  producção  do  fumo  brazileiro  foi  de  15.208.071  kilogs.,  no  valor 
de  7.066:913$000. 

Sendo: 

ExportaçSo  Valor 

Rio  Grande  do  Sul 543.001  kilogs.  226:615$000 

Rio  de  Janeiro 1.817.384       »  1.277:772$000 

Bahia 12.847.686       »  5-562:526$000 

Oquedá 15.203.071       »  7.066:913$000 
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De  1870-1871  exportarom-se  16.615.229  kilogs.,  no  valor  de  6.529:004$000. 
Sendo : 

Exportação  '^'^«f 

Riode  Janeiro 1.302.333  kilogs.  1.177:384$000 

Pernambuco 24.739       »  16:380$000 

Bahia 14.891.546       »  5.19O:O41$0OO 

Rio  Grande  do  Sul 396.604       »  145:169$000 

MaranMo 7      »  ^mi 

Somma 16.615.229       »  6.529:004$000 

De  1871-1872  exportaram-se  12.199.341  kilogs.,  no  valor  de  6.806:234$000. 

Sendo : 

Exportação  Valor 

Rio  de  Janeiro 1.893.252  kilogs.  1 .660:544^000 

Pernambuco 27.413       .  24:076^000 

g^ja        9.772.251   »  4.923:042§000 

Rio  Grande  do  sul..' 502.217       «  197:9146000 

Paraná 1-204      »  656$000 

.  -                                                                               4       »  2.$000 

Maranhão 

Somma 12.199.341       »  6.806:234$000 

De  1872-1873  foi  este  o  movimento : 

Exportação  Valor 

16.900.874  kilogs.  6.834:807$000 


Sendo : 

Riode  Janeiro i-724.236  « 

Pernambuco m  ® 

Bahia 14.583.408  « 

Rio  Grande  do  Sul 570.507  » 

Paraná '^^9  » 

S.Paulo 21.403  » 

Ceará ^^^  ' 

Santa  Catfiarina ^^0  ». 

No  relatório  de  1877  vê-se  que  no  anno  de  1873-1874  foi  de : 

.  Exportação 

13.901.970  kilogs. 


1.043:981$000 

294$000 

5.558:531$000 

223:033$000 

408$000 

8:058$000 

272$000 

230$000 


Valor 

5.372:a75$000 


-'-■■■■  -:  ^ 
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Sfiodo  * 

RlodeJÍn^ -. *-51»-^  ^"^-  922:211$000 

^ '        ^                                                                    223       »  668$000 

Pwnambuco •  •  •  •  • 

^^^     . 11.736.947       n  4.208:677$000 

RioaiilidêdosZZV. 637.399       »  236:6811000 

Maranhão 74      .  232$000 

S.Paulo^... ^*6      »  i72$000 

„        .                                                        .  3.176       »  2:013$000 

Paraná- *•*'" 

«     .    «  .u    ■  3.934       »  1:421$000 

Santa  Catharma ^'^^ 

Em  1S74  -  1»75  exportaram-se  15.823.923  kilogs.,  no  valor  de  5.987:041$000. 
Gomo  no  quadro  abaixo : 

Exportação  Valor 

Riode  Janeiro 1.497.096  kUogs.  934:744§000 

«           .  41       »  123$000 

Pernambuco *^ 

B3hia 13.760.641  r>  4.834:364$000 

RioG^dedoSul 570.041  .  219:2091000 

Maranhão •  2  .  l^OOO 

santa  Catharina 1-102  .  60Q$000 

Somma 15.828.923       »  5.989:041$000 

Em  1875-1876  exportaram-se  20.610.507  kilogs. ,  no  valor  de  7.651 :535$000. 
Desta  forma : 

Eiportaçí»  Valor 

Bahia ^ 18.307.550  kilogs.  6.118:586$000 

RiodeJameiro 1.696.853  »  1.305:14^000 

Pernambuco 1.341  »  1:081$000 

Rio  Grande  do  Sul ...••  592.649  »  226:307^000 

Maranhão 10.004  »  265$000 

S.Paulo..... 1.990  »  99$O0O 

Sergipe; 120  »  48§000 

Somma 20.610-507       »  7.651:535$000 

Assim,   tendo  a.  exportação  oscillado  de  1869-1874,  apresentou  no  exercício 

de  1875-1876  considerável  augmento,  pois  orçou  por  20.610.507  kilogrammas,  cerca 

de  4.000  para  mais  do  que  nos  annos  mais  fecundos,  decorridos  nesse  período. 

Devia-se  esperar  maior  desenvolvimento  do  commercio  n'um  ramo  de  industria 

agrícola,  que,  de  ha  muito,  está  acclimatado  no  solo  brazfleíro,  e  que  constitue  uma 

de  suas  mais  valiosas  culturas. 
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A  producçao  do  fumo  em  todo  o  globo  é,  segundo  diz  o  South,  de  Rlchmond, 
de  800  milhões  e  tantos  kilogrammas,  cabendo :  "     . '     "  * 

^.  A.gla 199.950.000  kllogs. 

A' Europa 140.922.150  »• 

A' America 124.140.250  » 

A' Africa 12.150.000  f>  ■ 

A' Austrália 357.000.000  »> 

834.162.400       », 

Cabe  á  America  o  4°  logar  nesta  lista,  pois  nella  figura  com  124  milhões  de  lòlo- 
grammas,  entrando  o  Brazil  com  cerca  da  O»  parte  desse  enorme  algarismo.  No 
emtanto,  a  America,  cujo  fumo  é  o  melhor  do  mundo,  conserva-se,  quanto  ao 
commercio  deste  género,  estacionaria  ha  70  annos,  ao  passo  que  na  Europa  vai  esse 
commercio  em  crescente  desenvolvimento  e  progressão  ascendente. 

Cumpre,  pois,  que  haja  o  maior  cuidado  em  não  sobrecarregar  este  artigo  de 
consumo  com  impostos  gravosos. 

O  fumo  não  é  género  de  1«  necessidade  e,  si  bem  que  seu  uso  se  tenha  genera- 
lisado  em  todas  ás  partes  do  mundo,  pertence  todavia  á  classe  dos  que  se  chamam 
de  consumo  voluntário. 

a  Estes  impostos  (diz  Metz-Noblat,  referindo-se  ás  contribuições  sobre  o  con-; 
sumo)  vergam  sob  a  carga,  que  se  lhes  impõe.  Um  governo,  que  os  quizesse  im- 
previstamente augmentar,  no  intuito  de  acudir  a  urgentes  necessidades  publicas, 
vel-os-hiasubtrahirem-sede  repente  ao  peso  do  gravame.  Retirar-se-hiam  como. 
seres  livres,  a  quem  se  pretendesse  violentar.» 

Quer  o  imposto  recaia  sobre  o  plantador,  quer  sobre  o  manufactureiro,  quer 
sobre  o  consumidor,  si  elle  for  excessivo,  a  producçao  será  ferida,  ou  directa  ou 
indirectamente,  e  terá  de  soffrer  diminuição,  que  reflictirá  prejudicialmente  sobre  a 
receitado  Estado.  O  consumidor  pagaria  mais  caro  o  producto,  pois  quebrada  a 
mola  real  da  concurrencia,  que  é  uma  das  principaes  causas  da  barateza  nos  mer- 
cados, teria  de  aceitar  o  preçoimposto  pelo  estrangeiro,  que  então,  livre  de  riva- 
lidades, faria  o  papel  de  dictador,tomando-se  fornecedor  exclusivo.        -.  . 

Parece,  no  emtanto,  que  p  fumo  está  brandamente  tributado  no  Brazil  e  que,-, 
sem  gravar  a  producçao  ou  prejudicar  a  manufactura,  poderia  esse  género  sup- 
portar  uma  aggravação  de  taxas. 

Cobrar  taxa  do  fumono.acto  da  entrada  ou  da  venda  offereceria  difficuldade. 
•  Seria  preciso  coUocar  agentes  do  fisco  em  cada  fabrica  ou  casa  de  negocio,  em  que 
se  vendesse  este  producto.  E'  manifesto  o  vexame  ao  tributado,  a  odiçsidade,  cpetal  _^ 
providencia  faria  resurtir  sobre  a  administração,  e  a  despeza,  que  exigiria  a  creaç§o 
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do  numeroso  pessoal,  necessário  para  tal  mister.  Deixar  oo  negociante  e  ao  pro- 
dúctor  o  papel  de  fiscal  seria  abrir  porta  larga  á  defraudaçao  do  imposto. 

O  melhor  e  mais  seguro  meio  de  taxar  o  producto,  de  que  se  trata,  quer  em  ser, 
quer  em  seus  diversos  preparados  e  em  suas  manufacturas,  é  augmentar  o  imposto 
de  patente  sobre  as  casas,  que  venderem  a  matéria  prima  em  bruto,  ou  transformada, 
e  sobre  as  fabricas,  que  o  manipularem  e  prepararem. 

Desta  forma  nSo  se  estabelece  imposto  novo,  evltando-se,  por  conseguinte,  a 
impressão  desagradável,  que  sempre  experimentam  os  contribuintes  ante  as  im- 
posições» recentemente  creadas,  contra  as  quaes  é  raro  que  nSo  se  ergam  clamores. 

A  arrecadação  se  fará  sem  accrescimo  de  pessoal  e  despeza. 


DISCRINAÇÍO  BE  HEIÂS 


Noannexo  (A)  estão  reunidos  os  pareceres,  emittidos  pelos  illustrados  membros 
do  Conselho  de  Estado  pleno  que,  convocado  por  ordem  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  se  reuniu  no  Paço  Imperial  em  7  de  Agosto  do  anno  passado  para  con- 
sultar sobre  o  relatório  e  projecto  de  lei,  apresentados  pela  commissão,  encarregada 
de  rever  e  classificar  as  rendas  geraes,  provinciaes  e  municipaes  do  Império. 

Reconhecendo  muitos  dos  dignos  Conselheiros  consultados  o  grande  mérito  do 
trabalho  e  o  louvável  esforço  da  commissão,  que  elaborou  aquelle  relatório  e  projecto, 
e  que  sem  duvida  são  dignos  do  apreço  manifestado,  divergiu  todavia  da  mesma  com- 
missão em  vários  pontos  e  principalmente  no  que  diz  respeito  á  creação  do  imposto 
sobre  a  renda,  ad  instar  do  incofne  tax  inglez. 

Submettoá  vossa  consideração  este  projecto,  de  que  já  tendes  conhecimento  desde 
a  sessão  passada,  para  que  a  respeito  delle  e  á  vista  da  consulta,  impressa  no  reíSe- 
rido  annexo,  delibereis  o  que  entenderdes  em  vossa  sabedoria. 

Tem  sido  impossível  á  Commissão,  reunir  até  hoje,  a  despeito  de  sua  tenaz 
vontade  e  persistentes  esforços,  os  orçamentos  e  balanços  de  todas  as  Gamaras 
Municipaes  do  Império. 

(tomo,  porém,  este  importante  assumpto  não  pôde,  por  mais  tempo,  ser  adiado, 
acaba  a  Commissão  de  apresentar  agora  o  seu  relatório. 

Desde  1856,  fazem-se  estudos  no  Thesouro  sobre  a  receita  municipal.  Só  em 
1877,  porém,  éque,  pela  primeira  vez,  se  pôde  organisar  um  quadro  das  rendas  mu- 
nicipaes  do  Império. 
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No  empenho  do  tornar  comuleto  e  exacto  esse  trabalho,  um  dos  meus  ante- 
cessores sujeitou-o  à  revisflo  nas  províncias,  recommendondo  aos  respectivos  Pre- 
sidentes que,  depois  de  feito  o  competente  exame,  annexnssem  aos  relatórios,  apre- 
sentados ás  Assembléas  Provinciaes,  um  quadro  dos  impostos  municipaes,  ahi  ar- 
recadados, afim  de  que  o  Thesouro  estivesse  em  dia  com  a  receita  municipal 
nas  mesmas  provindas. 

Só  a  Provincia  do  Rio  de  Janeiro  satisfez  esta  recommendaçSo  do  Governo, 
juntando  em  1881  ao  Relatório,  que  dirigiu  á  A.ssembléa  Provincial,  um  quadro  dos 
referidos  impostos. 

A  Commissao  consultou  as  leis  de  orçamento  e  as  respectivas  posturas  munici- 
paes, servindo-se,  para  conhecimento  da  divis3o  municipal  do  Império,  dos  quadros 
das  Gamaras  Municipaes,  existentes  em  cada  provincia,  organisados  pela  SecçSo  de 
Estatística  do  Ministério  do  Império,  donde  consta  a  existência  de  795  municípios, 
além  de  mais  51  já  creados,  mas  nSo  inaugurados. 

As  leis  de  orçamentos  municipaes  sSo  impressas  e  constam  da  coUçcção  da 
legislação  provincial ;  os  balanços  de  receita  e  despeza  existem  manuscriptos  e  se 
archivam  nas  secretarias  das  Assembléas  Provinciaes. 

Kão  se  pôde  conhecer,  ao  certo,  a  importância  total  da  receita  municipal  de  todo 
o  Império.  As  leis  de  orçamento  municipal,  em  algumas  províncias,  orçam  a  receita; 
em  outras,  indicam  somente  os  impostos.  As  que  orçam  a  receita  referem-se  ás 
Gamaras,  cujos  orçamentos  foram  presentes  á  Assembléa  Provincial  naquelíe  anno. 
As  Gamaras,  que  não  lhes  remettem  as  suas  propostas  de  orçamento,  regulam-se 
pelo  ultimo  orçamento  approvado. 

O  anno  financeiro  municipal  nas  Províncias  do  Piauhy,  Rio-Grande  do  Norte,  Per- 
'nambuco,  Sergipe  e  Bahia  conta-se  do  1°  de  Outubro  de  um  anno  ao  ultimo  de 
Setembro  do  anno  seguinte;  nas  Províncias  do  Amazonas,  Maranhão,  Alagoas, 
Espirito  Santo,  S.  Paulo,  Santa  Gatharina  e  Rio  Grande  do  Sul  conta-se  do  1»  de 
Julho  de  um  anno  ao  ultimo  de  Junho  do  anno  seguinte,  e  nas  outras  provín- 
cias e  no  muaisipio  da  Corte  pelo  anno  civil,  do  1°  de  Janeiro  ao  ultimo  de  Dezembro. 

Como  vereis  do  relatório  da  commissSo,  as  rendas  municipaes  assentam  quasi 
sobre  os  mesmos  titules,  já  tributados  pela  receita  geral  e  provincial. 
•  Cobram  as  Gamaras  Municipaes  do  Império  : 

Direitos  de  consumo  sobre  a  aguardente,  gado  e  género  de  producção  do  seu,  ■ 
ou  'de  outi-o  municipio  e  provincia,  sendo  em  algumas  Gamaras  este  imposto  perce- 
bido pela  vendagem  dos  mesmos  géneros  nas  feiras  e  nas  praças  de  mercado  e 
do  gado,  morto  nos  matadouros  da  Gamara. 

Em  certas  Gamaras  foi  o  imposto  de  consumo  da  aguardente  substituído  por  um 
imposto  de  patente  sobre  as  casas,  que  venderem  este  género. 
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•  Algumas  Gamaras  cobram  também  direitos  de  consumo  da  pólvora,  kercv- 
Algumas  Gamaras  «^^  ^.^^,3,    e  diversos  artigos 

sene  e   outros  géneros   mflammaveis,  c  ao  vmiiu, 

estrangeiros.  .    .  .    ,    ^„  rrSrtp  taxa  os    vinhos,  licores  e  as 

A  Illustrlsslma  Gamara  Municipal   ^^  ^^'^ '"''"  °'      ,„ -'.j^  .^^  litro 

bebidas  espirituosas,  de  importação  do  estrangeiro,  na  razSo  de  3,7o  ré.s  por  litro 

::.roda  Pa.enda,n.  .^e  6  de  Abril  de  .39,  ^^^^^^^^^^ 
pela  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  (art.  710  do  Regulamento,  n.  2647,  de 

"~!l'e^P-^.-  Cobram-nos  as  Camarás  Munlclpaes  dos  géneros 
exporlairde  seus  municípios,  exc.ptuando-se  a  lUustrlsslma  Camará  Mumcipal 
^ o  PArtP  P  as  das  Províncias  de  Pernambuco  e  Parahyba . 

tl<  L"  profissões.-  E'  este  Imposto  arrecadado  pelas  Municipalidades  a 
«tul  dTpatTte  de  pTucia  ou  de  licença,  ,ue  comprehendem  todas  as  cosas  de 
t:  mtt^,  eUtorros  e  a^ncias,  íab.cas  e  tundic.es.  offldos  e  artes 
X^rios  de  advogados,  solicitadores,  offlcios  de  Justiça,  etc.,  ass™  coo,o  a 

industria  da  pesca,  da  mineração  e  outras. 

Il™l  MunicipaUdadestributarn  tamben.  os  agricultores  e  criadores,  espe- 
cialmente na  Pro™>cia  de  S.  Paulo,  onde  suieitan,  os  plantadores  de  caré  é 
"ribuicso  sob:,  o  çuantun,  da  prcducçao,  sendo,  6s  ve^.  o  producto 
dessa  contribuição  appUcado  especialmente  é  edificação  de  igrejas  e  a  outras 

'^'In.posto  score  barcos  *  ioTerlor.-  E'  cobrado  das  canoas,  botes,  faWas  e  outras 
embar^çôes  à  vela  ou  avapor,  ,ue  fazem  o  serviço  do  trafico  dos  portos,  condu- 
zindo passageiros  ou  caibas,  e  dos  navios  matriculados  no  município,  que  navegam 
nas  aguas  do  próprio  município,  ou  de   outros,  comprehendidos  os  barcos  dos 

'"''Zostosoureana.ca.^^  longo  c.r.o  o.  Oe  ca^tager..-ms  Provindas 
do  Plauhy.  Sergipe  ePai^né,  ha  em  alguns  districtos  estes  direitos,  estabelmdos 
a  titulo  de  despacho  o„  de  tonelagem  ^bre  c«  navios,  que  fazem  a  navegação  de 

lon^o  corso  oti  embarcações  de  cabotagem. 

Vp<-sWsoi-r.carrosec«rrof<«r-RMahe sobre  escarros  e  carroças,  empre- 
sados na  condocçâo  de  passageiros  ou  cargas. 

Na  maior  parte  das  MunicipaUdades  este  imposto  é  annual;  em  algumas  é 
cobrado  na  entrada  e  sabida  dos  mesmos  vehiculos  nos  municípios,  incidindo  sobre 

as  mercadorias  conduádas. 

Em  certos  municípios,  é  também  percebido  da  numeração  dosmesmos  carros  e 

carroças  um  imposto,  denominado  -  de  carimbo. 
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A/erição  de  pesos  e  medidas. -O  mcreio,  n.  5089,  de  18  de  Setembro  de  1872, 
expedindo  instrucções  para  execuçfio  da  Lei,  que  estabeleceu  o  actual  padrfto  de  pesos 
e  medidas,  pelo  systema  métrico  decimal,  dispoz  que  a  taxa  das  aferlçCes  conU- 
nuasse  a  fazer  parte  da  renda  municipal,  e  a  ser  arrecadada  pelas  Gamaras  Muni- 
cipaes,  correndo  pelos  seus  cofres  as  despezas  correspondentes. 

Licenças  diversas.— E'  devido  das  licenças  concedidas  para  edlflcaçôo  e  alinha- 
mento de  prédios ;  de  permissão  para  espectáculos  e  divertimentos  públicos  e 
outros  misteres,  especificados  nas  respectivas  posturas. 

Emolumentos. —Sõ-o  cobrados  pelos  actos,  de  proveito  particular,  sendo  que, 
em  muitos  legares,  pertencem  aos  empregados  das  mesmas  Gamaras. 

Mulúas.—  O  producto  das  multas  do  Código  Penal  e  do  Processo  Criminal  e 
outros,  e  bem  assim  as  comminadas  nas  posturas,  pertencem  aos  cofi-es  munici- 

paes. 

Imposto  sobre  escmoos.- Algumas  Camarás  cobram  direitos  dos  escravos, 
vendidos  para  fora  dos  municipios  e  no  município,  e  dos  escravos  fugidos  ; 
outras  lançam  também  taxas  annuaes  sobre  os  mesmos  escravos. 

Di;:ímo  do  gado  vaccum;  dito  de  miunças  e  do  pescado;  decima  urbana; 
imposto  pessoal;  imposto  sobre  a  renda;  imposto  sobre  leilões,  transmissão  de 
propriedade;  prémios  de  depósitos;  titulos  de  inspectores  de  quarteirão;  provimento 
de  empregos municipaes;  legados  pios;  bens  do  evento;  dons  gratuitos.  Estes 
impostos,  figuram  nos  orçamentos,  não  sendo,  porém,  de  arrecadação  geral,  e  sim 
especial  de  certas  e  determinadas  Gamaras. 

O  rendimento  do  património  das  Gamaras  comprehende  o  arrendamento  de  pré- 
dios ;  foros  de  terrenos ;  laudemios ;  cemitérios ;  mercados  e  matadouros ;  curraes ; 

« 

pastos ;  fontes  d'agua  e  outros. 

A  Illma.  Gamara  Municipal  da  Corte  arrecada  os  foros  dos  terrenos  de  ma- 
rinhas. 

Depois  de  varias  considerações,  a  commissão,  tratando  da  Illma.  Gamara  Mimi- 
cipal  da  Corte,  conclue  que,  logo  que  o  nosso  estado  financeiro  permittir,  devem  ficar 
pertencendo  á  mesma  Illustrissima  Gamara  todos  os  impostos,  actualmente  ar- 
recades no  respectivo  município  para  a  receita  geral  e  que  nas  províncias  sSo  consi- 
derados de  receita  provincial ;  devendo-se  igualmente  passar-lbe  as  respectivas  des- 
pezas, que  ora  estuo  a  cargo  do  Governo  Geral.  Accrescentando  que,  tendo  sido 
nomeada  ultimamente  pelo  Ministério  do  Império  uma  cQmmissSo,  encarregada  de 
apresentar  um  projecto  de  reforma  das  Gamaras  Municipaes,.  conve^n  aguardar-se  os 
resultados  dos  trabalhos  da  mesma  commissSo,  que  certamente- suggerirá  as  re- 
formas, de  que  precisa  esta  importantíssima  Municipalidade. 

F.        7 
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ISESÇiO  i  DIREITOS 


A  Lei,  n.  2792,  de  20  de  Outubro  de  1877,  no  ort.  11  iis.  3  e  4,  autorisou  p  Governo 
para  sujeitar  ao  expediente  de  5  %  os  materiaes  importados,  livres  de  direitos  de 
consumo,  pelas  companhias,  emprezas  ou  individues  a  quem  se  tivesse  concedido 
a  dispensa  dessa  contribuição,  desde  que  auferissem  lucros  superiores  a  G  Vo  e 
inferiores  a  10  °/o  do  capital  empregado,  bem  como  a  elevar  a  10  °/o  a  referida  taxo, 
quando  taes  lucros  excedessem  também  a  10  °/o,  não  lia  vendo,  porém,  em  ambos 
os  casos  contratos  solemnes  de  natureza  synallagm atiça,  que  tornassem  para  esso 
fim  indispensável  prévio  accordo  entre  o  Governo  e  os  concessionários :  autorisou 
mais  a  fixar  os  prazos,  dentro  dos  quaes  devessem  terminar  as  concessões  de 
despachos  naquellas  condições,  feitas  a  emprezas  que,  na  referida  época,  já 
gozassem  desse  favor,  ou  que  viessem  a  fruil-o,  tendo  em  atlenção  o  estado  das 
mesmas  emprezas. 

No  intuito  de  organisar-se  o  trabalho,  que  deve  servir  de  base  para  o  cumpri- 
mento da  citada  disposição,  tem  o  Governo  exigido  das  Presidências  das  províncias  e 
a  directoria  das  rendas  das  respectivas  Thesourarias  de  Fazenda,  reiteradas  vezes, 
os  necessários  esclarecimentos.  Entretanto,  com  as  informações,  que  a  tal  respeito 
hao  chegado,  nada  se  tem  podido  fazer  que  aproveite  àquelle  traballio,  visto  como 
são  ellas  muito  deficientes. 

Do  aviso  circular,  expedido  em  8  de  Novembro  de  1877,  vè-se  que,  anteriormente 
á  Lei  citada,  já  se  tratava  de  tão  importante  assumpto. 

Nesse  aviso  ponderava  o  Ministério  da  Fazenda  ás  Presidências  que  informações 
idênticas  ás  que  então  requisitava  já  Iiaviuo  sido  pedidas  seis  annos  antes;  mas  que, 
por  não  terem  sido  prestadas  convenientemente,  as  recebidas  de  nenhum  proveito 
foram. 

Ha,  portanto,  14  annos  que  se  fazem  esforços  neste  sentido,  sem  resultado 
satisfactorio. 

As  difficuldades,  com  que  luta  o  Thesouro  para  obter  taes  esclarecimentos  das 
Presidências  e  Tliesourarias  de  Fazenda  explicam-se  pelas  que,  por  seu  turno,  estos 
repartições  encontram  para  conseguil-as  das  companhias  e  emprezas. 

Parece,  portanto,  inexequível  o  trabalho,  que  se  tem  em  vista  organisar  para 
execução  do  art,  H  da  citada  Lei. 

A  necessidade  da  adopção  de  outra  providencia  resalta,  em  vista  das  difficuldades 
apontadas ;  e  nas  actuaes  circumstancias,  em  que  a  tarifa  concede  isenção  para  a 
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maior  parte  dos  objectos,  de  quo  precisam  as  estradas  de  ferro,  os  fabricas,  e  em 
geral  o  amanho  das  terras  e  o  beneficio  dos  productos  da  agricultura,  cobrando-se 
taxas  módicas  para  muitos  dos  que  podem  ser  utilisados  como  matéria  prima  para  o 
desenvolvimento  da  industria  fobril,  as  providencias  que,  a  meu  ver,  se  podem 
tomar  suo : 

«  Autorisardes  o  Governo  para  que  entre  em  accordo  com  os  concessionários  das 
companliias,  cmprezos  ou  corporações,  que  tòm  contratos  de  natureza  synallagma- 
lica,  afim  de  que  sejam  marcados  prazos,  ás  que  nâo  os  tiverem,  dentro  dos  quaes 
deverá  findar  o  gozo  da  isenção  de  direitos ;  e,  conseguintemente,  não  se  consignar 
móis  semelliante  favor  nos  contratos,  que  de  futuro  se  tenham  de  celebrar. 

«  Continuar  o  Governo  a  exercer  a  mais  severa  fiscalisação  relativamente  á  qua- 
lidade e  quantidade  dos  objectos,  para  os  quaes  se  pretenda  o  despacho  livre  de  di- 
reitos. 

Com  estas  concessões  soffre  a  renda  publica  grande  diminuição. 

Nos  exercícios  de  1879-1830  a  1881-1882,  elevando^e  a  3.628:339-^0  o  valor 
official  médio  de  todas  as  mercadorias  importadas  e  despachadas  na  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro,  algumas  somente  com  isenção  dos  direitos  de  consumo  e  outras 
também  com  a  dos  de  expediente,  o  total  médio  dos  direitos,  que  deixaram  de  ser 
cobrados  para  .'o  Estado,  subiu  ao  avultado  algarismo  de  992:749$919,  do  qual 
deduzindo-se  o  expediente  cobrado,  13:438$164,  verifica-se  que  o  prejuízo  da  renda 
se  elevou  a  979:31  IsTõS. 


í 


Pende  de  deliberação  do  Corpo  Legislativo  a  concessão  de  credito  para  o  paga- 
mento da  commissfio,  encarregada  da  discriminação  e  divisão  dos  terrenos  não  edifi- 
cados, nesta  Corte,  e  do  resto  da  divida  liquidada  das  prezas  das  guerras  da 
Independência  e  do  Rio  da  Prata;  assim  como  para  a  restituição  das  quantias  que 
ainda  se  reclamarem  por  conta  das  sommas,  extraviadas  pelo  ex-curador  das  he- 
ranças jacentes  João  Bernardo  Nogueira  da  Silva,  e  pelo  ex-administrador  da  Mesa 
de  Rendas  de  Itaguahy,  Manoel  António  Neves  Souto. 

O  credito,  votado  pela  Lei  do  orçamento,  para  as  despezas  do  Ministério  á  meii 
cargo  no  exercício  de  1882-1883,  foi  insufficiente  para  diversas  verbas. 

Concluídos  os  trabalhos,  necessários  para  a  organisação  da  proposta  do  credito 
supplementar,  terei  a  honra  de  submettel-a  á  vossa  iUustrada  consideração. 
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EVBESfflO  HCIÂL  lE  1S79 


Na  tabeUa,  n.  5,  que  ora  submetto  á  vossa  iUustrada  consideração,  vereis  que 
desceu  a  44.720:500$000  o  primitivo  capital  de  51.885:000$0(X),  que  no  anno  de  1883 
se  achava  reduzido  á  46.721 :500$000,  conforme  vos  foi  annunciado  no  relatório  entSo 

apreisentado. 

Ha,  portanto,  entre  o  algarismo  actual  e  o  que  vos  foi  presente  na  3»  sessSo  da 
18»  legislatura  a  differença  de  2.001:000$000,  que  equivale  á  importância  das  amor- 
tizações, eftectuadas  posteriormente. 

Vem  a  propósito  informar- vos  também,  apresentando-vos  a  competente  tabeliã, 
sobn.6,  queoThesouro  suppriua  Caixa  de  Amortização,  afim  de  satisfazer  os 
juros  de  Abril  de  1883  até  Março  do  corrente  anno,  com  as  seguintes  quantias,  assim 
distribuídas: 

Para  os  do  15°  trimestre 40:000$000 

»    160        »        80:000$000 

»    170         »        50:00(^000 

»  18o    »    50:000$000 

220:0008000 


EVisnio  EHO 1  m 


Segundo  vos  communicou  o  meu  illustrado  antecessor  no  seu  relatório, 
fbiassighado  em  Londres,  em  23  de  Janeiro  do  anno  próximo  findo,  o  contrato  de  um 
empréstimo  de  £  4.000.000,  pela  forma  e  sob  as  condições,  alli  expendidas. 

Venho  agora  dar- vos  conta  do  que  posteriormente  occorreu . 

O  capital  real  do  empréstimo  foi  de £  4.000.000-  0-0 

Mas,  tendo-se  os  abatimentos  concedidos 

pela  clausula  2»  do  contrato  elevado  á 

somma  de £   55.399-15-10 

E  bavendo-se  despendido  com  o  preparo 

dasrespectivas apolicesi £     1.965-7-  8  £      57.365-  3-6 

Foi  a  somma  realizada £  3.942.634-16-6 

Ou,  ao  cambio  de  27 35.045 :642$926 


» 
» 
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Dasomma  realizada 35.045:642$926  £  3.942.684-16-6 

mandou  o  Governo  vir  para  o  Império, 
afim  de  acudir  ao  serviço  do  emprés- 
timo de  1868 £160.000 

E,  para  amortizar  parte  da  divida  flucluante, 
deu  saques  a  favor  do  Banco  do  Brazil, 
em  1  de  Março  de  1883,  na  somma. ...  £  500.000  5.866:666$666       660.000-  0-0 

Ficou,  portanto,  liquido  em  Londres  o  total 

de 29.178:976$260     3.282.634-16-6 

Na  tabeliã,  n.  7,  vai  declarada  a  proporção,  em  que  as  entradas  foram  sendo 

realizadas,  de  conformidade  com  o  citado  contrato . 


Dim  PÂSSIÍA 


Divida  externa 


Em  31  de  Dezembro  ultimo  elevava-se  o  algarismo  d'esta  divida  a  £  .19.036.500 
(tabeliã n.  8),  que,  calculadas  pelo  cambio  de  27,  correspondem  a  169.213:333$333. 

Esta  somma  excede  a  demonstrada  no  relatório  anterior  em  £  4.034.000,  e 
como  em  Janeiro  do  anno  próximo  se  levantou  um  novo  empréstimo  no  total  de 
£4.599.600,  que  figura  na  citada  tabeliã,  segue-se  que  dos  empréstimos  anteriores 
foi  amortizada  a  somma  de  £  565.600,  que  a  tabeliã,  n,  9,  demonstra  ter-se  recahido : 

No  de    1860 £      72.400 

»    »      1863 »      206.200 

»    »      1865 -. »      155.300 

»    »      1871 »       59.300 

»    »      1875 •         »       72.400 

Os  preços  das  apólices,  resgatadas  por  meio  de  compra,  foram  os  seguintes:  do 
empréstimo  de  1863—50,000  a99  1/4,  36.100  a99  1/2,  2O.O0Oa  99  3/4,  67.700  a99 7/8, 
5.500  ao  par,  10.000  a  101  1/16,  e  16.900  a  101 1/2;  do  empréstimo  de  1871  —  29.400  a 
99  Vo,  5.000  a 99 3/4 e 24.900  a 99 7/8;  do  empréstimo  tle  1875—20.000  a  98-,  16.100a 
98 1/4, 15. 30O  a  99  3/4  e  21 .000  a  99  7/8. 

A  tabeliã  n.  10  mostra  discriminadamente  as  remessas  effectuadas  para  Londres 
para  o  serviço  desta  divida  é  para  despeza  por  conta  dos  diversos  ministérios.  ■ 
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Divida  interna 


l>ivida  fundada.—  O  capital  Circulante  dos  apólices,  emittidas  em  virtude 
da  Lei  de  15  de  Novembro  de  1827,  e  que  attingia  a  337.513:õ90jOD3  quando  vos  foi 
presente  o  relatório  de  18S3,  s:3b3  ag-ora  ao  algarismo  de  338.1 19 :900$000,  segundo 
o  demonstra  o  quadro,  n .  5,  já  citado . 

Comparadas  entre  si  aquellas  duas  totalidades,  resulta  a  differençade6DG:400$000 
representativa  das  apólices  que,  conforme  a  tabeliã,  n,  11,  se  emittiram  com  o 
seguinte  applicaçuo : 

Permuta  das  acções  da  estrada  de  ferro  de  Baturité,  em  virtude  do  Decreto,  n.  6919, 
de  1  de  Junho  de  1878  e  da  Lei,  n.  2940,  de  31  de  Outubro  de    1879       606:000$000 

Pagamento  de  divida  inscripta  da  Provinda  de  Mato  Grosso, 
feito  na  forma  da  Lei  de  15  de  Novembro  de  1827 400^000 


603:400$000 


Pelo  quadro,  n.  12,  vereis  nãosóquaesas  emissões  realizadas  e  as  datas,  em 
que  se  effectuaram,  como  também  a  legislação,  que  as  autorisou  e  o  fim,  á  que  se 
destinaram . 

O  empréstimo  nacional,  que  o  Governo  contrahiu,  autorisado  pelo  Decreto, 
n.  4244,  de  15  de  Setembro  de  186S,  soffreu  modificação  em  seu  algarismo  que,  sendo 
anteriormente  de  23.588:00a$000,  se  acha  hoje  reduzido  a  22. 800: OOO-SOOO,  conforme 
a  já  citada  tabeliã,  n.  5. 

Para  essa  reducção  contribuiu  o  facto  de  haver  sido  amortizada  ulteriormente  a 
quantia  de  783:0305030,  conforme  se  evidencia  pela  confrontação  da  somma  de 
7.203:030$G00,  de  que  ora  dá  noticia  a  mencionada  tabeliã,  n.  5,  com  a  de 
6.412:0003000,  de  que  já  tivestes  conhecimento  em  Maio  de  18S3. 

Devo  informar-vos  aqui  que  o  Thesouro  dotou  opporlunamente  a  Caixa  de 
Amortização  com  as  sommas  precisas  para,  nas  épocas  próprias,  satisfazer  os  juros, 
quer  das  apólices  da  Lei  de  6  de  Novembro  de  1827,  quer  das  do  empréstimo,  con- 
trahido  em  1868. 

Para. o.  pagamento  dos  juros  dos  primeiros  titulos  no  2"  semestre  de  1882-1833  e 
1"  de  1883-1834  remelteu-se,  conforme  as  tabeliãs  ns.  13  e  14,  a  quantia  de 
17.493:625S03Ó,  e  para  os  dos  segundos  no  30'' e  31°  semestres  a  de  1.391:640$000, 
perfazendo  ambas  as  remessas  o  total  de  18.S85:265$000. 
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Dosde  o  10  de  Abril  de  1883  olé  31  de  Mnrço  do  corrente  anno  foram  compradas, 
de  conformidade  com  o  que  preceitCia  o  art.  48  da  Lei,  n.  514,  de  28  de  Outubro 
de  184S,  segundo  o  quadro  n.  15  : 

2  apólices  de  1:000^000 

A 2:000$000 

1       »         »      

500SOOO 


2:500$000 


Si  addicionardes<3Ssa  importância  á  de  1.627:800.$000,  constante  do  quadro  n.  15, 
que  tivestes  á  vista  na  sessão  antecedente,  verificareis  pela  tabeliã  citada,  n.  15,' 
que  o  algarismo  se  eleva  hoje  a  1.630:300$000. 

Na  tabeliã  n.  14  já  referida,  encontrareis  demonstrado  que  o  saldo  de  juros,  não 
reclamados,  do  empréstimo  nacional,  contrahido  em  virtude  do  já  citado  Decr -to  de 
15  de  Setembro  de  1838,  é  actualmente  de  36:855§300,  e  nas  dens.  16  e  17  diversos 
outros  esclarecimentos  sobre  os  possuidores  das  apólices  em  circulação. 

Divida  anterior  a,  is^r.- Posteriormente  á  apresentaçSo  do  relatório  do 
anno  passado  deram-se  occurrencias,  que  influíram  sobre  o  algarismo  da  divida  ins- 
cripta  no  Grande  Livro. 

Hoje  attinge  ella  unicamente  á  quantia  de  142:046$512,  que  é  inferior  em 
97õ$915  á  de  143:022^427,  mencionada  na  tabeliã,  n.  18,  do  relatório  anterior. 

Esse  decrescimento  procede,  como  se  demonstra  na  tabeliã  n.  15: 
Dereconhecer-se  agora,  pelos  últimos  trabalhos,  recebidos  no  The- 

souro,  já  ter  sido  pago  pela  Thesouraria  de  Goyaz  o  saldo  da 

inscripção,  n.  30,  do  auxiliar,  lançada  no  Grande  Livro,  sob  n.,93i, 

na  importância  de 

.     ,. 4õ&$269 

Do  pagamento,  feito  pelo  Thesouro  por  conta  das  inscripções  ns.  50, 

58,  59,  60  e  outras,  do  auxiliar  da  Thesouraria  de  Mato  Grosso, 

lançadas  no  Grande  Livro,  sob  ns.  1205  e  2200,  na  somma  de. . .'  519^6 

9756915 

A  divida  inscripta  nos  auxiliares  dos  provindas  e  a  menor  de  4008000  não  Ins- 
cripta,  não  soffreram  modificação  alguma. 

Esta  é  a  razão  por  que  nos  quadros,  ns.  19  e  20,  se  acham  repetidos  quanto  á 
divida  da  primeira  espécie  o  algarismo  de  143 : 765$260,  e  quanto  á  da  secunda 
o  de  22:176$975.  ^ 

Empréstimo  do  cofre  de  orphúos.-  Mostra  a  tabeliã,  n.  21,  que  no 
fim  do  exercício  de  1880-1881  a  divida  desta  origemsubiaa 15-.609:780$84.3 
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As  entradas  excederam  ássahidos: 

No  exercido  de  1881 -1882  em 125:893$644 

»  »         »    1882-1883  em. 102:386$136 

15.838:060$623 
No  1«  semestre  do  exercício  de  1883  - 1884,  porém,  a  somma  re- 
tirada excedeu  á  entrada  em 32:327$397 

Em  31  de  Dezembro  ultimo,  portanto,  era  o  saldo  de 15 .  805 :  733$226 

Comparado  o  total  acima  com  o  demonstrado  no  relatório  anterior,  reconhece-se 
uma  diminuição  de  12:7S3$979  na  somma,  que  representa,  a  responsabilidade  do 

Estado. 

Empréstimo  de  particulares.  — Ainda  continua  a  responsabilidade  do 
Thesouro  pela  somma  de  70O:O0O$O0O,  dada  por  empréstimo  ao  Governo,  por  Joaquim 
José  da  Silva  Freire,  em  26  de  Novembro  de  1870,  tendo  sido  os  seus  juros 
pagos  semestralmente. 

Bens  de  defuntos  e  ausentes.— No  quadro  appenso,  sob  n.  22,  vereis  que 
as  quantias  procedentes  d'es ta  origem,  segundo  as  ultimas  tabeliãs  recebidas  no 
Thesouro,  perfazem  3.755:257$891. 

Esse  total,  em  relação  ao  de  3. 971 :503§632,  de  que  tivestes  conhecimento  pelo 
quadro,  n.  21,  que  vos  foi  presente  na  sessão  próxima  passada,  lhe  é  inferior  em 
216:245$74i. 

Semelhante  differença  resulta  das  alterações  para  mais  e  para  menos,  que  se 
deram  posteriormente  á  apresentação  do  mencionado  quadro,  n.  21. 

Para  que  ellas  possam  ser  por  vós  devidamente  apreciadas,  vão  abaixo  indi- 
cadas : 

Augmento 

Bahia 3 :  334$033 

Alagoas 1 :465§88i 

Pernambuco 1:665§637 

Ceará 16:078§103 

Piauhy 1 :  132§590 

Santa  Catharina 3:717§686 

S.Pedro 5:804$811 

MinasGeraes 17:089$139 

Rio  Grande  do  Norte 2:361$238 

Paraná 2:606$104       55:255$222 
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Diminuiçrio 

•^Ii-inicipío 102:71G$G.44 

Rio  de  Janeiro 3:513íí033 

^^^^^^y^^ 7:958$960 

P^'''^ 74:417:<;597 

Maranhão^ _         33:253.$52S 

'^'  P^'^"ío---- 49:G318I71     271:500$9G3 

Differenra  para  menos 21G:245$74l 

Devo,  finalmente,  informar-vos  que,  si  levardes  em  conta  que  na  somma  de 
3.755:257§S91  sc  acha  incluida  a  de  I.õ92:363íí067,  que  se  pôde  presumir  prescripto, 
descerá  aquelle  algarismo  íi  2.1G2:SS9.S;S24. 

Renda  com  àppiicaçuo  especial— Fundo  de  emancipação.  Oproducto 
das  rendas,  arrecadadas  desde  o  exercicio  de  1871-1872  até  o  !<>  semestre  do  de 
1883-188-4,  em  virtude  da  Lei,  n.  2040,  de  23  de  Setembro  de  1871  e  de  outras  posterior- 
mente promulgadas,  inclusive  a  de  n.  3140  de  30  de  Outubro  de  1882; importou 
em 

lõ.343:8ll$4S6 

A  despeza  com  a  arrecadação  daquellas  rendas  e  com  manumis- 

sões,  realizadas  durante  o  mesmo  periodo  subiu  a 12.249:857$577 

E'  portanto  o  saldo  (conforme  a  tabeliã  n.  23) 3.093:953.$909 

^  Não  figura  nesta  tabeliã  a  somma  dos  prémios,  nuo  reclamados,  como  determinou 
a  citada  Lei  de  1872,  por  nuo  estar.a  respectivalmportancia  completamente  liquidada . 

Nos  três  últimos  exercícios  do  citado  psriodo  ( ISSl  - 1882  a  1883-1884)  a  des- 
peza  excedeu  a  receita  em  1.373:0448204,  sendo,  porém,  para  notar  que  os  algarismos, 
relativos  ao  exercicio  de  1882-1883,  estão  dependentes  de  liquidação  definitiva' 
e  que  do  exercicio  de  1883 -1884  só  existem  balanços  dolo  semestre,  como  consta' 
da  observação,  feita  na  referida  tabeliã. 

Depósitos  das  caixas  económicas.- A  tabeliã,  n.  24,  demonstra  qué 
o  saldo  desta  conta,  segundo  os  documentos  existentes  no  Thesòuro  em  31  de  De- 
zembro ultimo,  se  elevava  a  18.848 :945$992,  superior  em  1.394: 182.$651á  importância 
de  17.454 :763$34I,  referida  no  relatório  de  1883. 

Ao  encerrar-se  o  exercicio  de  1880-18S1,  o  saldo  recolhido  nos  cofres  do  The- 
sòuro e  Thesourarias,  ascendia  a l-õ.490:978$048 

Em  1881-1882  as  entradas  excederam  as  sabidas  em 2  187-671$957 

Eeml882-lS83em : ;      i;i70:295$987 


Estas  três  parcellas  perfazem  a  somma  de 18.848 :945$992 

íi  que  acima  me  refiro. 
F.       8 
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DepoBitos  dos  montes  do  soooorro.—  ContlnuQo  os  estabelecimentos 
das  províncias  a  nõo  recolher  ás  Thesourarias  o  saldo  das  suas  operações. 

Em  31  de  Dezembro  ultimo,  o  Monte  de  Soccorro  da  Corte  tinha  nos  cofres  do 
Thesouro  o  saldo  de  759 :147§-475,  incluídos  os  juros  dos  dous  semestres  desse  onno 
(tabeliã  n.  25),  o  qual  é  superior  em  35:178í!G13  ao  que  existia  no  mesmo  mez  do 

anno  anterior. 

Depósitos  de  diversas  oriffens.— A  tabeliã,  n.  2G,  demonstra  que,  de 
1839-1840  a  1882-1883,  o  debito  desta  conta  foi  de  104.107:991$052  c  o  credito  de 
93.200:154$551,  representando  a  differenca  de  10.907:83G$501  a  somma  por  que  o 
Estado  é  actualmente  responsável. 

Comparado  este  total  com  o  do  relatório  de  1883,  ha  uma  differença  para  menos 
na  Importância  de  37:t8aS127. 

Nos  dous  últimos  exercidos  as  sabidas  excederam  as  entradas  em  887:602§813, 
sendo  861:216$481  no  exercício  de  1881-1882  e  26:386$332  no  de  1882-1883. 

Depósitos  puWicos.— Conforme  os  elementos,  que  recentemente  minis- 
traram ao  Thesouro  as  repartições  de  Fazenda,  estes  depósitos  attingem  a  impor- 
tância de  3.905:528^70,  discriminada  no  quadro  junto,  sob  n.  27. 

Cumpre-me,  porém,  ponderar-vos  que  a  divida,  por  que  o  Estado  é  realmente 
responsável  é  de  1.393 :442§077,  recolhida  aos  cofres  do  Thesouro  e  das  Thesou- 
rarias de  Fazenda,  e  a  de  lõ:918$8S0,  correspondente  ao  valor  dos  objectos  de  ouro  e 
prata,  remettidos  á  Casa  da  Moeda,  para  serem  reduzidos  ú  moeda. 

Bilhetes  do.  Tlxesouro.—  A  importância  de  46.651:500$000,  em  circulação 
em  31  de  Março  de  1883,  achava-se  na  mesma  data  do  corrente  anno  reduzida  a 
46.548:500S000,  havendo,  por  coHseguinte,  uma  pequena  diminuição  de  103:000$000. 

A  tabeliã,  n.  28,  mostra  o  movimento  desta  conta,  de  Alíril  dO  anno  findo  á  31  de 
Março  ultimo.     . 


Pelo  ultimo  relatório  fostes  informados  de  que  a  somma,  que  entuo  circulava 
em  notas  do  Governo,  era  de  188.041:087.S000.    ' 

Este  algarismo  havia  descido  em  31  de  Março  próximo  passado  a  187.936:661$000, 
como  vereis  do  quadro,  ri.  29. 

A  differença  de  104:426$000  procede  do  desconto,  que  tiveram  diversos  notas, 
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A  tabeliã,  ii.  30,  presta  esclarecimentos  sobre  a  emissão,  substituição  e  queima 

do  papel-moeda. 

Na  dnta  dos  últimos  balanços,  existentes  no  Tliesouro,  circulava  em  papel  ban- 
cario  a  importância  de  21.689:300§000,  cabendo: 


Ao  Banco  do  Brazil 20.425:8008000 

"       "       da  Bahia 1,079:575^)00 

»       »       do  Maranhão 183:925^000 


Sabem  todos  que  uma  das  providencias,  de  que  mais  carece  a  nossa  vida  econó- 
mica, é  a  da  SLibstiluiçuo  do  papel-moeda  pela  moeda  metaUica. 

Essa  reforma,  porém,  nos  imporia  sacrifícios,  que  as  nossas  circumstancias 
financeiras,  por  emquanto,  não  admittem. 

Teremos,  pois,  de  viver  ainda  por  alguns  annos  sob  o  regimen  do  papel- 
moeda. 

Neste  estado  de  cousas,  desde  que  nos  é  impossível  estabelecer,  para  logo,  a 
circulação  metallica,  o  que  nos  cumpre  fazer  ? 

Cumpre-nos  fazer  o  que  o  simples  bom  senso  eslá  aconselhando  ^melhorar 
o  nosso  meio  circulante,  tanto  quanto  o  permittem  a  sua  natureza  e  as  leis,  que 


o  regem. 


O  papel-moeda,  propriamente  dito,  não  encerra  em  si  o  equivalente  do  valor, 
nelle  inscripto,  nem  tão  pouco  representa  esse  valor,  porque  é  inconvertível-  o 
seu  valor  só  tem  por  fundamento  «a  disposição  da  lei,  que  lhe  confere  a  força  h- 
beratoria,  e  o  consentimento  dos  que  o  aceitam  como  mslramento  de  acquisiçãp.» 

Revestido  da  virtude,  que  lhe  communica  uma  pura  .convenção,  o  papel-moeda 
perfaz  a  funcção  de  agente  de  permuta. 

Mas,  porque  não  tem  valorem  si,  porque  lhe  falta  o  dom  da  convertibUidade 
e  porque,  em  consequência,  só  gira  dentro  do  paiz,  o  papel-moeda  escapa  á 
acção  do  principio  económico,  segundo  o  qual  a  verdadeira  moeda  se  adapta  ás 
exigências  da  circulação,  consummando  com  perfeita  regularidade  o  fluxo  e  o  refluxo 
conforme  as  necessidades  de  occasião. 

A  moeda  metallica  tem  a  natureza  de  mercadoria  de  valor  universal,  e  como 
tal,  foge  do  mercado,  onde,  Por  ser  abundante,  perde  de  preço,  e  procura  apraça 
na  qual  sobe  de  valor,  porque  se  tornou  relativamente  rara.  Pela  acção  por  asshn' 
dizer,  mecânica  deste  principio  económico  se  resolve  naturalmente  o*  problema  de 
proporcionar  ao  movimento  das  transacções  a  quantidade  de  moeda,  que  é  neces- 
sana. 

O  dito  principio  não  pôde  evidentemente  regular  o  papel-moeda.  Fora  neces 
sano  que  o  poder,  que  o  emitte,  lhe  regulasse  o  movimento  no  sentido  exposto, 
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contrahindo-o  ou  expandinclo-o,  conforme  os  exigências  do  movimcnU) ;  tarefa,  quo 
nflo  pôde  bem  desempenhar,  porque  é  impossível  f!xar-se  previamente  o  quanti- 
dade de  moeda,  de  que  precisa  cada  paiz,  dependendo  assa  operacúodc  phenomenos 
obscuros,  complexos c  numerosos,  dilíiceis  de  se  comprehenderem  com  clareza  e 

precisõo.  .  . 

E'  esta  uma  das  imperfeições  radicaes  da  circulação  fiduciária. 

Nem  é  so  isso.  De  ordinário  os  governos,  por  motivos  que  são  obvies,  cmittem 
papel-moeda  em  quantidade,  muito  superior  ás  necessidades  da  circulação,  abuso 
que,  como  facilmente  se  comprehcncle,  procede  de  não  ter  o  papel-moeda  cm  si 
o  valor,- que  a  lei  lhe  attribue.  E' sobretudo  neste  abuso  que  está  o  maior  perigo 

do  papel-moeda. 

•  Como  todo  instrumento,  que  é  destinado  a  satisfazer  necessidades  sociaes,  o 
papel-moeda  está  sujeito  alei  da  depreciação.  O  seu  valor  decresce  na  proporção, 
em*  que  elle  excede  á  quantidade  de  meios  de  permuta,  de  que  ha  mister  a  circulação. 
E  desde  que  elle  se  deprecia,  ahi  surgem  todos  os  males  e  perturbações,  inherentes 
á  depreciação  da  moeda. 

Postas  estas  noçõos,  pergunta-se  : 

E'  a  quantidade  do  nosso  papel-moeda  em  circulação  superabundante,  ou,  por 
ventura,  é  insufficiente  para  fazer  o  serviço  de  agente  das  permutas? 

Não  é  preciso  grande  esforço  para  demonstrar  que  se  realiza  a  primeira  hy- 
polhese  —  a  dè  superabundância  de  papel. 

A  sciencia  económica  offerece  princípios  seguros  para  resolver-se  com  firmeza  a 
questão. 

« Ha  certos  symptomas,  pelos  quaes  se  pôde  rcconliecer  o  limite  fatal,  que  a 
emissão  não  deve  transpor,  e  estas  indicações  não  são  menos  seguras  do  que  as 
que  o  barómetro  ou  a  sonda  offerecem  ao  piloto.  »  São  palavras  de  um  distincto 
escriptor. 

Estes  symptomas  são,  como  se  sabe ;  1°,  o  premio  do  ouro;  2=»,  a  alta  do 
cambio;  S»,  a  existência  de  doas  preços.  Todos  elles  se  verificam  entre  nós. 

O  valor  par  do  nosso  papel-moeda  ê  o  de  4?0DO  por  oitava  de  ouro  de  22  quilates 
(0,yi7 ).  Um  mil  réis  é  equivalente  a  18  grãos  ou  27  dinheiros  sterlinos  ( Lei,  n.  401, 
de  11  de  S3tembro  de  1845,  art.  !<> ). 

E'  um  facto  notório,  qus  desde  muitos  annos,  e  principalmente  no  ultimo  decen- 
nio,  a  oitava  de  o.iro  t^m  subido  de  preço.  O  valor  em  papol  das  nossas  moedas  de 
ouro  de  20>00D  (õ  oilavas,  22  quilates,  ou  0,917)  tem  variado  entre  23Í048  e  25$714. 
O  mesmo  aglo  se  dá  em  relação  ao  preço  do  ouro  em  barra. 

Nuo  são  menos  claras  o  positivos  as  revelações  do  cambio.  Desde  1878  até  o 
preáeotc,  o  cambio.sobre  Londres  tem  girado  com  uma  certa  regularidade  entre  21  e 
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23  (média  22)  por  imo;  o  que  corresponde  á  uma  differença   contra  nós  entre 
22  2AVoel.4-|f7o.  • 

Dá-S8  taml)em,  entre  nós,  a  existência  de  dous  preços,  ura  em  ouro,  outro  em  pa- 
pel.  E'  um  facto,  que  se  acha  officialmente  consagrado.  Já  tivemos  pagamento  de  im- 
postos de  importação,  na  proporção  do  preço  do  ouro.  Pogam-se  igualmente  em  ouro 
os  juros,  e  a  amortização  dos  empréstimos  nacionacs  de  18S8  e  1879.  Ha  cora- 
Iianhias,  que  igualmente  cobram  os  seus  serviços  cm  ouro,  ou  na  proporção  do 
valor  do  ouro. 

Tudo  isto  quer  dizer,  coma  luz  da  evidencia,  que  o  papel.moeda  se  acha 
depreciado. 

A  depreciação  não  pôde  ser  explicada  pelo  enfraquecimento  do  credito  do 
Estado.  Para  excluir  peremptoriamente  uma  tal  explicação  ahi  estuo  os  preços, 
pelos  quaes  são  cotados  os  titules  da  divida  interna  fundada  e  os  da  externa. 

A  depreciação,  pois,  não  pude  ter  outra  causa  senão  a  da  superabundan- 
.  cia  de  papel-moeda,  nas  suas  relações  com  as  necessidades  das  transacções 
sociaes. 

Desde  que  a  depreciação  do  papel-moeda  vem,  e  não  pôde  deixar  de  vir,  da  su- 
perabundância desse  papel,  a  providencia  a  tomar  é  a  que  se  acha  autorisada  pela 
Lei,  n.  401,  de  11  de  Setembro  de  1S4G,  art.  2.° 

E'  o  processo  indicado  pela  experiência  e  pela  sciencia.  Consiste  este  processo  em   ' 
retirar-se  da  circulação  a  quantidade  de  papel-moeda,  necessária  para  elevar  o  valor 
do  mesmo  papel  ao  valor  par  do  ouro:  49000  por  oitava  de  ouro  de  22  quilates,  ou 
da  afinação  de  0,917.  '  •  '  . 

E'  uma  verdade  económica,  desde,  muito  reconhecida,  que  o  papel-moeda 
adquire  o  valor  par  do  ouro,  logo  que  a  sua  somma  é  reduzida  á  quantidade,  exacta- 
mente precisa  para  o  serviço  da  circulação^ 

A  razão  é  clara.  No  caso  alludido  faz  o  papel-moeda  a  funcção  das  espécies 
meíalhcns ;  presta  o  mesmo  serviço,  e  portanto  adquire  o  mesmo  valor. 

«  Para  dar  valor  ao  papel-moeda ,  não  6  necessário  que  elle  seja  pagável 
avista  em  espécies  amoedadas;  basta  para  isso  que  a  quantidade  de  papel  seja 
regulada  segundo  o  valor  do  metal,  que  é  reconhecido  como  medida  commum. 
(Ricardo.) » 

O  papel-moeda,  posto  ao  par  do  ouro,  constitue.  um  meio  circulante  regular. 

«  Si  a  emissão  do  papel  inconvertível  fosse  submettida  a  regras  fixas,  e  si  uma 
dessas  regras  fosse  o  de  resír.ngir  as  emissões,  quando  o  preço  das  barras  seele- 
vass3  acima  do  par  do  preço  indicado  pelo  peso  e  titulo  da  moeda  metallica- 
s.  estas  emissõss  fossem  reduzidas  até  que  o  preço  corrente  do  metal  estivesse  em 
relação  com  o  da  moeda,  a  circulação  não  se  acharia  exposta  a  nenhum  dos  flagellos,' 
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que  aSo  considerados  como  inseparáveis   do  papel-moeda  inconvertivel.  (St. 

Mill.)» 

mo  podemos  ter,  desde  já,  circulação  metallica ;  mas  está  nos  limites  de  nossas 

possibilidades  obter  uma  circulação  fiduciária  com  a  desejável  regularidade.  Basta 

usar  do  processo  da  Lei  de  li  de  Setembro  de  1846. 

Entre  nós,  em  determinadas  quadras  do  anno,  o  papel-moeda  reflue  em  quanti- 
dade considerável  para  certas  regiões,  havendo  em  outras  grande  penúria  de  meio 
circulante.  E' este  um  phenomeno  conhecido,  e  a  que  também  não  é  estranha  a 
circulação  metallica. 

Si  a  circulação  ô  metallica,  o  mal  se  corrige  promptamente  pelo  fluxo  e  refluxo 
da  moeda,  ou  pela  acção  dos  bancos  de  emissão. 

A  lei  do  fluxo  6  refluxo,  porém,  não  funcciona  em  circulação  fiduciária.  Nem 
tão  pouco  uma  semelhante  circulação  admitte  bancos  de  emissão. 

Qual,  pois,  o  remédio  a  empregar  para  supprir  o  vácuo,  que  deixa  o  meio  circu- 
ante  na  praça  ou  região,  donde  é  elle  deslocado,  por  virtude  de  leis  económicas,  que 
o  attrahem  para  outros  pontos  do  paiz  ? 

O  remédio  é,  de  ha  muito,  conhecido.  No  século  passado,  durante  o  regimen  do 
curso  forçado  das  notas  do  Banco  da  Inglaterra,  em  um  momento  de  deficiência  de 
meio  circulante,  o  Parlamento  áutorisou  o  empréstimo,  até  á  quantia  de  £  5.000.000 
sob  a  forma  de  bilhetes  do  Thesouro.  O  empréstimo  se  fez  dentro  daquelle  limite,  e 
foi  pago  nas  épocas  a j  ustadas . 

Diante  de  difficuldade  análoga  tivemos  procedimento  semelhante,  dando-se 
divergência  apenas  no  modo  pratico  de  realizar-se  a  providencia.  Refiro-me  á  Lei, 
n.  2565,  de  29  de  Maio  de  1875. 

As  providencias  dessa  Lei  foram  consideradas  medida  de  occasião  para  acudir-se 
a  uma  difficuldade  passageira,  e  por  isso  revogou-as  a  Lei,  n.  2940,  de  31  de  Outubro 
de  1878,  art.  24,  n.  2. 

Mas  a  experiência  posterior  continua  â  demonstrar  que  o  embaraço,  que  a  dita 
Lei  era  destinada  a  remediar,  se  reproduz  periodicamente,  todos  os  annos,  em  certas 
quadras,  com  mais  ou  menos  intensidade. 

Disto  temos  exemplo  vivo  no  que  estú  occorrendo  na  praça  do  Rio  de  Janeiro 
desde  Dezembro  do  anno  passado.  O  movimento  das  transacções  tem  sido  consi- 
deravelmente embaraçado  por  falta  de  meio  circulante.  Este  accidente  é  attribuido 
principalmente  á  emigração  do  dinheiro  para  algumas  das  praças  do  Norte,  em 
demanda  de  cambiaes,  produzidas  pelas  ínagnificas  safras  daquellas  regiões. 

Parece-me,  pois,  de  bom  conselho  restaurar-se  a  dita  Lei,  n.  2565,  de  29  de 
Maio  de  1875,  dando-se-lhe  a  natureza  de  uma  providencia  permanente. 
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A  Lei,  n.  3141,  de  30  de  Outubro  de  1882,  no  art.  S»  n.  32,  votou  para  pagamento 

das  dividas  desta  naturezaa  quantia  de  86O:OOOe0O0  em  cada  um  dos  exercícios  de 
1882-1883  e  1883-1884. 

O  credito  concedido  seria  mais  do  que  sufficiente  para  occorrer  a  este  serviço  em 
condições  ordinárias. 

Mas,  como  sabeis,  foram  promulgados  diversos  actos  legislativos,  autorisando 
despezas  em  somma  avultada,  concernentes  a  verbas,  que  não  deixaram  saldos  em 
exercícios  encerrados  para  que  podessem  ser  pagas  por  conta  desta  rubrica,  em 
face  da  restricção  imposta  pelo  art.  18  da  Lei,  n.  3018,  de  5  de  Novembro  de  1880. 

Assim,  adespeza,  efifectuada  no  exercício  de  18S2-1883  foi  de822:935$211,  e  a 
que  se  acha  paga  e  autorisada  no  actual  importa  em  816:190$947. 

E  como  no  algarismo  fixado  incluiram-se60:090§000  para  serem  appUcados  ás 
dividas  do  Ministério  da  Fazenda,  a  que  se  refere  o  citado  §32,  vè-se  que  o  credito, 
no  corrente  exercício,  não  ofiferece  margem  para  que  se  possa  satisfazer  todas  as  re- 
clamações, pois  já  se  acham  reconhecidas  mais  algumas  dívidas,  provenientes  das 
autorisações,  conferidas  pelos  actos  legislativos  a  que  alludi,  e  outras  relativas  a 
verbas,  que  deixaram  saldo. 


Timos  DE  BIM  EpmTES  DO  SERIICO 


Para  a  execução  do  art.  lo,§lo,da  Lei,  n.  2040,  de  28  de  Setembro  de  1871  e 
art.  15  do  Decreto,  n.  5135,  de  13  de  Novembro  de  1872,  foram  expedidas  as  instrucções 
de  26  de  Julho  de  1880  e  mandados  preparar  os  títulos  de  renda,  que  devem  ser  dados 
aos  senhores  das  mSis  dos  ingénuos,  os  quaes  ingénuos,  tendo  completado  a  idade  de 
8  annos,  forem  pelos  mesmos  senhores  entregues  ao  Governo. 
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Entrando-se  cm  duvida  a  cai-o  do  quo  Ministorio  ficaria  o  pa-amcnlo  das  juros 
dos  referidos  lilulos,  ontendcu-seqno,  sondo  destinada  n  dcspeza  á  rundnrão  de  umn 
divida  do  Estado,  deve  corr.T  por  conta  do  Ministério  da  Fazenda  e  não  pelo  fundo  do 

emancipação. 

xao  havendo,  porém,  credito  para  esta  despoza,  nem  estando  ella  compreliendidii 
em  nenhuma  das  verbas  do  or.-amento  em  visor,  não  foi  possível,  até  á  presente  data, 
entregares  títulos  reclamados;  e  como  ó  indispensável  occorrer  a  este  serviço, 
convém  que  autoriseis  o  Thesoaro  a  pagar  esses  juros,  habilitando-ocom  um  credito, 
que,  por  orn,  pôde  Umitar-sií  a  18:0)3:^)0),  pois  os  ingénuos  entregues  ao  Estado  não 
excedem,  nem,  por  ventura,  chegam  a  m  cm  todo  o  Império. 

O  seguinte  quadro  mostra  as  alterações,  que  teve  a  divida  passiva  do  Império, 
desde  as  datas,  mencionadas  no  anterior  relatório,  oté  ás  indicadas  neste  ortigo. 
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Divida,  <le  impostos?.  —A  divida,  proveniente  de  diversos  impostos  lan- 
çados, pela  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  e  que  foi  liquidada  e  escripturada  nos 
mezes  decorridos  do  1°  de  Janeiro  a  31  de  Dezembro  de  1883,  sobe  a  854:29S>SG4. 

Essa  quantia,  addicionada  ao  algarismo  de  12.S85:828->931,  que  consta  do 
tabeliã,  n.  32,  appensa  ao  relatório  apresentado  ao  Corpo  Legislativo  a  8  de  Maio 
de  1883,  faz  subir  a  13.740:127.^795  o  total  daquella  divida,  conforme  vereis  no 
quadro,  n.  31. 
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A  mesma  divida  representa  392.181  contribuintes,  dos  quaes: 

Pagaram  amigavelmente 72.231  3.969:642$393 

»       executivamente 124.600  5.144:691$273 

196.831  9.114:333$666 

E  foram  exonerados  em  virtude  de  lei  e  de  díf- 
íerentes  despaclios,  de  pagar  a  quantia  em 
^''^^^^ 5.522  263:553$447 

202.353  9,377:887$113 

Resta  por  cobrar,  correspondente  a 189.828  certidões 

que  estão  no  Juízo  dos  Feitos,  a  quantia  de 4.362 :240$682 

392,181  13.740:127$795 

No  quadro  junto,  sob  n.  32,  encontrareis  mencionada  a  divida  activa  dos  im- 
postos, lançados  pelas  estações  de  arrecadação  da  Província  do  Rio  de  Janeii-o, 
liquidada  e  escripturada  nos  mezes  de  Janeiro  a  Dezembro  de  1883. 

Era  de  1.116:012§119  o  algarismo  do  quadro,  n.  33,  que  vos  foi  presente  na 
3«  sessão  da  18»  legislatura ;  mas,  em  consequência  de  alterações,  occorridas  poste- 
ríonnente,  eleva-se  agora  a  1.119:798$825,  e  representa  o  numero  de  125.764  deve- 
dores, segundo  a  tabeliã,  n.^  32,  já  citada,  ' 

Por  contado  referido  debito: 

Çobrou-se  am  igavelmente  de . .       1 1 .  793  contribuintes  a  quantia  de . .       159 :  271$495 
»         executivamente  >•>  ..       26.356  »  »  ..       254:777$062 

38.149  414:048$557 

E  foram  exonerados,  em  virtu- 
de de  diversos  despachos 
do  Thesouro,  de  pagar  a 
importância  em  frente...  334  »  »  ..  6:448$966 

38.483  420:497$523 

Devem  ainda,  segundo  as  cer- 
tidões existentes'  no  Juizo 
dos  Feitos  da  Fazenda,  que 
pendem  d'execução 87.281  na  importância  de. . , 699:301$302 

125.764  1.119:798$825 

Cabe-me,  por   ultimo,   informar-vos  que  a  divida  em  todo  o  Império  é  de 

13.780:872$845,  segundo  o  quadro,  n.  33,  organísado  com  os  elementos,  que  existem 

no  Thesouro. 
F.       9 
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Esse  total  está  sujeito  a  alteraçflo,  que  necessariamente  hao  de  trazer-lhe  as 
tabeliãs,  que  ainda  nao  vieram  de  algumas  Thesourarios  de  Fazenda. 

I>ivl<la  activa  externa.-  A  divija,  proveniente  de  empréstimos  &  Repu- 
blica Oriental  do  Uruguay,  importa  em  16.607:298$044,  sendo: 

Capital 6.758:307$815 

jm-os 9.848:990$229 

A  divida  da  Republica  do  Paraguay,  correspondente  á  ultima  dus  letras,  aceitas 
pelo  Governo  Provisório,  cujo  pagamento  ficou  a  cargo  de  Travassos,  Patri  &C.*, 
em  virtude  de  accôrdo  entre  o  Governo  Imperial  e  o  d'aquella  republica,  sobe  a 
256:0491381,  sendo : 

Capital 14O:277$400 

Juros 115:771$981 

Perfazem  estas  duas  dividas  asomma  de  16.863:347$425,  demonstrada  na  tabeliã, 

n..34. 

GSarantia  pro-vincial  ás  estradas  d.e  ferro. — As  quantias,  despendidas 
em  Londres  pelo  Governo  geral  com  os  juros  de  2%,  garantidos  pelas  adminis- 
trações provinciaes  ás  companhias  das  estradas  de  ferro  da  Bahia,  Pernambuco  e 
S.  Paulo,  sobem  a  13.594:765$220,  como  demonstra  a  tabeliã,  n.  35,  a  saber : 

Bahia 7.982:825$849 

Pernambuco.. 3.877:007$045 

S.  Paulo 1.734:932$326 

Além  destas  importâncias,  tem-se  pago  á  companhia  da  estrada  de  ferro  de 
Carangola,  em  virtude  do  Decreto,  n.  5822,  de  12  de  Dezembro  de  1874,  a  somma 
de  424:493$016,  relativa  aos  juros,  garantidos  pela  Província  do  Rio  de  Janeiro, 
e  afiançados  pelo  Governo  geral. 


MEÂIITO  DE  COSTABILMDE  PllIGA 


Sendo  da  maior  urgência  organisar,  entre  nós,  um  systema  uniforme  de  conta- 
bilidade publica,  que,  fornecendo  provas  irrecusáveis  da  applicação  dos  rendimentos 
do  Estado  e  da  exactidão  das  contas  ministeriaes,  habilite  o  Poder  Legislativo  para 
apreciar,  á  luz  da  evidencia  e  no  tempo  conveniente,  a  gerência  financeira  e  a 
responsabilidadp  do  Governo,  cessando  o  adiamento  indefinido  da  flscalisaçao  parla- 
mentar sobre  as  contas  da  administração  da  Fazenda,  as  quaes.  em  consequência 
de  certas  causas,  nSo  são  apresentadas  ás  Gamaras  nosprazos  fataes,  e  convindo 
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organisar  a  contabilidade  publica  relativa  á  divida  fundado,  prescrever  a  forma  de 
pagamento  dos  créditos  em  divido,  procedentes  de  exercidos  findos,  regular  a 
execuçfíodos  leis  sobre  os  termos  da  prescripçQo,  estabelecer  normas  sobre  o  modo 
pratico  da  liquidcçflo  dos  juros  por  alcance  dos  exactores,  determinar  o  como  se  ha 
de  proceder  ao  regulamento  definitivo  dos  exercidos  findos,  por  proposta  do  Governo 
e  acto  legislativo  e,  finalmente,  fixaros  limites  da  contabilidade  legisIaUva,  adminis- 
trativa e  judiciaria;  nomeei,  por  Aviso  de  28  de  janeiro  ultimo,  uma  commissao, 
composta  do  Conselheiro  Barão  de  Paranapiacaba,  Procurador  fiscal  do  Thesouro, 
como  presidente,  do  Contador  do  mesmo  Thesouro,    Miguel  Arcanjo   Galvão 
do  10  escripturario  Joaquim  Izidoro  Simões  e  do  Lançador  da  Recebedoria  Salus^ 
tiano   Pereira  de  Almeida  SebrOo,  designando  posteriormente  para  coadjuval-a 
o  20  escripturario  João  Peixoto  da  Fonseca  Guimarães,  e  encarreguei  esses  funccic^ 
narios  do  consolidarem  a  legislação  esparsa  a  respeito  da  contabilidade  publica, 
completando  as  providencias,  necessárias  para  o  fim  indicado  e  reduzíndo-a  a' 
um  complexo  de  prescripções,  que  sob  a  fgrma  de  regulamento  e  precedida  de  um 
relatório  justificativo,  me  deve  ser  submettido  a  tempo  de  sujeital-o  á  approvação  das 
Gamaras  Legislativas  na  actual  sessão,  no  que  delia  depender. 

No  que  diz  respeito  d  contabilidade  legislativa,  tratará  a  commissao  individual- 
mente das  regras  da  votação  e  execução  das  leis  annuas  da  receita  edespeza  do 
Estado  e  das  propostas  e  actos  da  administração,  submettidos  ao  exame  do  Poder 
Legislativo,  regulando  a  abertura  dos  créditos  extraordinários,  de  modo  que  nenhum 
credito,  excedente  dos  limites  fixados  na  lei,  possa  ser  autorisado  sem  o  concurso 
daquelle.Poder,  salvo  coso  especialíssimo  e.de  urgente  necessidade  pubUca. 

No  que  se  refere  á  contabilidade  administrativa,  estabelecerá  a  norma,  por  que 
se  devem  reger  as  operações  concernentss  á  divida  publica  consoUdada,  á  divida 
fluctuante  e  á  dos  títulos  de  renda  vilalicio,  bem  como  determinará  o  modo  de  oi^- 
nisar-se  annualmente  o  orçamento  geral  do  Império  e  de  centralizar  nos  Uvros  res- 
pectivos, do  modo  mais  simples  e  resumido,  as  contas  mensaes  da  receita  e 
despeza  do  Estado  e  de  preparar  ôs  de  gerência  e  exercício. 

Sob  o  aspecto  da  contabilidade  judiciaria,  indicará  a  maneira  de  consUtuir  e  or- 
ganisar o  «  Tribunal  de  contas»  e  prescreverá  as  regras,  que  facilitem  o  exame  das 
contas  ministeriaes  ea  confrontação  das  mesmas  contas  com  as  dos  exactores, 
depois  de  julgadas,  afim  de  que  o  tribunal  possa  authentícar,  pela  evidencia  de  sua 
declaração  e  relatório  annual,  a  exactidão  da  gerência. financeira  do  Governo,  para 
julgamento  definitivo  pelo  Poder  Legislativo. 

A  commissao  encetou  im  mediata  mente  o  seu  trabalho,  que  já  vai  adiantado^  a 
das  luzes  de  seus  membros,  do  seu  zelo  pelo  serviço  pubUco,  é  de  esperar  que  dé 
contas,  ainda  este  anno,  da  ordua  tarefa,  que  lhe  foi  incumbida. 
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Apesar  das  providencias  positivas  e  enérgicas  da  autoridade,  continuou,  em  alta 
escala,  a  venda  nesta  Corte  dos  bilhetes  de  loteria  das  provindas  e  das  estrangeiras, 
com  flagrante  postergação  da  Lei,  n.  3140,  de  30  de  Outubro  de  1882,  art.  13,  e  do  Re- 
gulamento, que,  para  execuçSo  delia,  baixou  com  o  Decreto,  n.  8788,  arts.  5«  e,  6,  su- 
jeitando ás  penas  de  contrabando  os  que  passarem  ou  venderem  aquelles  bilhetes 

de  loteria . 

Em  26  de  Janeiro  ultimo  o  2°  Promotor  Publico  da  Corte  dirigiu  ao  juiz  de  direito 
do  8°  districto  criminal  um  offlcio,  acompanhado  de  papeis  e  de  um  pacote  con- 
tendo bilhetes  de  loteria  de  5.  Nicolau  (Republica  Argentina)  e  de  100  meios  ditos  da 
Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  o  que  tudo  lhe  fora  enviado  pelo  mesmo  Juiz  de  Di- 
reito, que  o  recebera  do  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  para  instauração 
do  competente  processo  judicial . 

Conformando-se  aquelle  magistrado  com  o  parecer  do  Promotor,  em  tal  officio 
exarado,  entendia  que  não  elle  juiz,  e  sim  o  Inspector  da  Alfandega  era  o  competente 
para  julgar  a  apprehensão,  que  no  seu  conceito  era  em  Jíagrante  e,  portanto,  da 
competência  da  autoridade  administrativa . 

Disse  o  alludido  juiz  de  direito  em  officio,  que  dirigiu  a  este  Ministério  cm  1»  de 
Fevereiro  ultimo  :  «  Não  podem  estes  indiciados  ser  comprehendidos  na  dispcsiçSo 
do  art.  30  do  Decreto  de  1882,  porque  não  venderam,  nem  passaram  os  bilhetes  de 
loteria  ;  e,  por  outro  lado,  considerado  o  caso  de  contrabando,  não  me  cabe  intervir 
como  juiz,  ex  vi  das  disposições,  invocadas  pelo  mesmo  Promotor,  e  mais  a  do  art.  5", 
§  1°,  da  novíssima  lei  da  reforma  judiciaria  que,  mantendo  a  legislação  anterior,  deu 
somente  competência  á  autoridade  judiciaria  para  processar  e  julgar  os  crimes  de 
contrabando,  fora  de  flagrante  e  aqui  se  trata  de  contrabando  apprehendido  em 
flagrante,  nos  termos  das  leis  de  Fazenda  (art.  742,  §§  2°  e  S»,  n.  6,  do  Regulamento 
n.  2647,  de  19  de  Setembro  de  1860.)  » 

O  Inspector  da  Alfandega,  em  officio,  de  19  de  Setembro  do  mesmo  anno,  pon- 
tderou-me  que  «  hesitava  em  proceder  contra  os  ditos  indiciados,  por  não  encon- 
rar  na  legislação  aduaneira  disposição,  que  lhe  conferisse  competência  para  julgar 
na  espécie  occurrente  e,  quando  mesmo  se  tratasse  de  objectos  prohibidos  ( o 
que  não  se  dava ),  seria  a  apprehensão  regida  pelos  arts.  8°  e  9"  do  Decreto, 
n.  8360,  de  31  de  Dezembro  de  1881,  onde  S3  acha  preceituada  conjunctamente  a  res- 
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pectivn  destruição,  a  qual  é,  entretanto,  impraticável,  em  face  dos  arts.  5»  e  6»  do 
mesmo  Decreto,  que  regulou  o  destino  dos  bilhetes  apprehendidos  e  a  applicaçfio 
dos  prémios,  que,  por  ventura,  possam  ter.» 

Parece  fóra  de  duvida  que  a  Lcí,  n.  3140,  de  30  de  Outubro  do  1882,  art.  13,  cuja 
disposição  é  reproduzida  nos  art»,  5»  e  6<>  do  Decreto,  n.  8788,  tendo  em  vista  pro- 
teger as  loterias  geraes,  quando  pune  com  as  panas  de  contrabando  os  passadores 
ou  vendedores  de  bilhetes  de  loterias  provinciaes  ou  estrangeiras,  quiz  abranger 
na  sua  ampla  disposição  todos  os  que  os  trouxessem  ao  mercado  para  negocíal-os, 
sem  quenella  se  comprchendesscm  os  que  os  mandassem  vir  ou  importassem 
para  si,  por  encommenda  c  sem  intento  de  os  passar  ou  vender,  fazendo  assim 
concurrencia  ás  referidas  loteiías  geraes. 

Era  uma  providencia  enérgica  e  eflScaz  para  reprimir  os  que,  por  meio  do 
commercio  desses  billietes,  que  inundavam  o  mercado,  tornavam  impossível  ou 
dificillima  a  venda  dos  da  lotería  da  Corto,  cuja  extracção  veio  a  ser  sobremodo 
tardia  por  falta  de  venda  dos  bilhetes,  prejudicando  deste  modo  a  renda  dessa 
proveniência  e  ao  Thesoureiro  das  loterias,  que,  tendo  um-  contrato  firmado  com  o 
Estado,  se  via  nn  impossibilidade  de  cumpril-o. 

Por  outro  lado,  era  certo  que  a  Lei,  sujeitando  ás  penas  do  contrabando  os  que 
vendessem  ou  passassem  os  mencionados  bilhetes,  não  qualificou  de  contrabando 
o  acto  da  passagem  ou  venda,  mandando  apprehender  os  bilhetes,  que  forem  assim 
introduzidos  no  mercado,  dando-lheso  destino,  que  lhes  designara  o  Decreto,  n.  8788. 
e  punindo  os  infractores  do  preceito  legal. 

O  facto,  pois,  não  é  contrabando,  no  lígor  jurídico  do  termo,  embora  lhe  seja 
comminada  a  mesma  sancção  penal,  que  o  art.  177  do  Código  Criminal  applica 
áquelle  delicto.  E,  pois,  parece  que  ú  autoridade  criminal  pertence  processal-o  e  jul- 
gal-o,  não  cabendo  apprehensão  em  Jlagrante,  por  não  se  realizar  nelle  nenhuma 
das  hypotheses,  em  que  a  permítte  o  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  art.  742, 
§3.o 

Esse  artigo  diz:  «Reputar-sc-ha  apprehensão  em  flagrante :  l^",  a  que  for  feita 
em  acto  de  descarga,  desembarque  oa  embarque,  etc;  2\  a  de  mercadorias  extra- 
viadas ou  desencaminhadas,  abandonadas  pelos  conductores  ou  np  acto  de  serem 
estes  perseguidos ;  3^,  a  de  mercadorias,  géneros  e  objectos  apprehendidos  nos 
mares,  oncoròdouros,  etc,  subtrahidas  a  direitos  ou  em  contravenção  ás  leis  em 
vigor  e  das  embarcações,  que  os  receberem,  conduzirem  ou  descarregarem;  4»,  a 
de  embarcações  encontrados  em  contravenção  ás  disposições  fiscaes;  õ'"»,  a  de  merca- 
dorias e  géneros  não  manifestados,  etc.;  C%  a  de  mercadorias  apprehendidas  nos 
edifícios,  armazéns,  e  entrepostos,  ele,  pela  forma  e  no  modo  indicado  no  regula- 
mento; 7«,  a  de  mercadoria?,  encontradas  sem  guia,  etc,  despachadas  sem  licença  ou 


—  70  — 

ordomda  respectiva  Repartição;  8»,  a  degeneres  subtroliidos  dos  depósitos  o  ar- 
mazéns sujeitos  à  flscolisaçQo  da  Alfandega ;  9«,  a  de  géneros  e  vehiculos,  entrados 
pelas  fronteiros  e  achados  occultos  no  território  do  Império  ou  cm  desvios,  etc. ;  10*, 
a  que  se  verificar  nos  casos,  previstos  pelo  Regulamento  que  acompanhou  o  Decreto, 
n.  2619,  de  10  de  Maio  de  1858  ;  11»,  a  de  embarcações  por  sonegação  dos  impostos, 
de  que  trata  o  Cap.  9°  do  Tit.  5.°  » 

Em  nenhuma  dessas  hypotheses  se  pôde  incluir  a  npprehensao,  de  que  se 

rato. 

Em  homenagem,  porém,  aos  princípios,  que  regem  a  nossa  orgonisaçiio  politica 
e  respeitando  a  independência  do  poder  judiciário,  obstive-me  de  explicar  ao  magis- 
trado officianle  o  sentido  da  Lei,  que  Se  me  afigura  niio  ser  outro,  senão  o  que  deixo 
expendido  e  que  se  manifesta  do  debate  havido  no  Parlamento,  quando  se  discutiu  a 

mesma  Lei. 

Assim  me  parece  que  se  deverá  declarar  authenticomente  que,  aos  que  impor- 
tarem para  venda,  os  que  passarem  on  venderem  na  Corte  bilhetes  deletérias  das 
provindas  ou  estrangeiras,  será  opplicada  a  pena  de  dous  a  seis  mezes  de 
prisão  simples,  além  das  dó  ort.  177  do  código  criminal,  considerando  incursos  nessa 
sancção  :  l",  os  que,  por  conta  própria  ou  alheio,  receberem  bilhetes  de  taes  lot?rias 
para  vender,  ou  em  quantidade  tal,  que  não  possam  razoavelmente  ter  outro  des- 
tino ;  2°,  os  que  onnunciarem  que  se  encarregam  de  os  mandar  vir,  porencommenda, 
ou  os  que,  ainda  que  isto  não  annunciem,  os  mandarem  cfTeetivamente  vir  para  esse 
fim;  3o,os  que  os  passarem  ou  offerecerem  á  venda,  ostensivamente  ou  .por  qualquer 
meio  disfurçado,  ou  delles  fizerem  objecto  de  mercadoria. 

Além  destas  providencias,  tendentes  a  favorecer  asloterias  do  Estado,  julgo 
necessário  reduzir  os  direitos  dos  loterias  de  25  "/o,  em  que  hoje  importam,  a  13%, 
que  serão  todos  opplicados  ao  fundo  de  emoncipoção,  podendo  tombem  o  plano  das 
loterias  ser  alterado,  sempre  que  convier,  por  acto  do  Ministro  da  Fazenda,  me- 
diante proposta  do  respectivo  thesoureiro. 

Exige  a  dignidade  da  alta  Administração  cesse  uma  rendo,  que  mana  de  fonte 
impura. 

Um  Estado  moralizado  não  deve  contar  entre  os  recursos  de  seu  orçamento  um 
^mposto,  colhido  de  parte  das  economios  do  cidadão,  esbanjada  na  compra  de 
um  numero,  com  que  se  habilita  ao  premio  aleatório,  officialmente  garantido 
nos  lances  do  azar,  a  que  o  Governo  convida  o  cidadão,  alliciondo-o  ao  vicio  do  jogo, 
que  o  poder  social  condemna  e  reprova,  por  immoral,  e  pune,  quando  exercido  por 
particulares  em  casas  de  tavolagem. 

Terminada  a  extracção  da  ultima  loteria  votado,  extinguir-se-ha  este  imposto 
ue.j  em  contravenção  de  todos  os  preceitos  económicos,  assenta  sobre  o  producto  de 
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um  acto  illicito  e  pouco  honesto,  e  Mo  sobre  o  fructo  do  trabalho,  ou  de  qualquer 
dos  ramos  lícitos  da  actividade  humana. 

Convém  também  ainda,  em  prol  das  loterias  do  Estado,  que  a  importância  do 
imposto,  de  que  sao  isentas  os  loterias,  concedi 'as  por  leis  provinciaes  em  favor 
da  casas  de  caridade,  estabelecimentos  pios  c  de  instrucçao  publica,  seja  integral- 
mente destinada  a  augmentar  o  beneficio,  proveniente  de  taes  loterias. 

Convém  restabelecer  a  commissuo  de  2o/o  para  o  Thesoureiro  das  loterias, 
pois  a  actual  não  lhe  remunera  o  trabalho,  nem  lhe  compensa  os  prejuízos. 

A  commissâo  de  fazenda  desta  augusta  Camará,  fundandose  em  que  estavam 
muito  reduzidas  as  extracções  de  loterias,  desceu  de2:40O$O0O,  que  era  a  400$000 
annuaes  a  commissuo  do  fiscal  das  mesmas  loterias.  Essa  quantia  apenas  chega 
para  as  despezas  de  expediente  e  de  encadernações,  qu^por  força  das  Instrucções  de- 
20  de  Junho  de  1SG2,  suo  feitas  á  custa  do  mesmo  Fiscal. 

Hoje,  que  está  restabelecido  o  estado  normal  desse  serviço  e  se  extrahem 
regularmente  quatro  loterias  por  mcz,  é  justo  que  se  restaure  a  primitiva  com- 
missuo, creadapeloart.  3^  do  Decreto,  n.  2936,  de  16  de  Junho  de  1862  e  que 
perdurou  inalterada  por  20  annos.  Essa  commissuo  é  tirada  dos  remanecentes 
das  loterias. 

A  tabeliã,  n.  35,  mostra  quaes  as  loterias  concedidas,  com  declaração  das 
que  ainda  não  foram  extrahidas. 


Secretaria  da  Fazenda 


Apesar  do  augmento,  que  tem  tido,  continua  a  ser  bem  desempenhado  o  serviço 
a  cargo  desta  repartição. 

No  annexo  B  vão  mencionados  os  decretos,  circulares  e  outros  actos,  que 
ella  expediu  desde  1  de  Maio  de  1SS3  até  30  de  Abril  ultimo. 

Directoria  Geral  da  Contabilidade 

Como  já  se  vos  tem  informado,  muitos  e  variados  sao  os  trabalhos,  que  se 
acham  reunidos  nesta  directoria,  e  concernem  á  escripturaçSo  e  distribuição  dos 
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créditos,  ao  processo  dos  documentos  de  despeza  de  material  dos  differenles  mi- 
nistérios, férias  de  operários  e  outras,  empréstimo  do  cofi^  de  orphfios,  bens  de 
defuntos  e  ausentes,  beneficies  e  remanecentes  de  prémios  de  loterias,  manum.s- 
Soes,  fianças  ou  cauções,  assentamento  do  pessoal  activo  e  inactivo  e  dos  pe,> 
sionistas  do  Estado  e  preparo  das  folhas  para  o  respectivo  pagamento,  á  dmda 
activa  e  passiva,  escripturaçfio  dos  livros  diário,  mestre  e  auxiliares,  organisaçao 
dos  orçamentos,  balanços  e  synopses  e  demais  expediente  relativo  á  escripluraçao 

e  contabilidade. 

Em  sua  máxima  parte  reclamam  estes  trabalhos  prompto  andamento. 

sao  estas  as  razões,  por  que  se  ha  distribuído  a  esta  repartição,  desde  que  foi 
instaurada  em  1850,  maior  numero  de  empregados,  que  aliás  tem  sido  reduzido  pelas 
reformas,  realizadas  de  1859  em  diante,  as  quaes,  no  quadro  do  Thesouro  Nacional, 
supprimiram  mais  de  50  empregos. 

E  si  é  certo  que  neste  período  se  ha  simplificado,  em  geral,  o  expediente,  é 
certo  igualmente  que  alguns  serviços  têm  tomado  grande  desenvolvimento  e  outros 

têm  sido  creados. 

N50  obstante,  o  pessoal  conserva-se  sempre  desfalcado,  não  só  em  consequência 
de  moléstias,  licenças  e  trabalhos  do  jury,  mas  também  por  commissões  deste 

ministério  e  outras. 

Ultimamente  foi  requisitado,  pelo  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros,  um 
2°  escripturario,  que  seguiu  para  o  Chile,  e  ha  mais  deumanno  que  se  acham 
ausentes  da  repartição  dous  escripturarics,  chamados  para  auxiliar  a  illustrada 
commissão  de  inquérito  parlamentar. 

Com  os  empregados,  de  que  dispõem,  têm  as  três  Contadorias  desempenhado, 
além  dos  trabalhos  de  trato  diário,  muitos  outros,  entre  os  quaes  se  contam  os  que 
devem  ser  annualmente  submettidos  ao  Parlamento. 

A  thesouraria  geral  e  a  pagadoria,  cujos  escrivães  e  escripturarios  são  tirados 
do  pessoal  da  directoria,  têm  cumprido  os  encargos,  que  lhes  são  próprios. 


Directoria  Geral  das  Rendas 


A  legislação  fiscal  em  vigor  commette  a  esta  directoria  variados  e  importantes 
encargos,  que  têm  sido  satisfactoriamente  executados  por  ambas  as  sub-directorias, 
que  a  compõem.  Pela  l^»  sub-directoria  corre  quanto  diz  respeito  a  alfandegas  e 
mesas  de  rendas  alfandegadas,  e  pela  2»  o  que  é  relativo  a  coUectorias,  recebe- 
dorias e  mesas  de  rendas  não  alfandegadas. 
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Directoria  Geral  do  Contencioso 

o  expediente  desta  directoria  continua  em  dia. 

Depois  de  organisado  o  ultimo  relatório,  que  vos  foi  apresentado,  lavraram-se 
lOS  termos  de  fianças,  contratos  e  outras  obrigações;  expediram-se 556 officios ; 
foram  remeltidos  ao  seu  destino  1.G40  mandados  executivos  e  54  cartas  precató- 
rias ;  transmiltiram-sc  ao  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda,  para  a  cobrança  executiva, 
15.469  certidões  de  dividas  por  differentes  impostos,  e  entraram  1.592  avisos  e 
officios  e  74G  requerimentos,  aos  quaes  se  deu  o  devido  andamento. 

Não  tendo  os  Procuradores  Fiscaes,  á  excepção  dos  das  Províncias  da  Batiia  e 
Alagoas,  remettido  as  relações  e  niappas  demonstrativos  do  estado  dos  processos, 
tanto  executivos  como  de  natureza  diversa,  não  obstante  o  que  a  tal  respeito  de- 
terminam as  ordens  e  instriicções  em  vigor,  não  posso  ainda,  como  desejara,  dar- 
vos  uma  noticia  minuciosa  e  completa  desse  importante  ramo  do  serviço  publico. 

Entretanto,  para  que  não  se  reproduza  o  facto,  vão  ser  tomadas  medidas  enér- 
gicas. 

Directoria  fieral  da  Tomada  de  Contas 

Esta  directoria  foi  creada  pelo  Decreto  de  29  de  Janeiro  de  1859,  e  estabelecida 
com  27  empregados  ;  mas  desde  18S0  funcciona  com  17. 

Apesar  de  tão  grande  reducçáo  no  pessoal,  tem  ella  desempenhado  regularmente 
os  seus  deveres,  pois  liquidou  100  contas  e  apurou  83,  passou  quitação  a  77  respon- 
sáveis, cobrou  amigavelmente  alcances,  na  somma  de  5:358e709,  enviou  contas 
correntes  á  directoria  geral  de  contabilidade  para  ser  promovida  a  cobrança  judicial 
na  somma  de  l:800.í995;  deu  117  informações  e  103  pareceres;  expediu  147  officios 
e  portarias,  e  passou  58  certidões. 

Ficaram  por  liquidar  445  contas. 

SEPfflÇiO  EMIAl  DE  ESTAmCA 

A  Lei,  n.  2792,  de  20  de  Outubro  de  1877,  art.  17,  creou  no  Tliesouro  a  repartição 
especial  de  estatistica  do  commercio  marítimo  do  Império. 

Até  hoje,  porém,  não  tinha  sido  expedido  o  respectivo  regulamento. 
F.       10 


—  T4  - 

Ouvidas  os  Secções  de  Fazenda,  e  do  Império  do  Conselho  de  Estodo  a  respeito 
de  um  projecto  de  regulamento  que,  para  organlsaçílo  delia,  lhes  foi  submettldo 
por  um  de  meus  antecessores,  consultaram  aquellos  Secções  que  a  repartição  es- 
pecial de  estatística  devia  funcclonar  sobre  si,  debaixo  da  direcção  de  um  chefe, 
que  respondesse  para  com  o  Ministro  da  Fazenda  pela  exaclidQo  dos  trabalhos, 

alli  preparados. 

Resolveu  ultimamente  o  Governo  pôr  em  execuçQo  iiquella  Lei,  e  nesse  intuito 
acaba  d?  expedir  para  a  repartição  especial  de  estatística  o  regulamento  que  baixou 
com  Decreto  de  3  do  coireiíle . 

Conforme  se  vê  desse  regulamento,  a  mencionada  repartição  será  independente 
de  outra  qualquer  e  dlri-ida  por  um  Director  Geral,  com  os  vencimentos,  que 
lhe  foram  marcados  na  Lei  de  autorisaçao,  e  tendo  a  seu  cargo  a  estatística  da  na- 
vegação e  commercio  do  Império  e  todos  os  trabalhos  estatísticos,  que  lhe  forem 
incumbidos  pelo  Ministério  da  Fazenda. 

Para  Director  delia  foi  nomeado,  por  Decreto  da  mesma  data  o,Dr.  Sebastião 
Ferreira  Soares. 

Quem  deu  o  primeiro  passo  para  p  estabelecimento  dessa  repartição  no  The- 
souro  foi  o  Visconde  de  Inhomerim  que,  por  despacho  de  13  de  Janeiro  de  1870, 
encarregou  o  referido  Dr.  Sebastião  Ferreira  Soares,  de  pôr  em  dia  a  estatística 
do  commercio  marítimo,  cujos  quadros  se  referiam  a  um  período  de  vinte  annos 
atraz. 

Com  os  mappas  incompletos,  que  existiam  no  Thesouro,  obtendo  de  algumas 
Alfandegas,  a  muito  custo  e  depois  de  reiteradas  requisições,  escassos  e  incom- 
pletos elementos  de  informaçSo,  conseguiu  aquelle  fimccionario,  auxiliado  apenas 
por  dois  empregados,  lançar  os  fundamentos  desse  importanlisslmo  serviço. 

Desligado  pelo  Visconde  do  Rio  Branco  do  expediente  da  directoria  de  rendas, 
á  cujo  quadro  pertencia,  offereceu  os  modelos  dos  mappas,  que  deviam  ser  cheios 
pelas  Alfandegas,  ecomosqiiaes  poderia  formar  o  mappageral.  Esses  modelos 
foram  approvados  pelas  instrucções  de  18  de  Fevereiro  de  1873, 

Gomeçou-se  o  trabalho  pelo  exercido  do  1869  -  1870. 

Após  numerosas  difficuldades,  entre  as  quaes  avultava  a  instabilidade  dos 
poucos  empregados  coadjuvantes,  conseguiu  concluirás  estatísticas  de  1869-1870 
até  .1875  - 1876,  achando-se  quasi  terminada  a  de  1876  -  1877,  formando  quarenta 
e  quatro  grossos  volumes,  dos  quaes  apenas  a  Typographia  Nacional,  atarefada 
como  se  tem  achado,  imprimiu  dezesete ;  sendo  o  trabalho  de  organisação  exclusiva- 
mente da  lavra  do  chefe,  que  o  escreveu  todo  por  sua  letra . 

NSo  se  pôde  recusar  elogio  a  tanta  actividade  e  laboriosa  persistência  no  desem- 
penho dessa  ingrata  e  árdua  tarefa. 
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O  Visconde  do  Rio  Bronco  propôz  em  1875  u  creoçflo  da  directoria  especial  de , 
estatlsllca,  e  o  seíi  successar  o  Sr.   Barflo  de  Coteglpe,  insistindo  na  idéo,  obteve 
da  Assembléa  Geral  a  autorisaçflo  da  Lei,  n.  2792,  de  20  (!e  Outubro  de  1877,  de  que 
o  Governo  acaba  de  usar  pela  forma  exposta. 

Esiao  em  atrazo  as  estatísticas  de  seis  exercidos,  que  o  respectivo  Director  pro- 
mette  completar  em  três  annos.  Para  esse  fim  o  Governo  llie  dará  os  auxiliares, 
que  necessários  forem,  designando-os  d'entre  os  empregados,  que  forem  mais  aptos 
para  esse  mister. 

A  nova  repartição  não  trará  augmento  de  despezas.  Os  empregados,  que  nella 
forem  servir,  conservarão  os  vencimentos  dos  logares,  de  que  forem  destacados. 
Quanto  ao  Director  continuará  a  perceber  o  mesmo  que,  até  agora,  lhe  era  distribuído 
por  força  da  Lei,  n.  2940,  de  21  de  Outubro  de  1379,  art.  S",  n.  7,  ultima  parte. 

E' evidente  o  valor  tios  trabaliios  desta  ordem;  poderoso  contingente  para  a 
sciencia  económica  financeira,  é  justificada  toda  e  qualquer  despeza,  feita  com  a  or- 
ganisaçao  de  tal  serviço. 

E  pois,  expedindo  o  regulamento,  a  que  me  refiro,  para  execução  das  leis  ci- 
tadas, creio  ter  consultado  o  bem  entendido  interesse  publico. 

Oommercio  3na.ritiixio 

Segundo  os  cálculos  feitos  pela  Repartição  especial  da  estatística,  do  Thesouro, 
o  commercio  marítimo  do  Brazil,  cujos  direitos,  arrecadados  pelas  Alfandegas, 
constituem  a  fonte  principal  das  rendas  geraes  do  Império,  continua  em  progressão, 
apresentando,  apenas,  passageiras  Intermittenclas,  sobresahlndo  entre  outras,  a  baixa 
de  preço  de  alguns  dos  princlpaes  productos  de  nossa  lavoura,  como  o  do  café, 
e  bem  assim  o  da  gomma  elástica  ;  baixa,  aliás  compensada  pelo  augmento 
das  quantidades  exportadas. 

Para  se  demonstrar  que  o  nosso  commercio  de  longo  curso,  e  o  interprovincial 
de  cabotagem  têm  ido  em  progresso,  farei  a  comparação  dos  seis  exercícios 
de  1869 -1870  a  1874-1875  com  os  de  1880-1831  a  1882  - 1883  apelas  médias  dos 
triennios,  que  comprehendem.  Eis  a  comparação: 

Oonunex-cio  d.e  lotugo  curso 

IMPORTAÇÃO 

1869,-1870 155.687:6001000  . 

1870-1871 1Í37.264:OOC^OO 

1871-1872 158.318:20O$O0O 

Média 117.089:9001000 
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,872-1873 156.730:000$000 

1873-1»74. 160.815:900$000 

1874-1875 ■■ 162.483:50Q$00Q 

Média Í60.010:000$b00 

1880-1881..'. 181.C05:700:W 

1881-1882 "       182.251:700$000 

1882-1883 l85.861:90aSO0O 

Média 183.039 :000§000 

•ProcedendCHS^á  comparação  das  médias  dos  deus  primeiros  triennios  com  a  do 
ultimo  se  reconhece  que  o  nosso  commercio  de  importação  augmentou,  como  se  vê 

da  demonstração  seguinte : 

Í20  com  o  10  triennio 42.920: 100^^000 

comparação  do    3o     r>       2»       « 23.029:000» 

/30     »        10       »        65.949: 100$000 

Augmento  médio  annual ••  8.243:603$000 

Por  esta  forma  se  demonstra  que  o  nosso  commercio  de  longo  curso,  por  impor- 
tação, no  ultimo  triennio  de  1880  - 1881  a  1882  -  1883  augmentou  sobre  os  de  1869  - 
1870  a  1871  -  1872  e  1872  - 1873  a  1874  - 1875  na  razão  média  annual  7  Vo- 

Comparando-se  assim  a  nossa  exportação  no  mesmo  período,  se  verifica  que 
este  ramo  do  commercio  moritimo  vai  também  em  progresso,  como  se  possa  a 
demonstrar : 

EXPORTAÇÃO 

1869-1870 200.235:500$000 

1870-1871 166.949:4008000 

1871  - 1872 '. 193 .  418 :900$0n0 

Média 186.867 :900.$000 

1872-1873 ?. 215.893:1001000 

^873-1874 190.083:800§000 

1874-1875 205.578:700$000 

Média 203.851:8001000 
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1880-1881 225.851:700$000 

1881  - 1832 209.851:400$00O 

1882  - 1883 195.498:600$000 

Média 210.400:600$000 

Comporando-se  as  médias  destes  três  triennios,  se  reconhece  a  marcha  progres- 
siva do  nosso  commercio  de  exportação  de  longo  curso,  como  em  seguida  se  vè : 

[  2°  com  o  IMriennio 16.983:90O$O0O    . 

Comparação  do  j  3°  com  o  20       »      6.548:80O$O0O 

[  3°  com  o  1"       »      23.532:700§000 

Augmento  médio  annual 2.941 :600§000 

Por  esta  forma,  fica  demonstrado  que  o  commercio  de  exportação  também 
vai  progredindo,  e  que,  a  despeito  da  baixa  dos  preços  de  alguns  productos  de 
exportação,  seu  progresso  médio  annual  se  effectuou  na  razão  proporcional  de 
1,57  o/o,  facto  este,  que  prova  o  nosso  augmento  de  producção  industrial.  E',  porém, 
provável  que  q  café  e  a  gorama  elástica  em  breve  tempo  obtenham  novamente  altos 
preços  nos  mercados  consumidores. 

O  commercio  interprovincial  de  cabotagem  tem  acompanhado  o  progi'esso  do 
de  longo  curso,  embora  no  ultimo  triennio  apresente  alguma  diminuição;  da 
demonstração  que  se  segue  vê-se  isto : 

IMPORTAÇÃO  E  EXPORTAÇÃO 

1869-1870 137.698:6001000 

1870-1871 : 152.323:400$000 

1871-1872 : 204.0S6:400$000 

Média 164.702:9001000 

lí^-1873 208.087:600$000 

1873  - 1874 191 .  054 :  000$000 

1874-1875 186.839 :200$000 

Média 195.326:900^000 

1880-1881 146.348;80(^000 

1881-1882 158.264:4001000 

1882-%83 139Í497:100|OOÒ 

Média 148.033:ií 
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Procedendo-seá  comparação  das  luódias  Uuoiuuics,  acima  dosci-lptas,  se  chega 

ao  resLdtado  seguinte : 

/  00  com  o  10  triennio 30.G2t:0-0?000 

Comparaçaodo   3ocomo2"       »      47.293:500^00 

'socomoio       ..      lG.i>i-d:mm) 

Menos,  por  onno -  •  (J28: 200^(X)0 

Assim  se  demonstra  que  o  coiumcrci .  de  [cabotagem,  no  ultimo  dos  três 
triennios  comparados,  diminuiu  na  módia  ra/ão  ainiual  de  1,590/0,  o  que  não 
accusa  totalmente  decadência,  revelando  apenas  que  algumas  provindas  neste 
ultimo  triennio  realizaram  directamente  a  exportação  dos  seus  prodiicl(is. 

Considerando-se,  porém,  cm  globo  o  commercio  mai-ilimo  do  Bra/.il,  de  importa- 
ção e  de  exportação  de  longo  curso  e  de  cabotagem,  se  reconhece  que  tem  ido 
em  não  interrompido  progresso,  como  se  pnssT  a  denionsirar : 

Commercio  marítimo  g'eral 
POR  IMPORTAÇÃO  E  EXPORTAÇÃO 

Média  de  18G9  -  1875 50S. 923: 700^000 

Médiade  1880-1883 591.791:100$000 

Augmento  médio  annual 10.438:700>000 

Resulta  desta  ultima  demonstração  que  o  progresso  médio  annual  do  commercio 
marítimo  do  Brazil,  nos  tempos  comparados,  foi  de  2,05  %. 

As  tabeliãs,  ns.  37  a  39,  confirmam  quanto  fica  exposto. 

O  nioppa,  n.  40,  demonstra  a  navegação  de  longo  curso  e  de  cabotagem  por 
entradas  e  sabidas,  e  delle  se  vê  que  a  navegação  acompanha  o  movimento  das 
transacções  do  commercio  maritimo. 


JUl  DOS  FEITOS  DÂ  FAMA 


Reclama  este  Juizo  prompta  reforma,  na  qual  sejam  convenientemente  atten- 
didos  os  importantes  interesses  da  Fazenda  Nacional,  principalmente  no  que  diz 
respeito  á  cobrança  da  divida  activa,  afira  de  evitarem-se  prejuízos  e  delongas  no 
cumprimento  do  dever,  que  a  todos  incumbe,  de  contribuir  para  as  despezas  publicas, 
sem  vexame  do  coUectado. 

A  commissão  de  legislação  do  Senado  apresentou,  de  accôrdo  com  o  Governo, 
na  sessão  de  9  de  Agosto  do  anno  passado,  um  projecto,  substitutivo  do  que  fora 
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offerccido  cm  1877  c  pondin  do  votarão.  A  discussQo  dosso  substitiUivo,  na  qual 
tomaram  parlo  vnrios  oradores,  foi  adiada. 

As  idòos  capitães  do  novo  projecto,  consistindo  na  abolieQo  do  Juizo  dos  Feitos 
como  privativo,  nadiitenuinaruo  do  domicilio  do  réo  para  a  competência  de  certas 
causas  fiscucs,  na  iitli-ilHii(;ilo  conlbrida  aos  Promotores  Pnblicos  de  servirem  de 
procuradores  dos  feitos  nos  jui/.os,  qiio  não  forem  da  Corte  e  capitães  das  pro- 
víncias, na  dispensa  da  carta  do  sonlenra  para  seguimento  da  execução,  parecem 
consultar  as  necessidades  deste  ramo  do  serviro  pidjlico  o  convém  que  sejam,  quanto 
antes,  approvadas. 

A  adminislrarão  confia  no  sabe  loria  do  Corpo  I.egislalivo  e  aguardo  de  seu 
patriotismo  breve  soI=  irão  para  este  cátodo  de  cousas,  que.  tão  (ic  perto  affecta  as 
rendas  publicas  c  não  pikle,  por  issc,  ser  por  mais  tempo  espaçadiD. 


THESOlÂmS  DE  FMEIÁ 


Os  traballios,  incumbidos  a  estas  repartições,  reorganisadas  em  virtude  do 
Decreto,  n.  730,  '"e20  de  Novembro  de  ISõO,  têm  acompanhado  o  desenvolvimento, 
que  se  observa  nos  diversos  ramos  do  serviço  publico. 

Com  as  ultimas  reformas  eíTectuou-se  no  respectivo  pessoal  a  diminuição  de 
cerca  de  70  empregados. 

Os  relatórios  anteriores  trataram  da  elevação  das  classes,  a  que  pertencem  as 
Thesourarias  do  Ceará  o.  Porá . 

Outras  têm  pedido  também  elevação  de  categoria  ou  augmento  de  pessoal,  por 
não  lhes  permittir  o  de  qiic  dispõem  actualmente  dar  completo  desempenho  aos  en- 
cargos, que  lhes  estão  commettidos. 

Como  já  se  vos  tem  ponderado,  penso  que  só  por  uma  medida  gero!  poderão 
ser  convenientemente  attendidos  nestas  repartições  os  princípios  de  justiça  e  os 
interesses  do  serviço. 


Continuam  as  alfandegas  do  Império  sob  o  regimen  do  Decreto,  n.  2647,  de  19  de 
Setembro  de  18G0,  com  ns  modificações,  crcadas  pelos  de  ns.  2672  de  2  de  Agosto  de 
1876  e  8818  de  30  de  Dezembro  de  1882. 
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O  grande  desenvolvimento  que,  de id ia  em  dia,  se  oporano  nosso  commereio 
^lomapamtaoimportantesr.parUçOesopessoalemat.rialpvecisos,am.deev.^^ 

""  mbara  Jque,  en.  quasi  Iodas  ellas,  encontra  o  mesmo  co_o.  nSo 
srpaTadespacUoL  mercadorias,  como  no  carregamento e  descarga  dos  vapores, 
cuja  ainuencia  aos  nossos  portos  vai  sempre  crescente.  Deveríamos,  desde  jâ,  en- 
Irises  meli^oromentos,  si  elles  nSo  trouxessem  para  as  despezas  um  augmento 
^ldialo,que  os  nossos  orçamentosnao  podem  comportar  na  nctualKlade:manda, 

i."rnto,  a  prudência  que  aguardemos  melhores  tempos  para  executares  que  lorem 

"quanto  nao  conseguirmos  estabelecer  o  preciso  equilíbrio  no  nosso  orça- 
xnento  Lemos  tomar  como  regra  invariável  sô  effectuar  melhoramentos  urgentes, 
ouaqâeUes,  de  que  possa  provir  augmento  correspondente  e  immediato  para  a 

''°tom  o  credito,  que  votardes,  desde  que  o  façais  tendo  em  vistas  as  reaes  necessi- 
dades da  occasião.  poderá  qualquer  Governo  económico  ir  acudindo  ás  reqmsiçoes 
ur^^tes  eimprescindiveisde material  paru  o  serviço  destas  repartições. 

"  E  porque,  pela  maior  parte,  as  alfandegas  das  provindas  funccionam  em  edifí- 
cios uns  acanhados,  outros  requerendo  grandes  concertos,  como  podereis  ler  no 
arti^  que  adiante  figura  sob  a  rubrica  «  Obras  »,  chamo  para  elle  a  vossa  attenção, 
a  fim  de  que,  conftontando-o  com  o  credito,  pedido  para  a  mesma  rubrica  no  or- 
çamenlo  para  1885-1886,  apresentado  nesta  sessão,  vos  digneis  volal-o  sem  re- 

ducções. 

Passando  a  expor  o  movimento  das  rendas,  arrecadadas  pelas  repartições,  de 

que  estou  tratando,  só  me  referirei  com  individuação  á  Alfandega  do  Rio  de  Ja- 
neiro, e  ás  de  l^»  ordem  nas  provindas,  afim  de  não  tornar  longa  esta  exposição. 

Alfandega  do  Rio  de  Janeiro 


A  receita  arrecadada  nos  annos  de  1882  e  1883  foi : 

1883  1882 

Importação •••        33.215:979.-í629  32.9õ6:330§605 

Despacho  mariUmo 185:991^094  167:706$768 

Exportação 5.909:418$799  7.013:073$806 

Extraordinária 29:234$484  32:398$780 


Depósitos. 


272:339íi901  270:421$775 

39.612:963$907       40.439:931$734 
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A  differença  de  826:967!í'827  coiilra  1883  corresponde  a  um  decrescimento,  na 
razão  de  2, 05  Vo. 

Uesccndo-se  ú  comparaçõo  por  cnpilulos,  vê-se  que  o  renda  de  importação  teve 
em  1883  um  accrescimo  de  259:G49Í!024,  que  n5o  prooede  de  maior  valor  dos  objectos 
importados,  mas  sim  do  augmenlo  de  10  o/o  nos  direitos  addicionaes. 

A  importação  de  mercadorias  estrangeiras  tem,  pelo  contrario,  diminuido  na 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  eattribuo  tal  «lecresci mento,  em  primeiro  logar  á  maior 
importação  directa,  leita  pelas  províncias  do  sul,  principalmente  as  de  S.  Paulo  e 
Rio  Grande,  e  ás  novas  taxas  de  armazenagem. 

Com  effeito,  sob  o  regimen  da  tabeliã  anterior,  o  commercio  mandava  vir  do 
estrangeiro  avultada  quantidade  de  géneros  que,  si  não  tinham  prorapta  sabida, 
por  qualquer  motivo,  permaneciam  nos  armazíns  da  alfmdega  ateseis  mezes  Síjm 
grande  owas,  pois  durante  todo  esse  prazo  só  pagavam  na  razão  de  0,5  «/o  do  valor 
official  em  cada  moz ;  ao  passo  que  esta  tiixa  é  hoje  progressiva,  por  forma  a  ser 
de  1  %  no 2o  mez,  1,5  «/o  no  S®  e  assim  por  diante. 

Resulta  d'ahi  só  mandarem  os  negociantes  vir  mercadorias  na  quantidade,  de 
que  podem  immediatomente  dispor. 

Convém,  pois,  que  seja  reformada  a  nova  tabeliã,  e  substituída  por  outra,  mais  . . 
adequada  às  condições  de  nossa  praça,  que  já  requereu  neste  sentido,  por  intermédio 
da  associação  commercial. 

O  pequeno  augmento  que  lio,  também  em  1SS3,  na  renda  do  despacho  marí- 
timo, é  devido  ao  maior  numero  de  vapores  estrangeiros,  que  demandam  o  nosso 
porto. 

A  renda  de  exportação  no  mesmo  anno  decresceu  em  1.103:655>i)07,  para  o  que 
contribuíram  a  diminuição  de  2  » ,,,  nos  direitos,  q-.ie  pagavam  os  principaes  géneros 
da  nossa  lavoura,  bem  como  a  baixa  do  preço  do  café. 

Comparemos  agora  a  renda  do  !<>  semestre  de  1883  -  1884  com  a  do  2°  semestre 
de  1882 -1883. 

1*  semastre  de  1883  - 1884  2°  semestre  de  1882  - 1883 

Importação lõ.974:S55:?077  17.241 :124$õ54 

Despaciío  marítimo 102:031$836  83:959$258 

Exportação 3. 189:757s703  2 .719:661.$G93 

Extraordinária 13:4G1$205  15:773$279 

Dspositos.. 131:325.$280  22:106$972 

19.411 :431í:i04  20  082:625$156 

A  renda  dos  oito  mezes,  decorridos  de  Julho  de  1883  a  Fevereiro  ultimo,  sobe 

a  26.457:5Si$674,  e  calculondo-se  proporcionalmente  para  os  quatro  mezes  restantes, 
F.       11 
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tar-8(.ha  para  renda  provável  no  exercido  de  1883  -  l884asomma  de  39.686:377$010, 
inferior  em  1.306:277$027  á  arrecadação  no  exercício  de  1882  - 1883. 

"*Tem  sido,  portanto,  constante  o  decrescimento  das  rendas,  arrecadadas  pela 
Ai&ndega  do  Rio  de  Janeiro,  em  virtude  das  causas,  já  enumeradas. 

Comparadas  ainda  as  mercadorias,  importadas  no  1°  semestre  dos  exercidos  de 
1883  - 1884  e  1882  - 1883,  pelos  seus  valores  offidaes,  teremos  : 

1883-1884  1883-1833 

importação 45.933 :736$639         46.496:448$915 

Exportação 46.042:119$566        52.028:172$086 

Resultado,  ainda  muito  desfavorável,  para  o  exerddo  vigente. 

Nas  alfândegas  de  1«  ordem  a  arrecadação  no  1°  semestre  do  exercício  cor- 
rente foi  superior  á  do  2°  semestre  do  exercício  de  1882  - 1883,  como  o  demonstra  o 
seguinte  quadro : 

1»  semestre  de  1883-1884  2P  semestre  de  1882  - 1883 

gaMa 5.300:084$242  4.161:733$822 

Pemalilbuco 5.787:464$037  4. 171 :713$982 

Pará. -          2.977:912$360  2.872:101$621 

Santos.... 5.235:381$594  4.912:414$356 

19.300:842$233  16.117:963$78l 


Isto  confirma  o  que  já  ficou  dito,  isto  é,  que  a  diminuição  da  arrecadação  pela 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  é  compensada  pelo  augmento  na  renda,  arrecadada 
pelas  alfandegas  das  províncias. 

Descendo  á  comparação  dos  dous  últimos  exercícios,  definitivamente  liqui- 
dados, ter-se-ha  nova  prova  de  que  tem  augmento  sensível  a  arrecadação  pelas 
alfândegas,  pois,  sendo  ella  de  90.579:085$551  no  exercício  de  1880-1881,  elevou-se  no 

de  1881  - 1882  a  93.565:293$964. 

Quanto  ás  mesas  de  rendas  alfandegadas,  apesar  de  tel-os  em  tempo  exigido, 

nSo  possue  o  Thesouro  ainda  dados  para  bem  poder  avaliar  da  respectiva  arre- 
cadação nos  exercícios  de  1882  - 1883  e  1883  - 1884.  Em  falta  destes  esclarecimentos, 
seria  odoso  fazer  comparações  entre  a  renda  de  exercícios,  cuja  liquidação  vos 
é  já  conhecida. 

Posteriormente  ao  Decreto,  n.  8912,  de  24  de  Março  de  1883,  já  citado,  têm-se 
limitado  os  actos  deste  Ministério  a  decidir  duvidas,  que  se  têm  suscitado,  e  a 
dar  uma  ou  outra  providencia  no  sentido  de  regularizar-se  o  serviço  da  conta- 
bilidade. 
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Mesas  de  Rendas  e  Gollecforias 


Com  referencia  a  esta  ordem  de  repartíçSes  arrecadadoras,  adhlro  completamente 
ao  conceito  emittido  pelo  meu  IHustrado  antecessor,  no  relatório,  que  vos  foi  aia^ 
sentado  em  1883. 

Todos  os  Governos  têm  envidado  esforços  para  fazerem  taes  repartições  corres- 
ponder ao  flm,  para  que  foram  creadas ;  tem-se  conseguido  melhorar  alguma  cousa 
no  sentido  de  arrecadação  e  effectividade  da  fiscalisaçSo  pelo  Thesouro ;  Bem  longe 
estamos,  porém,  de  attingir  ao  flm  almejado. 

Seria,  portanto,  da  maior  conveniência  antorisardes  o  Governo  a  dar  nova 
forma  a  estas  repartições,  no  sentido  de  melhor  se  arrecadarem  e  escripturarem 
as  suas  rendas;  antes  disso  nõo  haverá  fiscalisaçSo  exacta. 

Em  13  de  Março  ultimo  recommendou-se  ás  Thesourarias  a  revisSo  dos  prazos 
para  «itn^a  dos  saldos,  providenciando-se,  outrosim,  sobre  a  remessa  extraordinária 
fora  dos  prazos  estabelecidos,  das  sommas  de  maior  importância,  que  essas  repar- 
tições arrecadarem,  evitando-se  assim  que  se  conservem  nos  seus  cofres,  com  grande 
risco,  valores  consideráveis. 


BECEBEDiUS 


Continua  a  ser  satisfactoriamente  executado  o  serviço  a  cargo  destas  repar- 
tições. Convém  melhorar  o  actual  systema  de  arrecadação  dos  impostos,  por  forma  a 

f 

tomal-o  menos  gravoso  para  o  Estado,  e  a  diminuir  o  vexame,  que  a  má  cobrança 
traz  sempre  para  o  contribuinte. 

O  Decreto,  n.  8946,  de  19  de  Maio  de  1883  mandou  executar  novo  regulamento 
para  a  arrecadação  do  imposto  do  sello,  mas,  posto  que  muito  melhorasse  elle  o 
respectivo  serviço,  corrigindo  vários  defeitos  do  regulamento  anterior,  contém  ainda 
disposições,  que  cumpre  revogar. 

A  pratica  vai  mostrando  já  a  necessidade  de  algumas  alterações,  sobresa- 
hindo,  entre  ellas,  a  da  disposição  do  art.  S»,  que  manda  repetir  o  sello  em  todas  as 
vias  de  letras,  do  que  resulta  pagarem  letras  de  igual  valor  mais  ou  menos,  segundo 
o    numero  de  vias,  por  que  sao  sacadas;  o  que  não  é  de  justiça. 
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E-  tanto  mais  urgente  corrigir-se  este  defeito  do  regulamento,  quanto  delle 
pôde  resultar  prejuizo  para  o  Theso:in>  nos  casos,  em  que  este  tiver  de  operar 
movimento  de  fundos,  por  meio  decambiaes;  torna-se.  portanto,  preciso  que 
concedais  nova  aulorisaçíio  ao  Governo  para  rever  o  mencionado  regulamento. 

NOS  termos  do  respecUvo  regulamento  foram  taxadas  como  novos  as  industrias 
e  proflssSes  constantes  da  tabeliã,  n.  41,  dando-se  desse  acto  conhecimento  ás  re- 

partições  das  províncias. 

A  tabeliã,  n.  42,  demonstra  que  a  receita  geral,  arrecadada  pelas  Recebedorias 
nostres  últimos  exercícios,  definitivamente  liquidados,  foi: 

Noexercicio  de  1879 -1880 '  11.339:991$951 

«         «    1880-1831 11.442:983.$126 

«         »    l8Sl-l8fâ. 11.061:7076732 

Sendoa  médiade '  11.281:õ60$9o4 

A  arrecadação  conhecida  do  exercido  de 

l^-l8S3s3bea 11.572:030§921 

Da  comparação  dos  algarismos  acima  resulta  que  a  arrecadação  no  exercício  de 
1882  - 1883  apresenta  para  mais  : 

Sobreadodel879-188D 232:038$970 

,      j>    »    »    1880-1881 129:047$795 

.    ,,     »    D    »    1831-18fâ 510:323$189 

B     »  média 290:4691985 

Mas,  si  se  descer  áanalyse  das  mesmas  recaitas  por  capítulos,  encontrar-se-ha 
o  s^iointe  resultado : 

Exercício  de  1879  -  1880  : 

Renda  ordinnria  e  extraordinária 10 .616:980$717 

»       para  o  fundo  de  emancipação 4ll:lõ9?292 

»       de  depósitos 311:851$942 

Exercido  de  1889-1881  : 

Renda  ordinária  e  extraordinária 10.683 :78íJ§634 

»       para  fundo  de  emancipação 424 :  827§770 

>       dedepositos 334:3:4$722 

Exercício  de  1881-1882  : 

Renda  ordinária  e  extroordinarla 10 ,  550 :  03 Jí?937 

j)      para  o  fundo  de  emancipação 341 :  683s925 

»     dedepositos 109:992^870 
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Média : 

Renda  ordinária  e  extraordinária  10.616:264$095 

B       para  o  fundo  de  emancipação 392:556$995 

»       de  depósitos 180:225$076 

Exercido  de  1882-1883  : 

Renda  ordinária  e  extraordinária 11.0ll:741$975 

»       pam  o  fundo  de  emancipação 380:063$870 

»       de  depósitos 180:225$076 

Do  exposto  se  deprehende  : 

Que  a  renda  ordinária  e  extraordinária  do  exercício  de  1882  -  1883  excedeu  : 

A'  do  de  1879-  iSSOem 394:76l$258 

»      »    »    1880-1881»  327:961$341 

»      »    »     1881-1882»  461:711$038 

»  media 395:477$880 

Que  a  renda  do  fundo  de  emancipação  em  1882  - 1883  foi  superior  á  de  1881  - 188? 
em  38:379^45,  mas  inferior : 

A' de  1879- 1883  em 31:093$422 

»    j>    1833-1881    » 44:7631900 

»    média. 12:493*125 

Que  a  renda  de  depósitos  em  1882  -  1883  excedeu  á  de  1881  -  1882  em  10:232$206, 

sendo  inferior : 

A' de  1879-1880  em , 133:626$866 

»     D   1833-18S1    »  154:149$646 

»    média 92:51^0 

A  receita  do  !<>  semestre  do  exercício  de  1883  -  1884,  somma  em  4.604: 364$502^ 

assim  classificada : 

Ordinária  e  extraordinária 4.524:395$842 

Fundo  de  emancipação 2õ:390$895 

Depósitos 54:577$765 

A  tabeliã,  n.  43,  mostra  quaes  os  estabelecimentos  industriaes  taxados  com 
reloçõo  aos  meios  de  producção,  no  exercicio  de  1883  - 1884,  e  a  de  n.  44  apresenta 
a  estatística  do  imposto  de  industrias  e  profissões  das  sociedades  anonymas  no 
2°  c  70  districtos,  relativa  ao  mesmo  exercicio. 
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IFOSTO  Da  im 


Convindo  melhorar  a  arrecadação  e  flscalisaçfio  do  imposto  do  gado  para  con- 
sumo no  município  da  Corte,  attento  o  desenvolvimento,  que  tem  tido  este  serviço, 
dei  em  29  de  Janeiro  do  corrente  anno  regulamento  definitivo  á  respectiva  repartição, 
a  qual  se  regia  ainda  pelo  regulamento  provisório,  expedido  em  30  de  Dezembro 

de  1881. 

Para  que  os  serviços  a  cargo  delia  podessem  ser  feitos  com  a  necessária  presteza, 
foi  desligada  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  e  deu-se-lhe  a  autonomia,  de  que 
gozam  as  outras  repartições  congéneres  do  Ministério  da  Fazenda,  marcando  o 
respectivo  pessoal  e  vencimento,  mas  tomando  esta  parte  do  regulamento,  antes  de 
ser  executada,  dependente  de  approvaçSo  legislativo. 

Cabe  aqui  fazer  uma  resenha  do  movimento  da  receita  e  despeza  desta  repar- 
tição. 

A  sua  renda  é  hoje  computada  em  25O:OO0s500O,  e  a  despeza  com  • 

o  pessoal,  na  razão  de  11,3  «/o,  correspondia  a 28 : 250$000 

No  orçamento  para  1885-1886  pede-se,  para  um  servente,  expe- 
diente e  despezas  núudas 1:680$000 

29:930$000 

A  porcentagem  era  assim  distribuída: 

l  Agente  com  36  quotas 6 :78O$00O 

1  Escrivão  com  23  quotas 4 : 332$000 

1  Fiscal  do  littoral  com  11  quotas 2 :072.$000 

10  Guardas  com  8  quotas  cada  um 15:066$000 

1  Fiel  (pago  pelo  agente) $ 

1  Ajudante  do  escrivão  (pago  pelo  escrivão) $ 

Desde  que  foi  dada  nova  forma  á  repartição,  é  condição  obrigada  a  alteração  das 
tabeliãs  do  seu  pessoal  e  respectivo  vencimento,  pois  nem  este  deve  constar  simples- 
mente de  porcentagem,  nem  é  justo  que  alguns  dos  seus  empregados  continuem  a 
não  ser  pagos  pelos  cofres  públicos. 
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líeste  sentido  organisei  o  seguinte  quadro,  que  sujeito  ú  vossa  approvaçfio: 

Ordenado         Quotas  Vencimento 

Hfi%  de  ronda)  totul 

Director 4:0OO$OOO                36  6:756$000 

Ajudante 2:600$000                23  4:361$000 

Escrlpturario 1:200$000                 6  1:659$000 

Fiel 800$000                  4  l:i06$000 

Agente  do  littoral , 1;200$000               11  2:042$000 

10  Guardas.. ^ 10:000§000               80  16:125$000 

160  32:049$000 

Servente,  expediente  e  despezas  miúdas 1:680$(X)0 

33:729$000 


Da  comparação  da  nova  com  a  antiga  tabeliã  resulta  na  despeza  com  o  pessoal 
um  augmento  de  3:799$000,  que  procede  de  incluir-se  naquella  o  vencimento  do  es- 
cripturario  e  do  fiel,  o  primeiro  antes  denominado  ajudante  do  escrivão,  e  também  a 
gratificação  extraordinária,  na  razão  de  120$000  a  cada  um,  que  se  costumava  abonar 
aos  guardas. 

Com  tão  pequeno  augmento  na  despeza,  ficará  o  serviço  melhor  montado,  o 
pessoal  da  repartição  organisado  de  conformidade  com  o  das  repartições  congéneres, 
e  com  deveres,  responsabilidade  e  direitos,  perfeitamente  definidos. 


cm  DE  ilOBTlÇiO 


O  serviço,  de  que  se  incumbe  esta  Repartição,  tem  corrido  regularmente;  pre- 
cisa, porém,  de  algumas  alterações  para  tornar-se  mais  rápido  e  seguro. 

Com  o  fim  de  altender  a  essa  necessidade,  mandei  organisar  o  projecto  de 
um  regulamento  que,  consoUdando  as  diversas  disposições,  pelas  quaes  se  rege  a 
Caixa,  estabelecesse  a  reforma,  indicada  pela  experiência. 

Este  trabalho  acha-se  concluído. 

Introduziram-se  ahi  modificações  ao  Decreto  de  5  de  Novembro  de  1873,  que 
foi  promulgado  em  virtude  da  Resolução  legislativa,  n.  2105,  de  8.de.  Fevereiro  do 
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mesmo  anno,  e  adoptou-se  a  pratica,  nfio  fundada  em  lei,  de  se  nfio  permittirsem 
decreto  judicial,  a  venda  oua  cauçflode  apólices,  que  constituam  bens  dotoes,  ou 
pecúlio  e  herança  de  menores  einterdictos. 

E'  pois,  conveniente  nao  só  para  os  interesses  da  Fazenda,  mas  também  para 
os  doL  possuidores  dos  nossos  títulos  de  divida  fundada,  que,  convertendo-se 
aquello  pratica  em  disposição  legislativa,  autorise-se  o  Governo  a  alterar  o  serviço 

da  Caixa,  sem  augmentar  o  pessoal. 

Para  preencher  o  logar  de  Inspector,  vago  pela  aposentadoria  concedida  ao 
Ctonselheiro  Duarte  Pereira  da  Ponte  Ribeiro,  foi  nomeado  o  Contador  do  Thesouro, 
Conselheiro  Jo5o  José  do  Rozario,  digno  de  occupar  aquelle  cargo  por  seu  zelo  pelo 
serviço  publico,  e  por  suas  provadas  habilitações. 

Ao  contrario  do  que  pensam  alguns  dos  nossos  liomens  de  Estado,  entendo 
que  deve  ser  conservada,  e  não  extincta,  a  Caixa  de  Amortização. 

Em  um  paiz,  como  o  nosso,  de  regimen  de  pnpel-mçeda,  uma  instituição  desta 
natureza  tem  missSo,  que  nao  pôde  ser  dispensada,  e  que  entende  directamente 
com  a  necessidade  de  resguardar  o  credito  do  Estado,  no  que  diz  respeito  á  emissão 
do  meio  circulante. 


GÂSÀ  OÂ  lOEDÂ 


Os  serviços,  que  correm  por  esta  repartii^ão,  continuam  a  ser  feitos  com  re- 
gularidade. 

No  laboratório  chimico  fizeram-se  978  ensaios  de  ouro,  prata  e  nickel,  sendo 
27  destes  por  conta  de  particulares ;  analysou-se  um  minereo  de  ferro  e  um  combus- 
tivel  mineral,  e  proeedeu-se  a  investigações  sobre  o  óleo  denominado  «  Julien»  e 
sobre  o  kerosene,  que  chamam  «  salva-vidas  e  propriedades.  » 

A  oflficína  de  machinas  preparou : 

Para  a  de  gravura :  tarugos  de  aço  para  cunhos  de  moedas,  cylindros  e  leitos  de 
aço  para  transporte  de  gravuras,  capas  de  ferro  balido  para  os  citados  leitos,  virolas 
calçadas  de  aço  para  cunhagem  de  medalhas,  e  tomos  também  de  aço  para  apertar 
chapas. 

Para  a  de  laminação:  l  cylindro  de  cobre  para  o  apparellio  de  branquear 
moedas,  cortadores  de  chapinhas  e  virolas  para  a  cunhagem,  e  cylindros,  molas  de 
aço  e  de  latão  para  a  machina  de  cunhar. 
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Para  a  de  fundiçfio :  raspadeiras,  tenazes,  garfos,  trerape,  fornos  e  outros  objectos 
para  os  diversos  apparelhos. 

Para  a  de  estamparia :  concertos  nas  machinas  de  cortar  estampilhas. 

Além  dos  serviços,  já  enumerados,  fez  outras  obras  e  concertos  para  as  referidas 
officinas,  para  a  thesouraria,  laboratório  e  para  seu  próprio  uso. 

A  offlcina  de  gravura  apromptou  686  medalhas  de  ouro,  prata  e  cobre;  gravou 
26  chapas  para  estampilhas  e  13  para  sellos  do  correio ;  fez  2  cunhos  para  me- 
dalhas humanitárias,  e  260  ditos  para  ouro,  prata  e  nickel. 

A  de  estamparia  imprimiu  2800  letras  do  Thesouro  de  differentes  valores, 
19  apólices  para  substituição,  470  cautelas  provisórias  e.definitivas,  e  grande  numero 
de  guias,  balancetes,  etc. 

Os  sellos,  remettidos  para  o  Correio,  desde  que  começou  a  Casa  da  Moeda 
a  fabricaí-os,  ascendiam  já,  em  princípios  de  Março,  ao  elevado  algarismo  de 
37.196.160,  das  taxas  de  10,  20,  50,  100  e  200  réis  e  no  valor  de  3.096: 326^^400. 

A'  Repartição  do  Correio  foram  entregues  647,014  bilhetes  postaes,  das  taxas 
de  20,  50  e  80  réis,  na  somma  de  20:770$550. 

Desde  16  de  Abril  de  1879  tem  promptíficado  35.251.680  estampilhas,  das  13  dif- 
ferentes taxas,  ora  em  circulação,  no  total  de  20.879:928$800. 

Estes  três  trabalhos  produziram  a  renda  de  79:336$982,  incluídos  os  preços  das 
differentes  chapas ;  mas  cumpre  observar-se  que,  além  deste  resultado  directo,  a 
introducção  do  principio  de  sensibilidade  nos  sellos  e  estampilhas  deve  forçosamente 
concorrer  indirectamente  para  augmentar  a  renda  publica,  pela  garantia,  que  os 
acompanha,  de  não  poderem  ser  por  mais  de  uma  vez  empregados. 

Com  relação  ao  deposito- de  sello  adhesivo,  substituídas  completamente,  como  já 
o  estão,  as  estampilhas  de  fabrico  estrangeiro  pelas  fabricadas  na  Casa  da  Moeda, 
cumpre-me  accrescentar  ao  que  ficou  dito  no  ultimo  [relatório  que,  achando-se  com- 
prehendidas,  em  estudos  feitos  naquelle  estabelecimento,  algumas  novas  taxas,  no 
intuito  de  melhorar-se  esse  serviço,  autorisou-se,  por  circular  de  29  de  Maio  do  anno 
passado,  a  emissão  de  estampilhas  de  50$000,  cuja  côr  é  roxa. 

Neste  mesmo  intuito,  representou  a  referida  repartição  ser  conveniente  a 
emissão  das  estampilhas,  já  estudadas,  dos  valores  de  3$000,  4$000  e  15$000. 

Assim,  compõe-se  a  serie  actual"  já  em  circulação,  das  13  seguintes  taxas: 
100,  200,  400,  500  réis,  1$000,  2$000,  3$000,  4$000,  5S000,  10$000,  15|000,  20Í0O0  e 

501000. 

Pela  circular  de  8  de  Junho  de  1883,  foram  emittidos  novos  typos  das  estam- 
pilhas dos  valores  de  400  réis,  1$000  e  20$000;  tendo  asde  40O  réis  e  1$000  os 
mesmos  signaes  e  côr  das  que  existiam  anteriormente,  com  a  dlflferença  apenas 
de  conterem  as  novas  a  palavra  -  Brazil — em  letras  microscópicas,  muitas  vezes 
F.       12 
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repetidos,  e  tomando  o  fundo  das  almofadas  respectivas  espaços,  que  nas  outras 
eram  compostos  de  linhas  brancas. 

As  de  20$000,  cuja  côr  é  roxa,  têm  42  millimetros  e  melo  de  comprimento 
máximo  e  21  millimetros  de  largura. 

Estas  estampillias  foram  promiscuamente  fornecidas  com  as  anteriores  em 
circulação,  até  o  consumo  total  destas. 

Pela  circular  de  11  de  Agosto  de  1883  emittiu-se  o  novo  typo  de  estampilhas 
do  valor  de4$000,  cuja  côr  é  roxa.  E  para  to  pletar  a  dita  nova  serie  do  nosso 
sello  adhesívo,  por  circular  de  21  de  Novembro  do  mesmo  anno  se  autorisou 
a  emissão  das  de  3S0O0  e  lõ$0O0,  sendo  côr  de  rosa  aquellas  c  roxas  estas. 

Por  circular  de  24  de  Dezembro  de  .1883  declarou-se  ainda  a  emissão  de  um 
novo  typo  de  estanjpilhas  do  valor  de  5$000,  cuja  côr  é  roxa ;  tendo  42  milli- 
metros e  75  centésimos  de  comprimento  e  21  millimetros  e  meio  do  largura. 

Habilitada,  pois,  assim  a  Casa  da  Moeda  para  fornecer  a  todas  as  repartições 
o  necessário  para  o  consumo,  foi  este  no  exercício' findo  de  1882  -  1883  o  seguinte: 

Saldo,  que  passou  de  1881  -  18S2  em  estampilhas  de  diversas  taxas  —  3.163.494, 
na  importância  de  2.128:801$700. 

Fabricadas  na  Casa  da  Moeda  no  exercício  de  1882-1883,  6.654.936  sellos, 
no  valor  de  4.381:884$000. 

Passou  para  o  corrente  exercício  o  saldo  de  2.882.570  de  estampilhas,  repre- 
sentando o  valor  de  2.666:393§700,  e  nos  nove  mezes  de  Julho  de  1883  ao  ultimo 
de  Março  deste  anno,  fizeram-se  4.607.172  sellos,  na  importância  de4.496:964$000. 

Distribuiram-se  pelas  diversas  repartições,  no  exercício,  de  1882-1883,  6.935.860 
sellos,  no  valor;de  3.844:292.$000;  e  no  citado  período  do  corrente  exercício  5.258.961, 
na  importância  de  2.818:787$300. 

Notando-se  que  algumas  mesas  de  rendas  e  coUectorias  pediam  quantidade 
excessiva  de  estampilhas,  ficando  com  grandes  depósitos  delias  nos  seus  cofres, 
tomaram-se  providencias  para  previnir  abusos. 

Em  Ide  Abril  ultimo  existiam  em  deposito  na  Casa  da  Moeda  2.230.781  sellos, 
na  somma  de  4 .  344 :  57O$40O . 

No  decurso  do  exercício  de  1882  - 1883  fabricaram-se  na  Casa  da  Moeda : 

Em  moedas  de  ouro  de  10.$000 53:380$000 

»        »  »  prata  de  1$000 30:663.$000 

»        »  »  nickel  de  100  e  200  réis 136:800$000 

220:843$000 

Foi  aUi  recolhida  no  mesmo  exercido  a  somma  de  65:852$060  em  moedas  de- 
cobre,  do  antigo  cunho. 
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As  officinas,  qae  compõem  esto  estabelecimento,  continuam  a  funecionar  com 
regularidade,  eos  prod actos  delias  têm  melhorado  sensivelmente. 

As  encommendas,  de  origem  official,  crescem  de  anno  a  anno,  já  pelo  desenvol- 
vimento dos  negócios  administrativos,  já  pelo  mais  exacto  cumprimento  do  que 
dispôz  o  art.  19  da  Lei,  ri.  2940,  de  31  de  Outubro  de  1879,  concorrendo  notavelmente 
para  isto  a  resolução,  que  tomou  o  Ministério  da  Agricultura,  de  concentrar  alli 
todas  as  impressões  e  mais  traballios,  requeridos  pelas  repartições,  que  lhe  est3o 
subordinadas,  entre  as  quaes  figuram,  como  sabeis,  a  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II, 
o  correio  geral  e  a  directoria  dos  telegraphos,  repartições  estas,  que  bastariam  para 
emprego  da  actividade  de  qualquer  estabelecimento  de  impressão  e  encadernação, 
regularmente  montado. 

Para  provar  quanto  tem  crescido  o  numero  de  encommendas,  apresento-vos  os 
seguintes  dados : 

Ficaram  por  executar  no  exercício  de  1880-1881  —         151 

Entraram  no  de  1881-1882 2.591 

,  2.742 

Foram  aviadas • 2.538 

Ficaram  por  executar  no  exercício  de  1881-1882 204 

Entraram  no  de  1882-1883.. 2.807 

3.011 

Foram  aviadas 2.786 

Ficaram  por  executar  no  exercício  de  1882-1883  —        225 
Entraram  em 8  mezes de  1883-1884 :..     2.149     ^  ^^^ 

Foramjá  aviadas ^'^^^ 

Existiam  por  aviar  em  Março  ultimo .•        501 

Fazendo-se  um  calculo  proporcional  para  o  exercício  de  1883-1884,  subirão  as 
encommendas  nelle  feitas  a  3.223,  numero,  que  excede  em  632  ás  do  exercido  de 
1881-1882  e  era  416  ás  do  de  1882-1883. 

Mas,  não  obstante  a  affluencia  de  trabalho  e  a  sua  natureza  quasi  sempre  ur- 
gente, o  serviço  tem  sido  feito  sem  atropello. 
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O  valor  do  trabalho,  executado  pelas  offlcinas  no  exercício  de  1882-1883,  é  calcu- 
lado em  462:248$220,  sendo: 

Offlcinas  de  composiçfio  e  impressão 404:102$888 

»        »  encadernação 46:336$832 

»        r>  fundiçfio. ll:808$500 

A  receita  e  despeza  da  TypograpMa  nos  dous  ultimes  exercicios  foi: 

1881-1882         1882-1883 

Receita: 

Venda  de  obras  na  Corte  e  províncias..         8:278$655        3:865$335 

Dita  de  producto  das  offlcinas 335:848$2S0     317:502$902 

Dita  de  objectos  inutilisados "    297$020        1:246$220 

344:423$955      322:6i4$457 
Despeza  com  pessoal  e  material 279:653$194     277:080$123 

Saldo 64:770$761       45:534$334 

Da  comparação  da  receita  dos  dous  exercicios  resulta  um  decrescimento  de 
21:809$498  no  de  1882-1883.  Esta  differença  procede  de  terem  sido  abertas  em 
1881-1882  duas  sessões  do  Parlamento,  do  que  resultou  a  impressão  de  dous  rela- 
tórios de  cada  um  dos  ministérios,  que  produziram  184:393$000,  ao  passo  que  em 
1882-1883  só  custaram  73:540$000. 

A  confrontação  dos  algarismos  da  despeza  mostra  uma  differença,  para  menos, 
em  1882-1883  de  2:573$071,  quantia  esta  que  não  guarda  relação  com  o  decrescimento 
da  receita,  por  figurar  nesse-  exerâcio  material  comprado,  que  passou  em  ser  para 
o  de  1883-1884. 

Considerando  na  necessidade  de  dar  nova  organisação  ao  pessoal  das  officinaS) 
compendiando  as  obrigações  dos  respectivos  chefes,  operários  e  aprendizes,  eao 
mesmo  tempo,  estabelecendo  regras  fixas  sobre  a  policia  e  disciplina  do  estabeleci- 
mento e  melhor  fiscalisação  do  consumo  da  matéria  prima,  dei-lhe  em  14  de 
Dezembro  do  anno  próximo  findo  regimento  interno,  que  começou  a  vigorar  em  prin- 
cípios de  Janeiro  do  corrente  anno. 

Como  complemento  delle,  foram  estabelecidas  novas  tarifas  dos  preços,  para 
as  encommendas,  que  fizerem  as  repartições  publicas  e  os  particulares. 

Resta  fixar  o  pessoal  da  administração  e  secretaria,  e  para  isso  reitero  ó 
pedido  da  autorisação  requerida  pelos  meus  antecessores. 

O  regulamento  de  1879  só  creou  dous  empregados  —  um  escripturario  e  um 
amanuense  —  o  accrescimo  de  serviço  porém  tem  obrigado  á  admissão  de  auxi- 
liares com  a  diária  de  5$000. 
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Mas  tfio  importante  repartlçfio  nfio  pôde  conUnuar  a  ftinccionar  com  tal  orga- 
nlsaçSo ;  convém  fixar  definitivamente  o  seu  pessoal  e  o  respecUvo  vendmcnto,  de 
accôrdo  com  os  das  outras  repartições  deste  ministério,  e  disso  pouco  ou  nenhum 
augmento  de  despeza  deve  resultar. 


O  serviço  de  publicação  dos  debates  e  da  impressão  dos  aonaes  foi  regulànnentc 
feito  no  anrio  de  1883,  e,  não  solevando  em  conta  a  despezá  de  tachygraphíá  é 
redacção,  custou  82:577$723,  sendo : 
Annaes: 

Da  Gamara  dos  Deputados 11:844$750 

Do  Senado 7:302^000 

Debates : 

Da  Gamara  dos  Deputados 33:9771000 

Do  Senado 29:453$973 

A.  média  mensal  foi : 

Gamara  dos  Deputados : 

Debates 6:795$400 

A.nnaes 2:3681950        9:16^350 

Senado : 

Debates 5:890$794 

A.nnaes. ;.. 1:825$500        7:716$294 

16:880$644 
A  receita  e  despeza  com  o  custeio  da  folha  nos-  dous  últimos  exerdcios  foram: 

1881-1882  1882-1883 

Receita 166:471$880     181:75e$520 

Despeza 140:205$157     161:328$144 

Saldo 26:266$723  20:428$376 

A  edição  actual  é  de  4. OCO  exemplares,  assim  distribuídos : 

Por  assignaturas  pagas ^^ 

Gratuitamente 2.720 

Venda  avulsa  e  deposito 287 
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A  producçSo  industrial  só  pôde  ser  devidamente  demonstrada  pela  estalistica 
agrícola,  fabril  e  manufactureira ,  que  apenas  a  França  e  a  Bélgica  possuem  bem 
elaboradas.  A  Inglaterra  e  outros  paizes  mais  adiantados  da  Europa  e  da  America 
calculam  a  producçâoe  o  consumo  pelas  estatísticas  commerciaes. 

NSo  havendo,  até  o  presente,  no  Brazil  estatística  agrícola,  nem  fabril  e  ma- 
nufactureira, só  se  poderá  demonstrar  a  pnod.ucçiio  e  o  consumo  por  approximoção, 
baseando-se  as  demonstrações  na  estatística  do  nosso  commercio  marítimo,  que 

se  acha  organisada  de  maneira  a  demonstrar  estes  factos,  com  a  maior  proximidade 
da  verdade. 

Em  todos  os  piaizes  industriosos  e  commerciaes  a  exportação  representa  o 
excedente  da  producção  sobre  o  consumo  interno;  porquanto,  é  certo  que  em 
nenhum  paiz  se  negociam  para  o  exterior  os  productos  necessários  para  o  consumo 
dos  productores  e  dos  seus  conterrâneos. 

E'  igualmente  certo  que  no  estado  regular  da  laboração  e  marcha  das  socie- 
dades, a  producção  das  industrias  augmenta  na  razão  directa  da  população  e 
da  civilisação  dos  povos,  e  na  mesma  razão  cresce  o  consumo  interno  de  cada  paiz. 

Estes  princípios,  que  são  aceito*  por  todos  os  economistas,  servirão  de  base 
para  os  cálculos  da  nossa  producção  agrícola  e  industrial,  deduzindo-se  da  esta- 
tística do  commercio  marítimo  de  1835  -  1836  até  á  de  1879-1880  os  elementos  neces- 
sários para  os  cálculos  da  producção  e  do  consumo. 

Foi  a  repartição  especial  da  Estitistica  do  Thesouro,  que  formulou  o  trabalho, 
de  que  se  enunciou  a  epigraphe,  e  os  cálculos  da  nossa  producção  sobre  as  médias 
exportações  dos  nove  quinquennios,  que  comprehendem  os  45  annos  de  1835  - 
1880.  A  tabeliã  seguinte  apresenta  o  progresso  da  exportação  média  quinquennal, 
que  é  consequente  com  o  augmento  da  producção  : 


QtlNQDENNIOS 

VALOR   OFFICIAL 

1833-36  11839—10 

i84o-*i a  18U-45.... ...  :;:::: 

38.783:10(« 

|*5-W  a  1849-51 . 

«.53O:0O0S 

1850-51  a  t83i-55.. 

55.06n:0OQS 

1835-56  a  1S39— 69 ".  

75.123:000a 

}8fo-M » 186Í-65 :::::::: 

l(S.054:OO0S 

1865-66  a  1869—70 . 

117.663:(X)0iJ 

1870-71  a  1874— 75 "' 

181.314:0008 

1875-76  a  1879-80 

194.070:0105 

199.562:000^ 
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Por  esto  demonstração  vô-se  que  a  exportação  do  commerclo  exterior  ou- 
gmentou  constantemente  nos  45  onnos  demonstrados ;  e,  portanto,  a  producçõo 
industrial  do  Bra/Ji  tem  também  augmentado,  pelo  menos  nesta  mesma  relaçSo. 

Para  se  poder,  à  simples  vista,  apreciar  a  tabeliã,  que  precede,  e  afim  de  se 
demonstrar  a  marcha  constante  da  producçSo,  passo  a  apresentar  a  comparaçõo  das 
médias  quinquennoes  entre  si ;  a  tabeliã,  que  sé  segue,  demonstra  o  progresso 
quinquennal  da  producçao : 


i 

j                                                         QUINQUE.NNIOS 

AUUMENTO    EM 

•    HEIS                       POR    CEMO 

! 

i  0  2"  com  0  1" 

3.745:0(103 
12.539:00  )á 
20.054:00)3 
29.931:0.105 
23.609:0005 
53.631:0013 
12  756:0005 

5.492:0003 
I60.777:0j0á 

0,63 
29,49 
36,41 
39,84 
21,52 
42,02 
7,03 
2,83 
414,53 

0  3o    .     .2» 

0  4o    .     >  3(1 

OS».     .  40 , 

0  60    .     .50 

0  7°    .     .60 

0  8°    •     .  7^ 

0  9°.     .  8° 

0  9»    .     .  1° 

3.634:0003 

9,42 

Estudondo-se  esta  tabeliã,  reconhecer-se-ha  que  em  todos  os  quinquennios  a 
exportação  augmentou,  sendo  porém  o  maior  augmento  no  de  1865 -1870  sobre  o  de 
1860  -  1865,  e  coincidindo  elle  com  o  período  da  guerra  do  Paraguay ;  d'onde  se 
segue  que  tal  guerra  era  nada  influiu  sobre  a  laboração  industrial  do  Brazil. 
Demonstra  esta  mesma  tabeliã  que  nos  45  annos  descriptos  o  augmento  médio 
annual  de  producçao  foi  na  razão  de  9,42  %. 

Para  que  não  se  attribúa  o  progresso  da  exportação  ao  augmento  dos  valores 
dos  productos  brazileiros  exportados,  que  em  parte  para  isso  concorreram,  se  fará 
a  comparação  das  médias  quinquennaes  de  1839  - 1879,  e  da  média  do  triennio  de 
1879  -  18S2  pelas  suas  quantidades  e  valores ;  ficando  assim  provado  com  documen- 
tos officiaes  —  qual  o  augmento  das  quantidades,  e  qual  o  dos  valores.  Ver-se-ha, 
pois,  que  nestes  43  annos  a  producçao  industrial  tem  crescido  constantemente. 

Seria  longo  demonstrar  o  augmento  de  todos  os  107  artigos  de  producçao,  que- 
constam  da  estatística  do  commercio  marítimo  do  Império ;  por  isso  só  demons- 
traremos o  progresso  dos  seis  principaes  productos,  que  mais  avultam  na  expor- 
tação, que  são  os  seguintes  : 

Café. 

Assucar. 

Algodão. 
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Couros. 

Fumo. 

Gomma  elástica. 

De  todos  os  outros  artigos  serfio  demonstrados  os  valores  sob  a  denominação 
de  —  diversos  productos.  Na  tabeliã,  que  se  segue,  tomou-se  o  período  de  1839-1840 
á  1881  - 1882,  porque  só  desses  exercícios  ha  dados  das  quantidades  exportadas. 

Para  simplificar  as  quantidades  numéricas  tomou-se  por  unidade  de  peso 
di  — tonelada  métrica,  — e  para  unidade  do  valor  — ww  conto  de  réis.  Assim 
procedendo,  em  nada  se  altera  o  calculo  da  producçSo.  Neste  sentido  foi  orga- 
nisada  a  tabeliã  dos  seis  principaes  productos,  acima  designados,  e  que  figura  neste 
relatório  sob  n.  45 

Dessi  tabeliã  resulta  que,  não  só  os  productos  exportados  augmentaram  em 
quantidades,  como  subiram  de  valores ;  é,  portanto,  conveniente  demonstrar  quanto 
corresponde  ás  quantidades,  e  quanto  aos  valores,  afim  de  se  determinar  o  progresso 
real  destes,  como  se  vê  da  tabeliã,  que  se  segue: 


PRODUCTOS 


Café 

AssQcar 

Algodão 

Coaros  om  eabollo.. 
Famo 

Gomma  elástica.... 
Diversos  productos. 


AOGMENTO  DE 


CC^VTIDADES 
POB  CENTO 


VALOAES  POR  CZNTO 


REAL  AUGMENTO 

DE  VALORES 

POR  CENTO 


3,51 
3,63 
0,67 
1,87 
7,79 
39 


13,13 

4,84 
1,96 
3,34 

23,05 
134,05 

15,81 


9,fiS 

1,19 

1,29 

1.47 

14.26 

95.03 

15,81 


Cumpre  observar  que,  assim  como  augmentaram  as  exportações  de  longo  curso, 
assim  cresceo  a  nossa  producção  industrial,  e  o  commercio  interprovincial ;  por- 
quanto de  1835  -  1882  apresentam  as  médias  quinquennaes  o  progresso  seguinte  : 

Média  de  1835  -  1840 27.616:000$000 

Média  de  1880  -  1882 170.762:000$000 

Augmento 143.146:000$000 

Deste  augmento  resulta  o  progresso  médio  annual  no  commercio  interprovincial 
de  cabotagem,  na  razão  de  12,64  o/„  servindo  isso  para  provar  o  progresso 
mdustnal  das  provindas,  .bem  como  o  augmento  de  sua  producção  e  consumo,  do 
qual  vamos  tratar,  baseando-nos  na  estatística  do  nosso  commercio  marítimo  e  no 
augmento  da  população  do  Império. 
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Consumo  interno  do  Brazil 


o  consumo  interno  de  qualquer  paiz  n5o  prtde  ser  demonstrado  senõo  por 
opproximaçao,  porque  nCo  ha  elementos  para  se  calcular  exactamente  quanto  con- 
sonaem  os  seus  habitiintes .  O  que  têm  observado  os  economistas  é  que  o  consumo 
interno  de  um  paiz  augmenta  na  rcizao  directa  do  tiugmento  da  população  e  da 
producçSo. 

Não  tendo  estatística  da  nossa  producçSo  agrícola  e  fabril,  e  nem  recenseamento 
exacto  de  nossa  população,  servir-nos-hemos  dos  recenseamentos  feitos  em  18Í7  e 
1872  para  basear  os  calcules  do  augmento  da  população  do  Império. 

Sobre  estes  elementos,  bem  como  sobre  o  valor  das  importações  das  merca- 
dorias estrangeiras,  despachadas  para  consumo,  firmaremos  os  cálculos  do  consumo 
interno  do  paiz. 

Jú  demonstrámos,  pela  comparação  das  médias  quinquennaes  dos  45  exercidos 
decorridos  1835  -  1880,  que  a  exportação  augmentou  na  média  razão  annual  de 
9,42  o/o ;  e  conseguintemente  que  nessa  mesma  razão  deve  ter  augmentado  a 
producçâo  industrial.Agora,  pois,  pelas  médias  quinquennaes  dos  mesmos  exercí- 
cios, referentes  ás  importações  das  mercadorias  estrangeiras,  demonstraremos  o 
augmento  do  consumo  interno  do  paiz,  e  depois  confirmaremos  os  cálculos,  pelos  do 
augmento  da  população.  As  méilias  importações  dos  quinqiiennios  de  1835-1880. 
constam  da  tabeliã  — que  se  segue: 


QUIKQUENNIOS 


VALOR  OFFICUL 


1813—36  a  1839-40., 
1840—41  a  1844-4D. 
18*5—46  a  1849-50. 
1830—51  a  1854—55. 
18to— 56  a  1839-60. 
1880—61  a  186i— 65. 
1883-66  .a  1869-70. 
1870-71  a  1874-75. 
1873— 76  a  1879-SO. 


.45.815:0005 

53.386:000i) 

53.204:000.? 

85.546:00OS 

117.183:000^ 

118.171:000á 

152.336:0005 

134.765:0005 

150:024:0005 


v^-x-í;;,^-- 


àSK 


Demonstra-se  por  esta  tabeliã,  á  simples  inspecção,  o  augmento  progressivo,  que 
houve  no  nosso  commercio  exterior  por  importação  para  consumo;  para  mais'  es- 
clarecer, porém,  esta  demonstração,  vamos  proceder  á  comparação  das  médias  quin- 
quennaes entre  si,  afim  de  determinar,  com  a  possível  approximaçSb  da  verdade, 
F.       13 
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a  razão  progressiva,  em  que  augmentou,  nos  45  annos  decorridos  de  1835  - 1880,  o 

consumo  interno  do  Brazil. 

A  tabeliã  comparativa  das  médias  qulnqiiennaes  demonstrará  que,  o  augmento 
da  importação  de  paizes  estrangeiros  prova  o  augmento  do  consumo;  porque  é  claro 
que  maior  importação  é  consequência  de  maior  consumo.  Assim,  pois,  deve-se  bem 
estudar  os  factos  demonstrados  na  tabeliã  seguinte: 


QUINQUENNIOS 


O  2»  eom  o  lo. 


O  30 
O*» 
O  5» 
O  60 
O  70 
O  80 
O  9» 
O  90 


2o. 
.  30,. 
'  >  4o. 
.  50. 
.6». 
.  70. 
>  80. 
.  1». 


Augmonto  média  annaal. 


+ 


+ 


AOGMENTO    EM 


7.571:0005 

183:000,$ 

32.342:0005 

31.637.OJ05 

9^:0005 

34.163:0005 

2  429:0005 

4.741:0005 

104:209:000 


2.3G8;0005 


16.52 
0,34 

60,78 

36,980 
0,84 

29,75 

1,59 

3,06 

227,45 


5,17 


Já  ficou  estabelecido,  quando  se  tratou  do  progresso  de  nossa  exportação, 
que  o  augmento  médio  annuàl  d'esta  foi  na  razão  de  9,42  0/0,  e  agora  se  acaba  de 
demonstrar  que  o  progresso  médio  annual  das  importações  do  exterior  foi  na  razão 
de  5,17  %;  sendo  portanto  o  augmento  da  nossa  producção  sobre  o  consumo  interno 
do  paiz  na  razão  média  annual  de  4,25  °/o.  Esta  differença,  pois,  da  producção  sobre 
o  consumo  demonstra  um  augmento  da  nossa  riqueza,  na  mesma  relação. 

Vamos  agora  comparar  este  augmento  com  o  da  nossa  população,  partindo  do 
recenseamento  de  1817  e  chegando  até  1880,-  e  suppondo  que  a  nossa  população 
dobra  em  30  annos,  quando  nos  Estados-Unidos,  incluída  a  emigração,  tem  dobrado 
entre  18  e  25  annos. 

Conforme  o  recenseamento  de  1817,  a  população  do  Brazil  era  de  2.985.000  almas, 
sendo  livres  1.818.000,  e  escravos  1.167.000,  e  suppondo-se  que  ella  dobra  em  30 
annos,  em  1872  devia  ser  de  10.740.000  almas,  e  não  de  9.750.000,  como  se  vê  do 
imperfeito  e  incompleto  recenseamento  feito  nesse  anno. 

Assim,  pois,  a  população  do  Império  em  1880  devia  ser  de  14.427.000  almas,  e 
portanto,  augmentada  na  razão  média  annual  de  5,7  0/0 ;  e  porque  pelos  cálculos 
o  consumo  augmentou  na  razão  de  5,17  o/^,  a  differença  entre  o  consumo  e  o 
accrescimo  da  população  é  de  0,53  Vo,  o  que  não  é  differença  considerável  para 
cálculos  desta  ordem,  que  se  firmam  no  das  probabilidades. 
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Àssim  se  tem  demonstrado,  quanto  é  possível,  a  nossa  producçõo  industrial, 
bem  como  o  consumo  interno  do  paiz  por  calcules  baseados  principalmente  nas 
estatísticas  do  commercio  mai^itimo  do  Império;  provando-se,  portanto,  de  quanta 
importância  politica  e  administrativa  é  este  ramo  do  serviço  publico,  que  deve  ser 
quanto  antes  organisado,  de  forma  que  sejam  postas  era  dia  as  estatísticas  atra- 
zadas.  Sem  esse  elemento  seria  difflcil  dar  solução  aos  difficeis  problemas  finan- 
ceiros, que  urge  resolver,  aflm  de  se  firmar  o  equilíbrio  das  finanças  do  Estado. 


Continua  provisoriamente  em  execução  a  tarifa,  promulgada  pelo  Decreto,  n .  3860, 
de  31  de  Dezembro  de  1881,  tendo-se  depois  delle  o  Ministério  da  Fazenda  limitado  a 
interpretar  aquellos  das  suas  disposições,  sobre  que  se  têm  suscitado  duvidas,  afim 
de  melbor  harmonísal-as  entre  si,  e  guardar-se  a  precisa  uniformidade  na  sua 
applicação. 

De  vós  depende  o  ser  ella  definitivamente  adoptada ;  parece-me,  entretanto, 
{«•udente  nada  resolver,  emquanto  não  fôr  conhecido  o  resultado  dos  estudos,  que 
sobre  tão  importante  assumpto  incumbiu  a  Gamara  dos  Deputados  a  uma  illustrada 
conomissão,  tirada  de  seu  seio. 

Alterações  constantes  na  tarifa  aduaneira  trazem  graves  embaraços  para  o 
commercio,  que,  para  caminhar  com  segurança,  necessita,  principalmente,  contar 
com  a  estabilidade  nas  leis,  que  regulam  os  direitos  sobre  o  valor  das  mercadorias 
Ô  importar. 


Xerx^enos  <ie  anar-inJxas.  —  Contínua  a  ser  insignificante  o  rendimento 
desta  origem  ;  mas  tendo  incumbido  ultimamente  a  uma  commissão,  composta  de 
empregados  competentes  do  Thesouro  de  reformar  o  systema  de  contabilidade 
publica,  espero  que  possa  ser  agora  corrigido  o  defeito,  qpie  tem  impedido  o  desen- 
volvimento desta  renda. 
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Concordando  com  as  Idéas,  omitlidns  no  relatório  anterlorjulgo  que  serio,  talvez, 
proveitoso  para  o  Estado  cederem-se  estes  terrenos  ós  respectivas  municipalidades 
da  Corte  e  provindos,  mediante  qs  devidas  cautelas,  para  que  nõo  se  dôm  abusos, 
que  venham  mais  tarde  a  prejudicar  os  interesses  geraes. 

Terras  do^  Índios.  -  Chamo  O  vossa  attençõo  para  o  que  sobre  este 
assumpto  expoz  o  meu  antecessor  em  seu  relatório,  e  julgo  indispensável  decretardes 
fls  providencias,  alli  requeridas. 

Próprios  naoionaes.-  Os  quadros,  ns .  46  a  48,  enumeram  os  próprios  na- 
cionaes  existentes,  e  desses  os  que  se  acham  arrendados,  e  também  o  numero  e 
destino  das  fazendas  de  criação,  situadas  em  diversas  províncias . 

Refere  o  quadro,  n.  49,  os  terrenos  nacionaes  aforados  na  Corte  e  Província 
do  Rio  de  Janeiro. 

Xerrenos  diamantinos.—  Em  vista  do  Decreto,  n.  8864,  de  3  de  Fevereiro 
do  anno  passado  foi  pela  Presidência  da  Bahia  resolvida  a  transferencia  da  repar- 
tição diamantina  da  cidade  de  Lençóes  para  a  de  Canavielras,  como  vos  foi  mencio- 
nado no  relatório  de  1883. 

Em  officio  de  11  de  Outubro  do  mesmo  anno,  porém,  communicou  a  mesma 
Presidência  haver  resolvido   crear  em  Canavielras  uma  delegacia,  continuando 
a  sede  da  repartição  na  cidade  de  Lençóes,  emquanto  não  apparecerem  razões  de . 
conveniência  publica  para  a  alludida  transferencia. 

* 

Para  a  delegacia  em  Canavieiras  nomeou  o  mesmo  Presidente  delegado  e  agente 
do  Procurador  fiscal,  conservando,  alli  30  praças  do  corpo  policial  em  destacamento, 
sobocommando  de  um  official,  afim  de  garantir  a  ordem  publica  e  a  segurança 
individual  e  de  propriedade. 


ÂI1T.19M1EII.3M0Í30DEOO11R0DE1882 


Ainda  não  poderam  ser  prestadas  todas  as  informações,  exigidas  por  este  artigo 
da  Lei  do  orçamento. 

Entretanto,  resumirei  aqui  as  que  o  Thesouro  tem  recebido. 

Os  estabelecimentos  pertencentes  ao  Ministério  da  Marinha  fuuccionam  em 
próprios  nacionaes. 

A  Repartição  da  Guerra  paga  40$000  mensaes  por  uma  casa  no  Campo  Grande, 
para  alojamento  dos  officiaes  de  uma  bateria  do  2°  regimento  de  artilharia  a  <»valIo, 
que  para  alli  destaca,  e  tem  abonado  gratificações  mensaes  para  aluguel  de  casas 
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aos  directores  dos  hospltaes  militar  e  do  Andarahy,  ao  ajudante  do  director  do 
Arsenal  de  Guerra  e  a  offlclaes  empregados  na  escola  de  tiro. 

Nenhuma  outra  despeza  tem  feito  com  prédios  particulares. 

O  edincio,  em  que  funcciona  a  Secretaria  d'Estadodos  Negócios  Estrangeiros,  ê  o 
único,  que  elle  tem  alugado. 

Seu  preço  ô  de  7:000$000  annuaes,  e  as  obras,  feitas  nos  cinco  ex&âdosde 
1876-1877  a  1880-1881,  importaram  em  1:310$000. 

Remelteu  a  dita  Secretaria  a  planta,  levantada  em  1860  para  a  constnicçfio  de  am 
edificioem  terreno,  ent3o  posto  á  disposição  do  respectivo  Ministério,  dedarand-j, 
porém,  que  a  mesma  planta  tem  de  soffrer  as  alterações,  que  a  adaptem,  ao  doto 
terreno  e  ás  actuaes  exigências  do  serviço. 

A  despeza  foi  orçada,  naquella  época,  em  530:0OD§0O0. 

Do  Ministério  da  Agricultura  veiu  o  orçamento  de  um  edifício,  projectado  pam 
a  Inspectoria  geral  das  terras  e  colonisaçõo  e  orçado  em  88:Õ34$3S2,  com  a  informa- 
ção de  que  o  prédio,  em  que  se  acha  aquella  repartição,  paga  o  aluguel  de5:G0O<0(Ô 
nnnuaes,  e  nenhuma  despeza  se  ha  feito  com  elle. 

O  do  Império  tem  a  seu  serviço  os  seguin  tes  prédios : 

Internato  do  Imperial  Collegio  de  Pedro  II.  -  O  aluguel  é  de  6:7ãOiOO()  e  a 
despeza  nos  últimos  cinco  exercidos  de  1876-1877  a  1880-1881  attingiua  15:73lâ33o. 

Imperial  Instituto  dos  meninos  cegos.  -  O  aluguel  é  de  7:168§(XX)  annuaes. 
A  nenhuma  despeza  deu  logar  no  indicado  período. 

Faculdade  de  Medicina.—  O  aluguel  do  recolhimento  das  orphãsé  de7:80J)S0(» 
annuaes,  e  a  despeza  nos  exercícios  de  187S-1879  a  1880-1881  elevou-se  a  31:36^003. 

Pela  casa  dos  expostos  paga  annualmente  2:400$000,  e  despendeu  em  18I&-lS79e 
1879-1880  a  quantia  de  23:274$822. 

As  casas,  occupadas  pelas  escolas  publicas  primarias,  pagam  differentes  ala- 
gueis, os  quaes  nos  exercícios  de  1876-1877  a  1880-1881  elevaram-se  a581:35^8i9. 

Nada  se  gastou  com  reparos  dos  mesmos  prédios,  naquelles  exercícios. 

Segundo  a  relação,  remettida  pelo  Ministério  da  Justiça,  é  de  3:000^000  annuaes 
o  aluguel  da  casa,  occupada  pela  Junta  Commercial,  de  8:000$000  a  da  ma  da 
Constituição  e  de  4:800$000  a  da  do  Lavradio,  onde  funccionam  os  Juizes  dei*  in- 
stancia; tendo-se  feito  nestas  reparos,  que  importaram  em  497$800,  nosexocícios 
de  1878-1879  a  1882-1883. 

Pelo  prédio,  em  que  está  a  Secretaria  da  Policia,  paga-se  annualmente  5:480$O0O; 
acha-se  nelle  estabelecido  um  posto  de  guarda  urbana,  abonando-se  pela  respectiva 
verba  1:920$000. 

Não  foram  incluídos  na  mesma  relação  os  postos  de  guarda  urbana  e  policia, 
por  serem  variáveis,  quanto  ao  numero  e  localidade. 
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Remelteu  também  aquella  repartição  o  projecto,  planta  e  orçamento,  na  quantia 
de  355:926$340,  para  a  coastrucçfio  de  um  edifício  destinado  á  Secretaria  d'Estado, 
Policia,  Junta  Commercial,  Tribunal  do  Jury  e  Juízos  de  1»  instancia. 

O  Ministério  a  meu  cargo  faz  a  despeza  annual  de  12:000$000  com  o  arrenda- 
mento do  trapiche  Mauá,  que  lhe  foi  transferido  pela  Companhia  Locomotora,  em 
virtude  de  contrato. 


Contínua  a  Associação  do  Centro  da  Lavoura  e  Commercio  no  patriótico  empenho 
de,  por  meio  de  exposições  nos  grandes  mercados,  tornar  bem  conhecidos  nas  mais 
importantes  capitães  da  America  e  da  Europa  o  café  e  outros  principaes  productos 
da  nossa  lavoura. 

Em  1883  obteve  ella  em  Amsíerdam  o.  único  diploma  de  honra  pela  cultura  do 
café,  concedido  na  exposição  internacional  d'aquella  cidade,  enaquelle  mesmo  anno 
inaugurou  nesta  Corte  uma  terceira  exposição,  preparatória  da  que  pretende  fazer, 
este  anno,  na  Rússia - 

Também  para  New- York  têm  sido  enviadas  amostras  de  tão  valioso  producto 
da  nossa  lavoura. 

Por  esses  relevantes  serviços,  prestados  com  grandes  sacrifícios  e  louvável  des- 
interesse, toma-se  o  Centro  da  Lavoura  e  Commercio  credor  dos  maiores  elogios, 
•pois  muito  concorre  para  o  desenvolvimento  da  riqueza  publica  e  particular. 


Has  Thesourarias 


Em  additamento  ao  que  vos  foi  referido  no  relatório  do  anno  passado,  tenho  a 
communicar-vos  os  factos,  que  occorreram  posteriormente. 
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Thesouraria  do  Oeard— Porescriptura  de  3  de  Maio  de  1883  foi  realizada, 
pela  quantia  de  50 :000$000,  a  compra  do  prédio,  que  pertenceu  ao  finado  Bacharel 
Fernandes  Vieira.  Esta  acquisiçSo  isentou  o  Thesouro  da  despeza  com  o  aluguel  de 
2:400$000  annualmente,  a  qual  se  estava  fazendo,  haA^ia  já  alguns  annos. 

O  prédio  adquirido  já  se  acha  inscripto  no  numero  dos  próprios  naclonaes  ao 
serviço  do  Ministério  da  Fazenda. 

Tliesouraria  de  S.  I>edro — Está  dependente  de  fixação  de  credito  a 
construcçao  do.  edifício,  que  deve  ser  occupado  pela  Tliesouraria  de  Fazenda  desta 
Província. 

Em  6  de  Junho  de  1882  veiu  ao  Thesouro,  como  já  se  vos  disse,  uma  proposta 
de  Chaves,&  Almeida,  de  Porto  Alegre,  que  haviam  começado  a  edificar  uma  casa  na 
Praça  da  Alfandega  e  a  offereciam  para  a  Thesouraria  pela  quantia  de  18O:0O0SO(X). 

Nõo  tendo  o  Thesouro  credito  para  essa  acquisição,  nSo  se  propoz  a  realizal-a. 
Sendo,  porém,  urgente  mudar  aquella  repartição,  que  se  achava  pessimamente 
alojada,  e  que  era  situada  muito  distante  do  centro  do  commercio  e  da  Presidência, 
foi  alugada  a  dita  casa  por  8:600$000.  Esta  quantia,  á  primeira  vista  muito  elevada, 
não  excede  todavia  ao  aluguel,  que  se  pagava  pelo  outro  prédio,  á  rua  da  Igreja, 
esquina  da  do  Arroio,  pois  o  pavimento  térreo  é  occupado  pela  Alfandega,  que 
desoccupou  os  armazéns,  com  os  quaes  se  despendia  4 :800$000,  vindo  a  continuar 
■a  correr  por  sua  conta  quantia  igual  e  pela  da  Thesouraria  a  de  3:800$000. 

xixesouraria  de  s.  jpslvJLo.—  E'  o  mesmo,  em  que  se  achava  o  anno  pas- 
sado, o  estado  da  obra  começada,  a  qual,  segundo  úiformações  que  ha,  parece  não 
dever  proseguir,  por  não  estar  em  condições  de  satisfazer  ao  fim,  a  que  se  destina. 

A  Presidência  da  Província  insta  pela  conclusão  do  edifício,  pois  uma  parte  delle 
deve  ser  occupada  pela  respectiva  Secretaria. 

Thesouraria  do  MairaDúbúío.—  A  Presidência  abriu,  sob  sua  responsabi- 
lidade, um  credito  de  2:000$000  para  occorrer  á  segurança  da  muralha  do  Baluarte, 
que  sustenta  o  edifício  da  Thesouraria.  Esse  acto  foi  approvado  por  aviso  de  6  de 
Junho  do  anho  próximo  passado. 

Tixesoxiraria  de  Mato  Grroeeo. — Em  officio,  n.  12,  de  31  de  Maio  doanno 
ultimo,  pediu  a  Thesouraria,  para  obras  urgentes  do  edifício,  a  quantia  de  2:000|000. 
Attenta  a  necessidade,  foi-lh'a  concedida  pela  ordem,  n.  36,  de  21  de  Julho  de  1883. 

xixesouraria  da  l»ar-ali.yi>a.—  Precisou  a  casa,  occupada  por  esta  repar- 
tição, de  algumas  obras  de  segurança  e  conmoodidade,  que  foram  avaliadas  em 
848^60.  Accedendo  ao  pedido  que  fez  a  Thesouraria,  em  offício,  n.  90,  de  3  de 
Setembro  de  1883,  concedi  pela  ordem,  n.  7,  de  7  de  Fevereiro  ultimo  o  credito  neces- 
sário. 
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Nas  Alfandegas 

A-lfibndeg-a,  da  oôrte.—  Para  OS  obras  cm  andamento  nesta  Alfoadega 

foram  reservadas  as  seguintes  consignações,  pedidas  como  indispensáveis,  na  im- 
portância de  ol2:000$000. 

Pessoal  technipo  das  obras lS:O0OíOúu 

Para  melhoramentos  nos  armazéns i6:íX)0fO0O 

»     reconstrucção  do  armazém  n.  4 5:00(^000 

»     a  ponte  auxiliar lõ:000§000 

»     a  conservação  dos  armazéns i5:000-í000 

»     a  terminação  do  armazém  n .  2. 95:000^) 

fl     a  conservação  das  obras  hydraulicas i2:000-=00(> 

»     o  levantamento  de  cortinas  das  docas 25:0:0í000 

»     os  armazéns  da  estiva 25:0008000 

»     os  concertos  de  embarcações 2:000^000 

»     os  reparos  do  armazém  n.  15 11:000S000 

»     a  conservação  das  machinas 8:000^000 

»     a  demoliçiio  dos  fornos  na  Ilha  das  Ctobras 15:00í^000 

»     a  cobertura  das  coxias  (Aviso  de  23  de  Fevereiro 

de  1884) 5OJXm0O0 

3i2:OO0S0OO 

AJWa,ixaesa.ae  F>ernambuco.-  Para  a  cobertura  da  ponte  e  outras  obras 

indispensáveis  foi,  por  officio,  n.  213,  de  15  de  Outubro  de  1883,  pedido  o  ca^dito  de 
12:378-^511,  que  autorisei  pela  ordem,  n."  24,  de  18  de  Fevereiro  deste  anno. 

Alfò,n<iega  do  Pará.- Ficaram  concluídas  as  obras  do  assentamento  da 
ponte  metallica,  para  a  quol  se  tornou  indispensável  um  guindaste  a  vapor,  cuja 
acquisição  pedida  em  officio,  n.  86,  de  12  de  Maio  de  1883,  autorisei  pela  oídem, 
n.  122,  de  4  de  Setembro  do  mesmo  anno. 

Tendo  sido  incumbido  da  fiscalisação  da  obra  do  referido  assentamento  o  enge- 
nheiro Agostinho  Autran,  reclamou  este  o  vencimento,  a  que  tinha  direito  e  peia 
ordem,  n.  58.  de  28  de  Abril  de  1883  lhe  foi  mandado  satisfazer,  importando,'no exer- 
cício de  1882-1883  em  2:4OO$O0O. 

Também  reclamou  o  pagamento  de  obras  e  reparos,  no  pavilhão  da  Guarda- 
moria  da  mesma  alfandega,  António  Homem  Loureiro  de  Siqueira,  e  pelá-oidem. 
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n.  112,  de  17  de  Agosto  do  mesmo  anno  se  lhe  mandou  satisfazer  a  Importância  de 
944$197,  pelo  mencionado  exercício  de  1882-1883,  em  que  foram  realizadas. 

A  Presidência  da  província  communicou  ter  aberto,  sob  sua  responsabilidade, 
o  credito  de  2:000^30  para  occorrer  a  urgentes  reparos  nos  compartimentos 
internos  da  Alfandega. 

Trata-se  de  approvar  o  acto  da  Presidência. 

Em  offlcio  de  29  de  Setembro  de  188  5  foi  lambem  pedido  o  credito  de  9: 3981340, 
para  obras  urgentes  na  referida  Alfandega.  NSo  se  devendo  recusar  áquella  repar- 
tição, que  apresenta  uma  renda  sempre  crescente,  os  meios  de  attender  ao  impor- 
tante serviço  a  seu  cargo,  pela  ordem,  n.  6,  de  15  de  Janeiro  ultimo  autorisei  o 

credito. 

Tendo  sido  encarregado  o  conferente  da  Alfandega  do  Pará,  engenheiro 'Tobias 
Tell  Martins  Moscoso,  de  fazer  o  plano  e  orçar  a  despeza  de  um  novo  edifício  para  a 
Alfandega  do  Pará,  desempenhou-se  elle  desse  encargo,  apresentando  trabalhos,  que 
mereceram  aminha  approvaçSo.  Não  se  podendo,  porém,  pela  escassez  do  tempo 
e  da  verba,  fazer  neste  exercício  serviço  de  grande  monta,  pelas  instrucções,  expe- 
didas em  29  de  Janeiro  ultimo  ao  dito  engenheiro,  mandei  dar  começo  ás  obras,  que 
forem  mais  urgentes,  marcando  para  ellas,  até  Junho  próximo,  a  quantia  de 
50:000$000. 

Vem,  portanto,  a  importar  em  79:740$537  as  despezas,  autorisadas  para  a  Alfan- 
dega do  Pará,  depois  do  ultimo  relatório,  sendo :  3:344§197  pelo  exercício  de  1882- 
1883  e  76:39a$340  pelo  de  1883  - 1884. 

^Jf^oide^a,  do  Amaasonas.  — Para  a  cobertura  do  pateo,  que  não  foi  feita 
em  1882  - 1883,  em  que  se  concedera  credito,  como  communicou  a  Thesouraria  em 
officio,  n.  34,  de  28  de  Janeiro  ultimo,  concedi,  pela  ordem,  h.  14,  de  5  de  Março 
ultimo  o  de  3:040$570,  ficando  annullado  o  que  anteriormente  fora  distribuído  para 

esse  fim. 

Alfandega  de  Santos.— A  ponte  desta  Alfandega,  construída  provisoria- 
mente de  madeira  em  1874,  acha-se  em  mau  estado  e  por  isso  tem  sido  necessário 
fazerem-se  reparos  urgentes  afim  de  não  ficar  a  repartição  privada  de  receber  e  ex- 
pedir as  mercadorias,  que  poralU  são  importadas  ou  embarcadas. 

Attendendo  aos  pedidos,  feitos  em  officio,  n.  110,  de  1  de  Maio  e,  n.  72,  de  10  de 
Março  de  1883,  autorisei  pela  ordem,  n.  105,  de  23  de  Junho  de  1883  o  dispêndio  da 
quantia  de  5:865$000  para  reparos  e  obras  de  segurança  da  ponte,  e  pela  ordem 
n.  44,  de  8  de  Março  ultimo  a  de  2:880$000  para  a  conclusão  das  mesmas  obras. 

Também  pela  ordem,  n.  118,  de  12  de  Julho  de  1883  foi  aberto  o  credito  de  794$720, 

solicitado  em  offlcio,  n.  72,  de  10  de  Março  de  1883  para  um  gradll  e  outras  pequenas 

obras  no  interior  do  edifício  da  Alfandega. 
F.       14 
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AJflkndecr»  de  Oonmil>á.— Sendo  pedida,  para  obras  urgentes  no  edifício 
desta  Alfandega^  a  Importância  de  239$837,  pela  ordem,  n.  13,  de  29  de  Março 
ultimo  foi  concedido  o  respectivo  credito. 

AJfiBLnães:^  da  Baiifa.— Tomando-se  por  extremo  exigente  a  Companhia 
de  transportes  urbanos,  com  a  qual  se  havia  ajustado  o  serviço  da  força  hydraulica 
para  os  guindastes  desta  Alfandega,  contratou-se  com  Horgreaves  &  IrmSos,  que 
mais  tarde  transferiram  o  contrato  a  Walter  Mansell,  o  fornecimento  e  assentamento 
dos  apparellios,  indispensáveis  para  poderem  os  ditos  guindastes  funccionar,  sem 
dependência  da  força,  que  lhe  fornecia  a  referida  companhia.  O  preço  do  contrato  foi 
de  45:000í000. 

Esse  trabalho  deve  estar  concluído,  e,  logo  <jue  os  novos  apparellios  comecem  a 
funccionar,  ficará  o  Thesouro  allívíado  da  dcspeza  de  1:500$000  mensaes,  que  actual- 
mente paga"át[uella  companhia. 

^ifknde^a.  das  Aisígôa».—  Tratando  de  se  fazer  opplicaçSo  do  credito  de 
80:0003000,  que  votastes  para  a  construcçâo  da  Alfandega  de  Maceió,  obra,  que  não 
foi  começada  em  18^-1883,  pedi  informações  em  ordem  n.  12,  de  23,  de  Fevereiro 
ultimo-  A  Presidência  encarregou  o  engenheiro,  Tenente  Coronel  Innocencio  GalvSo 
de  Queiroz,  deorganísaro  plano  e  fazer  o  respectivo  orçamento.  Acha-se  indicado 
como  local  apropriado  á  construcçSo  o  em  que  existem  uns  velhos  telheiros, 
que  outr'ora  serviram  de  deposito  de  madeira  e  estilo  a  cargo  da  capitania  do 
porto,  occupados  em  pequena  parte  pela  enfermaria  da  Companhia  de  aprendizes 
marinheiros,  a  qual  n3o  pôde  permanecer  nesse  logar,  segundo  informou 
a  Presidência  em  27  de  Março  ultimo. 

Trala-se  de  pedir  ao  Ministério  da  Marinha  a  entrega  desses  telheiros  ao  da 
Fazenda,  e  logo  que  chegar  o  plano  e  orçamento,  se  providenciará  sobre  o  começo 
das  obras,  as  quaes,  segundo  opíniSo  do  referido  engenheiro,  devem  chegar  a 
100:000$000  ou  talvez  a  mais,  pois,  além  do  edifício,  é  mister  construir-se  uma  ponte, 
que  n3o  medirá  menos  de  100  melros  e  não  custará  menos  de  40:000$000. 

^Ifa-nde^a,  da.  Cidade  do  Rio  Ojrande.— A  dcspeza  COm  a  reconstrucção 
desta  Alfandega  importou,  desde  que  teve  começo,  em  : 

1874—1875 35:989$310 

1875-1876 149:744$259 

1876-1877 169:783$769 

1877-1878 120:653$947 

1878-1879 98:886$407 

1879-1880 47:Ô63$444 

1880-1881 G5:S92f627 

1881-1882 l:656$30O 

690:570§063 
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Para  1883-1884  sfio  ainda  indispensáveis  obras,  avaliada»  em  27:989Í700. 

Annuncladas  para  serem  feitas  por  contrato,  appareceram  pessoas,  que  se 
offerecem  a  fozel-as  por  37:ODO$000,  34:656$740  o  33:650^000.  Essas  obras  sõo 
hcye  iraprescindiveis,  pois  se  trata  da  segurança  do  ediflclo;  mas  não  as 
mandei  ainda  fazer,  porque  o  nSo  permitte  o  estado  do  credito  da  verba  «Obras». 
Attenderel  a  essa  necessidade  no  próximo  exercido. 


Diversas 


Oaixcb  Económica  e  Monte  de  Socoonro  d»  Odrte.—  A'  requisição 
do  conselho  fiscal,  mandei  entregar  a  consignação  de  60:000$000,  marcada  na  verba  30 
do  art.  8o  da  Lei,  n.  3141,  de  30  de  Outubro  de  1882,  e  correspondente  a  1882-1883. 

Está  consignada  igual  quantia  para  o  exercido  corrente;  e  como  a  obra,  que  já 
começou,  foi  contratada  por  268:000$000,  convém  que  providencieis  sobre  a  differença 
para  o  exercido  próximo  futuro. 

Cães  em  continuação  do  da  Praça  de  I>.  IPeãxro  II —  No  exercicio 
de  1882-1883  despendeu-se  com  esta  obra  a  quantia  de  35:851$381,  ficando  sem  ap- 
plicação  a  de  164:14S$619.  No  corrente  exercicio  foi  para  ella  reservado  o  credito  da 
Lei,  200:000$000;  do  qual,  por  ora,  se  tem  despendido  somente  a  quantia  de 
100:645$410,  restando  a  de  99:354$õ90. 


CÂIÍ  AS  ECOiiCAS  E  MflfflS  DE  «0111 


Caixa  EGonomica  da  Corte 


o  balanço  deste  estabelecimento  demonstra  que : 
Sendo  o  saldo  dos  depósitos  existentes  em  31  de  Dezembro  de 

^382 H  .930:654$8^e  . 

Produzindo  as  entradas  no  anno  de  1883 4.344:8891000 

Os  j uros  abonados  pelo  Thesouro 596: 263$624 

e  a  renda  arrecadada •  ^'^^^^^^ 

Foi  areceitade 16.877:769$G01^ 
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Deduzindo-se,  porém,  desse  total : 

As  retiradas  no  anno  de  1883,  no  valor  de 4.527:633$772 

E  a  passagem  para  o  Monte  de  Soccorro  da  renda 

de 5:961$531         4.533:595$303 

Ficou  de  saldo  em  31  de  Dezembro  de  1883  : 

No  Thesouro  Nacional  em  c/c 12 .321 :832$677 

Em  caixa 22;341$021       12.344:173$698 

A  entrada  da  somma  de  4. 344:889$000  corresponde  a  104.388  operações  de  depó- 
sitos, sendo  91.365  na  importância  de  3.767:502$000,  feitos  nos  dias  úteis,  e  13.023, 
na  de  577:387$O0O,  nos  domingos.  Todas  ellas  acham-se  distribuídas  pelos  se- 
guintes grupos : 

De    1$000    á    10$0O0 10.445  68:951$000  , 

»    11$000    á    20$0O0 7.150  129:383$000 

»    21$000    á    30$0O0-.., 6.781  190:272$0OO 

»    3i$000    á    401000 3.432  131:255$000. 

»    41$000    á    49$000 624  28:078$0OO 

»    50$000 75.956         3.796:950$000 

104.388         4.344:889$000 


A  somma  de  4.527:633$T72,  retirada,  é  representativa  de  566  cadernetas  saldadas, 
na  importância  de  2.574:779|307,  e  por  16.664  pagamentos  parciaes,  na  importância 
de  1.952:854$465. 

Combinadas  as  entradas  com  as  retiradas,  vê-se  que  estas  foram  superiores 
áquellas  em  182:744$772,  e  confrontadas  as  operações  de  1882  com  as  de  1833,  verifi- 
ca-se :  que  nas  entradas  deste  anno  houve  o  decrescimento  de  931  operações  de 
depósitos,  na  importância  de  49:32O$O0O  e  nas  retiradas  o  augmento  de  2.364  depó- 
sitos, que  attingiram  ao  algarismo  597:566$526,  tendo-se  instituído  mais  107  cader- 
netas e  saldado  mais  981. 

Sem  embargo,  porém,  da  depressão,  havida  nas  operações  no  anno  de  1883,  o 
saldo  dos  depósitos,  que  a  31  de  Dezembro  de  1882  era  de  11.930:654^6,  subiu  a  31 
de  Dezembro  de  1883  a  12.344:1731698,  tendo  para  isso  concorrido  o  augmento  de 
596:2631624  de  juros,  abonados  pelo  Thesouro  Nacional,  e  a  diminuição  de  182:744$T72 
nas  operações  do  anno  de  1883. 

A  31  de  Dezembro  de  1882  existiam  em  circulação  47.365  cadernetas,  e  no  fim  do 
anno  seguinte  50.082,  dando-se  assim  um  augmento  de  2.717,  que  procede  de  haverem 
sido  instituidas  no  anno  de  1882, 11.283  e  saldadas  8.566. 
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Das  11.283  indicadas  em  1883  —  5.605  pertencem  a  nacionaes  e  5.678  a  estran- 
geiros, que  abaixo  vao classificados  pelas  suas  profissões: 

Trabalhadores. —  ,1.378 

Operários  e  artistas 2.344 

Criadagem 1.191 

Empregados  do  commercio  e  associações  beneficentes 1 .  338 

MiUtares r 201 

Pequeno  commercio • 88        . 

Maritimos,  catraieiros  e  remadores 177 

Empregados  públicos 237 

Advogados  e  mais  empregados  no  foro 35 

Médicos,  pharmaceuticos,  parteiras,  ete. : . .  79 

Engenheiros  civis,  árchitectos  e  agrimensores 30 

Empregados  na  lavoura 118               * 

Estudantes. • 113 

Ecclesiasticos - 20 

Empregados  no  magistério •  •  75 

Negociantes ; ^^"^ 

Proprietários  e  capitalistas 71 

Sem  declaração  de  profissões: 

Homens • ^        .      :, 

Mulheres;  na  maior  parte  casadas — 1.384  ■  ■: 

Menores ^-^^  ^ri 

11.283  ^ 

Afeita  de  um  edificio,  apropriado  para  o  bom  desempenho  de  seus  trabalhos, 
que-era  uma  das  causas  retardatárias  do  desenvolvimento  da  Caixa  Económica,  já 
está  remediada,  pois  desde  28  de  Março  próximo  passado,  data  em  que  foi  lançada , 
a  pedra  fundamental,  acha-se  em  construcção  um  prédio  situado  entre  as  ruasd^. 
D.  Manoel,  Cotovello  e  Fresca,  para  tal  fim  cedido  graciosamente  por  Sua  Magestade 

G-Imperador. 

A  edificação  foi  contratada  por  268:000$000,  mas,  como  a  Lei  do  orçam^l^,,^ 
IU3141  de  30  de  Outubro  de  1882  consignou  na  verba -Obras  do  Ministério  da  Fa- 
zenda-unicamente  a  quantia  de  12O:D00$'jOO  para  os  exercícios  de  18?2-18^^,^^. 
1883- 1884,  destinando-a  áquelle  mister,  é  indispeiísavel  que  o  Poder  Legislativo. 
habUite  .0  Governo  com  os  fundos  precisos  para  nos  exercícios  subsequentes  ppd^._ 
ooooner  ao  pagamento  da  differença.  .:;:;?: 
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Agencias  da  Caixa  Económica  na  ProYincia  do  Rio  do  Janeiro 


No  quadro,  que  abaixo  segue,  acha-se  demonstrado  qual  o  movimento  dos 
depósitos  nas  nove  agencias,  que  estão  funccionando,  annexas  ás  Mesas  de  Rendas  e 
Gollectorias  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro : 


AGENCIAS 


Angn 

Bam  Mansa 

S.  Fld«lú 

KuaM 

PetropoUf 

Parabjba  do  Sal. 

Eexende 

Vasioaras 

Valença 


OPERAÇÕES  DO  AXXO  SE  188} 


6i 
98 
(9 
35 
18 
21 
» 
30 
85 


Qoaatías 


■o 


Qaaalia* 


EXISTÊNCIA  EU 


31  Dl  BEZiallO  DS 

31  o( 

DEIIMBBO  DX 

1882 

i8S3 

• 

b 

u 

5 

o 

o 

S 

5o 

Qnastia* 

•> 

Qaantias 

OM 

ao 

=  2 

b  « 

bM 

•03 

•?<• 

ô" 

16:536|$175 
2l:815jD0O 
12:1135000 
9:306j030 
6:«7«»} 
9:713|0]0 
(:70(j000 
llrlSijOQ} 
2i:089j000 


m    115:8175175 


38 
(1 
27 
96 
27 
47 
19 
U 
51 


3£0 


ll:3«!il<8 
16:917  j9i6 

4:6»$i«0 
36:li8j6» 

9:gUf90O 
19:Sl%gS» 

3:21i«3()D 
13:8935390 
17;61£íi«0 


132:6785£i( 


270 
3i5 
UO 
302 
IM 
172 
76 
303 
252 


1.763 


(6:174 -935 
17:10(j!l00 
56:117$M 
21:039j7l0 
U:S(fiS5ao 
9:368  «00 
SOrSOSS-O 
41:7463500 


327:5195976 


296 
303 
162 
341 

92 
146 

81 
34 
386 


1.847 


55:923<:í61 
31:072,(019 
21:570/1500 
29:221^5401 
17:UgRO0 
41:S0Sj3O0 
lOrXeO^IOD 
Sg:833jgI0 
51;219jlOj 


310:651^7 


Pela  demonstração,  adma  feita,  evidenda-se  que  no  aimo  de  1883  as  retiradas  ex- 
cederam ás  entradas  na  quantia  de  16:861$079,  e  que  para  isso  concorreram  as 
agencias  de  Macahé,  Petrópolis,  Parahyba  e  Vassouras. 

Accresce  que,  comparadas  as  operações  de  1832  com  as  do  anno  subsequente, 
se  reconhece  que  houve  —  nas  entradas  a  diminuição  de  3:528$103,  e  nas  retiradas  o 
aagmeiíto  de  30:220$983,  tendo-se  instituído  mais  72  cadernetas  e  saldado  104. 

O  psqueno  resultado,  que  ss  tem  colhido  das  referidas  agencias,  procede,  além 
de  outras  causas,  já  indicadas  em  relatórios  anteríores,da  sua  deficisnte  organisaçflo, 
e  dfe  nSo  se  poder  esperar  de  seu  pessoal  grande  esforço  para  promover  o  desen- 
volvimento da  instituição,  visto  que  nflo  é  remunerado,  apesar  de  ter  a  seu  carço 
grande  trabalho,  que  lhe  traz  não  pequena  responsabilidade . 
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Monte  de  Soecorro 

o  balanço  deste  estabelecimento  denaonstra  que  : 

Importando  a  renda  do  onno  de  1883  em »1:613$663 

e  a  despeza  dos  dous  estabelecimentos  em 72:026$8fâ 

Ficou  um  saldode 19:5861801 

Que  reunido  ao  fundo  capital  existente  a  31  de  De- 
zembro del882 1.311:273$955 

Concorreu  para  elevar  essa  totalidade  em  31  de  De- 
zembro de  1883  a 1.330:860$756 

Houve,  pois,  na  receita  um  augmento  de  8:439$033  ena  despeza  a  díminuiçãode 
2:í)16§i73,  conforme  se  verifica  pela  confrontação  da  receita  e  despeza  de  1883  com 

as  do  amio  de  1882. 

As  operações  de  empréstimos  sobre  penhores,  á  qucéexclusivameate  applicado 

o  fundo  capital,  deram  o  seguinte  resultado  : 
Passaram  do  anno  de  1882 

para  o  de  1883 6.182  penhores  489:834$O0O 

Entraram  neste  anno ^       »  14.586     6Sl:568§O0O    1.171:402$000 

Tendo  sido  resgatados 7.951        »  660:383$000 

E  vendidos  em  leilão ji3_8        »  _8^       2S:046$000       688t4^000 

ílcou  em  31  de  Dezembro  de 
1883  o  saldo  de 


6,197  482:973$0(X) 


AS  operações  deste  estabelecimento,  em  relação  ao  seu  capital  dísponiwl  -e  és 
vantagens,  que  offerece  em  seus  contratos,  são  limitadas,  contribuindo  para  isso  a 
concurrencia,  que  lhe  fazem  as  casas  particulares  de  emprestar  dinheiro  sobre 
penhores,  onde  os  mutuários  encontram  mais  facilidades  e  menos  exigências,  por 
falta  talvez  de  uma  fiscalisação  mais  severa  na  observância  das  obrigações,  que 
lhes  são  impostas  pelo  Decreto  de  14  de  Novembro  de  1860. 

Caixas  EcouGinicas  e  Montes  de  Soecorro  das  Provindas 

Os  resnltados,  colhidos  das  Caixas  Económicas  e  de  Montes  de  Soecorro  das 
provindas,  não  correspondem,  infelizmente,  aos  elevados  intuitos,  com  que  se 
crearam  esses  estabelecimentos. 
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VasQdos  no  molde  da  Lei,  n.  1083,  de  22  de  Agosto  de  1860,  a  despeza  com  o  res- 
pecUvo  pessoal  e  expediente  deveria  ser  feita  pelo  producto  da  rendados  Montes 
de  Soccorro. 

Esses,  porém,  como  já  sabeis,  nSo  têm  podido,  em  consequência  de  seu  pequeno 
ou  nenhum  desenvolvimento,  concorrer  para  o  costeio,  o  qual  tem  de  ser  attendido 
pelo  fundo  capital,  que  aliás  devera  ser  applicado  aos  empréstimos  sobre  penhor. 

E  tendo  sido  instituído  esse  fundo  capital  por  empréstimos,  na  maior  parte  fei- 
tos pelo  Governo,  acliam-se  os  Montes  de  Soccorro  obrigados  a  indemnisal-os,  sem 
que,  entretanto,  o  possam  fazer,  por  não  disporem  de  recursos. 

Convindo  tomar  providencias  que,  mantendo  uma  instituição  da  mais  benéfica  e 
salutar  influencia  sobre  a  família  e  a  sociedade,  removessem  as  causas,  que  não  o 
têm  permittido,  foi  nomeada  uma  commissSo,  que  formulou  um  importante  traba- 
lho sobre  o  assumpto,  do  qual  tivestes  conhecimento  na  sessSo  passada. 

Pedindo  vossa  attençSo  para  o  projecto  respectivo,  que  pende  dé  vosso  exame, 
espero  que  sobre  o  objecto  delle  resolvereis  como  julgardes  mais  acertado. 


E 


Em  virtude  da  Lei,  n.  3150,  de  4  de  Novembro  de  1882  e  do  regulamento,  man- 
dado executar  pelo  Decreto,  n.  8821,  de  30  de  Dezembro  do  mesmo  anno,  a  inter- 
ferência do  Governo  sobre  estas  instituições  ficou  limitada  ás  que  tivessem  emissão, 
ou  fossem  de  credito  real. 

Portanto,  procedendo  de  conformidade  com  aquellas  disposições,  passo  a  tra- 
tar do 

Banco  do  Brazil 

Do  relatório,  apresentado  á  assembléa  dos  accionistas  a  20  de  Agosto  de  1883 
consta:  .       ' 

Que  o  total  dos  lucros  durante  o  anno  bancário  findo  a  30  de  Junho,  montou 
a  8.015:323$141,  concorrendo  para  elle : 

Acarteira  commercial  com 6.077:112$490 

"   "   hypothecariacom..., ,   i.594:822$363 

»  Caixa  Filial  de  S.  Paulo  com... 343:388$288 

8.015:323$141 
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Felta  a  deducçfio  da  quantia  de  3.666:203$870,  correspondente  a  despezas  effe. 
ctuadas,  nas  quaes  se  acha  incluída  a  importância  do3  juros  pagos  nas  duas 
carteiras,  ficou  o  liquido  de  4.349:119S271,que  teve  a  seguinte  applicaçao  : 

Dividendo,  na  razSo  de  10  % •      3.300:000$000 

Administração  do  Banco 82:500$000 

Fundo  do  reserva 966:6i9$271 

4.349: 119S271 
Os  fundos  de  reserva,  apesar  de  haverem  recebido  a  quantia  de  9S6:619$27i, 
soffreram,  comtudo,  a  diminuição  de  1.194:312$439,em  relação  aos  do  balanço  do 
anno  anterior,  por  isso  que  foram  debitados  pela  somma  de  2.i66:12i§750,  pro- 
venientes de  prejuízos,  liquidados  nas  carteiras  commercial  e  hypothecaria,  entre 
03  quaes  avultamos  da  liquidação  Mauá  &  Companhia,  no  valor  de  1.485:i81$446. 
O  movimento  da  carteira  commercial  foi  de  1.120.454:20&$323 ,  sendo: 
561.332:896.$554  por  entrada  e  559.121:30^769  por  sahida,  existindo  em  30  de 
Junho  de  1883  o  saldo  de  6.758:817.$538. 

Deu-se,  pois,  em  relação  ao  anno  findo  de  1882  a  differença,  para  menos,  de 

cerca  de  83.0O0:O0O$0OO. 

Quanto  a  cheques,  verificou-se  ter  a  thesouraria  pago  23.623,  numero  inferior 
ao  do  anno  passado  em  148,  sendo:  18.366  sobre  contas  correntes  credoras  e 
5.257  sobre  contas  correntes  devedoras  (contas  garantidas  e  do  Thesouro),  que 
moveram  372.380:000$000  (isto  é,  cerca  de  12.000:000$000  menos  do  que  no  anno 
anterior),  que  correspondem  a  66  %  do  movimento  da  caixa,  por  sahida. 

Durante  o  anno  bancário  foram  descontadas  letras  ,  na  importância  de 
88.847:507$922,  discriminada  da  seguinte  forma : 

Bilhetes  do  Thesouro  38.050:000$000 

Letras  de  duas  firmas 37.302:428$220 

»      contendo,  além  de  outras  firmas,  uma  resi- 
dente na  Corte 11.426:523$242 

«        com  aceite  do  Banco 2'0S8:55^60 

.     88.847: 507$922 

Comparadas  essas  operações  com  as  do  anno  anterior,  apparecem  as  se- 
guintes differenças  : 

Em  bilhetes  do  Thesouro  mais 13.880:0O0$COO 

»     letras  de  duas  firmas  mais 2.3õ8:510$648 

»        D     contendo,  além  de  outras  firmas,  uma 

residente  na  Corte,  mais 97i:602$233 

17.210:il2$881 

Em  letras  de  aceite  do  Banco,  menos • .      2.018:714$010 

Differença  para  mais 15.191 :398$871 

F.       15 
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Esta  dlfferença  representa  o  Incremento,  que  houve  nas  letras  descontadas  no 

anno,  de  que  se  trata . 

Nas  letras,  porém,  com  caução  de  diversos  títulos  deu-se  a  dimlnuiçfio  de 

7:889$478. 

O  mesmo  aconteceu  com  as  contas  correntes  garantidas,  sendo  a  differença 

de  565:158§291.  O  movimento  delias  foi  durante  o  anno  de  57. 743:432^493,  por  sahida 

e  58.308:590$787  por  entrada. 

Essas  contas  sao  garantidas  pelos  titulos,  que  abaixo  vSo  designados  com  o 

seu  valor  nominal : 

.Fundos  públicos 4.412:500$000 

Acçõef  ^0  Banco,  de  companhias  e  debenture^ —    12.725:950$000 

Cartas    e    -edito 5.900:000$000 

Tituloíí  commerciaes  e  diversas  responsabilidades.    17.402:G93$332 

40.441 :148§332 


Durante  o  anno  bancário,  recebeu  a  thesouraria  por  dinheiro  a  premio,  de  que 
se  passaram  letras,  a  importância  de  65.440:43J$620,  e  pagou  66.721 :9l9$õ20, 
excedendo  o  movimento  ao  de  1882  em  20.937:14õ§832. 

Em  conta  corrente  com  juros  deu-se,  por  entrada,  a  sommade291.323:544$847, 
e  por  sahida  a  de  293, 407 :388$3 16,  sendo  neste  anno  o  movimento  superior  ao  do 
anão  passado  em  30.810:939>fó0. 

Apreciadas  juntamente  as  duas  contas,  resulta  para  o  anno,  de  que  se  trata,  a 
diminuição  de  9.873:793$618no  movimento  total  de  ambas. 

O  valor  dos  fundos  públicos  e  das  acções  e  debentures  ãe  companhias  de  pro- 
priedade do  Banco  soffreu  as  seguintes  modificações  : 

Em  fundos  públicos  a  diminuição  de  Í,639:382$õ60,  em  acções  e  debentures  de 
companhiaso  augmento  de  1. 321 :6i2$930,  provindo  aquella  quantia  da  vendado 
apólices,  e  esta  do  saldo  entre  a  importância,  porque  foram  recebidas  ás  acções 
da  companhia  Pastoril  na  liquidação  «  Mauá  &  Comp.  »  e  as  sommas  creditadas 
por  dividendos  cobrados  da  mesma  companhia,  e  pelo  pagamento  por  sorteio  de 
alguas  debenlures  de  outras.  Para  reduzir  o  valor  destas  acções  a  administração  do 
Banco  resolveu  que  sejam  levados  á  respectiva  conta  os  futuros  dividendos  da 
companhia  Pastoril. 

Para  os  lucros  do  anno  contribuíram  as  operações  de  cambio,  com  a  somma 
de  166:771$731,  liquido  manifestado  pela  respectiva  conta. 

No  balanço  de  1882  a  verba  «  Titulos  em  liquidação  »  era  representada  pela 
totalidade  de  4.152:227.$483,  na  qual  s6  a  conta  Mauá  &  Comp.  figurava  com 
3.113:666$120,  e,  como  se  esperava,  a  liquidação  de  tão  importante  massa  attingiu 
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a  seu  termo  pelo  cumprimento  da  concordata  no  prazo  estipulado,  recebendo  o 

Banco : 

Em  dinheiro 257:784$674 

»     acções  da  companhia  Pastoril,  valor  nominal. .      1 .370:700$000 

1.628:484$674 
Que,  comparado  com    a  importância    da  divida, 
apresenta  a  differença  em  frente,  que  foi  levada 
ao  debito  do  fundo  de  reserva  especial 1  •  ^85 :  181$446 

3.1i3:666$120 

O  movimento  da  conta  «Titulos  em  liquidação»   foi  o  que  consta  do  seguinte 

resumo  : 

Saldo  em  30  de  Junho  de  1882 4. 152:227$483 

Debitado  durante  o  anno 963:632$586 

.      5.115:860$069 

Credito  : 

Por  debito  de  caixa,  dinheiro  recebido      403 :  897$053 
»  »     fundo  de  reserva 

especial : 2.022:568$514 

»              »     de  acções  da  com- 
panhia Pastoril !•  370:700$000 

»  »      contas  correntes 

garantidas 350:631$260 

^  -      4.147:796S827 

Saldo  em  30  de  Junho  de  1883 ^'^^^^^ 

Prosegue-senas  diligencias  encetadas,  porá  promover-se  a  cobrança  de  somma 
tSo  importante,  reservando-se  o  direito  de  recorrer  aosmeiosjudiciaes,  quando,  de 

todo,  não  se  os  possa  dispensar. 

.       Os  lucros  da  carteira  hypothecaria,  relativos  ao  amw  bancário,  findo  em ,  30  de 

junho  de  1882,  manifestam  contra  os  de  1883  uma  differença  de  46:538$i97. 

Esse  algarismo  é,  sem  duvida,  insignificante  em  uma  carteira,  que  joga  sempre 

com  o  mesmo  capitale  juros  fixos,  mas,  não  obstante,  não  se  pôde  dissimular  que 
o  máo  estado  da  lavoura  accentuou-se  mais  no  anno  de  1883,  pois  a  proporção  de 
70  o/,  dos  contratos  hypothecarios  que,  segundo  o  relatório  de  1882,  estavam  em 

•  dia  com  seus  pagamentos,  desceu  em  1883  a  65  o/o  para  os  contratos  de  lavoura, 
mantendo-se  em.50o/opar^  os  urbanos.  No  que  toca  aos  contratos  de  longo  prazo 
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dos  35  "/o,  que  estão  em  mora,  25  o/o  sSo  devedores  de  uma  o  três  prestações, 
e  10  o/o  de  quatro  ou  mais,  sendo,  portanto,  menor  a  porcentagem  dos  que  tôm 
incorrido   em  maior  atrazo. 

Os  contratos,  passados  entre  a  lavoura  e  o  Banco  do  Brazll,  tôm  sido  executados, 
sem  grave  risco  para  os  interesses  dos  accionistas,  conforme  se  deprehende  do 
retrospecto  no  movimento  das  operações  da  caixa  hypothecaria  desde  1867,  anno  de 
sua  creaçSo,  até  1873,  em  que  foi  reconstituido,  e  de  entSo  até  lioje. 

Nos  seis  primeiros  annos  perdeu  a  carteira  liypothecaria  481:456§876  de  capital 
na  liquidação  de  nove  hypothecas,  que  todas  representavam  conversões  de  avultadas 
dividas,  com  que  se  creou  o  fundo  da  mesma  carteira,  segundo  a  Lei  de  12  de  Se- 
tembro de  1866,  e  nos  10  subsequentes  os  prejuízos  foram  de  284:559$338  de  capital 
em  21  liypothecas,  15  ruraes  e  seis  urbanas.  Daquellas  filiavam-se  14  a  antigas  con- 
versões, sendo  o  prejuízo  de  uma  delias  da  quantia  de  140:372.$05O,  e  havendo  apenas 
odel8:5õl§591  em  uma  transacção,  anterior  ao  accòrdo  de  1873,  que  representava 
empréstimo  novo  á  lavoura. 

Durante  os  annos  decorridos  de  1874  a  1882  rea- 
lizaram-se  685  hypothecas  ruraes  de  longo 

prazo,  na  importância  de 36.978:778$203 

O  saldo  em  1  de  Março  era  representado  por 24.935:566$990 

Foi  recebida  a  differença  de 12.043:2118213 

Por  conta  das  mesmas  hypothecas  arrecadou-se : 

De  juros 8.506:080$520 

»     »    da  mora 319:156$403 

»    porcentagem  de  administração 31 1 :  197$480 

9.137:034$403 

A  demonstração  supra  offerece  elementos  para  que  se  possa  apreciar  as  forças 
da  lavoura,  os  serviços  prestados  pelo  Banco,  e  a  segurança,  com  que  tem  elle  pro- 
cedido em  semelhantes  operações. 

O  Banco  fez  recolher  á  Caixa  de  Amortização,  como  lhe  cumpria,  a  importância 
dei.  140:0001000  em  notas  inutilisadas,  correspondente  ao  resgate  annual,  ficando 
em  circulação  a  somma  de  20.425:800$000. 

A  caixa  do  pagador  do  mesmo  estabelecimento,  segundo  o  relatório,  a  que  me 
tenho  referido,  continua  no  desembolso  da  quantia  de  133 :00O§O0O,  proveniente  do 
alcance,  em  que  foi  encontrado  o  ajudante  daquelle   funccionario ;  entretanto, 
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a  administração  prosegue  nas  diligencias  precisas  para  que  seja  Indemnlsado  o 
cofre  e  punido  omalversor. 

No  balanço,  que  abaixo  segue,  relativo  aomezde  Março  ultimo,  encontrareis 
esclarecimentos  mais  recentes  sobre  as  operaçOes  do  referido  estabelecimento. 


ACTIVO 

CARTEIRA  COMMERCIAl 

Letras  ãesoontctdas'. 

Do  Thesouro  Nacional' ^•^*°'-'^!S?2 

De  duas  firmas  residentes  na  Corte 18.896:470g35 

Ck)ntendo,  além  de  outras  firmas,  uma  residente  na  Corte 4.480:723$052       g2.317:193$2g7 

Letras  caucicmaãas: 

217*925^132 
Por  titulos  commerciaes m-.iç^ 

Por  apólices  e  acções 2__  349:63i$132 

.    .,    .                                                                           1.398:980$856 

Titulos  em  liquidação 512-516$404 

Diversos:  saldos  de  varias  contas '•••  5  oio":fôO$210 

Letras  a  receber ' 

Carteira  hypothecaria: 

.,  ,                                               25.1(M:572$519 

Conta  de  capital..... 1.300:000$000 

Conta  de  supprimento I —       26.404:572$519 

Contas  correntzs  com  garantias: 

,.       „,  19.751:49I$223 

Empréstimos  a  diversos.._ qf«.568â555 

,  a  governos  provincxaes ^^^       20.738:039Ç778 

l.CT4:05I$382 

Bens  de  raiz •"'•• 9i0:000$000 

Edifício  e  mobilia  do  Banco •-•• ^  9.898:868$e3'0 

Fundos  públicos •• 2.138:879Ç775 

Acções  e  debentures  de  diversas  companhias '.".'.'.'.".".".'. 60.389:749$857 

Titulos  depositados •• 

Caixa  filial  de  S.  Paulo: 

.                                                                  800:00(^000 

Conta  de  capital ^  69:750$OOO 

Conta  de  emissão 201:7401^746 

ConU  corrente 1.07i:490í746 

3.898:55S$588 

Caixa 

CARTEIRA  HTPOTHECAKIA 

^yP''^'^''-  .........       25.09T:a78$000 

Ruraes,  a  longo  prazo 3  107:299$295 

»        a  curto  prazo 28.204:377$295 

..  : 924:O13$07O 

Urbanas,  a  longo  prazo • Ii5-888$OT0 

>.       a  curto  prazo ■ '. '. 1.039:901$140 

1.34l:i4ei^ 

Juros  de  liypothecas,  vencidos • •••■ 48:609$270 

Porcentagem  de  administração,  vencida *,.".*..",'.';*.'.......••.•  320:521$211 

^"^^ "■■■■ 22'7.567:96i$^ 
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PASSIVO 

CA.nT£IIlil  COMKEROUL 

Capital:  valor  de  165.000  acções  de  200)000 33.000:000|000 

Fundo  de  reserva 6.514:952$980 

Reserva  especial 2.359:807$024 

■■ 8.874:7605004 

missão  em   ciroulação: 

Em  notas  da  caixa  matriz i9.880:350$000 

Idem  das  caixas  filiaes 545:450$000 

20.425:800$000 

Letras  por  dinheiro  a  premio 41.863:005|843 

ConUs  correntes 9.75r:814$496 

Thesouro  Nacional: 

Conta  corrente 7.290:138$519 

Diversos:  saldos  de  varias  contas i3.167:3971$559 

Letras  á  pagar 1  711:953$816 

Depositantes 60.3S9:749$S57 

Dividendos  não  reclamados 133:78G§H0 

Carteira  hypothecaria: 

Capital  fornecido  pela  carteira  commercial •     25. 104:572$519 

Supprimentos  feitos  idem  idem 1.30O;000S0OO 


26.404 


Emissão  de  letras  hypothecarias 2.931 

Contas  correntes 5g 

Lucros  suspensos , ^ j  rgj 


572$519 
900$000 
84^437 
236$390 


227.567:961$550 


Baacô  Predial 


Segundo  o  relatório,  datado  de  29  de  Março  ultimo,  foram  no  anno  de  1883 
emittidas400  acções  da  1«  serie  para  completar  o  capital  de  2.000:000$000  e  para 
augmento  do  fundo  hypothecario  do  Banco. 

A  importância  de  8O:O00$O0O,  valor  nominal  das  mesmas  acções,  sahiu  das  se- 
guintes contas : 

Dividendo  a  distribuir 67:200$0(X) 

Lucros  suspensos ,  ..         12:800$000 


80:000$000 


E£fectuaram-se  28  empréstimos  sobre  hypothecas,  na  somma  de  832:000$000, 
sendo  25  ruraes  e  três  urbanas. 

Houve,  além  disso,  30  propostas  de  cerca  de  800:000$000,  cuja  aceitação,  entre- 
tanto,  ficou  dependente  do  conhecimento  das  garantias,  que  ao  Banco  offereciam  os 
.valores,  já  hypothecados. 


-  119  — 

Os  empréstimos  desta  natureza,  apesar  daquelle  ougmento  de  832:000$000,  at- 
tinglram  somente  ao  algarismo  de  7.237:lU$*í8,  superior  ao  doanno  de  1882  apenas 
eml2:480$214.  Comparada  esta  quantia  com  a  primeira  acima  citada,  resulta  a 
differença  de  819:519$786  que  representa  hypothecas  liquidadas,  amortizações,  e 
pagamentos  antecipados . 

Em  31  de  Dezembro  de  1883  existiam  em  circulação  73.363  letras  hypothecarias 
nasommade7.338:300$000,  garantidas  por  valores  liypothecados  na  totalidade  de 

16.313:040$712. 

Segundo  o  balanço,  o  debito  das  hypothecas  na  secçSo  predial  éra  de  171:455$476, 

algarismo  inferior  ao  do  onno  de  1882    na  quantia  de  62:856$761,  que  assim  se 

demonstra : 

Liquidações  durante  o  anno 45:530?195 

Amortizações ^^^^^^^^^ 

62:866$761 


Além  das  hypothecas  liquidadas,  que  nSo  trouxeram  prejuízos,  algumas  outras 
ha,  posto  que  em  pequeno  numero,  qu)  o  Banco  trata  de  liquidar,  por  serem  os  res- 
pectivos mutuários  remissos  no  cumprimento  de  seus  contratos. 

Sãoellas  as  que  abaixo  seguem,  com  Indicação  do  seu  valor  : 

,.  2:9191760 

Hypotheca  n.    lo 

«    131 3:368$480 

«    328 •• ^--^^^^^^ 

,^,  14:587$720 

»  »     401 

,,.  3:561$060 

»  »    410 

,„-  6:298S560 

j)  »     427 

37:962$995 


NO  anno  de  1883  emlttiram-se  letras  hypothecarias  na  somma  de709:100$000,  que 
addlcionadaá  de  6:890:2008000,  existente  no  fim  do  anno  de  1882,  perfaz  o  total 

de  7.599:300$000.  ,.     , 

Este  algarismo,  porém,  desce  a  7.336:309$00D  por  deduzir-se  a  quantia  de 

263:000$000,  das  letras  sorteadas. 

Ad— do-se-.he,  porém,  a  Importância  de  25=80<W,0,  oon^pond^U 
tetras  sorteadas  e  nao  resgatadas,  ele,a-se  a7.363:10O$00O,  que  replanta  73.631 
letras  em  circulação. 
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-     Cumpre  observar  que,  para  completar  a  somma  de  832:000$000,  valor  dos  em- 
préstimos,  feitos  em  1883,  foram  reemittidas  letras,  na  totalidade  de  122:90O$0O0. 

Os  empréstimos  da  secção  de  credito  real  importaram 
naquantiade 7.237:lli$848 

Mas  havendo  a  reemittir  2 .887  letras,  no  valor  de . .        288 :  700$000 

Temosototalde 7.525:8il$848 

Que  comparado  com  o  saldo  da  emissão 7 .  336 :  3008000 

Dá  em  resultado  o  excesso  de 189: 511$848 

Durante  o  anno  de  1883,  foram  queimadas  1.746  letras  de  diversos  sorteios,  exis- 
tindo para  o  mesmo  fim  2.543. 

As  liquidações  que  então  se  eífectuaram  foram  as  seguintes : 

Na  secção  de  credito  real  —4  liypothecas  urbanas.         136:076$496 
»         »  »        »       6  »         ruraes...         131:743$292 

Liquidou-se  mais  a  divida  constante  do  balanço  de 

1882  na  importância  de 175:644$000 

Na  secção  predial  7hypothecas 45:530$19õ 

Reconhecendo  a  directoria  ser  preju  dicial  a  posse  de 
alguns  prédios,  resolveu  vendel-os,  reservando  unicamente 
o  em  que  funcciona  o  Banco. 

Era   o    valor  dos    prédios,  segundo    o  balanço 

de  1882... 126:592§833 

Figuram-se  concertos  em  1883 1 :960$310        128:55a$143 


617:547$126 


Essas   liquidações   causaram    os   seguintes  prejuízos: 

Secção  de  credito  real 80:726$0i4 

Propriedades  do  Banco 69:160$624 


149:8861638 


Addicionada,  porém,  á  essa  importância  a  de  di- 
versos débitos  que,  considerados  incobraveis  e 
não  garantidos,  foram  mandados  eliminar 33 :  630$012 


Sobem  os  prejuízos  a 183 :516$650 
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O  fundo  de  reserva  eleva-se  hojo  á  cifra  de  120:992$412,  porque  foram  reunidas 
em  uma  só,  em  virtude  do  disposto  no  art.  92  dos  estatutos  do  Banco,  as  contas 
«Fundo  de  reservo,  Reserva  especial,  e  Lucros  suspensos  »  que  em  1832  eram  re- 
presentadas pela  somma  de  84:608$518. 

Durante  o  anno  lavraram-se  os  seguintes  termos  de  transferencias  de  acções: 

Porvenda 71        5.726  acções 

<                                               .  8  65       » 

»    alvarás 

11         4.455       » 
»    caução 

»    levantamento  de  cauçõo 12        4.85 

102        15.105       » 

NO  seguinte  balanço  do  me.  de  Março  próximo  passado  achareis  os  elementos 
mais  modernos  sobre  as  operações  deste  Banco. 


ACTIVO 

Acções  á  cniittir 

Empréstimos  hypothecarios : 


2.O00:0O0$00O 


R-iraes           •••  6.70O:916$713 

gSs-.::-..-..  3g:^f 

Prediaes ^^mo^^ 

A  curto  prazo...  V.^S^i'      7  230:527S696 


Propriedades  do  Banco : 


PASSIVO 


Capital 

Fundo  do  reserva. 


4.000:000$000 
120:9921412 


Garantia  de  hypothecas  : 

pSí^:::::-    369:6.2çooo 


Z-    Í6.025:652$7i2 


T>,,.,»s            ..         il80:471«380 
Urbana^:. 214:063$709 


Fundos  pertencentes  ao  Banco: 


394:535$0S9 


Emissão : 


Letras  hypothe- 
?"1^  ""^    ."!!!?:     7.336:300SOOO 


^Ti^-^rtéàdii     -2ô:900íOOO 


Z—     7.362:2OO$0OO 


Letras  hypothe- 
cariasemcarieira. 

Letras  liypoihe- 
carias  á  reaitiittir. 


366:8005000 
409:300$000 


Ditidendos  : 


Títulos  em  liq-iidação » 

Valores  hyp.oihecados 

Ditos  depositados 

Titulos  á  receber .- • •  •  •  •  • 

Contas  correntes,  garantidas  por  hypo- 

thecas 

Mobilia • 

Prestações  á  receber 

Diversas  contas • 

-Caixa:  dinheiro  em  colre 


776:1005000 


1:025S000 

16.026:652§712 

55:000$000 

Õ6:891§720 

1.189:372$519 

6:1155350 

S0l:2S6$178 

183:077$606 

25:2J7$617 


28.74i:882$017 


Não  reclamados.  •••:•■••••  7  •  J ; J  "^^ 
Coata   correate  :  saldo  a    W^'»'-  "^^ 

divjrsos : 

Ca  ição  da  dir-ctorja. .  --••:-• 

Utos  de  leiras  hypothecarias. .  - .  -  •  • 

Depósitos 

Diversas  contas 


115$000 

177:932$182 
33:000«000 

19l:413$m 
55:000$000 

7S4:576$540 
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Banco  lypotliecario  e  Commercial  do  laranlâo 

Ko  relatório  de  20  de  Fevereiro  do  corrente  aimo  a  Directoria  deste  Banco  deu 
conta  da  administração  dos  negócios  á  seu  cargo  durante  o  semestre  de  Jullio  á 
Dezembro  de  1883,  pela  forma  seguinte: 

O  capital  do  Banco,  que  era  de  1.024:905§000  na  data  de  30  de  Junho  de  1883,  foi 
elevado  até  31  de  Dezembro  á  1.025:16(^0(X). 
Formam  esse4»tal :   • 

17.086  acções  da  secção  hypothecaria  a  10$000,  na  impor- 
tância de 170:860$000 

17.086  ditas  da  seeç5o  commercial,  que  a  50$000 

importam  em e54:3QO$O0O 

1.025: 160$000 

O  fundo  de  reserva  acha-se  elevado  a  46: 116$786,  o  que  significa  que  á  cada  acção 
cabem  ou  correspondem  2$699,  sendo : 

•  A*  secção  hypothecaria  : 

No  semestre  até  30  de  Junho 23:244§684 

Abonado  no  seguinte 3: 186$725       26: 43lÍ409 

A'  secção  commercial : 

•  '       íío  semestre  alè  30  de  Junho 17:224$026 

Abonado  no  seguinte 2:46i$351       19: 6S5$377 

46:116$786 

Continuou  a  ser,  no  semestre  de  Julho  á  Dezembro,  de96:975$280  a  importância 
dosltodos  públicos  existentes  no  de  Janeiro  a  Junho.  Esse  total  é  representado  por 
92  apólices  da  divida  publica,  do  valor  nominal  de  l:O0O$OOO,  e  do  juro  de  6  «/o  ao 
anno. 

lio  semestre,  de  que  se  trata,  reaBzaram-sesete  emprestimos  urbanos,  na  somma 
de  i7:000$000,  e  amortizaram-se  quatro  emprestimos  agrícolas  com  a  quantia  de 
e::9OÓ$O0O  e  um  urbano  com  a  de  25O$0OO, 

Além  disso,  foram  remidos  nove  emprestimos  urbanos,  no  valor  de  30:5001000. 
Desde  a  installação  do  Banco  até  31  de  Dezembro  de  1883  effectuBram-se: 

195  emprestimos  no  valor  ^e i.416:600$090 

30  foram  remidos  na  totalidade  de 142:300$000 

165  constituem  o  numero  dos  que  existam... 1.274:300$000 
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Por  conta  desse  total,  recèbeu-se  em  annuidades  e  antecipações  a  quantia  de 
«fJíOOOSOOO;  e  por  isso,  o  valor  daquelles  165  empréstimos  flcou  reduzido  à 
861r300$O0O,  representados  por  8.613  letras  hypothecarias  em  circulação,  emittldas  noB 
annos  abaixo  mencionados : 

Em  1878  a  quantia  de •    178:20O$O0O 

»    1879  »         D  336:800$00(> 

»    1880  r,         y>  73:900$000 

»     1881  f>         r> 54:900$000 

»    1882  »         »  165:100$000 

»    1883  .         »  52:4OO$O0O 

861:300$000 

De  accordo  com  as  disposições  dos  estatutos,  que  regulam  o  assumpto, 
procedeu-se,  a  24  de  Dezembro  do  amio  próximo  passado,  ao  sorteio  de  836  letras 

hypothecarias,  sendo : 

279  da  emissão  de  1878  na  importância  de 27:9(X)$000 

264    »  »  »  1879  »  »  »  •••• 26:400$000 

121    »  T>  y>  1880  >■>  »  »  12:100$000 

89    »  ,  »  1881  »  »  » 8:9001000 

71    „  ,  p  1882  »  »  »  7:100$000 

12    ,  »  D  1883  »  »  » 1:200$000 

—  83:600$000 

Dás  letras  sorteadas,  que  foram  apresentadas  a  resgate,  queimaram-se  625 
assim  como  também  procedeu-se  á  queima  de  9.661  couporis. 
Na  secção  commercial  realizaram-se  as  seguintes  operações : 
Descoataram-se  8fô  letras,  no  valor  de  922:033$926,   representando  800  de 
duas  e  mais  firmas  a  quantia  de  836:789$832,  e  45  com  caução  a  de  85:244$094. 

Foram  protestadas  nove,  na  somma  de 47:620$000 

Recebeu-se  no  semestre  anterior  a  quantia  de ^-^^^0^ 

Resta  a  receber  a  de ^^-^^^^ 

O  movimento  das  contas  correntes  caucionadas  foi  o  seguinte : 

„  ^.^  934:267$116    898:963$745 

Sabidas ••••  ^^  , 

,    ^  854:140$229    939:477$654 

Entradas 

pela  demonstração  supra  vê-se  que  o  2»  semestre,  em  relação  ao  !«,  apresenta 
o  seguinte  resultado:  nas  sabidas  a  diminuição  de  35:303$371  e  nas  entradas ô 
augmento  de  85:337$425. 
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AS  taxas  para  os  descontos  e  juros  de  contas  correntes  continuaram  a  ser  de 
8 ./..  paraastelrasalé  quatro  mc^  do  pr«»,  e  para  as  contas soranlidas  por  títulos, 
e  de  9  •/.  paraas  leiras  de  .nals  de  quatro  ateseis  me«s,  ben>  como  para  as  contas. 

garantidas  por  firmas.  . 

sobre  as  contas  correntes  simples  o  que  houve  acha-se  indicado  na  seguinte 

demonstração: 

Em  30  de  Junho  de  1883  era  o  saldo  do  semestre  da 

^      .     ,„  9S:651$808 

importância  de • ;••  cci./Q-ô^an 

No  semestre  immediato  entrou  a  quantia  de bb4.4tjj»7»u 

Por  isso  os  depósitos  elevaram-se  a 763:148$588 

Deduzida,  porém,  a  totalidade  das  sahidas,  representada 

pelo  algarismo  de ^^■-'^^''^ 

Ficouosaldo  de 98:622.$474 

Persiste  ainda  a  escassez  de  numerário,  e  por  essa  razão  o  Banco,  a  despeito 
de  haver  tomado  a  premio  a  quantia  de  157:524$760,  não  tem  tido  disponivel  o 
sufficienle  para  acudir  aos  pedidos. 

Em  seguimento,  encontrareis  o  balanço  de  Dezembro  de  1883,  ultimo  recebido  na 
Thesouro  e  do  qual  constam  o  acUvo  e  passivo  deste  Banco. 


ACTIVO 

Acçõís   :    Pelo   xalor    nominal     de 

42.914  não  emiittdas 

Accioais^as:  Imporaicia  <la«  en- 
tradas á  realizar  de  17.036  acções 
emittidis  da  sícção  hypothecaria.. 
Apólices  da  dirida  piblica  g'ral  : 
Pelo  c  isto  de  K  q  e  po  s  f  o  B  moo 
Títulos  hypo  le»nos  :  Pelo  importe 
de  S2Ís  lê  ras  hrpothecarias,  de  pro- 
priedade do  Baico 

Letras  dssioaf adas 

Letras  caicionadas, , 

Contas-correate*  ca  icionadas 

Devedores  diversos 

Caixa 

Moveis 

Desp:za  da  ins  allação •- 

Direstoria  :    Pelo   valor  nominal  de 

303  aíç5e?  deposi  adas 

Valores  d'po;iiaios :"V' 

Fazet.da  nacional  :    Impor  aicia  dos 
jiros  dasaT»Ii"eíq  le  plass  le  o  Baaco 

Letras  proteítadas. 

Banco  uo  B-azil 

Desp'?z3s  j  idiciaes ._•  •  • 

Empres'.ímos  hvpstbecarios  de  1878  : 

Pelo  saldo  clé  31  empresiimos 

Dito  idcn  de  1579  : 

Idem  de  55  di*o< 

Dito  id:m  á^  1889  : 

Idem  de  19  flitos 

Dito  idem  de  1831  : 

Idem  de  12  ditos 

Dito  idem  de  ItSZ  : 

Idem  de  28  'lios 

Dito  idem  de  1383  : 
Idem  de  20  ditos 


4.291:40OS0O0 

683:4lO$0O0 
96:975Í280 

600  WO 

508:309S21i 

55  711$09í 

610:557.$í)l7 

2>69S§920 

12í:624Ç301- 

4:725§385 

2O0;O0O 

3O:0OOJO0O 
691:9JO§003 

2:760ÍOOO 

41:470JOOO 

271j2l0 

1535330 

178:2O3jO0O 

333:8O0$O0O 

73:900$OOD 

54:9005000 

165:1003000 

52:4O0$000 


PASSIVO 

Capi'al  :  Pela  importância  represen- 
tada por  60.000  acçõss,  sjndo  per- 
tence .i  te»  : 

Á  secção  hypothecaria    3.030:030$000 

Á  secção  commercial.    3.000:0005000    6.000:000$00O 


8.030:161$348 


R?zerva  cia  secção  commercial WrôSSÇTTT 

Dita  fia  secção  hypothecaria 2):431§409 

Le  ras  á  paçar 97:52 1|750 

Co-iias-íorrenies  simples 98:622§t74 

Divi''e.idos  á  pajar  :  Saldo  do  1°  ao 

110 ;.. 2:S6l$20O 

12»  divideido .'?9:297$S()0 

Juros  e  descoTos 5:4)357^1 

Lucroí  e  perdas 278$776 

Depósitos 15:22l$íl0 

Cobrança,  por  coita   de  te  .•coiro •> 1:4995500 

Diversos  c.elores l:13'í$192 

Ba-ico  M-Tcaniil  Por  i  e  isc 6:897-;0l4 

Commi-são  da  dirsctor  a 2;07fi|150 

Ti tiilos  diverso í  era  caição 60l:6fiOSOOO 

Titulos  divjrsos,  em  deiosito 117:300$000 

Lstras  hypoihecariaí  :  Pelo   valor  de 

8.613  em  circulação 8(51:300.^00 

Juros  de  letras  liypoih"carias 39:õli§030 

Amortização    de    empres  iinos    hypo- 

ihecariosde  1878 15$912 

Dia  id^^m  de  1879 99$153 

Di  a  ilem  de  H80 82$339 

Dia  idem  de  1831 89j.'i77 

Di  a  item  d-  18-2 45;944 

Dita  id'm  de  1883 „  ^«^í^l 

Litras  hypothccarias  sorteadas 89:-lOO>000 

8.030:161?318 
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Banco  Rural  e  Hypotliecario 

No  seguinte  balanço,  ulllmo  recebido  no  Thesouro,  moontrareis  os  esdaretí- 


mentos,  relativos  ao  activo  e  passivo  deste  Babco. 

ACTIVO 


Letras  descontadas 

»      caucionadas 

»      de  hypothecas 

>      á  receber 

Contas  correntes,  garantidas  por  hy- 
po.hecas  e  por  caução  d   títulos  e 

outros  valores 

Títulos  em  liqiidação 

Edificio  do  Banco 

Propriedades  do  Banco.............. 

Apólices   da    divida   provincial    de 

S.   Paulo • ;;•-;• 

Apólices  da  divida  da  Camará  Muni- 
cipal do  Rio  de  Janeiro. . . .  ••••••.- 

Daentures  da  Companhia  de  Carris 

Urbanos ,•;  ••%;•;••:• 

J)ebentures  da   Companhia  Eflrada 

de  Ferro  L?opolflina  (de  £  K)).. .. . 
Debentures  da   Companhia  Estrada 

ds  Ferro  Macahé  e  Campos 

Acçõ?sde  Companhias 

Letras  do  Thesoaro 

Cmxa.  :   saldo 


3.381:246(71^ 

63:1001000 

333:i2a|0JO 

31:962^30 


PASSIVO 


11.62t:0QO]?Sl 
8tl:143Í099 
2ã6:00'«10l 
113:170$796 

00:821(300 

373:512^120 

140:G30$QOO 

1.575:433$tO0 

636:iaOQOOO 

216:8S$)0» 

7.070:OOQjOOO 

1.27á:O»ií085 

28.630:1B83W 


CArn-Ai.:    Valor  ét  40.000    aeçõe* 
dí  20(^030 

Findo  de  reaerr» 

Kovo  fundo  de  ícaerra 

Lstras  á  pagar 

Contas  coneates 

Dividendos  317*  e  flOP... 

Juros  á  receber  por  dhetsas  trana- 
acções 

Saques  apagar. 

Valores  cfepoBitados 

Dividendos  de  caufõe* 

Lncros  e  perdas 


8.000:0001000 

1.312:^^ 

939:976|af82 

5.751:Sfi0j6S 

11.820:2351389 

7-.39e|DÕ0 

ie9:2<»141 
58^1(^58 

siqooo 
iszonjgso 

431:6621023 


Segundo  os 


Banco  da  Bahia 

elementosexistentesnoThesooro,  or^tado  das 


opfflfações  deste 


Banco  era,  em 


31  de  Março  do  corrente  anno,  o  seguinte 


ACTIVO 


3.000:000$009 

Accionistas  .........•••• .  oiS:3egsOOt) 

Apólices  da  dmda  publica 9l5:410pX) 

Ditas  pro-inciaes -   ••. ••••  QT-16llO)3 

AcçÕJs^^de  diversos  estabelecimeatos.  \^^^ 

Bátts moveis......  ..••• 6õS:0J0$úúO 

Conta  corrente  de  credito 3tl:40S53) 


PASSIVO 


Ditas  a  liqudar 5^:0003000 

Depósitos 6::í39  SJO 

De^p^zas  frera?s 2:83^15} 

Ditas  iidinaes 142:116SS>â 

Edificio  do  Banco 112:917$110 

Firmas   falliias 725:8á9$^'0 

Hy  pothecas • • :  • " "  cM7-g37S382 

Dl  ta.  por  s-ipprimento  de  garantia. .  ^jj^fia 

.luros  a  rec-ber 11:45<SBS2 

Ditos  do  52»semestre £)-23^£)0 

Ditos  do  Si"         »       4:S72S100 

Ditos  do  51°         »       2  ZSiSa^Tõ; 

Letras  á  rsceber 208-62^13 

Ditas  aj  lizadas. 51-9i39IK)0 

D  itas  em  concordata. ....  •  •  •  • -i; "  • "  •  40-70296 ?8 

Ditas  ca  icionadas  cm  liquidação. . .  -  4:^55fi00 

Penhores  art-ematados j  ia-T32S56J 

Diversos  develores 

Caixa  ;  sendo : 
Cédulas  do  Governo 
maiores  da  10$OOD. . . 
Ditas  di'o  m3nor.>s... 
Ditas  d.1  exti  neta  caixa 
filial    dj  Banco  do 

Brazil 

Ditas  do  próprio  Banco       ^•'^'"*^  643:453$932 

Fraeçfio *^_ - 


Caíutal-.....- ■*'"'*"'*"-'""**"  " 
Conta  corrente  de  depósitos... --- 
Caixa  coBunereial  em  liquidação. 

Coinxnissõ>s. •-." 

Descontos  do  S*  semestre 

Di  os  do  53»  dito..  - 

IHvidendodo5l"aiH> 

Dividendos  antigos --- 

Valores  deposi:ados  no  Banco- . 

Fanão  às  reserva. 

ObrijaçõJS  á  pag» ' 

IH  versos  credores... - 

Emissão;  s^ndo:  ^^ 

13  eedjlas  «  S5 

f  5c       ,       de    50$ 
'•**^  de   S» 


9.557 


2í9:9O0|0OO 
309:555$000 


4:0O3?00O 

60:000$TOO 

•     ^02 


8.000:0001000 

lg:754i?15 

2.-»9i290 

3:612(170 

114:44^16 

1:114$510 

7:119í500 

18:4311930 

zosufm 

513HMOS0OO 

302:457$U3 

1.073:51251^ 

l.764:3MPil 


1.079:57ã|OOe 


12  935:09^382 1 


12.936:0931362 
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Banco  de  Credito  Real  de  S.  Panlo 


o  seguinte  balanço  demonstra  o  estado  de  suas  operações  no  mez  de  Março 
do  corrente  anno: 


ACTIVO 


Accionistas 3.160:690$000 

Acções  em  commisso 130:530$000 

Empréstimos: 

Por  hypothecas  ru- 

raes.r. 3.266:736S015 

Por  hypothecas  ur- 
banas..   249:440§370 

Por  contas  corren- 
tes carantidas. . .  408:637§234 

^  —-     3.924:8335619 

Caisa: 

Saldo  na  Caixa  Fi- 
lial do  Banco  do 
Brazil,  nesta  ci- 
dade...        207:408$613 

Saldo  no  Banco 
Commercial  do 
Rio  de  Janeiro..  8:254$060 

Saldo  no  cofre   do 

Banco 7:86S§719 

-— —    223:531$392 

Valores  hypothccados 7.278:234S866 

Valores  em  carteira 1.0i4:600$000 

Moveis  e  utensílios li:0O0$0O0 

Títulos  caucionados 652:0õ0$000 

Deposito  da  Direcção 80:000$000 

Depósitos 57:500$000 

Prestações  á  receber. 5:4145870 

Material  do  escríptorio 958$740 

Diversas  contas 38:024§390 


16.577:367$S77 


PASSIVO 


Capital 

Fundo  de  reserva. 

Garantias: 


De  hypothecas  m- 
raesf 6.S92:599$866 

De  hypothecas  ur- 
banas        385:635$0OO 

De  contas  correntes       ffi2:OõO$0OO 

Emissão  de  letras  hypothecarias 

Juros  de  letras  hypothecarias 

Contas  correntes  de  depósitos 

Amortizações 

Dividendos 

Juros  .de  hypothecas 

Commissão  de  Administração 

Caução  da  Direcção 

Depositantes 

Diversas  contas 


5.000:OOOSOOO 
14:597$420 


7.930:284§866 

3.337:2005000 

22:243$695 

5:592^ 

15:70^81 

4:690§000 

80:000§000 

57:50O$0O0 

105:481§805 


16.577: 367$877 


Rio  de  Janeiro,  6  de  Maio  de  1884- 


.c^cíidct^eíté  ^JhGclítatieá'  ,^reiye€^i4tQ;^^ 


DAS 


Tabeliãs   annexas    a  este   Relatório 


^,  l._  Renda  provável  no  exercício  de  1883-18S4. 

>j  2.—  Tabeliã  demonstrativa  da  receita  de  20  eiercicios. 

N.  3.—  Tabeliã  demorutrativa  da  despeza  de  20  exercícios. 

jj.  4._  Tabeliã  do  orçameato  da  rec3Íta  geral  do.Impario  para  o  exercício  de  1885-1886. 

j^  5  _  Estódo  da  dívida  interna  fundada  até  31  de  Março  de  1Ô84. 

N.  6.—  Demonstração  doí  juros  das  apólices  do  empréstimo  nacional  de  1869. 

X.  7.—  Empréstimo  de  £  4.0O0.O0O  contrahido  em  Londres  no  anno  de  1883. 

N.  8.—  Estado  da  divida,  externa  fundada  em  31  de  Dezembro  de  1883. 

N.  O.-  Tabeliã  da»  amortizações  que  se  tem  feito  até  31  de  Dezembro  de  1883,  por  conU  dos  empréstimos 

contrahido^  na  praça  de  Londres. 

X.  10.—  Tabeliã  da»  remessas  feitas  para  Londres. 

N.  11.-  Emissão  de  apólices  desde  o  1»  de  Abril  de  1882  até  31  de  Março  de  1884. 

N.  12.-  Emissão  de  apólice*  «ia  divida  interna  fmdada  desde  a  sua  creação  cm  1827. 

X.  13.—  Tabeliã  dos  juros  das  apólices  de  4,  õ  e  6  por  cento. 

N.  14.—  Tabeliã  do»  juro»  das  apólices  de  6  7o  do  empréstimo  de  1863. 

N.  15.-  Apólice»  compradas  em  virtude  da  Lei  n.  514  de  28  de  Outubro  de  1848. 

JI.  16.—  Empréstimo  nacional  contrahido  em  1868. 

N.  17.-  Mappa  classificativo  dos  possuidores  de  apólices  da  divida  publica. 

N,  18.—  Divida  inscripta  no  Grande  Livro. 

N.  19—  Divida  inscripta  nos  Auxiliares  das  Províncias  ainda  não  lançada  no  Grande  Livro. 

N.  20.-  Estado  da  divida  anterior  a  1827,  não  inscripta  e  menor  de  400$00O. 

N.  21.-  Demonstração  do  empréstimo  do  cofre  de  orphãos. 
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N.    22.-  Estado  da  cant»  d«  h*n.  de  d.funtoa  e  ausente». 
N.    23  —  Fundo  de  emanciparão. 
N.    24.-  Demonslraíão  da»  caíxai  económicas. 
N.    25.-  Depoíito»  do  Montó  de  Soccorroda  Corte. 
N.    26.— Deposito»  de  dí*erf'J»  origens. 
N.    27.— Estado  dos  eoÍT<-t  dt  depósitos  p-il.licos. 
N.    28.— Tabeliã  das  letra»  do  Thesouro. 
N .    29 .  —  E  missão  de  papíl-mocda . 

N     30  -  Demonstração  da»  orwões  de  emissão,  substituição  e  queima  do  papel-moeda . 
N     31  -  Quadra  demon.traiívo  da  divida  activa  dos  impostos  lançados  pela  Recebedoria  do  Rio  de  Jane.ro. 
X.    32.- Quadro  dcn,on»Ta.ívo  da  divida  activa  dos  impostos  lançados  pelas   estações  de   arrecadação  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro. 

N     33  _  Resumo  da»  talK^IJa»  partia  s  da  divida  activa. 

N      34.— Tabeliã  da  dívida  at-úva  externa. 

n'    35!-  Tabeliã  da,  qnantia»  despendidas  cm  Londres  pelo  Govern,,  Geral  c.n  os  j.r-.s  de  2  %  .-aranlido, 
pelas  AdmínítiraçOe»  Provinciaes. 

N.    36.— Tabeliã  da»  lot?ría». 

M.    37 ._  Commercio  marítimo  dí  lon^o-curso. 

N .    38.—  Commer.;io  maritíino  ínter-provincial . 

N.    39.-  Resumo  do»  jwíndpa^*  prodictos  nacionaes,  exp  .riados^para  pai/.es  estrang.-in,s. 

N.    40.—  Dimonstração  da  fiave?ação  de  longo-c  irso  e  cabotagem. 

N.    41.—  Industria»  c  proíi»»'r'Ss  taxadas,  etc. 

N.    42.—  Demorstração  da»  randas  arrecadadas  pelas  Recebedorias. 

X.    43._  Tabeliã  do»  í-íalícleciraentos  industriaes  taxados  cora  relação  aos  meios  de  pro<lucç5o. 

X.    44.— Estatística  d»  imposto  d?  industrias  e  profissões  das  sociedades  anonymas. 

N.    45.—  Demonstração  do  attjraeato  da  producçâo  dos  principaes  géneros  de  exportação, 

X.    46.-  Qiadro  do»  ^toytto*  nacionaes  nue  na  Còrle  e  província  do  Rio  de  Janeiro  se  acham  arrendados. 

N.    47.—  Relação  do»  próprio?  nacionaes  a  cargo  do  Ministério  da  Fazenda. 

N.    48.—  Quadro  dem&nsratívo  das  fazendas  nacionaes. 

N.    49.—  Quadro  do»  «<?rr«no«  nacionaes  aforados,  na  Còrie  e  província  do  Rio  de  Janeiro. 


T-A-BEXjXjA-S 


Renda  provável  no  exercício  de  1883 — 1884 


Mnoieipio  da  Côrle. 

Rio  d«  Janeiro 

E«pi  rito  Santo 


Bahia. 


Sttgif 

Alagía» 

Pernambaeo 

Parahyba 

Bio  Grande  do  Korte. 


Ceaxá.. 


Piauhy. .  ■  ■ 
UaranbSo  . 


Pará 

Amazonas 

S.  Paulo 

Paraná 

Santa  Catbaiina. 

S.  Pedro 

Uinas  Geracs. . . . 


Goyai 

Mato  Grosso. 
Londres 


5 

7 
8 
7 
6 
7 
6 
7 
6 


RI.NDA    CONHieiBi 


RlilDA  raOTlTU.  HOt 
Mltli  QOI  riLTAII 
rlKACOXPLITMOl 
11  DO  ■XIKCICIO 


MJIDl    DO  8IMUTSI 

ADDICIONIL 

DO   BXERCICIO  BI 

1882-1883 


39.467:3i';á380 
389:438,Se20 
73:7745058 
7.0íl:í4i5W3 
180:572^306 
714:414^799 
7.781:786^133 
i4C:211i|833 
141:979,)452 
1.572:303j386 
178:993,5)69 
1.490:623j937 
6.8J5:793í7»9 
381:584ij898 
4.685:112íí6S4 
311:318j035 
40D:696í!90 
3.839:920jO16 
494:2305349 
21:829jS62 
134:3555797 
I25:536jl89 


75.660:9875319 


19.733:6(!i5190 
278:1705585 
106:0835677 
5.015:1745623 
128:9805220 
510:2965285 
5.558:4185665 
318:7225730 
101:4135895 
786:1525693 
127:8505043 
1.064:7315385 
4.861:2815255 
334:2185853 
3.346:5095060 
155:6095017 
386:2115633 
3.839:9205016 
353:0355960 
21:8295862 
93:9685425 
123:5565189 


46.349:799^ 


2.051:9815500 

931:9105099 

15:4295391 

238:3335375 

105:006^940 

37:9385290 

229:282592* 

19:4315567 

18:6625070 

253:9385454 

38:2825930 

31:7305003 

141:5525933 

7:4215001 

l.(«3: 1775382 

95:0305784 

52:7995442 

2.639:9675843 

3«:2995738 

8:2305365 

178:6275745 

669:8605850 


9.353:1755836 


TOTAL 


61.252:9745070 
1.599:5195504 
197:2875126 
12.274:9525673 
414:5595466 
1.262:6495374 
13.569:4875734 
784:3665Ua 
262:0555417 
2.612:4535533 
345:1235034 
3,607:1055325 
11.808:6275947 
923:22(5753 
9.054:7995126 
561:8575836 
739:707*367 
8.319:8075875 
1.391:586j067 
51:8905089 
408:9515967 
920:9735338 


U1.363:9625623 


"  ^  vi-j  j  t .(»   ihrii  An  1881  —Sorrindo  de  Contador,  Joié  da  CunJit  Valle. 

Segunda  Contadoria  da- Directoria  Geral  de  Contabilidade,  cm  3  de  Abnl  de  l88..-5erT.nao 


N.  2 
Tabeliã  demonstrativa  da  receita  dos  20  exercidos  abaixo  declarados,  comprehendidos  os  depósitos 

0  0  producto  do  — Fundo  de  emancipação 


EXERCÍCIOS 


IMPORTAÇÃO 


1803  -  186i. 
18Si  -  18G8. 
1863  —  1800. 
1860  —  1807 
1867  —  1803. 
1808  -  1800 
1830  —  1870. 

1870  —  1871. 

1871  —  187a. 
1873  -  1873. 
1873  -  1874. 
lS7i  -  1873. 
1873  —  1876. 

1876  —  1877. 

1877  -  1878. 
1S7B  —  1979. 

1879  —  1880. 

1880  —  1881. 

1881  -  1883. 
1883  —  1883. 


ORSPACHO 
MARUIMO 


EXPORTAÇÃO       INTERIOR 


30.7g3:4361!3l9 

34.477:603«010 

33.441:4031:8:» 

37.0l0:003j$a01 

3-i.873;8'6J$S36 

43.3i0:073£311 

l$3. 300: 806^747 

53.004:4720108 

ti8.tS30:SSt«iBI 

60.281 :Oil9703 

66.300:038,^038 

e3.4Ci:007£163 

ttl.7:;6:O380t87 

03.938:880^142 

66.883:6"(i5703 

60.308:7670038 

64.7Be:338J}337 

67.800:0390418 

73.3OO:9U03OO 

73.3OO:31403:'4 


343:7085337 

338:S1303:SO 

388:3630330 

SO8:84307i4 

303:6860063 

303:783030) 

4U:8330388 

463:0380110 

800:4600337 

808:7700377 

370:0:30103 

410:3730303 

237!a}703j7 

131:3330040 

131:4990)31 

133:8i0S370 

3i8:3380OlS 

333:0100016 

390:33:0038 

403:31311303 


9.081 :7970O2V 

9  063:3790033 

10.907:0030770 

13.768:5770180 

13.308:0730:33 

18.608:1380703 

17.8(3:4470043 

14.013:8870028 

17.220:3330300 

1O.337:63I0SU 

17.3i3:33i0O33 

18.770:3380140 

10.300:3730119 

16.310:1360183 

Í6.3»:3U03O8 

18.133:0030807 

18.B4a:447«817 

SO.431:»3ã0OO8 

10.378:7310070 

10.48^:9110333 


PECULIARES  DO 
MUiMClPlO 


EXTRAORDINÁRIA 


SOUMA 


FUXnn  DE, 
EMANCIPAÇÃO 


0.510:6300733 
0.343:8870433 
9.310:88;  0100 
11.6J8:6S70321 
17.137:3070093 
19.374:9100060 
J3.333:77O0O36 
33.379:343000;) 
32.334:7210893 
38.101:3130383 
23.386:7010378 
37.400:2790403 
S3.343>738018O 
20.613:368i;070 


2.088:88108:6 
1.98O:84S0OO3 
3.036:8300330 
3.078:3680330 


28.310:4830008 
31.830:6840331 
33.976:4380388 
38.308:8040737 
3l.9OV:3690376 
33.133:6040183 


Éèai«*>««a**« 


«•■••■•«••* 


3.078:0830360 
1.302:9430933 
3.449:7360049 
2.332:4010378 
2.338:0830138 
3.818:7030020 
1.933:7Oi017O 
4.1:hí:618074O 
3.403:4730800 
3.331:3730709 
1.78O:O3O0}76 
1.4O7:33r0»O 
1.333:7.,gí68^ 
8 i9: 3100098 
6.340:3110670 
1.337:8330721 
1.693:6370308 
1.900:7300333 
1.097:3490012 
2.168:6310377 


84.801:4090898 
58.993:9280638 
88.323:3700929 
64.776:8430923 
71.200:9270474 
87.Bi2:33i033l 
94.847:3130301 
93.883:3780081 
1O1.386:Bj308O1 
ICO. 180:0030373 
101.309:81406(0 
103.331:3330013 
99.338:0170337 
97.730:180,748 
108.177:3730333 
110.788:8030147 
110.317: 1O70J33 
137.070:3030331 
128.037:0320470 
137.337:0330802 


1.030:1830400 

1.333:1490401 

1.363:3310071 

1.133:920041 

1.178:9070377 

1.026.4340980 

1.043:7190133 

1.043:0260308 

1.176:1810998 

1.287:6680731 

1.818:7480834 

1.311:O8703S9 


Ob«ervaçao 


DEPÓSITOS 


3.638:4380318 

4.062:4910134 

4.988:1290913 

3.309:4030811 

4.467:4890388 

'8.013:8040290 

4.872:3070668 

8.453:1230700 

6.370:1840803 

6.868:9350990 

8.984:8700823 

9.180:0340080 

«.443:4830138 

9.984:4810133 

11.411:013034! 

13.313:0190369 

17.192:387(095 

16.832:4170303 

18.800:4910137 

14.381:3480369 


TOTAL 


88.356:8450310 

61.038:1190862 

63.811:5OO08iS 

7O.O86:iS30334 

75.668:4160862 

92.586:0380574 

99.419:6490969 

101.333:4010827 

108.706:9650701 

117.879:1480668 

111. 6f 6:6660539 

113.887: 18S0lOfc 

1O9.957:37701U 

108.747:0780831 

120.632:6050608 

138.144:8780118 

137.385:6760731 

145.216:4490267 

149.263:8620207 

143.080:0890460 


,.    j      .e  ™««a  <iA  oneracaes  na  maior  parto  das  diversas  repartições  da  Corte  e  províncias. 
Os  algarismos  do  exercido  de  1883-1883  comprehen  em  18  meies  de  «P;;^^«j;»,^\^:i°s;  ;,„,,  ,,  conUdor.  Josi  da  Cunha  Valle. 
Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em  3  fle  Aoni  ae  loi». 


rnsaas 


a^ 


N.  3 


Tabeliã  demonstrativa  da  despeza  dos  20  exercícios  abaixo  declarados,  comprehendidos  os  depogitos 


exercícios 


186a-18S4. 

1864-1803. 

18611-1866. 

1366— 1S67. 

1867—1868. 

1868-1869. 

1869—1870. 

1870-1871. 

1871—1873. 

1873-1873. 

1873-1874. 

1874-187B. 

1878—1876. 

1876—1877. 

1877-1878. 

1878-1879. 

1879-1880. 

1880—1881 

1881—1883. 

1882-1883. 


IMPÉRIO 


JUSTIÇA 


4.3M:93iJ}074 

6.iaa:oa7#ti6i 

4.364:410^103 
4.368:011^031 
4.431  :tS81fi829 
4.101:404^018 
4.557:3789120 
4.708:6001)443 
8.026:3010037 
7.314:8B8j)833 
7.164!438j)ai3 
8.314:9331)388 
8.028:0910106 
11.041:0370800 
S%.414:BgO0668 
48.889:7790037 
14.863:3890637 
8.964:1840061 
8.087:4670839 
9.303:8890101 


ESTRANGEIROS       MARINHA 


GUERRA 


3.841:9680803 

2.976:3240460 

3.013:2360048 

3.092:9330649 

3.118:6890816 

3.973:1470418 

3.903:1740803' 

3.616:0300180 

3.780:8690011 

3.994:6010947 

4.873:1370133 

8.364:3460140 

8.888:7330863 

6.017:7410067 

6.463:8170004 

0.409:0680318 

6.723:8190383 

6.438:7800171 

6.416:9970036 

6.433:8400930 


767:3170889 
4.094:0720600 
3.333:0040896 
1.353:3580905 
3.188:7010860 
804:6380786 
773:0440489 
1.100:3880340 
838:9010498 
1.047:6830877 
1.168:7110^39 
1.368:0880884 
1.184:3600108 
1.086:0430610 
1.008:4680108 
840:4620317 
804:2000341 
831:7810834 
930:0830183 
814:3480484 


8.776:7040840 
13.317:8430307 
10.938:4210338 
17.888:4760118 
93.884:8910878 
18.040:7090113 
16.988:7380838 
13.884:6700911 
18.179:8690844 
17.898:4440021 
19.983:1810944 
80.677:8180934 
18.414:0030138 
17.811:6370432 
18.603:4030373 
9.418:7880908 
0.888:0860787 
11.234:3810686 
18.830:3330844 
18:988:3700246 


AGRICULTURA 


FAZENDA 


18.397:7680833 

97.303:0870843 

60.400:2860879 

84.478:7830893 

74.042:1700018 

63.317:0380888 

69.888:1830803 

19.310:7320337 

18.831:3100463 

34.147:6880100 

19.308:0300488 

19.069:3300780 

19.769:8380934 

17.930:6380044 

18.834:7860808 

14.606:8290137 

14.331:3090873 

13.613:0800338 

18.684:7010788 

14.702:0640637 


7.783:1070020 
1O.826!6230144 
8.863:1740183 
11.831:6630218 
12.502:7490581 
13.800:8830881 
13.776:1080270 
18.333:1960936 
31.834:3140343 
25.383:0710686 
38.098:4180748 
38.817:8630134 
39.348:6630002 
33.807:8040884 
42.116:0400181 
47.490:7460788 
41.717:0600183 
30.798:9330429 
37.334:8830847 
41.193:0820031 


SOUMA 


DEPÓSITOS 


TOTAL 


19.618:2310308 

20.006:5810270 

22.364:8180881 

38.479.6730222 

44.989:3240546 

48.988:0120888 

43.748:4280182 

40.260:7760611 

39.408:7000328 

42.222:1870290 

48.497:9880837 

44.046:4180899 

44.337:6410098 

48.888:8780768 

81.052:3980474 

83.786:8100263 

61.912:6480763 

60.718:0010111 

87.407:6200436 

62.766:0790523 


86.494:4400018 

83.346:1580893 

121.886:0280288 

130.889:7990023 

168.984:7780898 

150.804:7080686 

141.894:1070234 

100.074:8980766 

101.880:7710411 

181.874:4620822 

131.480:8700769 

138.888:3380998 

126.780:0180282 

138.800:6770331 

1151.492:3910669 

181.468:8870882 

180.133:8500966 

138.883:0900890 

130.470:6480330 

181.244:9720832 


Observações 

Oa  aluarlsmos  do  exercício  de  1882-1883  comprehendem  18  mezes  de  operações  na  maior  parte  das  diversas 

Na  despezí^da  Agrloullura  esVo  Incluídas  as  quantias  despendidas  por  conta  do  j  ManumlssOes. 

Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em  3  de  Abril  de  1884- Servindo  de  Contador, 


8.898:8640523 
2.979:2130194 
3.810:0460239 
3.899:4600140 
3.858:0650817 
3.663:4730378 
4.213:7890228 
3.698:8410881 
3.871:0480467 
5.448:0110996 
6.637:4060829 
7.396:7120129 
6.661:8370861 
7.890:8330838 
9.886:7780534 
8.683:8960929 
16.823:6850780 
13.941:4070688 
17.278:8980134 
14.407:7340601 


59.393:0040568 

86.385:3780087 

125.366:0710524 

184.489:2500163 

169.536:838£i075 

15&.558:Í780O61 
145.807:8960462 
103.673:1340647 
105.151:8100878 
137.322:5040778 
128.118:3370298 
133.282:0480127 
133.U1:85601Í3 
143.691:8100559 
161.379:1700803 
190.152:4540781 
I66.957:835jrr46 
182.524:5880278 
156.749:5460164 
165.058:7071^ 


repartições  da  Corte  e  provindas. 
José  da  Cunha  Yalle, 


N.  4 
Orçamento  da  Receita  Geral  do  Império  para  o  excrcicio  de  1885  — 1886 


AHRECADADA  EM 


1880  -  1881 


1881  -  1882 


1881  -  1883 


TEniIO  Mt)lO 


VOTADA  PARA 
1883  —  1881 


■43     S 
seWWT 

2SS 


ORÇADA  PARA 
1885  —  1886 


OHDINARIA 

ivponTAClo 

Dlretloi  do  imporU^Ao  para  conaumn..... 
Expedlnnle  dos  goneros  livros  de  direitos 

dl!  consumo 

Dito  daHi:ap.it!islat 

Ariiiaxeiugoin 

DESPACHO  HARITIUO 

Imposto  do  pliarúcs 

Dltu  da  doca 


SXPORTACXO 

Direitos  de  exportação  dos  géneros  naclo- 
naos • ■ 

Ditos  de  i  !<  V'  da  pólvora  fabricada  por 
conta  do  Governo,  cio. ,  oto •■•':.•:" 

Ditos  do  1  !4  "i.  do  ouro  oní  barra  tuiidido 
na  Casi  ila  Moeda ' 

Ditos  do  1  'A  dos  diamantes 


INTERIOR 

Juros  das  acçOoa  das  o«trada»  do  forro  da 
Uaiila  e  l'eniainbnco 

Bonda  da  osírada  iio  ferro  D.  Pcdio  II.., 

Dita  lia  cslriirln  do  fi-rro  ilo  UatiirlIO 

Diiadi)  Ciirrnlo  Uoral 

Dila  (loj  Tcloiíriíplio*  eléctricos 

Dlla  lia  Casa  da  Moi'dii 

Dita  ú\  Ty|iO'<rnplila  .Nacional 

Dita  do  flínilD  0//l(!'iil...... 

Dita  lia  Lltlioitriiihla    Militar 

nila  d.i  Kiilirlua  dii  pulvora............... 

Dita  lia  Kiibrlca  de  ferro  de  S.  Jo.to  de 
ViiaiiRiiia 

Dita  diw  Araenaos 

Dita  da  Unsa  do  Correcç.l.)............... 

Dita  do  Inipnrlal  CoIIokio  do  Pedro  II.... 

Dila  do  Inslituto  dos  inoiíinos  crgos 

Dita  do  Iiislllnlo  dos  siirilns-muilos....... 

Dila  das  matriculai  di>.4  eslnliclcclmcntos 
do  in''lriicç.'to  siiporlor 

Dita  di:'S  nriiiirion  nacionans 

Dlla  dos  tcrivmis  diamantinos , 

Furos  do  |i<rrcni)s  c  dv  iiiariíilins,  cxcoplo 
os  lio  Município  da  Còrlc,  e  proiluRtu  ila 
vcn.la  de  poises  nn  iioinlnl»s  ulels  dot 
torroiiot  dn  inarlnlias,  «li-..,  oto , 

Lanilcmios.  nl\it  coiiMiri'iiciiiililos  os  provo- 
nloiiti<silas  vendas  de  terrenos  do  mari- 
nha lia  Urtrl" ' 

Venda  do  lorris  piihllcas... 

Prciiiliis  do  depusltos  jinlilico* 

Goncessílo  do  piMin.is  d  agua 

Sol  lo  do  papiM 

Kinolu  inniilos i 

Imposto  dl!  IranMiii.H.HAu  do  propriedade. < 

Dllo  sobio  ns  li>ti>ria!i 

Dito  de  indnslrias  o  prullssúes 

Dllo  do  transporto ' 

Dito  pruillal 

Dito  siihro  o  snbslillu  c  vcnvimontos 

Dllo  do  gailo 

Dito  sobre  ilata<  minnr.ncs 

Dllo  sobro  pic.enlns  ili>  nrlvlioglos 

Coiíraiiça  da  diviíla  actUa < 

Imposto  soliri!  o  fumo 

Taxa  addiciunai  de  escravos 


lí.XTHAOnDINAniA 

Contribul;.ln  para  o  monte-plo  de  Marinba 

Indniii  iiisai;ú>'S 

Juros  ili!  caiillai>s  nai'li)naRS 

1'roilucti)  lio  lulerlr.i  para  fazer  face  ils 
dCiípozaH  da  Casa  ili>  CorrfRtito  o  do  me- 
llioraineiiln  saiiilarin  do  Impcrlo 

Dito  de  '4  Kdas  loterlas 

Venda  de  ([i'ni>ros  o  próprios  nacionaes... 

Heceila  cveiilnnl ,  i;i)iiiprRliendidas  as 
muiia.i  por  Infracçíto  de  lol  ou  resnla- 
niciitOj  i>  n  renda  da  usirada  do  feno 
de  Jundlaby • 


Roccita  nílo  classilicada. 
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Obaopvucâoa 

(a)  Direitos  de  importação  para  consumo.  Por  ler  a  arrccadacjlo  desta  ronda  anementado  sensivelmente  nas  provindas  da  nahia,  Pernambuco  e 
Cearit,  apriwnlamlo  tamliem  o  calculo  das  prol)aliliidade9,  resultado  superior  em  2.000:0000000  ao  que  servira  de  l)aso  para  a  proposta  de  1881-  188S,  estlma-se 
para  1888  -  l>8a  em  quantia  igual  A  dViquRlIa  prnpOHla. 

(h)  Aniiazenagoin.  Orva>se  esta  renda  em  >omma  Igual  A  votada  para  1884 .  1888  em  vista  da  arrccad8{Jlo  provável  do  exercido  corrente. 

(•■)  Oliellos  ilo  oxporta;ao  dos  gpnoms  naiinnacs.  Gilculando-sn  nue  a  remia  desta  origem  produtlra  msisde  18.000.00001100  nn  exercido  de  1883 -1884, 
nSo  6  cxavirailo  compular-so  cm  17.800:0300000  a  do  excri:lclo  de  1888  - 1880.  alã  noiqun  so  dove  e-perar  que  iiielhurRiii  ns  noiídicúes  do  mercado  do  café. 

(d)  Riind  I  da  estrada  de  ferro  D.  P<'dro  II.  Km  vista  da  arrecadaçAo  provável  de  1883  -  1881,  o  atlend«>ndo-se  A  roílucfao  fi-ila  na  larifa  paia  transporte 
da  certos  K,>ni'rus  de  prnduccilo  nacional,  parece  prudente  nAo  contar  com  algarismo  superior  ao  de  11.000:0000900,  ora  orçado. 

M  n,-nila  da  estrada  de  ferro  do  U.iturltO.  Coiislilorando-fe  o  augiiioiiln  mio  teve  a  renda  de  1883- 1881  subre  a  de  1882  -  1883,  e  em  vista  do 
desenvolvliiienlo  do  servito  dessa  estrada,  n.io  6  exaiterado  cainulnl-a  em  690:0000000. 

(f)  ilenifa  do  correio  Oerai.  A  reparilçnn  resnectlva  orçou  esta  ronda  pira  1883  - 1880  em  1.780:0000000,  mas,  altendendo-se  i  média  dos  Ires 
últimos  fxerclcios,  o  A  arrecadarão  provável  de  1883. 1881,  reduzlu<so  esse  orçamento  de  1SO:COj0O  0. 

(g)  llnniln  d,)s  Velegraplios  eleclricns.  Km  vlsla  da  media  arrecadação  dos  três  últimos  oxitcIcIos.  nAo  te  devn  nrçar  a  renda  de  1888  -  1886  em  somma 
superior  a  700:0000900.  CoiivAm  olisorvar  que  a  grando  diininuiçAo  no  calculo  da  renda  provável  de  1883  •  1884,  procede  de  nAo  teiem  sido  ainda 
escrlpturadas  as  contas  iloj  toiegrammas  oníclaes. 

M)  Tyiioxraphla  Nacional.   Também   a  renda  desla  repartlcAo  depende  da  roguiarldado  na  llquIdaçAo  das  comas  dos  diversos  ministérios,  e  por 
■ore  pruilenfe  tomar  para  base  do  orç -' *■""  ■"'■ '" —  — — 


isso  parere  i: 


orçamento  a  mòdia  dos  três  últimos  exercidos. 


K)  llfurlo  Oifclal.  Idem,  idem. 

ÚJ  i^oncessAu  de  pennas  d'agoa,  Pornue  o  serviço  do  abastecimento  vai-so  estendendo  cada  voa  mais,  orça-se  a  rendado  1888-1886  em  somma 
superior  a  inòilln,  e  á  arrecadação  provável  de  1883  -  1814. 

Al  Iiii posto  sobre  subsídios  o  vencimentos.  Orca-sa  a  renda  para  1888-1883  cm  somma  Igual  A  votada  para  os  exercidos  de  1881  •  1883  e  1883  •  1B84; 
mas  convém  ohicrvar  que,  para  continuar  a  ser  courado  este  Imposto,  6  preciso  nova  autorlsaçAo,  nos  termos  do  art.  6°  da  lei  n>  3.018  de  8  de 
Novembro  ■!«  1889. 

(i)  Impoaio  sobre  patentes  do  privilégios.  Este  Imposto  quasi  nada  tem  produzido;  por  Isso  calcuia-se  o  seu  producto  apenas  em  S:BO0f900. 

Segunda  Contadoria  da  Directoria  Oerai  de  Contabilidade,  em  3  de  Abril  de  1881.»  Servindo  do  Contador,  Joii  ia  Otnka  Vallt. 


N.  S 
Estado  da  dívida  interna  fundada  até  31  de  Marco  de  1884 


L»i  delUde  Novembro  (to  1837. 


Apólices  de  6  porcento. 


'  Rio  de  Janeiro 

Espirito  Saato 

Bania 

Sãrgip3 

Alagoas 

Pernambuco 

Paraliyta , 

Rio  Grande  do  Norte. 

Ceará  

Uaranlião 

Pará 

Amazonas 

S.  Paulo 

Santa  Cattiarina.... 

S.  Pedro 

Minas  Geraes 

Mato  Grosso 
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■Momo 
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EMISSÃO 


AMORTIZAÇÃO 


TOTAL 
CIRCULANTE 


de  S  por  cento. 


Rio  de  Janeiro. 

Bahia 

Pernambuco.... 

MarantiSo 

S.  Pedro 

Goraz 

Uald  Grosso.... 


X      de  4  por  cento.     Rio  de  Janeiro. 


339.675:100p)0 

1.490:4OO£O0O 
290:2003000 
64:400^0 
36:4005000 
79:6005000 
41:0005000 
lS6:4OO5O0O 

lÍ9:600p)0 


3.672:000^1000 
161:20Qp)0 


Decreto  n.  4244  de  15  de  Setembro  de  1868 
>      de  6  porcento  do  empréstimo  nacional 


Decreto  n.  7381  de  19  de  Julho  de  1879 
1      de  4  X  por  cento  do  empréstimo  nacional.. 


341 .933:1008000 


30.000:000^000 


81.88S:000p)O 


3.833:20Qj}OCO 


7.200:000^000 


336.003:100^000 
1.329:200^000 

668:000i}000 
119:600^000 


338.119:9003000 


22.800:000^00 


7.164:800p)0    44.720:500^000 


423.838:  lOOPX)     18. 197: 700^0 1 405.640:400^000 


Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em  3  de  Abril  de  1884.-0  Contador,  João  Affonto  de 
Carvalho. 


Demonstração  dos  juros  das  apólices  do  Empréstimo  Nacional  de  4879, 
pagos  por  esta  repartição    desde  Abril  de  1883  até  esta  data 


1883 


Março. 
Abril.. 


Junho. 


Julho. 


Solombro. 


Oiituhro. 


Novembro. 


Dezombro... 


18S1 

Janeiro 


Fevereiro. 
Marco.... 


3n 


31 


30 


31 


30 


31 


Saldo  noita  data 

Vigo  Oitoinezpor  Icoupon  (lo  titulo  do  valor  do  500.^,  relativa  ao 
11"  trimestre .' 

Idoin  por  i  ililo  idem,  relativo  ao  12"  dito 

Idom  por  1  ilito  idora,  relativo  ao  13"  dito , 

Idoni  por  3.448  ditos  do  títulos  do  valor  do  i:0)Oj  o  0J2  do  50O,!!,  re- 
lativos ao  lio  dilo '. 


Idoni  por  43  ditos  do  1;OOD,5,  relativos  .10  l>  dito. 
Idem  por  80  ditos  idom,  relativos  ao  li*^  dito 


Saldo. 


Recobido  do  Thosouro  Nacional  jiara  pagamento  do  lõ^  trimostrc. 


Pajo  esto  mcz  por  1  coupon  do  titulo  do  valor  do  500^,  relativo  .ao 

9»  dito 

Idem  por  1  dito  idom,  relativo  ao  10o  dito 

Idem  por  1  dito  idem,  relativo  ao  11»  dito 

Idom  por  1  dito  idom,  roLativo  ao  lâ"  dito ■ 

Idom  i)or  1  dilo  do  valor  do  1:00.1,5.  rolalivo  ao  13"  dito , 

Idom  por  85  ditos  do  1:0005  o  1  do50i);5,  rolativo.sao  IV  dilo , 

Idem  por  3. '•34  ditos  idom  o  5S0  do  ÚOÓ^,  relativos  ao  15'^  dito 

Idem  por  5  ditos  idom  dol:03D>,  relativos  ao  lõ°  dilo 


7S232 

7áH9 

80^030 

34:0725088 


fj.US793 
1:1405160 


Saldo  rcmctlido  ao  Tliosonro  Nacional,  como  consta  do  conheci- 
mento n.  âJl 


7.5232 

7^363 

73232 

75319 

2lsS26 

1:2R25680 

53:6305394 


Recebido  do  Tliosouro  Nacional  para  pasamonto  do  16°  trimestre.., 
Pago  oito  mcz  por  41  coupons  do  titules  do  valor  do  1:0005,  relativos 

ao  15"*  trinioitro 

Idem  por3.42J  diios  idom  e  377  do  33J5,  relativos  ao  IC  dito , 


Idem  por  1  dito  idem  do  valor  do  ijOOÍ,  relativo  ao  14°  dito 

Idem  jior  44  dilosde  1:010,?  o  1  dilo  do  330,),  relativos  ao  13»  dito — 
Idem  iior  3  ditos  idem  o  4  ditos  Jo50D5,  relativos  ao  16°  dilo 

Idem  por  3  dilosde  1:0005  o  4  do3O05  relativos  ao  10»  dito 


Saldo 

Recebido  do  Tliosouro  Nacional  para  pagamento  do  17o  trimestre. 


Pa?o  porSScoupons  do  titulos  do  v.ilor  de  5OO5,  relativos  ao  14" 

irimestro 

Idem  por  2á  ditos  idem,  rolativosao  lõ°  dito , 

Iilem  por  3  ditos  do  1:0005  e  22  do  510.S,  rolativosao  16"  dito 

Idem  por  3.S82  ditos  idem  e  918  de  ãOUS,  relativos  ao  17"  dito 


.391,5251 
.33:6395744 


75125 

6U573S 

1:2225208 


29     Idem  por  ÍG  ditos  do  1:000,5,  relativos  ao  1'°  d»'»- 
I 


31 


Recebido  do  Thosouro   Nacional  para  pagamento  do  18'  trimoslro 
quo  so  ha  do  vencer  a  31  dosto  raoz 


Em  cofre  n<ista  data  , 


1365772 

138S631 

2315424 

34:4235126 


■.1665009 


1:7945933 


84:7.3C5'315 


53:9015024 


28:7915391 
40:0005000 

08:794,5391 


33:030,5243 
725103 


54:2315;03 

1:871,5072 
72,5320 


.33:1112,^331 


13:6925010 
80:0005000 


36:1745397 

~23:8235G03 
50:000500} 


73:8235603 


4:9605953 
C515774 


53:6215727 
18:2035876 
30:00)5000 


68:2035876 


11ECAPITUL4CÍ0 


5005. 


Total  em  quantias  recebida 


Pago: 

9"  trimestre  :       1  coupon    do 

10°        >  1  dilo  idom 

il»         >  2  dilos  idom 

12»        >  2  ditos  idem 

13"        .  43  ditos  de  IrOOO.íl  o  2  do  5OO5.. 

li»         >         3.613  dilos  ilcm  o  716  Idom 

4.50         ,         3.524  ditos  idom  o  603  idora 

16°         >         3.313  dilos  idom  o  604  id{<ni 

17»        >        3.528  dilos  idom  e  918  idem 


Somma, 


Saldo  rcmeltido  ao  Thesonro. 


Em  cofre.. 


752.32 

7<)36l 

14,^464 

145 -.38 

736,5'!31 

5585826 

1005329 

;IBô,;6!)6 

;D745900 


222:8005099 
13:6925010 


304:7365013 


236:3325133 


68:2035876 


Caixa  do  Amorlizoçito,  31  do  Março  do  188i,,^0  oncarropado  do  pípclionlo,  A.  Germano  ia  Cosia. 


N,  7 

Einpreslinio    de   ê   4.000.000   contrahido   na   praça    de  Londres  em 

Jancim   de   1883 

JUROS  SEMESTRAES  (4  '/,  AO  ANNO).  AMORTIZAÇÃO  ANNUAL  (1  %) 
Capital  nominal £  4.^09.600 


MEZES  J'.M  QUE  O  EMPRÉSTIMO  rOIREALISADO 


PRESTAÇÕES 


DI^SCONTOS 


ENTRADAS 


Fovorciro.. 

Março 

Abril 

Maio 

Junlio 

Juliio 

Agosto  . . . . 
Setembro  . 
Outubro.., 
Novembro. 


1SS3 


2.423.6.18 

8 

384. COO 

— 

— 

dflO.923 

— 



401.914 

8 

— 

00.172 

— 



42.873 

— 

— 

88.984 





263.487 

8 

— 

23.143 





118.2ÕC 

IG 

- 

4.0O0.O00 

38.290 

10 

3 

8.4M2 

10 

8 

3.431 

1 

3 

2.290 

0 

7 

948 

10 

1 

323 

0 

10 

056 

11 

3 

701 

14 



59 

8 

9 

17 

9 

13 

2 
10 

53.399 

2.383.341 
376.133 

187.471 

399.021 
39.223 
42.349 
88.327 

262.783 
25.083 

118.239 


3.944.600 


18 

3 

O 

13 

8 

14 
11 
13 


9 
4 
9 
5 
11 

0 


Importância  das  entradas  ao  cambio  de  27 ^'''^So^ríff-oí 

Dita  dos  descontos  pela  antecipação  das  entradas  ao  mesmo  caiubio 49..:<n.^»j 

Valor  do  empréstimo 35.000:333^^336 

Dos  documentos  existentes  no  Tbesouro,  nfio  se  conbece  ainda  qual  a  importância  dos  juros  relativos  ao  producto 
do  empréstimo,  depositado  nos  Bancos. 

SeRunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Conlaljllidade  Cm  20  dfl  Abril  do  l?8i.-- Servindo  de  Conladorj  José 
da  Cunha  Valle. 


1\.  8 
Estado  da  divida  externa  fundada,  em  34  de  Dezembro  de  1883 


Empréstimo  de  1860  a  veucer-se  em  1890. 


1863 
1865 
1871 
1875 
1883 


1893. 
1902. 
1909. 
1913. 
1922. 


CAPITAL  PRIWITIVO 


REAL 


NOMINAL 


1.210.O0O 

3.3O0.OUO 

5.000.Í100 

3.000.000 

5.000.000 

4.000.000 

21.510.000 

1.373.000 
3.835.300 
6.963.600 
3.459.60O 
5.301. 200 
4.599.600 


CAPITAL  AMORTIZADO 


REAL 

NOMINAL 

£ 

s. 

d. 

£ 

25.532.300 


1.040.252 

2,220.3i7 

1.831.700 

506. 9i8 

406.565 


6.003.814 


1.139.400 

2.565.000 

1.831.700 

530.900 

428.800 


CIRCULANTE 
NOMIfíAL 


213.600 
1.290.300 
5.131.900 
2.928.700 
4.872.400 
4.599.600 


6.315.800 


19.036.500 


Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em  3  de  Abril  de  1884.— Servindo  de  Conlatlor,  José 
éi  Cunha  Valle. 


Tal)ella  das  amortizações  que  se  téni  feito  até  31  de  Dezembro  de  1883,  por 
conta  dos  empréstimos  contrahidos  na  praça  de  Londres 


Emprcstimo  de  li^GO 


Resgatadas  até  Dezembro  rtc  1882. 

Sorteadas  para  Junho  de  1883 

Jdem  para  Dezeíiibro  de  1883 , 


Empréstimo  <Ic  1SC3 


Resgatadas  até  Pezembro  de  1882. 
Compradas  em  Fevereiro  de  18S3.. 

Idem  cm  Abril  de  1883 

Idciu  em  Outubro  de    1883 


Empréstimo  de  18C2í 


Resgatadas  até  Dezembro  de  1882. 

í^orteadas  para  Março  de  1883 

Idem  para  Setembro  de  1883 


I 


Empréstimo  de  ISTl 


Resgatadas  até  Dezembro  de  1882. 
Compradas  cm  Fevereiro  de  1883.. 
Idem  em  Agosto  de  1883 


Empréstimo  de  ISTS 


Resgatadas  até  Dezembro  de  1S82. 
Compradas  em  Janeiro  de  1883... 
Ideiií.eni  Jullio  de  1883 


RESUMO 


Amortiza (Tio  dos  empréstimos  de 


'  1S60.. 
1 1863.. 

1865.. 

1871., 
,  187.J. 


VALOR  DAS  APÓLICES 


NOilIXAL 


111!  AI. 


S.      d 


1.087. COO 
35.800 
3B.C0O 


1.159.400 


.338.800 
32.400 
SG.IOO 
87.700 


2.363.000 


1.076.400 
76.700 
78.60a 


1.831.700 


471.600 
29.400 
29.9y0 


530.900 


336.403 
36.100 
36.300 


428.800 


E.M  MOEDA 

NACIONAL    AO 

CAMBIO  DE  27 


907  852 

12 

G 

33.800 

0 

0 

30.000 

0 

0 

1.040.232 

12 

C 

2.014.646 

17 

0 

32.590 

13 

0 

85.544 

10 

0 

87.565 

7 

0 

2.220.347 

9 

6 

1.076.400 

0 

0 

76.700 

0 

0 

78.6C0 

0 

0 

1.831.700 

0 

0 

447.986 

5 

u 

29.10G 

0 

0 

29.836 

7 

0 

506.948 

12 

0 

334.911 

15 

0 

33.418 

o 

0 

30.233 

10 

0 

406.563 

10 

0 

1.040  232 

12 

6 

2.220.347 

9 

6 

1.831.700 

0 

0 

506.948 

12 

6 

406.563 

10 

0 

G.003.814 

4 

6 

9.2iC:805Sõ83 


19.730:6685705 


10.281:981;f3C0 


4.300:266,^327 


3.613:960-5729 


9.246:8035583 

19.736.6685705 

16.281:9815300 

4.506:2665.327 

3.613:9605729 


33.383:6825644 


ííe''nnda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  cm  3  de  Abril  de  18S4.— Servindo  do  Contador,  losé 
da  Cunha  \'a\k. 


Tabeliã  das  remessas  feitas  para  Londres  desde  1°  de  Abril  de 
1883  até  34  de  Março  de  4884,  em  continuação  da  tabeliã  n.  H 
do  ultimo  Relatório. 


DATA 
DO  PAGAMENTO 


REPARTIÇÕES  REIIETTENTES 


18S4 


Janeiro 23 

Fevereiro i 

15 
19 

Marco 1 

11 
15 

04 


Thesouro  Nacional 

nito 

Dilo , 

Dito , 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 


IMPORTANCU    DAS 

ItEMESSAS  EM  DINHEIRO 

STERLINO 


cxismo 

Dk    DATA     DA 

KECOCIACÃO 


IMPOnTAXCIA   DAS 

REMESSAS  KM  MOEDA 

NACIONAL 


30.000 

50,000 

30.000 

lOO.OOO 

130.000 

50.000 

100. OOO 

60.000 


610.000 


0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

' 

21  -U 
21  )4 

21  -i 
22'/* 

22  « 
22  ]i 

21   Th 

21  ?í 


5i8:571g440 

5i8:571S430 

548:S7lg440 

l.O87:818fl"0O 

1.627:1185640 

542:372,^70 

1.097:1425860 

662:o6859SO 


6.662:236^360 


Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em  3  de  Abril  de  1884.  —Servindo  de  Contador,  José 
da  Cunha  Valle. 


N.  H 


Emissão  de  apólices  desde  o  i°  de  Abril  de  1882  até  81  de  Março  de  1884 
em  seguimento  á  tabeliã  n.  10  do  relatório  de  1882. 


APOLICIJS  DE  6  % 


NA  província  1)0  CE.VUA 


Em  permuta  fie  accõps  da  estrada  de  forro  de  Baturilé,  em  virtude  do  Decreto  n.  6919  de  1  de  Junlio 
de  18"8  e  Lei  n'.  2940  de  31  de  Outubro  de  1879,  conforme  a  communicação  recebida  ultimamente 
da  lespecti va  Thesouraria 

APÓLICES  DE  J)  % 

NO  JIU.NICIPIO  DA  CORTE 

!  Em   pagamento  de  divida   inscripla   da   província  de  Mato  Grosso,  em  virtude   da  Lei  de  IS  de 
.Novembro  de  1827 


606:000^00 


40OSOO5 


606:400^000 


I    Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade  do  Thesouro  Nacional,  em  3  de  Abril  de  1884.-0  Contador, 
João  Affonso  de  Carvalho. 


.U  fc  t».  . I II,  t.  «w»»fi  jag.  «BT jg 


N.  12 

Emissão  de  apólices  da  divida  interna  fundada  desde  a  sua  creação 

em   1827 


AXXOS 
D.V  EMISSÃO 


AUTOni  SACÕES 


FIM  PARA  QUE  FORAM  EMITTIDAS 


liirORTAXCIAS 


1828  a  1832. 
1S:«  a  1834. 
1837 

1S37  e  1838. 
1839 

1840 

18U 

1842  o  1S43. 
1S'.2  a  1845. 

1843  e  1814. 


1843  a  18iC. 

1844  o  1843. 
1844  a  184S. 
1846 

l''"l  a  1833. 

18Õ8 

ISCO  a  18C-.!. 

1860  a  1SG3. 
18(i0  a  187-2. 
ISGl  e  18G2. 

18G3 

1804 

1SG3 


1863  a  1872, 

iSiii) , 

1870 

1870 

1871 

1873,    1874 
ISTC 


1S7IÍ 

1877 

1S77 

187'J 

ISSO  a  1832, 


1830  a  1SS3. 


1834  o  1833.., 


.Vpollcos  Ho  G  o/„ 


Loi  do  13  do  Novomliro  Jc  1827 

Kcsolução  de  7  ilo  Novembro  do  1831... 
Decreto  ii.  50  do  17  do  Uulubro  do  183G. . 


Docrclo  n.  74  do  C  do  Outubro  do  1*^37 

O  niosmo  Decreto  o  o  do  n.  58  do  12  do  Outubro  do 
1838. 


Avisos  do  13,  14,  2'!,  2,")  o  23  do  .Novembro  do  ISÍO.... 

Decreto  n.  138  do  18  do  Setembro  do  1840 

Decreto  ii.  211  de  13  do  Novembro  de  1841 

Decreto  ii.  102  do  23  do  Setembro  do  1840 

Decretos  us.  283  do  7  de  Junho  de  ISW  o  28  do 9  do 
Agosto  do  mesmo  anno 


Decretos  ns.  283  do  7  do  Junho  o  313  do  18  do  Ou- 
tubro do  1843 

I.ei  do  21  do  Oiilubro  do  1813 

Decreto  n.  283  de  7  do  Juiiho  do  1843 

Os  mesmos  Decretos  o  o  do  n.  370  do  18  do  Setembro 
do  1843 

Lei  n.  ÕM  de  1.5  de  Juiilio  de  1850 

Fiosoluçio  do  25  do  So'.cmbro  do  1840 

Art.  5'  da  Lei  n.  1083  do  22  do  Asosto  do  18(i0 


Idom 

Ill  cm 

Loi  n.  1U4  do  27  do  Sctcmbru  de  ISliO... 


A  mesma  Lei  e  a  de  n.  1117 
1802 


do  9  do  Sotenibro  do 


Lei  n.  1231  do  10  do  Setembro  o  Docrolo  n.  3223 
do  29  do  Outubro  de  ISW 

Art.  22  g  4'>,  da  Lei  n.  1117  de  9  de  Setembro  de 
1802  o  art.  2"  da  do  20  de  Setembro  do  1864 


Lei  n.  12>4  do  2C  de  Jiiiilio  de  18G3  e  outras. 

Lei  n.  1243  do  28  do  Jiinho  do  18G3 

Lei  n.  1733  de  9  do  Outubro  de  1SG9 

Lei  n.  17Gt  do  28  do  Junho  ilo  1870 

Lei  de  15  do  Novembro  do  1827 


Docrcloá  n.  4i38  do  4  do  Dezembro  de  1809  o  n.  4018 
do  4  do  Novembro  de  1S70 


Loi  II.  2G40  do  22  do  Soiciiibro  do  1873 

Divcisíis  Luís 

Lei  n.  Il4.'i  ilc  28  do  Juiilio  do  V'6~' 

Loi  11.  2792  do  21)  do  Outubro  de  l'-7; 

D-crctn    n.    0119    de    1    do   Jiinlm    <le    1878  o  Lei 
II.  294')  de  31  ile  Outuliro  do  1S79 


Supprimonto  do  dcllcit , 

Pagamouto  do  prezas •••• 

Dospczas  tom  a  pacificarão  do  Pari  o  S.  Pedro  do 
Sul. 


Suppriuiouto  do  deficit. 
Idem. 


Pa^'anienta  do  dospozas  do  Arsenal  de  Guerra.. 
Suppriínonto  do  delicia.. 


Idem. 

Pagamento  do  reclamações  brazilcirai  c  portuguczas. 

P.igamonto  do  dote  c  cnxoTal  da  Princeza  de  Join- 
villo 


Supprimonto  de  doncit. 

Idom 

Idem 


Idem 

Jdoin 

Pagamento  de  reclamações  portoguezas -••• 

Permuta  de  acções  da  Estrada  de  Ferro  de  Femam- 

buco — - 

Idem  da  linliia 

Idom  do  !).  Pedro  U 

Pa^'anionlo  do  resgato  de  papoI-niocJa  ao  Banco  do 

Urazil 


Indomnisação  do  prezas  Iicspanholos,  da  pncrra  da 
Indopondcncia  o  do  Rio  da  Prata  ;  resgato  de  pa- 
pel-mooda  o  do  bilhetes  do  Tlicsonro 

Encamparão  da  comp.iDhia  União  o  InJoslria 


Reszatc  do  papcl-moeda  c  d.íspezas  do  casamonto 
dás  Frineozas  as  Senhoras  D.  Izabel  o  D.  Leopol- 


din.T "•• • 

Despcz.isda  guerra  do  Paraguay 

Pag.-inicnto  do  terrenos  da  Lagoa 

Compra  da  ilha  das  Enxadas..... 

1'iosgalc  do  billicles  do  Thosouro.. • 

Cessão  ao  Estado  do  oratório  junto  ã  Caixa  de  Amor- 
tização  • 


Pagamento  á  Comp.anhia  da  Doca  da  Alfandega  do 

liio  do  Janeiro 

Siipprimcntodo  delicit •••- 

Diversos  serviços 

l)olfl  da  Princeza  a  Senhora  I).  Jaimaria 

Consolidarão  da  divida  Iluetuante 


Formula  de  acçiioj  da  Estrada  de  Ferro  d«  Ciiaritê.  | 

Drduzindn  n  valor  d.as  a]iolifCi  amortizadas 

Tcital  ciríiil.inic ..•- 


ApoUcoí  ao  .-;  »/, 

Lei  do  13  de  Novemlirn  de  1S27.  Iio.TOins  de  2.)  do 
Novembro  do  183V  o  13  ilo  .NovomliiD  do  1841 


Pagimonto  de  divida  inífripta 2. 138: '«CÓMODO 

Deduzindo     o     valor    das    .-ipoíice*  a,y,..nnn 

amortiutlas 16l:atW,^Wli 


ApOllcos  ao  4  V" 


Loi  do  13  do  Novoínbro  do  182 


Pag-amcnlo  do  divida  inseripla. 
Total  cm  31  do  Março  do  ISSi. 


13.4!)6:C90íO'XI 
3.974:(iU)i00O 

1.723:&>:)ã000 
5.861 :400áOOO 

1  918:0005000  ' 
âU3:4!.'O.;0J0  ' 
t.lu3:600i0W 
5.3i6:69"j5U-).l 
2.124:2UO5UO0 


1.720:0C0ÍC0D 
1.493:0:'OãOOD 

i.iíi.oyosOM 

7.503:4005000 

.r!6:ODO5000 

5.21S:80O.OO0 

5:40JÍaJO 

2.{C5:4<;OjOOO 

18S:600í000 

11.3í8:60l»á000 

2.130:030^ 


3.830:403i000 
3.161:000i000 


1.228:0005000 

143.894:70.>5IX)0 

50:0005000 

1.70j:800jOUO 
23.000:0005000 

*60O50JO 


2.;3;:o>:)aioo 

S.«iGO:0!)X?0!K) 
3l).irj0:O0O50.H) 

i.2oo:uoo5'.ioj 

5O.000:03O.i009  i 

605:0305000 

.T39.673:10O.;0On 
.1.672:0005000 


r,R.(i)3:ioo5')oo  ,; 


1.937: -OOjO.XI 


119:6005000  ! 


338.119:9005000  , 


Torcoira  Contadoria  da  Dirocíoria  tr.cral  do  Contabilidade  do  Thcsouro  Nacion»;,  cm  3  de    Abril  de   1?8Í.-  O   Conlador,,   JcSo   Affmnc 
ic  CarvMa, 


N.  15 


Tabeliã  dos  juros  das  apólices  de  4,  5  e  6  por  cento,  pagos  durante 
o  tempo  decorrido  do  1°  de  Abril  de  188^  até  á  data  desta  tabeliã 


Saldo  em  31  de  Março  de  1883. 


Pago  durante  os  mezes  de  Abril  a  Junho: 


Juro  de  4% 


>     â 

»    6%. 


Saldo. 


Recebido  do  Thcsouro  Nacional  para  pagamento  de  juros  vencidos 
no  2"  semestre  do  exercício  de  1882  —  1883: 


Para  apólices  de  i  "-J. 
,        j  .  5  %. 

í  .  C  %. 


2236OO0 
169:0505000 


Pago  durante  o  mez  de  Julho: 


Juro  de  í'i. 

»    í  sn. 

»      »  6%. 


2:3925000 

31:130fi000 

8:731:4045000 


Saldo  que  passou  para  o  cofre  dos  juros  não  reclamados 


Estorno  da  quantia  paga  indevidamente  em  16  do  dito   mez  de 

Julho,  cheque  n.  7.733 •* •-;;•• 

Idem  idem  que  de  mais  foi  paga  em  31  do  dito  mez,  cheque  n.  333o.. 


2:3925000 

24:4535001) 

8.238:6335000 


8.764:9465000 


8.263:4805000 


Som  ma. 


Pago  durante  o  mez  de  Agosto: 


Juro  de  5%. 

,      1)    6%. 


Idem  no  mez  de  Setembro: 


Juro  de   S% 

y,  .       6%. 


1:8805000 
212:2895000 


2:7405000 
153:0696000 


Idem  no  mez  de  Outubro: 


Juro  de  5 ' 
»      »  6  °/í 


Idem  no  mez  de  Novembro: 


Juro  de  5  %. 


1005000 

69:2395000 


1705000 
43:6025000 


Idem  no  mez  de  Dezembro: 


Juro  de  S  "/« 

I      »    6  % 


Saldo  em  31  de  Dezembro  de  1583. 


905000 
22:8815000 


214:1695000 


133:8095000 


69:3395000 


43:7725000 


22:9715000 


421:6785817 


169:2755000 


232:4035817 


499:4665000 

731:8695817 

1:2605000 
180S0OO 


753:3095817 


506:0605000 


247:2495817 


Transporto.... 


Recebido  em   Janeiro  do  188i   pnra   paRamento  de  juros  vencidos 
no  l"  semestre  do  exercício  do  1883-1881: 


Para.  apólices  de  4  Vo. , 
»    8  %. 


>         > 

»         I) 


6  %. 


Importância  restituída  pelo  qiic  de  mais  foi  pago  no  choque  n.   0768, 


Pago  do  dia  2  a  31  de  Janeiro: 


Juro  do  4  %. 

.      »    5%, 
.      *    6%. 


Saldo  que  passou  para  o  cofre  de  juros   lulo  reclauiados. 
Pago  durante  o  incz  de  Fevereiro: 


Juro  de  5  %. 

»      >    6  % 


Pago  durante  o  mez  de  Marto: 


Juro  de  5  %. 
»     »    6%.. 


Estorno  da  quanlia  quo  de    iiiiils  lui  paga  nos   clieques   ns.  6673 
e  8108  de  7  e  23  deste  mez 


Saldo    no  cofre  de  juros  nao  reclamados. 


2:392JU)00 
3l:iriuãuoo 

8.695;137i}000 


2:392fíO00 

26:5155000 

8.04i:7G8fí!JOO 


8.728: 679JJ00O 


30,^000 


45S0()U 
19õ:02i500D 


1:8455000 
260:39i,'f(J0.> 


8.728:709,ÍCO0 


8.073:675Í500 


247 1240^17 


65j:O33,?50O 


902:283,?317 


193:009^000 


262:239^000 


457:3085000 


44-4:9735317 

5235000 


4i5:3005317 


Cíiixa  de  AraortizaçSo,  31  de  Março  dn  188i.  —  O  encarregado  do  expediente,  A.  Germano  da  Costa 


Tabelln  do  juro  das  apólices  de  6  pop  cenlo  ao  anno   emittidas  em  virlude  do  Decreto  n.  4244  de  dS 
*'  de  Setembro  de  lobo 


dat\ 


1883 

Mar(:o 

Setembro 

1884 
Março 


RECEITA 


31    Saldo  em  cofre  nesla  dala 

27  Recebido  do  Thesouro  Nacional  cm  inoçilns 
de  ouro.  para  pagamento  de  juros  relativos 
ao  30»  semeíslrc  decorrido  de  Abril  a  Setembro. . 


10    Importância  restituída  por  Manoel  Josô  Amoroso 
Lima,  thesourelro  da  Caixa  do  Spccorros  do 
D.  Pedro  V.  pelo  que  do  mais  lho  foi  pago  no 
chenue  n.  47  de  17  do  Novembro  de  1883 

31  Recebido  do  Thesouro  Nacional  para  pagamento 
de  juros  relativos  ao  31»  semestre  decorrido 
de  Outubro  do  anno  lindo  alô  esta  data 


RÈK 


DATA 


7ti0:04bfiO0O 


7O7:OiO|ÍO0O 


30,^000., 
OSi:  000,^000 


iAir.3imoo 


1883 
Abril 

Maio 

Junho 

Setembro 

Outubro 

Novembro 

Dezembro 

1884 

Janeiro 

Fevereiro 
Março 


DKSPEZA 


30 

31 
30 
30 
31 

33 
31 

31 
£0 
31 


Pago  durante  este  mez  de  Juros  rehv 
tlvos  ao  29»  semestre 


Idem,  Idem,  juros  nio  reclamados. 

Idem,  idem,  idem 

Idem,  idem,  idem 


Idem,  Idem,  de  juros  relativos  ao  30»  se- 
mestre  


Idem,  idem,  juros  nSo  reclamados, 
idem,  idom.  Idem •. 


Idem,  idem,  idem. 
Idom,  idem,  idem. 
Idem,  idem.  idem. 


Saldo  om  cofre,  nesta  data.  dos  juros  nSo 
reclamados 


Em   cofre  para    pagamento   do  31»  se- 
mestre vencido  boje 


caixa  de  Amortização,  31  de  Março  de  1884.-  O  encarregado  do  expediente,  A.  Germano  da  Costa. 


TOTAL    EM 

nÉis 


631:020iSÍ000 
39:420J$000 
30:950^1000 
lÍ:S2S£n00 

€31:920^90 

S6:970;$030 

3:285J$00O 

2:160^09 
S:460jl000 
7:740{K)90 


1.421:460^000 
39:859gO0O 

684:000$000 


2.1iS:31SfiO0a 


]\.  IS 


Apólices  compradas  em  virtude  da  Lei  n.  514de  28  de  Outubro  de  1848 


Exiíteneía  em  31  de  Março  de  1883 : 
1.862  apólice»  de  láWOÍ  a  juro  de  6V.  ao  anno 


8 

5 

18 

5i 

19 

Tm 


8009 

fiOOl 


18  apólices  de  l-.OW   a     » 

27 


5  % 


Saldo  em  eoíre  na  data  acima... ••V'J;VafiV'Vftfâ''' 

JoTO  veiiddí*  no  2»  semestre  do  exercício  de  1882-1883... . 

2  apólices  de  1:0005  c  1  de  SOOS  compradas  no  dia  31  de  Julho 

de  1883 

Corretagem  '/«'^ 


Juros  Tcneídos  no  1*  semestre  do  exercício  de  1883-1884. 
Saldo  em  eoíre  nesta  data 


1.862:000^ 
6:4O0P)0 
3:0005000 
S:OO050O0 
21:000^000 
3:8005000 


Apólices  compradas  de  l  de  Abril  de  1883  até  esta  data 


2  de  l:00OÍ0O0- 
1  de     50QÍOOO.. 


.•«•«««*«•«• 
*.•«•«••••• 


18:O00P)0 
1:2005000 
2:8005000 


3075328 
48:7245000 


2:6705000 
35300 


1.608:8005000 


22:OO0P)0 


&9:031^28 


2:6735300 


46:358^8 
48:799^00 


1.627:8005000 


95:157^28 


2:0005000 
SOO5OOO 


2:8005000 


1.630:3005000 


Caixa  de  AiiKVtízaç2o, 


,31  de  Março  de  1884.  -O  encarregado  do  expediente,  A.  Germano  da  Costa. 


N.   16 

Empréstimo  Nacional  contrahido  em  virtude  do  Decreto  n.  4244 

de  45  de  Setembro  de  1868 


CLASSIFICAÇÃO 


Nacionaes  e  diversas  nações. 
Bancos 

Diversos  estabelecimentos... 


Existência  em  circulação. 


EXISTÊNCIA 

EM  31  DE  MARÇO 

DE  1883 


21.019:0005000 

2.0i8:500fi000 

520:500^000 


AMORTIZAÇÃO 


TOTAL 
CIRCULANTE 


788:000^000 


Somma 23.388:0005000 


19.302:0005000 
1.684:0005000 
■l.814:00(}5000 


788:0005000       22.800:0005000 


ESTADO  GERAL 


APÓLICES  DOS  VALORES  DE 


1:0005 


SÍ005 


Amortizadas. 


Por  sorteio.. 
Por  compra. 


TolaL 


15.854 

638 

5.108 


31.600 


13.892 
331 

2.577 


VALOREM   RÉIS 


16.800 


22.800:0005000 

803:5005000 

6.396:5005000 


30.000:0005000 


Caixa 


de  Amortização,  em  31  de  Março  de  1884.-0  encarregado  do  expediente,  A.  Germano  da  Costa. 


=^ 


IV.  17 


Mappa  classificativo  dos  possuidores  de  apólices  da  divida  publica 


Nacionaes  e  estrangeiros 

Caixa  de  Amortização 

Associações,  sociedades  e  companhias 

Bancos 

Monte-pios  e  casas  pias 

Ordens  terceiras,  confrarias,  irmandades  e  con- 
ventos   


Gamaras  municipaes. 


Em  diversas  províncias. 


6  % 


215.452:5005000 
1.608:300^00 

18.6S2;300ÔOOO 
7.370:300fiOOO 

13.271:2000000 

28.402:1005000 
81:200SOOO 


289.837:9005000 
45.539:2005000 


335.397:1005000 


5  % 


882:8005000 
22:0005000 
49:2005000 
28:0005000 

157:0005000 

95:0005000 
12:0005000 


1.246:0003000 
730:8005000 


1.996:8005000 


4  % 


TOTAL 


3:8005000 


114:8005000 


1:0005000 


216.339:100,^ 
1.630:3005000 

18.816:3005000 
7.398:3005000 

18.428:200500(1 

28.498:1005000 
93:2005000 


119:6005000 


119:6005000 


291.203:8005000 
46.310:0005000 


337.513:5005000 


Caixa.  de-Amoflisaçio-, 


,  em  31  de  Barco  de  1884.- O  encarregado  do  expediente,  A.  Germano  da  Co,ta. 


L\.     18 
Divida  inscripta  no  Grande    Livro 


PROVÍNCIAS 


Rio  de  Janeiro... 

Bahia 

Sergipe ■ 

Alagòps 

Pernambuco 

rarahiba 

Maranhão 

Pará 

Santa  Catharina. 

S.  Pedro 

Minas  Geraes...., 

Goyaz 

Mato  Grosso 


ATÉ  31 

DE  MARÇO  DE 

1883 


22:331^3 

8:347^62 

269^680 

496^78 

4:989^104 

642^902 

2:014S900 

3:8455823 

1:263^220 

29:72Iítl36 

3:741^689 

7:417^865 

37:9400010 


AUG MENTO 


DIMINUIÇÃO 


(ATÉtSl  DE 
MARÇO  DE  1884 


143:022^27 


456^9 
519^646 


22:331J$353 

8:347i)86S 

269^0 


975J}915 


4:9891)104 
642^902 
2:014^900 
3:84S^25 
1:263^226 

29:721^136 
3:7415689 
6:961^96 

57:420P64 


143:0465513 


A  diminuição  procede  :-l.''  De  já  estar  pago  pela  Thesouraria  de  Goyaz  osaldode486§269da  iiiscnpçáon.30do 
auxiliarjançada  no  Grande  Livro  sob  n.  931,  como  se  veriQcou  pela  ultima  tabeliã  recebida.  2."  J)e se  ter  pago  pelo 
Thesouró  a  quantia  de  S195646  por  contadas  inscripçOes  ns.  50,  58, 59, 60  e  outras,  do  auxiliar^da  Thesouraria  de 
Mato  Grosso,  lançadas  no  Grande  Livro  sob  n.  1205  e  2200. 

Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em  3  de  Abril  de  [1884.— O  Contador, /oôo]  ^/fonío  de; 
Carvalho. 


Divida  inscripta  nos  Auxiliares  cias  Províncias,  ainda  não  lançada  no 

Grande  Livro 


províncias 


ATÉ  31  DE  MAnr.0 
DE  1883 


AUGMENTO  DIMINUIÇÃO 


ATK 
31   DE   MARÇO 
DE  1884 


Alagòris 

Maranhão.... 

S.  Pedro 

Goyaz..'. 

Maio   Grosso. 


497Ô466 

5445339 

17:1735221 

10:249^826 
120:3005388 


148:7635260 


4975466 

3445339 

17:1735221 

10:2495826 

120:3005388 


148:705^260 


Nao  houve  altcraçilo. 


Terceira  Contadoria  da  Directori 
Carvalho. 


h   Geral  de  Contabilidade,  cm  3  de  Abril  de  1884.-0  Contador,  João  Alfonso  de 


N.  20 


Estado  da  divida  anterior  a  4827,  não  inscripta  e  menor  de  400^000 


províncias 


LIQUIDADA 


POn     LIQUIDAR 


Rio  de  Janeiro.. 
Espirito  Sanlo... 

Pernambuco 

Santa  Catliarina. 

Goyaz 

Mato  Grosso 


4:710f|670 

238^866 

699^700 

17^195 

3:969^342 

8:479^1271 


18:110^044 


362^018 
3:699^883 


4:061^931 


TOTAL 


1 


4:710^670 

238^66 

699^700 

17^193 

4:3314390 

12:179^154 


22:176^975 


Nâo  houve  alteração. 

Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Conlabllidade,  em  3  de  Abril  de  1884.— O  Contador,  João  Affonso  de 
Car  calho. 


Demonstniçrio  do  empréstimo 


do  cofre  de  oi-pliàos,  extrahida  dos  balanços  do  Thesoaro  e  Thesourarias 
nos  exercícios  abaixo  declarados 


»  ^iwwwij II  ■■■.■,■_!■■■?-? 


KNTRADA 


liEsnE  1830-40 
A  1880-81 


Munlfilplo  da  Corte. 

Rio  lie  Janoii'0 

Espirito  Santo 

Bania 

Sergipe  

Alagoas 

Pernambuco 

Parahyba.......  ■••  . 

lUoUraniledo  Norte. 

Ceará 

Piauhy 

Maranhão 

Pará 

Amazonas 

s.  Paulo 

Paraná '• 

Santa  Catharina 

S.  Pedro 

Minas  Geracs 

Goyaz 

Mato  Grosso • 


11.178: 

11.0<i4: 
814; 

0.006: 
003: 
701: 

i.afsa 

278 
76 

rioo 

31S 

2.081 

1.019: 

K3: 

7.177: 

iii: 

5i3: 

3.638: 

4.336 

218 

448 


048l!6lt> 
30«S174 
:0{i4S103 
:8»4,^â0i 
;U37fi6l)7 
:!S03l)8tS2 
: 1800205 
:  747  ,'■403 
:  7738442 
: 7000830 
:747Ô702 
•6U4g402 
601612S 
007g300 
176H748 
:e3GHlG0 
; 238^838 
; 2280380 
14780369 
: 1970860 
:a3904O3 


1881-188Í 


110:7110010 
S88!tS52^421 
10:OTBfi()20 
4;i7:04ig!)l'.) 
3O:lO30Ui4 
20:1210697 
lll:S460Og6 
S::)2O0137 
4:1430440 
7:6330167 
11:1080640 
61:0470860 
174:1090800 
0080120 
2gtS:7:)4K086 
20:347,';610 
0:1010806 
163:0680661$ 
102:6180432 
13:7600686 
21:4780966 


1833-1883 


1883-1884 


SAIIIDA 


SOMMA 


DESUK  1839-40 
A  1880-81 


1881-1883 


&8. 664: 7870397 


2.011:0290481 


27B:O810f3O 
298:2180023 
8:0370428 
StiU:  3100838 
liO:i;i30432 
23:0020000 
tiO:(  0^0740 
6:4<J20O7O 
2:0180010 
62:0670062 
11:1020810 
08: 4320)87 
127:69O0S1O 
7:0020643 
331:2840937 
42:0070608 
3:7390897 
27S:97306H6 
200:0680468 
10:6010811 
8:0710902 


68:0610003 
133i 3300740 
1:7081882 
76:6060403 
7:020fi6l4 
4:6310077 
13:0430074 
7800011 
l:U330»18 
2640760 
1:43!S031U 
33:0380023 
16:9410906 
6030003 
104:1010430 
33:0000710 
0:0330260 
2:1480786 
86:048076?! 
8:3300206 
20:0000949 


2,100:4310827 


9.331 !SO80aRO 
8.000:0320393 
031:3000113 
7.078:030S:il7 
170:6020814 
670:3720701 
1.017:6600360 
102:174»333 
43:3840668 
406:0190040 
200:4900887 
1.010:0140388 
1.252:0920337 
30:21)40020 
4.808:4460633 
412:6470022 
410:1700240 
2.677:0068104 
2.614.2700800 
130:4010730 
327:6000833 


610:0800002 


43.064:0700684 


101:7370833 
41O!2K80374 
34:3080397 
208:4600224 
48:4140886 
21:5180087 
40:0070080 
0:4000331 
2:0600211 
8:O^90O34 
7:231003» 
38:GO703SO 
70:0020213 
2:377fi382 
194:0000230 
7:1380247 
12:7820180 
17O:ilO70138 
200:0010084 
13:0210018 
10:0820680 


1.888:1380837 


1883-1883 


139:6310800 

030:9970803 
11:4400310 

383:0100900 

3():84O0O»O 

28:6790000 

08:1070886 

7:7900737 

10:0330721$ 

11:8100120 

9:OSO0O81 

32:2030070 

48:2380808 

0 

344:6340802 

31:3900042 

lO:19O0i)O7 

130:3015329 

280:2180896 

10:339p22 

8:2200182 


1883-1884 


DA  ENTRADA 


2.067:0450091 


117:3100704 

40:1700302 

2:3100347 

02:8030108 

9:7076011 

12:6020800 

27:0750701 

1010300 

4040120 

4:2870881 

10:0396916 

30:9300708 

11:4240739 

0 

110:8300125 

9:1390480 

S: 9020269 

6:7145373 

111:3470849 

7:3200144 

12:2810081 


11.633: 

12.384: 

830; 

10.378: 

1,089; 

844; 
1.620; 

290: 

83: 

661 

309 

2.246 

2.207 

63 

7.008 

718 

6tS2 

4.069 

4.872 

260 

493 


043:3130390 


3940948 
4600367 

ooeií^ssi 

:  8030434 
:OU20687 
:gil042O 
;  7780716 
:  3560520 
: 0090310 
:340,'í389 
:iS10882 
: 0820862 
: 2430346 
: 20801 16 
:  301)0210 
7210090 
1330880 
.4160807 
:OO40224 
: 0880562 
7600390 


63.460:20iã7O7 


DA  SAIIIDA 


9.779:7810773 

9.116:4610731 

079:1810307 

8.323:903^99 

802:8305166 

030:0910314 

1.182:9370992 

209:4720700 

57:382^21 

490:0705084 

233:7810818 

1.717:8440522 

1.381:8185187 

32:8820008 

5.518:2180096 

460:2120691 

439:1490998 

2.889:3280034 

3.133:8390233 

170:0780723 

36&:8S10325 


47.650:4710481 


EXISTENTE 


1.853:8130176 

3.868:0010636 

180:9100165 

8.(165:9010735 

ai7:372|lbl 

808:8200218 

373:8400723 

80:8830830 

2ã:686|689 

71:2700307 

i3S:7OO0()3& 

827:2385340 

885:4250159 

39:6260103 

2.390:081^14 

238:5080399 

128:9830585 

1.180:08804^ 

1.736:1640989 

86:9060829 

i28:9U9£165 


18.805:7330226 


Obaervac&o 

O  i«  semestre  de  arrecadarão. 


o  1»  semestre  de  arrecaaaçao.  .,  ,    ,  ,    ,.,„  .„  jrsí  -Servindo  de  Contador,  José  da  Cunha  Valle. 

segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade^3^de  Abril  de  1884.- Servindo       ^°»»°°^^ 


Estado  da  conta  de  bens  de  defuntos  e  ausentes,  segundo  as  tabeliãs 
que,  em  virtude  da  Circular  n.  32  de  23  de  Dezembro  de  1869,  foram 
enviadas  ao  Thesouro. 


Município  dacôrtc. 
Rio  de  Janeiro 


Bahia 

Espirito  Santo. 

Alagoas 

i  Pernambuco.., 

Sergipe 

Parahyba 

Pará 


Amazonas. 


Ceará. 


Planliy 

Maranhão 

Santa  Catharina 

S.  Pedro 

Minas  Geraes 

Rio  Grande  do  Norte. 

S.  Paulo 

:  Paraná 

Goyaz 

Mato  Grosso 


SALDO  EM  31  DE 

DEZEMBRO 

DE   1882 


ENTllADAS 


1.932:2335374 
332:462g272 


2.284:0975640 


6:094g492 
19:125£S18 


23:2205010 


SAllIDAS 


108:8115136 
22:0385581 


131:1495717 


SALDO  EXISTENTE 

SEGU.NDJ 

AS    TABELLAS 

RECEBIDAS 


1.849:3185730 
328:9495209 


2.178:4675933 

127:9005238 
14:4245904 
34:8235109 
91:2165307 
3:8475159 
23:6705306 
4:091^123 
10:3415437 
31:2435683 
53:0435109 
62:938^802 
31:0625679 

359:303-5800 

257:3525133 
3:659í018 

330:8195397 
33:1405228 
45:6375373 
18:2485683 


3.753:2375891 


Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em  3  de  Abril  de  1884.— O  Contador,  João  Affonso  de 
Carvalho . 


N.   25 

Fundo  de  emancipação 


1871  -  1872 

a 
1880  -  1881 


1381  —  1882 


1882  —  1883 


1883  -  1884 


TOTAL 


Município  (Ia  Corte.. 

Ulode  Janeiro 

Espirito  Santo 

Bailia 

Sergipe  

Alagoas 

Pernambuco 

Parahyba 

Rio  Grande  do  Norte 

Ceará 

Piauliy 

Maranhão 

Pará 

Amazonas 

S.  Paulo 

Paraná 

Santa   Catharina.... 

S.Pedro 

Minas  Geraes 

Goyaz 

Mato  Grosso 


0.016:638^966 

74?J:  2395204 

6a:128S89í 

773:7()HÍ|233 

13'i:))42S75l 

1)34:121^228 

514:990^216 

58:1415790 

38:7975902 

133:4u5r;502 

39:1495132 

417:7825158 

271:7295362 

14:4775«32 

659:477,':974 

86:73iJf670 

90:88(15108 

C20:3i<.i5193 

779:2fi6S260 

46:.1325039 

40:3S'5g4S5 


11.7Si:4i25077 


829:3«C5823 
88:8305240 

7:Oi85U0O 
71:7875260 
16:1325.300 
23:3i«5240 
Íi6: 0025200 

5:19VÍ080 

3:67650.0 
13:8195320 

6:4'i65i00 
4l5:310.!>oS2 
38H5ti59S0 

2:3195000 
91:8(J4S'.»20 
ll:78t'5000 
12:S.i3,';lU0 
83: 0685472 
93:6025915 

6: 3185000 

6:7(i4500J 


l.S18:74S580i 


481:3375302 

89:7785340 

C:  901)50  JO 

96:1235340 

15:69651100 

20:4285680 

Sl:633í9J0 

4:7315410 

7:5;i63N0O 

10:5265360 

7:0425H00 

41:1495890 

46:7765448 

17  434.'^O0O 

163:4205611 

13:85iP330 

14:9825920 

101:1835980 

104:. 3405368 

6:3695000 

7:3365000 


1.31l:0S753i9 


707:4805630 

l:39i5uOO 

2125000 

19:2035600 

C9C5O0O 

6095960 

8605180 

2185000 

7050CO 

6 

165000 

1:0345000 

3:21í5';60 

13:1185  iGO 

4:7305840 

H45U0O 

3165000 

14050CO 

3:6125000 

405000 

4005000 


730:5335276 


8.035:0335729 
93^:4396784 

73:2745892 
962:7895433 
168:06:5051 
208:4185108 
623:49i5496 

68:2855310 

52: 13  .'5902 
179:8315382 

72:6335332 
51)6:4765570 
3i9: 8755053 

49:3685832 
921:46(15:175 
112:4995190 
125:0r)85128 
801:7415645 
980:8215543 

59:2195039 

34:8435455 


15  343:8115486 


Desenvolvimento 


1871  -  1872 

a 
1880  -  1S81 


iS81  —  1882 


1882  —  1883 


1883  -  1884 


TOTAL 


Taxa  de  escravos 

Taxa  de  escravos  (inclusive  a  addicional) 

Dita  aildii;ii)nal 

Tcausiiiissão  de  propriedade  dos  uiesmos.. 

Idem  por  doação 

Donativos  e    legados 

Emolumentos  de  matricula 

Venda  de  impressos 

Beneliciode  loterias  isentas  de  impostos.. 
Decima  paite  das  concedidas  depois  da  lei.. 

Dividn  .activa 

Impnsto  de  12  %  %  sobre  loterias 

SellD  dos  bilhetes 

Quota  de  lil  %  das  loterias 

Adjudicações  de  pecúlios 

Espolio  de  um  escravo 

Multas 

Diversos 


.107:4065711 

5 

323:00(55172 

.464:868^330 

7:2155177 

38:76i.<:íi81 

802:7035394 

5:9;35259 

.295:7905000 

100:3005(00 

235:073S3.'>8 

5 

5 

5 

eoo.snoo 

165!00 

365:93M5í43 

124.5730 


11.734:442507; 


432:2355872 

5 
432:233£872 
31:1115125 

5 

2:124S915 

2=0J0 

7OS10O 

329:9003000 

34:4105000 

30:003í000 


5 
5 
25:C13i920 


1.518:748^804 


909:2715401 

R 

12:0175692 

5 

70:380f808 
5 

58SS60 

116:0105000 

1:11(15000 

49:339£840 

77:50115000 

29:4735000 

3:7005000 

4O05O0O 

5 

41:6235728 

6 


1.311:0375329 


5 
14:1035020 

5 
3:8305836 

5 
13:0735000 

35420 

628:8005000 

2:2205000 

SSSSOOJ 

30:0005000 

36:5235000 

3:6l)0,'í000 

5 
4: 7705000 


739:333,?276 


6.539:7225583 

923:3745421 

755:5645044 

1.311-8475983 

7:2135177 

126:3415404 

802:7035394 

6:0876639 

3.370:3005000 

144:0405000 

313:8045198 

127:5035000 

65:0J0500O 

7:3005000 

1: OCOS  00 

165000 

438:9675893 

1245730 


15.343:8115486 


OBSERVAÇÕES 

Importância  arrecadada  nos  exercícios  de  1871-1872  a  18S0-1881 ^í-IfaiSnl 

Idem  idem  no  de    1881—1882 • r""";;'tV«'VhVc*;,;;;"*""  9  o-n^fi^^Kfi^ 

Idem  idem  nos  de  1882-1883  e  1883-1884,  de  que  tem  conhecimento  oThesouro....  2.0/0. 62J56.5 

Despeza  de  arrecadação  e  manumíssões  eDfectuadas,  a  saber: 

Em  1871-1872  a  1880-1881 im-mÈitS 

Em  1882-1883*c'l883-1884Vdé**qué'lèm"*conhecimento  o  Thesouro 3.138:3325490 


15.343:811^6 


12.249:8375577 


Saldo. 


3.093:9535909 

Os  algarismos  relativos  ao  exercício  de  1882-1883  dependem  ainda  de  liquidação  definitiva,  comprehendendo  os  de 
1883—1884  somente  o  1°  semestre 

S(^gunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de;  Contabilidade,  cm  3 de  Abril  de  1884.  -Servindo  de  Conlador,  José 
da  Cunlia  Valle. 


Demonstração  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas,   extrahida  dos  balanços  do  Thesouro  e  Thesourarias 

dos  exercícios  abaixo  declarados 


Hunieipio  da  CArte 
Rio  do  Janeiro.. 
Espirito  Santo... 

Bania 

AlagSu 

Pornambaeo 

Ceará 

Maraahio 

Pari 

Amazonas 

S.  Paulo 

Parani 

Santa  Gatharina. 

S.Podro 

Minas  Geraos.... 

Giyaz 

Mato  6r)9so 


ENTRADA 


SALDO 

IK  30   3H    JONBO 

OB    1881 


10.319: 
SS7: 
ISD: 
73ii 
65 1 
474  i 
333; 
43Si 
1.023: 
1091 
3S7í 

16$: 
81 1 

633: 
Bt: 

163: 

311: 


013Si60 
874£0S4 
013^360 
601a959 

b88/053 
138J749 
918^035 
467a967 

330^00 
789^140 
3t4i330 
034AU0) 
855^374 
1339S381 


lB.4gO:978|!l048 


1881—1882 


1882-1883 


.093:3715963 
111:S24^4S 

84:331J|778 
349:898S206 

43:390â030 
383:49>*.<!300 

t!8:897A000 
149:S07i363 
270:0706774 

39:1305303 
385:S8iA130 

69:3335100 
37:703A030 
18(:798j589 
24:095220') 
86:707fi490 
90:499j80a 


B.331;633ja47 


3.143:437^2 
g4:338Sin8 
86:334^31 

352:380i99G 
40:663â800 

281:330^800 
89:1285100 

138:5515786 

331:394$380 
19:037^713 

411:311/1985 

118:835^500 
67:118%0) 
81:0595777 
30:8825600 
78:5135490 

113:1075571 


0.360:3555378 


SABIDA 


1881—1883 


a. 018; 
86; 
70i 
59 
19 

139 
33 
74 

107 
70 

SOS 
28 
33 
38 
29 
10 
30 


OOOjOOO 
1815760 
19495141 
inOOAOOO 
:0i65fi30 
;3415496 
1 76350:" 
; 7995980 
:38756t4 
; 3755823 
13915519 
19035900 
;BI0j000 
iSOOjOOJ 
;3935!!00 

!l8S5(30 
IS195798 


1883—1883 


3,133:8515390 


Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  do  contabilidade,  om  3  do  Abril  do  1884.  -  Sorvlnlo  do  Coatador,  Joa  i<i  Ounha  VaU,. 


.630; 
103; 

44; 

54; 

33 
348 

88; 

69: 
396: 

34: 
325 

20 

35; 

87: 
31: 
46; 
63: 


8C95483 
8335068 
8635300 
1195613 
4(95000 
7755300 
6345(73 
6195686 
C8I5OI3 
803p6 
494^00 


4505000 
339jl00 
5335100 
9185922 


4.195:9595391 


SOUHA 


DA  IKT«AS* 


16.355 
493 
331 

1.437 
149 

1.038 
380 
713 

1.535 
157 

1.153 
393 
188 
888 
99 
319 
414 


17954S2 
8645814 
43U5653 
09US71 
55S5809 
: 3(75758 
: 3135153 
1965797 
983JI89 
6S25D31 
980ffl73 
<S7A8Ó0 
:60S5l40 
: 2025626 
lOllSSOO 
076p4 
:83657Bi 


36.178:7565673 


4.648:  ^ 
190:031^343 
115:772^ 
113:863j300 
42:766j342 
377:690^96 
133:5385300 
144:434^3 
403:9075300 
103:0565834 
621:0985355 

t9:M8A(«) 
48:1065000 
136:SS0|5'I00 
60:731x600 
65:707^30 
94:4385710 


7.339:8105681 


EXISTENTE 


11.907; 

303; 

SW; 
1.313; 

106: 

660: 

«7; 

568 

1.133; 

53; 

532; 

304: 

140; 
761: 
38: 
SS3: 
330: 


:179£4SS 
813^2 
:6!i8^ 

:^^ 
: 6571262 

l774|3i 
:76SpU 
:075S^ 
:S^SÍ97 

ssuus 

oãiioo 
:499jl(0 

95»    " 


18.848:9481992 


N.  25 


Depósitos  do  Monte  de  Soccorro  da  Corte 


1S8» 


Saldo  cm  31  de  Dezembro 


Janeiro... 
Fevereiro. 


Março. 


Maio. 


Junho.  (Incluídos  os  juros  do  i"  semestre  de  1883). 


Julbo. 


Agosto 

Setembro 

Outubro 

Novembro 

Dezembro.  (Incluídos  os  juros  do  2'  semestre  de  1883). 


ENTRADAS 


SAHIDAS 


lOrOOO/ÍOOO 
15:000^000 

H 

30:174^838 

6:000^000 

13:000^000 

12:000^00 

19:0034775 


105:178^613 


5:000|f000 

5:000^3000 

10:000^000 

5:000/1000 

5:000^000 

5:000J}000 

10:000|ÍO0O 

15:000^000 

StOOOpX) 

S:O0OpK) 


70:000PK) 


SALDO 


723:068^2 


35:178^13 


75g:147^&75 


Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em  3  de  Abril  de  1884.— Servindo  de  Contador,  José 
da  Cunha  Talle. 


Depósitos  de  diversas  origens^  excluidos   os  das  Caixas  Económicas  e 

do  Monte  de  Soccorro  da  Corte 


exercícios 


RECEITA 


DESPEZA 


DEFICIT 


SALDO 


1839—1840 

1840—1841 

1841-1842 

1842—1843 

iai3— 18i4 

1844—1845 

1845-1846 

1846—1847 

iai7— 1848 

1848—1849 

1849—1830 

1850—1851 

1831-1832 

1832-1853 

1833-1834 

18Ò4— 1853 

1833—1856 

1856 — 1857-  •••...•■•.••.•.•••.. 

18õ7 — 1858 • •...• 

1858—1839 

1859-1860 

1860-1861 

1861—1862 

1862-1863 

1863-1864 .... 

1864-1865 

1865—1866 

1866-1867 

1867—1868 

1868—1869 

1869-1870 

1870—1871 

lo/l"^io/2» •••••••••• ■••••■>•■• 

18/2~^18/o.« ..•••••-•-••-•••••• 

1873—1874 

1874 — 1875 

1875 — 1876 ,....,..-..-•••- 

18/6-^18/ /.•-••••.•••••••"••*•• 

1877—1878 

1878^—1879. .....  ..-..-•-•••...- 

Ih79—  1880 • ..«.. 

1881)— 1881 

1881-1882 

1882—1883 


122:7225638 

146:686^093 

54:8595637 

86:099Ã193 

130:528^583 

94:4885838 

100:5445406 

157:7485729 

204:2145912 

339:7145536 

303:4706755 

384:9055163 

465:5365609 

336:3765612 

970:2495142 

1.110:0215069 

1.571:2505222 

1.011:3085258 

1.549:0585314 

1.111:3695832 

1.523:53i5066 

1.790:3935176 

1.776:5525086 

1.620:5315729 

1.580:8685626 

1.673:8365108 

2.333:7175408 

2.604:4855226 

i. 913:3315444 

2.264:0265843 

2.041:5995280 

1.922:6895810 

2.139:0735488 

3.033:5855093 

3.633:9525106 

4.134:7005114 

3.815:1295344 

3.613:4785897 

4.162:3055468 " 

4.057:2835775 

8.119:4885'»87 

8.720:5006316 

10.999:6035910 

14.381:3485269 


104.107:9915052 


Saldo  liquido. 


1 
1 

1 

1. 

1. 

1. 

1. 

1. 

1. 

1, 

1. 

1. 

1. 

1. 

2. 

1. 

1. 

2. 

3. 

3. 

3. 

3. 

3 

3 

6 

7, 
11 
14 


67 

67 

43 

60: 

59 

48 

41: 

87: 

90: 

242: 

233: 

278: 

415: 

191: 

152: 

.108: 

.872: 

578: 

.085: 

080: 

340: 

640: 

353: 

403: 

539: 

.399: 

770 

881 

622 

827 

333 

732 

697 

658 

466 

296 

341 

.668 

.552 

.370 

.959 

.027 

.860 

.407 


901S967 
753ÍÍ379 
0485616 
3185738 
2485617 
4(105160 
6405938 
9605833 
0C8,'í401 
2395743 
2655835 
6986730 
1636238 
6285134 
4345398 
1076129 
6335378 
9366433 
5885835 
7306411 
3225300 
8396037 
8486689 
5666912 
2896825 
2145878 
3215923 
:n465769 
9436290 
1276i(i3 
0566281 
:4635433 
:0836717 
:2145-282 
: 0216786 
: 6135240 
:2065117 
:8265:<36 
: 7945243 
:  1735102 
:5385115 
:24056á7 
:8205391 
:7345601 


93.200:1515351 


Observações 


301:3855156 


311:4676001 


55:3475439 


861:2165481 
26:3865332 


1.553:8025409 


54:8175671 

78:9305714 

11:8115022 

23:7805435 

71:2795966 

46:0885678 

68:9U35i68 

69:7875896 

114:1465311 

97:4545813 

68:2045920 

106:2005-407 

50:3735351 

14í:  74854.38 

817:7945344 

1:9135940 

5 

432:3715823 

463:4695439 

30:8395411 

183:2115766 

149:3565119 

420:7035397 

216:9645817 

41:5785801 

74:6215230 

563:3935485 

723:4385437 

290:4085154 

436:8995440 

170:2265375 
442:3895771 
375:3705813 
167:9305320 
838:0865874 
473:923|427 

609:3115223 

687:1085673 
1.159:9305372 
1.693:2395889 

5 
5 


12.463:6386910 


10.907:8365501 


.  o  •  i7»«nnmipa<!P  Montes  de  Soccorro  começaram  afigurarem  titulo  próprio,  em 
05  depósitos  pertencentes  ás  Caixas  Económicas  e^MontM^cesoo^^^  _  anies^desta  Lei  eram  elles  classificados  nos 

virtude  do  art.   14  da  Lei   n.   zow  ae  aa  u     •- 

balanços  sob  o  de  «Depósitos  de  ^j^rsasorigens..  ^^^^_^.^  ^^  ^^^^.^j.  ^^^^^  das  diversas  repartições  da  Côrle 

Os  aisarismos  do  e.xercicio  de  1882— 188J  compreueiiu^- 

"C.ta.Ud.rU  a.  mr...o,l.  0»rn,  *  ConCnbiUdade,  e,n  .  d.  AUr,.  d.  .8«.-S.n,«.    de  Co.t,d.r, 
J(i%k  da  Cunha  Valle. 


]\.  27 

Estado  dos  cofres  de  Deposites  Públicos,  segundo  as  ultimas  tabeliãs 
que,  em  virtude  da  Circular  n.  52  de  23  de  Dezembro  de  ISGO, 
foram  remettidas  ao  Thesouro. 


Município  (la  Corte  e  Provincia  do 
Rio  de  Janeiro 


Bailia 

Sergipe 

Espirito  San  to 

Alagoas 

Pernambuco 

Ceará 

Paraliyba 

Rio  Grande  do  Norte. 

Uaranbão 

Pará 

Santa  Catbarina 

S.  Pedro 

S.  Paulo 

Paraná 

Jlinas  Geraes 

Goyaz 

Mato  Grosso 


NOS  COFRES  DE  RESERVA 


TOTAL  DOS 

VALORES 
DEPOSITADOS 


PEÇAS  DE  OUnOj 
'  PIIATA 
E  DIAMANTES 


PAPEIS 
DE  CIIEUITO 


DINIIEinO 


3.239:320^178 

I!9:941í7e5 

10:uG7,?948 

ll:313S45a 

24:246^13 

207:173^614 

10:3545800 

7:333§783 

2:9"0,$108 

S2:931}0il 

136:7835864 

10:755§C30 

18:526g390 

0:4275442 

2:8315028 

13:4385709 

3354/0 

8:5745336 


50:1235135 

1615440 

S85000 


3.905:5285370 


3415100 


65500 

2:8455340 

5325740 


Í36S300 
7585200 


55:0235375 


2.079:3725384 

28:8835378 

6:3805300 

11:0415831 

9:2615300 

203:9J75079 

6:0005000 

4:0005000 


23:3375143 


17:4375092 


4:0215000 


2.396:0625309 


1.052:9115018 

88:3005061 

3:8895048 

2715625 

14:9835513 

2:9235433 

4:3545800 

3:3295283 

1245768 

23:3805424 

156:7835864 

10:6185530 

3105498 

6:3975442 

2:8315028 

15:4385709 

355475 

4:5335336 


NOS  COFRIDS 
FILIAIiS 


50:712i821 
2:5965280 


1:6615302 


305OCO 


1.393:4425077 


61:0005409 


Observações 

^  Na^in^portancia  de  ^.032: 9.15618,  saldo  e^istente^em  dinbeiro  no  cofre  de  -fj- tSSlJíálSflbSiíSí^S 

á  Caixa 
entra  a 

Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  cm  3  de  Abril  do  1884. 
Carvalho. 


O  Contador,  Jo«o  Ãfí'07>sa  de 


N.  28 

Tabeliã  das  leiras  do  Thesouro  emittidas  e  amortizadas  do  1°  de 
Abril  de  d883  a  31  de  Março  de  4884,  c  em  continuacào  da  de  n.  28  do 
Relatório  anterior 


1 

PRÉMIOS  POR 
ANNO 

PRAZOS  POR 
MEZES 

exercícios 

TOTAL 

1883. 
Em  circulafão  cm  31  de  Março 

46.631:300^000 
3:000§000 

Abril Pagamento 

1882-1833 

1882-1883..... 

Junho Emissão. 

3  % 

12    .. 

46.648:5O0;)00O 
1.200:0005000 

>     Pacamento 

47.848:3005000 
1.200:000/PO 

Julho Emissão 

5  e  3  'i 

12 

1883-188Í 

46.648:5005000 
2.670:0005000 

I      ,.     Pagamento • 

49.318:3005000 
2.740:0005000 

Setembro Emissão 

5  ;.< 

12 

1883-1884 

46.578:5005000 
10.000:0005000 

j Pagamento.... 

36.578:5005000 
10.000:0005000 

Outubro Emissão 

5!í 

12 

12 

1883-1884 

1883-1884 

46.378:5005000 
1.000:0005000 

»       Pagamento 

Dezembro Emissão 

»         Pagamento 

47.578:5005000 
1.000:0005000 

46.578:5005000 
13.410:0005000 

59.988:5005000 
13.410:0005000 

188i. 
Jan eiró Emissão 

S  e  5  54 

12 

1883-1884 

46.578:5005000 
15.500:0005000 

j       Pagamento 

62.078:5006000 
13.500:0005000 

Fevereiro l-missão 

5  0  3  '5 

12 

1881—1881 

46.578:5005000 
2.720:0005000 

49.298:5005000 
2.730:0005000 

l^iii  í'Í rriilnciin  ptii   '.W    do   Mirri"*   ...... 

4O.548:5GO£0OO 

i 

i 

Fcgunda  Conladoiii  da  Directoria  Geral] de  C 
;  da  Cunka  VdUe. 

o:it;ibilidadc  cm 

3  de  Abril  de  IS 

S4.-Sn;rviiitlo  de 

!•  Contador,  José 

N.  29 


Emissão  de  papel-moeda 


Importâncias  cmittidas  em  subslituiç-áo  das  notas  do  extincto  Banco  e  das  cédulas 
dadas  cm  troco  da  moeda  de  cobre , 


Idem  por   conta  da  Resolução  Legislativa  n.  91  de  23  de  Outubro  de  1833,  para 
supprimento  de  de(icU 


Idem  idem  da  de  n.  231  de  13  de  Novembro  de  18il,  idem. 

Idem  idem  da  de  n.  283  de  7  de  Junho  de  1843,  idem 

i       Antecipações  feitas  ao  Tliesouro: 

1  Em  18iõe  18iG 

■  De  ISOSa  18G7 


5.073:0005000 
4.704:529^000 
i.loO:000,'jOOO 


Importâncias  emitlidas  em  cumprimento  da. Lei  n.  l.Si9del2  de  Setembro 
de  1866,  a  saber: 

Correspondente  aos  bilhetes  do  Tbcsouro  pertencentes  ao  Banco  do  Brazil 

Idem  ao  valor  dos  metacs  comprados  pelo  Governo  ao  mesmo  Banco 


1.183:8845000 
10.220:4305000 


Idem  á  divida  do  Tliesouro,  proveniente  do  resgate  do  papel-moeda  feito  pelo 
dito  estabelecimento 


Credito  da  Lei  n.  1.508  de  20  de  Setembro  de  1867,  para  despezas  da  guerra  do 
Paraguay 


Emitlido  por  conta  do  credito  de  40.000:0005000  concedido  pelo  Decreto  n.  4.232 
de  S  de  Agosto  de  1868  para  o  mesmo  lim 


3.837:7005000 
25:766:6815000 

11.000:0005000 


Idem  em  virtude  da  Lei  n.  2.303  de  29  de  Maio  de  1873,  para  auxilio  aos  Bancos 
de  deposito ' 

Remettido  ao  Thesouro  por  conta  da   emissão  autorisada  pelo  Decreto  n.  0.882 
de  16  de  Abril  de  1878 


Total. 


Comparada  esta  emissão  com  a  existência  cm  circulação  em  31   de  Março 
ultimo  na  importância  de 


Nota-se  a  differença  para  menos  de 

Que  provém  do  seguinte: 

Importância  amortizada  pelo  Banco  do  Brazil 

Idem   retirada  da  circulação  por  terem  cessado  os  motivos  pelos  quaes  foi 
promulgada  a  Lei  n.  2.363  de  20  de  Maio  de  1875 

Idem  das  notas  retiradas  da  circulação  por  terem   perdido  seus  valores  na 
forma  da  Lei 


Idem  recolhidas  em  troco  de  moeda  de  bronze. 
Descontos  que  soílreram  diversas  notas 


17.500:0005000 

9,148:5005000 

3.146:7365000 

1.907:6395000 

726:8155000 


33.888:132^030 


11.929:3295000 


11.4O6:314sOD0 


4O.COi:38lSO00 
50.000:000^000 

23.3S9:SO&5000 

g.l48:500g000 

40.000:0005000 


220.3G6:33I£009 
ÍS7.936:6«l500O 


32.429:6905000 


32.429:6905000 


secção  de  substituição  do  papel-moeda..  em   2  ^e  Abril  ..de  1834.-0  1»  Escripturario,  Joaí«ím   Ijnacio  éa  Cmka 
Tavares. 


M^—uir^j:  tí*  ^:f-ii. 


N.  50 


Domonslpaçào  das  operações  de  emissão,  substituiçrio  e  queima  do  papel-moeda  a  cargo  da  Caixa 
de  Amortização  desde  24  de  Dezembro  de  4835  até  3i  de  Março  de  1884 


OPEUAVÒKS 
KMlSS.lO 

KNTItAUA 

Noloii  i-ouditila.t  (lo  Thosouro,  inclusivo 
ai.46V:000,!IOOO  (la  UlrocloHn  (K\  nuiuo* 
rnoao • 

liloi»  lio  l.omhvs  (illvowas  oslainpas).... 

Uloin  ^U^a  Kslailos-UuUlos  liilom) 

SAIIIIU 

Ron\úUiili)s  pela  dila  Dircotorin  iks  pro- 
VllKSlAâ     .    .........    •..«..,....«..■.   *t 

QUANTIDADE  DE  NOTAS  DE 

Tolal 
de  notii 

8.8»7.678 
41.406.001 
47.900.000 
9S.SOI.t77 

Tolal  em  r^it 

48.881:430M)O3 
3SI.807:0(t9nOJ 
3U.5n:O00SÕO0 

^liuo      i,>(ioo     mm     !i,^ooi)     10,^000  |  m^m    8o,^ooo  (00,^000 

S00,^000 

SOO^OOO 

|2.(llH),0l!0 

4.100.77» 
14.206.^0 
U.OOU.OUO 

3.177.081 

10.601 .802 
lO.lHHI.OlK) 

i.n88.i2a 

8.0U0.8U7 
n.MHKQlH) 

úoa.isu 

3.899.0\0 
6.tiOO.O(K) 

807.914 
2.449.90H 
I.OllO.OOO 

100,400 

009.977 

1.0(M).(I00 

1.710Tã?7 

41.049 
444.W)8 
000.000 

80.084 
228.000 
300.000 

7.70S 
66.000 

73.70^ 

20.3U(t.7(»3 

23.>.70.8t3 

1U.U87.U.KI 

lO.OUll.120 

a.7V7.lHi)l 

l.(t»í0.947 

648.084 

68i.l88:i89«000 

2.707.60(1 

177.046 

881. OOa 

21.079.107 

4 

1.320.600 

83. 186 

6-20.074 

10.016.093 

6Í0.0.H) 
;17.474 

639.406 

0.928,280 

24.308 

320.800 

21.100 

209.860 

0.614.2(0 

30.000 

168.800 
22.413 
67.884 
2.443.293 
fiO.760 
U0.600 

06.038 
66.000 

69.861 

0.804 

172.600 

09.400 

4.600 

72.3(!2 

003.263 

to.ooo 

166,170 

23.40!) 
41.600 

70.766 

79.107 

72.000 

27.6S0 

3.300 

8.133 

363.030 

30.610 

28.100 
21.000 

07.309 

74.679 

209.000 

8.200 

060 

8.681 

234.428 

18.478 

19.000 
8.480 

113.999 

26.429 

66.000 

300 

6.169.050 

.lS.t.682 

2.364.476 

68.121.967 

801.948 

224.670 

1.316.000 

2.312.870 
1.660.460 

58S.152 

1.793.102 

717.000 

22.46l:000fi000 

1.911:0055000 

17.S80:208.!iO00 

33l.519:704{í000 

11.989:S2O{|O0a 

9.148:SO0«0OO 

3.837:700«000 

26.766:681^)00 
11.000:000^000 

50.000:000^000 

23.389:505^000 

40.000:000^000 

KmlUklas  oin  substituição  das  ccilulas  do 

Idoiu  das  notas  do  2"   padrrtodocxtinr.lo 

;S.470 

21.396 

8.004 

0.996 
980 

88.099 
1.041 

tdent  das  do  Uovonio  do  divórcios  valur(v>!  o 

(.<âlailipaâ 

1  Idom  em  virtudo  do  vários  eiodltos  auto- 

rl4.ir1n4  imr  I.ol  ntiN    t\  iiiini')  iIp  181:) 

».0l)0.184 

1  Idom,  idCM)  da  Lei  n.  2606  do  29  de  Maio 
do  1878                                       •     «         • 

1  Idoui  cni  executivo  da  Lei  n.  13V0  do  12 

1     do  Sotonibro  do  1800,  a  saber: 

i  Para  pagamento  dos  billiotcs  do  Thcsourn 

691.200 

390.001 
714.000 

107.600 

30l}.60o 

40.000 

403.000 

lOi.260 
6UU.U00 

87.760 

600.000 

36. OCO 

162.300 
801.400 

167.600 

780.002 
148.600 

30.408 

236.037 

72.600 

1     pcrtôncoiHOS  ao  Díiiicu  iio  urazu*  *  • » 

,  Idem,  Idem   doâ   metnos    coinpcndos   no 

Iilnin      Iflnnt    riu  rlivMi    i\í\  41    OfílV nODJ^Onn 

Kmittidns  nos  tornios  do  crcdilo  n.   Iif08 

i       rtn  Sn  rlA  Rplninhrrk  i\o  4AA7 

Idem  por  conta  do  credito  ii.  4.232  do  6 
da  j  igosto  de  1868 

463. GOO 
41.000 

Idem  00  emissíloautorisada  poio  Decreto 
n.  6882  de  16  de  Abril  do  1878 

Inutllisadas  por  diversos  motivos  e  por 
Isso  nilo  omltlldas 

20. coo 

9.110.164 

27.086.812 
0.272 

437 

474.182 
900.000 

20.320.U64 
2.346 

106 

761.330 
1.000.000 

12.618.066 
2.663.076 

43 

1.316.607 
600.000 

8.020.636 
60.606 

06 

814.031 
600.000 

3.212.238 
43.181 

88 

292.396 
200  000 

l..'i40.470 
10.792 

42 

74.073 
76.000 

88i.7ig 
4.680 

42 

69.600 
200.000 

486.343 
6.800 

42 

66.000 
500 

70.184 

3.500 

21 

84.711.273 
2.696.757 

926 

4.918.821 
5.876.500 

678.347:732^000 
18.466:212^9 

28:488^000 

43.946:057^000 
41.400:000^^000 

Collocadas  em   álbuns  e  rcmcttidas  lis 
Thosourarlas  para    o   exame  das  ver- 
dtidoirtis  •••••t«*t««a'***t*t*i  «■•i<if*ii 

42 
1.080.804 

1.80:1.000 

Existentes  cm  cai.xa  : 

Por  assignar 

SUBSTITUIÇÃO  E    QUELMA 

12.0UU.UU0 

20.366.703 

22.U79.843 

10.887.990 

10.096.126 

3.747.902 

1.710.377 

1. USO. 947 

648.084 

73.705 

98.204.277 

682.188:4893000 

n. 110.1 

BV 

37.08:í.8I3 
0.272 

SU.dãO.OSI 
2.. 346 

lã.Kl8.on.>i 
2.66:1.676 

fl.  (190.038 

3. 813.338 

1.840.470 
10.792 

£22.710 
4.O81Í 

480.3(8 
6.800 

70.184 
3.600 

84.711.973 
2.696.767 

S78.347.-73S£0O0 
18.466:2l2íf0ú0 

Ditas  nílo  emittidas  por  Inutllisadas 

Queimadas : 
Recolliidaspordilaceradaseporsuljstilui- 
c3o,  inclusive  as  trocadas  por  mooila 

Idem  em  substituição  das  cmlttldns  cm 
virtude  da  Lei  n.  2666  de  29  de  Maio 

iln  ia7K                          

(.0.806 
8.081.140 

43.181 

u.iiu.iri4 

87.UU3.U84 

3U.33d.30U 

16.073.:)4i 

3.266.410 

1.600.302 

827. 4U6 

492.142 

73.684 

87.&U8.030 

696.813:944^^000 

3.689.421 

19.362.403 

13.460.403 

K. 836. 964 

6.222.869 

2.401.667 


719.028 

27.034 

4U;712 

16.792 

9.683 

4.607 
743.610 

438.680 

28.647 

28.021 

4.080 

7.170 

847 
319.731 

219.604 

16.603 

24.419 

6.800 

4.671 

103 
220.962 

66.337 

3.823 

1.397 

3.500 

9 

08 
183 

54.304.246 

78.507 

700.117 

2.696.757 

1.757.767 

1.490.628 
26.377.011 

3iS.904:403^;SOO 

g.l&8:SO0j|MX> 
17.500:UUOS103 
18.466:2125000 
11.711:42,%^ 

3.14«:736$00} 
187.936:661^$000 

18.736 

0.272 

300.002 

006.834 
7.408.148 

16.616 

2.346 

264.228 

43S.101 
0.171.717 

107.033 

2.6S3.676 

166.318 

131.044 
3.288.396 

307.683       166.682 

60.6U6         43.181 

680.070.        66.201 

S3.(i03           0.031 
2.4I6.O20;      680.167 

Por  queimar 

300.416 

Nao  apresentadas  ao  troco  o  por  Isso  som 

6.230.318 

0.110.164 

37.003.084 

30.328.300 

16.073.341 

8.681.140!  3.266.410 

1.660.262 

827.406 

492.142 

73.684 

87.408.030 

K96.813:9li|í00a 

RECAPITULACÃO 

Compar 
com  a 

OBS 

.ERVAÇ( 

)ES                                  1 

Existência  em  circulação 

TOTAL  DE  NOTAS 

RÉIS 

ada  a  existência  em  circulação  ú 

An    inny.  Ha    Marrn    (Ia   lAfll)    n 

este  quadre 
X  de 

)  na  importância  de. 

187.936:661£ÍO0a 
188.041 :087|f000 

• 

20.377.011 

4.018.821 
K. 876. 600 
1.767.767 

020 

67.782.627 

1.400.626 

187.036:661^00( 

43.9l6:067fi00( 
41.400:000^00 
11.711:426p0( 

28:488fi00 

394.010: 12lH60( 

3.140:736^001 

nota-so  dilTerença  para  nien 

104:426^000 

(  ímfilffnAflAS .    .>.■.>•..•.   •■■>... 

n  diversas 

TflAm  em  caixa      nor  assicrnar 

)     proveniente  do  descontos  que  soirreran 
) 

3 

) 
3 

notas. 

Queimadas.  •• 

Não  aoresentadas  ao  troco • 

08.204:377 

083.188: 480000 

0 

Secção  de  substituição  do  papel-moeda,  em  2  do  Abril  de  1884.— O  !<>  Escripturarlo,  Joaquim  Jgnacio  da  Cunha  Tavares. 


IV.   31 


Quadro  demonstrativo  da  divida  activa  de  impostos  lançados  pela  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro, 
liquidada  e  escnpturada  pela  3^  Contadoria  do  Thesouro  Nacional  desde  Janeiro  a  Dezembro  de  iSSS 
em  seguimento  do  quadro  n.  32  que  acompanhou  o  Relatório  anterior.  ' 


IMPOSTOS 

B  S 

ANTERIORES 

1873-74 

1874-7(( 

im-iQ 

1870-77 

Í877-78 

1878-70 

1879-80 

1680-81 

1881-82 

TOTAL 

Decima  urbana 

8.384 

113 

7 

3.011 

20 

81 

'  28 

6.978 

11O0OQO 

llfljOOA 
i6S:tO30O7O 

llitÍQ0484 
6820000 

88:8430860 
43:8390494 

6690MK) 

6530458 

246:4770000 

Imposto  predial : 

480320 

4780780 
2880200 

343:6280882 
3:6830990 

121:0800712 

7:2780204 

6810000 

8:6720400 

43:8390494 

620600 

6530Í66 

18:8430000 

Dito  de  Industrias  e  profis- 
sões  

Dito  sobre  vencimentos.... 

Rendado  pennas  d'agua... 

Dita  de  próprios  nncionaes. 

Arrendamento  de  terrenos 
da  Lagoa  de  nodrlgo  de 
Freitas 

3911600 

390600 

390600 

390600 

390600 

390600 

790200 

31:1930260 

42:6890100 

99J}000 

160000 

160000 

020600 

030000 

620000 

620600 

620600 

620600 

Foros  de  terrenos 

Taxa  de  escravos 

226:2120800 

4:7210200 

Importância  de  liquidação 
anterior 

2120200 

638:4700(39 
338:6820639 

1900120 

688:2170349 
386:4070169 

13.860 
378.621 

1380600 
7.083:3130342 

680600 
718(4180066 

680600 
684:0120332 

1020200 
881:0020868 

1030200 
689:7100310 

261:2370610 
786:2610880 

394:7220742 
122:6130778 

107:4810986 

884:2980864 

i2.885:8S8j||931 

302.181 

7.988:4810342 

718:4730666 

684:0670082 

S82iOO40768 

389:8210810 

1.047:4990496  1 

(17:2360620  j 

197i48109S«  13.740:jt7J|7«B  1 

Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  do  Contabilidade  om  31  do  Março  do  1884.—  O  Contador,  Mo  Afronto  de  Qarvalfio, 


Explicação  do  quadro  n.  31 


Importância  da  divida  contemplada  no  quadro.. 
Do  total  liquidado  e  escrlpturado  cobrou-se: 
Com  guias  passadas  pela  3>  Contadoria,  a  saber: 


Até  o  flm  de  Dezembro  de  1882. 
,,        ,      ,         »  de  I800. 


NUMUnO  DOS  DBVKDOHKS 


Idem  pela  Directoria  Geral  do  Contencioso: 
Até  0  fim  de  Dezembro  de  1880 


Idem  pela  Recebedoria  do  lUo  de  Janeiro,  a  saber : 


Até  o  fim  de  Dezembro  de  1882. 
,        j     „       »         de  i88J. 

Por  meio  executivo,  a  saber: 

Até  o  fim  de  Dezembro  de  1882. 
,        »     »        j  de  1883. 


Foram  exonerados  em  virtude  dos  despaclios  do  Tribunal  do 
Tbesouro  e  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  a  saber. 

Até  o  fim  de  Dezembro    J|;|2.......      203:32o|8; 


A  importância  da  divida  da  Illma.  Camará.  Municipal  e  d  o 
Collegio  de  Pedrou,  proveniente  da  decima  urbana  dos 
respectivos  prédios,  isentos  do  pagamento  pela  Lei  de  2G  de 
Setembro  de  18153 ;• 


Somma  das  certidões  existentes  no  Juizo  dos  Feitos. 


62.381 


392.181 


»O.MMAS 


13.740:1276793 


63.03! 


2.263 


3.2W:78.'Sfi713 
101: 806*704 


5.013 
1.918 


118.231 
6.3G6 


6.931 


34i:.'i945410 
197:1676299 


3.3ií):S92,'f417 


78:28862G7 


4.982 
538 


124.600 


5.520 


4.796:6305069 
348:0016204 


189.828 


392.181 


231:1306713 


32:4226734 


641:7616709 


5.144:6916273 


263:5õ3S4í7 

4.302:2105682 


13.740:1276793 


Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade  em  31  de  .Marro  .icl88i.-0  Contador,  João  Affonso  de 
Carvalho. 


1V.52 

Quadro  demonstrativo  da  divida. activa  dos  impostos  lançados  P^^^^  «^^açõ^  de  ar.^^^^^^^^^ 

escripturada  pela  3*  Contadoria  do  Thesouro  Nacional,  de  Janeiro  a  Dezembro  de  1883^  em  seguimenio  ao  quauru      oo  i  y 

o  relatório  anterior. 


estàqOes 


IMPOSTOS 


Cabo  Frio.. 


Uieahé. . 


S.  ]o2o  da  Barra  . 


Taxadeeseravoí. 


KArode  torrenos.... 
Taxa  d«  escravos . . . 


Campos.. 


Cantai  alio i 

Eju-ella 

Igaassú 

luborali; 


Idem. 


Imposto  de  indoslrias  o  preSssSos. 
Taxa  de  eseratos 


(A 

mu 

a 


ANTERIORES 


Mctherojr.. 


18T3-»4 


IST^-yS 


45000 


Nova  Fribargo.. 


Idem 

Arrendamento  de  terrenos — 
Imposto  do  industrias  e  proQssoes 
Taxa  de  escraros. 


Imposto  de  industriss  e  profissSes, 
Foro  de  terrenos  do  marinhas. . . 

Dito  ditos  dos  Índios 

Taxado  eseratos 


Imposto  de  Industrias  e  profissões, 
Taxado  oscraTos 


Petrópolis . 
Pirahy 


Boxende.. 


Santa  Uaria  Magdalona. . 
S.  fidelis 


Idem •••.- ^"l"*' 

Imposto  de  industrias  e  profissões, 


Idem 

Taxa  de  escravos.. 


Imposto  de  industrias  e  profissSes. 
Taxa  de  escravos 


isys  —  ye 


4^000 


isre  -  7V 


lart  -  ya 


4jO0O 


45000 


isrs  -  vo 


45000 


ISTO  -  80 


4JO00 


225000 


1545398 


265580 
9,1000 


Importância  da  llquidaçio  anterior.. 


1S8 
ÍU616 
«3764 


335633 
196000 


305970 
10^ 


1345398 
1.049:1935667 


1.049:3315063 


365100 

633980 
9:3915053 


9:4375(5 


263400 


I95OOO 


99^^000 


45000 


ISSO  —  SI 


45000 


ISSl  —  S9 


17J600 


S85625 
95000 


835033 

9:7145878 


4-.5636 
11:3005696 


9:7975911 


11.546533! 


3S5S81 
195000 


71aD85 
<95D0i) 
-05400 


g^^ 


I756OO 
1^30 


24p00 
154570 

195000 
6775600 


TOTAL 


S35S00 

795ÍOO 


385500 
135200 


il9 

losS 


ro>  UTiGou 


385300 
13J30O 


15030 
'2654ÓÒ 


4835100 

1985264 

275300 

624j80U 


51562^ 

9:6475404 

1:6995032 


415028' 
8:7335675; 


199^1 
9:8345131 


8:7735303, 


10:03354(5 


1645485 
5:7635423 


S:9S7J^ 


775000 


1176700 


S09J300 

6276782 

305(564 

1:3725800 


265400 
665000 


365100 
325800 


165500 
265400 


1:1345443 

2:2105177 


3:3645620 


175600 


1:8265194 


1:8265194 


565100 

32580a 


17J600 

1375»W 
110#»0 

51,^00 


17JS0O 
25O6O 
99fOOO 
2(5400 


2:8155446 

43J90O 

MO 


1085900, 


170JS00 
17JGO0 


3:786j:06 
1:116:0125119 
1.119:7985815 


Explicação  do  quadro 


Importância  liquidada  o  eseriplurada,  a  sabor : 


Até  o  fim  deVDczembro  do  1882. 
Idem  idem  idem  de  1883 


Dednt-!0 : 

Importância  cobrada  com  julas  da  3.  Contadoria,  a  saber: 


N.  DOS  DEVEDORES 


Até  o  fim  de  Deiembro  do  1882. 
Idem  idem  idem  de  1883. 


Imporuneia  cobrada  pelas  diversas  ostaçúes  do  "rw^»t5o.  depois  do  se  acha 
.m  o!  livros  no  Thesonro.  até  o  fim  de  Deiembro  de  1882 


rem  os  livros  no  Thesonro,  até  o 
Imporuneia  cobrada  com  guias  da  Directoria  geral  do  Contoncioso,  até  Junho  do  1878 
Dita  do  certidões  «podidas  ao  Juiio  dos  Feitos  da  F,iionda, 


123.616 
148 


6.227 
147 


123.764 


5.349 
70 


Importância  da  divida  activa  cobrada  eiocnUvamsnle,  a  sabor : 


Até  o  fim  de  Deiembro  de  1882 

Idem  idem  idem  de  1883 


Foram  exonerados  por  deapaeho  do  Tribunal  do  Thesonro,  a  saber: 


SOHUAS 


1.116:0125119 

3:7865706 


1.119:798j8S5 


11.793 


113.971 


Até  o  fim  de  Deiembro  de  1881. 
Idem  idem  idem  de  1883 


Existem  no  Jniio  doí  Feitos  da  Faienda. 


13.126 
1.130 


329 
5 


69:4125253 
3:6505306 


83:3465692 
86152(4 


159:271j»5 


26.690 


87.181 


143:318^14 
11:4485848 


6:411jUl 
KV» 


960:537 j330 


ltl:B(f0B 


699:J0liin 


Terceira  Contadoria  da  Dlreetoria  Geral  de  Contsbili 


id.de.  em  31  de  Março  de  188*.-  O  Contador,  JeJ.  Aíimio  í.  CirwaiU. 


N.   35 


Resumo  das  tabeliãs  parciaes  da  divida  activa  cm  31  de  Dezembro  de  1883 


município  da  corte  e  províncias 


Pará 

Amazonas 

Maranbilo •• 

Piauliy 

Ceara 

Rio  Grande  do  Norte. 

Paraliyba  do  Norte 

Pernam  buço 

Alagoas 

Sergipe 

Bailia 

Espirito  Santo 

Rio  de  Janeiro  e  Município  Neutro. 

Minas  Geraes. . . .  • 

Goyaz 

Mato  Grosso 

S.  Paulo..  : 

Paraná 

Santa  Catharina 

Rio  Grande  do  Sul 


1808  -  SO 


217:041|5iOO 


4i: 720^323 

3:200S832 

S2:23i§o40 

177S372 

23:729,';Õ20 

592:090,?500 


t;GO:I3"§i02 

5:133,?632 

274:881^084 

1.130:395;'j647 

30:0095301 

36:3125976 

C:292S534 


3:0385824 
233:2235618 


3.234:828!?347 


183D-82 


4:3085793 

23:3715234 
142:3105018 

26:9425908 
194:72358181 

31:1905402'; 

91:4135770 

I 
390:46257271 

187:7235713 

20:8025331 

469:0725271 

53:2845081 

C. 740:5085438 

38:7775337 

33:0225812 

18:2015642 

I 
384:52657811 

30:4255244 

9:9215393] 

1.614:7065997 


TOTAL 


connAVEi. 


IXCOBRAVEL 


10.340:0445198 


221:3305193 
23:5715234 
187:0305373 
40:1435810 
240:9005338 
31:3735834 
113:1435290 
982:3735227 
187:72 '5713 
20:802,^31 
1.029:2095673 
60:4175733 
7.021:4305142 
1.109:1735204 
03:0325113 
54:7745018 
390:8195313 
30:4245244 
12:9005419 
1.869:93250115 


13.780:8725813 


110:4785212 
23:3715234 
95:6945172 
34:8245650 
193:3175722 
23:6195184 
110:4955492 
639:313^673 
123:2145934 
20:8025331 
1.010:6405444 
00:4175733 
7.021:4305142 
721:4315102 
02:9905873 
44:4715751 
302:0935338 
9:3385703 
12:3035023 
1.860:4985800 


110:8715981 


91:3425401 
5:3195100 
31:6125030 
5:7345ii30 
4:0405804 
343:2395352 
62;SD85739 


18:3635229 


447:7425042 

335240 

10:3025867 

28:1235977 

40:8635341 

4565796 

9:4.335813 


12.550:0335395 


1.230:8395430 


Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade   em  31 
de  Carvalho. 


de  Março  de  1884.  —  O  Contador,  João  Alfonso  ] 


]\.  54 

Tabeliã  da  divida  activa  externa 


EMPRÉSTIMOS  FEITOS  PELO  GOVERNO  DO  BRAZIL  AO  DA  REPUBLICA  ORIENTAL  DO  URUGUAY 


i."  Do  1.020.041  patacCes,  realisado  em  virtude  da  Convenção  de  12  de  Outubro  do 

1881,  a  lfi920  o  patacâo 

2."  De  720.000  patacões,  em  virtude   da    Lei    n.  723  de  30  de  Setembro  de  1853, 

a  1$920  o  patacão 

3."  De  ll9.4S0j09  patacões,  em  virtude  do  Protocollo  assignado   em    Montevidóo  a 

29  de  Janeiro  de  18S8  e  das  notas  reversaes  de  8  de  Junho  e  30  de  Jullio  do 

mesmo  anno,  a  liijQíO  o  patacao 

4.°  De  600.000  patacões,  em  virtude  do    Convénio  de  8  de  Waio  de  18CS,  a  250OO 

o  pa  tacSo 

B.»  De  200.000  patacões,  em  virtude   do  Convénio   de  22  de  Novembro  de  ISCS,  a 

25000  o  patacáo 

6.°  Correspondente  a  18  prestações  de  30.000  patacOes  cada  uma,   cm  virtude  do 

Protocollo  de   13  de  Janeiro  de  1807,  em  libras  sterlinas  a  dillerentes  câmbios. 

A  addicionar: 

Juros  de  6%ao  anno,  accumulados  aoscapiiaesdo4o  e  S»  empréstimos,  em  virtude 
dos  respectivos  Convénios,  e  contados  das  datas  das  entregas  (48.000  patacões  a  2S). 

Juros  de  6%  ao  anno  sobre  os  capitaos  do  1",  2°  e  3»  empréstimos,  contados  das 
datas  das  entregas  até  31  de  Warçoile  1884  (3.441.072,72  patacOes  a  lfi920) 

Juros  de  6%  ao  anno  sobre  os  capitães  do  4"  e  5»  empréstimos,  com  a  accumuln(;ao 
dos  juros,  na  importância  de  96:000^000  já  referida,  contados  da  data  delia  até 
31  de  Março  de  1884  (  896.783,14  patacOes  a  SgOOO  ) 

Juros  de  Oíó  ao  anno  sobre  o  capiíal  do  6»  empréstimo,  contados  das  datas  dos 
pagameulos  das   letras  até  31  de  Março  de  1884 


1.9B8:478J)720 
1.382:400^000 

229:344ÍÍ173 
1.2CO:OOOÍ|O0O 

400:000^000 
1.492:0845922 


G.-COG:  8595632 

1.793:566^280 
1 .548:5655317 


6.6C2:307fí815 


96:0005000 


9.848:9905229 


16.607:2985044 


OBSERVAÇÕES 


Tendo-se  estipulado  nos  contratos  de  1865  e  1867  que  o  Governo  Oriental  pagaria  ps  juros  e  dcspezas  que  0 
do  Brazil  tivesse  de  elTectuar  no  caso  de  scr-lhe  necessário  levantar  por  empréstimo,  dentro  ou  fora  do  paiz,  as 
sommas  convencionadas,  satisfazendo  apenas,  no  caso  contrario,  um  juro  não  superior  a  6  %,  adoptou-se  proviso- 
riamente esta  taxa,  visto  n5o  achar-se  resolvido  este  ponto. 

Para  o  calculo  das  redacções  das  prestações  mensaes  de  30.000  patacões,  que  formam  o  6»  empréstimo,  sérvio 
de  base,  por  não  haver  deliberação  em  contrario,  o  valor  das  libras  sterlinas  dadas  em  logar  dos  patacões  nos  dias 

■^"Sa 'demonstro*  nao  vão  comprehendidas  as  despezas  feitas  com  a  Divisão  auxiliar  que  esteve  em  Monte- 
video nos  annos  de  1854  e  1853,  e  devem  ser  indemnisadas  pelo  respectivo  Governo ,  em  vista  do  Tratado  de 
alliançA  de  12  de  Outubro  de  1851,  e  do  Accôrdo  de  5  de  Agosto  de  1854. 


REPUBLICA  DO  PARAGUAY 


Importância  da  ultima  das  lr«  letras  aceitas  pelo  Governo  Provisório  pelas  transacções 

relativas  á  estrada  de  ferro  de  Assumpção,  calculado  o  patacão  a  2600O... 

Juros  de  6  "/o  contados  até  21  de  Janeiro  de  1873,  accumulados  ao  valor  primitivo 


A  ãediízir: 
Importância  recebida  por  conta  em  Outubro  de  1874 

A  addicionar: 

Juros  de  6  %  contados  de  21  de  Janeiro  de  1873  a  1  de  Fevereiro  de  1883,  data  cm  que  se 

deve  vencera  nova  letra  passada  por  Travassos,  Palri  &Comp.  que  tomaram  a  si 

o  JaglSo  da  d^ida,eln  virtude  de  Accôrdo  entre  o  Governo  Imperial  e  o  do 

Paraguay 


PatacOes 

07.991,53 
4.147,13 


72.138,70 
2.000 


70.138,70 


57.885,99 


128.024,6'J 


Réis 

135:9835100 
8:2945300 


144:2775400 
4:0005000 


140:2775400 


116:7715981 


256:0495381 


RESUMO 


Divida  da  Republica  Oriental 

,  »         do  Paraguay. 


CAPITAL 


6.662:3075813 
131:9835100 


0.794:2905915 


JUROS 


9.954:9905229 
124:0665281 


10.069:0365510 


TOTAL 


16.607:2985044 
236:0495381 


16.803:3475425 


SeRunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  cm  3  de  Abril  de  1884-  Servindo  de  Contador,  José 
da  Cunha  Valle. 


IV,  5S 

Tabeliã  das  quantias  despendidas  cm  Londres  pelo  Governo  Geral  com 
os  juros  de  2  %  garantidos  pelas  Administrações  Provinciaes  ás 
companhias  das  estradas  de  ferro  da  Bahia,  Pernambuco  e  S.  Paulo. 


1883 

>    Fever.. 

»   Selemb 


1883 

>    Março. 


18-3-.. 


ISstrada  do  ferro  da  Buliia 

Quanti.i  despendida  alé  31  de  Março 
(tabeliã  n.  37  do Kelatorio anterior). 

Juros  de  Julho  a  Dezembro  de  1882. . . 

Commissao  de  !'í  %  aos  Agentes 

Juros  de  Janeiro  a  Junbo  de  1883 

Commissao  de  U  Vo  aos  Agentes 

Estrada  de  ferro  de 
Pernambuco 

Quantia  despendida  até  31  de  Março 
(tabeliã  n.  37  do  Relatório  anterior) 

Juros  de  JuIho;a  Dezembro  de  1882. .. 

Commissao  de  H  %  aos  Agentes 


Estrada    de   ferro  de 
S.    Paulo 

Quantia  despendida  alé  31  de  Outubro 
(tabeliã  n .  37  do  Relatório  anterior) . 


RESUMO 


[Estrada  desferro  da  Bahia 

»       »      »      >    Pernambuco. 
>        >      D      >    S.  Paulo.... 


£ 

S. 

D. 

£ 

740.308 

18.043 
18.0Í3 

18.000 
4o 

0 
0 

0 
0 

0 
0 

0 
0 

18.000 
43 

776.398 

370.961 
9.343 

9.322 
23 

10 
6 

7 
1 

350.307 

152.291 

11 

i6 
8 


11 


D. 


CÂMBIOS 


REIS 


11 


Diversos. 


21  !i 


21  !í 


Diversos. 


21  ]i 


Diversos . 


7.573:221 


203:800^230 


203:800,?230 


7.982:8235849 


3.772:6795308 


104:3275337 


3.877:0075043 


1.734:9325326 


776.598 
380.307 
132.291 


1.309.197 


REIS 


1 

8 

11 

1 


7.982:8235849 
3.877:0075045 
1.734:9325326 


13.394:7635220 


-^  Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em  3  de  Abril  de  1884.- Servindo  do  Contador,  José 
da  Cunha  Yalle. 


N.  36 

Tabeliã  das  loterias  concedidas  com  declaração  das  que  ainda  nào 

foram   extrahidas 


DATA  DAS  CO.NCESSoEj 


Decreto  do  23  Je  Maio  do  1S21  o  Portaria 
dl!  12  de  Maio  de  1820 

Dito  n.  92  de  23  de  Outubro  do  1829 

Diton.  1220  do  22  do  Agosto  do  180'f 

Lcin.  2040  do  28  de  Setembro  de  1871 

Decreto  11.2771  de 29  do  Setembro  do  1877... 


CliTAIlELliCIUK.NTOS  A  QUE  FOnAU  COXCEOIOAS 


Loterias  cuja  exlracçâo  é  obrigatória,  mas  sem  numero  dejinido 


Concedo  duas  loterias  annuacs,  cujo  beneficio  deve  ser  repartido  pela  Santa 
Casa  de  Misericórdia,  Expostos,  Recolliimcnto  das  OrpUãs,  CoUcgio  do 
Pedro  II  o  Seminário  do  S.  José VVy- 

Idem  uma  lotcria  annual  para  o  Hospital  da  Sanla  Casa  de  Misericórdia  da  Corto. . 

Idem  uma  lotoria  mensal  para  o  Monte-pio  dos  Servidores  do  Estado 

Idem  seis  loterias  annuacs  para  o  fundo  do  emancipação •••■ 

Idem  cinco  loterias  annuaes  para  os  Institutos  dos  meninos  cegos  c  surdos-mndos. 


Decreto  n.  1838  de  27  de  Setembro  de  1870.. 

DIlo  n.  2327  do  30  de  Junho  do  1873 

Diton.  2774  de  6  do  Outubro  de  1877 

Dito  n.  2SI1  de  20  de  Outubro  do  1877. . . 


IIC 
4-2 

2iO 
70 
17 


Loterias  cuja  extracção  6  obrigatória,   mas  com  numero  definido 


Concede  vinte  loterias  para  o  Htspicio  do  Pedro  II,  para  ser  cxlrahida  uma  por 

Idem  quarenta  íoreViii's'pãrã*às  obras  da  Matriz  de  Nossa  Senhora  da  Candelária  da 
Corte,  parasorem  extrahidas  duas  por  anno ■■ W-Vi'-" 

Idem  seis  loterias  para  indcmnisação  da  compra  de  dous  prédios  para  a  BiDiio- 
theca Fluminense,  devendo  sor  extrahidauma  por  anuo • ■••• 

Idem  trinta  loterias  para  as  obras  do  Hospício  de  Pedro  II,  devendo  ser  extra- 
hidas quatro  por  anno 


Loterias  cuja  extracção  depende  de  aulorisação  do  Governo 


Decreto  n.  S75  de  10  de  Setembro  do  18õ6 

Dito 

Dito  n.  9Í5  do  2G  do  Agosto  do  1857 

Dilo  n.  9í:4  do2S  de  Soiombro  de  1853... 

Dito 

Dito  n.  2316  do  IC  do  Junho  do  1S73 

Dito  n.  2328  de  30  de  Julho  do  1873 

Diton.  2329  do  30  de  Julhodo  1873 

Dito  n.  2  '.86  de  3  de  Setembro  do  1873. . 
Dito  n.  2U9  do  24  do  Setembro  de  1873. 


Concede  trinta  loterias  para  o  património  do  Hospício  de  Pedro  II.. ._-•••  ••• 

Idem  com  loterias  para  a  construcção  de  nm  Theatro  Lyrico  nesta  oorie.... 

Idom  duas  loterias  para  a  irmandade  do  S.  Pedro  da  cidade  doMananna....... 

Idem    ires    loterias    para    a  Matriz   das    Brotas   do   Joazoiro,   na    Pr«^|°<=J^ 

Idem*  idoiíTpára  ás'(jbrás'  da  MaUiV  dó ' Nossa  Scihora  do  Bom  Jardim,  idom 
Idem   dez   loterias  para  as   obras   da   Igreja  de  >ossa  Senhora   da  Ponha  no 


Recife. 


Idem  idem  para  ás '()brás'da  Matriz  de  Nossa  Senhora  da  Lagúa,  na  Corte 

Idem  idem  para  as  obras  da  Matriz  do  S.  Christovao,  P»  Corte............ 

Idem   quatro  loterias  para  as  obras  da  Matriz  de  S.  í>al^ador  da  Guaratiba. 
Idem  dez  loterias  para   as  obras  da  Matriz  de  Nossa  Senhora  da  Gloria,  na 


Corte. 


10 

10 

16 

24 

3 

3 

18 

12 

4 

72 

i 

1 
1 


Rio  do  Janeiro,  5  do  Abril  do  1884.-0  Fiscal  das  loterias,  José  Ferreira  Sampaio. 


N.   57 


COMERCIO  MARITHIO  DE  LONGO  CURSO 


Quadro  comparativo  das  importações  com  as  exportações  realisadas  nos  exercicios  de  i880-i881'a  1882-1885 


províncias 


Rio  do  Janairo 

Pernambuco 

Bahia 

Rio  Grando  do  Sui... 

Pará 

Maranhlo 

S.  Paulo 

Parahyba 

Coari 

Alagdag 

Sorgipo 

Paranl 

Santa  Catharina 

Kia  Grnndo  do  Norto. 

Eipirilo  Santo 

Piauhy 

Ainaionai 

Somma 


IMPORTAÇÃO 


1880—1881 


inO..?62i 

S3.019: 

S0.S8S; 

0.i:i3: 

8.420: 

4.0S8; 

7.828: 

184: 

3.0:13: 

1.689: 

320: 

4»: 

KOO: 

ata: 

30. 
3.-14: 
073: 


403^000 
03)/;000 
i;)8£000 
SOOfOOO 
OUOAOOO 
80OS00U 
700,5000 
lOO/JOOO 
:80i!£OOU 
i33G£00O 
004,SOOO 
SOJMOO 

osoioon 

180,$U0 
iRGaWOO 

7004000 

179(5000 


I81.003:0a8/;000 


1881-1882 


06.100: 

Sii.970: 

33.801 

O.OiX 

0.0(6 

h.078 

7.743 

340 

3.H8a 

l.OXS 

30) 

758 

813 

SM 

3» 

S(K: 

710 


38GA00O 
684£000 
703JOOO 
OOOAOOO 
OOOi^ 

ihjuaooo 
«OOjOOO 
000,^)00 
SORAOOO 
3H0A0OO 
497(9000 
I8I1KOOO 

isoiõõo 

OllIgOOO 
i)U4,;ooo 
.'S34|SOOU 
49i,$000 


18J.S31:601/$000 


1882—1833 


103.48,1; 

•2\Mi\ 

31.334; 

7.007; 

9, COO: 

4.8G8: 

7.787 

233: 

3.G33: 

l.SH: 

411: 

497: 

1.311: 

13(: 

39 

3G0: 

1.099 


33G/$000 
386£000 
a83/.0OO 
690(5000 
600^ 
400(i0a0 
OUOjOOO 
800(^000 
407(5000 
g7Rj0ll0 
9305000 
8ll)(«X)0 
USI^OOO 

67aisoao 

838|50()O 
3(0^00 
474^000 


I85.801:g01j'000 


EXPORTAÇÃO 


188J— 1881 


115.333; 

ãl.343; 

15.007: 

4.703: 

10,030 

H.OJO 

39..i;S: 

094: 

l.»83: 

0.839 

il.803: 

009: 

407: 

1.034: 

Ii03: 
1.173; 


4(8^000 
40U00O 
g8i«000 
8U8£000 
(100,5000 

300^000 
100(5000 
bTdiOUO 
493(5000 
307£U00 
898,&000 

mim 

37.IÁUOU 

ssaAooo 

U:i0(500O 


333.831:7l8jSO0O 


1881—1883 


88.310: 

33.787; 

:i0.a8D: 

4.343; 

16.773: 

3.913: 

S3.S38: 

015: 

4.U85: 

7.139: 

4.737; 

OH: 

503; 

1.0G8; 

173: 

038; 

1.5G3; 


3IO(SOO0 
703íi;00 
317^000 
5i8,;000 
300,50(10 
000(5000 
300,^000 
3O0J00O 
84!)3000 
UGAOOO 
138^0 
433ôO;iO 
503,S0UU 
447£000 
003$<X)0 
582^)00 
331aOOU 


309.831:448^030 


1882-1883 


01.(89; 

1S.3Í3; 

11.943: 

7.S13; 

18.0(4: 

3.7ÍS0: 

30.983; 

885: 

n.3U0: 

»  447; 

3,373; 

033; 

731; 

3.013; 

30G; 

515: 

a. 300: 


799,5000 
914Á00O 
0703000 
300^000 

amow 

OOOjJOOO 

300(5000 

100$000 

089A000 

G93JU0O 

043,5000 

C38(S0OO 

682pO 

708$00O 

093,  "" 

813, 

179Í00U 


lUS.498:G00j50L'O 


SOMMA 


DA  lUPonTACZO 


S99.03S 

77.2(14: 

G4.C8(: 

19.1U4: 

37.073: 

14.003: 

33.301: 

037; 

g.liS: 

e.182: 

099; 

1:710; 

a.721; 

0,33; 

102; 

803; 

9.519: 


137AOO0 
703£000 
130(5000 
88G4OOO 

aoojooo 

SOOjOOO 
lOOiOOO 
900^000 

0225000 

693(5000 
337JO0O 
ODO^ÕO» 
19SÂ00Ú 
738J000 
301(5000 

143^000 


5(9.119:238^0 


DA  ESPORTAÇXO 


305. 16S 

63.477 

43.333 

16.459 

50.852 

11.370 

92.803 

3.4»4 

8.773 

17.4(0 

10.81)0 

1.79G 

1.723 

ecoo 

5:19 
1.6!i& 
5.027: 


:53((500.') 
:  080(5000 
:371^ 
536£000 
800(5900 
7005000 
700^000 
:  500^1)00 
304SO:iO 
33(AO00 
Iú8p0 
9S9A000 
142^000 
630A009 
593X000 
477&00 


DIFFeRGNCAS  SOBRE 
A  IMPORTAÇÃO 


MAIS 


KENOS 


.3.8G9:.'Í73Í000 
11. 787: 633^000 
30.8(8:759^000 

3.735:33OjO00 

3.334:500,S000 

í 
370:418j009 

í 

098:033^030 


031.301:700(5003 


43.0(4:370(5030 


£ 
S 


33.779:GO0j0OO 

S 
69.S0l:GO0«01O 
1.836:009^] 

12.3G3:C4(«00a 

9.80S:8(lj003 

8S:(53J5000 

4.«50:R63|o(» 
437:3918000 
851:8084000 

9.507:881^ 


136.026:76i£030 


Obaopvoçõos 

,         .^.  província  do  Rio  Grando  do  Sul   sdmonio  romoltou  os  mappas  da  Alfandega  da  cidado  do  Rio  Urando  o  da  Mosa  do  Rendas  do  Itanuy ,  o  por  iiio  os  das  outras  rcparlleõos  forim   calculado* 
polat  mudias  dos  oiorcicios  antorioros  combinadas  com  as  rondas  arrecadadas,  i  i  •      i  •       > 

rn    1  t     *'   proTinolas  do  Pari,   Maranhão,   S.    Paulo   o   Parahyba  nilo   romottoram   mappa   algaci,  sondo   lambam  ealealailas  as   imporlaçúes  o  cxportaçOo)  sobro  as   mídias  dos  ozoreleios  anlerlorcs   o  polas 

Commisslo  do  Estatística  do  GommorCio  Marítimo,  om  O  do  Abril  do  1884.  —  O  Chofo,  Dr.  Sebãittio  Ferreira  Soares 


N.   58 
COMMERCIO  marítimo  INTERPROVINCIAL 

Quadro  comparativo  das  importações  com  as  exportações  de  cabotagem  nos  exercícios  de  1880-81  a  1882-83 


províncias 


Rio  da  J<ineiro 
Parnumbuco.. 

Uuhia 

Rio  Uratido  ilo 

Piiri 

Maranliio.... 

S.  P.iulr) 

Parahyba 

Cúnrn 

Âlaudas 

Sergipe 

Pamni 

Saata  Calharlna. 
Hio  liramlo  do 
KKpIrlto  Suato 

Piauh; 

Amaioaas 


Sul. 


Norlo. 


IMPORTACAU 


1880-1881 


Somoiai  I 


13.070 
10.78U 
4.911 
3.373 
7.198: 
1.18'J, 
S.130 
l.Sãl: 
7J3; 

3.705: 
3.18S 
619 
1.6IJ 
a.67J 
1.0  >0 

697 
1.009 


617^$000 
347,^000 
137|5UÕ0 

níSim 

iOOdOOO 
30OI)UU0 

euuAuuo 
:>0;i5Õ03 
4IU;0J0 
0  33000 
95  '(SO.IO 

.6Vf.om 

:6Uiai00 
:N7R50UO 
!  i9a.;ooo 
!77JiO.IO 
: 370^000 


1881-1883 


1883-1883 


13.733: 
0.405: 
3  UlK: 
3.118 
7.797 
1:319 

11.I7U 
1..1UÍ 
9SI 
3.0(8 
4.11)3 
DIB 
1.7!I3 

a.7ot 

077 

736 
3.133 


143i$00O 
0)^000 
41(£0U0 

SOOíOlU 
1U0.030 
lUOjOOU 
SOOi^l 

otu&ooo 

08:tAOJO 

oou/wõo 

:49:uilOÚ 
:R6iS000 

iSJUSOOU 

•Mdgm 
593|H)00 


64.363:4U|$000 


03.047: 739^000 


11.033 
7.0ii8. 
3.IÍSU 
3.0^3 
7.497 
1.319 
8.155 

M.5S7 
l.OOl) 
3,713 
3.117 
1.14; 
3.620 
3.UH 
1.940 
8iO 
B.SiO 


059A)00 
iUOSJOO 

:!1973Õ00 
:8U0/S000 
:3(I0Í000 
:0X)iíU00 
iHlUiOOO 
:00-f/!000 
:3Hj000 
:331Í0U0 
emsooo 

53IJ00O 

4102000 
45'#0O 

isseÃiõo 


EXPORTAClO 


1880-1881 


67.098:693j^00 


33.739 

14.666 

17.G'IB 

6.096 

fi.GiS. 

1.4IU: 

1.4:!8; 

101 1 

3U4i 

1.467: 

£18 

73 

1.0Í3 

41t: 

074  i 

31)8 

6.148 


043X000 
603pO 
R:I7£000 
063$000 
flOO^OOO 
6OO4ÕOO 
OiWjOOO 
700Í000 
61l>,SI0OO 
3í8£000 
ã0:tA0OO 
7.'(7£000 
040/,000 
O  lÁÕK) 
.1872000 
691)^000 
378^^00 


82.083:343j003 


1881-1883 


33.516 

7.»19 

17.376 

4.80» 

8.814 

1.483 

3.(44 

1/8 

373 

l.SII) 

1.486 

109 

1,317 

1.336 

743 

3(5 

8.7'J8 


718)1 
W[. 
139/ 
160J 
4104000 

4oo;ooo 

090,000 
OOOiSOOO 
76:i|!i000 
7<j3/>00n 
7n7£000 
3335000 
:017|SÕ09 
;103$000 
IK^XX» 
193Í000 
:786|$000 


80. 306: 690^000 


1883-1883 


18.833 

7.683 

17.773 

1.887 

8.738 

1.4(6 

1.931 

338 

7íl 

i.SÍO 

690 

73 

1.05) 

1.3116 

431 

2ã7 

10.773 


6S6JO0O 
9004000 
078f000 
9J.5«!t000 

snojooo 
."iooiSõoo 
3ooi;ooo 
loomo 

453J000 
7345(KX) 
190^00 
155J00O 
O8OSOOO 
I20SOOO 
:69S£000 
:403jO0O 
iC/OiOOO 


73.490:437«$0OO 


SOMMA 


DA  lUrORTiC^O 


3S.633; 

38.1.53: 

11.688: 
9.644 

33.493: 
3,657: 

34,405; 
4,473: 
2,747; 

11,036: 

10,408: 
3,678' 
6,031: 
s.3i)3: 
3,373: 
3.t90: 

10.303: 


i94«/000 

6005000 
OOOdOOO 
400JOOO 
39OJ00O 
405^000 
857^000 
SOOàOOO 
631JO0O 
OOiAOOO 
817PU 
744%J0O 
116£003 


30O.iíl7;875jO00 


i^.  B.    \  ob8orva;So  ftila  no  mappa  anterior  tom  applieacilo  uosto. 

CommissSo  de  EslatUUea  do  Gommercio  Marillmo  em  O  de  Abril  do  1884,—  O  Cbofe,  Dr,  Stiaslião  Peririira  Soarei. 


DA  ■XPOITAgXO 


76.080 

30.0H 

63.681 

13.770 

17.184 

4.339 

S.833 

S78 

1.4S8 

4.518 

3.99S 

308: 

3,335 

3,143; 
731: 

33,730; 


316J000 
:947J«K) 
:O5tA0OU 
:319$00 
600^000 

OOOÃOOO 

4O.19t.1O 

834/1000 

8«S000 

492^ 

I34JU00 

e43Jí0OO 

36.3S00O 

195/'" 

887l 

839J000 


343,883:468^9000 


DIFFERENQAS  SOBRE 
A  DIPORTAClO 


5,308 

18.611 
3.895; 
1.388 
C.607; 
7.473; 
3.430: 
3.690: 
5.913: 
1.130: 
1,569 


800W) 

tf 
100A030 
OOUJÕOO 
Õ56I000 
61(7000 
365^003 
066^ 
978^000 
801^000 


56.149:363^000 


n>oi 


37,(44:6S7«00 
1.898:0M|ã0Õ 

41.093:641aU00 
3.S34:971J0O0 

681:900? 


1S.4S8:733, 


g9.8ÍS:958iP00 


N.  59 

Resumo  dos  principaes  productos  iiacionaes,exportados  para  paizes  estrangeiros,  por  suas  quantidades  e  valores, 

nos  exercícios  de  1880  -  81  a  4882  -  83 


PRODUCTOS 

UNIDADES 

18S0-18S1 

1881—1883 

188S-1883                                H 

VllORMIDIO 

QDANTIDiDI 

TALOR 

TALOR  HIBIO 

QDANTIDADE 

TALOR 

TALOR  HRDIO 

OUAKTISADI 

TALOI 

AffTiardAiits  dfl  flanaa 

Litro. 
Kilogramma. 

» 
> 

> 

• 

Gramma. 

Kilogramma. 

> 
> 
> 
» 

Dirertat 

£114 
£402 
£160 
£663 
£627 
£376 
£193 
£383 
66£84g 
£108 
£380 
1£763 
£180 
£Í3S 

3.701.934 

12.719.261 

161.358.398 

416.773 

1.123.649 

319.869.033 

5.698.805 

21.637.201 

19.510 

3.473.392 

19.900.188 

6.733.638 

14.375.036 

337.969 

309:400£000 

8.114:600£000 

23.938:100£000 

37S:800£000 

704:600£000 

136.134:000£000 

1.113:700£000 

8.269:800£000 

1.307:600£000 

267:000£000 

7.553:600£000 

11.833:700£000 

3.703: 100£000 

143:800£000 

£133 

#«1 

£148 
£720 
(5300 
£433 
£311 
(S389 
74|!l241 
£035 
£334 
1£75S 
£169 
£490 

2.120.931 

21.916.228 

346.769.276 

458.430 

1.969.789 

244.888.012 

4.983.300 

20.243.102 

11.646 

3.137.614 

23.646.843 

6.E40.310 

13.933.873 

343.800 

281:200£000 

9.661:300£000 

36.445:900^000 

334:10O£0OO 

983:000á000 

104.783:700£000 

1.033:000£000 

7.894:100£000 

861:800^000 

tO7:6O0£000 

7.913:300£000 

13.005:400£000 

3.G97:800£000 

131:300^000 

£133 
£»37 
£145 
£697 
£546 
£497 
£326 
£386 
69£386 
£067 
£490 
1£759 
£178 
.S437 

2.412.932 

19.066.016 

223.865.220 

437.611 

1.700.840 

232.228.517 

5.341.852 

20.891.150 

15.582 

3.800.603 

21.773.516 

6.781.424 

15.113.954 

336.530 

S95:90ajUUU 

8.1S7:30Q£000 

32.502:(0QJ(I00 

304:9001000 

929:30q£000 

109.443:((IQjDa(t 

1.190:fi0n£000 

8.0S1:800£000 

1.084:.VK)jn00 

187:90Q£D00 

10.669:OOQ£000 

11.930:SOO£000 

2.699:90CUD00 

146:90Q£000 

Algodão » • 

Assucsf ( ••*««*>****■■•■.■* 

Cabflllo  a  crina 

GaeiOa.it 

Cafá » 

Diamantflfl.. .,.,,...... 

Puna  a  isiu  DTADUFftdúS  ...    . 

GamiDA  al&flttca    atfl 

QgfT^  nAtO 

La  em  rama 

Dirersos  prodactoi 

468.744,983 

191,684:100j;000 
41.883:60a£000 

593.377.975 

18S.142:800£000 
31.567:000^000 

652.763.747 

183.S»:90aijKI0O 

11.903:700£300 

468.744.983 

333.6e7:700£000 

393.977.975 

S16.709:800£000 

852.765.747 

195.498:6001000 

t 

Commliilo  da  Eitatistiea  do  Commerolo  Ha 

rltlme,  em  9  do 

Abril  de  1884.- 

-  0  Cliofe  Dr.  <S 

ríí««(ff«  remira 

Sotra. 

N.  40 

Demonstração  da    navegação  de   longo-curso  c  cabotagem,    nos   excrcicios    de 

•1880—1881  á  1882—1883 


províncias 


Rio  do  Janeiro 


Pernambuco.... 


Bahia 


Navios 

Tonclaijcm. 
Equipagom, 

Navios .... 

Tonolagoin.. 

Equipagem. 

! Navios  .... 
Toiíolafrom.. 
Kciuipagiiiii. 


S.  Pedro  do  Rio  «randoS^^^l.f 


do  Sul. 


!  Pari.. 


Maranhão 


li  S.  Paulo 


Parabyba  

Coará 

Alagoas 

Sergipe 

Paraná 

Sant.i  Catharina 

RioGranJodo  Norlo.. 

Espirito  Santo 

Piauhy 


..oin.. 
f  Equipagem.. 

!  Navios 
Tonol:ií:em  . 
Equipagoni.. 

X.ivii)s 

'Tonelagem  . 
Equipagem 

Navios 

'Tonelagem.. 
Equipagem.. 

Í  Navios 
Tonelagem.. 
Equipagem. 

!  Navios 
Tonelagem.. 
Equipagem.. 


VNavios 

.(Tonelagem.. 
(Equipagem. 

,N avios  

Tonelagem.. 
Equipagem. 

Navios 

TorieUgom. 
Equipagem. 

! Navios  ..... 
Tonelagem 
Equipagem. 

iNavios 

.{Tonelagem. 
(Epuipagom. 


ISSO— ISSl 


LONUO-CUUSO 


1.2T8 

1.12J.7j6 

38.712 

5(6 

392.6M 

15.69S 

X12 

227.984 
7.4)7 

36$ 

H7.91Í) 

4.6i;i 


Amazonas  . 


Maio  Grosso.. 


iNavios 

.  jTonola^'om.. 
(Equipagem. 

Í  Navio» 
Tonelagem 
Equipagem. 


Navios 

Tono  agem.. 
Equipagem.. 

Navios 

'Tonolago  i'.. 
Equipagem. 


U 

24.382 

933 

iõ 

27.736 
1.033 

2 

39a 

16 

86 

71.541 

2.8)9 

Cl 

27.513 

1.S05 


2.8fi5 
75 

4 

l.O» 
36 

7 

2.!ai 

14* 

4 

3.64<« 

14J 


ToUl.— NaeioDaos  o 
trjngeiros. 


iNavios 

"'"ÍTonolagom 


/Equipagem 


2.803 

a.on.Sjfi 

73.145 


974 

953.ai6 

34.9S4 

590 

293.557 

13.2J2 

384 

366.22L 

U.3J3 

167 

25.963 

1.3J4 


H 

24.382 

930 

126 

33.34Í 

2.123 

92 

18.321 

602 

H6 

80.087 

3.412 


29.181 
1.48; 

45 

13.a->5 

425 

4 

1.032 

36 

6 

2.226 
138 

4 

3.648 

149 


CABOTAGE.M 


■B 

< 

c 

f- 

a 

X 

O) 

18S1— issa 


I.ONGO-CUhSO 


779 

331.927 

14.512 

1.416 

330.124 

14.352 

316 

336.733 

10.66J 

Í70 
65.823 
11.C61 


911 

379.411 

13.821 

1.='82 

336.586 

13.083 

531 

441.376 

16.434 

315 

67.231 
3.961 


2>8 

170.5'»8 

6.354 

342 

127.149 

7.597 

__270 
75.5 
4.617 

20T 

87.31Í 

3.696 

U3 

1S6.233 

7.614 

483 

39.';2I 

4.25S 

160 

69.3H 

4.341 

71 

24.487 
1.5J 

128 
342 
4.31'J 


2fl8 

I7n.5i8 

6.334 

183 

91.U07 

6.039 

i7' 

38.318 

3  .S2V 

133 

71.9;í 
3.04. 

394 

l'.4.076 

7.003 

4» 

18.913 

3.672 

136 

62.3 13 

4.214 

71 

24.487 

1.527 

124 
3f.6-)7 
4.3» 


1.304 

1.17J.372 

40.465 

657 

423.101 

16.678 

343 

503.941 

18.3U7 

433 

146.310 
6.239 


1.024 

1.066.448 

35.951 

515 

345.277 

13.684 

449 

434.756 

16.303 

171 

44.226 

3.331 


51 

29.347 
1.083 

79 
52.587 
2.107 

11 

2.787 
1J5 

89 

58.239 

2.730 

144 

72.946 

2.797 

5 

2.086 

69 

6 


13 

4.417 

2i5 

7 

6.184 

113 


KESUMO 


51 

29.347 

1.083 

130 
■83.02 
3.132 

99 

20.075 

735 

132 

73.294 

3.554 

53 

29.636 

1.053 

36 

11.278 

345 

6 

1.478 
55 

11 

3.761 
2J7 

7 

6.184 

115 


CABOTAGEU 


18SÍ3-1.SS3 


LONGO-CURSO 


CABOTAGEU 


70O 

331.122 

13.995 

1.313 

321.246 

13.379 

401 

347.83' 

10.843 

263 

8Í.P57 

5.673 


928 

407.533 

16.167 

1.197 

233.1S2 

13.^0 

52) 

418.165 

13.370 

173 

50.433 

3.335 


1.2371       1.084 
1.183.252  1.141.386 
33.541       37.877 


587 

406.186 

13.833 

511 

319.83; 

19.140 

•177 

53.163 

4.133 


249 

184.794 
6.706 

277 

10^.347 

3.199 

233 

64.130 

4.134 

243 

81.220 

4.143 


113.328 
5.464 

422 
56.219 

4.U69 

182 

52.43Í 

3.308 

67 

21.794 

1.39J 

14n 

58.496 

4.2.7 


230 

184  8'.9 

6.712 

110 

so.oa 

4.921 

132 

47.418 
3.471 

163 

57.243 

3.211 

348 

117.34/ 

5.386 

33S 

47.803 

3.748 

178 

42.952 

3.2S8 

68 

31.(B4 

1.616 

134 

57.334 

4.U67 


. .....1  ....•"..' 


393 

233.653 

9.479 

415 

436.2Í0 

16.023 

154 

33.389 

3.233 


37.757 
1.4U2 

54 

33.623 
1.623 

14 

3.697 
128 

96 

39.98Í 

2.376 

134 
72.124 
3.823 

4 

1.454 

51 

8 

2.861 

96 

3 

588 
36 

10 

8.835 

3U 


706 

371.770 

17.324 

1.403 

351.429 

13.040 

435 

317.211 

12.0Í7 


38.373 
3.902 


9^ 

423.669 

18.712 

1.182 

3m.073 

13.621 

531 

401.514 
15.024 

183 

60.JJ9 

4.586 


34 

36.797 

1.370 

76 

50.424 

1.783 

49 

10.366 

400 

165 
71.9; 
3.979 


23.188 
1.138 

52 

13.841 

502 

8 

2.861 

9G 


1.270 
81 

9 
7.870 

275 


216 

316.186 

6.703 

238 

91.982 

5.117 

181 

49..544 

3.70O 

289 

88.667 

3.773 

619 

133.321 

8.486 

448 

63.791 

4.767 

163 

51.782 

3.223 

7 

3.820 

151 

138 

59.r49 

4.343 


246 

316.186 

6.703 

193 

79.544 

4.597 

149 

43.71(1 

3.439 

221 

67.1')l 

3.938 

524 

93.931 

4.402 

402 

33.175 

4.303 

164 

51.77S 

3.224 

5 

2.003 

106 

137 

59.043 

4.336 


2.634 

1.876.187 

74.. 362 


5.179 

4.916 

1.S78.273 

1.933.171 

93.541 

87.461 

3.345 

2.415.387 

93.967 


3.694 

2.138.787 

79.563 


n.l3í 
l.&»6.235 

85.432 


4.837 

1.837. 60 

81.772 


a.9R9|       3.523 
2.367.396  a.r6">.537 
88.4991      7Ò.235 


1.933.933 
9).580 


4.g63 
1.937.961 
£6.993 


GommlisSo  do  Eslilinici 


:.  r.n,.ncre.o  M.  i.in.o  on  9  de  Ah.  il  de  l^n.-O  Ch..fo,  Pr.  S,toU,  Ferrei.^  S^rn^ 


N.  41 

Industrias  e  profissões  taxadas, coQforme  as  disposições  do  capitulo  3°  do 
Regulamento  n.  5.690  de  15  de  Julho  de  1874,  não  incluidas  nas  tabeliãs 
juntas  ao  Decreto  n.  6.980  de  20  de  Julho  de  1878  (em  additamento  ao 
quadro  n.  44  do  relatório  de  1883) 


Manteiga— (Fabricante).  Taxa  lixa  O^W  «  mais  600  réis  por  operário  até  8,^)00,  da  tabeliã  C  e  proporcional 
5   */•  da  labella  D  3*  class->.  (Circalar  «le  H  d«  Abril  de  1833). 


Xransparentes— (Fabricante).  Taxa  fixa  18SO00  da  tabeliã  A.  4*  classe  e  proporcional  6  %   tabeliã    D 
3'  classe.  (Circular  de  24  de  Abril  de  1883). 


A.ununcio8  —  (Elstabelecimento  de  fuer).  Taxa  ttxa,  tabeliã  A.  4*  classe  e  proporcional  S  S  tabeliã   D 
3»  clase.  (Circular  de  21  de  Agosto  de  1883). 


Ilíquido  para  s>*u<lar  loaça  —  (Mercador).  Taxa  ttxa  da  4»  classe,  tabeliã  A.  (Circular  de  20  de 
Outubro  de  1833). 


Segunda  Sub- Directoria  das  Rendas  Publicas,  em  30  de  Março  de  i88i.  -O  Sub-Director,  Entillo  Xavier  Sobreira 
\de  Mello. 


Demonstração  das  rendas  arrecadadas  pelas  Recebedorias  nos  exercícios   abaixo  declarados 


• 

1879-1880 

1880-1881 

1881-1882 

TERMO  MÉDIO 

1882-1883 

1883-1884 

l"  semestre 

RENDA  ORDINÁRIA  E  EXTRAORDINÁRIA 

9.237:6680029 
710! 9290781 
660:3820307 

9.309:4970090 
072:0840204 
701 i 8900941 

9.116:7130168 
724:8700868 
708:4380201 

9.221:2920968 
704:8310214 
690:1390916 

9.871:6910262 
728:6880818 
711:3640898 

3.911:3114030 
313:4680688 
299:6194184 

Baaia*>.>aa .••••>•• «•••• • • 

Pernambuco 

10.614:9800717 

10.683:7800634 

10.880:0300937 

10.616:2640095 

11.011:7410978 

4.584:3950842 

RRNDA  COM  APPUQAÇXO  HSPBQIAI. 

Fundo  d»  «manetpaçSo 
Rio  dd  Janeiro ••...♦. 

a41:li8>09OO 
39:7030009 
30:7830300 

331:6890170 
48:403^00 
47:0740800 

969:6960898 
38!OOO0IOO 
40:4880000 

311:0660908 
38)0110097 
41:6480700 

973:9100970 
07i374«60O 
30:4700000 

8:7014698 

18:7484>00 

8804000 

PornumbucOí  i  m  n  •>•  it»  «i  n  ••"•<••••••«•••••"•••• « •  • 

411:1800909 

494:8970770 

311:6830098 

30918860005 

380:0634870 

18:8904898 

9O»:ò7O0O6tt 

47:0800077 

9000000 

940:4040067 
67:9180758 
17:7610000 

198:0870188 
99:0160688 
18:1100000 

914:6770706 
46:0370808 
19iO240333 

01:8800018 
33:0874088 
81:3880000 

17:5744567 
17:5884198 
19:4180000 

Pernambuco 

Total 

313:81il0949 

334:374^792 

160:0090870 

979:7390814 

180:9984076 

84:5774768 

11.339:0910951 

ll.U2:983012O 

11.061:7070732 

11.881:8600934 

tl.872:O3O0921 

4.604:3640802 

1          Segunda  Sub-Dlreclorla  das  Rendas  Publicas,  em  80  de  Março  de  1884.-  0  Sub-Dlrector,  Emilio  Xavier  Sobreira  de  Mello.                                                                        || 

IV.  45 

Tabeliã  dos  ostabolccimenlos  induslriacs  laxados  com  relação  aos  meios  de  producçao 

no  exercicio  de  1883  —  i884 


CLASSES 


Asphalto.. 

Assucar,  (reflnarla  de) 

C;.l 

Carvão  animal 

(Inrvoja  .  • •  •  > 

Clmmuo,  (fabrica  do  laminar)... 

Colla 

Cortume i 

Dislllacão 

Distilarão 

l!'umo,  (empreza  de  picar) 

FitndlQílo 

Graxa  para  calçado 

Olaria 

Olendiis 

Oloos 

Papel  plntiido. . ., 

Papaicloepn peide  embrulho...» 

Rn  pé 

SabAo  e  velas  de  sobo 

Solio  (fabricado  preparar) 

Serraria 

Vidro....' 

vinagre • 

Vlnuo 


NÚMEROS 
DAS  FADUIUAS 


1 

3 

ao 
a 

3» 

a 

9 
1 
» 
1 
O 
O 

1 

88 
1 

9 
3 

4 
4 

ãú 
1 

16 
1 

a 
a 


NÚMEROS 
DOS OPERÁRIOS 


18i 


a 

80 

m 

18 

ao 
ia 

au 

41 

a 

80 
33 

ts 

101 
90 
20 

ao 

18 

33 

160 

4 

83 

O 

8 

O 


8ai 


VALORES 


INDICAÇÕES 
ESPECIAES 


3H000 
30X000 
818000 
108800 

8008000 

laAOOO 

78Í00 

tt888J0 

18lp00 
848000 

1178000 

asvBooo 

78t>00 
S1188U0 
308000 
128000 
808000 
sggoúo 

14&8000 

1:9488800 

08000 

4808000 

08000 

138000 

08000 


4ioaipoo 


■   lt*|lt •■*• 

010  hectolitros.... 


ii  tanques 

10  hoololUros... 
ia  liGctolitros... 


•  • ••*■*■ 

•*•■•.  *•.■••■••*•• 

•  •■••■•I. •■•.••.•* 


)....i.i.it.ii*.«t 


VALOR 
LOCATIVO 


3008000 
4:8008000 
0:7008000 

i.eoofiooo 

40:8808000 

a. 8008000 

7808000 

1:0008000 

10:7008000 

6008000 

0:8008000 

8:0208000 

6008000 

13:1308000 
3:0008000 
8:1008000 
3:0008000 
1:1008000 
4:3408000 

20:8748000 
4008000 

38:7008000 
1:30081100 
8:3008000 
9:0008000 


182:7618000 


Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  86  de  Abril  de  1884.-0  chefe  de  Becçao,  Rodrigo  José  da  Lamare. 


TAUELLAS 


308000 

aasBooo 

4018000 

saj^ooo 

3O80OO 
306000 

18J^000 

1»0 

8000 

000 

)000 

870 

JOGO 

18 

000 

4i8 

iooo 

10 

iOOO 

30 

|ooo 

60 

iooo 

4U 

jOOO 

600 

iooo 

9:3408000 

IS 

lOOO 

l:dSO 

iOOQ 

18 

)0U0 

60 

8000 
•  •• .  1 

7:1388000 


1B8000 
9408000 
33»8000 

008000 

9:0148000 

1108000 

368000 

808000 
QSBSOOO 

308000 
3108000 
1468000 

308000 
6565800 

looSooo 
losSooo 

1808000 

888000 

8178000 

3138700 

308000 

4388000 

608000 

1188000 

1308000 


1 


0:1388200 


g.'6i8j^0 

'ôíwòjõoÔ" 


8:000^0 


18:8880000 


J 
g 


48^1000 


a 
ll:9i 
181 

8:0668800 

ãoipo 

1:3878000 
9808^ 

Bt 
:819S.„ 
146fi000 

Í47£ — 

970£ 

131. 

96iL 

8:6028200 

41?"- 

3:871t„- 

SlilOOO 

1878000 

2il99fi000 


1: 


38:8838000 


Estatística  do  imposto  de  industrias  e  profissões  das  Sociedades  ano- 
nymasdo  2°  e  7°  Districtos  relativa  ao  exerciciodel883 — 1884 


2°  DISTRICTO 


SOCIEDADES  ANONYMAS 


Companhia  Estrada  dé  Ferro  Leopoldina 

Banco  do  Brazil ■ 

Companhia  de  Navegação  a  Vapor 

Companhia  de  Seeuros  Marítimos  e  terrestres. . 
Companhia  Brazileira  de  Navegação  a  Vapor 

Companhia  Garantia  Nacional 

Companhia  Industrial  Fluminense 

Companhia  Carris  Urbanos 


DIVIDENDO 


TAXA 


369:000$000 

3.000: OOOÇOOO 

383:1 

20:^ 

432:1 

l:5O0$00O 

70:4OÕ|00O 

445:50^000 


154  % 
1>4% 
156% 
1J4% 
1>6% 
156% 
156% 
156% 


7°  DISTEICTO 


SOCIEDADES  ANONYMAS 


Companhia  Estrada  de  Ferro  Macahé  e  Campos 

Companhia  de  Navegação  Paulista 

Companhia  Docas  de  Pedro  II 


DIVIDENDO 


TAXA 


1  54% 
1  }í% 


IMPOSTO 


TOTAL 


37:368(250 


IMPOSTO 


1:542{260 

281$^0 

l:410$2i0 


3:2331320 


40:602(170 


Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  30  de  Abril  de  1884.— O  chefe  de  Secção,  Bodrigo  José  de  lamare. 


IV.  45 

Demonstração    do  augmento   da  producção  dos  principaes  géneros  de 
exportação  nos  exercícios  de  1839-1882  pelas  médias  quinquennaes 


(JUINQUIiNNIOS 


1839  -  1841 

18U  -  1849 

1849  -  1854 

1854  -  1859 

1859  -  1864 

1861  -  1869 

1869  -  1874 

1874  -  1879 

1879  -  1882 

Comparação  do  9"  com  o  1», 


PRINCIPAES   r.ENEROS 


Toneladas        Valor 


Toneladas       Valor 


ALOOUZO 


Toneladas        Valor 


83.688 
121.039 
130.090 
172.266 
151.344 
188.531 
187.722 
225.063 
M7.131 


123.443 


18.271:0005 

21.492:000,$ 

31.289:0005 

[48.850:0005 

61.871:0005 

73.834:01105 

91.625:000.5 

115.960:0005 

119.049:0005 


100.778:0005 


82.170 

10.293:0005 

10.375 

111.602 

14.994:0005 

10.510 

127.217 

15.777:0005 

14.057 

121.205 

23.653:0005 

13.965 

112.237 

17.888:0005 

14.175 

123.187 

19.806:0005 

38.959 

153.624 

24.166:0005 

53.732 

159.220 

22.H6:(IOOá 

29.0.)2 

208.163 

31.238:0005 

13.330 

125.993 

20.945:0005 

2.933 

3.646: 

3.284: 

5.129; 

5.955: 

13.052: 

34.195: 

33.171; 

12.017; 

6.635; 


0005 

0005 
00O5 

0005 

:  000,5 
0005 
0005 
0005 
:O0O5 


3.009:0005 


DIVERSOS 
PRODUCTOS 


105:0005 
,697:0005 
,076:0005 
.327:0005 
.310:0005 
.228:0005 
,801:0005 
.611:0305 
.010:0005 


33.905:000,5 


QUINQUENNIOS 


COUROS 


FUlin 


GOM.MA  ELÁSTICA        DIVERSOS 


1839  -  18U , 

1844  -  1849 

1849  -  1831 

1834  -  1859 

1839  -  1864 

1864  -  1869 

1869  -  1874 

1874  -  1879 

1879  -  1882 , 

Comparação  do  V  com  o  1' 


12.500 
20.399 
17.516 
13.006 
19.005 
19.588 
31.809 
12.493 
23.349 


9.849 


3.482:0005 
4.868:0005 
4.696:0005 
7.211:0005 
8.6O5-O0,')5 
8.919:0005 
10.í93:OOlt5 
8.777;0005 
8.381:0005 


4.899:0005 


4.306 

4.789 

7.299 

7.704 

11.171 

13.181) 

15.209 

19.118 

22.029 


731:0005 
909:0005 
1.571:0005 
2.592:0305 
4.200:0003 
4.582:0005 
6.566:0005 
5.958:0005 
7.709:0005 


6.938:000 


392 
564 
1.535 
1.765 
3.710 
4.260 
6.40V 
6.324 
6.814 


6.422 


ãl0:000.> 

229:0005 

1.452:0005 

1.967:0005 

3.158:0(Xi5 

5.920:0005 

10.494:0005 

10.493:0005 

12.034:0005 


11.824:1 


í 
s 
õ 

a 


Commissão  de  Estatística  do  Commercio  niaritimo,  om  9  do  Abril  de  188i.— O  Chefe,  Dr.  Sebastião  Ferreira  Soares. 


N.  46 


Quadro  dos  Próprios    Naoionaes  que  na  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro  se  acham  arrendados 


LOOAL 

OBJECTOS 

ARRENDATÁRIOS 

ARRENDAMENTOS 

0ATA8  DAS  CONCESSÕES 

Rna  de  Diogo  FelJ6,  antiga  do 

Prodioa  na.  80  o  8f 

Joió  Paehoeo  da  Silva  Cunha 

3:36OjSDO0 

mgow 

3:000<SÍ000 
48|J000 

i:000j000 

7;818(ií000 
600J000 

i30ignoo 
4:8OOa0O0 
g:000|JOOO 

830J000 
60OJ0OO 

3:600,SO00 

390|SKI00 

4:000^000 

65760 

40/SIOOO 
3:673/1860 

S 

4OOJ00O 

800^ 
60JOOO 

37  de  Deiembro  de  1881  a  contar  de  1  da  laaetro  da  1881  aU 
6.  de  Abril  da  1888.    Foram  adquiridos  por  aseriptua  At  f 
de  Daiambro  da  1881  am  troca  pelos  Proprioa  NadouM  na.  91  • 
94  da  rna  Theopbiio  Ottoni,  ns.  311  da  raa  da  Alfandega  ■  na.  U7, 
131,  133  0  138  da  rna  da  Prainha,  avaliados  em  SS:aOÇÍ|00O, 

For  despacho  de  19  de  Marco  de  1883,  foi  aceita  a  proposU  da 
Joaquim   José  Rodrigues  Machado  de  UOjfOOO  por  anne,  por  ff 
annos.  Tem  de  ser  lavrado  o  respectivo  contrato. 

* 

37  de  Deiembro  de  1881,  a  lindar  em  13  de  Marco  da  1889  paio  ratio 
de  tempo  do  contrato  de  13  de  Marco  da  1880, 9  sonos,  qna  eom* 
prehendla  os  prédios  que  foram  dados  em  troca  peloa   da  na 
do  Diogo  Feijd. 

18  de  Deiembro  de  1880,  por  9  annos,  a  conUr  da  18  da  Jadeira 
daquello  anno. 

8  de  Fevereiro  de  1883,  por  9  annos,  a  contar  da  4  da  Marca 

desse  anno. 

Termo  de  10  de  Abril  de  1848,  em  vlrtade  da  Baaolnfla  da 
Consulta  da  Secflo  do  Império  da  31  da  Oetambro  da  1847. 

30  de  Março  de  1883,  por  9  annos 

Estes  quinhffes  pertenciam  ao  património  do  Collegio  da  Padro  II 
e  foram  postos  A  disposiçgo  do  Ministério  da  Faieada  per  Avisa 
do  do  Império  de  10  de  Agosto  da  1860. 

11  de  Julho  do  1879,  por  3  annos,  a  aonlar  da  37  da  Janeiro 
de  1880. 

• 

9  de  Julho  de  1874,  por  9  annos,  prorogados  por  9  annotf  contrato 
da  i3  de  Março  de  1880. 

80  da  Ootubrolde  1881^  a  titulo  precário, 

Estes  prédios  foram  construídos  no  local  onde  eiistiam  os  qnattais 
do  Bragança.  Acham-so  arrendados  por  contratos  da  Ida  Jnlko 
del877  e  15  de  Jnlho  de  1878,  por  IS  annos.  sendo  es  6  primeiroa 
para  a  eoostrne(Io  doa  novos  prédios.  0  sobrado  doa  da  na.  10 
a  13  oiti  oeenpado  pela  Bibliotbeca  da  Marinha. 

A  Recebedoria  arrecada  esto  arrendamento  em  virtude  da  Ordaai 
do  3  do  Junho  de  1863. 

A  título  precário  por  contrato  de  31  da  Janeira  da  1884. 

13  de  Marco  de  1864,  sem  tempo. 

3  do  Marco  do  1878,  a  litnlo   preeerio.  Foi  aferado,,per  7US0O 
ao  Dr.  Alfredo  da  Rocha  Butos  a  lelirarico  Narbal  Pamplena 
para  abertura  da  novas  rnu  a  prolongamento  da  de  uili  da 
Vasrqneellos,    0  aforamento    se    tornará  effectlvo  depola  fna 
lhe  idr  entregue  o  terreno. 

Contrato  a  titulo  precário,  pelo  Ministério  do  Impeilo  da  30  da  Maia 
do  1883,  a  eoníar  de  19  de  Janeiro  desse  anno,  quando  passaram 
esses  bens  para  o  Estado. 

Arrendado,  a  titulo  precário,  para  ettabelecimento  de  banbos,  a 
16  de  Janeiro  de  1883.                                                -     .    . 

Contrato  da  18  da  Janeiro  de  1884,  pelo  Ministério  da  Agricnl- 
tura  :  0  pagamento  é  por  semestres  adiantados. 

13  de  Julho  da  1878,  a  titulo  precário. 

A  titulo  precário,  3  de  Maio  de  1883. 

A  titulo  precário,  3  de  Maio  de  1883. 

Arrecada  a  Recebedoria  este  arrendamento,  •  titnlo  preeno,  em 
virtude  da  ordem  do  Contencioso  de  31  de  Agosto  de  1877. 

• 

Tem  sido  annunciada  a  venda,  a  foi  aceita  a  proposU  de  AUpie  Laia 
Pereira  da  Silva,  que  ainda  ngo  assignoa  a  ra^NUva  escriptara 
de  compra. 

Differentes  datas. 

Titnlo  da  17  da  Deiembro  de  1877,  precariamente,  a  contar  da 
39  de  Novembro  desse  anno. 

Titulo  precário  de  34  de.Ontnbro  de  1883. 

Rua  de  S.  Joaquim 

Dito  n.as ' 

Dito  D.  4 ^ 

Dito  n.  83 i 

D.   Senhorinha  Cândida  dos  Santos  Moreira  o 
Ollroira 

Joanniin  Josd  de  Carvalho 

Rua  da  GodooIçSo 

Ditos  ns.  137  0  139 3 

Alegria  de  Gomp 

Amadrio  Garruato 

IjflQ 

Dito  n.  118 

Rua  da  Dt  Manoel 

Dito  n.  iO  A.  31  Dlaca 

Morro  de  Santa  Tbereia 

Rua  doi  Andradas •  i  • 

Dito  nos  Doui  IrniSos 

Dito  n,  89 

Cassiano  SperidiSo  de  Mello  Mattos 

Rna  Primeiro  de  Uarço 

Traraisa  do  Gommercio..... 

Ditoi  ns.  ti.  IS  0  18 /a\ 

Administra  estes  prédios  a  Ordem  Terceira  da 
Penitencia 

Ditos  ns.  9.  13.  16  a  18 \ãl 

Rua  do  Marcado 

Ditos  na.  15  e  17 W/ 

• 
Rua  do  Gaitelto  ...*..».  é  ... . 

Dito  n.  43 ', 

Gora  da  Onça 

Ci&io.  a  tflrrflno 

Vlscondo  da  Bom  Retiro •■■.as * 

Pradioi  n.  99  a  na.  A  a  T 

Raa«   de  Bragança  e  Gomo* 

18  prédios  ns.  10  a  34  na  1»  rua  o  11 
a  7  na  3».                                      j 

Ditos  ns.  1  0  3  —  Vit  de  cada  um 

Casa  onde  esli  a  fabrica  de  golo 

Terreno  do  Ttioatro  D.  Pedro  II 

nito  dft  fabrifla  do  corToia..... 

Yiíeonde  de  Figueiredo 

António  Lyra  da  Silva  o  GonfaUes  Bastos 

Charles  Enaena  Baillv 

Praia  da  S.  ChristOTio 

Haogue  da  Cidade  Nota 

Raa  d<i  Guarda  Velha 

Botafogo,  praia  da  Saudada. . 

Bartholomon  Corráa  da  SiWa • 

Joaauim  Joíá  Rodriffuoa  Machado 

Pedreira,  terrenos  e  9  próprios  naeionaes 

António  Teixeira  Rodrigues 

Passeio  Publico 

PaTilb3o  do  botequim  e  terreno  annoxo. 
Tarrano  anArosflido  com  SSui.K 

Josii  Luciano  Lones • .  > • e  ■  •  *  •  •  i 

Praia  de  Santa  Lnxia 

TraTfliia  do  Maia 

Comoanhla  Cltv  ImoroTemonts 

Dito  eom  S^.K 

Frflderifio   Olelte eeeae 

Idem* ti  at •iifltai«e*e«*eie«ii 

Dito  eom  10°>.3O 

D.  Maria  Rosa    Kllian 

Praça  das  Marinhas 

TharsiâDOlii >■•>•..* 

Sobrado  n.9 

Faianda  S>  Joio  do  PafYuonuer 

E.  P,  Wilson.  &  Comp 

flAn&  Ax  Bitrfllla  .  * 

Tflyranos. a.a 

Diversos 

Companhia .  Ferry ; 

Francisco  Bngenlo  do  AieTcdo* • taiè* 

Nlatherey.—  Rna  da  Praia  e 
S.  Domingoi 

Idem  (3) ; 

17<>>,B  de  terreno  aeeroseido 

• 

47:341^30 

Mgunda  Sub-DIreotorU  das  Rendas  PublICAs,  em  80  de  Abril  de  1884,-0  Sub  Director,  mWo  XávUr  Sotntra  dg  JftUo 
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Relação  dos  próprios  nacionaes  a  cargo  do  Ministério  da  Fazeada,  com 
declaração  do  estado  em  que  se  acham  e  do  serviço  que  prestam 
na  forma  do  art.  12  §  4"  da  Lei  n.  1.114  de  27  de  Setenibro  de  1860. 


município  DA-  COUTE 


Edificio  na  rua  do  Sacramento,  occupado  pelo  Tliesouro 
Nacional,  Recebedoria,  Corpo  de  Guarda  e  Cofre  de 
Orpliiios. 


Novo  edifício   na  rua  Primeiro  de  Marco,  occupndo  peia 
Caixa  de  Amortização,  Correio  Geral  e  Corpo  de  Guarda. 

Grande  edificio  na  rua  do  Visconde  de  Itaboraliy,  cm 
que  funcciona  a  Alfandct'a. 


Edifício  na  praça  da   Acclaniarão,  occupado  pela    Casa 
da  Moeda. 


Antigo  edifício  da  Typo;'rarii ia  Nacional,  á  rua  da  Guarda 
Velha  contíguo  ao  em  que  funcciona  o  Lyceu  de  Artes 
e  Ollicios,  outr'ora  Secretaria  do  Império.  l'oi  man- 
dado pôr  á  disposição  do  engeiílioiro  l^  J.  Bcthencourt 
da  Silva  por  Aviso  do  Ministério  da  Fazenda  de  9  de  No- 
vembro de  1878. 


Casa  n.  9  na  travessa  dns  Bellas  Artes,  cedida  ao  Monte- 
pio Geral  dos  Servidores  do  Estado  pela  Lei  n.  749  de 
1-2  de  Julho  de  1834,  em  usofructo. 


Ilha  dos  Ratos,  a  serviço  da  .\Ifandcga. 


Edificio  em  S.  Diogo,  onde  se  acha  a  Reparliçáo  do  Im- 
posto do  Gado. 


Novo  edifício  onde  funcciona  a  TypograpUia  Nacional  e 
o  Diário  Offiáal,  á  rua  da  Guarda  Vellia. 

IO 

Trapiche  Maxwell.  Praça  das  Marinhas  n.  2.  Foram  com- 
pradas 3/4  parles  por  3"3:O0OSUOO  aos  respectivos  pro- 
prietários por  escripturas  de  30  de  Junho  de  1877  e  28  de 
Maio  de  1879.  A  outra  V  parte  não  foi  ainda  adquirida 
por  não  ter  a  proprií^taria  chegado  a  acc<Vdo  com  a  Fa- 
zenda Nacional.  Oci;upaosobradu  E.  P.  Wilson  Júnior 
por  2:3725800  annualmeale. 


PROA^iisrciAS 


3Sio  <lc  Janeiro 


Farenda  de  S.  João  de  Paquequer.  Tem  .sido  annuncia- 
(ía  a  vendi  deste  prT-prio  nacional,  fo.açccila  uili- 
íí^imentè  .ima  proposta,  não  tendo  sido  ainda  ass.ynaao 
o  contrato  respectivo. 


Fazenda  de  Cambucy   em 


s    Fidelis.    l^oi  adjudicada  á 
nara  naiamenlo  dasoniina  por  qt..^  ficou  alcan<;ado.  As 

nn  9'  rarlorio  dnque  a  cidade.  Km  essas  leiras  0/41. 
"e°  ua  oS  2?250  braças  de  testada  com  uma  le?ua  ou  3.000 


vadores  para  requererem  a  compra  de  lotes, comprehen- 
dendo  os  cultivados  e  os  qne  se  prolongarem  ale  ás 
vertentes  das  montanhas  pelo  lado  cm  que  habitarem; 
sendo  as  respectivas  áreas  determinadas  por  um  enge- 
nheiro nomeado  peio  Governo.  .  . 
iroram  medidos  22  lotes  e  vendidos  13,  que  produziram 
1-739S062,  dni.xando  de.ser  recolhida  a  importância  de 
"'•0075812  correspondonle  a  9  lotes.    A  niedllâo  destas 
torras  iiâo  foi  concluid:i.  Muitos  dos  posseiros  pediram, 
núr  falta  de  rocuisos,  que  se  lhes  desse  por  aforamento 
as  porções  que  occupam.  Eslà  em   estudo  esta  questão. 


Alagoas 


Duas  casas  Icrreas,  em  máo  estado,  no  morro  do  Paiol  da 
Pólvora. 

Casa  térrea,  bastante  arruinada,  alugada  por  72SOO0  an- 
nuacs  a  Caetano  Nomisnando  de  Giísmào,  na  povoação 
de  Leopoldina. 


Casa  térrea  alugada  ao  professor  da  povoação   de  Leo- 
poldina, por  725000. 


—  2  ~ 


Terras  chamadas  Trindade,  no  Porto  de  Pedras,  arren- 
dadas por  mais  3  aanos  a  Maaoel  Ferreira  da  Costa, 
a  começar  de  1  de  Jullio  de  1879  a  30  de  Junho  de  1883, 
em  virtude  do  contrato  de  iO  de  Junho  de  1879,  por 
21OÍI000. 

Casa  em  construcçao,  na  praça  de  D,  Pedro  II,  para  func- 
cionar  a  Thesourarla. 


Terreno  com  alicerce,  na  cidade  das  Alagoas. 


Casa  térrea  arrendada  por  120^000  á  Província,  na  povoação 
de  Leopoldina. 


Caixão  de  casa  com  frente  rebocada,  dito  coberto  de 
telhas,  dito  descoberto  e  uma  frente  de  alvenaria,  re- 
bocada, na  mesma  povoação.  A  maior  parte  destes  pró- 
prios nacionaes  está  iiiservivel  e  tendo  desabado  um 
delles,  quasi  na  sua  totalidade,  em  15  de  Agosto  de  1879, 
expediu-se  Ordem  sob  n.  89,  em  20  de  Outubro  do  mesmo 
annn,  autorizando  a  venda  era  hasta  publica  náo  só  do 
terreno  em  que  se  achava  edificado'  o  dito  próprio 
nacional,  como  do  material  nelle  existente. 


A.mazonas 

1 
Edificio  occupado  pela  Thesourarla,  avaliado  em  60:000^00 


Casa  térrea  muito  arruinada,  avaliada  em  l:O0O£000,  que  se 
acha  arrendada  por  240^000  a  António  José  Vieira  Lima. 


Casa  de  sobrado  em  mão  estado,  avaliada  por  18:0005000 
e  occupada  pela  Alfandega. 


Caçoai,  á  margem  do  rio  Solimões,  acima  das  fazendas  do 
Caldeirão,  avaliado  por  250^000. 


Cafesal  no  logar   denominado  Caldeirão,  na  costa  de  Ma- 
nacapura  no  no  Solimões,  avaliado  por  250^0. 


Terreno  avaliado  em  2:0005090,  em  parte  do  qual  se 
achava  outr'ora  edificado  o  palácio  dos  antigos  Gover- 
nadores da  Capitania  do  Rio  Negro  e  a  outra  parte  servia 
de  horta  do  mesmo  palácio. 


Terreno  avaliado  em  2:0005000,  em  que  outr'ora  acha- 
vam-se  levantadas  três  casas  de  palha,  das  quaes  uma 
servia  de  Provedoria  da  Fazenda  e  as  outras  de  resi- 
dência de  offlciaes.  Actualmente  estão  edificadas  três 
casas:  uma  de  Francisco  de  Souza  Mesquita,  onde  se  acha  o 
quartel  da  guarda  policial,  easoutras  duas  dosherdeiros 
do  linado  tenente-coronel  José  Coelho  de  Miranda  Leáo 


Terreno  avaliado  por  1:5005000,  antigamente  occupado  por 
um  hospital.  NelJe  estóo  presentemente  edificados auatro 
predios^sendodous  de  Joaquim  Pinto  Bibeiro,  um  de 
Amâncio  Lima  de  Mattos  e  outro  de  Manoel  Joaquim 

'^       Jr  6r61  Ta  • 


Casa  avaliada  por  2:!)005000,  coberta  do  tolha  com  um  pe- 
queno sotao,  na  cidade  de  TelTé.  Foi  legada  pelo  ílnado 
Daniel  Cardoso  á  Santa  Thereza,  padroeira  oa  dita  ci- 
dade, e  passou  a  pertencer  á  Fazenda  Nacional  em  vir- 
tude do  aviso  de  1  de  ilaio  de  1868.  Está  arrendada  a 
José  Pereira  da  Silva,  por  125500  inensaes. 

IO 

As  fazendas  de  S.  Marcos  e  S.  Dento  foram  arrendadas  pri- 
mitivamente com  todos  os  rotiros  e  gado  a  Leopoldo 
Pereira  Tavares  e  commcndador  António  José  Gomes 
Pereira  Bastos,  por  contrato  de  23  de  Outubro  de  1878  por 
9  annos,  mediante  o  pagamento  de  6:0005000  annuae<  a 
contar  de  28  de  Fevereiro  de  1879.  quando  tomaram  posse 
das  ditas  fazendas.  Por  contraio  de  9  de  Jiarço  de  1880. 
em  virtude  do  despacho  do  Tribunal  do  Thesouro  de  19 
de  Janeiro  do  mesmo  anno,  Leopoldo  Pereira  Tavares 
transferiu  ao  commcndador  Chrlstováo  Francisco  Alves 
Rossadas  os  direitos  que  lhe  competiam  no  arrendamento 
das  mesmas  fazendas.  Por  despacho  de  3  de  Novembro 
de  1880  c  contrato  de  10  do  mesmo  mez,  Kossadas 
transferiu  o  seu  direito  de  arrendatário  a  Pereira  Bastos 
Pelo  contrato  de  9  de  Setembro  de  1879  foi  reduzido  o 
arrendamento  a  4:000^000  por  não  ter  entrado  na  posse 
da  fazenda  de  S.  José  o  mesmo  arrendatário. 


Bahia 


Edificip  na  rua  Direita  do  Palácio.  Está  occupado,  no  pavi- 
naento  superior,  pela  Thesourarla  de  Fazenda  e  no  infe- 
rior pela  Recebedoria.  Avaliado  em  18õ7  por  80:000^000 


Ediíiciona  rua  Direita  do  Corpo  Santo.  Serve  de  Alfandega. 


Casa  térrea  á  rua  Direita  da  Saúde,  em  bom  estado.  Alu- 
gada a  Jerony  mo  copke  de  Azevedo  por  845000  annuaes. 
Avaliada  por  8O05OCO.  -«    "  «  umacs. 


Fazenda  denominada  dos  Curas,  em  Itaparica.  Arren- 
dada a  viuva  do  brigadeiro  António  de  Souza  Lima  e 
í"  8705000    ^'^°^  annuaes.    Avaliada   em    1837    por 


^ 


y 


Fazenda  a  margem  do  rio  da  cidade  de  Valença,  com 
urna  casa  em  ruínas.  Parte  do  terreno  está  aforada  a 
António  Francisco  de  Lacerda  ê  outros  por  735715  an- 
nuaes. Avaliada  em  1835  em  5:0005000.  f>  ^^  ^^ 


Encapellado  denominado  Santa  Barbara,  sito  na  villa  da 
íeira  de  SantAnna.  Avaliado  em  1848  por  1:4146700. 
l'or  Decreto  n.  2.948  de  15  de  Junho  de  1880,  este  Imeno 
passou  a  fazer  parte  do  património  da  respectiva  Camará 
™^{"<='Pal,do  qual  tomou  ella  posse  em  20  de  Abril  de 


Encapellado  denominado  Santa  Anna  dos  Olhos  d'Aeua 

5^«on*'"*  ^'"*;  Po""  0«<="'o  n-  2.948  de  15  de  Junho 
ae  1880,  passou  a  fazer  parte  do  património  da  respectiva 
gamara  Municipal,  do  qual  tomou  ella  posse  em  20de 


""(^hS  e  TabaTSa".'  ^'"'^  ''  ^'''^^''^  denominadas 
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Terreno  no  morro  de  S.  Paulo  oom  meia  légua  de  frente 
Está  desoccupado. 

IO 

Terreno  de  S.  Gonçalo,  na  villa  de  Jaguarlpe. 

11 

Extincto  encapellado  denominado  dos  Mares.  Está  afo- 
rado por401§740. 

1« 

Terreno  na  villa  de  Carinbanha,  por  detraz  da  Serra  do 
Ramalho. 

13 

Casa  de  adobos  na  villa  de  Belmonte,  em  ruínas. 

14 
Terras  na  cidade  de  Cachoeira. 

i:$ 
Casa  térrea  na  villa  de  Jaguaripe.  Arruinada edesoccupada. 

IC 

Terreno  do  extincto  encapellado,  em  Santo  Amaro,  insti- 
tuído por  Luciano  Soares  de  Andrade.  O  preço  da  ava- 
liação de  cada  metro  varia  de  4Sõ43  a  115363,  conforme 
o  local,  e  existem  11  foreiros,  que  pagam  de  foro  36^068. 

IT 

Casa  térrea  no  logar  denominado  Peso  do  Fumo,  alugada 
a  José  Thomaz  Uodrigues  de  Miranda,  por  40gOOO. 

IS 

Terreno  de  S.  Félix,  em  continuação  da  fazenda  á  margem 
do  rio  da  cidade  de  Valença.  Tem  78  foreiros,  que  pagam 
annualmente  82^82,  eé  habitado  na  maior  parte  por 
gente  pobre. 

1» 

Extincto  encapellado  de  Itapagipe,  freguezia  da  Penha. 
Aforado  por  362§482. 


Cem'& 


Casa  térrea  de  tijolo,  cal  e  barro,  mandada  edificarem  7 
de  Outuliro  de  1813  por  Ordem  de  6  de  Abril  do  mesmo 
anno.  Está  occupada  pela  Alfandega  e  respectivos 
armazéns.  Avaliada  por  33:300^000. 


Ponte  de  madeira,  tendo  no  centro  um  armazém  também 
de  madeira.  Foi  mandada  edificar  pela  Lei  n.  628  de  17 
de  Setembro  de  I8al  e  incorporada  aos  próprios  nacio- 
naes  a  21  de  Junho  de  1857.   Avaliada  em  30:000^000. 


Casa  térrea  de  tijolo  e  cal,  em  Aracaty,  com  126  palmos  de 
frente  e  61  de  fundo.  Mandada  edificar  por  ordem  de  S 
de  Dezembro  de  1799  e  incorporada  aos  próprios  nacio- 
naes  em  14  de  Agosto  de  1802.  Avaliada  em  4:0O0fl0OO. 
Uma  parle  está  occupada  pela  Mesa  de  Rendas  e  a  outra 
está  arrendada. 


Terreno  em  Aqulraz,  avaliado  em'30O40O0.  Arrendado  ao 
coneRoHyppolito  Gomes  Brazil  desde  Fevereiro  de  1863, 
por  4^000  annuaes. 

Terreno  em  Arronches,  avaliado  em  4: OOOfiOOO.  Acha-M 
dividido  em  pequenos  lotes  e  aforado  a  diversos. 

Terreno  na  povoação  de  Mecejana.  Avaliado  em  18:000^000; 
está  dividido  em  pequenos  lotes  e  aforado  a  diversos. 


Terreno  na  povoação  de  Soure.     Avaliado  em  8:000^00  ; 
está  dividido  em  pequenos  lotes  e  aforado  a  diversos. 


Casa  na  rui  do  Senador  Pompeu  n.  S4,  comprada  por 
SO:O00S0O0,  por  escriplura  de  3  de  Waio  de  1883,  para 
nella  funccionar  a  Thesouraria  de  Fazenda. 


Goyaz 

1. 

Casa  de  taipa  e  madeira  composta  de  deus  andares,  avaliada 
em  8:000^000,  em  3  de  Junho  de  1854,  occupada  pela  The- 
souraria de  Fazenda. 


Casa  em  Leopoldina  á  margem  do  rio  Araguaya,  mandada 
arrendar  a  Joio  José  Corrêa  de  Moraes,  emprezario  da 
navegarão  do  mesmo  rio,  afim  de  serem  para  ella  trans- 
feridas as  officinas  da  dita  empreza,  como  pediu  o  mesmo 
emprezario  na  petiçào  remettida  pelo  Minisierio  da 
Agricultura  com  Aviso  de  30  de  Abril  de  1881. 


Maranbão 

1 

Casa  de  sobrado  na  praça  do  Palácio,  occupando  o  pavi- 
mento superior  a  Thesouraria  de  Fazenda  e  a  Presidência; 
o  inferior  serve  de  sala  de  ordens  da  Presidência,  ar- 
mazém de  artigos  bellicos,  caixa  económica  e  monte  de 
soccorro. 


Casa  de  sobrado,  no  becco  da  Alfandega,  occupada  pela 
Alfandega. 


Casa  térrea  si  ta  na  rua  da  Estrella  canto  do  becco  da  Al- 
fandega ;  a  parte  do  canto  está  ao  serviço  da  Alfandega,  a 
outra  arrendada  a  Narcizo  José  Tei.\eira  por  3315000 
annuaes,  por  3  annos,  a  contar  de  10  de  Janeiro  de  1881. 


Casa  térrea,  telheiros,  armazéns  e  estaleiro  na  roa  dft  Es- 
trella,serviu  de  Arsenal  de  Marinha;  acha-se  arminadae 
foi  arrendada  á  Companhia  Fluvial  Maranhense  por 
1:200^000  annuaes,  por  3  annos,  a  l^de  Setembro  de  1883; 
este  arrendamento  náo  foi  approvado  por  nâo  conter  o 
contrato  formalidades  legaes. 


Ponte  e  telheiro  na  Praia  Grande  a  serviço  da  Alfandega. 


Casa  térrea  a  margem  do  rio  das  Bicas,  servindo  de  depo- ! 
sito  ria  pólvora  do  governo  e  dos  particalares  :  a  cargo] 
da  Alfandega. 


—  4  — 


Casa  de  sobrado  em  ruina,  na  vi  lia  do  Paço  de  Laniar,  era 
occupada  pela  Gamara  Municipal, quartel  e  cadõa  militar. 


Fazenda  de  criaçílo  o  lavoura,  S.  Bernardo,  na  ribeira  das 
Alpercatas  com  3  léguas  de  comprimento  el  ^âe  largura; 
a  administraçSo  esiá  a  cargo  da  Presidência. 

9 

Fazendas.  Miguel,  a  Este  da  Ribeira  das  Alpercatas  com 
1  légua  de  frente  e3  }í  de  fundos.  Existem  as  terras  sem 
applícação. 

IO 

Posse  de  terras  no  município  de  Guimarães,  á  margem  do 
rio  Turyassú,  formando  um  rectângulo  com  !á  Icgua  de 
frente  e  4  de  fundos. 

11 

Terreno  na  rua  de  Santa  Rita,  com  princípios  de  obras  de 
alvenaria,  arrendado  porSannosa  José  António  Gon- 
çalves da  Silva,  a  contar  de  1  de  Novembro  de  1882,  por 
15^000  annuaes. 


IS 

Duas  casas  térreas,  na  rua  da  Saúde  sob  os  ns.  22  e  23, 
arrendadas  a  Raymundo  Pereira  Tinoco  por  3  annose 
Í805000  em  cada  um,  a  contar  de  9  tio  Janeiro  de  1882. 


13 

Uma  casa  térrea,  na  rua  da  Ponta,  hoje  travessa  do  Theatro, 
arrendada  a  Raymundo  Joaquim  César,  juntamente  com 
o  terreno  contíguo  por  1605  por  anno,  por  3  annos,  a 
contar  de  8  de  Janeiro  de  1882. 


14 


Terreno  contipuo  á  casa  da  rua  da'Ponte.  fazendo  parte  do 
seu  arrendamento. 


Terreno  realengo,  no  rio  das  Bicas,  com  220'"  de   frente  e 
fundos  correspondentes. 


IG 


Terreno  realengo  com  132"'  de  fronte  ii.ais  ou    menos  e 
33°'  de  fundos,  no  rio  das  Bicas. 


ir 


Terrenojnntoá  fonte  do  Mamoim,  com  G^.C  de  frenlp  p 
48°' de  fundos.  "•^   '^ 

IS 

Terreno  silo  na  rua  do  Coqueiro  com  13"',2  de  frente  c  33° 
de  fundos. 

1» 

Data  de  terras  no  Morro  do  Morcego,  margem  do  rio  Pir- 
naliyba,  comarca  do  Brejo,  com  1630"'  de  frente  e  1  le-ína 
de  fundos.  ° 

ao 

Duas  casas  na  ilha  do  Medo,  em  ruínas. 
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Casa  na  rua  do  Sol,  arrendada  a  Henedicto  Marcolino  Serra 
por  3  annos,  231^666  por  anno,  a  contar  de  20  de  Marco 
de  1883. 

Casa  na  rua  do  Sol,  arrendada  ao  Bacharel  Augusto  César 
da  Silva  Rosa,  por 3 annos,  a  contar  de  Ide  Fevereiro 
de  1883,  c  300^000  por  anno. 

Minas  Geraes 


Casa  denominada  dos  Contos,  na  capital,  occupada  pela 
Thesouraria  de  Fazenda,  Correio  e  Cai.xa  Económica  do 
ilonte  de  Soccorro. 

Casa  da  pólvora,  na  capital,  desoccupada  por  não  se  prestar 
ao  lim  para  que  estava  destinada. 


Casa  na  cidade  de  S.  João  d'Ii:i-P.ei,  arrendada  a  João 
Baptista  ilaciel  por  1935000  annuaes,  por  contrato  de  13 
de  Janeiro  de  1879. 


Duas  casas  avaliada  uma  em  1:6DOSOOO  e  a  outra  em 


Casa  na  cidade  da'Diamantina,  onde  funccioiía  a  Admi- 
nistração Geral  dos  terrenos  diamantinos. 

O 

Minas  da  galena  ou  do  chumbo,  no  municipio  de  Indaiá 
Por  Carta  Imperial  de  19  de  Fevereiro  de  1881,  foi  per- 
mittido  a  Franci.sco  de  Paula  e  Oliveira  e  Chrispim 
lavares  avrarem  jazid.is  argeniiiias  existentes  iiellas 
com  as  clausulas  do  D:crelo  ii.  8303  da  mesma  data 


E.xtiHcla  colónia  do  Jlucury,  um  armazém,  três  casas 
ires  ranchos,  um  templo  calholícoe  umacasa  do  culto 
evangélico.  Pela  Ordem  de  12  de  Janeiro  de  1881  foram 
oITerec^dcs  a  Camará  MunicipaldePhiIadelphia.com  a 
condição  de  conserval-os. 


Paraliyba 

1 

Casa  de  sobrado,  na  cidade  da  Paralivija.  Está  occupada 
pela  Thesouraria  de  Fazenda.  " 


Prédio  no  Varadouro,  occupado  pela  Alfandega  v  respecti- 
vos armazéns.  ' 
:5 

Pequeno  edificio.  silo  por  traz  da  antiga  cndêa.  que 
serviu  de  Ermida  dos  presos.  Estando  s^íiii  aiiplicacjo,  foi 
ordenada  a  sua  venda.  •    ' 


Casa  que  serviu  de  deposito  de  pólvora.  Idem. 

Chãos  na  rua  Direita.  Acham-se  arrendados  a  particu- 


Tcrreno  no  porlo  da  Gameleira. 


—  5  — 


Chãos  na  praia  do  Tainbaúc  Gravata.  Sem  applicaçSo. 


Ilha  da  Restiníia.  Slandada  arrendar  pela  Ordem  n  33 
de25de  Agosto  de  1881,  por  3  annos,  devendo  o 'res- 
pectivo contrato  ser  submettido  á  approvacão  do 
Thesouro. 

Pernambuco 


Sobrado  dedous  andares  n.  11.  á  rua  de  Marcilio  Dias 
antes  Direita,  bairro  de  Santo  António,  arrendado  por 
4003000  annuaes.  ^ 


Idem  n,  71.  á  rua  do  Padre  Floriano,  bairro  de  S.  José 
arrendado  por  50050OO  annuaes.  ' 


Armazém  n.  7  no  Forte  do  Mattos,  no  Recife,  arrendado 
por  7005000  annuaes  por  3  annos,  a  contar  de  2t  de  \bril 
de  1882. 


Idem  n.  1,  idem,  em  mau  estado. 

Armazém  na  rua  do  Calabouço  Novo,  bairro  de  Santo  An- 
tónio. Nâo  tendo  havido  quemocomprasse,  a  Presidên- 
cia mandou  construir  no  terreno  uma  casa  paraescola 
publica  primaria,  cuja  renda  será  arbitrada,  logo  que 
esteja  prompla. 


Terreno,  na  rua  do  Imperador,  bairro  de  Santo  António 
arrendado  por  12500D  annuaes  a  Manoel  da  Costa  Man- 
gericâo . 


Convento  dos  extinctos  jesuítas,  no  Pateo  do  Collegio, 
bairro  de  Santo  António,  hoje  Praça  de  Pedro  IF,  oc- 
cupado  pela  Thesouraria.  Recebedoria  e  I^aculdade  de 
Direito. 


Terreno  no  logar— Torre,  freguezia  dos  Afogados,  comprado 
para  construir  um  deposito  de  pólvora,  que  nâo  foi 
edíQcado. 


Casa  na  cidade  de  Olinda, 
muito  arruinada. 


logar  Forno  da  Cal  ou  Floresta, 


10 


Terreno  em  frente  a  fortaleza  das  Cinco  Pontes,  bairro 
do  S.  José.  Aforado,  por  8DSO0O  annuaes  a  Teixeira 
Chaves  &  C.  proprietários  da  enipreza  Locomotora.  ■ 

11 

Edifício  que  foi  convento  da  Madre  de  Deus,  occupado 
pcldAlfandega. 

Convento  de  Nossa  Senhora  doCarmo  c  a  casa  n.  55,  per- 
tencente ao  mesmo  convento.  A  casa  está  em  completa 
ruina. 

Ca<;anoli'ffar— Sitioda  Fazenda,— frcRUCzia  dos  Afogados, 
terreno  adjacente.  Serve  de  deposito  da  pólvora  impor- 
tada. 


14 

Diversas  propriedades  que  pertenceram  a  extincta  con- 
gregação de  S.  Felippe  Nery  e  passaram  para  a  Fazenda 
Nacional  em  virtude  da  Lei  de  Ode  Dezembro  de  1830  e 
acórdão  daRelaçáo  deãJde  Outubro  de  1832.  O  rendi- 
mento é  arrecadado  e  despendido  pela  Santa  Casa  de 
Misericórdia,  para  a  qual  passou  a  incumbência  da 
administração  da  Casa  Pia  do^  Orphãos,  creada  pelo 
Decreto  de  19  de  Novembro  de  1831. 


Santa  Catharina 


Terreno  sito  no  largo  do  Palácio  esquinada  rua  Bella  do 
Senado  com  13'»,2  de  frente  e  lO^^Sô  de  fundo.  Está 
devoluto.  Tem  de  servir  para  a  edilicaçâo  de  um  prédio 
destinado  ás  repartições  do  Correio. 


Dito  na  rua  do  Livramento,  aforado  á  Fazenda  Provin- 
cial por  213000  annuaes. 


Terreno  onde  existio  a  Alfandega  na  praça  da  cidade  canto 
da  rua  do  Príncipe,  aforado  ao  tenente-coronel  Virgílio 
José  Villela  por  3003000  annuaes. 


Casa  na  praça  da  Cidade,  onde  trabalha  a  Thesouraria 
de  Fazenda. 

Terreno  das  casas  demolidas  do  quartel,  á  rua  do  Menino 
Deus,  na  cidade  do  Desterro,  aforado  a  Manoel  Pereira 
da  Silva  por  323000  annuaes. 


Sesmaria  na  margem  Norte  do  rio  Itajahr.  Occupada  por 
pessoas  ás  quaes  em  tempos  anteriores  os  Presidentes 
concederam  terras  para  estabelecimento  de  lavoura  e 
criação  de  gado. 

Terreno  na  rua  do  Sacco,  na  cidade  de  S.  Francisco. 


Dito  demolido,  forte  de  S.  Luiz,  na  rua  da  Praia  de 
Fora.  No  edifício  que  servia  de  quartel,  moram  duas  fa- 
mílias pobres. 


Terras  da  fortaleza  da  Ponta  Grossa,  na  ilha  de  Santa  Ca- 
tharina, occupadas  por  pessoas  com  lavoura,  por  con- 
cessão dos  Presidentes. 

10 

Terras  da  Armação  da  Piedade,  que  se  achavam  occupadas 
na  maior  parte  por  colonos  allemães,  de  conformidade 
com  as  ordens  das  Presidências  que  aelles  as  têm  conce- 
dido por  9  annos;  foram  delias  mandados  arrendar 
96"°  de  frente  e  150°  de  fundo  a  Tranquillo  António 
da  Silva  por  30  annos. 

11 

Casa  na  extincta  colónia  Theresopolis,  arrendada  í  Pro- 
vinda por  6O3000  annuaes. 

1% 

Terreno  junto  ao  quartel  da  praça  do  General  Osório,  do 
lado  (lo  mar,  com  a"» ,3  de  frente  e  33"  de  fundos. 
Arrendado  a  José  Gonçalves  da  Silva  pela  quantia  de 
lOOíOOO  annuaes,  por  9  annos  e  contrato  de  3  de  Janeiro 
de  1881. 


—  6 


13 

Tiliiagiila  de  terras  perteacente  A  fortaleza  de  Santa  Cruz. 
Ârj'audadaa  Manoel  Moreira  da  Silva  por  10^00  annuaes, 
aaipazo  de  9  aoiuis  o  coatrato  de  2 de  Abril  de  1881. 


Sergipe 

1 

Casa  de  sobrado  de  um  andar,  construída  de  pedra  e 
cal,  com  22™  de  frente  e  Isjual  dimensão  de  fundos. 
situada,  no  largo  de  S.  Francisco.  Servia  outr'ora  de 
residência  do  governo  da  Provinda.  O  pavimento  térreo 
estioccupado  pela  Mesa  de  Rendas  Provincial  e  o  su- 
perior está  alugado  ponS^OOo.  Avaliado  era  2:000^000. 


Terreno  com  li""  de  freme  e  igual  dimensiío  de  fundos 
no  largo  de  S.  Francisco,  da  cidade  de  S.  Cliristovão.  Ar- 
rendado a  Manoel  José  Uibeiro  ^'avarro  por6íí350an- 
nuaes  e  avaliado  por  20^000. 


Casa  de  taipa  e  tellia,  com  6"°  de  frente  e  fundo  cor- 
respondente, na  rua  da  Misericórdia  do  lado  do  sul. 
Adjudicadia  á  Fazenda  Nacional  por  penhora  feita  a  José 
Joaquim  Pereira  de  Mattos,  para  pagamento  de  impostos. 
Avaliada  e.Ti  leO^OúO.  Em  ruinas. 


Casa  térrea  idem  na  rua  do  Rosário  da  cidade  de  S  Chris- 
tovâo,  com  4"  de  frente  e  fundo  correspondente 
do  lado  do  norte.   Avaliada  em  205.  Em  ruinas. 


Dita  na  mesma  rua  do  lado  do  norte  com  4"°  de  frente 
e  fundo  correspondente,  avaliada  em  305000.  Em 
ruínas.  " 


Dita  na  mesma  rua  do  lado  do  norte  com   4"  de  frente 

AÍÍK^5»*^°"^ÍP.^"'^t"'^-  Alugada  por  640  réis  mensaes. 
Avaliada  em  30^.   Em^ ruínas. 


Dita  na  mesma  rua  com  s-  de  frente  do  Indo  do  norte 
Avaliada  em  30^00.   Em  ruinas. 


^'It  ^rJ^Jl^-'^''  Igrejado  Senhor  das  Misericordii^s  em 
S.  Christovao,  com  18™  de  frente  i^uil  br"iin  nó 
fundo,  avaliada  em  iO^m.  Era  ruinas  ° 


^'f™„"te/-'íf  "í°  .S«nlior  das  Misericórdias  com  22°'    de 
Eraríina^s"  "'''°"°^""''°-  ^'^^"^'^^  '^  l^orf 

IO 

^'J^  f ™  ,'^'^'^i"^*!  P-"*'  Tliomé  do  lado  do  norte  com  "i™ 
êmíuliU  ""'"^'°'"'P°"^'"'*^-  A^=i«adS°em  Soo. 

11 

Dita  térrea  de  taipa  e  tellia  na  rua  de  S.  Bento  do  ladn  do 
Dascente  aom  4-  de  frente  e  fundo    corresnoi dente 
Alagada  por  800  réis  mensaes.   Avaliada  cm  Soo.* 


1» 

Dita  na  ladeira  de  S.  Francisco  do  lado  do  nascente  com 
3"» de  fronte  e  fundo  correspondente.  Avaliada  em  15^000. 
Em  completa  ruina. 

13 

Dita  na  rua  da  Cadôa  do  lado  do  norte  com  poria  e  duas.  ja- 
nellas.  Avaliada  porH2SS00.  Vendida  em  hasta  pu- 
blica por  Í2OJ50OO  a  24  de  Dezembro  de  1883. 

14 

Parte  da  casa  de  pedra  e  cal  na  rua  da  Cadêa.  Avaliada 
em  lâQJ^OOO. 

IK 

Dita  da  casa  de  sobrado  de  um  andar  da  rua  do  Imperador. 
Avaliada  em  37^00,  preço  da  adjudicação,  cuja  sentença 
lavrou-se  em  8  de  Maio  de  1880. 

ia 

Terreno  na  mesma  rua  contíguo  ao  dito  sobrado,  com  a 
frente  de  uma  casa  de  pedra  c  cal,  avaliada  cm  4SSO0O, 
preço  da.adjudicaçao,  cuja  sentença  lavrou-se  em  8  de 
Maio  de  1880. 

ly 

Terreno  na  estrada  da  Fonte  de  S.  Gonçalo  com  88""  de 
frente.  Avaliado  em  uOSOjO,  prpço  da  adjudicação  cuia 
sentença  lavrou-se  em  8  de  .Maio  de  1880.  ' 

IS 

Dito  no  porto  da  Barca  com  IS»  de  frente  e  fundos 
correspondentes.  Avaliado  em  lO^OOO. 


IO 

Dito  na  ladeira  de  S.   Miguel  com  4"°  de  frente  e  fundos 
correspondentes.  Avaliado  em  20^000. 

ao 

^'ír°onT  direcção  á  Ponte  da  Feira  Velba   cora  4°  de 
frente  e  fundos  correápondenles.  Avaliado  em  10^000. 


«1 

^"nrvo°r?,T„f  Ar,™°"'^^.'  P'a"i-iÇí5es  de  coqueiros  e  outras 
ar\ ores,  cm  Aracaju.  Arrendado  por  23^0  annuaes. 

Terreno  no  logar  denominado  Caliypé.  Avaliado  em  10,^000. 

«3 

Sitio  denominado  Cbrispim  com  casa  de  morada  de  corta 
c  janella  no  caniinlio  de-  Santo   António  de  Aracaiii 

Arrendado  por  9  an nos  a  Alcibíades  AStoVillas  Boas 
pela  quantia  de  60^0.  -nuousiu  vuias  noas 

^"occupad\ÍDdf l^L'^^^^    ^"'■"'■^  ''^  '''^"^''  de  Aracaju, 
hrndSfnn^n  ^    '*  M*^^^  '^  ^^"'  armazéns.   Casa  asso- 

rl?i^  P  cnLT""  V"^^''^  ^'"  1"^  funccionam  a  Theson- 
raria  e  suas  dependências. 

Terreno  na  povoação  dos  Enforcados,  cm  gue  existiu  nmi 
casa  comprada  em  1828.    Devoluto.        ^ 


Cinco  propried.-irtos  adj  ml  içadas  A  Fazenda  Nacional  em 
cxpciíçílo  promovida  contra  o  dovodor  António  Manoel 
do  Faro  LeltAo.  Doslas  só  o  sitio  Taboca  está  arrendado 
por  305000  annuaes.  Terreno  no  lariío  da  Igreja  do 
Coração  de  Jesus,  cidade  do  Larangoiras.   Desoccupado. 

Terras  do  extincto  encapnllado  do  Santo  Antmiio  do  Ara- 
caju, nossuburbios  desta  cidade,  COMI  o  rendimento  de 
400^000  anjiuaes. 

Parte  do  ençenlio  do  Limoeiro,  adjudicada  á  Fazenda  Na- 
cional, cuja  venda  foi  autorizada  pela  Ordem  doTtiesouro 
n.  41  do  20  cie  Dezcmlii-n  di'  1878  a  Jusó  Ijínacio  do  Prado, 
por  15:00o£000  o  mandada  ciun|irir  i-ela  de  n.  20  A  de  3 
de  Jlaio  de  1879.  A  venda  eíTectuou-se  a  £9  de  J;in''iro  de 
lÉSO,  dividida  em  8  prcstaçíVs,  sendo  a  ultima  de 
i:OOu50OO  e  as  demais  di-  2:0005000  cada  uma,  lendo  sido 
effectuado  o  pafiaaieiíto  da  1°  pn'stação  em  20  de  Feve- 
reiro de  1882.  O  comprador  garante  ã  Fazenda  com  esta 
Eropriedadc  suma  parte  de  outra  sua,  no  lermodella- 
aiana,  bavendo  além  disso  reforçado  a  Qança. 

Casa  no  valor  de  TõSOOO  o  iO  peças  de  madeira  no  de  60SO0O. 
Adjudicada  á  Fazenda  .Nacional  por  execução  movida 
contra  1'rancisco  Romano  Coelbo  Sampaio.  Pela  Ordem 
n.  41  de  27  de  Setembro  de  1880  se  mandou  vender  em 
hasta  publica  não  só  a  casa  como  a  madeira  existente. 


íâ.  Paulo 


Edificio  contiguo  á  igreja  doCoIIegio,denominado  Palácio 
do  Governo.  .N'este  ediíicio,  aliini  do  Palácio  da  Presi- 
dência, funccionam  a  S  'cretaria  do  Governo,  a  Tbesou- 
raria  de  Fazenda,  o  Tliesouio  Provincial,  Administração 
do  Correio,  :is  Collectorias,  ^eral  e  provincial,  a  In- 
spectoria  da  Instrução  Publica,  e  na  parte  unida  á  igreja 
trabalha  a  Assembléa  Provincial. 


Casa  denominada  Chácara  da  Gloria  na  estrada  que  segue 
para  oYpiran^a  Pelo  aviso  á  Presidência  datado  de  9 
de  Agosto  de  1881  se  autorizou  a  demarcação  das  terras 
d'e.ste  próprio  nacional  de  arcordocom  acommissaodo 
monumento  do  Ypiranga,dando-lbe  as  que  forem  pre- 
cisas para  o  fim  que  a  mesma  commissão  tem  em  vista. 
A  Presidência  terá  de  informar  sobre  o  melhor  destino 
que  convém  ter  o  resto  dos  referidos  terrenos,  como 
exigiu  o  dito  aviso. 


Casa  de  sobrado  na  freguozia  de  Santa  Epbigenia  na  rua 
do  Hospital.  Acha-se  occupada  pelo  seminário  aas 
Educandas,  estabelecimento  provincial. 


Casa  térrea  de  dous  lanços,  na  dita   freguezia,  contigua 
a  este  próprio  nacional.  Acha-se  arrendada. 


Fazenda  de  Sania  Anna. 


Casas  de  sobrado  c  terras  de  cultura  "» Jer''^^l^  ^^ 
santos.  Estão  arruinadas^  c  foram  a^a hadas  em 
i2:01Og400.  Peia  ordem  n.  85  de  13  de  Agosto  de  ibw 
se  mandou  porem  basta  publica. 


Prédio  em  minas  na  cidade  de  Santos  que  servia  de 
deposito  de  pólvora  a  cargo  d-o  Ministério  da  Guerra. 
Pela  ordem  n.  45  de  12  de  Maio  de  1880  se  mandou  an- 
nunciar  a  venda  deste  próprio  nacional,  julgado  des- 
necessário ao  serviço  daquelle  Ministério. 


Edificio  e  terreno  onde  existiu  o  Arsenal  de  Marirthada 
cidade  de  San  tos,  arrendada  uma  parte  á  Companhia  de 
Navegação  Paulista,  por  3  annos  a  2.2dO^OOO  por  anno : 
contrato  de  5  de  Abril  de  1883,  approvado  pela  ordem 
de  19  do  mesmo  mez  e  anno. 


Terreno  entro  a  rua  Municipal  e  o  dilo  edificio  que  fa- 
zia parte  do  mesmo.  Avaliado  em  14:000^000  em  20  de 
Novembro  de  1878.  Aforado  á  companhia  de  carris  de 
ferro  da  capitai  em  11  de  Dezembro  do  mesmo  annu 
por  3503  annuaes. 

IO 

Diversos  terrenos  entre  as  ruas  Municipal  e  da  Imperatriz, 
que  lambem  fazem  parte  do  quintal  do  palácio.  Afo- 
rados a  diversos. 

11 

Telheiro  em  Tabatinguera,  avaliado  em  1:OOOS  em  -17 
de  Agosto  de  188D.  Pela  ordem  n.  21  de  16  de  Fevereiro 
do  mesmo  anno  foi  autorizada  a  venda. 


S.  Pedro 


Porto  Alegre,  edifício  á  rua  Conde  d'Eu,  occupado  pela 
força  policial.  Arrendado  á  Província  por  1:800^0  an- 
nuaes. 


Terreno  no  sitio  denominado  Cryslal.  Existia  nellea  casa 
da  pólvora,  que  desappareceu  em  consequência  de  ex- 
plosão. 


Edificio  na  praça  da  Alfandega,  occupado  pela   Alfan- 
dega. 


Campos  e  uma  casa  na  freguezia  da  Aldêa  dos  Anjos. 


Rio  Grande,  edificio  occupado  pela  alfandega. 


Terreno  na  praça  Municipal. 


Terreno  á  rua  Direita,  aforado  por  135200  annoaes  a  Ma- 
noel Joaquim  Lopes. 

*       •  \ 

Triumpho,  terreno  de  uma  antiga  casa  demolida  no  lempò 
da  revolução. 


Caçapava,  terras  reservadas  em  182S  para  roineraglo. 


-  8  - 


IO 

S.  Gabriel,  Rincão  de  S.  Vicente.  Nelle  existem  muitos 
intrusos  e  está  levantada  a  povoação  de  S.  Vicente, 
que  occupa  as  terras  já  transmittidas  para  seus  as- 
cendentes. 

11 

Rio  Pardo,  pequena  casa  no  alto— Manoel  Bento-,  con- 
struída para  paiol  de  pólvora.  Em  ruínas. 

1» 

Cachoeira,  terras  na  Guardinha,  oistricto  de  S.  Rafael, 
reservadas  para  mineração,  em  1825. 

13 

Pelotas,  ilha  do  Quebra  Mastro. 


Esplrlto-Santo 


Grande  edificio  de  dous  andares,  na  cidade  da  Victoria, 
occupado  pela  Thesouraria  Geral  e  Provincial,  a  Secre- 
taria da  Presidência,  o  Correio,  e  serve  também  de 
morada  do  Presidente. 

Casa  térrea  á  beira-mar  na  mesma  cidade,  em  bom  estado, 
occupada  pela  Alfandega  e  Recebedoria  das  rendas  ge- 
raes. 


Ilha  do  Príncipe,  na  bahia  da  Victoria.  Arrendada  a  Ma- 
noel Gomes  do  EspiritoSanto  por  405000  annuaes,  a  titulo 
precário  conforme  o  termo  lavrado  em  28  de  Fevereiro 
de  187o. 


Paraná 

1 
Casa  de  tijolo,  de  pedra  e  cal,  na  cidade  de  Paranasaà 
20-OoSoo"^  "^'°'  ^"'®  ^^'^  Alfandega.  Avaliada  em' 


°ri'A  uLTn^^  ?'"^'r '  ^'^  '"^^l!-''  'i)^^^^'  Serve  de  trapiche 
d  Alfandega.  Avaliada  em  500ÍÍOO. 

Rio  Orande  do   IVopte 

1 

Casa  de  tijolo,  coberta  .le  telhas,  no  bairro  da  Rlbpira 
junto  ao  porto  de  S.  José,  com  âO^.lS  a   Leste    23'"  7fi 
a  tote  e  iQ-Zl,  de  fundos  Acha-se  occupada  pe4  llfan-. 


Dita  de  sobrado,'de  pedra  e  cal  no  largo  da  Matriz  orcn- 
pada  pela  Thesouraria  de  Fazenda,  Pagadoriac  Cartório; 


Dita  de  tijolo  e  telhas,  na  Arêa  Branca,  Mossoró  construi 
da  para  a  Mesa  de  Rendas,  porém  nâo  foi  conclS 


Mato^Grosso 


Casa  térrea  na  capital,  com  2i"',2  de  frente  e  90-"  2  de 
deSendr   ''""  "''"''  "''""'"^  pela  Thesouíaria 


Fazenda  Poeira  no  districto  do  Miranda  a  999.000"'  dis- 
tante de  Cuyabá,  com  uma  casa  térrea  em  mio  estado. 


Dita  de  Bitione  a  19,8kilometrosdistan{T;  da  fazenda  Poeira, 
com  uma  casa.  Conta  para  mais  de  i.OiX)  cabeças  de  gado 
vaccum. 


Dita  Caissara.  O  Ministério  da  Guerra,  cm  Aviso  de  30  de 
Janeiro  de  1880,  pediu  a  entregx  desta  fazenda  e  por 
ordem  á  Thesouraria  n.  10  de  27  de  Fevereiro  do  mesmo 
anno,mandou-se  fazer  elTectiva  essa  entrega.  Aquelle 
Ministério  em  aviso  do  10  de  Julho  de  1883  entregou-a 
ao  Ministério  da  Fazenda. 

Dita  Casalvasco  a  46,2  kilometros  de  Mato  Grosso  e706,2  ki- 
lometros  de  Cuyabá.  com  uma  casa  térrea  que  serve  de 
morada  aos  camaradas.  Foi  autorizada  a  sua  venda  em 
hasta  publica  pela  ordem  de  19  de  Janeiro  de  1872.  Possue 
4.000  cabeças  de  gado  vaccum  e  40  a  50  cavallar,  todos 
dispersos  pelos  campos. 

G 

Casa  da  fazenda^S.  Luiz  era  Casalvasco.  Emruiiias. 


Dita  na  passagem  do  rio  Barbados.  Em  ruinas. 


Dita  de  engenho  com  13"',4  de  frente.  Em  ruinas. 


Dita  de  pedra e  calem  Corumbá,  com  42'»,2  de  compri- 
mento e  IO"  de  larmira.  ron  tlepositos  de  carvão,  pon- 
tes de  ferro  com  guindaste  de  madeira.  Avaliaila  em 
160:000^000,  onde  fuucciona  a  Alfandega. 

IO 

Em  Casalvasco  20  casas  térreas. 

11 
-Missão  dos  índios,  com  M",»  de  fronte  e  42"',9  de  fundo 

IS 

Terreno  com  4'"  4  de  frente  na  rua  do  Couto  de  Magalhães, 
tendo  no  centro  uina  pequena  casa  o   liuns  outras  nos 

oMl'^onnímí''v-^',  ■''''''■'  '!^  ^'"''''^''^  ''"'  «''0^°'  avaliadas 
cii  3.001, ?000.  ^ao  iL-iii  aiiplicação,  não  obstante  ser  solTri- 
\el  o  estado  ilellas. 

i:í 

Casa  térrea  de  taipa  construída  em  ISiõ  ou  1846,  em  um  tcr- 

ílí.2  '^''TJ^  'i»  '^S-  40  distante  do  Arsenal  de  Guerra 

fn-^tnn','nií,'""'-*=^"'^°"°-  O  -^cu  estado  é  soífrivel 
c  nao  tem  applicaçao. 

Dila  dn  sobrado  com  13"',2  de   frciilp  e  20'".9  de  fnndo 
sita  na  margem  oriental  do  rio  Barljados.  Em  ruinas! 


ParA 


Casa  de  sobrado  no  largo  do  Palácio,  onde  reside  o  Presi- 
Provínciíl""''^'""^'"  ■'^■^  Thcsourarias  de  Fazenda  Geral  c 


—  í)  — 


Dous  terrenos  no  largo  da  Só. 
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Dito  na  travessada  Rosa  com  30"',8de  frente  o  SO^.iC  de 
fundos.  O  Aviso  n.  1  de  2  do  Janeiro  de  1870  mandou 
aforar  d  Administração  Provincial  para  construciMo  de 
uuia  escola  publica. 


Prédio  de  um  andar  de  pedra  c  cal  com  123'",2  de 
frente  e  117'" ,26  de  fundo,  entre  o  liecco  das  cas.is  de 
Benjamim  Upton  e  a  travessa  das  .Mercês.  Occupado  pela 
Alfandega  e  Arsenal  de  Guerra. 


Terreno  com  101'".2dc  frente  c  fundos  ao  iado  do  cdilicio 
de  S.  José.  Aforado  á  Companhia  do  Gaz. 

c 

Dito  com  48"',i  de  frente  c  100"'.6  ile  fundos  na  entrada 
das  Cancellas.  Tendo  sido  nrreiulado  por  Qannosa  Ma- 
noel Antão,  por  iOSOOO  mensaes,  a  contar  de  4  de  Maio  de 
1868,  foi  renovado  o  contrato  de  ai-rendaincnto  com  o 
mesmo  feito  em  23  de  .A^iosto  de  1878.  Pela  ordem  n.  89 
excedida  á  Thesouraria  em  13  de  Setembro  de  1880 
a'[>provou-se  a  reclificaijão  do  dito  contrato,  comprehen- 
(ieiido  a  arca  do  terreno  occupailopela  casa  do  Lilioratorio 
Pyrolechnico  esalpán,  e.xciuido  do  mesmo  coiilrato. o 
qual  deu  ao  arrcndatarid  preferencia,  quando  a  preten- 
desse, depois  de  dispensada  doscrvi^io  do  .Ministério  da 
Guerra. 


Fazenda  de  Arary,  na  ilha  de  Joannes,  a  margem  esquerda 
do  rio  Arary,  e  as  fazendas  menores  Fortaleza,  S.  Jliguel, 
GuaiaráenonidilTerentes  retinis  .'gado  iiellas  existentes, 
foram  arrendadas  por  27:(JOo5i)0u,  ao  prazo  de  9  annos, 
coma  de  S.  Lourenço,  ao  major  António  José  Alves  de 
Brito  e  bacharéis  Joaquim  Jonas  Bezerra  Montenegro  c 
Joaquim  José  de  Assis,  por  contrato  de  o  de  Jullio  de 
1878  O'  arrendatários,  depois  de  haverem  recebido  e>tas 
fazendas  por  invnlario  e  entrado  na  posse  delhis,  reque- 
reram rescisão  do  rospedivo  ront.-ato  cm  l*  ''e  Af^  » 
de  1879  O  Governo  resolveu  pur  Despacho  de  il  Oe 
Janeiro  de  i  8u  que  a  lescisâo  so  iioderia  t.  r  'ogar  cn- 
So  os  arrenda larios  pira  o  Thesouro  com  2.%  da 
renda  bru la  auferida  pela  e.vportaçao  do  g.adoe  desis- 
tindo lambem  para  u  Thesouro  das  hemfeilorias  porxcn- 
t  r .  fei  as  e  eiiuiuanlo  i.ão  <leclarassem  aceilar  rshis 
còn" lições  ò  contrato  deverá  >cr  mantido,  provi.lem-.ando 
a  Tl  csoura  ia  de  modo  a  que  fossem  cumpridas  todas  a* 
suas  comn -Oes  Os  arrcnílat.uios,  achando  excessiva  a 
in,1?Mmi<a-ào  marcada  f.elo  despacho  supra,  preferiram 
onnrom"o  contrato,  ped  ndo  a  reducção  do  prero 
a  13  OOOfiCOO,  o  que  ainda  não  liies  foi  concedido. 


IO 


pedida. 


9 


Cinco  prédios  na  mesiua  villa  de  Chaves, 


Dita  de    gado,  denominada  Santo  António, 
Cbavcs. 


na  villa  de 


11 


Pesíiueiro  na  villa  Franca,  concedido  á  Camará  Slunicipal 
da  mesma  villa  por  Aviso  de  8de  Junho  de  1878  e  Ordem 
n.51  na  mesma  data  ã  Thesouraria. 


1» 


Caçoai   na    mesma    villa ,    arrendado    por   9  annos 
2:0005000  annuaes,  a  contar  de  13  de  Outubro  de  1883. 


13 

Fazenda  de  S.  Pedro,  na  ilha  de  Marajó.  Pela  Ordem  de  21 
de  Maio  de  1883  se  autorizou  a  Thesouraria  a  realizar  a 
venda  deste  próprio  nacional  a  D.  Warla  Leopoldina 
de  Lobào  Miranda  por  61:1005000,  maior  preço  oEferecido 
em  hasta  publica.  Esta  iniportancia  foi  recolhida  a  19  de 
Janeiro  e  lavrada  a  escripta  a  3Q  desse  mesmo  mez  e 
anno. 


JPiauby 

1 


Casa  na  prara  da  Constituição,  em  Therezina,  occupada 
pela  Thesouraria  de  Fazenda  e  Correio. 


Dita  térrea  na  rua  do  Palácio  Velho,  em  Oeiras,  arren- 
dada por  4^000  luensaes. 


Dila  na  praça  da  Mairiz,  em  Oeiras,  arrendada  por  3^230 
Hiens.aes  a  Herinogcnes  Ferreira  de  Carvalho. 


Dita  no  n;esino  legar,  que  faz  parte  do  contrato  com  Her- 
niígenes;  em  mau  estado. 


s: 


Dita,  idem;  em  mau  estado. 


Dila  na  rua  da  Ponte,  era  Oeiras,  arrendada  por3§000  men- 
saes. 


Dila  na  rua  da  Botica  Velha,  na  mesma  cidade,  alugada 
por  55000  mensaes  a  Luiz  de  Moraes  Rego. 


Dita  na  rna  do  Bilhar  Velho,  arrendad»  por  2^000 mensaes. 


Dita  na  praça  da  Matriz,  alugada  por  4^800  mensaes. 


;<«■ 


—  10  — 
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IO 


Quatro  casas  térreas,  nos  subúrbios  de  Oeiras;  em  mau 
estado. 

11 

Treze  fazendas  de  criar  gado,  do  departamento  do  Piauliy: 
Serra,  Cajazeiras,  Mucambo,  Gameleira,  Brejinbo,  Ca- 
«hoiira,  S;^l\9ASf^  ElspiottoA»  Canavieiras^  Grande,  Cacbé. 
JElQq«eiHft«  Sk  Julião;  a  seis  do  departamen  to  de  Kazaretb: 
Lagto  de  S.  João,  Gameleira,  Tranqueira,  Catharaes, 
GenipapoeUucambo.  O  gado  destas  fazendas  foi  todo 
vendido;  existem  unicamente  as  terras,  calculadas  em 
198,3  Icilometros  de  frente  9 $&a,a  de  fundos;  avaliadas 

em  n-.soosm. 


1» 


Cinco  fazendas  do  departamento  deNazareth:  Serrinha,  AI< 

ãodOes,  Olbo  d'Agua,  Mattos  e  Guaribas.  Acbam-se  a  cargo 
o  Ministério  da  Agricultura. 
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Departamento  de  Canindé.o  Fazenda  Mova«  Poções.  Sali- 
nas, Campo  Grande,  Castello,  Campo  Largo,  liba  Barlty, 
Sacco,Oity,  Tranqueira,  Pobre,  Sitio,  Baixa,  Nova-íazen- 
da.  Saquinho  e  Residência.  Por  estimativa,  tem  306,9 
kilometros  de  frente  e  260,7  de  fundos.  Avaliação  que 
se  lhes  deu  386:983^3.  Possue  gado,  casas  e  outras 
bemfeitorias.  O  g-ido  vaccum  está  calculado  em  18.298 
cabeçaa  e  o  cavallar  em  1 .099. 


SegttBda  Sab-blrectopl»  das  Rendas  Publicas,  em  30  de  Abril  de  i884.-  O  Sub-Director,  Emilio  Xavier  Sobreira  de  milo^ 


N.  48 


.■■*7C''i 


Quadro  demonstrativo  das  fazendas  nacionaes,  sua  extensão,  gado, 
berafeitorias,  rendimento  e  despeza  no  exercício  de  1881—1882. 


AlUZONiS. 


PinA  . .  /■*'*''y  **™  O*  retiros. 


\S.  Lourenço  com  os  re- 
tiros  


I)oparUineDto    de    Ca-1 
r  niadó I 


S.  BoDto... 
S.  Mareoi. 
S.  Joié...l 


S.Pedro 

Santo  António. 

Caçoai  da  Yilla  Franca., 

Arary 

Santa  Maria 

S.  Jo5o 

Pombas 

S.  José 

Fortaleza 

Sumaúmx 

S.  Miguel 

Guajará 

S.  Joronyuio 

Assacú 

SanharSo 

Genipapocú... 

Carobeiras 


S.  Lonrenço. , 

PacoTal 

SaDt'Anna. .. 
Santo  Aodré. 
S.  Macário.. 


Fazenda  Nova. 

PoçOcs 

Salinas 

Campo-Grande. 

&is'.ollo 

Campo-Largo... 

Ilha 

Burity , 

Saeeo 

Oily 

Traaqnoira  .... 

Pobre 

Sitio'. 

Baixa 

No«a-Fazenda.. 

Saqninho 

Residência..... 


FUDUX. 


epartamonto  do  Pian-' 

hy 


BoiíaoirSo 

Brcjinho  o  Residência. . 

Cache 

Cachoeira 

Cajazeiros  e  Serra 

CanaTioira  e  Espinhos. 

Grande 

Gameleira 

Jalião 

Mncambo 

Salinas 


IDepartamonto  de  Naza- 
'    reth 


Maraiíbão.. 


Mato  Grosso. 


S.  PiDRO . 


S.  Borja... 
S.  Gabriel. 


Mncambo 

Tranqooira 

Catharãoi 

Gameleira 

Gonipapo 

Lagda  do  S.  João 

Guaribas 

Mattos 

Olho  d*Agna 

Serrinha :•• 

Algodões  o  Residência. 

S.  Bernardo 

S.  Miguel 

Bitiono 

Casa  T.iseo 

Caiçara. 

Ilaroquem. 
S.  Gabriel. 
S.  Vicente 


l 


15.8 


77.479 


31.83 
"3*.56 


306,9 


56,13 


23,39 


260.7 


359,7 


3.753 


12.136 


793 


15.238 


630 


99 


1,099 


16 


221,1 


138,6 


141,9 


13,2 
6,6 


59,8 


122,1 


132 


9.9 
21.12 


59,8 


4.000 
4.0UO 


99 


32 


4:00(UOOO 


2:O0OjD0O 


27:000p00 


20 


93:8655517 


4:691#)08 
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OBSERVAÇÕES 

A-mazonas 

Af  íiienda»  S.  Mareoj,  S,  Bonto  o  S.  José  foram  arrendadas,  por  contrato  do  25  do  Outubro  do  1878,  por  novo  annos  a  6:00050oO 
por  aono.  Por  termo  do  9  do  Setembro  do  1879,  lleou  o  arreodameiíto  roJuzido  a  4:0^Oj;)OJ,  por  nSo  tor  sido  roeoLiJa  po'.09  arrendatários 
a  foisada  S.  José.  É  aetualinento  arrcudatario  destai  fazoadas  António  José  Gomos  Pereira  Oa>los  o  o  contrato  começou  a  vigorar 
a  38  de  Fevereiro  do  1879,  data  oui  que  tomaram  couta  dossas  fazendas,  sondo  o  gado  o  constante  do  termo  quo  assi^Miaram. 

l?*ará 

A  fazenda  de  S.  Podro  occupa  uma  suporGcio  do  13.9fii  ha;taros,  38  ares  o  S3  contiaros ;  foi  vendida,  em  liasta  publica, 
por  61:100500)  a  B.  Maria  Leopoldina  Lobão  Miranda,  conforme  a  Ordem  n.  73  de  21  do  Maio  do  1S83;  o  a  do  S.  Macário  991 
hectares,  51  ares  e  3  eontiaros.  O  gado  das  fazendas  dosti  Proriíicia  &  o  quo  foi  forrado  om  1876  o  calcula-se  do  IC  a  20.000  cabeças  o  espa- 
lhado. Não  existem  esclarecimentos  sufliciontos  sobre  a  fazenda  Sanlo  António.  O  caçoai  da  Villa  Franca  osli  arrendado  por  2:0005000 
por  anno,  por  nove  annos,  a  contar  do  15  do  Outubro  de  1883.  As  fazendas  Arary  o  S.  Lourenço,  com  todos  os  sous  leliros  o  gado,  foram 
arrendadas  por  27:0005003  por  anno,  por  novo  annos,  ao  major  António  José  Alves  Jo  Brito  e  bacharéis  Joaquim  José  do  Assis  o  Joaquim 
Jonas  Bezerra  Slontoaegro,  a  contar  do  13  de  Agosto  do  1878,  om  quo  entraram  no  gozo  das  mesmas  fazendas,  por  contrato  do  5  do  Julho  do 
mesmo  anno.  Por  estos  arrendatários  foi  podida  a  rescisão  do  contraio  cm  Agosto  do  1879.  Resolveu-so  por  Despacho  de  31  do  Janeiro 
de  1880  que  a  rescisão  soria  acoita  outrando  cUcs  para  o  Thosouro  com  23  %  da  renda  bruta,  auferida  pela  exportação  do  gado, 
e  assistindo  taicbom  parao  Thesouro  das  bemfoilorias  por  ventura  feitas,  o  emquanlo  não  declarassem  acoitas  estas  condiçõos  devia  sor 
mantido  o  contrato,  providenciando  a  Thosouraria  do  modo  quo  fossem  cumpridas  todas  as  suas  condiçõos.  Achando  os  arrendatários 
excessiva  a  indemuisação,  preferiram    continuar  com  o  contrato,  pedindo  a  reducção  do  proço  a  15:0005033,  o  quo  não  foi  concedido. 

As  fazendas  do  departamento  do  Xazaroth,  denominadas  Guaribas,  Mattos,  Olho  d'Agua,  Serrinha,  Algodões  o  Residência,  que  formam 
o  osUbolocimento  rural  do  S.  Pedro  d'Alcantara,  continuam  a  cargo  do. Ministério  da  Agricultura,  para  noUas  recolher  os  filhos  livres 
de  mnlher  escrava,  quo  forom  entregues  ao  Estado,  nos  tor::. os  da  Lei  n.  2.0i0  do  25  de  Setembro  do  1871.  O  gado  das  outras  fazendas 
foi  mandado  vender,  om  hasta  publica,  pela  Ordom  de  20  do  Maio  de  1880,  o  produziu  om  1880—1881  218:1325360  e  no  do  1881— 1882 
23:ãl0£|500.  Das  fazendas  dos  departamentos  do  Piauhy  o  Nazaroth  sé  existem  as  torras. 

Alaranlxão 

A  fazenda  S.  Eornardo  está  sob  a  administração  da  rospoclira  Presidência.  Tudo  quanto  existia  na  í^o  S.  Miguel  passou  para 
aqacUa  fazenda. 

>Xa'to    Grosso 

.  í  T^^  ^^"/Ti"  ^  °  ''"°  ""'""^  "^  *^'^-  ^  ''°  *^"«"'  ^''  ""''"S""  '°  ^^'"'^'""^  ^^  ^"«"-l»  PO^  Aviso  do  Ministério  da  Guerra 
de  10  de  Jnlfao  de  1883. 

S.    I>oaro 

n  .  VT!»",^"  ""3'?',""°  ^°'""'""  '"  """^  ^^  "'''""'  '^'  ^'"«"'=^'  P'^'""  '  P^»!'""  ^^'''>°''^'  '="'  >•"'" Jo  da  Lei  n .  317  do  21  de 
On.nbro  do  18*3,  art.  3C  Acha-se  indevidamente  em  poder  dos  herdeiros  do  Coronel  José  Corrêa  da  Silva  Guimarães,  dos  quaes  se  trata  de 
rehave  -a  para  a  posse  o  dom.n.o  do  Estado.  Tem  21  léguas  qnadradas  de  terrenos  de  criar,  um  oitavo  de  légua  em  roda  de  torras  incultas 
enmalegna  quadrada  de  terras  cultivadas.  una  uu  wiias  mcimas 
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Quadro  dos  terrenos  nacionaes  aforados,  na  Corte,  e  Província    do  Rio  de  Janeiro 


LOCAL 


nua  da  MUcricordia. 


Rua  do  M-eal.. 


Terreno  entro  os  fundos  das 
cnsa»  ns.  63  a  78  in  rua  Ge- 
neral Ci\lilweU  e  a  Casa  da 
Moeda 


(\">,8a  da  rasan.  108. 
7">,33  dn  dl!  n.  inS.., 
0">,8J  da  de  n.  111).. 


FOnUIROS 


Joaanim  Josô  RodrlRUOS  Macliado 

I).  IiVllRÍana  o  D.  Maria  Frninj  Allfimfto „•;.•••■ 

Jnao  .Maria  do  Azevodo  Castro,  tutor  do  seus  nilios, 


6»', 10  da  do  n.  10 Joaquim  Soares  da  Costa  ijulinaracs. 


10"M3  da  do  n.  0.... 
I3">,98  da  do  n.  8.... 


Oi^iO    da  de  n.  10 


Rua  Evaristo  da  Veiga 


-l 


Rua  do  Ouvidor, 
Rua  do  Passeio., 


108""  ,78 

Terreno  da  casan.  70 

Mcin  nos  fundos  da  do  n.  40  \ 
(til"\6) i 

^"',76  da  casa  n.  03  antigo.., 

36'", 4    d.isde  ns.  1  e.l 

ig'",30  da  do  n.  11 


Consoliioiro  Alexandre  AITonso  do  Carvaliio.. ...., 

D.  Ifrnncisca  das  GlLigas  Santos e  Agostlniio  I-cr- 
nando  do  Souza  o  Mello 


Conselheiro  Dr.  iízoíiulcl  Corroa  dos  Santos. 


Rua  Nova  da  Alfandega. 
Praça  da  Aofilaniaç.Ao... 
Travessada  Barreira... 
Engenho  Novo 


!•*■#••* 


Pratas  da  Corte. 


13"> 

3S™,9  da  casa  n.  07 

18"',3i ... 

73'",4  Junto  a  cancílla  n.  31 
da  ICslrada  dr»  Forro  11.  Pe- 
dro II  o  lBO"',g  om  frente 
a  essa  cancella 


Terrenos  accrescidos 


Nictheroy. 


Municípios  da  Provinclr.  do 
Rio  de  Janeiro 


Dar.lo  do  Gurupy 

Cândido  Martins  dos  Snnlos  Vianna. . . 
Joi\o  de  Slmiolra  Dias  (B/7)  ... . . ...... 

D.  Maria  José  do  Siqueira  Dias  (8/7). 


Manoel  Maria  Brogaro 

.Marius  Er.hallor  o  Diogo  Gratilat..., 
Josõ  Kiiian 


•.■•■••*•. 


joao  Maneio  da  Silva  Franoii ... 

llarilo  do  Vassouras. 

Francisco  do  Araújo  llels  Vianna 


Morro  da  Armaçflo 

Terrenos  da  aldôa  de  S.  Lou- 
renço   


Marinhas  e  accrescidos. 


Manoel  de  Noronha  do  Andrade  e  Silva,  inventa- 

rlanlodos  bons  do  sou  pai  Josò  Igiiaelo  António 

Diversos 


Visconde  de  Albuquerque. 
Diversos 


Diversos. 


FORO 


GfíSOO 

o^Goo 

0.<300 
13O,?U0O 

lOgCOO 

69^000 

■iS^OOO 


3S^3!S0 
130^000 

infi2''i7 

43108 


386j;760 

1 44^000 
01^007 

14fi777 
1858333 
180/^970 


37^074 
1:183.^573 

40^930 

317^90 

3:3470108 


0:307/);7S 


DATA  DOS  AFORAMENTOS 


19  de  Jnllio  de  1870  e  30  do  Agosto  de  1881. 
9  de  .Novembro  do  1878. 
19  de  Maio  de  1874. 

19  de  Julho  do  1880. 

31  (Ic  Agosto  do  18dS. 

20  do  Novembro  de  1877.  Obtiveram  licença  para 
vendnr  om  leilão  o  domínio  ulíl  do  terreno  e 

!\   caan. 

28  do  Setembro  de  1808.  Teve  licpnça  para  trans- 
ia fi-rir  o  terreno  o  o  jnredlo  a  D.  Maria  Pastora 
'Alves  Cliavantes  e  flllios. 


38  de  Novembro  de  1859. 

14  de  Fevereiro  de  1P38  e  8  de  Maio  de  tSiO. 
2S  do  Oulnbro  de  1835.  _     „,.  .    ^    ^. 

Uesriaclio  do  30  de  aIuII  de  1863  e  Titulo  de  «de 

Maio  dpsso  imno.    Tem  licença   para  transferir 

para  o  Dr.  Rnelia  Bastos  e  outros. 
31  do  Maio  de  18i9. 

38  do  Jnnciro  de  1858. 
37  do  Agosto  de  1861. 

13  de  Outubro  de  1883. 

87  do  Setembro  de  188».  .     ^     ^    ._,■ 

36  do  Setembro  do  1881  e  10  de  Junho  de  1873. 


Titulo  do  18  de  Janeiro  de  1882. 
UiíTcrentes  datas, 

30  de  Junho  de  1838. 

DilTerentes  datas. 

DlfTerentes  datas. 


segunda  Sub^ptrectorla  das  Rendas  Publicas,  em  80  de  Março  de  1884.- O  Sub-DIrector.^íTMifío  XavUr  SobreWa  i,  UtUo. 


ANNEXOS 


Consulta  de  7  de  Agosto  de  1883  — Sobre  o  relatório  e  projecto  de  lei  da 
commissão  encarregada  de  rever  e  classificar  as  rendas  geraes,  provinciaes  e 
municipaes  do  Império. 


Decretos,  circulares  e  instrucções  do  Ministério  da  Fazenda. 


A 


CONSULTA  DE  7  DE  AGOSTO  DE  i883 


Solire  o  relatório  e  pjecto  íe  M  ia  cfliÊãfl  erareiala  íe  rever  e  classlícar  as 
relias  pães,  jrâÈes  e  iiiícípaes  io  Iierio 


CONSELHO  DE  ESTADO  PLENO 


Consulta  íle  7  fle  Apsto  de  1883.  Solire  o  relaíorio  e  projecto  do  lei  ia  comiissão  eicarregaíla  ile  reTei 
8  classificar  as  rendas  leraes,  proTiiciaes  e  mnici^aes  do  Império. 


No  dia  7  de  Agosto  do  aano  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1883,  ás  oito  horas 
da  noite,  na  Imperial  Quinta  da  Boa  Vista,  bairro  de  S.  Christovão,  desta  cidade  do  Rio  de  Janeiro, 
reuniu-se  o  Conselho  de  Estado  sob  a  presidência  do  muito  Alto  e  muito  Poderoso  Senhor  D.  Pedro  11 
Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo  do  Brazil,  achando-se  presentes  os  Conselheiros  de  Es- 
tado Visconde  de  Muritiba,  Paulino  José  Soares  de  Souza,  Jerouymo  José  Teixeira  Júnior,  Joaquim 
Raymundo-de  Lamare,  Visconde  de  Bom  Retiro,  Visconde  de  Paranaguá,  Manoel  Pinto  de  Soiiza 
Dantas,  Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  José  Caetano  de  Andrade  Pinto,  João  Lins  Vieira 
Cansansão  de  Sinimbu,  Sua  Alteza  o  Senhor  Conde  d'Eu,  e  José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo,  faltando 
o  Conselheiro  Visconde  de  Abaete,  por  justo  impedimento,  que  communicou. 

Estiveram  também  presentes  os  Mmistros  e  Secretários  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Lafayette  Rodrigues  Pereira ;  do  Império,  Francisco  Antunes 
Maciel;  da  Justiça,  Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo ;  de  Estrangeiros,  Francisco  de  Carvalho  Soares 
Brandiio  ;  da  Marinha,  António  de  Almeida  Oliveira;  e  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas. 

AíFonso  Augusto  Moreira  Penna. 

Sua  Magestade  o  Imperador  declarou  aberta  a  conferencia,  e,  depois  de  lida  e  approvada  a  acta 
antecedente,  passou  o  Conselho  de  Estado  a  dar  os  seus  votos  sobre  o  relatório  e  projecto,  que  se  acham 
impressos,  da  commissão  encarregada  de  rever  e  classiCcar  as  rendas  geraes,  provinciaes  e  municipaes 
do  Império. 


O  Conselheiro  Visconde  de  Muritiba  leu  o  seguinte  : 

.  Pedindo  respeitosamente  vcnia  a  Sua  Magestade  o  Imperador  para  uma  observação  preliminar, 
pondera  que  o  projecto,  não  só  quanto  á  transferencia  das  rendas  geraes,  como  na  creaçao  de  outras,  que 
as  substituam,  contém  manifestomente  uma  iniciativa  de  impostos,  que  é  da  pnvatm  attnbmçao  da 
Camará  dos  Deputados,  onde  o  Poder  Executivo  não  exerce  igual  attribuiçao. 

Qualquer  que  seja  o  meio.-^ais  ou  menos  encoberto  para  salvar  as  apparenc.as,  ninguém  acre- 
ditará  (si  a  Camará  aceitar  o  projecto)  que  ella  exerce  esta  attribuição.  Na  sua  consciência  estará 
nue  a  iniciativa  é  realmente  do  Poder  Executivo.  Parece  não  ser  de  bom  conselho  mvadir  por  este 
modo,  a  prerogativa  da  Camará  nestes  tempos,  em  que  tanto  se  clama  contra  as  invasões  do  mesmo 

^°^Tinicialiva  é  essencialmente  espontânea ;  a  soggestão  estranha  prejudica  essa  espontaneidade  e  a 
annulla . 
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A  audiência  do  Conselho  de  Estado,  que  ó  um  auxiliar  do  Poder  Executivo,  importa  por  isso  mesmo 
verdndeira  iniciativa  e,  pelo  menos,  uma  tentativa  d«  inva^iJo  do  poder  da  Camará.  Dado  que  não  seja. 
a  lei  que,  creou  o  Conselho  de  Estado,  diz  no  art.  7»  que  a  este  incumbe  consultar  em  todos  os  negócios, 
em  que  o  Imperador  Houver  por  bem  ouvil-o,  para  nsnlvl-os. 

Isto  quer  dizer  que  a  consulta  deve  versar  sobre  negócios  eomprehendidos  nas  atlnbu.çoes  dos 

Poderes  Moderador  e  Executivo. 

Desde  pois  que  a  iaici;.tiva  de  impostos  não  é  attribuição  do  nenhum  dos  ditos  poderes,  parece 

não  poder  dar-se  consulta  do  Conselho, 

Seria  isso  regular,  si  a  Camará  tivesse  já  exercido  a  sua  prero-ativa ;  porque  não  só  o  Poder  Mo- 
derador intervém  na  sancção,  como  o  Executivo  tem  direito  de  ser  ouvido  na  confecção  de  qual- 
quer lei. 

O  §  C»  do  artigo  citado  confirma  o  que  fica  dito,  quando  recommenda  a  audiência  do  Conselho  sobre 
propostas,  que  o  Poder  Executivo  tenha  de  apresentar  á  Assembléa  Gemi.  E'  o  que  se  não  dá  presen- 
temente, porque  elle  não  pôde  propor  impostos.  Disto  ninguém  duvida. 

Sobre  impostos  a  crear  o  Poder  Executivo  nada  resolve ;  e  somente  sobre  o  que  pôde  resolver  é 
que  pode  ouvir  o  Conselho. 

As  —  p:ilavras  —  para  resolvel-os  do  art.  7»  da  lei  não  vinham  no  projecto,  que  depois  foi  convertido 
nella,  e  muito  de  propósito  se  inseriram  ahi  para  Qcar  claro  que  o  objecto  da  consulta  deve  tor 
a  attribuição  dos  Poderes  Moderador  ou  Executivo. 

Sabe  que  ha  algum  precedente  era  contrario,  mas,  sendo  pouco  conforme  com  a  Constituição  e  com 
a  lei,  parece  não  dever  seguir-se. 

Pede  desculpa  de  haver  feito  esta  observação,  na  qual  só  teve  por  fim  revelar  escrúpulo  de  con- 
correr com  o  seu  voto  pura  um  acto  que,  na  sua  opinião,  não  está  nas  attribui(;i5es  do  Conselho  de  Es- 
tado e  se  lhe  .-ifigura  invasor  da  prerngritiva  da  Camura  temporária. 

Apezar  disto,  vai  cumprir  o  determinado  no  Aviso,  que  reuniu  o  Conselho  de  Estado. 

Não  approv.i  o  projecto,  posto  que  reconheci  não  serem  boas  as  condições  lin.mceiras  de  algumas 
províncias,  principalmente  depois  de  revogadas  as  suas  leis  sobre  os  impostos  de  importação. 

Kão  sendo,  por.-m,  molhor  a  situação  financeira  do  Estado,  qae  apresenta  o  d^-^cí,  pelo  menos 
provável,  de  m:iis  de  21  mil  contos  no  orçamento  do  anão  futuro,  além  do  que  já  se  tem  verificado,  c 
ainda  se  ha  de  verificar  por  créditos  sup. dementares  e  extraordinários  dos  pasmados  e  do  corrente  anno. 
como  tem  se:npre  accontecido,  parece  pouco aceríado  desfalcara  renda  geral  da  quota  considerável  dos 
impostos,  cedidos  ás  províncias  pelo  art.  l"  do  projecto. 

Offerecem-se,  porém,  estes  dous  subsídios  para  fazer  face  ao  desfalque: 

1»,  Oiiugraento  do  imposto  de  successão  era  linha  recta  no  município  da  Lôrte ; 

2»,  creafão  de  impostos  sobre  a  renda. 

O  primeiro  produzirá,  quando  muito,  segando  o  cali-uio. da  commissão,  a  quantia  relativamente 
insignificante  do  90:0005  mais  do  que  o  actual  imposto.  Pouco  remediaria  ;  todavia  pôde  ser  adoptado, 
mesmo  não  havendo  a  transferencia,  attenta^  a^  necessidades  do  Thesouro. 

O  segundo,  a  própria  co.nraissão  reconhece  os  gravos  emb.iraços  para  ser  eslabeleeido,  o  quo 
somente  depois  de  annos  poderá  pòr-se  em  pratica;  entretanto  appella  para  outro  arbítrio,  proposto 
na  Gamara  dos  Deputados  em  1879. 

Tendo  já  sido  rejeitado  naqiidla  época  pela  referida  Caraarn,  parece  que  só  depois  de  novos  e 
muito  accurados  e>tu.los,q'ie  aínla  nlo  se  fizera  n,  poder-se-ha  conli:ir  no  resultado  de  tal  arbítrio 
para  occorrer  á  dirainuição  da  renda,  transferida  ás  províncias  pelo  art.  1"  dj  projecto. 

A  cominissão  da  Camará  declarou  nào  ter  bases  para  orçar  este  novo  imposto  ;  fundou-se  em 
conjecturas  rallivfis,  e  a  qie  formulou  o  relatório  e  o  projecto  torna  ainda  muito  failível  o  orçamento 
com  as  alterações,  que  propõe. 

Qualquer  dos  dous  im.iostos  é  de  reeeiar  que  tenlia  a  mesma  sorte  do  imp  isto  pesso  d  ;  o  que  se 
antolha  muito  natural  é  deixar  ás  províncias  nas  circunstancias  ai.-luacs  o  tributo  sobre  a  renda 
afim  de  acudir  ao  seu  dfficit,  como  algu  nas  tòm  fuit  o,  aimla  que  por  moiís  indiroclos,  talv(  z  menos 
convenientemente.  Assim  se  libertarão  da  pretensa  tutela  do  Poder  Geral,  mais  ou  tiienos  cedo. 


No  caso,  p^rém,  do  so  adnpiar  nly;um  impnsto  sobro  a  renda,  pnroco  necessário  isentar  aquellas 
que  forem  de  i.QWI>  p;ira  bíiixo.  pela  obvia  razão  de  ser  osta  quantia  «penas  suíHcieate  á  subsústencia 
dô  quem  a  possuo  o  lani;!inJoo  imposto  sóinunio  em  n-lação  aos  de  maior  renda. 

Quanti»  ao  art.  5",  pariicu  aceitável  pelas  r  zOiis  pr.iduzidas  no  relitnri»,  noas  seria  conveniente 
deflnir  com  i^lareza  o  que  são  taxas  itinerárias,  imposto  de  barreiras  e  pedágio,  pois  que  coineslas 
denominaçõcí  so  cobram  impostos  de  consumo  e  de  iraporlariío. 
Rejeitadiio  art.  l.°,  cússam  os  motivos  dos  arts.  tí.»  e  1." 

O  arl.  8"  ó  estranho  á  questão  da  transferenciadas  rendas,  e  novos  impostos;  reduz-se  a  uma 
medida  de  ostentn-ão  para  coabeeer-se  que  o  municipio  neutro  faz  a  sua  despeza  com  rendimentos 
próprios  e  não  defrauda  os  das  províncias. 

Vota  portanto  no  sentido  do  quo  tem  expressado,  acreditando  que  a  adopção  do  projecto  nas 
circumsiancias  actuaes  traria  serias  dilDc-uidades  aoest;.da  do  nossas  finanças.  Ao  passo  que  transfere 
rendas  para  províncias,  que  delias  não  tôm  urseucin,  e  cujas  finanças  são  refruiares  e  até  prosperas, 
deixa  outras  com  poucos  r^-cursos  e  to.las  têm  din-il»  de  augmental-os  nas  mesmas  fontes,  de  que, 
correm  os  imijostos  geraes  transferidos,  ou  nas  novas,  que  o  mesmo  projecto  quer  abrir  á  taxaçào 

substitutiva.  -    .     o- 

O  Poder  Geral,  depois  da  divisão  da  renda  então  existente,  tem  cedido  ás  províncias  diversos 
impostor  tem  carre-a  lo  cora  as  despezas  da  Justi.-a  de  1"  instancia,  do  culto  (Parochos)  que  as 
Assembléas  Provi nciaes  multiplicaram  em  -{rande  escala  creando  comarcas,  termos  e  parochias  ;  tem 
'pre<la'io  'Garantias  de  juros  para  obras  provinciaes  em  valor  avultado,  que  tem  de  pagar. 

Póde°dizer-se  que  u,na  grande  parte  das  rendas,  arrecadadas  pelo  Estado  nas  províncias,   e  con- 
summida  em  despezas  delias  (  não  compreheudeudo  os  direitos  de  importação )  Nao  e  justo,  pois,  que 
nas  an-^ustias  das  finan^-as  ge-aes  aind,.  ceda,  u-na  boa  pari.  da  renda,  que  M  percebem.  Finalmente 
antes  de  conbecer-se  o  algarismo  da  despeza  do  orçamento é  quasi  uma  temeridade  fazer  tal  cessao-é 
anteciunr  a  propo<ta  de  novos  impostos.  .   ^       „„ 

Goacluindo,pededescul.,adaincuincienciadoseuvoto.  A  commissao  consumiu  mais  de  nove 
mezes  no  seu  trabalho,  e  elle  teve  atinas  alguns  dias  para  exa.ninar  as  dilficilimas  questões,  que  o 

'"^itesI^T^  que  lhe  parece  extemporânea  a  cessão  dos  impostos,  antes  de  o  haverern  pedido  á 
Gamara  dos  Deputls  as  Le.ubléas  Provinciaes,  demonstrando  cada  uma  a  impossibilidade  de  au- 

-;r::;rr,n:r:=r;r::rrneidesdeoutu.^^^^ 

dos  Conselhos  G.-aes,  a  quol  pode  ser  app.icada  nes.a  parte  rr^tatis  nutané.  as  Assembléas  Provin- 
ciaes  pelo  arl.  9°  do  Aclo  Addicional.  » 

O  CON-SEUI.CIRO  Paulino  Josk  Soares  de  Souza  deu  o  seguinte  voto  : 
senhor -N-.0  posso  aconselhar  a  Vos>a  Mageslade  Imperial  a  a pprovação  do  projecto  da 

«  Senhor.-  ín  «o  posso  provinciaes  e  municipaes  do  Império, 

eommissão  --^^^^'^ '^  ^^^^f^^^^^^l!  ^.,.  que  fiquem   acautelados    os 
por  não  me    ^^l^^^'.^^'' ^'.X^^^''^^^^^^^ 
ineonvenientes  da  situação  finam  eira.  f  «'^  <^°°í^;   '  ^riscado  e  em  todo  caso  opi.osto 
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me  fossem  de  natureza  geral  oii  proviacial  e  manieipal.  E'  exclusiva  do  Poder  Legislativo  a  attrl- 
bulçaodeQxar  as  despem  publicas  e  decretar  os  impostos  respectivos  (art.  15  §10  da  Consiitui- 
ç5o)  mediante  iniciativa  da  C-imara  dos  Deputados  (art.  36  §  1«):  é  exclusiva  das  Asserabléas  Legls- 
lativas  das  Províncias  a  attribuiçiSo,  que  o  art.  10  §  5»  da  Li'i  da  Reforma  Constitucional  de  12  de 
Agosto  de  1834  enuncia  nestes  termos :  «  Compete  ás  mesmas  Asserabléas  legislar  sobre   a  fixação 

das  despezas  raunicípaes  e  provinciaes  e  os  impostos  para  cila  necessários A  resalva  exarada 

logo  em  seguida  nas  palavras  do  ine>iiio  artigo  e  paragraplio  «  comtantoque  estes  (impostos)  não  pre- 
judiquem as  imposições  geraes  do  Estado  .  confirma  a  discriminação  dos  actos  legislativos  e  a  dos  po- 
deres de  que  emanam.  Tão  competintoé  o  Poder  Legislativo  para  levantar  impostos  com  que  acuda 
ás  despezas  geraes.  quanto  na  m^sraa  plenitude  o  são  as  Assembléas  Legislativas  das  províncias  para 
decretar  os  exigidos  pela  neceísidade  de  se  fazerem  as  despezas  provinciaes.  O  imposto  para  as  des- 
pegas provinciaes,  decretado  polo  Poder  Legislativo,  é  tão  inconstitucional,  como  o  seria  o  imposto 
para  as  despezas  geraes,  votado  pelas  Assembléas  das  provincias. 

Da  exactidão  constitucional  destes  princípios  decorre  que  o  simples  facto  de  abrir  mão  o 
Poder  Legislativo  de  certos  e  determinados  impostos,  não  importa  senão  qualificar  os  objectos  de 
sua  incidência  matéria  tributável  provincial,  nunca  a  imputação  de  seu  producto  na  receita  das 
provincias,  a  qual  consiste  só  e  legalmente  no  rendimento  dos  bens  provinciaes  e  no  computo  dos 
impostos  creados  pelas  respectivas  Assembléas.  Accresce  que  o  contribuinte  de  renda  provincial 
nço  é  obrigado  a  pagar  á  província  senão  o  imposto  votado  por  aquelles,  a  quem  deu  mandato  para 
esse  fim. 

A  Assembléa  Geral  tem  o  poder,  conferido  pelo  art.  20  do  Acto  .Addicional,  de  revogar  as  leis 
de  impo>tos  provinciaes  que  oITendam  os  geraes,  faculdade  esta  de  que  foi  investida  para  defesa  dos 
intere-!ses  geraes,  quando  atacados  p^r  invasão  das  legislaturas  das  províncias  :  não  tem,  porém,  o  de 
dar  a  leis  geraes  autoridade  legislativa  provincial  para  fias  de  interesse  peculiar  das  mesmas  provín- 
cias, autoridade  que  constítueionalmente  só  reside  nas  corporações  creadas  pelo  art.  1'  do  Acto 
Addiciunal. 

E'  certo  que  o  art.  1°  do  projecto  em  exame  diz  que  compelirá  ás  Assembléas  Provinciaes  legis- 
lar sobre  a  arrecadação  do  imposto  de  industrias  e  profissões  e  do  de  transmissão  de  propriedade, 
altenil-os  ou  abo!il-os,  como  julgarem  mais  conveniente.,  Não  menos  certo  é,  porém,  que  manda  per- 
tencerem taes  impostos  á  receita  provincial,  o  que  si  por  um  lado  significa  a  exlincção  delles  como 
geraes,  envolve  por  outro  a  sua  creação  como  provinciaes,  ainda  que  sob  pretexto  de  transferen- 
cia ou  sob  o  pede  transformação,  em  lodo  caso,  com  postergação  da  missão  legislativa  das  Assem- 
bléas das  províncias  e  consequente  violação  do  Acto  Addicional.  Não  prevalece  a  escusa  de  já  entrar 
o  contribuinte  com  a  quota  dos  mesmos  impostos  para  o  cofre  geral  e  não  importar  novo  ónus  a 
transferencia  ou  a  transformação  delles.  A  questão  não  é,  nesta  parte,  de  augmenlo  de  encargos,  mas 
de  competência  da  autoridade  que  crèa  o  imposto,  ponto  este  da  maior  transcendência  em  um  paiz 
regido  por  instituições  representativas.  Ninguém  poderá  em  boa  consciência  contestar  que  o 
cidadão  não  tem  o  dever  de  pagar  para  as  despezas  provinciaes  senão  os  impostos  creados  e  man- 
dados cobrar  pela  Assembléa  Provincial  respectiva,  assim  como  não  deve  ao  cofre  do  Estado  senão 
os  impostos  iniciados  na  Camará  dos  Deputados,  decretados  pela  Assembléa  Geral  com  a  Sancção 
de  Vossa  Magestade  Imperial. 

Nem  se  diga  que  a  irregularidade  arguida  pôde  ser  sanada  pelas  Assembléas  Provinciaes,  desde 
que  se  lhes  faculta  a  abolição  dos  impostos  transformados.  O  imposto  provincial,  votado  pela  As- 
sembléa Geral,  não  pôde  existir  le;Ml  e  coustitucionalmente  para  as  Assembléas  Legislativas  das 
provincias  e  não  pôde  também,  portanto,  ser  por  elias  revogado.  Si  pôde  sel-o,  teremos  o  legislador 
de  província  revogando  o  acto  legislativo  do  legislador  do  Império,  consequência  a  que  levam  a 
confusão  das  compete.iciase  a  invasão  de  altribuições,  aliás  accenluadas  com  a  maior  clareza  nas 
definições  do  legislador  constituinte. 

Si  na  linguagem  menos  jurídica  e  precisa  do  arl.  1»  do  projecto  o  que  se  quer  dizer  é  que  as 
industrias  e  profissões  e  a  transmissão  de  propriedade  são  matéria  tributável  para  os  cofres  pro- 
vinciaes, ainda  assim  não  posso  convir  na  aceitação  do  tal  preceito  :  1»,  porque  a  disposição  nada 
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adianta  com  relação  ao  Sm  que  temos  om  vista,  sendo,  nuo  por  virtude  sua,  mas  por  força  da  lei 
provincial,  que  se  decretar  creodora  dos  impostos  «as  provincias,  que  elles  se  cobrarão,  tornando-se, 
portanto,  nugatoria  a  doterminaçSo  do  projecto,  pola  qual  ('.  o  seu  producto  incorporado  na  receita 
provincial  ;  2",  porque  as  industrias  e  prolissCes  e  a  transmissão  do  propriedade  reforem-se  a  actos 
praticados  no  exercido  de  direitos  individuaos  e  do  direitos  civis,  por  sua  natureza  comprehendidos 
na  alçada  do  Poder  Legislativo  e  que  não  devem  nus  condiç(5js  de  sua  realização,  iguaes  para  todos 
os  cidadãos,  estar  sujeitos  á  diversidade  de  systema  das  legislaçi5es  peculiares  das  provincias ; 
3»,  porque  no  estado  actual  das  finanças,  não  já  encerrando-se  os  exercícios  cora  avultados  deficits,  o 
que  é,  de  lia  tempos  a  esta  parte,  a  regra  do  regimen  fin.mceiro  do  Império,  mas  tendo-se  votado  os 
dous  últimos  orçamentos  com  desequilíbrio  em  desfavor  da  receita,  não  pôde  o  Thesouro  Nacional 
desfazer-so  dos  recursos  existent"S  e  conhecidos,  já  insuCQcienies  á  cobertura  das  despezas,  para 
imprudentemente  aventurar-se  ás  contingências  de  impostos  novos,  diíHceis  de  assentar  e  de 
arrecadar  nos  primeiros  exercícios  quando  os  compromissos  do  Estado  são  effectivos  e  não  podem 
espenir,  tèm  dias  marcados  de  desempenho  e  trazem  o  mesmo  Thesouro  opprímido  de  modo  a  usar 
do  credito  sob  mais  de  uma  forma  para  fazer  frente  ás  despezas  ordinárias.  \ 

Foi  o  Governo  Imperial  que  disse  este  anno  á  Assembléa  Geral  com  franqueza  louvável  e  devida, 
no  relatório  do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  referindo-se  á  lei  do  orçamento  em  vigor  : 

.  Si  o  desequilíbrio  da  lei  fosse  apenas  uma  supposição,  não  verificada  no  primeiro  exercício, 
mal  cabidas  seriam  as  apprehen.ões  que  porventura  assaltassem  o  espirite;  mas  infelizmente  terão 
de  realizar-se  as  previsões  da  lei,  sendo  insufficíente  a  renda  para  acudir  ás  despezas  ordinárias  e  o 
corrente  exercício  deverá  encerrar-se  com  um  deficit,  como  demonstrarei  quando  tratar  das 
operações  próprias  delle.  Em  presença  de  tal  acontecimento,  devido  em  grande  parte  a  causas 
anormaes,  como  sejam  a  baixa  do  preço  do  café,  a  diminuição  da  safra  do  assucar  e  algodão  nas 
províncias  do  Norte  e  o  estado  vacillantc  do  cambio,  causas  que  ainda  actuam  sobre  a  massa  geral  das 
transacções,  exercendo  por  conseguinte  perniciosa  ínQuencia  sobre  as  rendas  publicas,  temos  todos  o 
dever  de  meditar,  no  intuito  de  conjurar  a  crise  por  ventura  ímmínente,  procurando  neutrahzar-lhe 
os  effeitos  pela  adopção  de  medidas  adequadas.  >  .       ^  ^  •  ^.     „„^ 

Não  ha  de  ser  certamente  pela  reduccão  voluntária  de  recursos,  já  agorentados  e  deficientes  que 
o  Thesouro  se  habilitará  para  neutralizar  os  effeitos  da  crise,  pelo  Governo  com  razão  temida  e 

^"'''E'^~d"a  governamental,  si  não  de  simples  bom  senso,  que  não  se  ostente  generosidade, 
nem  mesmo  se  prestem  auxílios  com  recursos,  que  não  dão  para  deseacargo  dos  próprios  com- 
prom"orprincípalmente  si  estes  são  de  honra,  como  se  reputam  e  se  devem  reputar  todos  os  do 

'''''opinando  nos  termos  expostos  contra  a  cessão  ás  províncias  da  matéria  tributada  de  que  trata  o 
nroiecponderarÍ  ainda  que  o  Estado  não  se  constituiu,  por  acto  seu,  na  obrigação  e  indemnizar 
^Z^^^^  Pel  revogação  das  leis  que  autorizavam  !""P--  de  imp.^^^^^^^^  nemé  caso 
de  se  prestarem  soccorros  ás  provincias  por  motivos  extraordinários  ou  '™P;«^^;  °^- 

Não  foi  sem  duvida  dos  mais  felizeso  ensejo,  que  se  deparou  o  anno  passado  ao  Governo  para 
resolT;  raToictldade  proveniente  detíraremmuitas,sinã^^^^^^^^^^ 
de  importóção  certa  somma  de    recursos  financeiros,  com  manifesta  violação 

"'^rSurnstancias  Onanceiras  do  momento  não  -^^^^^^^^^^^Z:  ^I^l 
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Geral  par»  tão  srave  assuraplo.  Nem  Cara.iras  nora  Governo,  porém,  so  nnimnrmn  oió  1882  a  tentar  a 
suppressáo  dos  impostos  proviamaos  de  importi.çào.  que  foram  cobrados  invíiriavclmenlu  nn  mór  pi.rlo 
das  provindas,  com  a  sanc(;ão  dos  Presidentes,  niio  por  alguns  annos,  m;is  davante  muitos  lustros  o. 
decennios. 

A  diuturnidade  do  abu^o  não  estabeleceu  de  certo  nem  podia  oslabolecer  direito  costumeiro 
contra  o  preceito  expres-^o  e  terminante  da  lei  connitacional.  A  susp(!iis3o  d.i  cnhrança,  ordenada 
para  Pernambuco,  é  a  exenuçào  fiel  de  lai  preceito,  abstmliindo  do  exame  da  legalidade  do  acto  e  da 
competência  do  Governo  para  determinal-a.  As  li-i?  provinciaes,  que  decretar.im  impostos  de  impor- 
tação, deveriam  desde  a  primeira  ter  sido  suspensas,  por  occasião  de  serem  publicadas  pelos  Pre- 
sidentes das  pn.vinrias,  na  forma  autorizada  pelo  art.  á4  §  3»  do  Acto  A.l.iicional  e  em  seguida  re- 
vosadns  pela  Assembléa,  Ger.il  CO  no  manda  o  art.  20  da  mesma  lei  da  Reforma  constitucionil.  Da 
execução  indevida  e  illei,'al,  que  tiveram,  não  resulta  ás  provin^úas  posse  liabil  em  direito  ou  fundada 
em  boa  razão  para  achar-se  o  Esta  lo  na  obrigação  de  compensar  as  va^ilagens  auferidas  da  irregu- 
laridade, como  si  a  restauração  do  regimen  legal  fosse  para  o  mesmo  Estado  um  esbulho  cm  proveito 
seu.  O  que  hiuve  foi  simplesmente  a  cessação  de  um  facto  anormal  e  condemnavel  e  o  restabeleci- 
meato  do  (ireceilo  constitucional,  durante  lo  igosanno^  postergado.  A  altribui..ào  do  crear  os  impostos 
neeessari'is  para  as  d<!spezas  provinci-jes  perdura  ille-;a  na  posse  das  legisl.-ituras  das  províncias  e 
pôde  ser  exercitada  hoj'',  como  sempre,  nos  termos  da  lei  orgânica  de  sua  instituição.  E'  mediante  o 
exercício  de  tal  attribuição  qu;  se  preencherá  o  vasio  deixado  nos  cofres  provinciaes  pela  revng  ção 
das  disposições,  concernentes  aos  impostos  inconstitucionaes  de  importação  nos  orçamentos  das 
províncias. 

Si  é,  porém,  de  boa  pnlitica  alargar  o  campo  d.i  matéria  tributável  pelas  .\ssembléas  Legislativas 
Provinciaes  para  dar-llies  facilidades  nas  angustias  da  actual  situação  financeira,  sem  pnjuizo  das 
urgências  do  Tliesouro  Naciímal,  a  in'erpielação  sujigeriíla  no  projecto  em  exame  ás  p;il;ivras  do 
art.  10  §  o»  do  Aiíto  A'Micio:ial  —  C)int-int  i  q  ifí  estex  (impostos)  não  p  ej  dit/wm  as  imposirões  (jenies  do 
EHadn,  Concorrerá  talvez  para  a  solução  desejada,  pois  que,  á  vista  delia,  poderão  as  Ass-mbléas  Pro- 
vinciaes impõe  addicionalmente  sobre  a  matéria  de  todos  os  impostos  geraes,  exceptuados  os  de  im- 
portação, até  onde  lh'o  cons-nlir  a  Asse  nbléi  Geral.  Essa  intorprctaçãn  autorisa  nas  províncias  a 
adopção  de  systema  ynalogo  ao  do  regimen  financeiro  da  França,  segundo  o  qual  os  cons-^lhos  dejiar- 
tam -ntaes  e  munci|iaes  lançara  para  as  despezas  do  departamento  e  do  iiinnicipio  sobre  certos  im- 
postos geraes  a  contriljuiç.io,  muito  conhecida  pela  denommiç.o  de  ccntesimis  tiidkioanes.  Este  plano 
tem  a  vantagem  de  harmonisar  decerto  modo  os  interesses  geraes  o  locaes,  evitan^lo  conilictos  c 
duvidas  solire  a  natureza  e  classifii-nção  da  matéria  tributável.  .\  interpretação  do  projecto  é  dada 
nos  .<eguintes  termos  (art.  a»  §  2°):  «  Podem  as  Assembléis  Provinciaes  impor  sobre  matéria,  já  tri- 
butada pela  Asscnihléa  Geral  Legislativa,  cabendo  exclusivamente  a  esta  a  attribuição  de  declarar 
quando  as  leis  provinciaes  olTendem  as  imposições  geraes  do  Estado.  » 

Outra  é  a  interpretação  que  parece-me  mais  de  arcôrdo  como  syslcma  legislativo  do  acto  addi- 
cional  e  que  mais  garante  e  assegura  o  penssamento  das  franquezas  provinciaes.  E.ii  1870  propuz  na 
Camarados  Dep  itados  a  interprelajão  a  que  se  refere  o  presente  relatório  da  commissão  do  thesouro, 
da  seguinte  fúrma: «  ^s  palavras  do  art.  10  §  o«  do  Acto  Xi\àuium\—cnmtanlo  qw  estes  não  prrjudiquem 
as  inip'siçòrs  gentes  dn  Estado,  importam  a  probibiçãode  crearem-se  impostos  provinciaes  ou  munici- 
paes,que  recaiam  sobre  matéria  já  tributada  por  lei  geral..  Formulei  nesses  termos  a  inlelligencia  do 
texto  constitucional,  além  de  outras  ra/ões,  porque  assim  o  havia  também  entendido  a  legislatura 
que  vota!  a  o  Acto  Addicional.  já  na  lei  de  divisão  das  rendas  geraes  e  provinciaes  separando  a  ma- 
téria tributável  de  uma  e  outra  ordem,  já  no  parecer  da  commissão  d;  fazenda,  da  mesma  legisl.-tura, 
que  pediu  providencias  para  repressão  dos  excessos,  arguidos  ás  primeiras  A>seiiibléas  Provinciaes, 
de  imporem  sobre  objectos  de  receita  geral,  o  que  se  reputava  attentatorio  do  Acto  Addicional  á  Cons- 
tituição do  Império. 

A,separação  dos  impostos  geraes  dos  provinciaes  involve  a  idéa  de  diversidade  de  uma  e  outra 
matéria  tributável,  inlelligencia  esta  a  mais  liberal  do  Acto  Addicional,  pois  que  sem  cila  se  con- 
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fundem  era  tuo  imporlanto  assumpto  as  duas  orbitas  legislativas,  com  predomínio  o  móis  accontuodo 
do  podor  geral,  com  siijcirão  o  pormaiioiile  pupilagein  das  Assembléas  das  províncias. 

Iteiloctindo.  porém,  que  o  inlLTprulaí.-ílo  proposta  om  1870  oxi;,'ea  revisão,  quo  cntSío  planejava  o 
Ministro  da  Fazenda,  do  nosso  systema  tributário  e  a  discriíuinai.-ão  exacta  da  matéria  contribuinte, 
quer  Koral  quer  provincial  o  municipal,  nunca  levada  a  ulVoito  em  quasi  iiO  annos  do  execução  da 
lA'i  de  12  do  Agosto  do  1834 ;  altendendoa  que  as  circumslancias  de  hoje  siio  muito  diversas  das  daque- 
la época ;  convencido  de  que  a  estreiteza  dos  recursos  acluaes  não  consentiria  um  trabalho  satisfactorio 
ante  a  urgência  de  uma  solução  exigida  pelas  circumstancias,  mantendo,  como  mantenho,  a  interpre- 
tação por  mim  dada  como  a  genuína  ornais  conforme  ao  pensamento  o  systema  do  legislador  constitu- 
iuie  de  183'i-,  não  insisto  comtudo  nesta  parte  do  plano  que  apresentei,  nem  tomo  a  responsabilidade 
de  oppòr-mcá  adopção  de  outra  idéa,  que  aliás  tem  por  si  o  seguimento  da  nossa  jurisprudência  admi- 
nistrativa. Seja,  porém,  esta  ouaquella  a  melhor  interpreta(;ão,  o  que  julgo  indispensável  é  fixar  uma 
norma  de  proceder  invariável  no  meio  das  incertezas  acluaes  para  determinar  por  uma  vez  o  regimen 
financeiro  das  províncias,  de  modo  que  as  respectivas  assembléas  tenham  mais  acção  e  franqueza  no 
exercício  de  tão  importante  altribuição.  Km  tudo  caso  e  para  evitar  conQictos  enão  tornar  odiosa  a 
tutela  do  poder  geral,  convém  que,  permitlidos  os  impostos  addicionaes,  se  arbitre  previamente,  com 
relação  a  todos  ou  aos  que  assim  se  entenderem,  a  porcentagem  máxima  das  addições,  que  as  Assem- 
bléas poderão  decretar. 

naanto  ao  imposto  sobro  a  renda,  quo  se  pretende  crcar  no  art.  4»  do  projecto,  destinado 
o  «cu  producto  a  supprir  a  denciencia  occasionada  pela  cessão  ás  províncias  dos  impostos 
de  industrias  c  profissões  c  transmissão  de  propriedade,  impugnando,  como  impugne.,  a  cessão 
tenho  logicamente  de  contrariar  o  pensamenio  desse  artigo,   cuja  inconveniência  manifesta  foi  ja 

declarada  pela  Assembiéa  Gerai  cm  1870. 

A  ncccsiiJade  .clu»l  c  ie  diminui.-  as  dospezas.  O  i*,.,  com  que  seliquldom  o.  »»ssos  orça- 
nicnfos   uão  provim  d»  osc»si«  d.  rcoeila,  poi-  muitas  vozes  rororçada  oon.  asgravaçao  dos  .mposlos 

::;:,^r-::ii:;:rr  :s:etTo;r  rou..os  pai^^ 


garantias  de  estabilidade. 


São  muito  expressivos  os  seguintes  algarismos:  ,oa.,oo..,q.  em  1881  - 1882  por 

•  ■     1    iQPo    la.Tí  In  vintoannoí,  arece  ta  foi  deoi.480:238-jo3y.  em  i»8i    loo-,  pui 

pane  do  pr.lucto  da  actividade  ^^^^^^^  ^^  ^^^^,,,,,  de  reduzir  o  mais  possiVel 

!r,rr  -f  l^o:::  a^:;.-  "'-:irUoums.auo,as  e=.uo.ioas .  ...^^^. » 


sobrecarga  de  novos  impostos.  ^.^  ^  importação  e  a 

e.p;í^rrrz::^:t;:::iir:ir";:u.aa.^^^^^^^^^ 
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quem  aflual,  pelas  iu3os  de  iumimerosiutormeaiarios,  leva  ás  arcas  do  Thesouro  o  dinheiro,  com 
que  so  fazem  as  dospozas  publicas.  ,        .      •  r        i 

O  Governo  conhece  bom  quanto  é  prceario  o  estado  da  lavoura,  c  devo  ter  informado  a 
V03sa  Majestade  Imperial  do  que  cila  não  póJe  receber  navos  cacari,'o>,  pois  que  foi  o  mesmo  Governo 
quem  disse  ás  duas  Gamaras  lesislalivas,  no  relatório  apresentado  este  anuo  peio  Minisiono  dos 
Negócios  da  Fazenda:-  .  A'  lavoura  e  á  industriai'  quoeouvem  principalmente  ai-plicaros  remédios 
para  curativo  do  mal,  que  assoberba  a  produção  cm  detrimento  da  riqueza  publica  e  privada.  . 

O  imposto  lembrado  no  projecto  da  commissão,  alóm  do  impopulariísimo,  é  de  dUliciliina  arre- 
cadação  o  certamente  não  dará  nos  primeiros  anãos  decollecta  producto  qiio  avulte  o  compense  os 
inconvenientes  de  sua  decretação. 

Si  so  tratasse  de  uma  revisão  do  impostos,  poJer-se-hia  talvez,  tiraado-se  o  maior  yravame  do 
alguns,  estabelecer  laxas  mais  equitativas  e  mais  gcraes,  que,  abrangendo  em  grandes  múltiplos  os 
possuidores  da  matéria  tributada,  oderecesse  resultado  de  maior  vulto.  O  defeito  do  nosso  systema 
tributário  é  que  o  fisco  só  enxerga  o  contribuinte  que  uma  vez  se  lhe  deparou,  não  ollia  para  os  que 
lhe  estão  ao  lado;  mas  quamo  áiuelle,  não  só  sangra-o  largamente,  como,  emquuilo  de  lodo  não  se 
esvae,  vá  faltando  ou  não  o  sangue,  aventa-lhe  todus  os  dias  a  sangria. 

Tornarei  mais  claro  o  meu  peusamenlo  com  a  seguinte  especificação: 

O  imposto  de  exportação  está  hoje  condemnado  pelos  melhores  economistas  e  pela  experiência 
financeira  dos  governos  mais  esclarecidos:  ataca  a  riqueza  em  sua  producção,  desanima  a  industria 
em  geral  e  sobretudo  a  agricultura,  k  França,  apezar  das  diíllculdades  financeiras,  em  que  se  achou, 
longe  de  impor  sobre  a  exportação,  procurou  e  procura  por  Vidos  os  modos  eslimulal-a.  Xão  só  os 
productos  agrícolas  e  manufacturados,  como  as  matérias  primas,  obtòm  na  siihida  para  os  mercados 
estrangeiros  a  restituição  dos  direitos  de  consumo,  que  haviam  pago  e  (jue  ficariam  na  Thesouro 
si  taes  productos  fossem  empregados  ou  consumidos  no  paiz.  As  matérias  primas  importadas, 
quando  reexportadas  cm  ser  ou  depois  de  receberem  formas  da  manufacturo,  alcançam  também  a 
mesma  restituição.  Os  caminhos  de  ferro  tÈm  uma  tarifa  diíTcrencial  a  favor  dos  artigos  de  expor- 
tação, que  nelles  transitam.  E  como  estas  existem  outras  medidas,  que  era  seu  complexo  tendem  a 
facilitar  a  exportação  e,  portanto,  a  desenvolver  a  riqueza  nacional. 

Os  prineipaes  productos  da  agricultura  brazileira,  café,  assucar  c  algodão,  encontram  nos  mer- 
cados estrangeiros  artigos  similares,  altamente  protegidos  p.Mas  metrópoles  das  colónias,  de  que  provêm 
e  não  só  são  fortemente  taxados  na  sah ida  do  Império  e  das  províncias,  mas  o  imposto  recahe  não 
sobre  o  preço  liquido,  mas  sobre  o  preço  bruto  da  venda  no  acto  da  exportação,  de  modo  que  a 
grande  porcentagem  exigida  refere-se  não  só  ao  be:iericio  tirado  do  proJueto  pelo  productor,  como 
lambem  aos  gastos  da  producção,  e  o  que  é  na  verdade  singular,  ao  valor  do  elevado  frete  pago  nas 
nossas  estradas  de  ferro.  Aquelle  que  carrega  com  o  frete  paga  também  ao  Estado  e  ás  pfovincias,  a 
titulo  de  direito  de  exportação,  uma  porcentagem  do  que  as  estradas  de  ferro  ou  os  recoveiros 
recebem  pelo  transporte  dos  productos.  Encargo  lançado  sobre  outro  encargo. 

Não  é  assim  de  admirar  que  a  baixa  do  preço  do  café  fechasse  aos  productorcs  o  mercado 
monetário,  levasse  as  restricções  dos  capitalistas  quasi  á  negação  do  credito  e  ameaçasse  de  arrisca- 
díssima crise  a  principal  riqueza  do  paiz,  já  a  braços  coni  a  escassez  do  trabalho  e  desanimada  no 
meio  das  maiores  incertezas. 

Ao  passo  que  os  productos  exportados  são  o  factor  da  importação  e  com  as  rendas  desta 
fornecem  os  maiores  recursos  ao  Thesouro,  tolos  os  géneros  de  producção  nacional,  inclusive  o 
mesmo  café,  assucar,  algodão,  ele,  que  se  consomem  no  interior,  são  livres  de  quaesquer  direitos. 
Entretanto  o  consumo  interno  abrange  uma  massa  enorme  do  productos,  que,  sujeitos  a  imposições 
razoáveis,  não  só  dariam  com  que  melhorar,  pela  extineção  dos  direitos  de  exportação,  a  posição  dos 
nossos  artigos  nos  mercados  estrangeiros,  mas  avolamariam  a  receita  pela  grande  massa  de  ma- 
téria contribuinte,  na  qual  se  poderiam  no  começo  comprehcnder  lambem  em  pé  de  igualdade  os 
mesmos  géneros  destinados  a  exportação. 

A  r^evisão,  melhor  assento  c  distribuição  dos  impostos  sobre  os  géneros  de  producção  nacional, 
poder3o*dar  em  resultado,  além  da  proporcionalidade  da  contribuição  c  do  justo,  preciso *e  reclamado 
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allivio  (los  genoros  quo  vão  concorrer  com  os  similares  do  outras  origens  nos  mercados  estrangeiros, 
o  augmonlo  da  ronda  dos  mesmos  impostos,  sidiíniauindo  esto  do  intensidade  com  relação  aos  pro- 
duetos  a  exportar,  crescer  cm  cxtonsSo  pelo  facto  do  aiiranger  a  totrilidado  da  produccuo.  E'  imraensa 
a  somma  de  "jiroductos,  como  o  assucar,  o  fumo  c  outros,  que  são  absorvidos  no  consumo  interno. 

Lançido,  [iorém,  uma  voz  o  imposto  do  «porlução,  aí:gravam-n'o  as  províncias  com  quotas 
addicionacs  suas  e  foi  exagerado  om  18G7  na  proporção  saliida.  Pediu-se  então,  como  sempre,  maior 
imposto  a  quem  já  o  pagava  pesado  e  coalinuaram  sem  concorrer  com  a  minima  porcentagem  os 
mesmos  géneros,  não  podendo  justificar  a  isenção  a  circumstancia  única  de  lerem  diverso  logar  de 
consumo. 

Acredito  quo  a  revisão  d;is  taxas,  a  apreciação  exacta  da  incidência  dos  impostos  actuaes,  sua 
moiiior  distribuição  c  assento,  já  não  fallando  no  modo  de  arrecadação,  podem  fazer  avultar  não 
pouco  as  rondas  cum  mais  justiça  o  menos  vexiiino  para  o  contribuinte. 

Nada  me  incumbe  propàr,  nem  toulio  para  formação  do  juizo  definitivo  e  exacto  sobre  pontos 
cspcciaes  os  csclarecimonliis  do  que  dispõe  o  Governo.  Parece-me  que  o  assumpto  é  digno  de 
estudo,  tratando-se  de  alterar  o  nosso  syslema  (lo  imposições.  Não  é,  porém,  o  augmento  de  receita 
por  acorescimo  de  impostos  o  que  mais  me  prcoccupa  na  consideração  do  actual  estado  financeiro :  o 
dcscquilibrio  do  orçamento  não  se  explica  por  escassez  ou  diminuição  de  receita,  como  já  tive  a 
honra  de  ponderar. 

Em  conclusão: 

Sendo  certo  que  a  receita  do  Império,  reforçada  por  vezes  com  diversos  impostos,  triplicou  nestes 
últimos  vinte  annos,  poriodo  curto  na  vida  de  uma  nação,  c  que  nem  assim  tem  bastado  para  fazer 
frente  ás  despezas  sempre  crcscenles  c  excessivos  que  se  fazem,  não  ha  no  meu  conceito  plano  algum 
nnanceiro  aceitável,  cuja  cliave  e  ponto  de  partida  não  sejam  a  mais  avisnda  prudência  e  a  mais 
severa  economia  na  gestão  da  fortuna  publica. 

E'  este,  Senhor,  o  meu  parecer. 


O  Conselheiro  Jeroxy-mo  Josí:  Teixeir.^  Juxior  leu  o  seguinte  parecer  : 

.senhor  -por  aviso  do  Ministério  do  Império,  datado  de  31  de  Julho  findo,  communicou-se  aos 

.bennor.     lor.^  ,   p,,  ,.  „„.  vo^sa  Jla-ostadc  Imperial  resolvera  convocar  o  Conselho  de 

c  d!sslflcr»"   rcaas  geno,  provinciacs  e  t.a«i=ip»es    d.  Impem.  o.n,.c>ç,.  ,.e  ho,.  se 

'^^^'^^^'^^  •  ,       „  cn  tr^to  ,;  Ac  tãn  diffieil  solução  que  a  própria  commissão  incum- 

o  impor.™.e  »'"'»'''»■  *^X,Sa.  t»<,°ío  a  F  Lda  de  30  de  Asosto  do  a-no  proxim. 

bida  do^^eucilud,.,  ,»r  av,so  ^  f  "  f  ™,*  '^^  „„,„,  a,elar.u  ler  sido  escasso  o  tempo  de  10 

::::::%:rrr,dV:r::::r  sr:::!.» .  .nves  ..es...  ..ere„,es  a» ..... 


'""::::  ,„e.  Se„„.r,c,.ei.  ,„o  ..o  sen-,  ;--'->, ^ftítfr;'»^:':'^;^:!": 

„,c  roi  possuo,  con.,«ar,  "•-';Xf:,:;ro;  a^io   Íe  píecIoaUadido  projee..  e  .e. 
,ad.lpelail,as.ra  acomn  ».o    ..o    d.  .„m^   ^^^^^^    ^  ^^,^  __^^^^  ^ 

:;:;rd:::;or,;  ;i.:ldonts.  de  p™r.nda  in„s,rac.o,  mas  >,..e™  de,.rau,avo,  ze,o 
"*pf:s:t"rra*;:;eta  i»cu.l,idaá  rercrida  =..«is.o,  passo  a  oxpOr  s.ccia,a.en.e 

0]  meu  parecer.  o.nrido  no  aviso  de  30  de  Agosto  ultimo,  o  projecto 

Co.ror„,eopo.sa.en.odo    o^™.I»         .--;^;--  ^^,  ,„j,,  ^„,,,  p„,i„i„  . 

r:,"::Í=' d^lrrUaí^UaTirp^vIaL .  e,„Ui.rar.™  seus  .r,a«p.«s.  e e,i,ar  a  roMuc,.» 

dos  conilictos  quo,  a  este  respeito,  se  têm  dado. 
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As  dlsposiçCesdo  projecto,  porém,  n5o  satlsfazom  osso  desidemUm ;  o  no  próprio  relatório,  quo  o 
precede,  oncontra-se  a  domonstração  da  sua  inofllcacia. 

A  idóai capital  do  projecto  é  ceJor  ás  proviacias  alguns  impostos  ató  agora  geraos,  quaos  sao  os 
áe  industrias  e  profissões,  Q  o  io  transmissão  de  propriedatk;  e^coi^hiimio-^^^  o  do  títulos  da  divida 
publica  fundada,  que  continuará  a  sor  arrecadado  para  a  receita  geral  do  Estado  ;  c  pra  supprir  o 
de/icit,  que  essa  cessão  deixaria  no  ornamento  geral  do  Império,  su-gore-so  :  l",  a  elovaíao  a  1  "/o  do 
imposto  sobre  as  transmissões  causa  mortis,  por  titulo  sucessório  ou  tcstameutario,  e  do  das  doa.;oús 
iníerríws  aos  herdeiros  necessários,  que  forem  cobrados  no  muuieipio  da  Còrlo  ;  2»,  a  creaçiio  do 
imposto  geral  sobre  a  renda,  fundado  nas  diversas  bazes  estabelecidas  no  art.  4»  do  projecto  ;  3»,  a 
cessação  da  despeza  proveniente  do  pagamento  dos  vencimentos  dos  carcereiros  das  cadòas,  até  agora 
a  cargo  do  cofre  geral  e  que  ficará  pertencendo  aos  cofres  provinciaos ;  e  4",  a  cessarão  dos 
supprimentos,  que  são  prestados  pelo  Tlicsouro  para  auxilio  á  força  policial  nas  províncias,  o  nos 
quaes  se  comprehende  o  producto  do  sello  o  emolumentos  das  patentes  dos  officiaes  da  Guarda 
Nacional,  continuando,  porém,  os  mesmos  supprimentos  para  Gnyaz,  Mato  Grosso,  Rio  Grande  do 
Norte,  Parahyba  e  Piauhy,  cmquanto  estas  províncias  não  tiverem  ronda  sullicicnto. 

Estando  orçado  o  producto  dos  impostos,  que  sé  projecta  ceder  ás  províncias,  vò-so,  pela  própria 
demonstração  da  commissão,  quoalémda  grande  desigualdade  do  sou  resultado  em  reloção  a  cada 
uma  das  províncias  (quadro  demonstrativo  a  pag.  120  do  relatório),  accresce  ficarem  cinco  província 
com  despeza  maior,  do  que  têm  actualmente,  como  são  as  já  indicadas  e  coinprchondídas  no  respectivo 
quadro  demonstrativo  á  pag.  121  infineáo  mesmo  relatório. 

Deste  modo,  ao  passo  que  em  algumas  províncias  augmentará  a  receita,  em  outras  diminuirá  ; 
e  talvez  a  algumas  não.  baste  a  importância  dos  impostos  cedidos  para  cobrir  o  deficit  dos  seus 
orçamentos,  si  outras  providencias,  reclamadas  pela  necessidade  indeclinável  da  mais  severa  economia, 
não  forem  adoptadas  pelas  respectivas  Assembléas. 

Aggrava  ainda  mais  este  resultado  negativo  do  projecto,  a  disposição  do  §  2"  do  ort.  o»,  que  pôde 
prestar-se  a  autorizar  a  reproducção  do  conílicto,  que  se  pretende  evitar. 

Dispõe  a  citada  disposição  o  seguinte  : 

«  Podem  as  assembléas  provinciaes  impor  sobre  matéria  já  tributada  pela  Assemblea  Geral 
Legislativa,  cabendo  exclusivamente  a  esta  a  altribuição  de  declarar  quando  as  leis  provinciaes 
offendamas  imposiçi5es  geraes  do  Estado.  » 

A  primeira  parta  desta  disposição  parece-me  carecer  de  maior  clareza,  porque,  tal  qual  se  acha 
redigida,  ou  é  uma  interpretação  inútil  do  §  o"  art.  lOdo  Acto  Addicíonal,  ou  então,  umaampliação, 
que  importaria  a  perduração  do  mesmo  inconveniente,  que  se  demonstra  no  relatório. 

O  projecto,  portanto,  não  satisfaz,  senão  incompletamente,  aos  fins,  que  devem  ser  attendídos. 

Quanto  á  creação  do  imposto  geral  sobre  a  renda  para  cobrir  o  deficit  resultante  da  cessão  dos 
impostos  supprimidos  na  receita  geral,  não  parece  o  mais  conveniente  ás  condições  da  riqueza 
publica  no  Brazil. 

A  creação  desse  imposto  é  assumpto  para  profundo  estudo,  e  a  sua  adopção  tem  sempre  repu- 
gnado á  prudência  o  critério  desgovernos  c  dos  legisladores.  A  Assemblea  Geral  Legislativa 
regeitou-o  em  1880. 

Na  Inglaterra,  onde  foi  estabelecido  em  1798,  sob  a  denominação  de  —  income-taj)  — ,  e  abolido 
diversas  vezes  e  onde  se  mantém  reduzido  a  uma  diminuía  taxa,  prudentemente  distribuída,  c  com 
muitas  isenções,  é  ainda  hoje  o  imposto  mais  impopular  desse  paiz. 

A  illusirada  commissão  não  contesta  este  conceito,  reconhecendo  que  <  esse  imposto  é,  na  Ingla- 
terra, um  recurso  extraordinário,  exigido  por  circumslancias  excepcionacs  ;  c  que  nunca  foi  consi- 
derado como  ura  dos  ramos  principaes  e  permanentes  da  receita  do  Estado.  O  seu  producto  ficou 
sempre  muito  abaixo  do  dos  direitos  das  Alfandegas  ou  do  das  contribuições  indirectas  internas  e, 
ató  mesmo     inferior  ao  do  sello.  > 

Ainda  quando  esse  imposto  não  tivesse  os  inconvenientes  da  dcsiguaMade  e  vexame  dos  con- 
tribuÍD,t«,  que  lhe  attribuem  todos  os  publicistas,  teria  sempre  a  contingência  da  incerteza,  a  que 
estão  expostas  todas  as  innovações  sociaes,  mormente  as  concernentes  ao  sysloma  tributário. 
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A  liisloria  Jesso  imposto  toííísUm,  nos  Estados  da  Eiiropn,  mais  do  um  naufrágio  das  tentativas 
qno  so  llzorain  para  sua  adopção  ;  e  a  expeiium-ia  adiiuiiiJa  pulas  poucas  nações  quo  o  adoptaram, 
demonstrou  quo,  mais  do  ([Ui'  (lualiiiifi-  outro  inipusiu  diroi-to,  olle  sorvo  para  contrastar  a  prefe- 
rencia d)  imposto  iiuliroi-li),  quo,  na  plirasi;  ihí  um  di^inolo  publicista,  é  o  caracloristico  dos  povos 
livres,  porque  com  olle  cada  um  púdo  lui^ar  mais  ou  monos  sfgiiiTlo  a  sua  voalade. 

Seria  luiiya  a  cilarMo  das  (ipiniõiis  d  is  puhlicislas,  (juo  condenuiam  o  imposto  sobre  a  renda,  tanto 
mais  quanto,  no  relatório  da  illustrada  co!nmis?rio  autora  do  projecto,  aolia-se  a  syntliese  dessa 
reprovação  ;  e,  por  i<so,  apenas  liiiciramento  .-ipreoiarci  o  sou  resullaJo  oui  alguns  paizes. 

A  França  rejeitou  conslantomente  todas  as  tjutativas,  ([uo  se  lizeram  para  adopçiio  dosse  imposto. 
Muitas  vezes  foi  alli  proiiosto  no  poriodo  decorrido  de  18W  a  187i),  e  sempre  as  camarás  o  rcpellirara, 
provando  as  dilUculJades  da  sua  applicação  o  o  arbitrário  da  sua  cobrança. 

Entretanto,  a  França  é,  como  observa  Paulo  Cauwè^,  um  dos  paizes  onde  o  desenvolvimento 
dos  impostos  de  consumo  limaria  menos  ropugaaiuo  u:ua  taxa  directa  de  compensação. 

Í5Ó  cm  ISrl  consoguiu-s.;  alli  aiiopt.ir,  cunio  ensaio,  a  loi  de  28  de  Junlio  daquelle  anno,  esta- 
belecendo um  imposto  sobro  a  ronda  das  dividas  liypolhecarias,  mas  essa  lei  foi  logo  depois  revo- 
gada pela  de  20  de  Dezembro  do  mcsm  i  a:ino,  porque  a  sua  execução  encontrou  grandes  diffi- 
cuUlndcs  que,  aliás,  tinhimi  sido  previstas  na  di<ciiss^o  da  sua  adopção.  A  sua  applicação  pratica, 
diz  Mathieu  Bodet,  ex-ministro  das  finanças  do  mesmo  paiz,  demonstrou  innumeros  inconvenientes, 
dentre  os  quaos  não  foi  o  menos  ponderoso  o  da  publicação  dos  lançamentos  e  registros,  que  reve- 
laria a  situação  linanceira  das  familias  e  provocaria  dcicontentamentos. 

A  Áustria,  onde  esse  imposto  é  adoptado,  aufere  da  sua  arrecadação  um  resultado  muito  inferior 

ao  orçado. 

Na  Itália  é  muito  proJuclivo,  e  principalmente  desdo  18G6,  época  cm  que  a  taxa,  jã  exorbitante, 
de  8  %  foi  elevada  a  12  e  13  "„  sem  exceptuar  os  salários.  Mas  alli  o  imposto  onera  fortemente  as 
classes  menos  abastadas,  e  nem  ao  monos  se  justifica  como  laxa  de  compensação,  porque  supprimi- 
rani-sc  todos  os  impostos,  que  podiam  determinar  a  superQuidadc  das  taxas  directas. 

Mas  a-Italia  não  mantém  os  impostos,  que  existem  no  Brazil,  o  já  obteve  a  grande  vantagem  de 
abolir  o  pernicioso  e  fatal  recurso  do  papcl-moeda  que,  só  por  si,  constilae  o  imposto  mais  iníquo  e 
desigual,  que  a  scicncia  económica  só  permitte  como  recurso  extremo  nas  grandes  calamidades,  que 

podem  assoberbar  as  naç3es. 

Fos^e  o  imposto  sobre  a  renda  creado  no  Brazil  exclusivamente  para  resgatar  o  papel-moeda, 
e  talvez  mão  encontrasse  a  repugnância,  que  necessariamente  Ik;  de  encontrar  da  parte  dos  contri- 
buintes. Mas,  crear  esse  imposto  vexatório,  diOicil  na  sua  arrecadação  e  fiscalisaçao,  W  PeJa 
desigualdade  relativa, -é  um  commettimento  tão  temerário,  que  nao  deve  ser  levado  a  effeito  sen  o 
por  Motivo  tão  ponderoso,  como  o  que  em  1798  induziu  a  Inglaterra  a  adoptal-o,  e  em  1803  restabe- 
lecel-o  para  fazer  face  ás  dcspczas  da  guerra  no  Continente. 

Não  foi,  pois.  estabelecido  para  occorrer  ás  despezas  ordinárias  da  nação,  mas  determinado  como 
providencia  extraordinária,  para  satisfazer  as  avultadas  despezas  occas.onadas  por  aquella  occur- 
rencia   cm  aue  a  honra  nacional  se  achou  empenhada. 

NÓ  B  z  I,  felizmente,  não  se  trata  de  occorrer  a  emergência  daquella  natureza.  ^=  -se  de  equ^ 
librar  os  orçamentos  geral  e  provincial,  proporcionando  meios  as  P"---  P"-^^-  ^"^  ijf"^ 
resultante  da  revogação  dos    impostos  sobre  a  importação,  sem    de.falcar  a  receita   geral   do 

^"'^ISãs' nua  isso    não  é  preciso  a.^.ravar  vexaloriamenle  os  contribuintes  com  o  imposto  sobre_a 
Mas,  para  ISSO,  "''^''1'  ,v,MiTorá   .--ravado  de  impostos,  seria  preferível  a  elevação 

renda;  — e  si  fosso  indispensável  lecoirci  a   .i-,3uuii,.iu  u^.      i 

do  alguns  dos  qúe  já  existem.  ^^^  indicados  no  projecto,  nem  a 

Quanto  as  províncias.  ';°';;,;^^ restrinjam  seus  orçamentos  aos  recursos  da  sua 

desjHTider- 
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Islo  mesmo  reconheço  a  commissiSo  no  seu  relatório,  quando  faz  a  seguinte  pondernçiio: 

<  Apreciada  á  lur  da  critica  serena  e  imparcial  a  administração  do  algumas  das  províncias,  que 
mais  alto  erguem  o  brado,  talvez  so  verifique,  em  parte,  que  6  devido  aos  próprios  erros,  o  princi- 
palmente á  falia  de  economia,  o  desequilíbrio  entre  a  receita  c  a  dospoza,  que  se  nota  em  seus  res- 
pcclivos  orçamentos.  » 

Não  é,  poróm,  hypotlietica  essa  causa,  mas  real  e  incontroversa.  Para  proval-o  basta  lembrar  o  quo 
acaba  do  occorrer  na  Província  de  Pernambuco,  onde  a  despcz;i  ordinária  no  exercício  do  1881-1882 
clevou-se  a  3.451;00âj5326.  A  sua  Assombléa  Provincial  deu  um  patriótico  exemplo  elaborando 
a  lei  do  orçamento  para  o  exercício  de  1883  — 1884,  cm  que  reduziu  a  despeza  a  2.703 :3o3i5758,  ou 
menos  747:643j§368  do  que  a  effectuada  no  exercício  liquidado ;  o  apezar  dessa  grande  reducção,  ain- 
da manteve  algumas  verbas,  que  podiam  ser  supprimidas,  ccrao  bem  observou  um  dos  órgãos  da 
imprensa  diária  desta  capital,  e  entre  as  quaes  comprehende-se  a  de  30:000^  a  uma  colónia,  já  sub- 
vencionada com  20:400(5  pelos  cofres  geraes,  4:0005  para  uma  associnção  de  artistas,  e  outras  de 
igual  urgência. 

O  mesmo  procedimento  devem  ler  todas  as  províncias,  bem  como  o  Governo  Geral,  que,  muito 
mais  do  que  ellas,  tem  concorrido  para  annullar  também  o  orçamento  geral,  não  só  ultrapassando 
as  verbas  votadas  para  a  despeza  publica,  como  creando  novos  serviços  sem  autorização  legisla- 
tiva, e  mantendo  superíluamentc  o  numeroso  funccionalismo  que,  em  vez  de  auxiliar,  difficulta  o 
expediente  de  algumas  repartições  publicas,  apezar  das  disposições  legislativas  estipuladas  em  diver- 
sas leis  que  vedam  o  preencbimento  das  vogas  que  se  derem  nos  empregos  de  diversas  repartições 
do  Estado. 

A  situação  financeira  do  paiz  se  afigura  tão  grave  e  ameaçadora  que,  por  certo,  não  basta  a 
observância  de  severa  economia  na  realização  da  despeza  autorisada,  aliás  condição  permanente  de 
todos  os  governos.  E'  indispensável  supprimir  serviços  que  podem  ser  adiados.  E' preciso  arre- 
fecer o  enlhusiasmo  com  que  se  tem  promovido  os  melhoramentos  materiaes,  e  sobrestar,  por  alguns 
annos,  a  concessão  de  garantias  de  juros  para  novas  estradas  de  ferro,'  engenhos  centraes  e  outras  em- 
prezas.  Promovara-se  por  outros  meios  todos  esses  melhoramentos,  concedendo-se  isenção  de 
direitos  de  importação  ao  material  respectivo  para  as  novas  estradas  e  cmprezas,  que  se  projectarem, 
conceda m-se  privilégios  e  favores  a  essas  e  outras  industrias;  mas  não  se  continue  a  garantir  juros  e 
a  subvencionar  taes  emprezas,  cmquanlo  não  o  permittír  o  estado  financeiro  do  paiz. 

Tudo  isto.  Senhor,  são  verdades  geralmente  reconhecidas,  e  que  já  nem  têm  o  mérito  da 
previsão. 

A  própria  comraissão  especial  lambem  assim  pensa  ;  e  tratando  dos  meios  de  cobrir  o  deficit, 
prezumido  no  orçamento  geral  do  Império,  pondera  o  seguinte  : 

«  Antes  de  tudo,  é  dever  da  alta  administração  do  Estado  observar  a  mais  prudente  e  rigorosa 
reserva  no  dispêndio  dos  dinheiros  públicos,  supprimindo,  ou  restringindo  as  verbas  de  certos  ser- 
viços, que  podem  ser  adiados  para  mais  auspiciosa  quadra,  reduzindo  o  pessoal  das  repartições  de 
fazenda  de  algumas  províncias,  como  as  de  Mato  Grosso,  Rio  Grande  do  Norte,  Píauhy  e  outras,  cujo 
movimento  commercial  e  administrativo  é  muito  diminuto. 

«  A  economia,  resultante  da  suppressão,  ou  reslricção  de  certos  serviços,  quo  não  se  traduzem 
em  melhoramentos  immedíalos,  reclamados  pelo  :  bem  publico,  podo  importar  em  não  pequeno 
algarismo. » 

A  estas  providencias,  judiciosamente  lembradas  pela  commissão,  deve  acompanhar  outra,  não 
menos  efficaz,  e  cujo  resultado  talvez,  só  por  si,  exceda  muito  a  importância  do  deficit  previsto';  é  a 
de  fiscalisar  melhora  arrecadação  dos  impostos  actuaes,  regulando-a  mais  convenientemente,  punin- 
do sem  hesitação  os  funccionarios  negligentes  ou  prevaricadores,  e  substituindo-os  por  cidadãos  que, 
a  par  das  necessárias  habilitações,  sejam  reconhecidamente  honrados  e  zelosos  no  cumprimento  dos 
seus  deveres.  O  notável  augmento  das  rendas  gcraes  e  provinciaes  que  ultimamente  se  verificou  na 
província  do  Pará,  é  attribuído  principalmente  ás  providencias,  dadas  para  melhorar  a  fiscalisação  da 
sua  arftcadação.  PrOceda-se  do  mesmo  modo*a  respeito  de  todas  as  repartições  fiscaes,  e  o  resul- 
tado não  será  menos  auspicioso  do  que  foi  alli. 
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Eslou  convencido  do  qno  o  complexo  destas  providencias  ai5o  só  dispensaria  qualquer  aggravocào 
de  impostos  como  ainda  produziria  avultado  saldo  na  receita  do  orçamento,  e  com  grande  vanlasem 
para  o  serviço  publico.  >uu  uo""* 

Não  acousol liando  o  imposto  sobro  a  rondo/prescindo  de  apreciar  as  diversas  appiicacSes  ostipa- 
ladas  no  art.  /i»  do  projecto,  e  que  liicrcL-cm  ser  consideradas  detidamente. 

Assim,  por  exemplo,  a  inclusão  d05  salários  entro  os  rendimentos  tributáveis,  não  mo  parece 
conveniente,  tratando-se  de  um  paiz  como  o  Brazil,  onde  a  principal  necessidade  reclamada  pelo 
desenvolvimento  da  riqueza  publica  é  a  introducça-Q  de  trabalhadores  assalariados ;  c  o  meio  mais 
cmcaz  para  atrahil-os,  não  é.  por  certo,  a  espoctativa  do  ónus  de  um  imposto  sobro  a  importância  dos 
seus  salários. 

O  Drazil  está  ainda  muito  longe  das  condições  sociaes  da  Inglaterra,  onde  regorgita  a  populaçiio. 

Os  depósitos  em  caixas  económicas  garantidas  pelo  Estado,  e  por  isso  dependentes  da  llxacão  do 
juro  feita  pelo  Governo,  e  podendo  ser  alterada  annualmenie,  excluem  a  conveniência  de  um  imposto 
qualquer,  porque  o  Governo  póJe  obter  o  mesmo  resultado  reduzindo  a  taxa  do  juro. 

O  procedimento  contrario  importaria  a  negação  de  uma  verdade  geralmente  reconhecida,  qual  ó 
aconvenijncia  de  provocar  os  liabitos  de  economia  nas  classes  menos  abastadas  da  sociedade,  e  pro- 
te^el-as,  garantindo  os  pecúlios  resultantes' do  seu  trabalho  e  privações. 

Restrinjo-me,  porém,  ás  outras  disposições  do  projecto,  independentes  do  imposto  sobre  a 
renda. 

A  disposição  do  art.  3»  elevando  a  1  %  a  taxa  de  0,1%  do  valor  das  transmissões  causa  mortis, 
por  titulo  successorio  ou  testamentario,  e  do  das  doações  inter  vivos  aos  herdeiros  necessários  no 
município  da  Corte,  sem  e.xceptuar  as  apólices  da  divida  publica,  não  me  parece  compatível  com  a 
lealdade  dos  compromissos  a  que  se  obrigou  o  Estado  pelo  art:  37  da  Lei  de  13  de  Novem.bro  de  1827. 
Embora,  posteriormente,  a  Lei  n.  io07  de  2G  do  Setembro  de  1857  onerasse  taes  títulos  com  esse 
imposto  denominado  de  transmissão  dí  propriedade,  nem  por  isso  deixou  de  ser  o  mesmo  imposto 
sobre  heranças  e  lerjados,  de  que  expressamente  foram  isentos,  em  virtude  da  citada  lei,  como  um 
privilegio  condicional  do  empréstimo  contrahiJo  pelo  Estado. 

A  revogação  dessa  condição  importou  uma  violação  flagrante  de  contrato,  desde  que  o  Estado 
niio  offereceu  então  aos  seus  credores  a  opção  entre  o  recebimento  do  dinheiro  emprestado,  ou  a  acei- 
tação do  ónus  que  impuz. 

A  reincidência  nesse  arbítrio  pode  aíTectar  a  preferencia,  que  se  dá  a  taes  titules  para  empregos 
de  capitães,  que  procuram  uma  renda  certa  e  garantida. 

Desde  que  fòr  matéria  tributável,  á  mercê  dos  poderes  públicos,  é  claro  que,  assim  como 
bontcm  foram  taes  títulos  onerados  com  o  imposto  do  sello,  e  depois  com  o  de  transmissão  por 
successão  hereditária  ou  testamentária,  e  como  agora  se  pretende  com  aaggravação  desse  imposto, 
além  da  imposição  de  outros,  quo  constam  de  uma  proposta  do  Governo,  recentemente  apresentada 
na  Camará  temporária,  para  augmento  do  fundo  de  emancipação,  também  amanhã  e  constantemente 
estarão  expostos  a  novos  tributos,  e  por  isso  não  devem  inspirar  a  mesma  conQança  quanto  á  certeza 
do  fiel  cumprimento  das  condições,  promettidas  pela  Lei  de  13  de  Novembro  de  1827,  a  que  sempre  se 
tem  feito  expressa  referencia  era  cada  um  dos  títulos  emiltidos  desde  aquella  data. 

Semelhante  resultado  pôde  dífficultar  a  possibilidade  da  conversão  da  dívida  interna  fundada, 
representada  por  esses  títulos,  e  que  facilmente  podem  ser  convertidos  em  outros  de  5  «/o  e  sempre 
com  opção  do  seu  pagamento;  porque,  sendo  actualmente  o  valor  venal  de  taes  títulos  superior  ao 
nominal  7  a  8  %  é  lícito  prever  queTienhum  dos  seus  possuidores  deixaria  de  preferir  o  novo  titulo 
de  So/o  ao  pagamento  do  valor  nominal  dos  actuaes. 

Esta  previsão  mais  se  fortalece,  attendendo-se  que,  a  probabilidade  dessa  operação  estando  ha 
muito  na  consciência  publica,  e  principalmente  desde  quo  no  Parlamento  se  discutiu,  em  1880,  a 
possibilidade  de  tributar  esses  títulos,  6  natural  que  os  capitães  tenham  procurado  applicações  pro- 
visórias, á  espera  da  realização  dessa  operação,  na  expectativa  de  obterem  os  novos  títulos  cora  maior 
vantagem,  do  que  agora  obteriam  os  de  6  7, ;  e  portanto,  é  licito  suppôr  que,  a  não  seresta  previsão, 
o  valor  venal  dos  actuaes  títulos  da  divida  interna  fundada  seria  ainda  maior  do  que  é  actualneate. 
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Entrelanto,  continuando  o  arbítrio  do  tributar  ossos  titules,  o  realizando-so  os  projectos  alludidos, 
talvez  diminua  a  probabilidade  (Itó  fazor-so  essa  conversão  cm  época  próxima,  em  consequência  da 
doiireciação  desses  títulos,  porque  cessará  a  convicção  do  que  existe  o  privilegio,  pronicfido  pela  Lei 
de  1827,  que  foi  o  ainda  6  uma  das  raziSos  da  preferencia  dada  a  taes  litulos. 

Ora,  si  esta  operação  da  conversão  da  divida  interna  fundada  se  fizer  cautelosamente,  proporcio- 
nara ao  Estado  uma  economia  annual  de  cerca  de  3.100:000(5,  quasi  iííUiil  ao  Jc/ícíí  do  4.000:000,-$, 
quo  se  prevô  no  orçamento  geral  em  consequência  do  desfalque  dos  impostos,  que  se  pretendo  ceder 
ás  províncias. 

Releva  notar  que,  mesmo  ab.strahínJo-se  do  desequilíbrio  financeiro  previsto,  o  admitlindo-so  que 
o  estado  do  paiz  fosse  o  mais  prospero  possível,  ainda  assim  seria  ur.ícnte  a  realização  da  operação 
que  lembro,  porque  c  a  satisfação  de  um  ri;íoroso  dever  dos  poderes  públicos,  desde  que  o  ágio  desses 
títulos,  do  padrão  da  Lei  de  1827,  demonstra  que  os  contribuintes  estão  p;igando  maior  juro  por  essa 
divida  do  que  realmente  é  preciso. 

A  Lei  de  1827  irapôz  a  condição  de  amortizar  ou  rosg.-itar  esses  títulos  periodicamente,  e  oppli- 
cando,  desde  logo,  uma  prestação  mensal  para  esse  fim,  indicou  o  modo  de  realizor-sc  essa  operação  — 
oii  por  compra  das  apólices,  quando  se  achar  no  mercado  abaixo  do  par,  ou  por  meio  de  sorteio,  quando 
estejam  acima  delle. 

Os  exemplos,  dados  pelas  outras  nações,  ahi  estão  para  demonstrar  a  necessidade  da  satisfação 
desse  dever. 

Entre  os  muitos  publicistas,  que  traíam  do  assumpto,  citarei  apenas  a  opinião  de  Leroy  Beulieu, 
por  ser  dos  mais  autorizados  contemporâneos : 

«  Desde  que  uma  conversão  so  lorna  possível  pela  elevação  do  valor  venal  dos  fundos  publico?, 
esta  operação  torna-se  um  dever  imperioso,  e  uma  obrigação  para  o  Estado.  Helardando  a  conversão, 
simplesmente  para  poupar  os  interesses  dos  credores,  commelte-se  para  com  os  contribuintes  um  acto 
de  injustificável  cxpoliaçâo :  faz-se-lhes  pagar  o  que  elles  não  devem,  ou  o  que  não  devem  mais. 
O  governo  procede  então  como  um  tutor  que  deixasse  de  pagar  quando  podo,  uma  divida  conlra- 
liida  era  más  condições  c  a  juro  muito  elevado  relativamente  ao  credito  actual  e  aos  crfpilaes  dis- 
poníveis do  seu  tutchido.  A  conversão,  portanto,  não  é  somente  um  direito  do  governo  ;  desde 
que  elia  é  possível,  c  um  dever.  » 

Diz-se  que  o  governo  não  tem  saldos  para  garantir  a  eílicacia  dessa  operação.  Mas  ella  se 
faria  facilmente  desde  que  realizasse  um  empréstimo  interno  ou  externo  de  áO.OOO  contos  apenas, 
e  annunciasse  o  sorteio  de  20.000  apólices  para  serem  pagas  na  forma  da  Lei  de  1827,  ou  substituídas 
por  outras  de  juro  de  5  «/o,  conformo  optassem  os  credores  ;  c  repetindo  successivamente  este 
sorteio  em  maior  escala,  conforme  o  resultado  do  primeiro,  chegaria  afinal  á  conversão  da  impor- 
tância total  das  apólices  emiliidas,  que  é  de  337.ol3:000p,  realizando  assim  uma  economia  annual  de 
cerca  de  3.400:000??  permanentemente. 

Já  se  perdeu  a  occasião  mais  opporluna  possível  para  realizar  essa  operação,  e  foi  quando  no  começo 
do  anno  de  1881  concorreram  diversas  circumstancias  que  asseguravam  o  mais  feliz  êxito.  O  juro 
na  praça  de  Londres  baixara  a  1  "A,  c  no  Rio  de  Janeiro  o  Banco  do  Brazil  não  pagava  senão  2  % 
pela  avultada  somma  recebida  em  deposito,  e  que  se  elevava  a  70.000:000^000.  Os  omros  estabeleci- 
mentos de  credito  estavam  relativamente  nas  mesmas  condições. 

Essa  situação  era  tão  propicia  para  a  alludida  operação,  que  ale  foi  vantajosamente  aproveitada 
por  diversas  companhias  nacionaes  de  estradas  de  ferro  e  engenhos  cenlracs,  convertendo  os  emprés- 
timos levantados  no  paiz,  por  outros  realizados  na  praça  de  Londres,  mediante  grande  rcducção 
dos  juros. 

Diversos  Estados  da  Europa,  como  a  Hespanha,  Portugal  e  a  Itália,  e  mesmo  da  America,  como 
os  nossos  vizinhos  do  Rio  da  Prata,  aproveitaram-se  da  opportunídade  para  obter  novos  empréstimos 
ou  converterem  os  existentes. 

Kada  então  fizemos. 

Naturalmente  porque  o  governo  não  estava  autorisado.  Parece-me.  porém,  que  a  nação  e  o 
Poder,  legislativo  applaudiriam  esse  arbítrio,  que  o  Governo  poderia  ter  tomado  para  poupar  aos 
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contribuintes  alguns  milharos  do  centos  annnalíiicnto,  o  ião  impimemenlo.  como  o  tom  feito  para 
crcar  serviços  mo  nulorisados.  ou  iiara  ulliaimssm-  as  verbas  fixadas  nas  leis  do  orçamento 

Usaria  do  alguma  dns  aulorisa.fe  quo  já  tnn  para  fazer  oporaçiSes  do  credito,  destinadas  a 
outros  serviços,  c  provisoriumenle  conscrvana  a  rcsp.ctiva  importância  nas  arcas  do  Thesouroou 
á  sua  disposiç.lo  oiii  Londres,  c  as>iin  preveiiitlo  realizaria  a  conversão.  E  como  naturalmente 
odos  os  credores  prefeririam  os  títulos  do  ií  y.,  ao  rcccljimcnlo  do  valor  nominal  dos  actuaes,  é 
evidenlft^iuc  a  iinporlanda  do  empréstimo  prrmancceria  disponível  até  que  o  Poder  Legislativo 
concedesse  bill  tie  iwlemnidade  pelo  acliilriopniticido,  mas  juslilícado  pela  necessidade  de  aproveitar 
a  opportunidade,  que    dillicilmenlo  voltnrá  tão  propicia,  como  então  se  oífereceu. 

Agora,  porém,  póilo  o  Governo  podir  a  necessária  autorização  para  aproveital-a  quando  julgar 
opportuno. 

Eis  alii,  portanto,  uma  economia  annual  de  cerca  de  3.i00:0C0:>  que,  comquanto  não  possa 
ter  obliJa  itromptamente,  nem  por  isso  deixaria  de  rcalizar-se. 

Entretanto,  esta  operação  podo  ser  dilTicultada  ou  adiada,  si  forem  tributados  os  actuaes  titulos 
da  divida  publica,  porque,  como  já  ponderei,  a  reincidência  nesse  arbítrio  arraigará  na  opinião 
publica  a  convicção  de  que  os  títulos  da  divida  publica  são  tão  tributáveis  como  é  o  fumo,  como  é  a 
importação,  como  são  as  industrias  e  profissões. 

Todavia,  comquanto  não  me  pareça  necessário  recorrer  á  aggravação  de  impostos  para  obviar  ao 
desfalque  previsto  na  receita  geral,  penso,  em  tal  emergência,  seria  preferível  elevar  alguns  dos  impos- 
tos existentes  que,  sem  os  inconvenientes  do  imposto  sobre  a  renda,  podem  augmentar  a  receitado 
Estado. 

Assim,  por  exemplo,  o  fumo  é  susceptível  de  algum  augmento,  principalmente  o  vendido  a  \arejo, 
que  pôde  supportar  um  imposto  melhor  distribuído  do  que  recentemente  se  pretendeu  lançar ;  e  pres- 
cindo de  demonstrar  a  praticabilidade  deste  lançamento  exhibindo  as  tabeliãs  e  orçamentos  sobre  a  pro- 
ducção,  importação,  fabrico  e  venda  dessa  mercadoria,  porque  no  Ministério  da  Fazenda  existem  estudos 
completos,  que  se  fizeram  quando  se  tratou  do  augmento  desse  imposto,  sob  plano  mais  rigoroso. 

Todos  05  economistas  são  aceordes  em  que  essa  mercadoria  é  das  mais  próprias  para  ser  forte- 
mente tributada. 

E'  um  imposto  inoíTonsivo,  moral,  produclívo  e  de  fácil  arrecadação. 

O  fumo  e  todos  os  seus  preparados  não  tem  uso  verdadeiramente  útil  ao  homem,  e  longe  de 
servir-lhc  de  alimento  on  conforto,  só  tem  clTeitos  nocivos  á  saúde  e  até  ás  faculdades  intellecluaes, 
segundo  a  opinião  dos  profissionaes,  e  o  testemunlio  das  victimas  do  pernicioso  vicio  do  seu  uso. 

Cerlamenle,  como  diz  Lercy-Beaulieu,  não  basta  que  o  uso  excessivo  de  uma  mercadoria  ou  pro- 
ducto  seja  prejudicial  a  saúde,  para  que  o  Estado  o  tribute  com  pesados  impostos :  mas,  dada  a  triste 
necessidade,  em  quo  se  acbam  os  Estados  individados  de  crear  impostos  de  consumo,  é  evidente  que 
aquella  consideração  deve  influir  no  espirito  do  legislador  para  compreliender  entre  as  mercadorias 
tributáveis  as  que  forem  prejudiciaes  á  saúde. 

As  objecçijes  que  se  tem  suscitado  contra  este  imposto  não  autorisam  a  condemnar  o  seu  augmento, 
para  preferir  a  crcação  de  outros  mais  vexatórios  como  o  imposto  sobre  a  renda.  Além  de  que,  como 
bem  ponderou  Mac-Culloch:  .  O  que  espera  ver  imposto  perfeito,  espera  o  que  não  é,  não  foi,  nem 

ha  de  .ser  nunca  • . 

Outro  imposto  susceptível  de  augmento  é  o  do  sal.  E'  um  artigo,  que  pódc  soífrer  alguma  aggra- 
vação  nos  impostos  de  importação,  pois  embora  augmentado  em  muito  diminuta  proporção,  como 
deve  ser,  produzirá  firande  resultado. 

x\o  paiz  ha  excellentes  salinas,  que  não  são  aproveitadas  senão  em  muito  pequena  escala,  por 
que  a  baralcza  do  sal  importado  não  incita  a  sua  exploração.  O  sal  grosso  ou  commnm,  princi- 
palmente, poderia  soíTrer  um  leve  imposto,  e  talvez  assim  se  incitasse  a  exploração  e  aproveitamento 
das  salinas,  que  existem  em  diversas  províncias  do  Norte. 

Pelas  estatísticas  do  commercio  marítimo,  organisadas  no  Thesouro  Nacional,  vê-se  o  augmento 
progressivo,  que  a  importarão  dessa  mercadoria  apresenta  annualmente,  verificando-sc  assim  a,grande 
importância,  que  deve  produzir  a  mais  diminuta  laxa  supplementar. 
3 
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.  Objecta-se  qae  essa  mercadoria  ó  iadispensavel  á  olinienlaçiSo,  qao  sorve  o  varins  industrias,  e 
princlpaloienlo  nos  eslabelecimonlos  ruraes ;  mas  eslas  razões  só  procoJom  quando  o  imposto  é 
excessivo  e  vexa  ou  atropiíia  as  fontes  productivas  do  paiz. 

Ura  artigo  de  procedência  estrangeira,  importado  em  tilo  grando  escala,  quando  no  paiz  podo  ser 
explorado,  parece  sor  facilmente  iribulavei,  desde  que  o  imposto  fòr  tão  módico  quanto  é  necessário. 

Evíie-so  o  monopólio,  e  os  vexames,  com  que  na  França  se  estabeleceu  esse  imposto,  em  1343,  no 
tempo  dePhilippe  do  Valois.  Rellro-me  á  organização  viciosa  o  condemnada,  quo  primitivamente 
alli  se  deu  a  esse  imposto,  então  denominado  gabelle.  Mas,  lã  mesmo,  depois  do  passar  por  muitas 
alteraç(3es,  ainda  se  mantém  em  12  Vo  por  kilo,  sendo  apenas  isento  o  sal  exportado  para  o  estran- 
geiro. 

Na  Inglaterra  também  esto  imposto  se  manteve  por  muito  tompo  e  na  mesma  proporção  das  taxas 
da  antiga— '(/a&eiíe  —  da  França,  até  que  foi  abolido. 

Subsiste,  porém,  em  diversos  paizes,  c  comquanlo  recentemente  abolido  na  Bélgica  o  na  Alle- 
manha,  produz  soramas  consideráveis  na  Itália,  na  Áustria  e  em  outros  Estados. 

Mais  do  quo  esse  artigo,  porém,  podem  outros  supporiar  augmenio  de  imposto.  Os  phosphoros, 
por  exemplo,  constituem  uma  mercadoria,  que  pôde  ser  tributada  sem  vexame  para  os  contribuintes, 
e  segundo  a  estatística  da  sua  importação  sãmente  pela  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  vc-se  que  esse 
artigo  pôde  concorrer  com  algumas  centenas  de  contos  mais  do  que  concorre  actualmente  para  a 
receita  do  Estado. 

Os  documentos  estaiislicos  que  de  momento  posso  consultar,  são  somente  os  relativos  á  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro,  que  demonstram  o  seguinte  resultado: 

No  exercido  de  1876-1877  foram  importados 512. 4S3  kil. 

»  1877-1878      »  .       492.203    > 

1878-1879      •  .        613.617    > 

O  que  dá  a  media  de .539. 420  annualmente. 

Mas,  alteadendo-se  ao  augmenio  progressivo,  que  deve  ter  tido  essa  importação  nos  três  últimos 
exercidos,  não  ha  exageração  em  caleulal-a  na  média  de  600.000  kils.  annualmente: 

Si  a  importação  em  todas  as  outras  provindas  do  Império  fòr  somente  igual  á  feita  pela  Alfan- 
dega do  Rio  do  Janeiro,  elevar-se- ha  a  sua  importância  total  a  1.200.000  kilos. 

Impondo-so  300  réis  por  kilo,  o  que  equivale  a  4  réis  por  caixa,  ou  48  reis  por  dúzia,  que  se 
vende  a  200  réis,  produzirá  essa  taxa  360:000^  de  receita,  ao  passo  que  a  arrecadada  no  exercício 
de  1878-1879  foi  de   12o:030^700. 

Finalmente,  preferiria  a  creação  do  imposto  territorial,  estabelecendo-se  como  ensaio,  apenas, 
uma  taxa  muito  diminuta  sobre  as  terras  niarginaes  das  estradas  de  ferro,  custeadas  pelo  Estado,  por 
elíe  garantidas  ou  afiançadas,  emquanto  não  fossem  cultivadas  nem  aproveitadas  por  qualquer  in- 
dustria depois  de  um  prazo  fixado  pelo  Governo,  limitando-se  o  lançamento  do  imposto  ás  terras  com- 
prehendidas  em  uma  certa  área  nas  proximidades  das  estações,  e  estabelecendo-se  taxas  diíferenciaes, 
conforme  o  valor  das  terras  nas  diversas  localidades. 

Parece-me  que  assim  resiricto  esse  imposto  poderia  ser  creado,  pois  que  para  eslabelecel-o  ha  o 
mais  plausível  fundamento. 

O  Estado,  que  concorreu  para  a  construcção  das  estradas  de  ferro  com  o  capital  necessário,  que 
as  costeia,  ou  garante  os  juros  do  capital  despendido,  tem  incontestável  direito  á  indemnização  desse 
serviço. 

Ora,  o  agricultor  concorre  com  o  frete  dos  seus  produclos,  assim  como  o  passageiro  oa  transeunte 
íoncorre  com  o  preço  da  passagem  ;  mas  o  proprietário  das  terras  existentes  nas  proximidades  das 
estações,  e  que  por  esse  facto  augmentam  de  valor,  não  concorro  para  indemnizar  os  serviços  do 
Estado,  emquanto  conserval-as  incultas. 

Restricto  esse  imposto,  portanto,  ás  condições  indicadas,  d3ve-so  esperar  quo  a  Tua  creação  não 
encoplje  reluctancia  por  parte  dos  interessados  que,  aliás,  terão  o  longo  prazo  de  um  ou  dous  annos 
para  cultivar  as  terras  que  possuírem  na  pequena  área,  que  fòr  tributada,  ou  para  alienal-as  a  quem 
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as  cultive  o  assim  se  Isente  do  Imposto,  promovendo  a  eíTectividadô  da  justa  indemnizacSo,  a  que  o 
Estado  tem  direito. 

Todos  estes  impostos  parocem-mo  preferivcis  ao  imposto  sobre.a  renda,  indicada  no  projecto  de 
que  10  trata,  e  quaesquer  que  sejam  os  inconvenientes  que  se  apresontea,  serSo  sempre  menores  do 
que  os  que  produziria  aquelle  vexatório  imposto. 

Mantendo,  porém,  a  minha  opinião  sobro  a  desnecessidade  de  recorrer-se  a  novos  impostos  ou  á 
aygravação  dos  actuaes  para  equilibrar  o  orçamento  geral,  concluirei  ponderando  que,  sejam  ou  não 
preferidas  as  providencias  indicadas  no  projecto  ou  quaesquer  outras  que  forem  suscitadas,  nenhuma 
será  efíicaz  sem  a  rcstricta  cbservanc:a,  dos  respeclivos  oiçamcntcs,  e  sem  o  patriótico  empenho  de 
íjaslar  somente  o  que  fór  restricla^nente  necessário  ú  vianutenrã)  dos  seniros  indispensáveis. 

£•  tão  robusta  a  minlia  convicção  a  cslc  respeito,  qae  entendo  não  haver  necessidade  de  ne- 
nhuma providencia,  onerosa  para  os  contribuintes. 

Bastaria  o  nielhoranicnlo  da  arrecadação  dos  impostos  já  existentes,  punindo-se  sem  contemplação 
alguma  os  exactores  negligentes,  e  regulando-se  melhor  esse  serviço  com  o  intuito  do  tornar  efflcaz 
a  sua  fiscalisação  c  do  dispensar  uma  {,'rande  parte  dos  funccionarios,  que  inutilmente  aggravam  a 
despeza  publica ;  o  que  se  conseguiria  reformando-se  muitas  das  repartições  publicas,  em  que  super- 
abundam  empregados,  embora  propositalmeate  exigidos  pela  complicada  e  viciosa  organização 
dessas  repartições. 

E'  uma  tarefa  mais  árdua,  sem  duvido,  do  que  a  aggravação  dos  impostos,  mas  é  mais  patriótica 
e  mais  digna  da  gratidão  nacional.  E'  este  o  meu  parecer.  » 


O  Conselheiro  Joaquim  Raimundo  de  Lajiake: 

«  Senhor.—  Havendo  Vossa  Magestade  Imperial  resolvido,  porAviso  de  3  do  corrente,  convocar 
o  Conselho  de  Estado  Pleno,  para  consultal-o  sobre  o  relatório  e  projecto  de  lei  da  commissão,  en- 
carregada de  rever  e  classificar  as  rendas  geraes,  provinciaes  e  municipaes  do  Império,  passarei,  com 
a  devida  vénia,  a  occupar-me  deste  assumpto. 

No  sobredito  projecto  propôz  a  commissão  que  sejam  transferidos  para  as  províncias  os  impostos 
de  industrias  e  profissões  e  transmissão  de  propriedade,  menos,  quanto  a  este,  a  dos  litulos  da  divida 
publica,  que  continuará  a  ser  arrecadada  para  o  Estado,  avaliando  o  produclo  annual  de  ambas  em 
4:690j5000. 

Como  compensação  propôz  ainda  ella: 

l.o  Transferir  para  as  mesmas  províncias  a  despeza  com  o  ordenado  dos  carcereiros. 

2."  Cessação  do  auxilio  á  força  policial,  menos  quanto  a  Goyaz,  Mato  Grosso,  Rio  Grande  do 
Norte,  Parahyba  e  Piauhy,  empuanto  não  tiverem  renda  sufficienle. 

3.»  A  suppressão  das  Becebedorias  das  capitães  da  Bahia  e  Pernambuco,  dando-se  destino  aos 
respectivos  empregados,  cora  o  que,  portanto,  não  se  conseguirá  desde  logo  nenhuma  reducção  de 

despezas. 

4,0  A  creação  do  imposto  sobre  a  renda,  compreheudendo  lambem  os  títulos  de  fundos  públicos. 

5.»  A  elevação,  no  município  da  Corte,  das  taxas  de  transmissão  causa  morlis,  e  das  doações 
intir  vivjs,  estabelecendo  para  aquclla  uma  escala  proporcional  ás  idades  dos  herdeiros. 

A  falta  de  estatísticas  exactas,  assim  como  dos  annexos,  que  consta  deverem  posteriormente  jun- 
lar-se  ao  relatório  da  commissão,  contendo  dados  extrahidos  dos  balanços  do  Thesouro,  não  permilte 
ajuizar  com  segurança  si  o  que  propôz  a  commissão  preenche  o  desfalque,  que  sofFrerá  o  mesmo 
Thesouro  com  a  perda  do  imposto  de  industrias  o  profissões  e  a  maior  parle  do  do  transmissão  de 
propriedade.  < 
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Qaanto,  porém,  ás  províncias,  verifiea-so  do  próprio  relatório,  que  apozar  do  auxilio,  quovão 
receber,  ainda  lerão  deficit  as  seguintes : 

Coará 73:322^000 

RioGrandedo  Norte Gj:730^000 

Paraliyba 80:4Gl),?000 

Alagoas 40:121,?000 

Sergipe 50:1375000 

Somma 318:77ti;500O 

Outras,  porém,  terão  saldos  considcravei?,  tacs  como  : 

Rio  Grande  do  Sul 507:000:^000 

Rio  de  Janeiro GjO: 000;>1000 

Minas G2C:OOOAOOO 

S.  Paulo 1.0Il:000,.$000 

Somma 2.83i:000;>000 

D'aqui  conclue-sc : 

1.»  Que  não  ha  igualdade  na  nova  classificação  das  rendas  ; 

.2.0  Qae  são  melhor  aquinhoadas  as  províncias  mais  ricas,  e  que  podem  dispensar  o  auxilio  do 
cofre  geral. 

E'  este  o  primeiro  defeito  que  enxergo  no  projcclo. 

Elle,  porém,  parece-me  susceptível  de  reparos  sol»  outros  pontos  de  vista. 

Em  primeiro  logar,  segundo  o  Acto  Addicional,  o  unicj  poder  competente  para  organisar  a  re- 
ceita provincial  é  a  respectiva  Assembléa,  por  ser  ella  quem  crêa  c  estabelece  as  fontes,  donde  deve 
provir. 

Nãoé,  portanto,  regular  que  uma  lei  geral  determine  que  certas  imposições  façam  parle  de  uma 
receita,  que  está  fora  de  sua  alçada,  pertencendo  a  um  poder  independente  de  sua  csphera  de  acção. 

Esta  objecção,  porém,  desapparecerádando-seao  art.  1'onlra  redacf-ão,  isto  é,-supprimindo  os 
doas  impostos  da  receita  geral,  e  reconhecendo  nas  Asícrabléos  Provinciaes  o  direito  do  lançar  impôs 
tos  sobre  a  matéria  tribalavel,  que  assim  ficará  iícnta  do  oms  geral. 

Noto,  em  segundo  logar,  que  a  traníferencia  dos  deus  impostos  lem  por  fim  não  só  supprir  o 
deficil,  que  a  algumas  províncias  trouxe  a  abolição  dos  impostos  inconstitucionaes,  mas  também 
dotal-as  com  recursos  novos,  para  que  se  possam  desenvolver. 

Ora  o  projecto  dá-lhes,  e  nem  podia  deixar  de  fazcl-o,  o  direito  de  legislarem  sobre  sua  arreca- 
dação, alteral-os  e  mesmo  abolil-os,  como  julgarem  conveniente. 

Na  hypotheso  de  que  alguma  o  revogue,  como  é  provável  acontecer  nas  que  ficarem  com  grandes 

1.»  A  simples  declaração  do  contribuinte  ; 

2."  A  mesma  declaração  corroborada  por  juramento  • 

3.0  Avaliação  por  árbitros  escolhidos  na  classe  dos  conlribuintc^  • 

4.0  Avaliação  por  empregados  do  fisco  '  • 


^■"     «ai      ""^ 

,,       .    .      .     f         "'''''^"'* '-=»'''^'o.  aljuliJo  oaclual  imnoslo  de  2»/ 

i  capita,..,  ,JS:n'r;i;:r^^^^ 

i^'  cerlo  que  alguns  poizes,  como  a     X  em  «  a  hl     n  n       ."''       '''^S° '"'«Sralmonte. 

época  do  <cus  nrwores  •   ,  ,•  V    !  ""°'   P'""^' «  '^«''"^  ^Hes  os  Estados-Unidos.  na 

lornt^n     /  r        '        '       "  ^■'■""'■''   '"^^™°  lopois  do  desastre  de  1870, a  respeitaram  em 

E   eTrle    l,u  '  ""  ""  '-"'""  "'  ^"'""  Pu^^licos  desempenhar  seus  co.promiss     ' 
nrus  CO  ve^a  :"''°^^^     ""  só  mais  regular,  sob  o  ponto  do  vista  do  direito,  como  também 

mjb  con%enienle  para  opi-rarues,  que  de  futuro  se  hajam  de  fazer 

O  citado  addiíivo  de  1879  cxcluia  do  imposto  a  renda  desta  oriffei^,  inspiraado-se  em  um  princioio 

que  julgo  nao  dever-se  preterir  e:n  caso  algum  -a  fidelidade  nos  contratos  "'"  P"'^<='P'°' 

Omcio  de  alteuuar  os  encargos  do  Thesouro  relativamente  a  esta  classe  de  renda,  deve  ser 

ThoT  Tr"T  '  '"■"''  ''''  '■^'"^'"  '''^'''''  °^P^^-'-^ ''''  <^  -^r^<^'°'  porque  respe  10 
dó  premio  '  '''"'''''''-'''  °  ~^°''^  "P'^^''  ^^-^^  não  quer  sujeit:,r-se  á  diminuição 

_  Observarei  ainda  que  a  expressão  -  fundos  públicos -eomprehende  não  só  os  litulos  da  divida 
mlerna,  como  os  da  cMorna,  senJo  mnnifosto  que  estes  uão  podem  soffrer  tal  imposição,  sem  descré- 
dito para  o  paiz. 

Quanto  á  2»  classe  do  citado  art.  4»  n.  '6-  subsídios  de  membros  do  Poder  Legislativo,  venci- 
mentos de  qualquer  natureza  percebidos  por  funccionarios  c  pensionistas  do  Estado,  eomprehende 
em  sua  generaliJade  o  soldo  dos  militares  de  terra  e  mar,  os  quacs,  altenta  a  sua  natureza  especial, 
seria  de  justiça  e  conveniência  isentar,  com)  se  fez  no  mencionado  additivo  de  1879. 

Alterado  o  projoct)  no  sentido  d.i;  observaçõe;  feitas,  sorá  mais  facilmente  recebido  pelo  paiz, 
no  qual  com  certeza  encontrará  a  resistência  e  despjrtará  ns  reclamações,  que  tem  suscitado  por  toda 
a  parte,  tantas  e  lae;  quo,  no  próprio  paiz  onde  melhor  foi  regulado  edelle  aufere  maiores  recursos,— 
a  Inglaterra,  (')  cslaJisti  houve  quo  propoz  fossem  queimados  os  seus  registros  para  aniquilar-lhe  a 
própria  memoria. 

Neste  intuito  poderia  ser  cora  vantagem  adoptado  o  adilitivo  de  1879,  ao  qual  mais  de  uma  vez 
me  tenho  referido  e  foi  assim  concebido,  como  se  vê  do  respectivo  projecto : 

'  Art.  22.  Serão  crcados  os  seguintes  impostos : 

«  VIII.— 2  »/o  sobre  a  renda  de  todos  os  contribuintes,  com  excepção  da  que  provier  exclusiva- 
mente dos  vencimentos,  soldos,  pensões  ou  gratificações. 

«  A  arrecadação  deste  imposto  terá  por  base  a  declaração  da  renda,  feita  pelo  próprio  contri- 
buinte. 

«  Somente  a  renda  de  400>i  para  cima  está  sujeita  a  este  imposto,  não  comprehendida,  porém,  a 
que  provier  dos  titulos  de  divida  publica  funJada. 

«  No  caso  de  recusar-se  o  contribuinte  a  fazer  a  declaração,  substituirá  a  esta  o  calculo  da  renda 
feita  pelos  lançad  )re3  da  Fazenda,  que  tomarão  por  base  o  valor  locativo  da  casa  de  habitação  c  outros 
signacs  exteriores  da  remia.» 

Para  compensar  a  roduoção  que,  adoptado  este  substitutivo,  dar-se-hia  no  producto  do  imposto, 
lembrarei  : 

i."  Todas  as  economias  possíveis  no  orçamento,  sem  desorganisaçõo  dos  serviços  j 


(■)  Lord  Brotighám. 
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i  o  A  mais  rigorosa  flscallsaçuo  na  arrecadação  da  receita,  adoptando-se  as  medidas  precisas  para 
cvitaro  contrabando,  de  cuja  existência  nas  fronteiras  do  norte  dou  ainda  recentemente  noticia  a 
imprensa  desta  Corte,  o  que  ó  uma  verdadeira  insliluição  nas  do  sal ; 

3  o  A  creaçSo  de  algum  imposto  especial  de  consumo  sobre  mercadorias  que  podem  supporlal-o, 
taes  como  o  tabaco,  os  phosphoros  c  o  sai,  o  quo  torn  polo  menos  a  vnnla?c.n  do  desenvolver  no  paiz 
as  indastrias  a  elles  relativas,  visto  que  nelle  abunda  a  matéria  prima  de  que  precisam. 

Tal  é  a  scmMhanto  respeito  a  minha  opinião  ;  entretanto,  demonstrada  a  improcedência  das 
duvidas  expostas,  ou  a  necessidade  do  projecto  tal  como  foi  concebido,  niio  lhe  nogiirci  omeu 
assentimento,  porque  acima  de  tudo  deve  estar  a  conveniência  do  Estado,  que  exige  o  restabelecimento 

de  suas  finanças. 

Eleva  o  projecto  a  laxa  de  successão  de  0,1  á  1  "A,  na  linba  directa,  c  ainda  assim  faz  reducçao 

conformo  a  maior  idade  dos  herdeiros. 

Esla  elevaçiio  parece-me  insignificanle,  tanlo  mais  quanto  províncias  ha  onde  essa  taxa  é  de 
2  o/o,  máximo  a  que  se  poderia  elevar  o  imposto. 

Do  sen  contexto  revela  o  projecto,  que  reserva  tfimbcm  para  as  províncias  o  imposto  territorial. 
Não  descubro  nenhuma  vantagem  para  as  províncias  nessa  concessuo,  que  para  o  Estado  c  incon- 
veniente. , 

O  imposto  territorial,  para  a  sua  arrecadaçHo,  exige  trabalhes  cadastraes  dispendiosíssimos,  que 
nenhuma  delias  está  cm  condições  de  executar  nestes  próximos  annos. 

Assim,  não  será  elle  senão  um  auxilio  negativo  para  as  mesmas  províncias,  ao  passo  que  o 
Estado  ficará  privado  de  utilísar-se  delle  como  recurso  em  qualquer  emergência,  visto  como  ficará 
pertencendo  ao  património  provincial. 

Accresce  que,  quando  pelo  augmento  da  população  o  desenvolvimento  da  agricultura  e  trabalhos 
de  edificação  podermos  estabelecei -o  em  todo  o  paiz,  elle  poderá  ser  o  substituto  eíBcaz  dos  impostos 
de  exportação,  que  constituindo  a  segunda  verba  da  receita  geral,  são  todavia  condemnados  pela 
pratica  e  pela  sciencia. 

Para  que  elle,  porem,  possa  produzir  largamente,  não  convém  que  em  cada  província  esteja 
sujeito  ás  regras  especiaes  que  lhes  aprouver  estatuir,  antes  é  indispensável  que  em  todo  o  Império 
seja  regido  por  uma  legislação  uniforme,  qual  só  pôde  ser  uma  lei  geral. 

Não  julga,  portanto,  acertada  mais  essa  concessão  ás  províncias,  inútil  para  ellas  no  presente,  e 
que  no  futuro  será  prejudicialissima  ao  Thcsouro  Nacional. 

Tal  é  minha  opinião,  que  respeitosamente  submetto  ao  elevado  e  esclarecido  juízo  de 
Vossa  Magestade  Imperial.» 


Volo,  lido  pelo  CoNSELiiEmo  de  Estado  Visconde  de  Bom  RETino: 

«  Tendo  de  enunciar  meu  parecer  sobre  a  questão,  que  é  objecto  da  presente  conferencia,  peço 
licença  para  fazel-o,  de  modo  o  mais  succinto,  que  me  fòr  possível,  pois  a  matéria,  de  que  se  trata  é 
de  si  mesma  muito  complexa,  e  exigiria  grande  desenvolvimento,  que  não  cabe  no  tempo. 

Deixando  de  apreciar  o  histórico  do  assumpto,  que  é  conhecido,  o  se  acha  exposto  pelos  illus- 
Irados  membros  da  commissão,  incumbida  de  estudal-o,  e  que  o  fez  por  maneira,  que  honra  seu 
trabalho  e  intelligencia,  limilar-rac-hei,  quanto  a  este  ponto  a  dizer,  que  é  certo  o  facto  de  estarem 
as  Assembléas  Provinciaes,  ha  quasi  meio  século,  na  posse  quasi  mansa  c  pacifica  de  legislarem, 
contra  disposições  do  Acto  Addicional,  sobre  impostos  de  diversa  natureza,  e  especialmente  sobre  o 
de  importação  interna  e  externa,  estabelecendo  direitos  de  entrada  em  géneros  das  províncias,  por 
mar  e  por  terra,  e  em  productos  procedentes  de  nações  estrangeiras:  apenas  o  Conselho  de  Estado 
em  seus  repetidos  pareceres ,  um  ou  outro  a  vií  o  do  Governo  expedido  aos  Presidentes;  e  os  rela- 
tórios de  alguns  Ministros,  condemnavam  tal  procedimento.  Já  em  1864  o  illuslre  Visconde  de  Uruguay 
notava,  eob  admiração,  que  o  Poder  Legislativo  Geral  não  houvesse  revogado,  havia  IC  annos,  uma  só 
lei  provincial  neste  sentido;  e  nos  i9  annos,  decorridos  de  então  para  cá  não  me  consta,  que  nenhuma 
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0  tivesse  sido.  Seja  qaal  fòr  a  razào.  é  cerlo  tambom  quo  quasi  todas  as  províncias  tiravam  desses 
impostos  .liegaes  os  me.os  do  occorrorem  ás  despezas  decretadas;  o  por  tauto.  cessando  elles  de  um  dia 
para  outro,  o,  nao  so  cortando  ao  mesmo  tempo  as  mesmas  despegas,  muitas  das  quaes,  força  é  con- 
fcssal-o,  naopodiaai  de  chofre  desapparoecr.  aeharam-se  cilas  a  braços  o  alada  lutam  com  deficits  em 
seus  orçaraoatos.  Dalii  as  queixas,  que  lOm  surgido  de  dilTeroates  pontos  do  Império,  queixas  a  que 
no  pe  a  que  as  cousas  chegaram,  não  lia  remédio,  em  mialia  humilde  opinliio,  seaão  attender-se.  F  o 
Estado  quem  pódc  irem  auxilio  ás  províncias ;  c  este  auxilio  é  no  entender  da  commissão.  e  no  meu 
também,  a  transferencia  de  alguns  impostos,  :»t(3  agora  considerados  gerae?,  para  provlnciaes.  Equl- 
vale  isto  a  uma  alteração  da  divisão  da  ronda,  marcada  na  Lei,  n.  99,  de  31  do  Outubro  do  183o ;  e  para 
tanto  tem  a  Assembléa  Geral  a  devida  competência.  Teve-a  quando  fez  aquella  lei,  tem-a  tido  em 
outras  posteriores,  por  virtude  das  quaes  passaram  certos  impostos  a  fazer  parte  da  renda  provincial, 
ou  geral,  como  sejam  a  que  declarou  provincial  o  imposto  da  decima  de  heranças  e  legados ;  oart.  24 
da  Lei  n.  243  do  30  de  Novembro  de  18il,  quo  considera  renda  geral  os  direitos  de  chancellaria ; 
o  art.  29  da  Lei  n.  628  do  19  do  Setembro  de  18.j1,  que  declarou  renda  provincial  o  imposto  sobre 
seges ;  e  p  art.  14  da  Lei  de  G  de  Setembro  de  18o0,  que  mandou  considerar  os  rendimentos  dos  bens 
do  evento,  como  pertencentes  á  receita  das  provindas.  E' pois  a  Assembléa  Geral  competente  não  só 
para  ceder  alguns  dos  impostos  de  receita  geral  em  beneficio  dos  cofres  provinciaes,  como  também 
o  será  para,  logo  que  as  circumstancias  o  permiltam,  reformar  toda  a  Lei  do  1833,  lei  manca  e 
defeituosa,  promulgada  em  quadra,  em  que,  de  par  com  a  precipitação  de  momento,  filha  da  neces- 
sidade, não  estavam  ainda  adiantados  entre  nós  os  estudos  económicos,  e,  ainda  muito  menos  do 
quo  hoje  se  conheciam  as  verdadeiras  iheorias,  que  devera  regular  um  bem  assentado  systema  de 
impostos.  Tornou-so  pela  Lei  de  1833  permanente  e  definitivo  o  que  não  o  era  pelas  Leis  de  24  de 
Outubro  de  1832  e  8  do  mesmo  mez  do  1833 ;  mas  não  ficou  por  esse  facto,  nem  podia  ficar  irre- 
vogável: salvo  pela  natureza  das  cousas,quanto  aos  direitos  adquiridos  pelas  províncias,  rela- 
tivamente aos  impostos,  que  lhes  tocaram  na  distribuição.  Nem  a  Assembléa  Geral  cedendo  de  certos 
impostos  da  renda  geral,  a  favor  das  províncias,  vai  com  isto  invadir  a  esphera  das  atlribuições  das 
Assembleas  Provinciaes ;  porque  não  as  força  a  aceitarem  os  impostos  cedidos,  nem  lhes  marca  o 
qtiantim  ãa  taxa.  A  transferencia  imporia  simplesmente  a  cessação  de  cobral-os  para  a  receita  do 
Estado,  e  portanto  podem  os  impostos  transferidos  ser  taxados  pelas  Assembleas  Provinciaes,  como 
lhes  aprouver,  ou  parecer  mais  acertado:  pertencem  actualmente  á  renda  geral ;  só  por  lei  podem 
ser  cedidos  ás  províncias,  cestas  legitimamente  decretal-os. 

Ao  argumento,  que  tenho  ouvido  apresentar-se,  deduzido  da  competência  do  Governo  para 
propor  a  transferencia  desses  impostos,  e  sujeítal-a  a  audiência  do  Conselho  de  Estado,  peço  vénia  para 
responder,  primeiramente  que  não  dou  á  palavra  —resolcel-os—qno  vem  no  decreto  de  1842,  a  mesma 
significação  que  outros  lhe  prestam,  pois  que  a  resolução  pode  ser  era  sentido  affirmãtivo  ou  ne- 
gativo; o  em  segundo  logar,  que  o  Governo  não  tem,  é  verdade,  a  iniciativa  sobre  impostos,  e  nada 
pôde  propor  a  tal  respeito,  como  Poder  Executivo ;  mas  tem  o  dever  de  esludal-os,  e  de  ouvir  as 
opiniões  para  formar  melhor  a  sua,  e,  assim  habilitado,  fazer  propor  por  ura  de  seus  membros  com 
assento  na  Camará  dos  Deputados,  ou  por  intermédio  de  qualquer  destes,  ou  entendendo-se  com  a 
respectiva  commissão,  o  que  julgar  mais  acertado ;  e  para  isso,  deve  ter  estudado  o  assumpto,  e  ter 
sobre  elle  opinião  assentada.  Devo  crer,  que  é  por  tal  motivo,  que  o  Governo  consulta  o  Conselho  de 
Estado,  querendo  conhecer,  como  pensam  os  Conselheiros  da  Coroa.  Neste  sentido  não  acho  boa  a 
redacção  do  art.  lodo  projecto  da  commissão:  pecca  pela  forma,  e  deve  ser  corrigida. 

Disse  eu,  que  o  meio,  que  me  parecia  melhor —  de  auxilio  ás  províncias,  era  a  cessão  de  alguns 
impostos,  pertencentes  á  receita  geral ;  cumpre-me  demonstrar  isto.  Na  actual  emergência,  quando 
muitas  províncias  ficaram  desfalcadas  em  seus  recursos  nos  orçamentos  para  acudirem  a  suas  des- 
pezas  e  que  representara  aòs  poderes  geraes  pedindo  providencias,  póde-so  lançar  mão  de  um  de  três 
expedientes.  Abandonal-as  á  sua  sorte,  dei.xando  que  ellas  vivam,  como  puderem;  concorrer  com 
um  subsidio  do  cofre  geral,  para  supprir-sc  a  deficiência  de  seus  orçamentos,  até  quo  se  reguia- 
risom  suas  finanças,  ou  ceder  de  alguns  impostos  da  receita  geral,  cujo  producto  possa.fazer  face 
aos  deficits.  O  primeiro  expediente  seria  altamente  impolitico,  o  iria  contra  a  Índole  de  nossa  forma 
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de  governo,  porque  nSlo  temos  pròviacias  independentes,  ou  federadas,  que  vivam  sobro  si;  nossas 
províncias  nSo  conslituom  partes  dislinctas  do  todo,  a  que  se  ocliam  ligadas  por  laços  indissolúveis,  o 
neste  caso  o  abandono  seria  inqualillcavel,  maximè  quando  o  Podor  Gorai  não  as  cohibio  em  tempo, 
fazendo  suspender-se,  e  rovogarem-se  as  leis,  quo  crearam  os  impostos  inconsiitucionaes,  ou  dando-so 
instrucçiSes  aos  Presidentes,  para  que  aconselhassem  as  AssembléasProvinciacse  usassem  do  correctivo 
de  negar  sancção  aos  actos  contrários  á  Ccnslituição  no  caso,  cm  quo  dias  insistissem  no  abuso.  O 
segundo  meio,  parece-me,  que  não  seria  conveniente,  porque  já  foi  cxperimentado,e  não  deu  bom  resul- 
tado. A  Lei  de  3  de  Outubro  de  1831,  no  art.  33,  autorizou  o  Governo  para  supprir  as  províncias,  cujas 
rendas  não  cbogassem  para  as  respectivas  dcspczas,  com  tanto  que  não  augmentassem  estas.  11  pro- 
víncias foram  em  virtude  dessa  lei,  a  princípio,  suppridas  pelos  cofres  geracs,  e  depois  só  três  dei- 
xaram de  sel-o:  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo,  o  S.  Pedro  do  Hio  Grande  do  Sul ;  e  assim  se  conservaram 
por  largos  annos,  até  que  se  viu  que  laes  supprimenios  deviam  cessar,  rcconliecendo-se  como  despeza 
geral  as  da  Guarda  Nacional,  das  Justiças  de  primeira  instancia  e  as  dos  Paroclios,  por  haver-se  en- 
tendido, que  si  por  um  lado  podiam  justificar-se  os  supprimentos  á  vista  das  àiUlcuIdadcs  reaes,  que 
achavam  as  províncias  de  crear  novos  impostos,  c  da  pequena  quantidade  de  matéria  tributável,  o  que 
tudo  causava  deficiência  em  suas  rendas,  e  deviam  ser  soecorrídas ;  por  oulro  lado,  não  havia  cm 
grande  parte  delias  a  necessária  economia  no  decretar  das  despezas,  por  essa  facilidade  de  auxilies. 
«  Províncias  houve,  diz  o  Visconde  de  Uruguay,  que,  recebendo  130  contos  de  supprimento  do  The- 
souro,  deixavão  de  applical-os  ás  cousas  mais  urgentes,  para  decretar  avultado  numero  de  aposentações, 
e  para  o  seu  theatro,  o  que  foi  objecto  do  reparo  em  uma  das  consultas  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império.»  Não  será,  pois,  de  bom  aviso,  que  se  façam  novas  experiências,  agora  que  a  desordem  eco- 
nómica está  tão  enraizada  em  algumas  províncias,  c  tiio  excessiva  é  a  tendência  de  gaslar-se.  Accrcsce, 
que  com  ás  idéas,  que  tão  exageradamente  reinam,  contra  a  central ísação,  talvez  esse  expediente 
não  fosse  bem  aceito.  O  terceiro  meio  é  o  que  me  parece  o  de  menos  inconvenientes,  embora  não  dispense 
ao  Governo  da  necessidade  indeclinável  de  recomraendar  aos  Presidentes  que  façam  todos  os  esforços 
a  bem  da  economia,  principiando  por  aconselhal-a  ás  Assembléas  Provinciaes,  e  depois  negando 
sancção  ás  leis,  que  contrariam  este  pensamento.  Os  dous  impostos,  indicados  pela  commíssão,  e  da 
forma  por  ella  lembrada,  de  industrias  e  profissões  e  de  transmissão  da  propriedade,  são  dos  que  con- 
sidero mais  proveitosos,  e  mais  no  caso  de  ser  transferidos. 

Indica  a  commissão  como  meio  de  supprir-se  o  deficit,  que  ainda  assim  haverá  em  cinco  pro- 
víncias, o  imposto  territorial,  e  o  tributarem  a  matéria,  que  já  contribuo  para  a  renda  geral.  Devo, 
porém,  notar,  que  o  ultimo  meio  deve  ser  empregado  de  forma,  que  não  se  elevem  muito  as  taxas 
provinciaes,  porque  equivaleria  isto  a  tornal-as  prohibítivas,  caso  em  que  ollenderão  os  impostos  geraes 
o  que  é  vedado  ás  Assembléas  Provinciaes  pelo  Acto  Addicional. 

Do  exame  que  fiz  dos  cálculos  apresentados  pela  commissão  — resulta —  que  a  situação  do 
Thesouro  ficará  sendo  realmente,  á  da  perda  de  cerca  de  5  mil  contos  e  para  fazer  face  ao  deficit, 
que  d'ahi  resultará,  lembra  a  commissão: 

1.»  Uma  pequena  elevação _ua  taxa  de  transmissão  da  propriedade  no  município  da  Còrle  — que. 
avalia  em  mais  900  contos. 

2.0  O  imposto  sobre  a  renda,  adinslar  io  income  tax,  de  que  tanto  se  aproveita  a  Inglaterra,  onde 
constituo  avultada  verba  de  receita,  e  da  qual  espera  obter  pele  menos  -  cerca  de  4  mil  contos.-Mas 
em  primeiro  logar  cumpre  notar  que,  segundo  os  cálculos,  que  fiz,  sendo  o  prejuízo  do  Thesouro  de 
cerca  de  5  mil  contos,  ainda  produzindo  o  imposto  da  renda  mais  de  4  mil  contos  -  haverá  sempre  o 
deficit  de  mais  de  700  contos. 

Em  segundo  logar,  quanto  ao  imposto  sobre  a  renda -aá  instar  do  income  íax,  direi  que - 
pela  minha  parte  não  concorrerei  para  oile,- porque  entendo  que  as  circumstancias  do  nosso 
paiz  nao  o  comportam. 

E,sem  expraiar-me  a  tal  respeito,  repetindo  o  que  dizem  contra  este  imposto  escriptores  de 
grande  nomeada  -  observarei  simplesmente  que  é  da  mais  diOlcil  arrecadação,  e  para  tornal-a  effcctiva 
isto  mesjnp  em  pequena  escala,  ha  de  forçosamente  produzir  as  maiores  injustiças,  ser  muito  vexatório' 
arbitrário  e  desigual ;- assim  como  será  sujeito  ás  dissimulações  e  á  fraude  ;^ .  é  um  Importo  do 
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eoniciencia,  disse  Thiors;  que  íará,  quo  a  taxa  recaia  sobre  o  homem  consciencioso,  em  quanto  que 
os  menos  escrupulosos  achariio  todos  os  moios  de  subtrahirem-se  ao  pagamento. .  A  própria  commissSo 
cita  LU.Z  Chaveau  que  assim  se  exprimiu:  .  Os  contribuinte»  que  não  guizerem  violar  a  lei,  ou  cujos 
reddilos  niío  puderem  ser  dissimulados.- ficarSo  mais  onerados  do  que  os  outros.  .  E',  além  disto, 
um  imposto,  que  a  França  tem  até  agora  repsllido.  apezar  de  apresentado  em  muitas  sessSes  legislativas. 
Entre  nos  tom  clle  sido  condemnado  pelo  Conselho  de  Estado,  e  nos  pareceres  da  commissão  do 
Senado;  e  si  na  Inglaterra  tem  produzido -não  completos,  mas  melhores  resultados  do  que  em 
outras  naçSes,  ó  isto  lllho  de  circumstancias  muito  especiaes,  da  maneira  por  que  as  fortunas  estão 
alli  concentradas,  e  accrescentarei  da  maior  consciência  dos  que  pagam  o  imposto,  e  do  facto  de  não 
ser  lá  o  mesmo  o  systema  tributário,  que  temos. 

Por  ouiro  lado,  duvido  de  que  esse  imposto,  quando  arrecadado,  produza  a  renda  em  que  foi 
orçado  pala  commissão.  Fund)-me  nos  cálculos  f.jitos  em  1879  pelo  então  Ministro  da  Fazenda  o 
Conselheiro  de  Estado  Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  com  quem,  como  um  dos  homens  políticos 
que  mais  se  dão.  com  proveito  real,  ao  estudo  de  nossas  finanças,  largamente  conferenciei  e  de  cujos 
trabalhos  e  apontamentos  muito  me  aproveitei.  Elle  me  fez  ver  que  por  esses  cálculos,  em  que  se 
firmou  em  i879  para  tal  imposto,  que  foi  rejeitado  pelo  Senado,  orçava  o  seu  produclo  em  1.700 
contos,  sob  as  bases  de  um  projecto  differenle  do  apresentado  pela  commissão,  que  omodiQcou  muito. 

Com  effeito  o  projecto  de  1879  só  isentava  as  rendas  não  excedentes  de  400^,  ao  passo  que  a  com- 
missão propõe  que  esse  mínimo  seja  de  COO.jOOO. 

O  projecto  de  1879  admiitiu  uma  taxa  única,  e  a  commissão  propõe  que  se  cobre  somente  2/3 
dessa  laxa  sobre  as  rendas  de  industrias  e  commercio,  que  são,  sem  duvida,  as  mais  numerosas ;  e 
bem  assim  sobre  os  rendimentos  médios  entre  630;j  e  3:000,5 ;  o  que  certamente  deverá  diminuir 
muito  o  producto  da  renda. 

Não  é,  pois,  possível  que  este  imposto  possa  produzir  4.000:000^000. 

Accrcsce  que  a  commissão  comprehende  no  imposto  os  juros  das  apólices  da  divida  publica.  E' 
outro  imposto,  em  que  não  posso  concordar,  do  qual  fui  sempre  adversário,  e  continuo  a  ser,  em- 
quanto  se  tratar  do  apólices,  emittidas  em  virtude  da  Lei  de  13  de  Novembro  de  1827.  Essa  lei 
constitue,  a  meu  ver,  um  quasi  contrato  com  os  possuidores  das  apólices,  a  quem  conferiu  privi- 
légios, como  sejam  a  declaração  expressa  de  que  seriam  isentos  de  imposto  de  heranças  e  legados ;  que 
não  podiam  soffrer  embargos,  nem  sequestros,  etc. 

Ha,  além  disto,  no  imiposto  verdadeira  quebra  de  boa  fé ;  é  o  devedor  quem  impõe  ao  seu  credor 
um  ónus,  que  estava  bem  longe  de  suas  previsões,  e  que  a  lei  da  fundação  não  creoú ;  é  uma  me- 
dida, que  fará  mal  ao  credito  nacional,  estabelecendo  que  os  títulos  de  sua  responsabilidade  fiquem,  de 
um  dia  para  outro,  sem  as  isenções  e  os  privilégios,  com  que  a  lei  os  creou,  guando  se  carecia  de 

contrahir  o  empréstimo. 

Argumenta-se  com  os  exemplos  de  outras  nações,  e  declarando-se  que  entrenós  já  as  apólices 
depois  da  lei  de  seu  estabelecimento  têm  soffrido  anus;  mas  a  isto  cabe-me  responder  que^  ou  a  na- 
tureza de  taes  titules  não  é  inteiramente  a  mesma,  ou  que  o  abuso  entra  na  classe  daquelles,  que  não 
devem"ser  repetidos,  e  que  si  alguma  vez  fomos  levados  pelas  vantagens  de  momento,  que  dahi  nos  po- 
diam provir,  não  devemos  mais  continuar  no  mesmo  terreno,  nem  aggravar  cada  vez  mais  de  novos 
ónus  os  títulos  da  divida  publica  interna.  E  mais  ainda  o  devemos  fazer  hoje,  em  que  lemos  de,  mais 
dia  menos  dia,  fazer  a  conversão,  que  tão  necessária,  é,  das  apólices  actuaes,  de  6  para  S  <>/,  de  juro, 
medida  que  não  excitará  clamores,  desde  que  o  Governo  pagar  integralmente  aos  possuidores  dos  tí- 
tulos existentes,  que  não  quízerem  a  conversão. 

Absirahindo,  porém,  da  questão  de  legalidade  e  moralidade  de  semelhante  medida  de  2  <>/o  sobre  o 
juro  das  apólices,  dariam  apenas  300:0005,  quantia,  que  pouco  adianlaria  para  fazer  face  á  differença 
entre  4.000:000^,  em  que  é  orçado  o  producto  do  imposto  de  renda,  e  1.700:000)?  calculados  em  1879. 
Demais  os  juros  das  apólices  têm  de  certo  de  ser  favorecidos  também  com  o  limite  marcado  para  a 
isenção  do  imposto  de  renda ;  e  sendo  esse  limite  de  600^  a  3:000,?,  que  hão  de  pagar  apenas  o  im- 
posto de  2/3  da  taia,  contando-se  por  milhares  os  possuidores  da  menos  de  10  desses  •  títulos,  que 
recebem  o  juro  de  600^,  tudo  isso  diminuirá  a  iroportoncia,  em  que  é  calculado  o  maposto.  •  • 
4 
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Outros  impostos  paroce-me  quo  dovem  ser  applicados  para  fazer  dcsapparocor  o  deficit  gorai,  que 
se  veriflca. 

Lembrarei,  em  primeiro  logar,  o  fumo. 

A  pezar  das  razões,  aliegatlas  pela  commissão  do  orçamento  do  Senado  eonlrn  ossa  imposição,  estou 
ainda  firmemente  convencido,  quo  ella  ha  de  ser,  uma  vez  admitlida,  uuia  fonte  de  renda  valiosa 
entre  nós.  Reconheço  que  ha  diíliculdades  na  sua  arrecadação,  mas  tudo  vai  do  qmntuin  du  taxa  o 
do  regulamento,  em  que  se  prescreve  o  modo  da  arrecadação.  Demais,  por  maiores  que  sejam  taes 
diíBcuIdades,  nunca  attingirão  ao  grau  daquelia?,  quo  ha  de  ter  o  imposto  da  renda,  tal  como  indica  o 
presente  parecer,  ou  mesmo  do  imposto  territorial.  Não  se  faz  entre  nós  'menor  uso  do  fumo,  do  que 
nos  Estados-Unidos,  onde  póde-se  assegurar,  que  a  terça  parte  da  população  delle  se  servo.  Calcu- 
lando-se  em  11  milhões  de  habitantes  os  do  Brazii,  cujo  terço  é  de  3.GC6.6GG,  e  admittindo-se  que 
ninguém  despende  com  o  fumo  mais  do  que  40  réis  diários  (que  é  ura  calculo  muito  baixo)  vè-se  que 
o  fumo  absorve,  por  dia,  no  Império  146:666^6G'j,  ou  por  anuo  53.000:000^000. 

Deduzam-se  20  Vo  para  o  Thesouro,  o  produzirá  o  imposto  a  renda  do  10.600:000^000. 0  mais  que 
poderá  .acontecer  será  que  o  maço  de  cigarros,  que  custa  hoje,  supponhamos,  iiOO  réis  importará  em 
600  réis  e  que, a  caixa  de  charutos,  que  se  compra  por  20>,  importará  em  2i^,  dilTerenra  que,  para 
aquelles  que  usam  do  fumo,  não  será  pesada. 

Além  disto,  o  fumo  é  tributado  em  93  "/o  do  seu  valor  nos  Estados-Unidos ;  e  em  França  com  um 
imposto  muitas  vezes  mais  elevado. 

Por  outro  lado,  por  isso  mesmo  que  se  reconhecem  diíBculdades  na  arrecadação,  é  que  eu  orço 
para  o  calculo  da  renda  não  os  10.600:000$,  que  ella  pôde  dar,  mas  5.000:000$,  sufficientes  para  fazer 
desapparecer  o  deficit. 

Além  do  fumo  temos  o  sal,  de  que  também  se  poderá  lançar  mão. 

Admittindo-se,  que  somente  8  kilogrammas  de  sal  seja  o  despendido  por  cada  habitante,  dentro 
de  um  anno,  e  avaliando-se  em  11  milhões  somente  o  numero  destes,  teremos  que  se  consome  por 
anno  88  milhões  de  kilogrammas.  Segundo  uma  estatística,  apresentada  pelo  Dr.  Soares,  o  uso  do  sal 
tem  ido  sempre  crescendo  entre  nós,  como  elle  o  demonstra  pela  importação  estrangeira  nos  exercício^ 
desde  1869  -  1870  até  o  de  1872  -  1873,  de  modo  que  dá  a  média  de  115.207.027  kilogrammas 

Attendendo-se  ao  augmento  de  população  de  então  para  cá  e  no  excesso  dalmportação  dos 
últimos  exercícios  sobre  os  anteriores,  penso  que  não  cahirá  era  erro  quem  avaliar  que  actualmente 
sao  importados,  no  minimo,  100  milhões  de  kilogrammas.  Ora  cobrando-se,  além  das  taxas  actuaes 
20  ou  30  rs.  por  kilogramma,  teremos  dous  ou  três  mil  contos  de  receita  ;  sem  que  se  po^sa  dizer' 
que  essa  taxa  não  é  muito  módica,  importando  o  ouus  aecrescido  em  240  rs.  por  pessoa  na  hypo- 
these  de  ser  o  imposto  de  30  rs.,  isto  quando  a  França  cobra  40  rs.  por  kilogramma. 

Até  1860  nós  tivemos  esse  imposto,  que  hoje  recahe  somente  sobre  o  sal  fino,  ou  refinado  sendo 
livre  o  grosso  ou  commum,  que  é  o  de  maior  consumo. 

•        Sou  dos  primeiros  a  reconhecer  que  o  seu  restabelecimento  ha  de  levantar,  a  principio  recla- 
mações,  mas  dos  interessados  na  industria,  e  principalmente  das  duas  provindas  do  Rio  GraMe  do 

nn  l/T  '°°'^'°'''"'°^™'''^'"'  ^°  'í'^^   dos  consumidores  pobres.    Reconheço 

que  ha  de  allegar-se  que  e  um  condimento  da  alimentação  publica,  e  que  as  classes  pouco  abastadas 
que  se  sustentam  dos  salgados,  serão  as  que  mais  hão  do  sofrer.  ^"asiaaas, 

Não  existe,  porém,  fundamento   para   não   est:,belecel-o,  uma  vez  que  a  taxa  seja  tão  módica 
que  nao  haja  razão  para  rejeital-a.  •'  moaica. 

Em  uma  excellente  obra  sobre  o  syslema  financeiro  da  França  se  diz  que  uma  isenção  de  direitos 
obre  esta  mercadoria  importaria  o  abandono  da  parte  do  Estado  de  renda  muito     nsíderaveÍ  obí 

mídore..  confunde.se  ordinariamente  no  salário  do  trabalho,  por  menoretribuid^que  et   se  a. 
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Cumpro,  por  outro  lado.  obs.rvar.iueos  alin.eatosdas  classes  operarias  são  frequentomentepa^os  por 

Z^  Tl  !•  '^"'^^'^"""-    'r  '""  '''  '^"^P°  "'^'^«^  ^-'  -'^^  -posto  suscitado  que  X  s  o  con 
sum.dores      smu  un.cameuto  dos  proprietários  das  s.linas,  e  algumas  vozes  também  as  exagerações 
de  uma  p  uiantrop.a.  ,nal  esclarecida  sobro  a  melhor  repartição  dos  encargos  públicos.    nIo  vej 
po.s  fundnmonlo  razoável   para  oppur-so  ao  seu  restabelecimento  no  Brazil.  principalmente  no 
apuros  das  CMcumstancas  do  Thesouro.  Aqui.  como  em  Franç..  ser.;  ura  imposto  muito  rendoso 
que  o  comnbmnte  pagara  som  sacrillcios.  e  que  só  poderá  provocar,  como  já  disse,  reclamações  dô 
nnportador.    O  in^^osto  e  mais  módico  do  que  em  Franen,- só  corapreheade  o  sal  estrangeiro,  em 
quanto,  que  alli  é  igualmei.le  sujeito  o  sal  de  proJac,;ão  nacional.    Qualquer  das  industrias,  que  cm- 
prega  este  género,  ou  seja  em  S.  l'edro  do  llio  Grande  do  Sul,  Minas,  S.  Paulo,  ou  em  outras,  pro- 
víncias que  se  daoa  industria  pecuária;  ou  soj;,  empregado  no  prepararem  a  carne  de  xarque,  ua  salga 
do  preparo  do  couro,  ete.  náo  definhará  seguramente  por  causa  de  um  imposto  tão  Ínfimo,  que  nem 
podo  influir  na  det.Tmiuaçào  do  prefo  de  venda  do  género  tributado,  como  bem  se  disse  em  uma 
infoi  mação  do  Thesouro  Nacional. 

Outros  impostos  poderia  ainda  lembrar,  al.im  destes.  Entre  elles  apontarei  o  imposto  sobre  os 
phosphorus. 

Um  quadro,  que  tive  entre  mãos,  denuiiistra  que  dos  exercicios  de  1876-1877,  até  1878-1879  a 
importação  dos  phosphoros  cresceu  extraordinariamente,  dando  a  média  de  339.426  kilogrammas  por 
anno  :  podemos  dizer  iiois,  que  essa  mrdia  chega  a  UOO.OOO,  attento  o  periodo  decorrido.  Ora,  este 
calculo  é  feito  para  o  consumo  de  cerca  de  4  milhões  de  habitantes  do  município  da  Corte  e  pro- 
víncias do  Rio  de  Janeiro,  Minas  Geraes,  Goyaz  e  parte  da  de  S.  Paulo.  Admitlindo-se  que  nas 
outras  províncias  somente  se  consuma  quantidade  igual,  calculo  que  não  é  exagerado,  pois  que 
póde-se  elevar  ao  dobro,  teríamos  a  importação  annual  de  uin  milhão  e  duzentos  mil  kilogrammas. 
Ora.  impondo-se  300  rs.  em  cada  kilogramma,  o  que  não  é  excessivo,  além  das  taxas  em  vigor,  pode  o 
imposto  produzir  300:000^.  Esta  taxa  representará  menos  de  40  rs.  por  caixinha  ou  48  rs.  por 
dúzia,  que  vende-se  por  200  rs.  a  varejo  ;  e  póde-se  affirmar  que  ella.  na  importância  total  do  im- 
posto, que  está  calculado  muitoabaixodoquenarealidadeé  — talvez  suba  a  700  ou  800  contos  de  réis. 

Como  o  phosphoro  podia  ainda  indicar  outros  impostos,  dos  que  vêm  mencionados  no  relatório  da 
Fazenda  de  1879  —  com  excepção  do  gelo,  em  que  não  vale  a  penaaggravar-se  a  taxa  — attenta  a 
quantidade  importada,  fia  entre  elles  os  medicamentos  já  preparados,  que  entram  por  milhares  de 
caixinhas,  e  pequenos  frascos,  muitas  vezes  falsificados. 

Por  ultimo  lembrarei  o  imposto  d'agua,  que  deve  subir  muito,  logo  que  se  firme  a  verdadeira 
interpretação  da  lei,  que  manda  cobrar  a  taxa.  Tem,  pois,  o  Governo,  em  meu  entender,  onde  achar 
matéria  tributável  para  compensar  o  desfalque,  que  haverá  na  receita  pela  cessão  dos  impostos,  que  a 
commissão  propõe. 

Do  que  tenho  expendido  —  vè-se  qual  é  o  meu  parecer  sobre  as  disposições  dos  artigos  do  pro- 
jecto e  seus  paragraphos,  que  devem  ser  substituídos  alguns  nc  sentido  das  reflexões,  que  tive  a 
honra  de  fazer.  Accresccntarei  somente  que  ao  art.  3".  cuja  doutrina  adopto,  considero  interpretação 
do  Acto  Addicional,  e  por  isso  o  acharia  mais  bem  cabido  em  projecto  especial,  e  com  quanto  não  me 
opponha  á  que  haja  um  orçamento  especial  da  receita  e  despeza  do  município  da  Corte,  parece-me 
comludo  melhor  reservar-se  isto,  para  quando  mais  folgadas  as  circumstancias  linanceiras  ficassem 
pertencendo  á  Municipalidade  -  o  que  nas  outras  províncias  é  considerado  renda  provincial,  assim 
como  as  respectivas  despezas,  que  ora  estão  a  cargo  do  Governo  geral ;  necessidade  de  ha  muito  re- 
conhecida, e  que  consta  de  um  parecer,  que  ha  cerca  de  20  annos  dei,  por  occasião  de  consnltar 
sobre  a  reforma  municipal. 

E*  este  o  meu  parecer.  » 
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0  CoNSELHEinO  DE  ESTADO    VlSCONDE  DE    PARANAGUÁ: 

«  Senhor.— No  relatório  da  Fazenda,  qao  tive  a  lionra  do  apresentar  ao  Corpo  Logislalivo,  em 
artigo  especial —da  divisão  das  ?-índas— manifestei  rainha  opiniiío  sobre  as  disposições  deste  projecto, 
formulado  por  uma  commissão,  a  quem  encarreguei,  por  Aviso  de  30  de  Agosto  do  auno  passado,  do 
rever  e  classificar  os  impostos  geraes,  provinciaes  e  municipaes,  para  aquclle  effeito. 

O  projecto  corresponde,  quanto  possível,  ao  grande  fim,  qne  o  governo  de  Vossa  Mageslado  Im- 
perial teve  em  vista.  Prestei-llie,  em  tempo,  o  meu  assentamento,  attentas  as  razões,  briihantenionlc 
desenvolvidas  na  memoria  justificativa,  qao  escreveu  sobro  o  assumpto  o  illustrado  relator  daquella 
commissuo. 

A  questão  da  classificação  o  divisão  das  rendas  é,  seguramente,  das  mais  difiiccis  ;  agitada 
mais  ou  menos,  em  diversas  épocas  da  nossa  existência  politica,  n'am  período  de  mais  de  cin- 
coenta  annos,  ainda  não  pôde  ter  a  desejada  solução. 

A  primeira  Lei,  que  separou  a  despcza  e  renda  geral  da  provincial,  foi  a  de  24  de  Outubro 
de  1832,  cuja  disposição  foi  reproduzida  na  de  8  de  Outubro  de  1833  e  na  de  3  de  Outubro  de 
1834,  a  qual  prescreveu  que,  emquanto  uma  lei  não  fixasíc  definitivamente  os  impostos,  que  ficariam 
pertencendo  á  receita  geral  do  Império,  constaria  a  mesma  receita  dos  impostos,  que  lho  pertenciam 
pela  Lei  de  8  de  Outubro  de  1833. 

Veio  depois  a  Lei  n.  99  de  31  de  Outubro  de  183o,  que  procurou  consultaras  conveniências 
das  provindas,  concedendo-lhes  mais  alguns  impostos.  Outros  foram  ainda  transferidos  da  re- 
ceita geral  para  a  provincial  em  subsequentes  leis  orçamentarias. 

Não  obstante,  as  pi'ovincias,  cujas  faculdades  e  encargos  foram  ampliados  pelo  Acto  Addicional, 
ficaram  mal  aquinhoadas.  As  queixas  continuaram,  repercutindo  na  imprensa  e  nas  Asserabléas 
Provinciaes,  e  afinal  traduzindo-se  em  continuadas  invasões,  de  que  dão  testemuuho  quasi  to- 
dos os  orçamentos  provinciaes.  E,  pois,  é  da  maior  urgência  para  os  Poderes  do  Estado  attender  a  tão 
justos  reclamos,  não  procrastinando  a  solução  de  uma  questão  vital,  que  pó  Je  ter  consequências 
desastrosas. 

Não  desconheço  que  ha  exageração  nas  queixas,  por  vezes  formuladas,  como  soe  acontecer. 
Com  relação,  por  exemplo,  a  duas  províncias  das  mais  importantes  observamos  o  seguinte  :  a 
Bahia  arrecada  annualmente  para  os  cofres  geraes,  termo  médio,  a  quantia  de  13.600:0004  c  sahe 
dos  mesmos  cofres  a  quantia  do  6.il0:000.íl  para  a  d.ispeza,  que  alli  se  faz,  pelos  diversos  Minis- 
térios. 

Além  desta  importância,  o  Thesouro  despende  directamente  outras  quantias  com  a  navegação 
nacional  e  estrangeira,  que  toca  na  província,  concorrendo  para  o  seu  engrandecimento  ;  despende 
sommas  avultadas  com  o  prolongamento  de  suas  estradas  de  ferro,  com  a  garantia  de  juros  ás 
mesmas  estradas e  aos  seus  engenhos  centraes.  Em  ultimo  resultado,  si  attendermos  a  estas  des- 
pezas,  que  correm,  na  província,  pelos  cofres  gerae.s  e  que  1.200:000^  da  quantia  arreca- 
dada provém  de  depósitos  de  diversas  origens,  vè-se  que  apenas  são  recolhidos  ao  Thesouro  Nacio- 
nal 5.990:000(5000  ! 

Quanto  a  Pernambuco,  pouco  differe  o  resultado.  Calculando-se,  pelo  termo  médio,  a  sua  receita 
e  despeza,  realizadas  na  Thesouraria  de  Fazenda,  aquella  sobe  a  pouco  mais  de  quatorze  mil  contos, 
inclusive  os  depósitos,  e  esla  â  quasi  seis  mil,  computando-se  na  despeza  geral  avultadas  quantias 
com  o  prolongamento,  garantia  de  juros  das  estradas  de  ferro  c  engenhos  centraes  da  mesma  pro- 
víncia. 

Assim  que,  pondo  de  parle  a  exageração  alludida,  as  províncias  reclamam  com  bons  funda- 
mentos; é  preciso  dotal-as  melhor,  rectificando-se  a  partilha  feita  e acabada  pela  Lei  de  1835.  Foi  com 
este  intuito  que  se  mandou  proceder  á  revisão  e  classificação  dos  impostos.  E'  mister  abrir  mão  de 
alguns  impostos  e  dos  mais  rendosos,  cm  favor  das  províncias,  que  foram,  por  sem  duvida,  mal  aqui- 
nhoadas;  basta  notar-se  que  sendo  a  receita  geral  de  130.000:000)?,  a  receita  de  todas  as  províncias 
attinge  apenas  a  32.626:000^000  !. . . 

A  questão  da  constitucionalidade  não  me  parece  bem  cabida,  quer  em  relação  ao  Poder  Geral, 
quer  afl  Poder  Provincial ;  a  limitação,  que  se  impõe  ou  quo  assume  o  Poder  Geral  é  acto  de  sua 
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vontade,  inspirado  em  Doa  poliiica  do  dolibonção  própria,  que  subsistirá  emquanto  o  mesmo  Poder 
julgar  cnven.ontoreforc:so  no  facto  e  não  â  attribuiçào  ;  quanto  ao  Poder  P^nciri  Lo 
augmenla  a  faculdade  constitucional,  nem  so  ll.o  prescrevo  novas  restricçSes ;  tr  Is   re-s    ap  nas 
para  a  sua  rece.ta  dous  impostos  (matéria  contribuinte)  quo  ello  regulará  como    nSer    in     1!; 
ama.sconven.entonpp,icação.E  sia.  Assembléas   Provinciaes  jUegislarsobrrtaes  impo"^^^^ 

:rr:Ad£:^.r;ir""  "^"^-^  -^^'^^^^  ---  .eincorre;rr 

Vários  exemples  provam  que  nunca  so  contestou  ao  Poder  Legislativo  o  direito  de  classificar  os 
•mpostos  n-uma  ou  n'oatro  receita  acerai  e  provincial),  iransforindo-se  daquella  para    sTd4n 

TllZ'  Z:  -o':'  "p-  f '  '" '  ''  '^'"^'^"  ''  ''''  ^■•^-  ''•  ^<^'  " •  ''-'  ^«  ''  <^^  setembro "e 
I80I  n>  t._29.  Le.  n.  ..9  de  6  de  betombro  de  1834  art.  19.  Os  actos  legislativos,  assim  praticados,  sem 

contestação,  firmam  o  sentido  da  lei,  constituem  uma  jurisprudência,  que  exclue  a  questão  constitu- 
cional, que  ora  se  pretende  aventar. 

Assimque.osdousimpostos,  que  se  transferem  para  o  art.  1  o  do  projecto,  sem  offensa  da  pre- 
rogativa  e  a  bem  das  franquezas  provincines.  devem  produzir  de  quatro  a  cinco  mil  contos  •  os 
impostos  inconstitucionae.s  supprimidos  pelas  Assembléas  Provinciaes  de  seus  orçamentos,  'não 
chegam  a  três  mil  contos. 

A  suppressão,  aggravando  o  eslado  financeiro  das  províncias,  que  já  era.  mão  por  outras  causas, 
torna  indispensáveis  as  medidas  contidas  no  projecto,  e  as  .assembléas  que,  acudindo  ao  appcllo  dó 
Governo,  não  duvidaram  harmonisar  os  seus  orçamentos  com  o  preceito  do  .\cto  Addicional,  de  que 
se  liaviam  afastado  com  a  tolerância  d'aquclles,  que  podiam  e  deviam  cohibil-as,  têm  9  direito  de 
esperar  justas  o  opporttinasconcessues,  o  que  não  dispensn,  antes  presuppõe  perseverante  economia 
na  decretação  das  despczas  província'??,  assim  c3mo  das  geraes  que  exigem  igual  solicitude  dos 
poderes  competentes. 

A  .'^ssembléa  Provincial  de  Perií-imbuco,  neste  louvável  empenho,  acaba  de  cercear,  no  res- 
pectivo orçamento,  mais  de  seteceiít-is  contos  e  a  da  Bahia  creio  que,  afinal,  precedeu  da  mesma 
maneira. 

Os  dous  impostos,  transferidos  da  receita  geral  para  a  provincial,  compensara,  no  todo,  o  desfalque, 
que  solTrcram  as  províncias  com  a  suppressão  dos  impostos  inconstilucionaes. 

E'  verdade  que  o  beneficio,  que  dalii  deve  resultar,  não- se  distribue  por  todas  as  províncias  na  pro- 
porção do  desfalque  das  necessidades  reaes  de  cada  uma  ;  mas  isso  é  inevitável,  desde  que  a  cessão 
consiste  em  matéria  contribuinte  o  não  em  dinheiro  oun'uma  quota  parte  da  fenda  geral.  S.  Paulo, 
Minas  e  Rio  Grande  do  Sul,  que  pouco  ou  nada  perderam,  são  justamente  as  províncias  que  mais 
lucram  ;  a  Bahia  encontrará  compensação  sulBciente  ;  não  assim  Pernambuco,  Ceará,  Rio  Grande  do 
Norte  e  Parahyba,  que,  aliás,  não  se  devem  reputar  prejudicadas  entrando  no  regimen  da  legalidade. 
A  desigualdade,  que  se  nota  é  da  natureza  das  cousas,  resulta  da  capacidade  produetiva  das  províncias, 
do  desenvolvimento  das  industrias,  do  valor  da  propriedade  e  do  augmento  progressivo  da  população 
de  cada  uma. 

A  transferencia  do  imposto  de  industrias e  profissões  e  do  de  transmissão  de  propriedade  para  a 
receita  provincial  parece  o  meliior  alvitre  á  adoplar-se,  nos  termos  do  art.  1»  do  projecto,  com  a 
limitação  do  paragraplio  único,  em  relação  ás  apólices.  E'  do  interessa  do  Estado  que  as  províncias 
não  arrecadem  o  imposto  de  titules,  que  entendem  com  o  credito  publico  ;  o  contrario  podia  dar  logar 
a  abusos,  lançando-se  até  sobre  os  jui-os  das  mesmas  apólices.  O  art.  37  da  Lei  de  15  de  Novembro 
de  1827,que  isentava  as  apólices  do  imposto  de  transmissão,  foi  derogado  pela  Lei  n.  Io07  de  26  de 
Setembro  de  1867  em  favor  da  renda  geral  e  attentas  as  urgências  do  Thesouro  :  jconvem  manter  esta 

disposição. 

E'  grande  o  sacrificio,  quo  faz  o  Estado  com  a  cessão  dos  dous  impostos  mencionados,  que 
são  dos  mais  rendosos  do  seu  orçamento  c  que  mais  promettem  no  futuro.  Demonstrada,  porém, 
a  necessidade  de  acudir  ao  justo  reclamo  das  províncias,  é  de  boa  politica  attendcl-as  quanto 
antes.  Sobro  a  base  larga  da  discriminação  e  melhor  divisão  das  rendas  é  que  deve  assentar 
a  reforma  administrativa  com  as  franquezas  provinciaes  e  autonomia  dos  municipios,  afim  de 
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associal-os  ofllcazmoiUo  na  govornação  do    paiz,  o  nn  responsabilidade,  que  pesa  toda  sobre  o 
poder  central.   O  governo   contrai  não  pôde  curar  de  tudo;    um  beneficio,  quo    faz,  desporta 
ovas  e  multiplicadas  exigências,  cujo  adiamento  ou  mallogro  só  serve   para  afrouxar  os   laços 
da  união. 

Era  lógico  tratar  aqui  da  descontralisação  do  alguns  serviços  importantes,  voltando-so  ao  verda- 
deiro regimen  do  Acto  Addicional,  comas  niodificaçOes,  que  a  experioncia  aconselha,  por  exemplo, 
no  que  respeita  á  magistratura  o  ao  culto  publico.  A  despeza  sondo  em  tido  caso  a  mesma, 
apenas  haveria  uma  deslocaçiio  ou  transferencia  de  receita,  com  responsabilidade  maior  para  as 
províncias;  o  projecto,  porém,  não  quiz  transpor  certos  limites,  embaraçando  a  sua  p.tssagoin  na 
presente  sessão,  o  que  julgo  se  poderá  coníeguir  olTerecendo-se  o  mesmo  projecto  como  emenda 
additiva  ás  disposições  geraes   do  orçamento,  que  se  discuto  na  Camará  dos  Deputados. 

O  art.  2»,  accorde  com  a  doutrina  do  1»,  supprime  repartições,  que  se  tornam  dispensáveis, 
realizando,  de  futuro,   uma  economia  para  os  cofres  geraes. 

Calculado  de  4.000:000)5  á  5.000:0005  o  desfalque  da  renda  geral,  é  preciso  recorrer  a  ou- 
tras fontes  de  receita  ;  e  eslns  o  projeeto  estabelece  nos  arts.  3»  o  4° ;  eleva  de  0,1  "/o  á  1  »/„ 
a  taxa  das  doações  inter  vivos  e  a  da  transmissão  de  propriedade  por  titulo  successivo  cm  linha 
recta,  taxa  esta,  que  é  de  metade  da  que  fora,  ultimamente,  proposta  na  Inglaterra  ;  recorre-se 
a  certos  ramos  da  actividade  social  ;iinda  não  tributados  ;  crèa -se,  em  modestas  proporções,  o 
imposto  sobre  a  renda,  de  que  têm  lançado  mão  com  grande  proveito,  em  circumstancias 
d  iíliceis,  outras  nações;   imposição  semelhante  forma  a  sexta  parle  da  receita  da  In.ylaterra. 

Não  desconheço  os  inconvenientes  do  imposto  sobre  a  renda,  a  sua  impopularidade  e  a  relu- 
ctancia,  que  têm  encontrado  naquella  grande  nação  e,  onde  quer  que  se  haja  estabelecida.  Mas, 
sendo  a  taxa  extremamente  módica,  como  quer  o  projecto,  e  acautelando-se  com  providencias 
adequadas  o  vexame  no  lançamento,  o  imposto  pode  ser  aceito,  vindo,  no  fim  de  dous  a  três  annos, 
trazer  ao  orçamento  um  contingente  de  cerca  de  6.000:000^  que,  na  máxima  parte,  sahirão  das 
classes  mais  favorecidas  da  fortuna.  E'  natural  que  estas  se  opponliam,  fazendo  ouvir  mais  alto 
as  suas  reclamações ;  mas  estanlo  o  imposto  em  relação  com  as  faculdades  dos  contribuintes,  e 
verificada  a  sua  necessidade,  não  se  pôde  acoimal-o  de  injusto  e  vexatório. 

O  imposto  sobre  a  renda,  segundo  as  bases  do  projecto,  como  contribuição  supplementar,  longe 
de  estabelecer  uma  duplicata  por  ter  de  recahir  sobre  certas  profissões  e  classes  já  tributadas,  é  um 
correctivo  da  desigualdade  proveniente  dos  impostos  sobre  o  consumo,  que  formam  a  maior  parte  da 
renda  do  Estado,  onerando  em  sua  generalidade  ns  classes  laboriosas. 

O  projecto  estabelece   no  art.  4»  e  seus  paragraphos  diversas  classes  e  subdivisões  de  laxas  afim 

de  tornar  o  imposto  mais  suave  e  menos  difficil  a  sua  arrecadação;  isentam-se  as  rendas  (em  seu 

conjuncto)inferipresa  600,5,6  reduz-se  a  duas  terças  parles  a  taxa  correspondente  ás  rendas  fal- 

hveis  ou  pessoaes.  provenientes  da  actividade  do  individuo,  bera  como  as  médias  entre  GOO^  a  3-0005. 

As  taxas  estabelecidas  não  estão  em  relação  com  as  do  í-ncom^ao;  da  Inglaterra  e  com  as  de  outros 
paizes,  que  lançaram  mão  de  semelhante  recurso. 

Isto,  seguramente,  concorrerá  para -diminuir  a  odiosidade  do  imposto  e  tirar  o  caracter  inquisi- 
torial,  que  se  lhe  attribue,  com  mais  ou  menos  razão. 

Prefiro  estas  imposições  áquellas,  que  têm  sido  lembradas.  O  imposto  sobre  o  sal,  recahindo  n'um 
género  de  primeira  necessidade,  irá  gravar  as  classes  menos  abastadas,  bem  como  as  industrias,  que  o 
empregam  em  larga  escala.  O  imposto  sobre  o  fumo  prejudicará  uma  industria  nova  e  que  occupa 
grande  numero  de  operários,  circumstancias  estas,  que  a  tornam  digna  de  certa  contemplação  alé 
que  deenvolvendo-se  convenientemente,  possa  concorrer  com  vantagem  nos  mercados  estrangeiros, 
onde  a  taxa  é  exorbitante.  A  imposição  sobre  o  phosphoro  é  aceitável,  mas  o  resultado  não  co^pen^ 
sara  o  desfalque  da  renda  para  se  poderem  dispensar  as  fontes  indicadas. 

O  imposto  territorial,  no  estado  presente  da  propriedade  agrícola,  cujo  valor  está  reduzido  a 
menos  de  metade,  em  face  da  crise  inherente  á  transformação  do  trabalho,  si  a  falta  de  cadastro  não  o 
tqrnasse  inexequível,  fora  muito  inconveniente  e  inopportuno,  ainda  que  se  limitasse  a  uma  certa 
«.na  no  qprrer  das  estradas  de  ferro.  Será  um  grande  recurso  n'um  futuro  muito  remoto  ;  por  ora. 
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não  pnssará  do  roais  um  on.s,  hn.çndo  ás  propriedados  tcrritori.es,  obrigando  os  seus  donos  a  abando 
nal-as  por  niio  havor  quem  queira  comprai  -as.  =         =■  ="-"!,  uoaos  a  aoanao- 

I.  .?  7Í  Tn'""'  r'''^"""""^  ^■""'""'  '"^i'o'^it5es.qu.  fir,„a,n  a  verdadeira  inlelligenoia  do  arl 
12  d    Aet    Ada.no,.I.  o  que  senan.  dispon.snveis.  por  parecer  claro  o  referido  artigo.  siLo  se  houv  s: 
ZXT  '^^'^^^^^^""'^'"^  '''  ^"'^"-"^-''  -"I-  i-rejudiciaes  á  indepe:d:nci;?:^; 

_  Os  arts  (i^ ..  >.  tnland,.  .l.  despo.a  com  o  pagamento  dos  carcereiros,  e  dos  supprimentos.  até 
hoje  prestados  as  provmcas,  teadem  .-.  ,iii.in..  os  OMar.os  do  co:re  geral  em  vista  da  cessHo  de  ious 
impostos,  valiosos  que  passam  paraa  receita  provincial. 

O  arl.  8>  trará  mais  ordem  e  clareza  na  e<cripluração  da  n-ceita  e  despeza  publica. 

O  meu  voto,  que,  aliás,  estava  inaiiifestaJ.),  é-  favorável  ao  projuelo.   • 


O  CoNSKLi.EiKO    OK    EsT.vuo  Maxokl  1'i.nto    DE  SouíA    D.v.NTAS  diz  quo  cousidera  o  assumpto 
sobre  o  .lual  ó  ciiamadu  o  Conselho  de  I-stado  Pleno  a  dar  parecer  -  dos  mais  graves  e  de  soluçai 
mais  dilUcil  senão  imi-ussivel,  si  se  quizer  achar  o  remédio  para  os  sofrimentos  financeiros  de  muitas 
das  províncias  do  Império  fora  das  normas,  traçadas  pelo  Acto   Addicioaal  á  nossa  Constituição 
Politica. 

Deste  defeito  se  resentem,  em  sua  opinião,  algura.is  das  medidas  indi.-adas  no  trabalho,  da  com- 
missão  encarregada  pelo  .Ministério  da  Fazenda  de  rever  a  legislação,  iiiie  re-iila  a  cobrança  das 
rendas  geraes,  provinciaes  e  niuiiici[)ae>,  sob  o  ponlo  de  vi-;ta  de  se  raelhorareai  as  divisões  e  cla- 
silicações  das  mesmas  rondas  e  de  organizar,  diz  o  .Aviso  de  30  de  Agosto  do  anuo  próximo  passado, 
depois  de  estudado  este  importante  objecto,  um  projeelojustiiicado,  que  terá  de  ser  submettido  ao 
Poder  Legislativo. 

Começará  reconhecendo  o  cabal  disempenho,  que  a  coiimissão  d^^u  á  tarefa,  de  que  foi 
incumbida. 

Quem  quer  que  ler  este  trabalho,  não  recusará  á  coniinissão  e  parlicularmente  ao  seu  relator  o 
justo  elogio,  a  que  fez  direito  por  haver  nello  reunido  um  valiosíssimo  subsidio  para  a  elucidação  da 
matéria,  aliás  das  mais  complicados  e  que,  quanto  mais  estudada  e  meditada,  maior  prudência  impõe 
áquelles,  que  têm  de  collaborar  para  a  realização  do  pensamento,  contido  no  mencionado  aviso  do 
Ministério  da  Fazenda. 

Pede  vénia  para  ponderar  desde  logo  que  a  revisão  da  legislação,  que  regula  a  cobrança  das 
rendas  geraes,  provinciaes  e  municipai^s,  com  o  intuito  de  sua  melhor  divisão  e  classiticação, 
consubstanciando  toilo  este  enorme  cniprehendimenlo  n'um  projecto  de  lei,  abranje,  seguramente,  o 
mais  vasto  plano  de  politica,  de  administração  e  de  finanças,  que  já  se  tenha  tentado  no  Brazil,  desde 
o  Acto  Addicional  á  Constituição  do  Império. 

Basta  esta  ponderação  para  mostrar  a  magnitude  da  matéria,  submettida  á  apreciação  do  Conselho 
de  Estado.  Ella  envolve  ao  mesmo  tempo  questões  das  mais  complicadas,  e  interessa  simultanea- 
mente á  integridade  do  Império  eá  autonomia  das  provincias —  ;  com  ella  SC  entrelaça  ainda  tudo, 
que  se  refere  ádescentralisação  e  á  maior  ou  menor  extensão  das  attribuições  constitucionalmente 
conferidas  ao  poder  geral  e  ao  poder  (irovincial,  particularmente  no  que  toca  á  competência  de  cada 
um  desses  poderes  na  decretação  de  impostos,  para  occorreraos  muitos  e  variados  serviços  geraes, 
provinciaes  e  municipaes. 

São  questões  todas  estas,  qual  mais  merecedora  do  estudo  e  meditação  dos  poderes  públicos,  e, 
com  eíFeito,  o  tèm  sido,  como  o  demonstrara  os  debates  do  Parlamento,  os  muitos  e  luminosos  pare- 
ceres do  Conselho  de  Estado,  os  actos  R  decisões  do  Ooverno  Imperial  e  outros   trabalhos,  de  que 

temos  todos  conhecimento. 

Não  somente  entre  nós,  mas  também  em  todos  ospaizes  de  regimen  livre,  estas  questões  de 

Cnançase  de  administração,  de  descentralisação  e  de  divisão  de  rendas,'  em  ordem  a  dar  aos  muni- 

cipios,  aos  condados,  aos  departamentos,  aos  Estados  e  ás  proviacias  os  recursos  os  mais  eficazes 

para  viverem  por  si,  governarem-se  por  si,  desenvolverem-se  e  prosperarem,  constituem  o  objecto 
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principal  das  cogitaçSos,  esforços  o  constantes  estudos  dos  legisladores,  dos  estadistas,  dos  econo- 
mistas 6  dos  (Inancoiros. 

E'  assim  que  nas  suas  leis,  nos  seus  orçamentos,  nos  seus  novos  planos  o  rcorganizaç(5es  finan- 
ceiras, nas  reformas  que  iniciara  e  realizam,  em  tudo  se  denuncia  o  empenho  de  dar  vida  loeal,  pro- 
vincial e  municipal,  interessando  os  povos  immediatamentc  no  governo 'c  direcção]  do  que  lhes  é 
peculiar,  habilitando-os  com  os  meios  de  que  hão  mister,  para  promoverem  quanto  possível  seu 
engrandecimento  moral  e  material. 

Desta  sorte  as  naçSes  crescem,  forlincam -se  c  consolidam  suas  instituiçSes,  ao  cnvez  das  que 
concentram  a  sua  acção  exclusivamente  no  que  se  denomina  os  grandes  interesses  geraes. 

Como  exemplo  bastar-lhe-ha  referir  o  que  se  passa,  quanto  ao  syslema  de  contribuições,  no  reino 
da  Itália,  que  se  está  recommendando  notavelmente  na  pratica  do  governo  da  nação  pela  nação. 

Alli  os  impostos,  que  recaem  sobre  a  terra,  a  producção  fabril,  a  propriedade  movei,  a  moagem, 
constituem  renda  geral  do  erário. 

A  esses  accrescem  os  sobre- impostos  ou  impostos  addicionaes,  que  se  cobram  conjunctamcnte 
com  os  tributos  directos  e  formam  a  receita  provincial  e  municipal. 

Em  favor  do  município  se  tem  constituído  ainda  um  syslema  de  taxas  locaes,  que  incidem  sobre 
o  regimen  dos  pesos  e  medidas,  a  occupação  de  logradouros  puWicos,  os  animaes  de  tiro,  sella  e 
carga,  o  gado,  as  habitações,  o  exercício  de  profissões  publicas,  os  carros  e  criados,  as  photographias, 
as  taboletas  e  avisos  concernentes  a  profissões  de  industria  e  commercio. 

Dei.xando  de  trazer  para  aqui  outros  exe:nplos  de  paizes,  onde  o  systema  de  imposições  é  de 
igual  modelo,  contentar-se-ha  de  assegurar  que  em  todos  os  que  se  regem  pelas  formas  represen- 
tativas ou  parlamentares  prevalecem  actualmente  os  mesmos  princípios. 

Examinará  o  que  se  dá  ou  existe  entre  nós  com  applicnção  ao  objecto,  que  determinou  a  con- 
vocação do  Conselho  de  Estado  Pleno. 

Sobreleva  resalvar  preliminarmente  uma  questão  constilucionnl :  allude  á  Iniciativa,  que  pelo 
art.  36  da  Constituição  é  privativa  da  Camará  dos  Deputados,  no  que  diz  respeito  á  creação  de 
impostos. 

Julga  desnecessário  demorar-se  neste  ponto,  por  quanto  ninguém  desconhece  o  valor  desta 
prerogativa.  conferida  CO  ramo  temporário  do  Poder  Legislativo.  E'  dever  que  a  todos  incumbe: 
respeitar  e  fazer  respeitar  a  disposição  deste  artigo  constitucional. 

A  nossa  organização  poHtica  discrimina  os  interesses  geraes,  dos  provinciacs  e  municipaes. 

Estes  ficaram  a  cargo  das  Camuras  Municipaes,  às  quaes,  pelo  art.  167  da  Constituição,  com- 
pete o  governo  económico  e  municipal  das  cidades  e  viUas  ;  e  como  pelo  art.  71  é  reconhecido  e 
garantido  a  todo  cidadão  o  direito  de  intervir  nos  negócios  de  sua  província  c  que  são  immediata- 
mente  relativos  a  seus  interesses  peculiares,  creou  pelo  art.  72  para  cada  província  um  conselho 
geral,  cuja  eleição  se  faria  na  mesma  occasião  e  da  mesma  maneira,  que  a  dos  representantes  da 
nação  e  pelo  tempo  de  cada  legislatura. 

Estes  conselhos  geraes  tinham  por  principal  objecto  propor,  discutir  e  deliberar  sobre  os  ne- 
gócios mais  interessantes  das  suas  províncias,  formando  projectos  peculiares  e  accommodados  ás 
suas  localidades  e  negócios,  sendo-Ities  expressamente  vedado  propor  e  deliberar  : 

1.0  Sobre  interesses  geraes  da  nação  ; 

2.»  Sobre  quaesquer ajustes  de  umas  com  outras  províncias  ; 

3.»  Sobre  imposições,  cuja  iniciativa  é  da  competência  particular  da  Gamara  dos  De- 
putados. 

4.0  Sobre  execução  de  leis ;  devendo,  porém,  dirigir  a  esse  respeito  representações  motivadas 
a  Assembléa  Geral  e  ao  Poder  Executivo  conjunctamenle. 

Pelo  art.  8i -as  resoluções  dos  conselhos  geraes  de  província  eram  remettidas  directamente 
ao  Poder  Executivo,  pelo  intermédio  do  Presidente  da  província. 

Feito  o  que,  diz  o  art.S.j :«  Si  a  Assembléa  Geral  se  achar  reunida,  lhe  serão  imniediata- 
mente^  enviadas  as  resoluções,  para  serem  propostas  como  projectos  de  lei  e  obter  a  approvação 
da  Assembléa  Geral  por  uma  única  discussão  em  cada  Camará. 
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Não  se  achando  a  osso  lorapo  reunida  a  Assombléa  Geral,  o  Imperador  as  mandará  provisória- 
raenle  oxecular,  si  jalfrar  quu  ellas  são  dignas  do  prompta  providoacia,  pola  utilidade,  quede  sua 
observância  resuibrá  aobeiu  gorai  da  província.» 

D'aqui  se  vú  claramente  que,  no  doraiiiio  da  Gonsiituigão  Politica,  as  províncias,  neste  Império, 
Qcavam  positivamente  sob  a  direcção,  sob  a  dopendencia,  sob  a  tutela, em  summa,  do  Podo  Legisla- 
tivo o  do  Poder  Executivo. 

Quanto  á  marelia,  á  vida  e  ao  desonvolvimento,  quo  tiveram,  durante  o  tempo,  cm  que  per- 
maneceram sob  este  regimen,  não  vem  ao  caso  dizer;  limitar-se-ha,  partícula  risando  o  que  se 
refere  aos  recursos  financeiros,  com  que  eram  dotados  annaalmenle,  para  acudirem  aos  serviços, 
que  tinham  a  seu  cargo,  a  recordar  al^^umas  disposições  das  leis  do  orçamento  genil  do  Império, 
por  onde  se  verá   o  modo  da  dotarão  dai  rendas  provineiaes : 

Lei  do  orçamento  da  receita  e  despeza  no  anno  de  1833  - 1834  : 

cArt.  77.  As  rendas  publicas  que  aléa^'ora  eram  arrecadadas  pelo  Thesouro  Nacional  ficara  di- 
vididas em  receita  geral  e  receita  provincial. 

«Art.  83.  Pcrlenccmá  receita  provincinltoJos  os  impostos  ora  existentes,  não  comprehendidos  na 
receita  geral. 

<Art.  86.  A  receita  e  despeza  provincial  será  fixada  d'ora  em  diante  pelos  conselhos  geraessob  o 
orçamento  dos  Presidentes  de  provineiaes.» 

Lei  do  orf amento  para  o  anno  financeiro  de  183o- 1836 : 

«Art.  30.  As  despezas  provineiaes  fixadas  na  Lei  de  8  do  Outubro  de  1833,  deduzidas  as  que  pela 
reformada  Constituição  passaram  de  provineiaes  a  geraese  vice-versa,  continuarão  a  ser  feitas  dentro 
do  anno  financeiro  do  1»  de  Julho  de  i83o  a  30  da  Junho  de  1836  da  mesma  maneira  ordenada  pela  dita 
Lei  emquantonão  forem  alteradas  pelas  Assembléas  Legislativas  Provineiaes.» 

«Art.  33.  O  Governo  Geral  fica  cutorizado  para  supprir,  na  forma  do  art.  3ida  sobredita  Lei,  as 
províncias,  cujas  rendas  provineiaes  não  chegarem  para  as  suas  respectivas  despezas  fixadas  na  lei 
mencionada,  comtanlo  que  estas  se  não  augmentem.» 

«Art.  3i.  .\  disposição  do  artigo  antecedente  não  inhibe  as  Assembléas  Lejislativas  Provineiaes 
de  augmenlarera  as  despezas  respectivas,  comianto  que  para  ellas  crêem  nova  receita. 

«  Si,  porém,  houver  sobras  na  receita  provincial  de  algumas  províncias,  serão  ellas  applicadas  como 
aprouver  ás  mesmas  Assembléas.  > 

<  Art.  39.  Todas  as  demais  rendas,  que  actualmente  se  arrecadam  e  que  não  são  contempladas  no 
capitulo  antecedente,  ficam  pertencendo  á  receita  provincial  e  poderão  ser  alteradas  pelas  respectivas 
Assembléas  Legislativas  Provineiaes.»  .     ,    ,,^     t  ,k„  ^/icir 

Lei  do  orçamento  de  31  de  Outubro  de  1833  para  o  anno  financeiro  de  1' de  Julho  de  1836 

a  30  de  Junho  de  1837 : 

«  Art  1^  Ficam  pertencendo  á  receita  provincial  todas  as  imposições,  nao  comprehendidas  nos 
números  do  art.  11  antecedente,  competindo  ás  Assembléas  Provineiaes  legislar  sobre  a  sua  arreca- 
dação e  alteral-as  ou  abolil-as  como  julgarem  conveniente.  > 

Lei  do  orçamento  de  22  de  Outubro  de  1836  para  o  anno  financeiro  de  1837  a  1838- 
«  Art  ^3  0  Governo  supprirá  desde  já  pelos  cofres  da  renda  geral  o  deficit  das  províncias,  cujas 
rendas  nãòdie-arem  para  as  suas  despezas,  não  excedendo  porém  o  supprimento  á  difl-erença  que 

a  cada  província  pela  Lei  de  31  de  Outubro  de  1830.»  ^,or.,ç,r, 

L.i  do  orçamento  de  26  de  Maio  de  1840  para  o  anno  finance.ro  de  1840-1841. 
.  Irt  iTossupprímentos,  destinados  para  cobrir  o  á^Acíí  das  rendas  provineiaes,  ficam  fixados 

nara  se  ver  ficarem  noanno  financeiro  desta  Lei  na  quantia  de  669:000^  repartidos  pelas  províncias.. 
vL.  porém!  o  Acto  Addicional  á  Constituição  do  Império  e  só  depois  e  que  as  províncias  come- 

'"Tesse^mÔnunTe^o  immorredouro  de  sabedoria  e  de  patriotistimo,  a  essa  maior  conquista  liberal 
de  qual  tlfeito  o  Brazil,  devem  as  províncias  a  sua  carta  de  liberdade,  assim  como  lhe  deve  o 
Império  a  sua  inlegridade  o  a  consolidação  de  suas  instituições. 
5" 
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Pensando  deste  modo  sobre  o  Acto  Addicional,  ó  iataltivo  que  em  todas  as  circumstancias,  em 
que  lhe  parecer  que  se  pretende  restringir,  dimiauir  oa  enfraquecer  qualquer  das  importantissinaas 
attribuições,  porelle  conferidas  ao  Poder  Legislativo  Provriacial,  pôr-so-ha  ao  lado  dos  que  a  isso  se 
oppuzerem. 

Chegado  a  este  ponto,  é  indispensável  referir-se  á  causa  occasionardesto  trabalho,  organisado  pela 
commissílo  especial  nomeada  por  Aviso  do  Ministério  da  Fazenda  de  30  de  Agosto  do  anuo  próximo 
passado. 

Do  acto  do  Governo,  diz  a  eommissão,  pelo  qual  foi  suspensa  a  Lei  do  orçamento  de  Pernambuco, 
que  continha  impostos  inconstitucionaes,  foi  que  emanou  o  grande  movimento,  quo  dominou  os 
ânimos  em  todo  o  Império  e  especialmente  nas  províncias  onde  as  leis  orçamentarias  eram  accusadas 
de  igual  defeito. 

Em  seu  relatório,  apresentado  ás  Gamaras  na  sessiio  deste  anno,  disso  o  ex-Ministro  da  Fazenda  e 
Presidente  do  Consalho:  «  O  golpe  foi  rude,  mas  necessário  para  cortar  um  abuso  inveterado. 

Resentir-se-hão  as  províncias  dos  eCFeitos  da  operação;  mas  a  ferida  cicalrisará,  o  o  mal,  extir- 
pado pela  raiz,  é  de  esperar  que  não  se  reproduza.» 

Prescinde  de  apreciar  estas  conceituosas  expressões  do  iliustre  ex-Minislro  da  Fazenda. 

O  Governo  entendeu  que  deveria  desfechar  sobre  esse  mal  inveterado  o  mais  rude  golpo  e 
efectivamente  desfechou-o. 
•     Agora  somente  cabe  as  consequências  do  golpe  e  dizer  si  os  remédios  indicados  são  aceitáveis. 

E'  notório  que  as  Assembléas  Provinciaes,  ou  em  sessões  ordinárias,  ou  extraordinárias,  convoca- 
das expressamente  para  revoírarera  os  impostos  inconstitucionaes,  já  os  revogaram  ou  o  estão  fazando. 

Disto  tem  resultado,  e  a  eommissão  nol-o  informa  conn  os  algarismos  de  cada  um  dos  respectivos 
orçamentos,  considerável  desequilibrio  entre  a  receita  e  a  despeza  de  cada  uma  das  provindas. 

Urge,  portanto,  prover  de  remédio  a  tamanho  mal . 

Doas  são  os  meios  conhecidos  e  indicados  para  casos  taes:  creação  de  impostos,  ou  redacção 
de  despezas. 

Está  veriQcado,  que  este  meio,  aliás  muito  recommondavel,  não  pôde  por  si  só  bastar  para  resta- 
ielecer  o  equilíbrio  Gnanceiro  das  províncias,  cujos  serviços,  cujas  necessidades  e  compromissos  já 
contrahidos  não  pormittem  grandes  cortes  na  sua  despeza. 

Força  é  recorrer  á  creação  de  impostos. 

Recorrendo  ao  relatório  ultimo  do  Ministério  da  Fazenda,  ahi  se  vè  expressamente  declarado  que 
amaleria  ou  massa  tributável  escassêa  para  o  orçamento  geral. 

Todos  comprehendem  que  difficuldades  semelhantes  surgirão,  quando  se  tratar  de  novas  contri- 
buições para  os  orçamentos  provinciaes  e  municipaes. 

Todos  comprehendem  que  si  não  é  fácil  a  creação  ou  o  augmento  de  impostos,  ainda  nas  épocas 
de  prosperidade,  ou  de  maior  producção  e  riqueza,  muito  difficil  se  torna,  quando  as  condições  de  um 
paiz  não  são  prosperas  e  folgadas,  para  não  dizer  embaraçosas  ou  criticas. 

Os  embaraços,  pois,  em  que  se  debatem  as  provindas,  não  poderão  ser  facilmente  removidos  e 
preenchidos  os  de/icits,  provenientes  da  revogação  de  impostos,  aue  muito  avultavão  na  sua  receita. 

A  eommissão  lembra  no  seu  projecto  diversas  medidas,  laes  como  a  transferencia  para  a  receita 
provindal  dos  impostos  de  industrias  e  profissões  e  de  transmissão  de  propriedade  (exceptuada  a  de 
titalos  da  divida  publica  fundada). 

Além  disto  define  o  que  seja  imposto  de  importação,  comprehendido  na  prohibição  do  art.  12 
do  Acto  Addicional. 

Por  esta  interpretação  do  projecto  da  eommissão  os  impostos  denominados  de  consumo  qne 
umas  provmcias  cobram  de  géneros,  quer  de  producção  nacional,  quer  de  proveniência  estran-eira, 
entrados  de  outras  provindas,  não  podem  ser  creados  pelas  Assembléas  Provinciaes,  porque  devem 
ser  consicíerados  de  importação. 

Deixando  de  proseguir  na  enumeração  de  outros  alvitres,  suggeridos  pela  eommissão,  porque  o 
lempo  vai  escasseando  e  ainda  têm  de  pronunciar-se  outros  illustrados  collegas,  demorar-se-ha  no 
exame  de^as. 
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Batendo  qae  é  totalmonte  dispoasavel  uma  lei  gorai,  transferindo  para  a  receita  dat  províncias  o 
imposto  de  industrias  e  proQssSes  e  o  do  transmissão  de  propriedade. 

.  É  o  direito  quo  se  transfere  ás  Assembléas  Proviaciaos  ou  o  qae  se  quer  pelo  projecto  é  declarar 
que  o  Poder  Legislativo  Geral,  d'ora  em  diunte,  riscará  da  sua  receita  esses  impostos  ? 

Na  primeira  hypothese  dirá  quo  pelas  disposiç5es  do  Acto  Addicional  esse  direito  já  compete  ao 
Poder  Legislativo  Provincial,  segundo  se  vê  do  art.  10  §  5»  do  Acto  Addicional,  cuja  lellra  e  espirito 
nSo  deixiim  Ingar  á  minima  duvida  : 

<  Compete  ás  mesmas  Assembléas  legislar : 

Sobre  a  fixação  das  despezas  municipaes  e  provinciaes,  e  os  impostos  para  ellas  necessários, 
eomlanto  que  estes  niio  prejadiiiuom  as  imposições  geraes  do  Estado.  » 

Como  se  v6,  o  direito,  dado  ás  Assembléas  Provinciaes,  de  crearem  os  impostos  necessários  para 
as  despezas  municipaes  e  provinciaes,  niio  lem  outro  limite,  além  do  que  se  contém  nas  palavras  — 
comtanto  que  mo  pnjiiiqwm  as  imposições  fjeraos  do  Estado. 

Por  esta  disposição  o  Poder  Legiblaiivo  Provincial  adiiuiria  uma  jurisdicção  cumulativa  com  o 
Poder  Lejislativo  Geral,  pela  qual,  com  excepção  unicamente  da  importação,  propriamente  dita, 
poderá  crear  impostos  quantos  sej.m  necessários  para  occorrer  ás  despezas  municipaes  e  provinciaes. 

Prevendo  qualquer  abuso  das  Assembléas  .Provinciaes,  os  legisladores  constituintes  decretaram 

noarl.  20  do  Acto  Addiccional: 

.  O  Presidente  da  província  enviará  á  Assembléa  e  Governo  Geraes  cópias  authenticas  de  lodos  os 
actos  legislativos  provinciaes,  que  tiverem  sido  promulgados,  afim  de  se  examinar  si  oíTendem  a 
Constituição,  os  impostos  geraes  oa  os  tratados,  casos  únicos  em  que  o  Poder  Legislativo  geral  os 

poderá  revogar.  »  ,  .  u    « 

Esta  disposição  é  consoante  com  a  do  art.  10,  porque  explica  a  doutrina  deste  artigo,  reconhece 

aue  os  dous  poderes  têm  attribuição  de  crear  impostos  simallaneameate,   reservando-se  ao  Poder 

Le-i^lali vo  Geral  a  faculdade  de  revogar  as  leis  provinciaes  contendo  impostos,  que  offmdam  os  geraes. 

°  x\em  porque  da  simultaneidade  pôde  resultar  algum  conHieto.  se  deve  concluir  contra  a  compe- 

^"tsl'l^iv7rsr:^'verir.cou  nos  Esta  los- tinidos,  onde  não  era  o  governo  federal  quem  se 
manifestava  contra  as  invasõ  -s  dos  Estados,  sim  estes  que  conteslavam  a  competência  do  congresso, 
nara  lant-ar  certas  e  determinadas  taxas  sobre  artigos,  já  por  elies  gravados. 

Decreta  por  lei  eno^  do  Tbesoaro  a  transferencia  para  a  re- 

ceita      vncfa  dos  impostos  de  transmissão  de  propriedade  e  de  industrias  e  proQssoes,e  renunciar 
um  d     it     e  dsconLer  naquelle,  em  favor  de  quem  se  renuncia,  uma  atinbmçao  que  nao 
r      íU  estada  e  que  tem  sido  e  continua  a  ser  exercida  em  differentes  prov.ncas. 
'''  ^'  .  b       que  r    nst  "inte   em  183V  depois  de  larga  discussão  sobre  a  competência  que  era  ,_,- 
repufadTdltr?na  constitucional,  do  Poder  Legislativo  Provincial,  chegoa-se  a  segumte  conclusão  . 

^ro:rrr;:i'r;a:sr;  r.L  ..w...  p.,...,  .,.. 

"°'!r,u°°rr:Lis.a  ,,.o.,no.  e...ndo  q.e  é  n,,!»  preferível e3,uec.r  um...  ou.r„..r,. 
„,«;,  ú^e  to  Lm>,.é.,  Pr„l.ci.e..o  T.go  e  no  indetern,in.a.  d,s p.l.Tr«:  .«*r.  os 
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«  A  comraissOio  nSo  podia  tor  era  vista  o  quo  julgam  íilguns  nobres  orodoros  que  nesta  sessSo 
fallaram ;  nas  nossas  circamstancias  reconhecia,  como  todos  os  Srs.  Doputados,  quo  o  art.  81  da 
ConstituiçiSonilo  era  muito  entendido;  a  commissão  não  o  reformou,  nem  o  revogou;  tem  havido 
equivocaçíío  a  este  respeito;  a  commissuo  mo  fez  roais  do  que  desenvolver  as  idéas  deste  artigo 
constitucional: 

f  Aos  conselhos  geraes,  hoje  Asserabléas  Legislativas,  compete  propor,  discutir  e  deliberar  sobre 
os  negócios  mais  interessantes  de  suas  províncias. 

« Tem-se  entendido  que  a  commissão  propunha  a  reforma  ou  revogação  do  art.  81:  será  revogar, 
mostrar  as  idéas  que  elle  encerra?  Foi  o  que  fez  a  commissão ;  ella  entendeu  que  era  obrigada  a 
fazer  o  desenvolvimento;  e  si  ella  não  tivesse  proposto  o  desenvolvimento  o  especificações  do  art.  81, 
de  certo  que  o  art.  81  ou  se  tornava  nullo  ou  se  devia  entender  que  tudo  devia  ser  tratado  nas 
províncias,  ou  se  devia  entender  que  nada  dovia  ser  tratado  nas  províncias ;  combinando  o  art.  81 
com  o  art.  83  a  conclusão  ó  ou  tudo  ou  nada. 

» Insisto  (continuou)  na  idéa  emiltida  em  outra  occasião,  que  não  estava  na  Constituição  a  defi- 
nição do  que  é  provincial  e  do  que é  geral ;  não  ha  nenhuma  linha  de  demarcação,  e  a  discussão  que 
sobre  este  artigo  tem  havido  mais  confirma  esta  opinião:  uns  entendem  que  o  direito  de  importação 
é  objecto  geral,  outros  que  é  provincial,  e  uns  entendem  que  se  deve  dar  ás  Asscmbléas  Provinciaes  o 
direito  de  legislar  sobre  pessoas  livres,  etc. :  ora,  estas  duvidas  que  apparecem  no  seio  da  represen- 
tação, nacional,  não  se  podem  produzir  em  uma  Assembléa  Provincial  Legislativa  ?  > 

Para  prevenir  estas  duvidas  define-se  e  demarca-se  o  que  é  geral,  o  que  é  provincial. 

Alguns  Srs.  Deputados  dizem  que  a  commissão  está  em  contradicção,  porque,  conhecendo  que 
não  pode  definir  o  que  é  provincial,  trata  de  especificar  o  que  pertence  ás  Assembléas  Provinciaes: 
a  commissão  não  disse  que  é  impossível  declarar  o  que  é  provincial  e  o  que  é  geral ;  o  que  a.ssevera 
é  que  ainda  não  foi  convencida  do  contrario  do  que  disse,  e  é  que  esta  dislincção  do  que  é  provincial, 
e  do  que  é  geral,  deve  fazer  parte  da  Constituição,  porque  si  não  fôr  isto  teremos  um  cahos  é 
ninguém  se  entenderá,  e  peço  aos  Srs.  de  opinião  contraria  que  mostrem  uma  linha  divisória  traçada 
na  Constituição  entre  o  que  c  geral  e  o  que  é  provincial ;  si  não  c  possível  deixar  de  marcar-se  o 
que  é  geral  c  o  que  é  provincial,  como  deixar  o  vogo  do  art.  81  ? 

A  commissão  reconhece  o  Poder  ..egislativo  Provincial ;  á  idéa  do  Poder  Legislativo  está  inliercnte 
o  direito  de  decidir  privalivamenlá  de  todos  os  objectos  que  entram  na  alçada,  na  orbita  das 
attribuições  desse  poder:  se  dei.xarmos  o  vago  c  o  indeterminado  do  art.  81,  qual  ha  do  ser  a  bússola 
do  Presidente  neste  caso?  A  de  sanccionar  tudo  cegamente? 

O  que  faz  o  projecto?  Diz,  sobre  taes  c  taes  cousas  as  Asscmbléas  Provinciaes  podem  deliberar 
definitivamente,  de  maneira  que  a  Assembléa  Geral  não  possa  annallar  as  suas  deliberações  •  c=s 
como  a  commissão  entendeu  a  Constituição,  da  maneira  a  mais  grata  ás  províncias  ■  c  "ci.nio  se 
poderá  dizer  que  ella  revogou  o  art.  81,  restringia  as  attribuições  dos  conselhos  cernes  ?  • 

Em  presença  destes  motivos  de  decidir  sobre  o  art.  10  do  Acto  Addicional,  não  é  licito  pò-  em 
duvida  a  competência  das  Assembléas  Legislativas  Provinciaes,  para  a  creação  de  impostos,  quae^quer 
que  elles  sejam  (excepção  feita  dos  de  importação),  sem  outra  limitação  mais  do  auo  a  do  S  í  do 
mesmo  art.  10.  h  "  &  o  uu 

Si  hoje.  pela  intelligencia  resultante  do  projecto  da  commissão,  o  Poder  Le-islativo  GenI 
transfere  esse  direito,  amanhã  poderá  cassai -o.  ° 

E  por  este  modo  se  desmoronará  esse  bello  edificio,  em  que  a  autonomia  das  províncias  é  por 
assjm  dizer,  a  pedra  angular.  '  ^ 

Procurando  entrar  no  pensamento  da  illustrada  commissão,  julgo  que  o  fim  a  que  parece 
ler  mirado  será  attingido  facilmente,  deixando  o  Poder  Legislativo  Geral  de  contemplar  no 
orçamento  do  Estado  os  impostos,  cuja  transferencia  para  a  receita  provincial  é  lemb  adn  no 
projecto  em  questão. 

n.r.^\!T'°"  '•'■°T°'^"«'^'^ '°8"=^  que,  para  os  que  entendem  que  a  matéria  já  contribuinte 
para  a  r^eqja  geral  nao  pode  deixor  de  sel-o  também  para  a  renda  municipal  c  provincial,  r.s- 
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poitadas  as  roslricçSos  consagradas  no  Acto  Addicional,  ioda  a  pretonçSo  de  dividir  e  classittcar  as 
rondas,  nSo  tem  nizSo  do  sor. 

Na  pratica,  os  poderes  legislativos,  geral  e  provincial,  se  corabinariío  no  modas  vivendi,  em 
ordem  a  evitar  conHictos ;  c  tudo  faz  esperar  que,  iaspirando-se  um  e  outro  no  adiantamento 
nacional,  os  interesses  não  se  repillam,  antes  se  confundam  e  se  liarmonisem. 

A  verdade  c  que,  na  generalidade  dos  casos,  tacs  conOictos  tora  sido  evitados  independente 
do  emprego  do  meio  facultado  ao  Poder  Legislativo  Geral  pelo  já  citado  art.  20  do  Acto  Addicional. 

Conseguintemenle  pronuncis-se  contra  o  art.  i»  do  projecto  e  contra  os  immodiatos  que  lhe  siío 
subordinados. 

Pronuncia-se  igualmente  contra  o  art.  5»  do  projecto  da  commissão  assim  concebido  : 

«  Consideram-so  direitos  de  importação  e,  como  taes,  compreliendidos  na  probibição  do  Acto 
Addicional,  art.  12,  os  denominados  —  de  consumo,  —  que  umas  provindas  cobram  de  géneros, 
quer  de  producrão  nacional,  quer  dè  proveniência  estrangeira,  entrados  de  outras  províncias,  não 
podendo,  portanto,  creal-os  as  Assembléas  Provinciaes.  > 

Por  este  artigo  trata-se  de  declarar  que  os  denominados  direitos  de  consumo  passam  a  ser  con- 
siderados direitos  de  importação,  para  ficarem  comprehendidos  na  prohibiçSo  do  art.  12  do  Acto 
Addicional. 

O  art.  12  dispije  assim  :  c  As  Assembléas  Provinciaes  não  poderão  legislar  sobre  impostos 
de  importação,  nem  sobre  objectos  não  comprehendidos  nos  dous  precedentes  artigos.  » 

Cumpre  ver  o  que  se  deve  entender  por  imposto  de  importação,  porque  a  ninguém  é  dado 
attribuir-lhe  extensão  maior  do  que  lhe  assignam  as  lei«  e  os  princípios,  que  o  regulam. 

Em  seu  parecer  nenhuma  difinição  satisfaz  melhor  do  que  a  que  se  contém  na  Carta  Régia 
de  28  de  Janeiro  de  1808 :  <  Sou  Servido  fixar  o  objecto  comprehendido  sob  o  termo  geral  de 
importação  neste  tópico :  Que  sejam  admissíveis  nas  Alfandegas  do  Brazil  todos  e  quaesquer  gé- 
neros, fazendas  e  mercadorias  transportados  ou  em  navios  estrangeiros  das  potencias,  que  se  con- 
servam em  paz  e  harmonia  com  a  minha  real  coroa  ou  em  navios  dos  meus  vassallos.  » 

Estas  palavras  excluem,  pois,  do  que  se  denomina  importação  o  commercio  entre  os  portos  do 
mesmo  paiz. 

Não  se  deve  considerar,  portanto,  vedada  ás  Assembléas  Provinciaes  a  faculdade  de  tributar  a 
importação  entre  província  e  província. 

Pôde  não  convir,  é  certo,  mas  o  direito  existj  e  fica  ao  juizo  prudencial  do  Poder  Legislativo 
Provincial  exercel-o  ou  não,  depois  de  consultadas  as  relações  e  interesses  recipoeos  das  pro- 
víncias. 

Uma  vez  que  o  projecto  da  commissão  pretende  que  se  declare,  por  um  acto  legislativo,  que 
consideram-se  direitos  de  importação  e,  como  taes,  comprehendidos  na  sanção  do  art.  12  do  Acto 
Addicional  — os  denominados  de  consumo,  que  umas  províncias  cobram  de  géneros,  quer  de 
producção  nacional,  quer  de  proveniência  estrangeira,  entrados  d'outras  províncias,  convém  pre- 
cisar bem  o  que  se  entende  por  direiío  de  consumo. 

A  este  respeito  parece  que  não  poderá  ser  recusada  a  autoridade  d'um  economista  do  valor 
de  Stuart  Mill.  Eis  as  suas  textuaes  palavras  :  c  Sob  o  nome  de  imposto  sobre  objectos  de  con- 
sumo (coinmodilies)  se  designa  o  arrecadado  sobre  os  fabricantes  ou  os  que  transportam  ou  vendem 
o  objecto  c  servem  de  intermediários  entre  o  fisco  e  quem  compra  para  consumir.  Poder-se-hia 
dar  esse  nome  aos  impostos  que,  como  o  das  casas  e  o  existente  na  Inglaterra  sobre  os  cavallos  e 
carros,  são  dircclamente  pagos  pelo  consumidor  do  objecto  tributado.  Tal  denominação,  porém, 
não  se  lhe  dá;  o  uso  applica  esse  nome  unicamente  aos  impostos  adiantados  por  um  particular 
com  a  intenção  c  a  esperança  de  que  outroi  o  reembolsem.  Os  impostos  sobre  objectos  de  con- 
sumo incidem  quer  sobre  a  producção  do  paiz,  quer  sobre  a  importação,  quer  soíuv^  o  transporte  e 
rtivíirfo,  c,  na  Inglaterra,  se  classificam  sobre  o  nome  de  siza,  direitos  aduaneiros,  taxas  de  pedágio 

e  transi  lo. 

<  Scj.i  qual  fòr  a  categoria,  a  que  pertençam,  e  o  momento  cm  que  se  estabeleçam  sobre  o 
objecto  gravado,  esses  tributos  equivalem  a  um   accrescimo  no  custo  da   producção,  emffl-oçando 
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este  vocábulo  na  sua  aecepçSo  mais  ampla,  ^u^  abrange  at  d'spfzas  de  trantportt «  iiitribuição,  todos 
os  gastos  necessários,  em  summa,  para  pôr  o  objecto  á  venda.  » 

A  eoramissão  pretendendo  darão  art.  12  do  Acto  Addlcional  um  alcance  muito  maior,  pois  que 
alli  apenas  se  trata  do  imposto  de  importação,  que  incide  sobre  mercadorias  e  géneros  estrangeiros, 
em  razão  da  entrada,  o  que,  com  certeza,  nào  abrange  o  direito  de  consumo  em  suas  múltiplas 
applica^ões,  viu-se  forçada  a  abrir,  desde  logo,  uma  excepção  á  generalidade  da  doutrina  por  ella 
adoptada  no  art.  S»  do  seu  projecto : 

<  Não  entram  nesta  classe  as  taxas  itinerárias  ou  impostos  de  barreira  ou  pedágio,  que  se  pagam 
polo  uso  das  estradas.  » 

£'  sabido,  e  a  commissão  o  refere  no  seu  importante  trabalho,  que  muitas  questões  foram  susci- 
tadas, em  virtude  de  leis  provinciaes,  estabelecenJo  taxas  itinerárias  ou  de  barreira,  para  se  as  con- 
siderar outros  tantos  impostos  de  importnção. 

DilTerentes  consultas  do  Conselho  de  Estado  incluem  taes  impostos  entre  os  de  importação  ;  e  si 
a  commissão,  no  seu  projecto,  quer  que  se  confunda,  para  a  proliibição  do  art.  12  do  Acto  Addi- 
cional,  a  importar;ão  e  o  consumo,  não  é  muito  que  os  que  consideram  e  classiGcam  as  taxas  itine- 
rárias ou  de  transito  igaaes  a  de  importação,  de  qne  trata  o  mencionado  art.  12,  se  pronunciem 
contra  aquella  excepção  do  projecto. 

Em  sua  opinião,  porím,  a  melhor  solução  é  manter  o  regimen  estabelecido  pelo  Acto  Addicional, 
nos  arts.  10  e  12,  independente  de  qualquer  definição  ou  interpretação. 

Si  o  que  se  pretende  é  auxiliar  as  proeincias,  que  não  podem,  de  prorapto,  restabelecer  a  ordem 
em  suas  Dnanças  consideravelmente  compromettidas,  em  consequência  do  golpe  que  soflFreram, 
parece  que  se  irá  além  do  que  é  reclamado  e  do  que  as  ocluaes  circumstancias  financeiras  do  Império 
comportam,  estendendo  o  mesmo  auxilio  ás  que  não  sofTreram  o  mesmo  transtorno  financeiro. 

Desde  que  o  mal  era  inveterado  e  que  foi  extirpado  rapidamente,  todos  os  esforços  devem  de 
preferencia  convergir  para  attenuar  os  eíTeitos  do  rude  golpe. 

Urí^e,  pois,  alguma  providencia,  sem  prejuízo  de  qualquer  plano  geral,  segundo  o  qual  serviços 
que  actnalnienie  são  considerados  geraes  passem  para  as  províncias  e  vice-versa. 

Esla  revisão,  porém,  não  lhe  parece  fácil  de  realizar-se  nas  bases  largas  offerecidas  pela  com- 
missão. 

Em  todo  caso,  é  negocio  que  consumirá  bastante  tempo,  até  que  seja  resolvido  pelo  Poder  Legis- 
lativo. 

Admittida  a  transferencia  dos  impostos  mencionados  pela  commissão  para  a  receita  provincial, 
deduzida  a  despeza  com  os  novos  encargos,  que  passam  ás  províncias,  ficam  com  o  seguinte  auxilio 
liquido : 

S-  P^'^'° 1.011:8205000 

Rio  de  Janeiro 630:0645832 

Minas  Geraes 626:6203000 

Rio  Grande  do  Sul 567:173^000 

^^•^'^ 393:4005000 

Pernambuco 273:0805000 

^'^^^'- 19i:8385n00 

^^""^ • 39:6685000 

Sant/Catharina 39:3115000 

t}"""^'' 26:5825344 

f''!"^^" 25:1315000       " 

l''^\^' • 21:8035000 

^^"'.•••1 18:3305000 

fP'^''"S'"'° 17:1205000 

^™^r"' •; 1=3005000 

f.icam  com  despeza  maior : 

t  «Goyaz. 

'  25:0805000 
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"""o  Grosso l9Amm' 

í"»íy''" 10:374Í8ÍO 

Rio  Grande  do  Norte 9116M)0 

^'''"''y '.'.'.!'.'.*.'.*.*.".  li:919«000 

Segundo  as  informaçSes  colleccionadas  no  trabalho  da  commissSo,  as  províncias  que  contavam 
na  sua  receita  cora  o  producto  de  impostos,  que  foram  revogados,  são  as  seguintes : 

Maranhão,  na  importância  (receita  orçada)  de i8:O0O^O0O 

Ceara  (termo  médio  da  renda  nos  três  últimos  exercícios) 230:000^30 

Rio  Grande  do  Norte  (receita  orçada) 110:877,5100 

Paraftyba  (idem)...... ^ 63;040,?234 

Pernambuco  (idem) 1.408: 72 SiJSSO 

Alagoas  (idem) 156:083^120 

Sergipe  (idem) 61:720,5000 

Bahia  (idem) 482:091,5600 

Espirito  Santo  (idem) 8355300 

Santa  Catharina  (idem) 38:030^141 

Paraná  (idem) 113:335,5300 

Rio  Grande  do  Sul  (idem) 71:000^000 

Matto  Grosso  (idem) 4:348^83 

-E'  evidente  que,  adoptado  o  plano  da  commissão,  as  Províncias  de  S.  Paulo,  Minas  Geraes,  Rio 
de  Janeiro  e  Pará,  que  nada  soffreram,  verão  a  sua  receita  muito  augmentada,  ao  passo  que  outras, 
já  mencionadas,  ficarão  sobrecarregadas  de  maiores  despezas. 

Apenas  o  Rio  Grande  do  Sul,  que  sofreu  uma  reducção  de  71 :000í(,  será  compensado  com  a 
elevada  somma  de  567:000,5000. 

Nota  em  tudo  isto  uma  desigualdade,  devida  ao  modo  da  dislribai^o  dos  auxílios. 

Não  comprehende  o  acerto  d'ama  providencia,  que  priva  o  Estado  de  cerca  de  4.000:0005  de 
sua  receita,  annualmente,  para  auxiliar  tanto  as  provincias  que  soffreram,  como  as  que  não 
soffreram,  em  virtude  da  revogação  dos  impostos  em  qaestão. 

Que  a  situação  financeira  do  Império  não  é  boa,  díl-o  o  nobre  Sr.  ex-Minístro  da  Fazenda  no  seu 
relatório  pelas  seguintes  palavras: 

<  A  tarefa  seria  menos  difficil,  si  não  me  corresse  a  obrigação  de  additar  á  exposição  dos  trabalhos 
do  Thesouro  algumas  considerações,  com  o  intuito  de  chamar  vossa  alten^o  para  o  estado  económico 
do  paíz  que,  segando  penso,  não  pôde  ser  considerado  prospero. 

<  Para  isso  basta  attender  á  circumstancia  de  nos  acharmos  no  regimen  de  uma  lei  de  orçamento 
com  deficit,  e  era  vésperas  de  começar  a  execução  de  outra  no  mesmo  caso,  pois  o  orçamento  vigente 
tem  de  reger  dous  exercícios. 

c  Si  o  desequilíbrio  da  lei  fosse  apenas  ama  supposi{^o,'não  verificada  no  primeiro  exercício,  mal 
cabidas  seriam  as  apprebensSes  que,  porventura,  assalLissem  o  espirito  ;  mas  infelizmente  terão  de 
realizar-se  as  previsões  da  lei,  sendo  insulficiente  a  renda  para  acadír  ás  despezas  ordinárias,  e  o 
corrente  exercício  deverá  encerrar  com  um  deficit,  como  demonstrarei,  quando  tratar  das  operações 
próprias  delle.  » 

Si  o  orçamento  ordinário  do  exercício  anterior  e  do  corrente  têm  drficits ;  si,  além  destes  encar- 
gos, maiores  têm  de  pesar  sobre  o  Estpdo,  em  virtude  dos  créditos  especiaes,  avaliados  no  mesmo 
relatório  em  vinte  e  quatro  mil  contos  ( fracções  desprezadas) ;  si  se  realizar  a  reducção  dos  qnatro 
mil  contos  transferidos  pelo  projecto  da  commissão  para  a  receita  provincial,  é  fora  de  duvida  que 
por  parte  da  Assembléa  Geral  devem  ser  empenhados  os  mais  enérgicos  esforços  para  augmentara 
receita  geral  do  Império,  o  que  só  conseguirá  reduzindo  grandemente  a  despeza  publica  e  creando 
novos  impostos. 

A  commissão  propõe,  no  art.  4»  do  seu  projecto,  creação,  para  a  receita  geral,  doipaposio  sobre  a 

renda.  '  ' 
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Segundo  o  grande  principio,  resumido  sabiamente  poPAdamSmiihem  quatro  máximas,  que  lôm 
sidoaceitasatôliojepor  todos  08  economistas,  e.que  silo  por  isto  consideradas  clássicas, -este 
imposto  sobre  a  renda  é  e  continua  a  ser  dos  mais  impugnados,  por  muitos  fundamentos  do  ordem 
theoricae  pratica,  sobresahindo  a  todos  o  de  sua  desigualdade:  elle  fere  o  principio  da  igualdade 
(quanto  possível)  dos  saoriflcios  que  os  Estados  tôm  o  direito  de  exigir  da  massa  geral  dos  contribuintes 

para  as  despezas  publicas. 

Honrando  mais  uma  vez  o  trabalho  da  commissão,  julga-se  dispensado,  nesta  occasião,  de  entrar 
em  longo  desenvolvimento,  no  intuito  de  combater  o  imposto  sobre  a  renda,  porque  disto  incum- 
biu-se  e  desempenhou-se  perfeitamente  a  iUustrada  commissão  no  capitulo  do  seu  livro  que  tem  por 
epigraphe:  « Imposto  sobre  a  renda,  » 

E'  também  certo  que  a  mesma  commissão.  depois  de  resumir  com  lealdade  as  principaes  objecçOes 
que  em  lodos  os  paizes  se  tôm  levantado  contra  ella,  inclasive  na  Inglaterra,  onde  aliás  se  acclimou 
mais  do  que  em  qualquer  parte,  deu-se  ao  trabalho  de  produzir  argumentos  para  a  sua  adopção.  Mas, 
observa  a  mesma  commissão  : 

.  O  imposto,  creado  sobre  estas  bases,  e  de  par  com  os  que  já  existem,  dará  grande  auxilio  as 
despezas  publicas,  que  poderá  equilibrar  o  orçamento  geral,  desfalcado  da  quantia,  que  cede  á  renda 
provincial.  Não  poderá,  porém,  tornar-se  effectivo  antes  de  dous  ou  três  annos,  porque  os  trabalhos 
estatísticos  e  preparatórios,  necessários  para  seu  estabelecimento,  demandam  serio  e  profundo  estudo, 
que  só  nesse  prazo  poderá  ficar  concluído. 

.  Não  pôde,  portanto,  ser  desde  já  contemplado  como  elemento  de  receita.  > 

Sem  ir  por  diante  nas  considerações,  que  a  importância  do  assumpto  suggcre,  termina  pronun- 
ciando-se  contra  a  opportanidade  do  imposto  sobre  a  renda. 

Este  é  o  seu  voto. 


O  Conselheiro  Martim  Francisco  entende  que  a  questão  de  incompetência  está  solvida  pelo  art.  7° 
da  Lei,  n.  234,  de  23  de  Novembro  de  1841,  nas  palavras:  «  Consultar  em  todos  os  negócios,  em  que  o 
Imperador  Houver  por  bemouvil-o  para  resolvel-os,  »  e  «  principalmente  seguindo-se  diversos  assum- 
ptos importantes,  sobre  que  o  chefe  do  Estado  pôde  consultar  o  seu  conselho.»  Como  chefe  do  Poder  Exe- 
cutivo pode  o  Imperador  ouvir  os  Conselheiros  de  Estado  sobre  qualquer  assumpto  politico  ou  admi- 
nistrativo. Pôde  elle  conferenciar  com  os  seus  Ministros  sobre  qualquer  projecto,  que  haja  sido 
apresentado  no  Parlamento  mesmo  quando,  como  na  questão  de  impostos,  seja  a  iniciativa  da 
medida  um  direito  exclusivo  da  Camará  dos  Deputados. 

Aos  Ministros;  que  são  Deputados,  corre  o  direito  de,  como  taes,  apresentar,  sem  a  forma  de 
proposta  do  Governo,  qualquer  projecto,  e  a  responsabilidade  ministerial  os  leva  a  conferenciar 
sobre  o  assumpto  com  seus  collegas  de  gabinete  e  a  ouvir  o  Chefe  do  Estado. 

Discutindo  as  atlribuiyões,  que  competem  ás  Assembléas  Provinciaes  em  maioria  de  impostos, 
insistiu  o  mesmo  Conselheiro  em  que,  combinados  os  arls.  iO  §  3°,  e  12  do  Acto  Addicioual,  se  vê  que 
a  restricção  posta  ás  Assembléas  Provinciaes  a  respeito  do  assumpto,  só  abrange  os  impostos  de 
importação. 

Opina  que  as  laxas  itinerárias  cabem  perfeitamente  na  competência  das  Assembléas  Provinciaes, 
tendo,  além  disso,  por  si  o  grande  principio  económico  de  quo  aqueiie,  que  goza  da  vantagem,  deve 
pagar  o  imposto.  Estas  taxas  fazem-se  indispensáveis  á  construcção  e  conservação  das  estradas. 

A  transferencia  dos  impostos  de  industria  e  profissão,  c  de  tçansmissão  de  propriedade,  justiPicam- 
se.  Hão  só  por  diversos  precedentes,  como  por  não  poderem  elles  ser  considerados  direitos  de  impor- 
tação, únicos  vedados  ás  Assembléas  Provinciaes  pelo  Acto  Addicional. 

Historia  o  meio  e  o  progresso  do  imposto  de  renda  na  Inglaterra,  expondo  as  diíBculdades  na 
arrecadação,  e  a  considera  como  ultimo  recurso,  sendo  certo  que,  mesmo  na  Inglaterra,  é  elle  um 
meio  complementar  de  attendcr  á  dcspeza  publica. 

Propõ3  que,  antes  de  lonçar-se  mão  deste  recurso  extremo,  se  tente  o  imposto  sobre  o  sal.  o  fumo, 
as  jóias',  as  luvas,  os  vinhos  finos  e  outros  géneros  e  objectos  de  luxo,  que  pagam  contribuição  dimi- 
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nula.  Quanto  ao  imposto  sobre  o  sal,  faz  ver  qiio  a  roluctancia  que  encontrou  em  tempos  passados  na 
França,  tinha  sou  fundamento  na  exageração  da  taxa  o  nos  excessos  dos  exactores,  quase  locuple- 
tavam levando  os  conlribuintos  ao  desespero. 

Lembra  lambem  os  impostos  sobn;  os  phosphoros  qne,  de  uso  geral,  o  do  preço  módico,  sem 
duvida  podem  contribuir  para  combater  o  ác^cií. 

Diz  ainda  que,  a  ser  acoito  um  imposto  sobre  a  ronda,  não  concorda  de  modo  algum  que 
seja  Híduzido  di;  2  "/„  a  1  V«  o  quo  pesa  sobre  os  subsidies  parlamentares  e  os  vencimentos  dos 
empregados,  melhor  remunerados. 


O  CuxsELHEino  Josí:  Caetano  de  Andrade  Pinto  : 

.  Senhor.— Foi  Vossa  Magestade  Imperial  servido  convocar  o  Conselho  de  Estado  Pleno  para 
consultal-o  sobro  o  relatório  e  projecto  de  lei  da  commissão,  encarregada  de  rever  e  classificar  as  rendas 
geraes,  provinciaes  e  municipaes  do  Império. 

Não  tenho  estudo  bastante  profundo  nem  experiência  para  dar  uma  opinião  esclarecida  sobre  os 
importantes  e  graves  assumptos,  tratados  no  relatório  da  commissão:  assim  que,  lirailar-me-hei  aos 
artigos,  que  me  parecem  fnndamentaes,  do  projecto  de  lei  formulado  pe!a  commissiio. 

São  os  artigos  seguintes : 

.  Art.  í.o  Cede  ás  províncias  o  imposto  de  industria  e  profissão,  e  o  de  transmissão  de  pro- 
priedade. 

.  Art.  i.»  Crca  o  imposto  geral  sobre  a  renda. 

.  Art.  50  §1-°  Fixaaiulelligenciadoart.  12  do  Aclo  Addicional,  que  prohibe  as  Assembleas 
Provinciaes  legislar  sobre  impostos  de  importação.  ■  ,,.     „ 

.  Art  o»  §  "."  Interpreta  o  art.  10  §  o- do  .-Veto  Addicional  -  declara  que  as  Assembleas  Pro- 
vinciaes podem  impor  :=obre  matéria  já  tributada  pila  Assembléa  Geral  Legislativa.. 

Os  dous  primeiros  pontos  envolvem  questão  constitucional. 

Os  outros  dous  são  interpretação  do  Acto  Addicional. 

Começarei  pelos  últimos.  .      .■■, 

«Art  o»  (do  projecto).  Considerara-se  direitos  de  importação  e  como  taes  comprehendidos  na 
prohibiçãodo  Acto  AdJicional,  art.  1-2,  os  denominados  -  de  consumo- que  umas  províncias 
cobram  de  «^eneros,  quer  de  producção  nacional,  quer  de  procedência  estrangeira,  entrados  de 
outras  províncias,  não  podendo,  portanto,  creal-os  as  Assembleas  Provinciaes. 

7  §1.0  Não  entram  nesta  classe  as  taxas  itinerárias  ou  impostos  de  barreira   ou  pedágio  que 

■5P  n.T^am  nelo  uso  das  estradas. 

.\  ^  o  Poden^  a.  Assembleas  Provinciaes  impor  sobre  matéria  ja  tributada  pela  Assembléa 
Geral  Legislativo,  cabendo  exclusivamente  a  estas  n  attribuição  de  declarar  quando  os  leis  provinciaes 

ftlTendam  as  imposirões  geraes  do  EUado.  »  ... 

Adhíro  inteiramente  a  estas  Iheses,  demonstradas  no  luminoso  relatório  da  commissao,  cornou 

intelli-encia  lógica  que  decorre  rigorosamcule  das  regras  da  hermenêutica  jurídica  e  que  traduz  _o 

genuíno  espirito  do  preceito   constitucional.   Por  isso  mesmo  não  acho  necessária  a  interpretação 

"'Tro^ldo ''Sdlas  theses  eé  hoje  opinião  geralmente  aceita: -ás  Assembleas  Provinciaes 
cabe  a  faculdade  de  legislar  sobre  impostos  de  exportnção,  comlanto  que  não  prejudiquem  as  imposi- 

^'"''irAs^mbléas  Geral  c  Provinciaes  pertence  julgar  si,  e  até  que  ponto,  é  compatível  tal  imposto 
pnm  os  interesses  do  commercio  e  da  producção. 

E-  bem  entendido  que  as  Assembleas  Provinciaes  não  tôm  a  faculdade  de  decretar  in^poslos  que, 
por  sua  natureza  e  caracier,  são  reservados  privativamente  ao  poder  geral . 
6 
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•  Art.  1»  (do  projecto).  Ficam  pertencendo  á,  receita  provincial  o  imposto  de  industria  e  proflssões 
e  o  de  transmissão  de  propriedade,  compelindo  ás  Assemblóas  Provinciaes  legislar  sobre  a  arrecadaçiSo 
delles,  alteral-os  oa  aboUl-os,  como  julgarem  mais  coavonienle.  > 

Como  Qcou  reconhecido,  exceptuados  sómenle  os  impostos  de  importaçSo,  que  não  podem  deixar 
de  pertencer  privativamente  ao  poder  geral,  o  Acto  Addicional  conferiu  ás  Assembléas  Provinciaes  a 
attribuição  de  legislar  sobre  todos  os  outros  impostos,  ainda  mesmo  incidindo  sobre  :i  matéria  já  tri- 
butada pela  Assembléa  Geral,  comtanto  o  faça  nas  condiçi5es  prescriptas  pelo  mesmo  Acto  Addieioual. 

Já  pertence  pois  ás  Assembléas  Provinciaes  a  attribuição  do  lançar  os  dous  impostos  de  industria 
e  de  proQssões  e  o  de  transmissão  de  propriedade,  que  o  artigo  do  projecto  lhes  transfere.  Não  tem, 
portanto,  o  artigo  razão  de  ser. 

Mas  não  fora  assim  e  competisse  exclusivamente  á  Assembléa  Geral  legislar  sobre  os  referidos 
impostos,  não  pode  ella  por  uma  lei  ordinária  alterar  o  preceito  constitucional. 

E'  constitucional  (art.  178  da  Constituição)  o  que  diz  respeito  ás  attribuições  dos  poderes  políticos. 

Ora,  decretar  impostos  é  uma  attribuição  da  maior  importância  social,  que  a  Constituição 
conferiu  em  toda  a  latitude  á  Assembléa  Geral  Legislativa  e  o  Acto  Addicional  ás  Assembléas  Legislati- 
vas Provinciaes,  com  a  restricção  única  dos  impostos  de  importação. 

As  legislaturas  ordinárias  não  podem  limitar  ou  demitlir  de  si  qualquer  das  attribuições  que, 
pela  Constituição,  competem  á  Assembléa  Geral  como  poder  politico,  nem  poderiam  ampliar  as  das 
Assembléas  Provinciaes,  cedendo-lhes  as  de  sua  exclusiva  competência,  senão  em  virtude  de  poderes 
especiaes  extraordinários,  conferidos  pelos  eleitores  dos  Deputados  na  forma  do  art.  176  da 
Constituição. 

Nem  pôde  prevalecer  contra  esta  doutrina  inconcussa  do  nosso  direito  constitucional  o 
exemplo  da  Lei  de  31  de  Outubro  de  1835,  que  classificou  os  impostos  da  receita  provincial, 
e  outras  leis  ordinárias,  que  transferiram  para  a  receita  provincial,  impostos  geraes. 

•  Art.  4"  (  do  projecto).  E'  creado  no  Império  o  imposto  geral  sobre  a  renda,  podendo  estabe- 
lecer-se  diversas  classes  e  subdivisões  de  taxas.  > 

Preliminarmente  observarei  quô  pelo  art.  36  §  1°  da  Constituição  é  privativa  da  Gamara  dos 
Deputados  a  iniciativa  sobre  impostos. 

Resalvada  assim  a  prerogativa  parlamentar,  em  obediência  á  ordem  de  Vossa  Magestade  Imperial, 
direi  minha  opinião  sobre  o  imposto  geral  da  renda. 

Tem-se  escripto  tudo  quanto  é  útil,  pró  e  contra,  acerca  desse  grave  assumpto,  financeiro, 
politico  e  social. 

Assisti  aos  debates  na  assembléa  nacional  da  Republica  Franceza  quando  se  pretendeu  intro- 
duzir ali  esse  imposto,  aliás  em  momentos  críticos  ( que  felizmente  não  são  os  nossos  ),  para  occorrer 
ás  necessidades  enormes,  creadaspela  guerra  franco-allemã. 

Desde  então  tenho  a  profunda  convicção  que  é  um  imposto  inadmissível,  e  peço  vénia  para 
repetir  os  doas  defeitos  capitães,  com  que  o  presidente  da  republica  Sr.  Thiers  em  um  memorável 
discurso  o  combateu    de    um  modo  irrefragavel,—  defeitos  inteiramente    applicaveis  ao  Brazil  : 

1',  porque  no  nosso  estado  social,  com  o  nosso  syslema  tributário,  o  imposto  sobre  a  renda  leria 
dupla  incidência  —  altingindo  rondas  já  oneradas.  Seria  preciso  reconstruir  todo  o  nosso  systeraade 
impostos. 

2»,  porque  é  um  imposto  essencialmente  arbitrário  ;  não  repousa  sobre  a  prova  incontestável  da 
renda  ;  é  desigual  e  injusto,  e  afinal  dependente  da  vontade  do  lançador  que  decide,  por  meio  de 
investigações  iuquisitoriaes  e  vexações  odiosas. 

Enunciando  assim  meu  parecer  sobre  os  artigos  funda mentaes  do  projecto,  ficam 
virtualmente  impugnados  os  outros  artigos,  subordinados  ao  plano  do  mesmo  projecto. 

O  intuito  e  fim  do  Governo  é  dolir  as  províncias  de  recursos  provenientes  de  uma  nova 
distribuição  de  impostos,  que  as  habilite  a  ter  orçamentos  equilibrados. 

Penso  que  o  Governo  não  deve  tomar  a  dianteira  as  Assembléas  Provinciaes.  A  estas  é  que 
incumbe  esse  pripordial  dever  de  restabelecer  o  equilíbrio  dos  respectivos  orçamentos  pela  reducção 
dos  serviço*  e  economia,  antes  de  augmentar  impostos. 


/ 
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E'  o  mesrao  dover  da  Assenxblea  Geral . 

Siapozarda  severidade  e  zulo  das  Assenabléas  Provi iiciaes  aa  decretação  das  despezas  e  na 
flscalisaçuo  da  roceiía  as  rendas  provinciaes  niio  chegarem  para  suas  despezas,  devem  ellas  repre- 
sentar á  Assemblea  Geral  a  deílciencia  de  recursos,  aflm  de  (]ue  se  promova  a  necessária  reforma 
Constitucional^  porquanto  só  por  osses  tramites  e  nunca  por  uma  lei  ordinária,  podem  ser  alterados 
os  preceitos  constitucionaes,  quo  dizem  respeito  a  attribuiv'ão  de  legislar  sobre  impostos,  á  delimitação 
dos  serviços  geraes,  provinciaes  e  municipaes  e  classificarão  das  respectivas  rendas.  E'  esse  o  meio 
que  a  Constiluição  sabiamente  previniu. 

Porque  não  seguir  o  caminho  direito  ? 

Todavia,  (  emquanto  não  se  Qzer  a  reforma  )  si  representarem  as  Asserabléas  Provinciaes,  poderá 
a  Assemblea  Geral  em  boa  politica  reduzir  ou  supprimir  certas  imposigSes  geraes,  deixando  assim 
margem  mais  rendosa  para  as  imposições  provinciaes. 

Eis  o  que  tinha  a  dizer. 


O  Co.NSELHEiRO  João  Lins  Vieira.  Cansansão  de  Sinimbu*: 

«  Senhor.—  Resolveu  Vossa  Magestade  Imperial  convocar  o  Conselho  de  Estado  para  consultar 
sobre  o  relatório  e  projecto  de  lei  da  commissão,  encarregada  de  rever  e  classificar  as  rendas  geraes, 
provinciaes  e  municipaes  do  Império. 

Em  obediência  a  esta  ordem,  que  me  foi  transmittida  por  Aviso  do  Ministério  do  Império  de  31  do 
mez  próximo  passado,  venho  emittir  sobre  estas  matérias  minha  opinião  com  aquella  franqueza,  que 
me  é  própria  quando  se  trata  de  negócios  do  Estndo. 

Começando  pelo  relatório  direi.  Senhor,  que  além  do  mérito,  já  apreciado  por  alguns  dos 
illustrados  Conselheiros  quo  me  precederam,  a  mais  notável  impressão  que  me  causou  sua  leitura 
foi  a  revelação  de  tantos  abusos,  accumulados  no  curso  das  relações  entre  os  poderes  geraes  e  pro- 
vinciaes, a  tal  ponto  que  pôde  esse  relatório  ser  considerado  como  corpo  de  delicto  da  indifferença 
ou  incúria  com  que  as  altas  corporações  do  Estado  se  desempenham  de  seus  altos  deveres. 

Certamente,  Senhor,  si  o  Poder  Excutivo  mais  attento  na  escolha  de  seus  delegados,  exercesse 
por  meio  delles  nos  actos  das  Assembiéas  Provinciaes  a  fiscalisação  que  lhe  compete  ;  e  si  de  outra 
parte  a  Assemblea  Geral,  mais  vigilante  na  guarda  dos  altos  interesses  que  lhe  são  confiados,  indi- 
casse a  essas  mesmas  Assembiéas  o  verdadeiro  caminho,  que  lhes  abriu  o  Acto  Addicional,  annul- 
lando  opportunamente  as  leis  que  exorbitam  da  esphera  de  sua  competência  constitucional,  é  bem 
provável  que,  ao  cabo  de  quasi  meio  século  do  exercício,  já  estariam  harmonicamente  estabelecidas  as 
relações  entre  os  poderes  geraes  e  provinciaes,  reconhecendo  cada  um  delles  o  terreno  de  sua  com- 
petência constitucional.  . 
Infelizmente  assim  não  tem  acontecido  ;  e  esta  é  sem  duvida  a  razão,  por  que  nos  achamos  hoje 
aqui  reunidos.  Si  na  observação,  que  acabo  de  fazer,  ha  censura,  nella  me  confesso  incluído  pela 
parte  que  me  possa  caber. 

Deixando,  porém,  este  incidente,  direi  o  que  penso  sobre  o  projecto. 

Em  meu  conceito,  é  elle  inaceitável  por  duas  razões  capitães:  A  primeira,  é  que,  como  está 
formulado,  é  attentatorio  de  uma  das  prerogativas  da  Camará  temporária.  • 

A  iniciativa  sobre  impostos  é  privativa  dn.Camara  dosDeputódos ;  e  os  Ministros  de  Vossa  Ma- 
Kestade  Imperial  se  absterão  seguramente  de  apresentar  este  projecto  como  proposta  do  Poder  Exe- 
cutivo. A  segunda  razão  é  que,  sendo  o  seu  fim  indicar  os  meios  de  se  melhorar  o  nosso  estado 

financeiro,  elle  não  o  attinge.  .   _ 

Para  não  entrar  na  analyse  de  todos  os  recursos,  lembrados  pela  commissao,  e  que  foram 
já  discutidos  pelos  illustres  Conselheiros,  que  me  precederam,  limitar-me-hei  a  tratar,  e  muito 
resumidamente,  dos  dous  mais  importantes,  começando  pelo  imposto  territorial.  Sem  negar  as  VaiH 
tagens  e  conveniência  deste  imposto,  que  poderá  no  futuro  constituir  a  base  do  nosso  syst^a 
tributário,  não  creio  que  na  actualidade  elle  possa  satisfazer  as  urgentes  necessidades  ^oEmao. 
A  lembrança  não  énova,  e  Vossa  Magestade  Imperial,  cuja  memoria  conserva  com  tanW  Amm» 
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as  tradiçSes  do  nosso  passado  em  matéria  de  administração,  sabe  qae  noste  mesmo  logar,  em  con- 
ferencia do  29  do  Maio  do  185G.  disse  o  iliustro  Marquez  do  Al)rantes:  ■  Oulro  recurso  haveria,  si  esti- 
véssemos em  estado  do  lançal-o,  isto  6,  o  do  imposto  lorrilorial,  que  será  iuovilavoimonle  estabelecido 
com  o  andar  do  tempo,  como  o  exige  a  necessidade  do  dar  certo  grau  de  solidez  ás  nossas  nnanças, 
e  attendendo  ao  verdadeiro  estado  do  paiz. 

.  Fallam-nos  porém  os  traballios  preliminares,  longos  e  difflcois,  que  são  indispensáveis  para  o 
lançamento  deste  imposto.  Não  se  podo,  portanto,  coutar  com  es>e  recurso  agor;i.  » 

Ora,  o  que  se  tom  feito  com  o  intuito  de  facilitar  a  croai;ão  deste  imposto?  O  mesmo  registro  da 
propriedade,  a  que  então  se  procedia,  embora  sómeníe  fundado  na  declaração  dos  possuidores  das 
terras,  e  que,segundo  a  opinião  daquelle  estadista, poderia  servir  do  base  a  um  ensaio  no  estabelecimento 
desta  imposição,  esse  mesmo  processo  foi  depois  interrompido,  de  sorte  que  aclianio-nos  em  presença 
das  mesmas  dilliculdades.  Nestas  circumstancias  ó  claro  que  do  estabelecimento  dosle  imposto 
nenhum  recurso  se  pódc  esperar.  Quanto  ao  oulro  meio  lembrado,  o  imposto  da  renda,  ainda 
mais  diflicil  se  me  antollia  o  ensaio.  O  que  delie  nos  diz  a  historia  é  que,  ahinninavcl  pelo 
processo  inquisitorial,  que  a  prova  exige,  só  tem  sido  lani;ado  nessns  épocas  calamitosas,  em 
que  o  contribuinte  não  mede  a  extensão  do  sacriQcio  para  evitar  um  perigo  nacional,  ou  salvar 
um  grande  principio  ;  e  o  que  sustentam  os  mais  conceituosos  economislas  é  que  ello  só  pódc  man- 
ter-se  em  paizes,  onde  ha  grandes  riquezas  accumuladas,  e  estas  nas  mãos  de  poucos. 

Porventura  dão-se  entre  nós  estas  circumst;incias  ?  Quanto  a  mim,  tal  innovação  seria  uui 
motivo  de  graves  perturbações.  E'  verdade  que,  para  tornar  mais  clara  a  prova  da  renda,  a 
commissão  estabelece  algumas  bases.  Quando,  por  exemplo,  se  traia  de  immovcis  a  taxa  c  paga  pelo 
proprietário  si  está  no  gozo  do  immovel,  e  pelo  rendeiro  quando  eslc  é  que  tem  o  gozo. 

Neste  ultimo  caso,  a  cobrança  soria  facil,  sendo  o  imposto  deduzido  do  um  valor  conven- 
cional constante  de  um  tilulo  escripto;  mas  no  primeiro,  que  valor  serviria  de  base  ao  pagamento 
da  taxa?  E'  ainda  questão  controversa  entre  os  economistas,  qual  seja  a  renda  da  torra,  propriamente 
tal,  extreme  dos  agentes  que  concorrem  para  sua  producção.  Não  faço  injuria  aos  lavradores 
dizendo  que  raros  são  os  que  possuem  um  syslema  de  contabilidade  própria  a  satisfazer  as  condiçõe.': 
mais  rudimentaes  de  uma  empreza  industrial ;  e,  com  toda  certeza,  nenhum  será  capaz  de  dizer 
conscienciosamente  ao  fisco  qual  a  renda  dí  sua  terra,  que  o  projecto  sujeita  á  taxa. 

Enlre  as  bases  indicadas  pela  commissão,  para  cobrança  do  imposto  da  renda,  fi"-ura 
também  a  deducção  dos  vencimentos  de  qualquer  natureza,  percebidos  por  funccionarios  o 
pensionistas  do  Estado.  Quanto  a  estes,  a  cobrança  é  facil;  mas,  qual  será  o  effeito  moral  desta 
imposição?  A  despoza,  feita  com  os  funccionarios  públicos,  só  é  justincavel  perante  o  contribuinte, 
quando  na  sua  fixação  se  guarde  a  regra  da  justa  proporção  entro  o  serviço,  prestado  pelo  funccio- 
nario  e  o  vencimento,  que  o  remunera.  Si  a  commissão  entende  que  se  pódc  deduzir  uma  parte  desta 
remuneração,  sem  prejudicar  o  serviço,  denuncia  um  facto,  que  merece  ser  apreciado  pelo  legislador, 
isto  é,  que  os  funccionarios  públicos,  a  titulo  de  remuneração,  recebem  paga  superior  ao  "serviço,' 
que  prestam - 

Neste  caso,  parece  mais  lógico  diminuir  na  mesma  proporção  da  taxa  esses  vencimentos,  o 
que  também  é  um  meio  de  auxiliar  o  Thesouro,  porque  importa  diminuição  de  despeza. 

Pelas  razões,  que  succintamente  acabo  de  expor,  e  por  outras,  que  larga  e  brilhantemente  foram 
ja  expendidas  pelos  illustrados  conselheiros,  que  me  precederam,  não  julgo  aceitável  o  projecto  da 
commissão.  Elle  não  crôa  recursos  ao  Thesouro,  nem  previne  os  conflictos,  que  tanto  se  deseja 
evitar.  Vou  mais  longe,  Senhor ;  a  questão  que  nos  occupa  não  está  no  caminho  de  sua  mais  natural 
solução.  O  que  se  pretende?  Não  é  descobrir  novos  recursos  para  o  Thesouro,  nem  indicarás  provín- 
cias meios  de  sapprir  os  deficits,  occasionados  pela  suspensão  dos  impostos  inconstitucionaes  com  que 
equilibravam  o  seu  orçamento ;  mas  completar  o  pensamento  do  Poder  Constituinte  de  1831  que 
alargando  a  esphera  do.poder  legislativo  provincial,  não  traçou  com  precisão  e  clareza  o  terreno  dJ 
matéria  tributável  de  sua  competência  própria. 

Sem  que  isto  se  faça,  nem  o  Poder  Geral  poderá  organizar  o  plano  do  um  systema  llnanceiro 
.regular,  çem  o  provincial  reconhecer  os  recursos,  de  que  dispõe  para  os  generosos  impulsos  do  seu 
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amor  ao  progresso.  Sem  que,  em  maieria  de  impostos,  llquo  com  clareza  traçada  essa  linha  dtvisoria, 
os  conlliclos  continuarão,  soado  de  rocoiar  qiio  degenerem  em  rivalidades. 

N;"io  tratarei  das  vantagous  ou  desvantagens  do  diversas  irnposiçSes,  que  nesta  conferencia  foram 
lembradas,  como  novas  fontes  di)  renda,  porque,  sem  duvidar  do  cabimento,  que  neste  logar  possam 
ter  essas  indicaçijcs  como  matérias  eonnexas,  desejo,  na  qualidade  de  membro  de  uma  das  cannaras 
legislativas,  reservar  minhas  opiniijes  para  enuncial-as  opportunaraente. 

Esto  é,  Senhor,  o  meu  parecer,  que  muito  respeitosamente  submetto  ao  esclarecido  critério  de 
Vossa  Magcstadc  Imperial. - 


Sua  Alteza  o  Su.  Conde  d'Eu  : 

«  Senhor.— No  parecer,  que  cu  linha  cscripto  em  obcdiencin  ás  ordens  de  Vossa  Magestade 
Imperial,  contidas  no  aviso  do  Ministério  do  império  de  3 1  do  mez  próximo  passado,  não  aventei  uma 
questão  preliminar,  que  hoje  ouvi  ser  suscitada  por  alguns  dos  illusires  Conselheiros,  que  me  pre- 
cederam :  refiro- me  áquestíio  da  competência  do  Conselho  de  Estado  para  dar  parecer  sobre  n  ma- 
taria, que  faz  o  objecto  do  citado  aviso. 

Si  eu  não  tocara  neste  ponto,  não  foi  por  inadvertência  nem  ignorância,  mas  sim  por  entender 
que  não  se  achava  comprehendida  semelhante  questão  nos  termos  do  aviso,  o  qual  convocou  o  Con- 
selho do  Estado  para  consullal-o  exclusivamente  sobre  o  relatório  e  projecto  de  lei  da  commissão, 
encarregada  de  rever  e  classificar  as  rendas  geraes,  provinciaes  e  municipaes  do  Império. 

Eu  não  ignorava,  entretanto,  que  alguns  dos  assumptos  ahi  mencionados  não  só  não  fazem  parte 
das  altribuições  do  Poder  E.-ceculivo,  nem  do  Moderador,  como  até  não  entram  no  numero  daquelles, 
acerca  dos  quaes  c  licito  ao  Poder  Executivo  apresentar  proposta  á  Assembléa  Geral ;  pois  a  iniciativa 
para  crcação  de  impostos  é  pela  Constituição,  da  attribuioão  privativa  da  Camará  dos  Deputados. 

lias  lambem  considerei  que  .to  Governo  não  faltam  uieios,  alóm  do  de  apresentação  de  propostas, 
para  iuHuir  sobre  a  Camará  dos  Deputados,  dando-lhea  conhecer  sun  opinião  acerca  de  quaesquer 
questões  vertentes.  Pódc  fazer  apresentar  um  projecto  de  loi  por  algum  membro  do  gabiiiete,  que 
tenha  assento  na  Camará,  e,  quando  assim,  não  queira  proceder,  tem  nos  seus  relatórios  annuaes, 
opportunidade  para  manifestar  sua  opinião.  Pôde  também,  e  costuma,  expender  seu  modo  de  ver 
acerca  do  syslema  financeiro  do  paiz,  perante  a  commissão  de  orçamento  da  Camará  dos  Deputados. 
Não  vejo  pois  razão^  nem  lei,  que  prive  o  Governo  de  recorrer  ás  luzes  do  Conselho  de  Estado  antes 
de  formular  definitivamente  os  planos  financeiros,  que  julgar  mais  vantajosos  ao  bem  da  nação,  e  de 
recommendal-os  á  consideração  da  Camará  dos  Deputados,  como  me  parece  não  só  útil,  mas  mesmo 
essencial  a  boa  marcha  dos  negócios  públicos. 

Si  considerarmos  a  lei,  que  deu  existência  ao  actual  Conselho  de  Estado,  vemos  também  que,  no 
seu  art.  7",  não  limita  os  assumptos,  cm  que  pódc  ser  ouvida  esta  corporação.  A  enumeração,  que 
constituo  a  segunda  parle  do  dito  artigo,  não  é  exclusiva  de  quaesquer  outros  assumptos.  Bem  pelo 
contrario  diz  o  citado  art.  7o  que  « Incumbe  ao  Conselho  de  Estado  consultar  em  todos  os  negócios, 
em  que  o  Imperador  houver  por  bem  ouvil-o,  para  resolvel-os ». 

Fiz  estas  considerações  para  não  dar  a  crer  que  me  passasse  despercebida  esta  questão  consti- 
tucional. 

Outra  duvida  de  ordem  constitucional  foi,  .segundo  me  pareceu,  também  levantada  :  é  a  da  com- 
petência da  Assembléa  Geral  para  legislar  sobre  as  funcções  das  Assembléas  Provinciaes  o  traçar 
limites  as  altribuições  destas  em  matéria  de  impostos.  Parece-me  porém  que  aquella  competência 
acha-se  estabelecida  pelo  art.  15,  (§^  8»  e  9°)  da  Constituição,  que  dá  á  Assembléa  Gerala  altribuição 
de  interpretar  as  leis  o  velar  na  guarda  da  Constituição.  Não  poderia  de  certo  a  Assembléa  Geral,  por 
lei  ordinária,  alterar  as  disposições  do  Acto  Addicional,  supprimir  algumas  das  attribuições,  ahi  con- 
feridas ás  Assembléas  Provinciaes,  ou  dar-lhes  novas.  Mas,  si  é  omissa  ou  insufficiente  a  redacção 
dessa  lei  constitucional,  si  dá  logar  a  duvidas  como  a  pratica  o  tem  mostrado,  a  quem  compeleria 
resolvel-as  por  meio  de  interpretação  senão  á  Assembléa  Geral  ?  Esta  aliás  já  usou  desse  direito 
votando  as  leis  de  31  do  Outubro  de  1835  c  i2  de  Maio  de  1840.  ' "    '  > 
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Demais  o  próprio  Acto  Addicional  parece  ter  traçado  esta  marcha  quando  reservou  á  Assembléa 
Geral,  no  seu  art.  16,  o  direito  de  decidir  si  devein  ou  não  ser  sanccionados  os  projectos  das  Assemblóas 
Provinciaes,  que  possam  offender  os  direitos  de  alguma  outra  provincia  ou  os  tratados  feitos  cora 
naç3es  estrangeiras,  e  também,  no  seu  art.  20,  o  direito  de  examinar  se  os  actos  legislativos  provin- 
ciaes offendem  a  ConstiloiçSo,  os  impostos  geraes,  os  direitos  de  outras  províncias,  on  os  tratados.  E' 
o  que  cumpria  á  Assembléa  Geral  ter  feito  do  cada  vez  que  as  leis  promulgadas  pelas  Assembléas  Pro- 
vinciaes contivessem  taes  defeitos.  Infelizmente,  porém,  assim  não  se  fez,  em  consequência  do  numero 
excessivo  dos  assumptos,  que  absorvem  a  attenção  da  Assembléa  Geral  e  da  morosidade  do  processo  dos 
respectivos  trabalhos  legislativos.  Julgo,  pois,  que  haverá  toda  vantagem  em  tomar-se  uma  medida 
geral,  que  acautele  os  casos,  em  que  pudessem  as  Assembléas  Provinciaes  exorbitar  de  suas  attri- 
buições,  offendendo  nas  suas  resoluções  a  Constituição,  os  direitos  de  outras  províncias  ou  os  do  Estado. 

O  projecto  de  lei,  organisado  pela  comraissão  encarregada  de  rever  e  classilicar  as  rendas  geraes, 
provinciaes  e  munieipaes,  e  ora  submettido  ao  exame  do  Conselho  de  Estado,  se  me  afBgura,  em  geral, 
bem  combinado.  Reconhecendo-se  que  são  offensivos  das  prescripções  constitucionaes  os  impostos  de 
importação  oa  de  consumo,  decretad<)s  por  algumas  Assembléas  Provinciaes,  segue-se  dahi  a  coa- 
veniencia  de  limitar  de  modo  explicito  nesta  parte  a  orbita  de  suas  allribuições,  de  modo  a  evitar  para 
o  futuro  as  duvidas  e  os  conílictos,  de  que  temos  sido  testemunhas,  especialmente  iw  decurso  do 
anno  findo. 

Mas  lambem  dahi  segue-se  a  necessidade  de  supprir  por  meio  de  outras  fontes  de  renda  o 
desfalque,  que  a  revogação  daqueiles  impostos  deve  trazer  na  receita 'dos  cofres  provinciaes. 

Os  impostos  do  industrias  e  proGssões,  e  de  transmissão  de  propriedade,  que  o  art.  1°  do  projecto 
indica  para  esse  fim  parecem  os  mais  convenientes.  São  com  eITeito  estes  que,  por  sua  natureza, 
enos  podem  prejudicar  quaesquer  outras  imposições,  que  entenderem  dever  decretar  os  poderes 
geraes ;  accresce  que  algumas  províncias  já  legislam  relativamente  a  impostos,  não  só  sobre  renda  e 
compra  de  bens,  como  sobre  industrias  e  profissões  ;  e  esta  circumstancia  torna  de  intuitiva  con- 
veniência passar  também  para  a  administração  provincial  o  imposto  análogo,  hoje  cobrado  pelos 
cofres  geraes. 

O  paragrapho  único  do  art.  1°  do  projecto  estabelece  que  não  poderão  as  Assembléas  Provinciaes 
impor  taxas  ou  ojiMS  de  qualquer  natureza  sobre  os  titules  da  divida  geral.  Esta  providencia  é 
fundada  em  motivos  óbvios  de  conveniência  geral,  e  até  de  equidade. 

Passando,  em  virtude  do  art.  1°,  para  os  cofres  provinciaes  o  producto  dos  impostos  indicados, 
teve  a  commissão,  no  desempenho  de  sua  incumbência,  de  procurar  novas  fontes  de  renda  para  assim 
cubrír  o  deficit  aberto  na  receita  geral  do  Estado. 

E'  este  o  fim  dos  arts.  3»  e  4»  do  projecto. 

Destes,  o  primeiro  eleva  de  0,1  «/o  a  1  «/o  o  imposto  sobre  transmissão  a  herdeiros  necessários 
no  município  neutro. 

Este  augmenlo  não  se  me  afBgura  fora  de  razão.  Creio  que  não  deve  parecer  exagerada  a  pro- 
porção de  1  o/,  para  esta  espécie  de  premio  do  seguro  ( termos  em  que  a  commissão  qualifica  este 
imposto  ),  ou  remuneração  devida  pelos  herdeiros  ao  Estado  era  troca  da  protecção  e  garantia,  que 
este  dá  a  seus  direitos  sobre  os  bens  transmittidos. 

As  disposições  do  projecto,  que  mais  objecção  devem  levantar,  são  as  do  art.  4»,  no  qual  se 
propõe  a  creação  de  um  imposto  geral  sobre  a  renda.  Este  género  de  imposto  é  de  todô^  e  apezar 
do  principio  de  equidade  em  que  se  funda  theoricamente,  o  que  geralmente  suscita  mais  reluctancia 
e  impopularidade,  sendo  para  notar  que  alguns  paizes,  como  a  França,  tem-se  recusado  tenazmente 
até  hoje  a  adoptal-o. 

Os  seus  principaes  inconvenientes  me  parecem  ter  o  caracter  inquisitorial,  que  facilmente  pôde 
assumir  si  os  agentes  do  Qso  p.rocurarera  chegara  perfeito  conhecimento  dos  rédditos  de  cada  um  e 
no  caso  contrario  a  fraude,  a  que  se  presta  mais  facilmente  que  qualquer  outro  imposto 

Em  Inglaterra  teve  a  commissão  de  renda  ( segundo  se  lê  no  trabalho  ora  sugeito*ao  exame  do 
Conselho  de  listado),  de  reconhecer  em  1870  que  em  40  »/,  dos  casos  verificados,  o  Thesouro  foi 
aesfaleaBo  na  proporção  de  130  »/o  das  declarações  feitas  I 
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Si  assim  acontece  lá,  oque  nilo  se  dará  a  tal  respeito  ao  Brazil,oado  as  grandes  distancias  que 
muitas  V0Z3S  separam  o^  lognre^  habitados,  tanlo  diiQcaltam  a  ac(;So  da  autoridade^  c  onde  a  pria- 
cipal  industria  é  a  agricolu,  cujos  rendimentos,  conforme  acabo  de  ouvir  a  illustres  e  competentes 
conselheiros,  são  sempre  falliveis  e  incertos  ? 

N5o  obstante  estos  sérios  inconvenientes,  eu  não  repelliria  do  todo  a  idéa  do  imposto  sobre  a 
renda  quando  f1i;asse  demonstrado  que  não  ha  outras  fontes  de  receitas,  das  qiines  se  possa  obter  os 
recursos  supplemenlares  necessários  no  Thesouro. 

Reconheço  a  impracticabílidade  de  estabelecer  nas  actuacs  circumstaucias  do  Brazil,  o  imposta 
territorial,  que,'i(iliáSi  appresentaria  importantes  vantagens.  Sei  também  que  seria  inconvenientíssimo 
elevar  ainda  mais  os  direitos  de  exportação  dos  géneros  nacionaes ;  e  que  mesmo  a  maior  parte  das 
mercadorias  estrangeiras  supportam  para  sua  importação  impostos  escessivamente  elevados.  Pôde 
haver  comtudo  algumas,  de  mero  luxo,  ás  quaes  se  possa  sem  inconveniente  applicar  impostos,,  quasi 
prohibitivos. 

Neste  numero  entram,  como  bem  lembrou  um  dus  Conselheiros,  que  me  precederam,  o  fumo, 
que  vem  fazer  prejudicial  concurrencia  a  igual  género  de  producção  nacional,  os  haralhos  de 
cartas,  as  jóias.  Não  concordaria  com  a  elevação  dòs  direitos  sobre  o  sal,  por  ser  este  género  de 
grande  utilidade  para  a  importante  industria  da  creação  do  gado. 

Creio,  pois,  que  antes  de  ensaiar-se  o  imposto  sobre  a  renda,  cumpre  proceder  a  um  estudo,  no 
intuito  de  saber  si  restam  outras  fontes  de  renda,  ás  quaes  se  possa  fazer  appello  para  cobrir  o 
deficit,  que  a  reorganisação   das  receitas  provinciaes  vai  deixar  na  receita  geral  do  Estado. 

Peço  ainda  licença  para  observar  que,  nos  termos  em  que  o  presente  projecto  propõe  o  imposto 
sobre  a  renda,  encerra  eile  injustiça  relativa.  Com  cEfeito,  as  classes  que  já  pagam,  na  corte  ou  nas 
provindas,  o  imposto  predial,  ou  o  de  industrias  e  proQssões,  si  tiverem  em  virtude  da  medida  pro- 
posta de  pagar  ainda  imposto  sobre  a  renda  proveniente,  quer  de  seus  prédios,  quer  de  sua  industria, 
virão  de  facto  a  pagar  duplo  imposto  sobre  o  mesmo  réddito,  o  que  não  acontecerá  com  os  que  viverem 
de  empregos  ou  pensões,  e  de  rendimentos  de  fundos  públicos  ou  quaesquer  outros  dividendos. 

Não  parece  haver  justiça  nem  conveniência  publica  em  que  flquem,  por  esse  modo,  favorecidas 
as  classes  ultimamente  enumeradas,  recahindo  assim  ónus  maior  sobre  as  das  industriaes  e  dos 
proprietários  urbanos,  cujo  meio  de  vida  não  é  de  certo  o  que  menos  concorre  para  o  progresso 
geral  do  paiz.  Semelhante  medida  deve  tender  a  cercear  o  desenvolvimento  quer  das  emprezas  in- 
dustriaes ou  commerciaes  propriamente  ditas,  quer  das  industrias,  que  tem  por  base  principal  os 

immoveis. 

Por  estes  motivos  não  me  parece  ella  inteiramente  acertada. 

Penso,  em  resumo,  que  quem  já  contribuir  para  os  cofres  públicos  quer  geraes,  quer  provin- 
ciaes, com'  o  imposto  predial,  ou  com  o  de  industrias  e  proQssões  deve  até  certa  proporção  ficar  isento 
do  projectado  imposto  sobre  a  renda. 

Esle  pensamento  basea-se,  segundo  me  parece,  em  considerações  análogas  ás  que  dictaram  o 
§  30  do  art.  4"  do  projecto,  em  virtude  do  qual  serão  reduzidas  as  taxas  do  imposto  sobre  a 
rendas,  nas  províncias  onde  existir  contribuição  territorial. 

Direi  aqui  de  passagem  que  não  me  parece  offensiva  dos  direitos  do  Estado  a  contribuição 
territorial,  que  pudessem  crear  as  províncias,  e  que  é  lembrada  no  dito  §  3».  Si  não  é  possível 
estabelecer-se  presentemente,  por  lei  geral,  o  imposto  territorial,  parece  que  não  devem  ser  pri- 
vadas as  províncias  de  ensaiar  este  melhoramento,  conforme  lhes  aconselharem  suas  circumstaucias, 
e  de  facto  já  o  decretou  uma  delias,  a  do  Paraná. 

Penso  lambem  que  quem  tiver  de  pagar  o  imposto  territorial  deverá  ser  isento  do  imposto 

sobre  a  renda.  .    ,     j 

Fez-me  impressão  a  objecção  apresentada  contra  o  imposto,  que  recahisse  sobre  os  títulos  da 

divida  publica.  Parece,  com  effeito,  que  esta  contribuição  poderia  ser  considerada  offensiva  do  com- 
promisso embora  tácito,  tomado  pelo  Estado  para  com  as  pessoas,  que  lhe  emprestaram  fundos,  e 
que  sem'elhante  medida  não  deixaria  de  affectar  desfavoravelmente  o  credito  do  *aiz.  Demais, 
sendo  provável  que  mais  cedo  ou  mais  tarde  tenha  de  ser  reduzido  o  juro  das  apólices  da'  divida 
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publica  por  moio  do  roembolso  aos  acluaes  possuidores  ou  d(>  oulra  fúna!i,  pareço  acertado  deixar 
para  essa  occasião  o  exame  do  imposto  lembrado. 

Si,  pois,  do  imposto  sobro  a  ronda  tiverem  de  Qcar  isimios  como  parece  justo,  além  dos  tiiulos 
da  divida  publica  fundada,  os  cidadãos  que  pagarem  o  iiuposlo  -iure^dial,  o  de  industrias  e  proQssCes 
ou  finalmente  o  territorial,  e  si  considerarmos  que  não  se  pretendo  acçrescentar  ao  que  já  pesa 
presentemente  sobre  os  veuciíiientos  percebidos  por  funccionarios  o  pensionistas  do  Estado,  o  sobre 
os  subsídios  dos  membros  da  Assembléa  Geral,  vô-se  que  perderá  muito  de  sua  importância  a 
projectada  contribuição  sobre  a  renda. 

Nestas  condições,  entretanto,  isto  é,  excluindo  as  classes,  que  acabo  do  enumerar,  concordaria  em 
que  se  ensaiasse  este  novo  imposto,  uma  vez  que  ficasse  provado  não  poderem  os  direitos  de  impor- 
tação, quando  augmentados,  fornecer  ao  Estado  os  recursos  necessários. 

Si  me  fòr  licito  entrar  no  exame  das  diversas  disposições  contidas  no  art.  'i'»  do  projecto, 
observarei  que  não  me  parece  saiisfacloria  a  redacção  dada  pela  commissão  ao  §  2»  do  a:t.  4°,  que 
procurou  estabelecer  uma  reducção  de  laxa  a  favor  de  certas  rendas,  que  qualifica  do  rendas  «  fal- 
liveis  ou  pessoaes,  provenientes  da  actividade  dq  individuo». 

Penso  que  se  teve  cm  vista  favorecer  com  esta  reducção  as  pessoas,  que  não  tiverem  recursos, 
garantidos  quer  por  empregos,  quer  por  propriedade  movei  ou  immovel  ou  estabelecimento  com- 
mercial ;  e  não  contesto  que  por  equidade  sejam  estas  classes  (  que  .são  as  mais  desfavorecidas  da 
sorte)  dignas  de  algum  favor  do  legislador.  Mas  a  redacção  proposta  não  é,  a  meu  ver,  sufficien temente 
clara ;  pois  pessoaes  são  também  as  vantagens,  que  decorrem  de  emprego  ou  pensão;  provenientes  da 
actividade  do  individuo  são  também  as  que  procedem  de  estabelecimento  industrial  ou  commcrcial ; 
e  creio  que  não  são  essas  as  rendas,  que  a  commissão  quiz  favoiocer  com  a  redacção  cilada. 

O  arl.  5°  parece-me  preencher  convenientemente  um  dos  fins  principaes  do  presente  projecto, 
tornando  claro  quaes  as  fontes  da  renda  sobre  as  quaes  é  licito  ús  Assembléas  Provinciaes  decretar 
impostos,  e  evitando  d'ora  em  diante  os  conflictos  a  que  icm  dado  logar  esta  matéria. 

Contestou-se  que  os  impostos  denominados  de  consumo  devessem  ser  considerados  direitos  de 
importação,  e  como  taes  comprehendidas  na  prohibição  do  art.  12  do  Acto  addicional ;  allega-se  que 
não  tem  paridade  o  imposto  cobrado  quando  o  geuero  se  despacha  na  Alfandega,  e  o  que  se  esta- 
belece sobre  o  mesmo  género  quando  é  exposto  á  venda.  De  fado,  porém,  si  este  ultimo  imposto 
recahe  sobre  todos  os  gsuoros  semelhantes  importados  de  fora  da  provinda  com  exclusão  dos  que 
tiverem  sido  produzidos  denlro  do  respectivo  território,  seus  effeitos  tornam-se  iguaes  aos  dos  direitos 
de  importação  e  parece  que  não  pode  deixar  de  ser  incluído  nestes. 

Muito  diversa  é  a  natureza  das  taxas  itinerárias  ou  impostos  de  barreira  ou  pedágio,  a  que  se 
refere  o  §  1»  do  art.  o."  Sendo  pagos  estes  pelo  uso  das  estradas,  constituem  uma  remuneração,  paga 
aos  cofres  provinciaes  pelas  despezas  de  construcção  e  conservação  de  taes  vias  de  communicação. 
Demais,  não  é  forçoso  aos  importadores  de  géneros  o  uso  de  laes  estradas.  Licito  lhes  é  servir-se 
para  transporte  de  seus  géneros  de  outros  meios  :  podem  abrir  picadas  á  sua  custa,  ou  recorrer  ás 
vias  fluviaes  ou  maritimas,  ou  ainda  ás  estradas  de  ferro  do  Estado.  Dahi  decorre  que  não  ha 
paridade  entre  as  taxas  desta  natureza  e  os  impostos  de  importação,  ou  de  consumo,  que  recahem 
sobre  os  géneros  introduzidos  na  província,  por  qualquer  via  que  seja. 

Me  parece,  pois,  justa  a  doutrinado  §  1»  do  ar.t.  o"  do  projecto  declarando  que  não  são  impostos 
de  importação  as  laxas  itinerárias,  ou  impostos  de  barreira  ou  pedágio. 

Creio,  porém,  que  seria  útil  incluir  explicitamente  as  estradas  de  ferro,  decretados  pelos  poderes 
provinciaes  entre  as  vjas  de  communicação,  sobre  cujo  transito  deve  ser  licito  aos  mesmos  poderes 
cobrar  impostos. 

O  parecer  das  Commissõjs  de  Fazenda  e  Constituição,  e  Justi:;a,  da  Assembléa  provincial  de 
S.  Paulo,  apresentado  em  18  do  Dezembro  próximo  passado,  e  transcripto  ás  paginas  73  c  seguintes 
do  relatório  que  examinamos,  demonstra  com  importantes  argumentos  o  direito,  que  assiste  ás 
províncias  de  decretar  impostos  de  transporte  sobre  as  vias  de  communicação,  cuja  construcção  se 
realiza  com  sacrificios  do  thesoiiro  provincial  o  mediante  concessão  emanada  dos  poderes  pro- 
vinciaes. 
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Mns,  por  outro  lado,  convém  tambom  oítabolncer  qiio  n3o  podoriSo  as  províncias  oxorciT  iiíual 
direito  om  re!aç"io  ás  chilradas  de  forro  du  propriedade  do  Eslndo,  ou  concedidas  pelo  Governo  Geral. 
Seria  absurdo  quo  a  provinda  dii  Uio  do  Jan(.'iro,  por  oxemplD,  ou  as  do  MiiiasGerans  ou  S.  Paulo 
pretendessem  tributar  o  transito  da  estrada  do  ferro  D.  Pedro  II,  construída  o  custeada  pelos  cofres 
do  Tliesouro  Nacional. 

A  presente  oci-asião  oITeroRe  opportunidado  para  tornar  explicita  esta  dístincçuo  entre  as  estradas 
de  ferro  goracs  o  proviíiciacs. 

Jíada  se  me  oIT.Teco  dizt-r  acerca  dos  arts.  6"  e  7°  do  projecto,  os  quaes  tora  por  fim  fazer  cessai 
alguns  dos  supprimentos  feitos  até  hnje  pelo  Tliesouro  Nacional  a  favor  de  certos  serviços,  por  sua 
natureza,  provinciaes,  suijprim.-ntos  que  ficarão  d'ora  em  diatite  substituídos  pela  cessão  dos  im- 
postos indicados. 

II'  obvia  fiiialmonlc  a  utilidade  da  providencia  estabelecida  no  art  8»  do  projecto,  e  segundo  a 
qual  .IS  ri'eeitas  cobradas  pelo  Tliesouro  no  município  neutro,  e  as  despezas  feitas  na  mesma  cir- 
curnscripção  deverão  constar  de  um  ornamento  especial. 

Convém,  com  cíTeito,  ?ab;Tde  modo  explicitd  si  não  são  excessivos  os  sacrificios,  exigidos  das 
províncias  para  sustentar  serviços  próprios  do  município  neutro. 

Mas  lambem  é  essencial  que  nesse  orçamento  os  serviços,  que  são  de  interesse  nacional,  por 
serem  indispensáveis  á  conservação  da  nação,  o  pira  os  quaes  devem  por  iss)  concorrer  todas  as 
partes  componentes  da  mesma,  sejam  discriminados  daquellos,  que  de  facto  só  aproveitam  aos 
habitantes  da  capital  do  Império.  Neste  ultimo  caso  acliam-se  os  da  illuminaçiío  publica,  da  limpeza 
das  ruas  e  logradouros  públicos,  do  aj:irdínamento  das  praças,  do  abastecimento  d'agua  e  outros. 
Naquelles  comprebendem-se  os  dos  Ministérios  da  Guerra  e  Marinha,  dos  estabelecimentos  de 
inslrucção  superior,  das  Secretarias  de  Estado  c  muitos  outros  . 

São  duas  ordens  de  serviços  de  natureza  diversa,  embora  todos  se  realizem  de  facto  na  cir- 
cunscripção  territorial  da  capital  do  Império. 

São  essas  as  consideraçijes,  que  me  oecorreram  acerca  do  projecto  de  lei,  a  que  se  referiu  o  aviso 
do  Ministério  dos  Ne;:ocios  do  Império,  o  qual,  sendo  descutido  no  seio  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa, ahi  receberá  sem  duvida  o  necessário  aperfeiçoamento:» 


O  CON-SELHEIRO  JOSÉ  BeNTO  DA  CCNIÍA  FIGUEIREDO: 

t  Senhor.—  Soa  obediência  devida  a  V.  Magestade  Imperial  me  impelle  neste  momento  a  fallar 
de  um  assumpto,  que  não  õo  dos  meus  estudos  h.ibituaes  e  pr.-iticos  :  e  pois  assim  como  devo  obe- 
diência, V.  Magestade  me  deve  toda  a  indulgência  do  (lue  necessito,  e reverentemente  imploro.  Con- 
tando com  ella  vou  aventurar  algumas  reflexões. 

O  inovei  da  convocação  do  Conselho  de  Estado  Pleno  é  consultar  sobre  o  projecto  da€ommissão, 
encnrreíada  de  rever  e  classificaras  rendas  geraes  e  provincíaes  do  Império,  ou  antes  de  indagar 
por  que^niodo  se  hade  aitcnder  ao  desequilíbrio  do  orçamento  geral  e  dos  aparos  financeiros  das  pro- 
vincias,  cujas  receitas  se  acham  desfalcadas  por  lhes  ter  faltado  o  produeto  dos  impostos  de  impor- 
tação, que  inconstitucionalmente  percebiam. 

Li  com  toda  a  atlenção  a  Memoria,  e  não  ouzarei  negar  que  o  estado  financeiro,  quer  do  Thesouro 
geral,  quer  das  províncias  seja  tal  como  se  acha  descripto  pela  Commissão.  Para  contestal-o  fôra-me 
necessário  ser  mui  versado  era  finanças  e  contabMídade,  ou  ter  á  minha  despnsição  largo  tempo  para 
compulsar  e  estudar  todos  os  documentos,  que  próxima  ou  remotamente  tenham  relação  com  o  objecto  ' 
de  que  se  trata  ;  pois  não  é  em  4  ou  6  dias  que  se  pôde  sondar  o  fundo  de  um  grande  pélago,  que 
em  muitos  mezes  não  pôde  sôl-o  por  mais  de  sete  profissionaes  adestrados,  que  se  occupavam 

da  matéria.  ,      . 

Assim  é  que  darei  por  prováveis,  senão  exactas,  os  quadros  dos  algarismos  que  representam  a 
receita  --eral  de  130  913:4005030,  e  a  despeza  de  130.183:0605347,  bem  como  as  receitas  provinciaes 
no  valor  de  32  G26:á375933,  ea  despeza  no  de  3i.88J:8L059H.  Convenho  também  na  exis- 
tência do  desequilíbrio  orçamentário  das  províncias,  e  do  Thesouro  Nacional,  si  'ponveptara  este 
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carregar  com  as  dospezns  provinciaos  :  convenho  em  tudo  isso  ;  mas  como  occorror  a  semelhante 
estado  de  cousas  IHoc  opus  hic  labor  est. 

Quanto  ás  províncias,  o  remédio  suggerido  pela  commissão  consiste  em  destacar  da  receita  gerai 
uma  boa  parte  de  suas  rendas  proveniente  do  producto  dos  impostos  sobre  industrias  c  profissões  e  trans- 
missão de  propriedade,  calculado  em  4.690:000(5000.  Tal  ó  a  providencia  a  que  se  refere  o  art.  1»  do 
projecto,  que  diz  : 

«Ficara  pertencendo  a  receita  provincial  o  imposlo  de  industria  e  profissão,  e  transmissão  de 
propriedade  ;  compelindo  a  Assembléa  Provincial  legislar  sobre  a  arrecadação  delles,  alteral-os  ou 
abolil-os,  como  julgar  mais  conveaienle.» 

Da  disposição  deste  art.  resallam  logo  algumas  objecções  de  caracter  constitucional,  a  saber  :  1», 
poderá  a  Assembléa  Geral  fazer  doação  de  impostos  as  .\ssembléas  Provinciaos,  que  uUásxím  a  regalia 
de^  tributar  por  sua  própria  autoridade  ?  2«,  e  uma  vez  de  posse  dessas  contribuições,  poderão  Tbrir 
mao  delias,  como  julgarem  conveniente,  e  por  via  da  outoga  da  Assembléa  Geral  ?  3»  não  ficará  por 
outro  lado  offendida  a  autonomia  da  Assembléa  Provincial,  e  isso  depois  de  ter  sido  prejudicada  a 
renda  geral  ?  Todas  estas  questões  pedem  muita  meditação,  o  tanto  mais  quanto  não  convém  abrir 
novos  horizontes  para  novos  conflicios  e  novas  organisações. 

Mas  os  cofres  provinciaes  estão  alcançados  :  convém  acudil-os  já  e  já  :  sim  ;  mas  no  modo  é  que 
está  toda  a  questão. 

Depois  que  as  Assembléas  Provinciaes  assenhorarem-se  das  contribuições  cedidas,  não  estará  tudo 
feito  ;  porque  eílas  não  poderão  cobral-as,  sem  que  primeiro  as  decretem  como  suas  ;  e  depois  de 
decretadas  hão  de  se  mandar  fazer  os  lançamentos,  delinear  o  modo  da  cobrança,  e  lutar  com  as  di- 
ficuWades  de  uma  nova  arrecadação,  gastando-se  muito  tempo  com  essas  diligencias,  que  podem  não 
ser  bem  saccedidas ;  no  entretanto  que  a  urgência  do  serviço  publico  provincial  não  deixará-de  bater 
a  porta  do  Fisco  com  cara  de  fome,  e  a  cara  de  fome  não  é  a  das  mais  bonitas 

Pelos  arts.  6«  e  7»  do  projecto  Hca,  com  effeito,  o  cofre  geral  aliviado  das  despezas  feitas  com  o. 
Carcereiros,  e  com  a  força  policial;  orçando  as  primeiras  em  590:000^,  e  as  segundas  em  127:3105 
Mas  esse  alivio  da  receita  geral  vai  redundar  em  gravame  immediato  do  cofre  provincial,  quando  não 
achar-se  ainda  alentado  com  a  cobrança  dos  impostos  cedidos  :  dá-se  por  um  lado  o  que  se  tira  por 
outro  :opera-se  assim  uma  espécie  deevoh.ção,  que>nem  ao  menos  servirá  para  de  prompto  supprir 
convenientemente  e  com  igualdade  proporcional  a  todas  as  províncias  do  Império  ;  das  quaes  uma"  e 

Z-.r'       T""  ''""'r'"'  "'"^  "^°"  ''  ""'^  P^^'''^^™' «  -'-'  --  quinha-oTl  úm 
ri: •  ioTriTL^^^ ''''''  ''  '""'^^'  ''-''-  '''''-''  *  -'^^^-  '^  -P«'  P-^  0^-1 

Apezar  da  cessão  dos  dons  impostos  de  profissão,  industria  e  transmissão  de  propriedade  vè-.e 
que  as  províncias  nao  ficam  todos  com  as  suas  necessidades  satisfeitas ;  e  comtudo  no  pen.nr  d 
Commissao,  o  orçamento  gera.  sofrerá  um  desfalque  de  mais  de  4  mil  contos ;  facto  qu^  obr £      m 
nova  derrama  de  contribuição  geral,  além  de  outras  medidas  au.xiliares,  como  por  exemplo  Zl 

T:\L:T:  '"  '""'T^'  ^"^''"'  ^  '^  ^^^^^^^  °^  -Ihoramenlos  mat eriai  e  a  sú^pÍ 
mir  a  utulo  de  economia,  as  duas  Recebedorias  da  Bahia  e  Pernambuco,  sem  todavia  .erem  despe- 
didos os  seus  empregados,  que  irão  direitos  para  outras  Repartições '  ^ 

Como  tudo  isso  não  basta,  applicam-se  dons  remédios  ao  rf./Zc.-í  do  Tliesouro  :   i»  elevu  i  tnxa 
do  imposto  de  transmissão  por  titulo  successivo  a  herdeiros  necessário,  p  fl..  ^J- 
estabelecidas  na  tabeliã  do  Regulamento  n.  So8I;  2»,  impTrLbrarda'  '""  """  '"''' 

Prescindindo  das  objecções,  que  com  bons  fundamentos  se  podem  oppor  a  aln  d-,,  rl.n-  mv 
que  alias  têm  a  seu  favor  a  circumstancia  do  estarem  i-i  n,.PnMrin=  l  °PP°'/ ^'^'^  '^•'s  dua>  taxas, 

o  imposto  sohre  a  renda  tem  lev-,nt.,i.  J  P™''"''^ '« ''^ ''•"^•^"^^•"to ;  sendo  que  por  tacs  motivos 


a 
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apezar  do  sua  clássica  e  proverbial  pertinácia,  elle  aiada  se  não  acha  radicado,  como  bem  sabe 
a  Commisstlo. 

Mas  como,  perguntar-me-hão,  se  hade  equilibrar  o  orçamento?  Responderei  de  novo:  hoc  opus 
hie  labor  est.   Não  serei  eu  que  tenha  a  louca  pretenção  de  resolver  tamanha  difflculdade,  não- 
minha  obrigação  é  dizer  o  que  penso  no  meu  fraco  entendimento,  e  a  quem  tiver  competência  per- 
tence resolver. 

O  principal  meio  de  equilibrarmos  os  orçamentos  é  termos  juizo  e  sincero  patriotismo.  Esse 
juizoeesse  patriotismo  devem  começar  por  confessarmos  francamente  —  que  a  culpa  do  desiqui- 
librio  cabe  em  commum  ao  poder  central  e  aos  poderes  provinciaes,  e.  só  elles, .  estando  de  mãos 
dadas  e  de  cordata  intelligencia.  poderão  cora  bom  successo  conjurar  a  crise,  não  por  meio  do  toma 
lá  da  cá  do  projecto,  que  me  parece  deQciente,  e  sim  por  meio  de  um  golpe  mais  profundo  que 
aquelle,  que  foi  inopinadamente  descarregado  no  dia,  em  que  se  suspendeu  em  Pernambuco  a  co- 
brança dos  tributos  de  importação :  foi  esse  o  toque  de  alarma,  que  poz  em  relevo  e  proclamou  o 
descuido  chronico  do  Governo  central  em  consentir  nas  invasões  das  Assembléas  Provinciaes,  e  na 
culpa  destas  em  assentarem  parte  de  suas  rendas  em  uma  base  falsa,  despresando  a  verdadeira'  Este 
acontecimento,  que  de  certo  não  estou  censurando,  pertence  já  a  historia ;  basta  que  de  hoje  em 
diante  não  seja  mais  reproduzido.  (,,' 

O  mal  foi  consumado,  e,  para  reparal-o  radicalmente,  se  me  antolham  ( salvo  erro)  dous  meios, 
um  bem  rápido  como  deve  ser,  outro  mais  lento,  como  convém  que  seja;  porém  ambos  concumi- 
tantes.  O  mais  lento  consiste  em  examinar,  e  com  mais  perfeição  organizar  as  nossas  finanças,  e 
explorar  todas  as  forças  productivas  das  nossas  possessões  e  industrias,  que  parecerem  susceptíveis 
de  serem  tributadas.  Ao  Ministro  da  Fazenda,  de  bom  accôrdo  com  o  da  Agricultara,  poderá  caber 
a  gloria  de  salvarmos  daruina  financeira:  o  da  Fazenda  guardando  o  Thesouro  dos  assaltos  da  ille- 
galidade,  regularisando-lhe  o  serviço,  e  simplificando-lhe  a  escripturação,  de  modo  que  esta  não  se 
torne  um  enigma  de  diflBcil  decifração;  e  o  da  Agricultura  apontando-lhe  qual  a  matéria  tributável 
—  que  quanto  mais  extensa  fòr,  menos  vexatórias  serão  as  taxas :  é  necessário  que  estas  não  se 
agrupem  em  redor  de  uma  ou  de  outra  industria  até  o  ponto  de  mirral-as,  emquanto  outras  mais 
prosperas  e  possantes  se  occultam  sob  a  capa  da  isenção ;  cumpre  que  todas  ellas  contribuam 
como  seu  contingente  para  as  despezas  do  Estado,  mas  sempre  protegidas  pela  lei  da  justiça  e  igual- 
dade proporcional  na  escolha  e  lançamento  do  imposto,  e  equidade  na  sua  destribuição  e  percepção. 

Estes  preparativos  e  estas  condições,  que  julgo  muito  indispensáveis,  não  têm  sido  bem  atten- 
didas  no  novo  systema  tributário ;  porque,  por  via  de  regra,  não  se  estende  a  vista  senão  sobre 
aquillo,  que  já  está  feito  e  muito  a  mão,  soffra  quem  soffrer  :  não  se  exploram  novas  fontes,  não  se 
disseminara  certas  contribuições  cm  parcellas  mínimas  para  fazer-se  do  pouco  muito,  sem  maior 
gravame.  Com  este  trabalho,  bem  correcto,  no  qual  o  Ministro  da  Agricultura  será  o  contraforte 
do  Ministro  da  Fazenda,  poderá  este  inquestionavelmente  apresentar  um  quadro  geral  de  contribui- 
ções, de  diversos  graus  e  natureza,  ao  poder  legislativo  para  serem  em  tempo  convertidas  em  lei, 
sem  risco  de  murmurações,  cantes  com  satisfação  dos  contribuintes.  Do  contrario,  lutar-se-ha  sempre 
na  incerteza  e  no  vago. 

Procedendo-se  do  modo  que  indico,  será  com  verdade  bem  traçada  a  linha  divisória  dos  tributos 
geraes,  linha  divisória  tão  bem  definida,  que  as  Assembléas  Provinciaes  não  poderão  ultrapassar,  sob 
pena  de  immcdiata  e  inevitável  revogação.  Por  outro  lado,  as  Assembléas  Provinciaes  ficarão  lambem 
certas  do  qual  seja  o  seu  campo  tributário,  e  marcharão  desassombradamente.  E'  este  o  remédio 
mais  moroso,  de  que  deve  cuidar  de  lançar  mão  o  poder  geral  para  assegurar  o  futuro  do  thesouro, 
como  o  das  províncias.  Vou  tratar  agora  do  meio  mais  rápido. 

Emquanto  o  Governo  não  tiver  completado  as  diligencias  do  meio  moroso  supra  indicado,  em 
lo?;ar  ilc  usar  do  expediente  defectivo  do  projecto,  melhor  será  deixar  por  ora  as  cousas  como  estão, 
e  não  se  arri.^car  em  reformas  incompletas,  que  só  servem  de  turvar  as  aguas  em  proveito  de  um  ou 
de   outro. 

Alíumas  províncias,  com  louvável  docilidade,  já  revoí;aram  leis  provinciaes,. outras  ainda 
li.'silnin,  e  oulras,  ontemlc  a  commíssão,  devem  conservaras  suas  disposições  legislativas  ^  iâas_ 
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todas  ollns  eslúo,  eoin  muita  razuo,  nimiainoiíti!  sobr.saltaiias ;  esperando  umas  qiio  Jo  iiodor  conlral 
lhos  Vtínlia  soccorro,  outras  sem  sabL>rem  em  quo  lanvar  tributos,  o  todas  desconliando  do  futuro  do 
paiz.  Pois  bem  :  é  preciso  desenganal-as  fazendo-as  scientus  de  que  a  Assembléa  G.'ral  tom  de  re- 
vogar todas  as  leis  provinciaes,  que  laayaram  o  lan^arom  irióutos  de  imporl.ii.ão ;  mas  que  esle.s 
mcsmissimos  tributos  serão  legitimados,  em  proporção  razoável,  ou  adoptados  por  lei  geral,  e  man- 
dados  arrecadar,  como' estavam  seudo  até  agora,  para  ser  o  seu  produclo  cedido,  a  titulo  do  emprés- 
timo gratuito  ou  do  melhor  modo,  afim  de  supprirem  os  seus  desfalques,  ató  que  as  Assombléas  Pro- 
vinciaes melhorem  as  suas  linanças,  o  possa  o  Governo  retirar  o  auxilio  e  subvenções,  que  percebam 
do  cofre  geral. 

Neste  caso  o  remédio  pode  ser  mui  prompto,  som  perigo  de  oíTender  a  susci>plibilidade  provin- 
cial, nem  de  haver  relutância  na  cobrança  dos  impostos,  nem  alteração  no  systema  do  sua  arreca- 
dação, visto  que  os  caminhos  já  estão  abertos  e  praticados.  Não  terão  também  as  provindas  razão 
para  se  queixarem  da  mesquinliez  ou  parcialidade  das  partilhas  do  projecto  ;  porijue  cilas  continuarão 
a  ter  o  que  tinham,  esi  não  julgarem  isto  bastante,  poder  criar  de  motu  próprio  mais  alguma  renda, 
respeitando  em  todo  o  caso  os  impostos  de  importação. 

Revogadas  as  leis  provinciaes  inconstitucionaes,  procedendo  sempre  o  Governo  na  orientação 
constante  dos  interesses  financeiros  de  todo  o  Império,  e  ficando  livre  ás  Asscmblóas  Provinciaes  o 
terreno  legitimo  de  sua  autoridade  fiscal,  tudo  entrará  nos  seus  eixos,  com  panza,  calma  e  legalidade. 
Não  sendo  assim,  nunca  jamais  s;ibiremos  de  um  circulo  vicioso,  porque  sem  esforços  económicos 
communs,  as  finanças  geraes  e  provinciaes  não  se  concertarão  convenientemente. 

Pensando  por  este  modo,  S<>nlior,  eu  não  posso  dar  um  parecer  consciencioso  c  affirniativo  a 
favor  dos  artigos  do  projecto,  cojnpromettendo  desde  logo  o  voto,  que  me  fòr  pedido  por  oreasião  dos 
debates  no  Senado;  porquanto  n  matéria,  que  sem  duvida  é  importanlissimn,  necessita  ainda  de  ser 
muito  estudada,  e  eu  não  gosto  de  passar  por  incoherente  e  desleal.  Quizera  que  o  projecto  antes  de 
ser  sujeito  ao  Conselho  de  Estado  Pleno,  tivesse  sido  bem  examinado  pela  Secção  de  Fazend.n  do  Con- 
selho d'Estado  sob  a  presidência  do  Ministro  competente,  porque  talvez  a  esta  hora  estivesse  eu  mais 
esclarecido  para  poder  dar  com  segurança  meu  parecer.  Entretanto,  aguardo  melhor  estudo  e  o 
auxilio  de  uma  larga  discussão.  As  minhas  intenções  são  de  harmonizar  com  os  doutos,  e  de  servir 
o  melhor  possível  ao  meu  pniz,  sentindo  não  ter  para  isso  forças  basta ntemente  vigorosas,  que 
felizmente  não  faltarão  a  Vossa  Magestade  Imperial,  que  mandará  o  que  julgar  melhor  em  sua  alta 
sabedoria. 
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DECRETOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

1883 

N.  S9-Í4  de  15  do  Maio.— Substitae/os  arts.  Õ56  e  578  da  Tarifa  das  Alfandegas,  na  parte  relativa  á 

qualificação  dos  tecidos  ae  lã  singelos  e  dobiados. 
N.  8'Jí6  de  19  de  Maio.—  Dá  novo  Rè^lamento  para  cobrança  do  imposto  do  sello. 
N.  8949  de  9  de  Junho.—  Proroga  por  mais  20  annos  o  prazo  concedido  ao  «Englist  Bank  of  Rio  de 

Janeiro,  limitei»,  para  funccionar  no  Impirio. 
N.  8969  de  7  de  Julho.— Concede  á«Companhie  Générale  de  Mines  de  Diamants  »,  estabelecida  em 

Pariz,  autorisação  para  funccionar  no  Império. 
.  89S2  de  28  de  Julho-- Autorisa  a  encorporação  da  sociedade  anonyma  da  «Caixa  de  capiulisação 
'  social»,  e  approva  os  respectivos  estatutos. 

N.  9024  de  29  de  Setembro.—  Modifica  o  Plano  das  loterias  do  Estado,  adoptado  pelo  Decreto  n.  8889 

de  24  de  Fevereiro  do  corrente  anno. 
N.  9025  de  29  de  SetemVo.-  Manda  adoptar  novo  Phno  para  as  pequenas  loterias  do  Estado. 
N.  9076  de  7  de  Dezembro.— Approva,  com  modificações,  os  novos  estótutos  do  Banco  Predial. 
N.  9108  de  22  de  Dazembío.  —  Designa  a  ordem   em  que  devem  ser  extrahidas  as  loterias  no  anno 

de  18S4. 

1884 

N.  9123  de  19  de  Janeiro.  — Manda  adoptar  novo  plano  para  as  pequenas  loterias  doEst&ío.  , 
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CIRCULARES  A^S  THESOURARIAS  DE  PROVÍNCIA 


1883 


N.  25  de  5  do  Maio.—  Declara  que  o  art.  11  da  Lei  n.  3018  de  5  de  Novembro  de  1880  deixou 
sabsiatente  o  imposto  de  40  "/o  do  consumo  do  tabaco  preparado  e  importado  do 
estrangeiro. 

N.  26  de  11  de  Maio.—  Communica  a  emissão  de  novo  typo  de  estampilhas  do  sello  adhesiyo  do  valor 
de  100  réis. 

N.  27  de  12  de  Maio.—  Ordena  a  fiel  execução  da  disposição  5»  das  instrucçSes";  de  27  de  Março  de 
1851,  sobre  entrega  dos  livros  das  collectorias  o  mesas  de  rendas. 

N.  28  de  15  de  Maio.—  Transmitte  exemplares  do  Decreto  n.  8944,  desta  data,  relativo  á  quali- 
ficação dos  tecidos  de  IS  singelos  e  dobrados. 

N..  29  de  26  de  Maio.—  Communica  serem  impressas  em  papel  de  linho,  de  côr  verdo  gaio,  as  notas 
verdadeiras  do  Banco  do  Brazil,  do  valor  de  200$,  da  2»  serie. 

N.'  30  de" 29  de  Maio. —  Communica  a  emissão  de  novo  typo  de  estampilhas  do  sello  adhesivo  do  valor 
de  50$O00. 

N,  31  de  2  de  Junho.—  Declara  não  poderem  servir  na  mesma  Collectoria,  como  collector  e  escrivão, 
parentes  ascendentes,  descenientes  oa  collateraes. 

N.  32  de  4  de  Junho. —  Ordena  que  remettamao  Thesouro,  até  o  fim  de  Janeiro  de  cada  anno,  os 
quadros  da  divida  activa. 

N.  33  de  5  de  Junho. —  Determina  que  effectuem  os  pagamentos  dos  juros  dos  depósitos  do  cofre 
dos  orphãos  e  dos  pecúlios  de  escravos,  segundo  a  taxa  arbitrada  no  exercício  de 
1881-1882. 

N.  34  de  6  de  Junho. —  Ordena  que  ^procedam  á  liquidação  da  divida  activa,  com  a  maior  ur- 
gência. 

N.''  35  dè  8  de  Junho. —  Communica  a  emissão  de  novos  typos  de  estampilhas  dos  valores  de  400  rs. , 
1$000   e  20$000. 
'^  N^.'^  36*  dè  8  de  Junho. —  Recommenda  a  restricção  das  despezas  a  cargo  das  mesmas  repartições,  afim 

de  não  serem  exceJidoa  os  créditos  distribuídos. 
^-  N;  37  de  9  de  Junho."—  Racommenda  que  observem  fielmente  o  modelo  de  balanços,  mandado  executar 
pela  circular  de  20  de  Fevereiro  de  1854. 

N.  38  de  11  de  Junho.—  Remette  cópia  do  Decreto  n.  8946  de  19  de  Maio  ultimo,  concernente 
ao  imposto  do  sello. 

N.  39  dei  12  de  Junho. —  Declara  que  as  camisas  de  lã  groasas,  ponto  de  meia,  próprias  para  trabalha- 
dores ou  marinheiros,  estão  sujeitas  á  taxa  de  5$  por  dúzia. 
'■  N.  40  de  16  de  Junho.— >  Declara  ter  ficado  reduzida  a  22  «/o  a  taxa  de  24  «/o  que  se  cobrava  dos 
prédios  pertencentes  áí  corporações  de  mão  morta  existentes  na  Corte ;  e  subsistir  a 
taxa  de  10  <>/o"  nelle  estabelecida  para  os  ditos  prédios  que  se  acham  situados  nas 
provindas. 

N.  41  de  20  de  Junho. —  Declara  que  os  títulos  de  nomeaçSo  de  empregados  de  Repartições  geraes  não 
estão  sujeitos  a  registro  nas  Secretarias  das  Presidoncias  das  províncias. 

N.  42  de  7  de.Julho.—  Declara  estarem  revogadas  a  Circular  de  9  de  Abril  de  1879  e  quaesquer  outras 
c  c  '^    disposiçSes  anteriores,:  que  .sejam  contrarias  ao  art,  18  da  Lei  n.  3018  de  5  de  Novembro 
de  1880,  concernente  ás  dividas  de  exercícios  findos. 
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N.  43do  13  de  Julho.- Reeommenda  a  pontual  remessa  dos  balanços  mensaes  das  meimas  The- 

Bourarias.  í  '      i 

N.  44  de  16  de  Julho.-  Rocommonda  aos  Agentes  fiscaes  que  nSo  admitiam,  no  acoôiío  para  a  cia«- 
Bificaçilo  dos  escravos  que  tenham  de  ser  manumittidos.  preços  superiores  ao  valor  real 
djlles,  e  dá  outras  providencias  sobre  esse  assumpto. 

N.  45  de  17  de  Julho.-  Ordena  que  consignem-á  margem  dos  mandados  executivos  fiscaes  as  respe- 
ctivas custas  discriminadamente.  ,     jo-rc  i 

N.  46  de  10  de  Agosto—  Declara  revogada  a  Circular  n.  482  de  4  de  Novembro  de  1875,  a  qual 
exigia  que  os  empregados  sorteados  para  servirem  no  Tribunal  do  Jury  comparecessem 
ás  respectivas  Repartições,  nos  dias  em  que  nSo  houvesse  sessSo. 

N.  47  de  11  de  Agosto.- Communica  a  emissão  de  novo  typo  de  estampilhas  do  sello  adhesivo  do 

valor  de  4$000.  ,.,  ^.^ 

N.  47  A  de  14  da  Agosto.-  Declara  ter  sido  arbitrada  em  2  o/»  a  porcentagem  concedida  aos  vende- 
dores particulares  de  estampilhas  do  sello  adhesivo. 
N.  48  de  21  d,  Agosto.-  Declara  que  a  industria  de  fazer  annuncios  fica  equiparada,  para  o  paga- 

•     mento  do  imposto  de  industrias  e  profissões,  â  de  Agentes  de  assignatura  de  jornaes. 
N.  49  de  28  de  Agosto.- Ordena  que  observem  strictamente  as  disposições  do  Decreto  n.  3607  de  10 
de  Fevereiro  de  1866,  concernente  ao  processo  dos  habiUtandos  para  as  pensões  de  meio 

N    ^  de  29rrgor-Pr:hib3odespachodedIversos  preparados  estrangeiros  condemnados  pela 

N.  51  de  29  rí::r:St::2r:-maior  zelo  e  daigencia  na^mada  da^  ^ 

.  52de3or^r-z:::::^z=:i-::^--- 

''•  '  Ittim,  concernente  ao  fornecimento  de  fundos  indispensáveis  às  despezas  a 

.    53  de  1  drsTtetb^rZrpublicar  editaes  para  a  substituição  das  notas  de  1$000  da  3^  e 
.    54  de  1  drr;r-tdTa  que  remettam  com  o.cios  distinctos,  as  notas  qne  tiverem  de 

ser  trocadas,  e  as  que  forem  substituxd^.  Municipaes  estão  sujeitas  ao  seUo 

N.  55  de  6  de  Setembro.-  Declara  qu3  as  nomeações  de  Juizes  Mumcip 
proporciomd  de  10  o/o,  e  não  ao  fixo  de  45ç00U. 

pensioni.».  e  d».  emprer>a<»  >P»S9'"*^»'  «  eilmotos,  q«Mn» 

N.  57  d,  9  d,  outubro.-  Declara  ,.e  a  "- «^^^J^J-J^  1:^'.^  D^,»  n.  89i2d,  24 

como  por  equivoco  se  acha  nas  tabeliãs  que  acompan 

de  Março  do  corrente.  „„„_,j„a  «straníreiros  condemnados  pela 

N.  58  de  16  de  Outubro.-  Prohibe  o  despacho  de  diversos  preparados  estrangeiro 

Junta  Central  de  Hygiene.  ,,.,„»  ao  T».h«llk  A.  para  pagamento  do  im- 

N.  .59  de  20  da  Outubro-  Declara  sujeito  â  taxa  ^^^'^Xl^B^^^'^-^     '  ' 

posto  de  industrias  e  profissões,  o  ^'«^^'^^  .f  ,'Xa  /Lacho  livre  de  direitos,  nas  Al^ 
N.  60  de29  deOatubrc-  ^^^^^^ 'i-^  ^^  ^^'"^ '"^'f^^^^l^ZX^  de  8  de  Março  do 

■       fandegas  do  Império,  estão  sujeitas  ao  sello  indicado  na  Circu 

corrente.  a.„i„ontB  A  Directoria  Geral  das  Rendas  Pu- 

Relatório.  .         r,:,„-ur  n  300  de  5  de  Setembro  de  1874, 

N.  ee  de  8  d,  N.v,»b™._  >^«— ',^r.:Z  1  ti  d..  .bj.c«.  impo-W»  P».  - 

relativamente  aos  pedidos  de  deapacno  uTre  uo  , 

dos  Estabelecimentos  de  Caridade.  '"  ^-,^   ^  ^ 
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N.  63  de  12  de  Novembro.—  Ordena  que  façam  effe?tiva  a  cobrança  dos  pecúlios  e  juros  das  cadeiv 

netas  pertencentes  a  aprendizes  marinheiros. 
N.  64  de  21  de  Novembro.—  Communica  a  emissão  de  estampilhas  do  sello  adhesivo  dos  valores  de  3$ 

el5$000. 
N.  65  de  5  de  Dezembro.—  Communica  que  fica  prorogado  por  seis  mezes  o  prazo  para  substituiçSo  das 

notas  do  Thesouro  de  10$  da  6»  estampa  e  de  20$  da  5.» 
N.  66  de  6  de  Dezembro.—  Ordena  que  o  calculo  da  porcentagem  dos  CoUectores  e  dos  respectivos 

Escrivães  spja  feito  d*ora  em  diante  sobre  a  renda  arrecadada,  deduzida  a  importância  dos 

impostos  restituidos. 
N.  67  de  10  de  Dezembro.—  Orlena  que  sejam  feitas  sempre  em  oflScios  e  volumes  distinctos  as 

remessas  ao  Thesouro,  quer  de,  notas  substituídas  ou  inutilisadas,  quer  de  estampilhas  do 

sello  adhesivo. 
N.  68  de  11  de  Dezembro.— Dispõe  sobre  o  sello  minimo  que   devem  paj-ar  as  certidões  passadas 

pelas  Repartições  geraes  cujos  empregados  não  percebam  custas  ou  emolumentos. 
N.  69  de  24  de  Dezembro. —  Communica  a  emissão  de  novo  typo  de  estampilhas  do  sello  aihesivo  do 

valor  de  5$000. 
N.  70  de  31  de  Dezembro. —  Declara  que  os  descontos  que  se  fazem  nos  vencimentos  dos  ofiSciaes  de 

Fazenda  da  Armada  ou  nos  pagamentos  de  outros  serviços,  a  titulo  de  caução  para  ga- 
rantia da  FazenJa,  devem  ser  escripturados  desde  logo  como  « Deposito  de  diversas 

origens  >,  com  as  necessárias  explicações. 


1884 


N.  1  de  4  de  Janeiro. —  Recommenda  que  solicitem  a  designação  de  qualquer  Engenheiro,  para  dar 

parecer  sobre  os  objectos  destinados  ás  Companhias  ou  Emprezas  de  engenhos  centraes, 

que  não  tenham  Engenheiros  Fiscaes. 
N.  2  de  7  de  Janeiro. —  Ordena  que  sejam  onvados  á  Commissão  de  estatística,  da  navegação  e  com- 

mercio  marítimo  do  Império  os  mappas  resumidos   da  navegação  c  commercio,  relativos 

aos  Ires  ulti.uos  exercícios  de  1880-1881  a  1882-1883. 
N.  3  de  17  de  Janeiro. —  Ordena  a  remessa,  até  o  fim  de  Fevereiro  próximo  futuro  impreterivelmente, 

da  demonstração  da  despeza  effectuada,  no  exerciciu  de  1882-1883,  até  31  de  Dezembro  ultimo, 

por  diversas  verbas  do  art.  8°  da  respectiva  lei  dn  orçamento. 
N.  4  de  17  de  Janeiro. —  Declara  que,  não  obstante  ter-se  dicidilo  não  estarem  sujeitos  a  emolu- 
mentos provinciaes  os   titulos  de  nomeação  de  empregados  de  repartições    geraes,  fica 

exceptuado  o  caso  de  haver  lei  provincial  que  exija  esse  imposto. 
N.  5  de  18  de  Janeiro. —  Declara  que  não  devem  ser  incluídos  no  peso  liquido  real  das  cassas  para 

pagamento  dos  respectivos  direitos,  os  papeis  que  lhes  servem  de  adô-no. 
N.  6  de  21  de  Janeiro. —  Daclara  que  não  serão  aceitas  no  Thesouro  as  estampilhas  norte-americanas 

que  não  lhe  sejam  remettidas  no  prazo  de  três  mezes. 
N.  7  de  21  de  Janeiro. —  Declara  que  os  tituloj  de  nomeação  dos  Presidentes  de  província,  quando 

os  nomeados  já  exercerem  qualquer  emprego  publico,  ainda  que  de  Ministério  differente, 

só  ''stão  sujeitos  ao  pagamento  do  sello  sobre  a  mplhoria  de  vencimentos. 
N.  8  de  31  de  Janeiro.—  Declara  que  ficam  sujeitos  á  taxa  estabeleci  la  no  art.  391  da  Tarifa  em 

vigor,  como  tendo  80  centímetros,  os  consolos  cuja  medição  seji  impossível  por  falta  de 

mesas  ou  tampos. 
N.  Ode  lide  Fevereiro. —  De":lara  que  compete  ao  juiz  de  direito  em  correição  providenciar  sobre 

a  effecl'va  arrecadação  e  legal  aproveitamento,  applicação  e  destino  dos  dinheiros  e  bens 

de  orphãos. 


-  7  - 

N.  10  de  6  do  Março.—  Ordena  que  sejam  remettidos  todos  os  telegrammas  oíSciaes  ás  estaçSes  tele- 
graphicaa  do  Estado. 

N.  11  de  12  de  Março. —  Ordena  que  seja  remettida  de  três  em  três  mezes,  á  Secretaria  de  Estado 
do  Ministério  da  Agricultura,  uma  relação  nominal  dos  conceâsionarios  de  patentes  de 
invençSo  que  tiverem  satisfeito  as  annuidades  das  mesmas  patentes  e  a  taxa  do  exercício 
da  industria  pririlegiada. 

N.  12  de  13  de  Março.— Recommenda  a  diminuição  dos  prazos  marcados  para  a  entrega  dos  saldos 
das  rendas  arrecadadas  pelos  Collectores  e  Administradores  das  Mesas  de  Rendas. 

N.  13  de  2  de  Abril.-  Ordena  que  remettam  regularmente  ao  Director  do  Diário  Official,  nos  pri- 
meiros dias  de  cada  mez,  demonstrações  das  rendas  arrecadadas  no  mez  antecedente, 
com  a  nota  comparativa  do  rendimento  de  igual  mez  no  exercicio  anterior. 

N.  14  de  2  de  Abril. —  Declara  que  só  é  applicavel  á  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  a  disposição  do 
§l'>doart.  1°  do  Decreto  n.  8549  de  27  de  Maio  de  1882,  que  dispensa  a  primeira 
conferencia  de  certas  mercadorias  submettidas  a  despacho. 

N.  15  de  8  de  Abril. —  Declara  que  estão  isentos  dos  direitos  de  consumo  os  dormentes  e  mais 
accessorios  dos  trilhos  importa  los  para  as  linhas  de  carris  urbanos. 

N.  16  de  14  de  Abril.— Explica  a  disposição  da  parte  final  do  art.  18  do  Decreto  n.  4510  de  20  de 
Abril  de  1870,  sobre  multas  por  differenças  encontradas  na  conferencia  de  merca- 
dorias submettidas  a  despacho. 


INSTRUCCOES 


1884 


29  de  Janeiro,— Regulamento  para  a  repartição  do  imposto  do  gado. 


